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N. I. — GUERRA.— Em 2 de Janeiro de 1873.— Declara 
que aos Tenentes Coronéis de regimentos compete 
a gratificação de 30#000 mensaes para aluguel de 
casa i 

N. 2.— MARINHA.— Aviso de 2 de Janeiro de 1873.— 
Declara que as praças do corpo de impcriacs ma- 
rinheiros, procedentes das companhias de artífices 
militares, devem ser consideradas na classe dos 
recrutados 2 

N, 3.— MARINHA.— Aviso de 3 de Janeiro de 4873.— 
Declara que não estão sujeitas ao castigo corpora*! 
de pancadas as praças de pret condecoradas com a 
Ordem da Rosa, e que por se acharem cumprindo 
a pena de prisão com trabalho estejam privadas do 
uso da respectiva insígnia % 

N. 4. —FAZENDA.— Em 3 de Janeiro de 1873.— Indica 
as condições com que deve ser formulado o convénio 
entre o representante da Fazenda Nacional c o da 
Companhia da Doca da Alfandega da Corte, para 
resolver-se, por arbitramento, a questão suscitada 
entre o Governo e a mesma Companhia sobre a 
conclusão das obras da dita Alfandega & 

N. 5.— JUSTIÇA. — Em 3 de Janeiro de 1873. — Não 
podem ser jurados ossupplentes do Juiz Municipal 
e o adjunto do Promotor Publico . t & 
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N. 6. — JUSTIÇA.— -Em 3 de Janeiro de 1873.— O Juiz 
Municipal nãó pôde accumular o emprego de Pro- 
fessor ; deve-se, porém, tolerar que o faça o Pro- 
motor Publico nos casos especiaes determinados 
Eela necessidade do serviço , ou por falta de pessoal 
abilitado, que sirva separadamente os dous cargos . 5 

N. 7. —MARINHA.— Aviso de 4 de Janeiro de 1873.— 
Sobre a arrecadação, escripluração e íiscalisação 
do pecúlio dos aprendizes artiíiceá 8 

N. 8. — MARINHA. —Aviso de 7 de Janeiro de 1873.— 
Dá providencias sobre as obras necessárias j>ara 
installação do Arsenal de Marinha do Ladario , 
Província de Mato Grosso 14 

N. 9. —MARINHA — Aviso de 7 de Janeiro de 1873.— 
Dá providencias sobre a ida de operários para o 
Arsenal de Marinha do Ladario, Província de Mato 
Grosso 14 

N. 10. —GUERRA.— Em 7 de Janeiro de 1873.— Declara 
que a gratificação para aluguel de casa só pôde 
ser abonada aos Officiaes de corpos arregimentados. 15 

N. 11. — FAZENDA.— Em 7 de Janeiro de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos de um lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos, devolvendo o respectivo 
termo, para ser archivado na estação por onde 
correu o processo 16 * 

N. 12. —FAZENDA.— Em 9 de Janeiro de 1873.— Dá pro- 
vimento a um recurso acerca da classificação de 
umas camas de ferro, submettidas a despacho na 
Alfandega da Bahia t . . 17 

N. 13. — FAZENDA.— Em 9 de Janeiro de 1873.— Os livros 
cm que os Parochos registram os nascimentos e 
óbitos dos filhos livres de mulher escrava , não 
sendo sellados antes de rubricados ou de começarem 
a servir, ficam sujeitos á revalidação " 17 ' * 

N. 14. - FAZENDA.- Em 9 de Janeiro de 1873.— Nas ha- 
bilitações das viuvas, para a percepção do meio 
soldo, é essencial a prova da continuação do seu 
estado, e com honestidade, devendo ser a mesma ; 
prova justificativa e não documental 18 

N. 15. —GUERRA.— Em 9 de Janeiro de 1873.— Declara 
que os Cadetes , graduados Officiaes na forma da 
Lei n . ° 1843, devem ser considerados como Officiaes 
para todos os effeitos, e aggregados aos corpos em 
que se acham rf 1$- 

N. 16. — GUERRA.— Em 9 de Janeiro de 1873.— Declara 
que a despeza com o soldo abonado a Officiaes 
honorários, deve ser classificada no $ to « Classes 
inactivas » 20 

Nk 17. — MARINHA.— Aviso de 11 de Janeiro de 1873.— De- 
termina que o recenseamento maritimo na Pro- 
víncia do Rio Grande do Norte seja feito pelos " 
capatazes 20 
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N. 18. —FAZENDA.— Em li de Janeiro de 1873.— Sobre 
, a escripturação de quantias cedidas por um Parodio 

em beneficio do fundo de emancipação 21 

N. 19. —FAZENDA.— Em 11 de Janeiro de 1873.— Asse- 
melha as fabricas de extractum carnis ás de óleos 
medicinaes , e os matadouros pertencentes a em- 
1 prezas particulares ás xarqueadas, para pagarem as 
taxas fixas da tabeliã C e a proporcional da ta- 
beliã D annexas ao Decreto n.° 4346 do 23 de 
Março de 1869 * 21 

N. 20. — MARINHA. — Aviso de 13 de Janeiro de 1873.— 
Manda continuar as revistas de mostra determi- 
nadas no Decreto n.° 1517 de 4 de Janeiro de 1855. . 22 

• 

N. 21. —MARINHA.— Aviso de 13 de Janeiro de 1873.— 
Manda procederão balisamento da entrada da barra 
de Paranaguá, Província do Paraná 22 

N. 22. —GUERRA. — Em 13 de Janeiro de 1873. — DA 
instrucções para uso do systema métrico decimal 
nas Repartições e Estabelecimentos do Ministério 
da Guerra 23 

N. 23. — GUERRA.— Em 14 de Janeiro de 1873.— Declara 
que as praças que, tendo tido baixa como Volun- 
tários da Pátria , engajaram-se de novo , só têm 
direito á gratificação de 90 réis, e ao premio pro- 
porcional aos annos por que se obrigaram a servir. 2i 

K. 24. — JUSTIÇA. —Em 14 de Janeiro de 1873. — O 
w adjunto do Promotor Publico não pôde como pro- 
curador dos queixosos aceitar o patrocínio de 
-causas crimes meramente particulares 25 

N. 25 -IMPÉRIO.— Em 15 de Janeiro de 1873.- Ao 
Presidente da Província de S. Paulo.— Declara 
que, feita a apuração dos votos de um município, 
deve eila prevalecer, embora fosse posteriormente 
elevada a município uma parochia cujos votos 
foram incluídos naquelles 26 

N. 26. — FAZENDA.— Em 17 de Janeiro de 1873.— Indefere 
a pretenção de um empregado da Thesouraria de 
S. Paulo ao pagamento de trabalhos feitos fora das 
horas do expediente, manda advertil-opelo nenhum 
fundamento do seu pedido, e nota á Thesouraria 
a irregularidade havida na distribuição de tal 
serviço 26 

N.. 27.— FAZENDA.— Em 17 de Janeiro de 1873.— Ap- 
1 prova a deliberação da Thesouraria de Fazenda da 

.Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, de , ,.; 
crear uma Collectoria de rendas geraes na nova 
villa de Nossa Senhora do Patrocínio de D. Pedrito. 28 

ífc. 28.— -FAZENDA.— Em 18 de Janeiro de 1873. —As 
relações que acompanham as remessas de notas 
substituídas devem conter a declaração do exer- 
cício em que se eífectuou a substituição 28 

N. 29.— MARINHA,— Em 22 de Janeiro de 1873. — Dá 
providencias sobre a publicação de annuncios * 
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officiaes relativos ao estabelecimento de novos 
pharòes 29 

N. 30. —JUSTIÇA.— -Em 22 de Janeiro de 1873.— Devem 
se tornar effectivas as ordens de habeas-corpus ex- 
pedidas a favor de recrutas, ainda que estes estejam 
a disposição dos Presidentes de Província 30 

N. 31. —GUERRA.— Em 23 de Janeiro de 1873.— Declara 
que os actos dos conselhos económicos estão su- 
jeitos á inspecção dos Com mandantes das Armas, e 
que de suas deliberações ha sempre recurso para 
estes * . . . . 30 

N. 32. —FAZENDA.— Em 21 de Janeiro de 1873.— Ap- 
prova a deliberação da Thesouraria de Minas Geraes, 
de elevar de 12 a 20 % a porcentagem dos empre- 
gados da Gollectoria do município de Sabará.... 31 

N. 33. — JUSTIÇA.— Em 24 de Janeiro de 1873.— Declara 
que só na falta ou impedimento dos supplentes 
do Juiz Municipal podem os Vereadores substituit-o ; 
que para a audiência dos mesmos supplentes basta 
um protocolo commum; e que o Juiz Municipal 
não pôde declinar o preparo dos processos, que 
tiver iniciado . . 32 

N. 34.— FAZENDA.— Em 25 de Janeiro de 1873. — Ap- 
prova a deliberação da Thesouraria da Bahia, de 
annexar a Gollectoria do Baixio de Inhambupe á 
da Villa do Conde 35 

N. 35. —FAZENDA.— Em 27 de Janeiro de 1873.— Inde- 
ferimento de um recurso, interposto para o Con- 
selho de Estado, da decisão deste Ministério que 
revogou a concessão feita ao recorrente, a titulo 
precário, de uns terrenos de marinhas na margem 
esquerda do rio Muriahé ,.... 3i 

N. 36. —FAZENDA.— Em 27 de Janeiro de 1873.— Não 
cabe porcentagem aos empregados do Juizo dos 
Feitos quando os devedores solvem seus débitos 
antes da expedição do mandado ou precatória, e da 
intimação 34 

N. 37. — FAZENDA.— Em 28 de Janeiro de 1873.— Trata 
de um recurso acerca do imposto de industrias e 
profissões, de que o Tribunal do Thesouro tomou 
conhecimento, não obstante ser o Valor da questão 
inferior á alçada da Recebedoria, por versar o 
mesmo recurso sobre indevido lançamento 35 

N. 38.— MARINHA.— Em 29 de Janeiro de 1873. —De- 
termina que os pharóes e pharoletes da Província 
do Rio Grande do Sul flguem , d'ora em diante , 
sob a direcção do respectivo Capitão do Porto;... 3& 

N. 39. —MARINHA.— Em 30 de Janeiro de 1873.— Sobre 
o convite da Legação Britannica para um accôrdo 
internacional 37 

N. 40. — FAZENDA.— Em 30 de Janeiro de 1873.— Manda 
proceder a novas lotações dos emolumentos dos 
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lugares de Juiz Municipal dos termos da Laguna e 
Tubarão, da Província de Santa Gatharina, attentas 
as faltas notadas nas que a Thesouraria remetteu. 37 

N. 4i. — GUERRA.— Em 30 de Janeiro de 1873.— Manda 
abonar aos Coinmandantes das companhias de guar- 
nição a quantia mensal de 10#000 para a despeza 
com o expediente das enfermarias a cargo das 
mesmas companhias 38 

N. 42. —IMPÉRIO.— Em 31 de Janeiro de 1873.— Ao Pre- 
sidente da Província do Espirito Santo.— Declara 
incompatíveis os empregos de Professor Publico e 
Secretario da Camará Municipal • 38 

N. 43.— FAZENDA.— Em 5 de Fevereiro de 1873.— Nos 
processos de arbitramento, que occorrem nas Alfan- 
degas, é formalidade essencial o juramento dos 
peritos ; e como taes não podem intervir nos mesmos 

Í)rocessos pessoas que não estejam incluídas na 
ísta de que .trata o § 1.° doart. 877 do Regula- 
mento 39 

N. 4Í. — FAZENDA . — Em 5 de Fevereiro de 1873. — Não 
estão sujeitas á revalidação as escripturas lavradas 
nos livros de notas, quando as estampilhas de 
sei lo, sendo das taxas devidas e appostas em tempo, 
estiverem inutilizadas, quer por uma das partes 
contractantes, quer pelo respectivo Escrivão 40 

N. 43. —JUSTIÇA.— Em 5 de Fevereiro de 1873.— Quando 
não seja possível a remessa, de que trata o art. 411 
do Regulamento n.° 120 de 31 de Janeiro de 1842, 
o Juiz executor deve proceder ã substituição, se não 
tiver sido feita na sentença, da pena de prisão com 
trabalho pela de prisão simples com o augmento 
da sexta parte 41 

N. 46. —JUSTIÇA.— Em 6 de Fevereiro de 1873.— Declara 
que os Juizes de Direito podem conceder ordem de 
habeas-corpus ate dentro do prazo marcado aos re- 
crutas para provarem isenção, eque essa compe- 
tência não exclue a dos encarregados do recruta- 
mento de conhecer as isenções que forem allegadas. 42 

Jí. 47.— FAZENDA.— Em 6 de Fevereiro de 1873.— As 
diárias de transporte e estada, a que tôm direito os 
empregados do Juizo dos Feitos, devem ser abonadas 
de conformidade com o Regulamento de 10 de Ou- 
tubro de 1754 e Instrucções de 28 de Abril de 1851. 43 

N. 48. —FAZENDA. —Em 7 de Fevereiro de 1873.— Os 
Juizes de Direito não podem perceber a gratificação 
de seus lugares senão quando se acham em eifechvo 
exercício 44 

N. 49. —MARINHA.— Em 7 de Fevereiro de 1873.— Dá 
providencias sobre dous enganos contidos na tabeliã 
dos jornaes e gratificações dos operários do Arsenal 
da Corte 44 

N. 50. — FAZENDA. -Em 8 de Fevereiro de 1873.— Ap- 
prova a creação de uma Collectoria no termo da 
viila do Tubarão, Província de Santa Gatharina.. 45 
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N. 51.— IMPÉRIO.— Em iO de Fevereiro de 1873.— Ao 
Presidente da Província do Paraná.— Declara que 
não são incompatíveis os cargos de Vereador e de 
Procurador Fiscal de Thesouraria. . . , 46 

N. 52.— IMPÉRIO. — Em ii de Fevereiro de 1873.— Ao 
Presidente da Provincia da Bahia.— Declara que 
não são vicios substanciaes em eleições : i . ° a não 
substituição dos Escrivães de Paz 'quando eleitos 
memhros das mesas parochiaes; 2.° a designação 
de ura dos mesarios, representante da turma dos 
eleitores, para ler as cédulas dos votantes 46 

N. 53. — MARINHA.— Aviso de i2 de Fevereiro de 1873.— 
Determina que seja provisoriamente adoptada a 
tabeliã para a praticagem da barra do Rio Real .... 48 

N . 54. — JUSTIÇA.— Em 13 de Fevereiro de 1873.— Decide 
que o magistrado, nomeado Chefe de Policia, con- 
tinua a perceber o seu ordenado, durante o prazo 

( fixado para assumir o exercício do»novo cargo.... 49 

N. 55. —GUERRA.— Em 14 de Fevereiro de 1873.— De- 
clara que o pagamento do premio de 300#000 aos 
Voluntários da Pátria não pôde ser satisfeito sem 
processo da Repartição Fiscal do Ministério da 
Guerra 50 

N. 56.— JUSTIÇA.— Em 15 de Fevereiro de 1873.— Os 
Juizes de Direito, quando se substituem recipro- 
camente nas comarcas especiaes, não tên, direito 
a gratificação dos Juizes substituídos 51 

N. 57.— JUSTIÇA.— Em 15 de Fevereiro de 1873.— De- 
" clara que a gratificação concedida em virtude do 
art. 44 do Regulamento n.° 738 de 25 de Novembro 
de 1850 não deve ser descontada durante o tempo 
em que, por motivo de moléstia, interrompem o 
exercício os empregados das Secretarias dos Tri- 
bunaes do Commercio 51 

N. 58. — GUERRA. -Em 17 de Fevereiro de 1873.— Manda 
adoptar como typos invariáveis nos contractos que 
a Intendência tiver de celebrar para acquisição de 
matéria prima as amostras que pelo Arsenal de 
Guerra forem reconhecidas melhores 52 

N. 59.— FAZENDA.— Em 17 de Fevereiro de 1873.— i 

Manda restituir á Camará Municipal da cidade de „ 

Campinas o que pagou de direitos, na Alfandega 
de Santos, por algumas barricas com pó desinfec- 
tante importado por sua conta para uso dacadêa 
daquella cidade 53 

N. 60.— FAZENDA.— Em 18 de Fevereiro de 1873.— Dá 
instrucções para a organização, nas Alfandegas e 
Mesas de Rendas, dos mappas estatísticos do com- 
mercio marítimo 54 

N. 61. — JUSTIÇA.— Em 18 de Fevereiro de 1873.— Decide 
quando tem lugar o processo por desobediência e 
prisão dos Corretores, que recusarem exhibir seus 
protocolos , 59 
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N. 62.— GUERRA.— Em 49 de Fevereiro de 1873.— Declara 
que aos recrutas promptos do ensino deve ser 
distribuída uma blusa de pari no, como ás praças 
promptas dos corpos, como vencimento de um anno. 61 

N. 63, — FAZEXDA. — Em 20 de Fevereiro de 1873.— Não 
estão sujeitas ao sei lo de 7 °/o as gratificações 
substitutivas das vantagens militares, que não 
pagavam o proporcional de 2 %, nem os 5% de 
novos e velhos direitos 62 

N. 6i.— JUSTIÇA.— Em 21 de Fevereiro de 1873.— Nos 
lugares onde não ha Auditor de Guerra competem 
as respectivas attribuições ao Juiz de Direito, o 
qual não pôde declnrar-se impedido de exercei-as, 
conservando-se no exercício da sua vara 62 

N. 65.— JUSTIÇA. —Em 22 de Fevereiro de 1873. —O 
supplente, a quem o Juiz Municipal deve encar- 
regar da instrucçâo do processo, e o que de prefe- 
rencia tem j urisdicção no districto do crime 63 

N« 66. —FAZENDA. — Em 22 de Fevereiro de 1873.— Aos 
empregados das Alfandegas não é licito recorrer 
das decisões do respectivo Inspector, nas questões 
administrativas movidas entre elies e os contri- 
buintes...;... • . 64 

N. 67. — JUSTIÇA.— Em 24 de Fevereiro de 1873.— Para 
que possa a sessão do Jury ser insta liada, não é 
necessário o comparecimento de 48 Jurados, bas- 
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Sue trata o art. ?.° do Decreto n. Q 1995 de 14 de 
Utubro de 4857., . 78 

N . 85 . — FAZENDA .— Era 40 de Março de 4873.— indefere 
um recurso, 4e decisão da Alfandega da Cidade 
do Rio Grande, sobre a transferencia do despacho 
de 45. pipas cora cachaça de ura navio cara outro, 
observando que o mesmo recurso devia ter sido 
enviado ao Thesouro por intermédio da Thesou* 
raria 79 

N. 86. —FAZENDA. —Em 10 de Março de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal, Orphãos e annexos do termo de Angra dos 
Reis, Província do Rio de Janeiro ._ 80 

N, 87.— FAZENDA.— Em 40 de Março de 4873.— Dá 
providencias para a substituição idas notas de 
SOJ0O0 da 4.* estampa....... 80 

N. «8,— GUERRA.— Em 40 de M*fço <*c 4*73.— Declara 
que os Guardas Nacionaes, ainda que devidamente 
qualificados , promptos cara o serviço e de bom 
comportamento, não têm isenção do recrutamento. 81 

N. 89. —IMPÉRIO.— Aviso de 40 de Março de 4873.— Ao 
Inspector Geral da Instrucção primaria e secun- 
daria do Município da Corte.—' Declara como se 
deve proceder no caso de apresentar-se algum 
estudante para prestar exame por outro, tomando 
falsamente o nome deste 82 

N. 90. —FAZENDA.— Em 14 de Março de 4873.— Provi- 
mento de um recurso sobre multa por dtfferença 
de marca em um despacho de caixas de sabão.... 83 

N. 94 . — FAZENDA . — Em 42 de Março de 4873 . — Devolvo 
á Thesouraria de Pernambuco um recurso concer- 
nente ao lançamento do imposto de industrias e 
profissões, para que tome conhecimento da questão 
e a decida, visto que em tal matéria deve sempre 
ser facultada provocação para o superior legitimo. 84 

N. 92. —JUSTIÇA. — Em 43 de Março de 4873. — Declara 
que nas causas eiveis, cujo valor excede a 50O#OOO, 
não podem os Juizes Municipaes proferir decisões 
definitivas, que ponham termo á causa em primeira 
instancia, mas dão quaesquer outros despachos, 
incluídos aquelles em que cabe aggravo de petição 
ou de instrumento. , v . 85 

N. 93. — FAZENDA. — Em 43 de Março de 4873. — Manda 
restituir a importância dos direitos pagos por umas 
cortinas e frontaes de damasco de seda, importados 
de Lisboa com destino a uma Igreja matriz 80 

N. 94. —FAZENDA . — Em 44 de Março de 4873.— Approva 
a deliberação da Thesouraria de Fazenda de Minas 
Geraes, de elevar a 25 % a porcentagem dos 
empregados da Collectoria de Montes Claros de 
Formigas 86 



i£ ÍNDICE DAS 



Pa tf». 



N. 95. — FAZENDA . — Em 14 de Março de 1873.— Approra 
a deliberação da Thesouraria de Fazenda de Minas 
Geraes, de elevar a 23 °/„ a porcentagem dos 
empregados da Cellectoria de Santa Luzia 87 

N. 96;. — FAZENDA.— Em 14 de Março de 1873.— Trata 
de um caso de restituição de direitos de exportação, 
sobre o qual inlerpòz a parte recurso de revista 
en* vea do voluntário que lhe competia. .*,..... 88 

N . 97. — FAZENDA. — Em 14 de Março de 1873.— Approra 
a deliberação da Thesouraria de S. Pedro, de dar 
provimento ao recurso de uns negociantes da ci- 
dade do Rio Grande contra a decisão da Alfandega 
da mesma cidade, que lhes negara licença para 
reexportarem mercadorias em transito 88 

N. 98 .— FAZENDA .— Em 14 de Março de 1873.— As - 
procurações mensaes para o recebimento de venci- 
mentos de Inactividade, devidamente reconhecidas, 
dispensam os certiueados de vida 89 

N . 99. — IMPERK> . — Em 14 de Março de Í873.— Approva 
a alteração de dous artigos dos estatutos da Socie- 
dade «União Funerária— Primeiro de Julho.» 90 

N. 100.— FAZENDA. —Em I5.de Marco de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal, Orphãos e Ausentes do termo da Estreila. 90 

N. lOi.— FAZENDA. — Em 15 de Março de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Promotor 
Publico da comarca de Nova Fri burgo e Santo 
António de Sá 91 

N. 102. — FAZENDA.— Em 17 de Março de 1873. -As 
embarcações estrangeiras que se empregam no 
transporte costeiro entre os portos do Império, não 
estão isentas do imposto de ancoragem 9! 

N. 103.— JUSTIÇA.— Em 17 de Março de 1873.— E' in- 
compatível o exercício dos cargos de Adjunto do . 
Promotor e de Secretario da Camará Municipal. 92 

N. 104. — JUSTIÇA. — Em 17 de Março de 1873.— Declara 
que ao Promotor Publico cabe fallar depois do 
aceusador particular c antes da defesa, e que a 
incompetência do Juiz do soturna rio pôde ser decre- 
tada pelo Juiz. superior, ainda quando não ali egada . 93 

N. 105. —JUSTIÇA. —Em 18 de Março de 1873.— Declara 
que os Juizes éte Paz não podem suspender do exer- 
cício por tempo indeterminado a seus Escrivães. 94 

K. 106.— IMPÉRIO. — Aviso de 18: de Março de 1873.— 
Ao Inspector Geral da Instrucçao piimaria e se- 
cundaria do Município da Corte.— Declara que o 
alumno do Collegio de Pedro *If approva do em 
exame Unal de alguma matéria, não é obrigado a 
estudar novamente essa matéria, embora tenha 
sido reprovado em outra do mesmo anno ». * 95 

N. 107. -.FAZENDA.— Em 18 de Março de 1873.— Manda 
proceder a novas lotações dos emolumentos dos 



DECISÕES. 13 

Pag». 

lugares de Juiz de Direito da comarca do Rio 
Dourado, e Municipal das Três Pontas, por não terem 
vindo completos os respectivos termos 96 

N. 108.— -FAZENDA. —Em 19 de Março de 1873.— Sobre a 
escripturação de quantias offerecidas por um Pa- 
rodio em beneíicio da instrucção publica 96 

N. 109. —JUSTIÇA. —Em 19 de Março de 1873.— Declara 
que aos Tribunaes compete decidir se é indispen- 
sável para a conciliação o comparecimento pessoal 
das partes no districto de seu domicilio 97 

N. HO. — FAZENDA.— Em 21 de Março de 1873. — As 
Gamaras Municipaes não podem aforar, sem auto- 
rização da Assembléa Geral, terrenos que lhes são 
cedidos para logradouro publico 98 

N. 111.— FAZENDA. — Em 22 de Março de 1873. — Os 
títulos de nomeado interina para Capei 13o da 
Armada pagam somente 1#000 de sello, eiOSOOOde 
emolumentos, além. dos direitos de 5% pelo tempo 
do oxercicio « 98 

li. 112.— IMPÉRIO.— Em 22 de Março de 1873. — Ao 
Presidente de Minas Geraes.— Declara que deviam 
intervir na eleição pela qual tinha de ser preen- 
chida uma vaga na Gamara dos Deputados, eleitores 
ainda não approvados pela mesma Gamara...... 99 

N. 113. —JUSTIÇA . —Em 22 de Marçode 1873.— Declara 
que as petições de graça devem ser acompanhadas 
de informação do próprio Juiz da condem nação. 100 

N. 114. —JUSTIÇA . — Em 22 de Março de 1873.— A co- 
operação dos supplentes do Juiz Municipal no 
preparo dos processos crimes só tem lugar no termo 
onde reside o Juiz effectivo 100 

N. 115. — FAZENDA.— Em 24 de Março de 1873.— De- 
termina ás Thesourarias de Fazenda que continuem 
a abonar, durante o 2. ° semestre do corrente exer- 
cício, as gratificações marcadas pela Ordem de 9 de 
Novembro ultimo aos empregados das Inspecções de 
Saúde dos portos 101 

N. 116. — FAZENDA . — Em 24 de Março de 1873.— Nega 
provimento a um recurso sobre restituição de 
direitos de um carregamento de pranchôes de 
pinho arrematado em leilão, e pertencente a navio 
naufragado, visto não poder sor aceita a allegaçâo 
de avaria posteriormente apresentada... 102 

N. 117. — FAZENDA . — Em 24 de Março de 1873. -In- 
defere o requerimento de um Parodio, pedindo para 
indemnizar por prestações mensaes da quantia de 
59J000, que pnrcebe a titulo de côngrua, o alcance 
de um seu afiançado 103 

N. 118. — FAZENDA.— Em 26de Marçode 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orphãos dos lermos reunidos de Goyan- 
ninha o Canguaretama, da Província do Rio Grande 
d o N or le ; . 103 



ií ÍNDICE DAS 

Paos. 

N. 119.— FAZENDA.— Em 2* dô Março de 1873.— Ao *.° 
Escripturario de Alfandega que substitue o Ins- 
pector,, por impedimento ou ausência dos empre- 
gados de maior categoria, compete, além do venci- 
mento do seu próprio lugar, a porcentagem do 
de Inspector 104 

N. 130. — FAZENDA. — Em 26 de Março de 1873. —Autoriza 
um additamento ao contracto celebrado com Bellar- 
min) do Re<?o Barros e outros, para o serviço das 
capatazias da Alfandega da Província de Per- 
nambuco 105 

N. 121 . — IMPÉRIO. — Em 26 de Março de 1873.— Dá expli- 
cações a respeito da posse e acquisição de bens 
de raiz por uma Irmandade 107 

N. 122.— GUERRA. —Em 26 de Março de 1873.— Dá expli- 
cações sobre o modo de fazer a acquisiçao dos 
objectos de que trata o art. 95 do Regulamento 
dos Arsenaes de Guerra de 19 de Outubro do anno 
passado 108 

N. 123. — GUERRA.— Em 27 de Março de 1873.— Manda 
que as peças de arreiamento, que têm de ser forne- 
cidas á cavai laria do Rio Grande do Sul, sejam 
fabricadas de couro cru em vez de sola, e que os 
scrigotes sejam substituídos por lombilhos 109 

N. 124.— JUSTIÇA.— Em 29 de Março de 1883.— Declara 
que o supplente não pôde servir com Juiz Muni- 
cipal seu cunhado.. 110 

N. 125* — GUERRA. — Em 29 de Março de 1873.— Declara 
que as praças de policia, que forem remettidas aos 
corpos ao Exercito para fazer serviço por castigo, 
só devem ser aceitas quando estiverem completa- 
mente fardadas, e seus uniformes possam durar 
com asseio tanto tempo, quanta deva ser a demora 
delias nos mesmos corpos « 111 

N. 126. — GUERRA. -Em 29 de Março de 1873.— Declara 
que nem os voluntários, nem os engajados perdem 
o tempo de serviço anterioc ás sentenças que os 
condemnam em prisão excedente de seis mezes, 
salvo caso de deserção 111 

N. 127. —GUERRA.— Em 29 de Março de 1873.— Declara 
que os Voluntários da Pátria, que antes de con- 
cluída a guerra do Paraguay, passaram para o 
Exercito em virtude da Lei de 25 de Setembro 
de 1867, e nessa occasjão receberam 100^000, tôrn 
direito a receber mais 20OJJ000 para o completo 
do respectivo premio, no caso de se terem con- 
servado na campanha até a sua conclusão ; e que 
os seus engajamentos devem ser contados da data 
da terminação da mesma campanha 112 

N. 128. —GUERRA.— Em 31 de Março de 1873.— Declara 
que aos encarregados dos depósitos de artigos bel- 
licos nas Provincias competem os vencimentos de 
Estado-Maior de 2.* ciasse 113 



DECISÕES, 15 

PA68. 

N. 129. —FAZENDA.— Em 31 de Março de 1873.— Declara 
dependentes de requerimento á Recebedoria as 
transferencias de prédios que se tiverem de fazer 
em virtude de Exequatur concedido peio Ministério 
da Justiça • 113 

N. 130.— JUSTIÇA.— Em 2 de Abril de 1873. — Declara 
que os Vereadores da Gamara Municipai substituem 
os supplentes dos Juizes substitutos como aos do Juiz 
Municipal antes da Reforma Judiciaria 114 

N. 131,— FAZENDA.— Em 2 de Abril de 1873.— Trata de 
uma representação da Alfandega de Pernambuco 
contra a pratica de serem por alli arrecadadas 
rendas de outras Províncias U& 

N. 132. —FAZENDA.— Em 3 de Abril de 1873.— A. reducção 
da taxa dos juros de letras passadas á Fazenda 
Nacional por seus devedores, só pode ter lugar por 
acto do Poder Legislativo 115 

N. 133. —GUERRA. — Em 7 de Abril de 1873. — Crêa na 
Corte uma companhia isolada, onde sejam incluídas 
as praças que por força maior estão addidas a 
diversos corpos 116 

ff. 13li— FAZENDA.— Em 7 de Abril de 1873.— O em- 
. pregado despachado, ou nomeado em com missão 
de uma para outra Província, não pôde deixar o 
exercício do lugar que occupa, sem ordem da au- 
toridade superior competente , . . .. , 117 

N. 135.— FAZENDA.— Em 7 de Abril de 1873. —Declara, 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar 
de Juiz Municipal e de Orphãos do termo de Santo 
António dos Patos, da Província de Minas Geraes. 118 

N. 136. — JUSTIÇA.— Em 9 de Abril de 1873. — Fica in- 
terrompido* emquanto o magistrado exerce cargo 
de administração, . o prazo marcado para assumir 
o exercício na comarca, que lhe fòr designada... 118 

N. 137. —JUSTIÇA.— Em 12 de Abril de 1873.— Declara 
que dous irmãos podem servir conjunctamente no 
mesmo termo, sendo um Partidor e^outro Ta- 
bellião 119 

N. 138.— GUERRA. -Em 14 de Abril de 1873. —Declara 
que a ajuda de custo pela viagem de Porto Alegre 
á Colónia Militar de Caserosdeve ser abonada na 
• razão de sessenta e duas léguas e um decimo.... 120 

N. 139.— FAZENDA.— Em 14 de Abril de 1873.— Sobre 
a disposição applicavel ao caso de serem encon- 
tradas em volumes mandados pôr em leilão, por 
não terem sido despachados no prazo legal, mer- 
cadorias differentes das declaradas no manifesto. 120 

N. 140 —JUSTIÇA.— Em 15 de Abril de 1873. -Declara 
que o termo de Vrlla Maria , por força da lei e 
independente de acto do Governo , está reunido 
ao de Poconé, da Província de Mato Grosso; e 
portanto sujeito á jurisdteção do respectivo Juiz 
M unicipal 121 



I 



1G índice das 

Paos. 

N. 141. —GUERRA.— Em 15 de Abril de 1073.— Declara 
que os Médicos militares não podem ser obrigados 
a serviço extranho ao serviço medico militar.... 122 

N. 142.— JUSTIÇA.— Em 18 de Abril de 1873.— A exe- 
cução das sentenças crimes nas comarcas esneciaes 
incumbe aos Juizes de Direito, comprehendidos os 
de varas privativas 123 

N. 143. — JUSTIÇA.— Em 18 de Abril de 1873.— A doutrina 
do Aviso n.° 199 de 10 de Maio de 1862 refere-se 
á creação de novas comarcas e não á mera desan- 
nexação determos 123 

N. 144.— FAZENDA.— Em 21 de Abril de 1873.— As pe- 
tições de meio-soldo de habilitandas residentes nas 
Províncias devem ser dirigidas á respectiva The- 
souraria, visto competir em tal caso a estas Re- 
partições o exame e decisão prévia do processo de 
habilitação. ; 124 

N. 145.— FAZENDA.— Em 22 de Abril de 1873.— Nega 
a um empregado da Thesouraria de S. Paulo dis- 
pensa do serviço, por uma hora diariamente , a 
li rn de frequentar as aulas dol.° anno do Curso 
. Jurídico 125 

N. 146.— IMPÉRIO.— Em 22 de Abril de 1873.— Ao Pre- 
» sidente da Província de Minas Geraes.— Declara 

que á nova Camará Municipal em exercício com- 
pete deferir juramento aos Vereadores e Juizes 
de Paz não empossados até o dia 7 de Janeiro...» 125 

N. 147 —IMPÉRIO.— Em 22 de Abril de 1873.— Ao Pre- 
sidente da Província de Minas Geraes. — Declara 
incompatível o exercício simultâneo do cargo de 
Juiz de Paz com o emprego do Contador da Admi- 
nistração do Correio •••• 126 

N. 148. — JUSTIÇA. —Em 22 de Abril de 1873. —Não 
pode ser alterada a doutrina dos Avisos que de- 
clarara a competência do Juiz substituto para 
execução das sentenças fiscaes até 500#000 126 

N. 149.— GUERRA Em 22 de Abril de 1873.— Dá ex- 
plicações sobre o abono do premio de voluntário 
ou de engajado aos operários militares aue passam 
para os corpos do Exercito, e ás praças de artífices 
que tenham engajamento, c que passarem á com- 
danhiade operários . * 27 

N. 150.— FAZENDA. — Em 22 de Abril de 1873. —Sobre 
a competência da Directoria Geral da Contabili- 
dade para mandar pagar despezas do Ministério da 
Fazenda contempladas nos orçamentos, ou auto- 
rizadas por qualquer acto do Governo, uma vez 
que a respeito das mesmas nâo se oíTereça duvida 
por parte do Thesouro * 128 

N. 151.— JUSTIÇA.— Em 23 de Abril de 1873. — E' in- 
compatível o exercício dos cargos de supplente do 
Juiz Municipal e de Procurador da Camará Muni- 
cipal - 129 



i 



DtifJSotiS. 17 

N. 152. —JUSTIÇA.— Em 24 de Abril de 1873. — Declara 
os casos em que é competente o Juiz de Orphãos 
para fazer inventario e partilha dos bens do fallc- 
cidos com testamento...... r 129 

N. 153.— FAZENDA. —Em 24 de Abril de 1873>— A trans- 
ferencia do pagamento dos juros de apólices para 
as Pro vi ticias depende de requerimento â Caixa da 
Amortização > . 13) 

N. 154. —MARINHA.— Em 24 de Abril de 1873.- Determina 
que os navios mercantes nacionaes tenham, fora . 
da borda, õs respectivos nomes. 131 

N. 155. -MARINHA.— Em 24 de Abril de 1873.- Recom- 
menda ás Presidências a medida de t ore ia os na- 
vios mercantes nacionaes, fora da borda, os i esr 
pectivos nomes 131 

N. 136.— JUSTIÇA.— Em 24 de Abril de 1873.— A desig- 
nação de ofticial do registro das hypotuccas feita 
. pelos Presidentes de Provinda não depende de ap- 

Íirovação do Governo epóde ter cassada pormo- 
ivos de serviço publico. ... — 132 

N. 157.— JUSTIÇA.— Em 25 de Abril de 1873.— Não com- 
pete ajuda de custo ao Juiz de Direito removido, 
senão quando a remoção é decretada, independente 
de requerimento, na forma da lei 132 

N. 158.— GUERRA.— Em 23 de Abril de 1873.— Declara 

que o Escrivão Chefe da Repartição das costuras 

do Arsenal de Guerra da Corte tem categoria igual 

á dos Escrivães Chefes dos Escriptorios dos Aju- 

. dantes ,.. ..... 133 

N. 159. — JUSTIÇA.— Em 28 de Abril de 1873— Determina 
que o Juiz de Direito em sua comarca delira jura- 
mento aos adjuntos do Promotor Publico. ....«.«.. 133 

N. 16).— JUSTIÇA. — Em 28 de Abril de 1873 — Nos pro* 
cessos de inventario compete ao Juiz Municipal o 
julgamento da liquidação de contas de mais de 
oGOjj para pagamento dos impostos provenientes 
delegados ....*...,....■..,... 134 

N. 1G1.— GUERRA.— Em 28 de Abril de 1873— Manda 
cessar o recrutamento em cada Provincia , logo 
que esteja completo o numero de recrutas que 
tem de dar 135 

N. 162.— GUERRA.— Em 29 deAbril de 1873. -Declara a 
- quem compete recurso das decisões dos conselhos 
económicos 135 

N. 163.— FAZENDA.- Em 29 de Abril de 1873.— Instruc- 
ções para a execução do disposto no § 2.° do art. 5.° 
. oo Decreto n. ° 5255 de 5 do corrente mez 136 

N. 164.— GUERRA. r- Em 1 de Maio de 1873.- Considera 
os Oulciaes do Exercito fallecidos no Paraguay, 
durante a guerra, em consequência da cholera- 
morbus, no caso dos que suceurnbem a moléstia 
adquirida em campanha; explica a regra seguida 
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na concessão de pensões ás famílias dos mesmos 
Officiaes, bem como ás dos Officiaes dos corpos de 
Voluntários da Pátria, da Guarda Nacional e de 
Policia., i 138 

N. 165.-GUERRA.— Em I de Maio de 1873.- Determina 
que não se abone fardamento azul aos aprendizes 
artilheiros no fim do anno em que tiverem de 
deixar o Deposito com destino aos corpos de ar- 
tilharia,...* 13» 

N. 166.— GUERRA.— Em 2 de Maio de 1873.— Manda que 
nas guias passadas pelas Thesourarias de Fazenda 
aos Officiaes que se retirem para fora da Pro- 
yincia se declare o motivo dessa retirada 139 

N. 167. —GUERRA. —Em 2 de Maio de 1873. —Declara 
que a listra de panriõ àmarellô dos bonets, de que 
usam os Officiaes dos corpos de caçadores, deve 
ser substituída por outra de panno azul da mesma 
côr dos ditos bonets 149 

N. 168. — GUERRA. - Em 2 de Maio de 1873. -Declara 
que as companhias de guarnição não podem ter 
caixa de economias licitas, que da respectiva caixa 
do rancho só pode sahir dinheiro para as despezas 
do próprio rancho, e que deve cessar a por- 
centagem que costuma ser dada pelos forne- 
cedores das mesmas companhias 141 

N. 169. —GUERRA. —Em 5 de Maio de 1873. —Manda 
adoptar uma amostra de diversos artigos de ma- 
téria prima, para servir de typo aos fornecimentos 
do Arsenal de Guerra da Corte. 142 

N. 170. —GUERRA. -Em 9 de Maio de 1873. -Declara 
*que o pagamento em dinheiro dos vencimentos 
atrazados de fardamento, ordenado por Aviso de 20 
de Agosto de 1872, comprehende somente as peças 

?ue não foram distribuídas nas épocas dd respect- 
ivo vencimento, e que além disso já tiverem com- 
pletado o seu tempo de duração 113 

N. 171.— AGRICULTURA, COMMERGIO E OBRAS PU- 
BLICAS. — Em 9 de Maio de 1873. — Regula a com* 
petencia da Illustrissima Camará Municipal da 
Corte relativamente á concessão de trilhos de carris 
de ferro dentro dos limites do município 143 

N. 172. —FAZENDA. — Em 10 de Maio de 1873. — Asno* 
meações* embora interinas, de Contínuos das The- 
sourarias de Fazenda dependem de approvação das 
Presidências , não assim as effectivas aos Escrivães 
de Mesas de Rendas e Coilectorias, que são da 
competência dos Inspectores das mesmas Thesou- 
rarias. »..*.* 145 

N. 173. — FAZENDA. — Em 10 de Maio de 1873. — Declara 

Sue são da exclusiva competência dos Inspectores 
as Thesourarias de Fazenda as nomeações de 
Escrivães das Mesas de Rendas e Collectorias sob 
sua jurisdiecão. ., 143 
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N. 174. -JUSTIÇA.— Era 10 de Maio de 1873.— Os sup- 
plentps dos Juizes Municipaes podem dar au- 
diência no lugar onde residirem , embora estejam 
fora do distncto especial 146 

N. 173. — GUERRA. — Em 12 de Maio de 1873. — Approva 
diversas providencias para íiscálisação dos for- 
necimentos feitos á pharmacia do Hospital Militar 
da Corte 147 

N. 176. -GUERRA.— Em 15 de Maio de 1873 —Declara 
que aos Ofliciaes da Guarda Nacional em destaca- 
mento, e pessoas de familia dos mesmos, devem 
ser suppridos medicamentos por conta da Fazenda 
Nacional, como está determinado para os Ofliciaes 
do Exercito 117 

N. 177. — FAZENDA. - Em 13 de Maio de 1873. — Solve 
duvidas âcorca da execução do Decreto n. # 5233 
de 5 de Abril próximo passado 148 

N. 178. — FAZENDA. - Em 17 de Maio de 1873 .— Dá pro- 
videncias a bem da execução do Decreto n.°5231 
dj 5 de Abril próximo passado 151 

N. 179. - FAZENDA. — Em 23 de Maio de 1873. — Sobre os 
vencimento; gue competem a um 1.° Escripturario 
de Thcsouraria , pelo exercício interino do lugar 
vago de Pagador 131 

N. 183. — IMPÉRIO.— Em 23 de Maio de 1873. -^-Approva 
a interpretação de uma e a reforma de outra das 
disposições por gue se rege o Monte Pio Geral 
de Economia dos Servidores do Estado 152 

N. 181. - MARINHA. -Aviso de 23 de Maio de 1873. — Dá 
instrucções para regular a escripturação da pe- 
cúlio dos aprendizes artifices dos Arsenaes de Ma- 
rinha da Bahia, Pernambuco e Pará 154 

N. 182. — FAZENDA.— Em 23 de Maio de 1873.- Dá 
provimento a um recurso sobre restituição dos 
direitos de exportação de géneros carregados em 
navio que naufragou próximo do porto da sabida, 
e foram vendidos no mesmo porto por conta $> 
se g u ro f 53 

N. 183. — FAZENDA — Em 26 de Maio de 1873:. — Indefere 
a pre tenção de um Collaborador ao augmento da 
gratificação que lhe fora marcada 133 

N. 18i. —IMPÉRIO. — Aviso de 27 de Maio de 1873. — Ao 
Director da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro. — Declara: 1.°, que o estudante matri- 
culado, em virtude de Resolução Legislativa, em 
qualquer Faculdade com dispensa de algum dos 
exames preparatórios , devendo, porém, prestal-o 
antes do das matérias do respectivo anno, só pôde 
gozar daquelle favor, verificando-se a condição 
do Decreto n.° 1216 de 4 de Julho de 1864 ; 2.°, que 
em virtude de Resolução Legislativa no caso rc- 
. ferido, não é admissível nova matricula si a pri- 
meira feita tiver licado sem effeito 153 
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N. 185, —IMPÉRIO.— Aviso de 28 de Maio de 1873. — Ao 
Inspector Geral da Instrucção primaria e secun- 
daria do Município da Corte.— Declara que, para a 
matricula em qualquer dos annos do curso de 
estudos do Collegio de Pedro II, não aproveitam os 
exajncs de preparatórios prestados perante a Ins- 
pectoria Geral da Instrucção Publica 157 

N. 186. -FAZENDA. —Fm 38 de Maio de 1873.— De- 
termina que na Alfandega da Corte se adopte a 
providencia do § 2.°, art. 450 do Regulamento, 
eniquanto os seus armazéns não oíTerecerem espaço 
para o acondicionamento das mercadorias, e forem 
insuficientes os guindastes empregados Da des- 
carga , 158 1 

N. 187. — FAZENDA. — Em 28 de Maio de 1873. - Marca 
prazo á Companhia da Doca da Alfandega, para de- 
clarar si aceita o arbitramento estipulado na clau- 
sula 23.» do contracto de 4 de Dezembro de 1869, 
como meio peremptório de resolver- se a questão 
suscitada, entre ella eo Governo, sobre a íntclli- 
gencia dos respectivos contractos 159 

N. 188. —FAZENDA. — Em 29 de Maio de 1873. -O em- 
pregado extincto, mandado addir pelo Ministério a 
que pertence, a Repartições de Fazenda, não tem 
direito a gratificação alguma, nem a augmento de 
vencimento por este Ministério 160 

N. 189. - FAZENDA. — Em 29 de Maio de 1873. - Nega 
approvação á deliberação da Tliesouraria do Ama- 
zonas, de multar os donos ou administradores de 
escravos que, pela matricula especial a que se está 
procedendo, se verilicarnão tel-os dadoá matricula 
geral 161 

N. 193. — GUERRA, — Em 29 de Maio de 1873. — Declara 
por que prazo devem ser consideradas as licenças 
concedidas a O fB cia es, quer arregimentados, quer 
de corpos especiaes , que se acham á disposição dos 
diversos Ministérios e dos Presidentes de Província 
em commissões puramente civis 162 

N. 1919. —IMPÉRIO.— Em 29 de Maio de 1873. —Circular 
aos Presidentes de Província,— Declara que não ha 
incompatibilidade no exercício dos cargos de Ve- 
reador e de Delegado e Subdelegado de Policia, á 
vista do art. 19, parte i. a , do Decreto n.° 4824 de 22 
de Novembro de 1871 ,..., , 162 

N. 192. — GUERRA. — Em 30 de Maio de 1873. — Dá ex- 
plicações sobre o abono do premio de 300$ a Vo- 
luntários da Pátria e Guardas Nacionaes que mar- 
charam para a campanha do Paraguay • , . . . 163 

W. 193. — FAZENDA. — Em 30 de Maio de 1873. — A dis- 
pensa do exame de quaesquer matérias de con- 
curso, para empregos de Fazenda, só pôde ser con- 
cedida pelo Governo «... 164 

N. 194. — FAZENDA. — Em 31 de Maio de 1873. - Os pro- 
cesso» de liquidação provisória do tempo de 
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serviço dos empregados aposentados devem ser 
remeltidos aos Ministérios competentes 165 

N. 195. — MARINHA. — Aviso de 31 de Maio de 1873. — 
Providencia sobre o modo de executar os arts. 97 
c 98 do Regulamento dos Arsenaes 105 

N. 196. — FAZENDA. — Em 2 de Junho de 1873. — Approva 
a deliberação da Thesouraria de S. Paulo, de crear 
uma Gollectoria na villa de S. Carlos do Pinhal, 
desmembrada do território da de Araraquara.... 166 

N. 197. -r FAZENDA. - Em 2 de Junho dft 1873. —Deter- 
mina que na organização das tabeliãs de ajudas de 
custo para pagamento das pessoas incumbidas de 
fiscal isar os salvados e navios, sejam ouvidos os 
Cônsules das nações a que os navios pertencerem, 
e os respectivos consignatários 167 

N. 198. — GUERRA. —Em 2 de Junho de 1873. — Declara 
que os Sargentos c Forrieis não podem ser rebai- 
xados, sem que em Conselho de Inquirição esteja 
provada a sua inaptidão, ou má condueta 167 

N. 199. —FAZENDA. — Em 3 de Junho de 1873. — Eleva 
a trinta o numero de Despachantes da Alfan- 
dega de Pernambuco 168 

N\ 200. —MARINHA.— Aviso de 8 de Junho de 1873.— 
Manda organizar uma relação dos Portos do Im- 
pério 163 

N. 201. —FAZENDA.— Em 6 de Junho de 1873.— Reduz á 
quantia de 1.307:716^514 a emissão do Banco da 
Rabia no anno que ha de lindar a 22 de Agosto de 
1874 170 

N. 232. — FAZENDA.— Em 6 de Junho de 1873.— Reduza 
quantia de 236: 961 #39! a emissão do Banco do Ma- 
ranhão no anno que ha de findar a 22 de Agosto 
de 1874 170 

N. 203. — FAZENDA.— Em 7 de Junho de 1873.— Sobre a 
revogação do art. 12 das Instrucções do 1.° deOu- 
tubrode 1863 171 

N. 204. —FAZENDA.— Em 9 de Junho de 1873.— Declara 
autorizado, com a excepção que indica, o com- 
mercio directo dos navios estrangeiros com o por- 
to de Aracaty 171 

N. 205. — FAZENDA.— Em 9 de Junho de 1873.— As alte- 
rações que se derem nas folhas de pagamento 
das pensionistas devem ser logo communicadas 
ao Thesouro 172 

N. 205. —FAZENDA.— Em 9 de Junho de 1873.— Declara 
que não pôde ter lugar a isenção de direitos de fa- 
zendas recebidas na Província da Bahia para o res- 
pectivo Corpo de Policia, por não terem sido impor- 
tadas por conta da administração provincial 172 

N. 237. —FAZENDA.— Em 9 de Junho de 1873,-Deter- 
mina que, emquanto não for promulgada a lei do 
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orçamento do exercício de 1873—1874, continue a 
vigorar a distribuição de créditos autorizada para 
1871-1872 173 

N. 208. —FAZENDA.— Em 10 de Junho de 1873. -Decla- 
ra que os empregados extinctos pelo Decreto n.° 
5255 de 5 de Abril ul ti mo,e passados para as classes 
de Escripturarios, não precisam de novos títulos ou 
apostilias, não devendo pagar senão o sello de 7 % : 
e que aos aposentados por Decretos de 31 de Março 
antecedente, não compete a maioria dos venci- 
mentos concedida por aquelle Decreto 173 

N. 2)9. — FVZENDA — Em 10 de Junho de 1873. -O Con- 
tador de qualquer Thesouraria de Fazenda deve 
fazer parte da respectiva Junta, como um dos seus 
membros t 174 

N. 210. —FAZENDA.- Em 10 de Junho de 1873.— De- 
clara aceitável a proposta do agrónomo Francis- 
co Parentes para a creação de um estabelecimento 
rural na Província do Piauhy, e indica as provi- 
dencias que convirá tomar no caso de realizar-se 
o contracto para esse fim 175 

N. 211.— FAZENDA.— Em 10 de Junho de 1873.— Altera 
o systema de pagamento das pensões do monte- 
pio da Marinha 176 

N. 2ia. -r- IMPÉRIO.— Em ll.de Junho de 1873.- Ao 
Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 
—Declara ser motivo de null idade dos trabalhos de 
juntas de qualificação, a intervenção nestes, de 
cidadãos não qualificados na Parochia 177 

N. 213. —GUERRA.— Em 13 de Junho de 1873.— Declara 
que a antiguidade das praças do bitalhâo de Enge- 
nheiros que, sendo menores dos Arsenaes de Guer- 
ra, marctiaram para a campanha do Paraguay, 
deve ser contada desde o dia em que partiram 
para a mesma campanha 177 

N. 214. —MARINHA.— Aviso de 14 de Junho de 1873.- 
Declara os vencimentos que devem perceber os 
Capcllães coatractado i para o serviço da Armada. 178 

N. 215. — FAZENDA.— Em 10 de Junho de 1873.— Não per- 
tencem á Fazenda Nacional as multas de que trata 
o art. 27 da Lei n.° 1507 de 26 de Setembro de 1867, 
no caso de terem sido impostas depois da de n.° 1836 
de 27 de Setembro de 1870 178 

N. 216. —FAZENDA. — Em 16 de Junho de 1873.— Ap. 
prova a deliberação da Thesouraria do Rio Grande 
do Norte, de desannexar do território da Gol lectoria 
de Angicos a villa de SanfAnna de Matto3, e do 
da Gollectoria da cidade de S. José a villa de pa- 
pary, e formar com cada uma destas villas uma 
nova Gollectoria 179 

N. 217. — FAZENDA .—Em 16 de Junho de 1873. -Informa- 

ço\'s que as Tliesourarids devem prestar ao Thcsouro 
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quando comraunicarem acreação de Collectorias 

e Mesas de Rendas 180 

N. 218. — MARINHA.— Aviso de 18 de Junho de 1873.— Dá 
providencias sobre o destino que devem ter as 
importâncias das cadernetas pertencentes aos apren- 
dizes artiílces e artífices militares do Arsenal da 
Corte 181 

N. 219. —FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1873.— Deter- 
mina que do l.°d3 Julho próximo futuro passem 
a ser desempenhados pela Administração da Al- 
fandega todos os serviços que estão a cargo da Com- 
panhia da Dosa ,. 182 

N. 220. — FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1873.— Sobre 
a dissolução da Companhia da Doca da Alfandega 
e reembolso do seu capital, mediante accôrdo 
amigável entre ella e o Governo. 182 

N. 221. —FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1873.— A vo- 
tação dos examinadores, nos concursos para em- 
pregos de Fazenda, deve ser feita depois de termi- 
nados todos os exames e não no fim do de cada 
matéria.» » 181 

N. 222. — FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1873.— Devolve 
á Thesouraria de S. Paulo, para ser reformado 
pela Collectoria competente, um processo de lota- 
ção de emolumentos, declarando que não tem 
lugar em taes casos o recurso ex officio com que a 
mesma Thesouraria o remetteu ao Thesouro 185 

N. 223. — FAZENDA.— Em 20 de Junho de 1873. -Provi- 
dencia sobre a organização dos balanços mensaes 
das Thesourarias, na parte relativa á renda dos di- 
reitos de consumo. 186 

N. 224. - FAZENDA — Em 20 de Junho de 1873.— Nas dis- 
soluções parciaes de sociedades só se cobra sei lo 
da parte separada do dominio commum, e trans- 
ferida para o sócio que se retira 186 

N. 223. — FAZENDA.— Em 21 de Junho de 1873.— A venda 
de próprios nacionaes não deve ser effectuada 
senão em hasta publica 187 

N» 226» - FAZENDA. - Em 23 de Junho de 1873 — Declara 
que, sendo iguaes os direitos dos vapores das 
linhas regulares com privilegio de paquetes, não 

Sóde a descarga de um ser interrompida em favor 
a de outro entrado posteriormente 188 

N. 227. — FAZENDA.— Em 26 de Junho de 1873.-0 en> 
pregado de Fazenda que exerce interinamente o 
lugar de Thesoureiro de sua Repartição, não tem 
direito quando impedido, ainda que por serviço 
publico obrigatório, senão ao vencimento do seu 
próprio lugar 188 

N. 228. — FAZENDA.— Em 26 de Junho de 1873.— Declara 
ser da exclusiva competência das Alfandegas a 
restituição de direitos, do que só podem asThesou- 
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rarias conhecer por via de recurso, e quando a 
importância dos direitos a restituir exceda a al- 
çada daquellas Repartições 189 

N. 229. - FAZENDA.— Em 27 de Junho de Í873. -Indefe- 
rimento de um recurso, interposto para o Con- 
selho de Estado, de decisão do Tribunal do Thcsouro 
relativa a uma apprehensão de mercadorias feita 
pela Mesa de Rendas de SanfAnna do Livramento, 
por nào se ter dado na decisão recorrida nenhu- 
ma das condições que autorizam taes recursos... 190 

N. 230. — GUERR1.— Em 27 de Junho de 1873.— Explica 
o modo por que devem ser contados os cinco annos 

Í^ra o abono do jornal de dous mil réis aos serven- 
es braçaes do Arsenal de Guerra, de que trata o 
Regulamento de 19 de Outubro de 1872 • 191 

N. 231. — GUERRA. — Em 3) de Junho de 1873. -Declara 
que os Ofíiciaes em serviço no batalhão de Enge- 
nheiros também devem usar nos bonets as tranças 
de ouro, como prescreve o Decreto n.° 5077 de 28 de 
Agosto de 1872 191 

N 232. — IMPÉRIO.- Em 30 de Junho de 1873.— A' Illma. 
Gamara Municipal.— Declara: 1.° que a falta das 
actas relativas á l. a e á 2. a chamada dos votantes 
não é irregularidade substanciai, uma vez que na 
da 3. a se ache narrado todo o histórico do processo 
eleitoral corn todas as declarações essenciaes, e não 
haja algum indicio, ao menos, de se haver por 
fraude assim obrado; 2.° que a circumstancia de 
não constarem da acta respectiva a designação do 
mesario que deva servir de Secretario, e o acto 
da distribuição das letras do alphabeto pelos ou- 
tros três membros, assim como outras formali- 
dades desta ordem, não é motivo de nullidade, não 
havendo provas da inobservância, A • 192 

N. 233. — MARINHA.— Aviso de 30 de Junho de 18:3.— 
Proliibe o uso dos tacos de cebo na anilharia 
Whiworth 198 

N. 231. — MARINHA.— Aviso de 30 de Junho de 18T3.— 
Manda executar provisoriamente, nas diversas 
Repartições da Marinha, as novas tabeliãs accom- 
modadas ao systema métrico 193 

N. 23o. — IMPÉRIO. -Em 1.° de Julho de 1873. -Ao Presi- 
dente da Província do Ceará.— Declara que em ne- 
nhum caso cabe a presidência de eleição a supplen- 
te deJuizdePaz .* 215 

N. 236. —GUERRA.— Em 1.° d* Julho de 18T3.-Recom- 
menda a observância da Circular que prohibe que 
os Offlciaes e praças de pret reformados transfiram 
suas residências das Provindas para a Corte, e vice- 
versa, sem licença do Governo .216 

N. 237. —MARINHA.— Aviso do 1.° de Julho de 1873.— 
Manda pôr em pratica a tabeliã organizada pelo 
Conselho Naval para a praticagem da barra de 
Pernambuco „ 216 
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N. 238 s — ESTRANGEIROS.- Aviso de 2 de Julho de 1873, 

— Trata dos casamentos protestantes annullados 
por padres catholicos, quando um dos eonjuges 
lorna-se catholico. 217 

N. 239. —JUSTIÇA.— Em 2 de Julho de 1873.— Ao Juiz 
Municipal que se achar em qualquer dos termos 
reunidos compete o preparo de todos os feitos eiveis 
que devem ser julgados pelos Juizes de Direito. . . . 223 

N. 240. — JUSTIÇA.— Em 3 de Julho de 1873.— Como se 
deve dividir entre o Juiz dos Feitos da Fazenda e 
o seu substituto a porcentagem fixada na Lei n.° 242 
de 28 de Novembro de Í841 223 

N. 2il.— FAZENDA.— Em 3 de Julho de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orphãos do Rio Bonito, Província do Rio 
de Janeiro 226 

N, 242. — FAZENDA.— Em 3 de Julho de 1873.— Approva 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orphãos de Sete Lagoas, Província de 
Minas Geraes 226 

N. 243. - MARINHA.— Aviso de 3 de Julho de 1873.— De- 
clara ás Presidências das Províncias que somente 
ao Ministério da Marinha é facultado conceder 
licenças aos Officiaes da Armada e classes annexas. 227 

N. 244* — IMPÉRIO. -A viso de 5 de Julho de 1873.— Ao 
Presidente da Junta de Hygiene. — Declara que á 
Junta Central de Hygiene compete conceder licença 
para abrir botica a pessoa que não possua titulo 
conferido ou verificado por Faculdades do Império. 227 

N- 245. —FAZENDA.— Em 5 de Julho de 1873.— Approva 
a medida tomada pela Inspectoria da Alfandega do 
Rio de Janeiro, de mandar calcular os direitos nas 
segundas vias das notas de despacho pela carte 
despachante, e nas primeiras vias, ou nota original, 
pelo empregado calculista 228 

N. 246.— JUSTIÇA.— Em 5 de Julho de 1873.— Resolve 
duvidas propostas pelo Juiz de Direito da comarca 
de Petrópolis 229 

N . 247. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. 

— Em 7 de Julho de 1873.— Resolve que em falta 
de Collectores e seus Escrivães devem os Agentes 
do Correio ser incumbidos do serviço da matricula 

dos escravos 230 

N. 248. — FAZENDA.— Em 7 de Julho de 1873.— Determina 
que as Repartições de Fazenda enviem regularmente 
aò Thesouro as informações semestraes, a que são 
obrigadas, sobre o respectivo pessoal, de confor» 
midade com o modelo junto 231 

N. 249. — FAZENDA.— Em 11 de Julho de 1873,-No jul- 
gamento arbitral para classificação de mercadorias 
não podem ter lugar as multas de 1 % % e de di- 
reitos em dobro. ........ ♦ ..,,••.,..« 233 

DECISÕES de 1873. 4 
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N. 230. -PA2ENDA.-Em 11 de Julho de 1873. - Dá co- 
nhecimento ás Thesourarias, para os devidos effei tos, 
da resolução tomada peio Governo Francez, rela- 
tivamente á arqueação dos navios mercantes. ..; . 334 

N. 231.— FAZENDA.— Em 12 de Julho de 1873.— Declara 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal e de Orphãos do termo de Tatuhy, 
Província de S. Paulo 239 

N. 252.— GUERRA. — Em 13 de Julho de 1873. — Dispõe 
que as Presidências não devem autorizar despezas 
sem prévia concessão do credito necessário 210 

N. 253. —FAZENDA.— Em 14 de Julho de 1873.— Approva 
a creação de uma Collectoria no novo município 
de S. José do Paraiso, Província de Minas Geraes, 
exigindo , porém , da respectiva Thesouraria, as 
informações de que trata a Circular de 16 de Junho 
ultimo 24) 

N. 254. -FAZENDA.— Em Í4 de Julho de 1873.- Lotação 
dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal e 
de Orphãos do termo de Bethlem de Juodiahy , 
Província de S. Paulo 241 

N. 255. —MARINHA.— Aviso de 17 de Julho de 1873.— 
Determina que regularmente sejam reineitidas 
informações sohre os estabelecimentos de Marinha 
em Maio Grosso 241 

N. 256. -GUERRA. -Em 17 de Julho de 1873.— Dá algumas 
providencias para melhor organização do Almanak 
Militar. «42 

N, 257, — GUERRA.— Em 18 de Julho de 1873.— Manda 
que os crimes de deserção sejam julgados nos corpos 
e nos lugares onde estiver um Auditor Capitão 
como se pratica na Armada 243 

N. 258.— FAZENDA.— Em 19 de Julho de 1873. -Concede 
aos vapores da Companhia — Chargeurs reunis— os 
mesmos privilégios e isenções de que gozam os 
da — Messageries maritimes — e outras 243 

N. 259. —AGRICULTOR A,'COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. 
— Em 19 de Julho de 1873.— Mantém a disposição 
do Aviso n.° 472 de 13 de Outubro de 1862 241 

N. 2d0. — MARINHA. — Aviso de 21 de Julho de 1873.— 
Sobre a intelligencia que se deve dar ás dispo- 
sições dos arts. 97 e 98 do Regulamento dos Àr- 
senaes de Marinha 245 

N. 261. —FAZENDA. —Em 21 de Julho de 1873. — Aug- 
menta com 2 % a porcentagem dos empregados da 
Agencia do imposto do gado em Bemnca 245 

N. 262 —FAZENDA.— Em 21 de Julho de 1873.-0 jura- 
. mento e posse não depende absolutamente da ex- 
hibição do titulo do empregado; basta que a no- 
meação conste do Diário Oficial : mas o lançamento 
dos vencimentos em folha, e seu abono , não podem 
veriflear-se sem que elle pague os emolumentos 
do titulo e a respectiva quota do sello 246 
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N. 263. — MARINHA.— Aviso de 24 de Julho de 1873.— 
Manda appliear á pralicagem da barra do rio Pre- 
guiça o Regulamento provisório de 22 de Setembro 
de 1852 246 

N. 264.— FAZENDA.— Em 24 de Julho de 1873.— Declara 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
.luiz Municipal e de Orphãos do termo de S. José 
dos Barreiros, Provincia de S . Paulo 247 

N. 265. —FAZENDA.— Em 25 de Julho de 1873.— Dá pro- 
vimento a um recurso sobre multa de d irei tos do- 
brados, imposta ao Capitão da barca portugueza 
Admirável, por trazer a seu bordo como lastro aréa 
de moldar, manifestada como terra 218 

N. 266. — FAZENDA. -Em 25 de Julho de 1873.— Recom- 
menda á Thesouraria do Piauhy, a propósito de um 
concurso que adi teve lugar para preenchimento 
de uma vaga de Praticante, a estricta observância 
do art. 14 do Decreto de 14 de Marco de 1860, que 
manda considerar a nota de óptimo como uma 
prova completa, a de bom na razão de dous terços, 
e a de soffrivel na de metade 249 

N. 267. —FAZENDA.— Em 25 de Julho de 1873.— Os papeis 
sellados com estampilha inutilisada por pessoa com- 
petente, não ficam sujeitos á revalidação por terem 
só a data ou a assignatura inutilisando o sello 259 

N. 268, -IMPÉRIO.— Em 25 de Julho de 1873.— Ao Presi- 
dente da Provincia de Minas Geraes.— Declara que 
não é vicio essencial a falta de assignatura dos 
membros da Mesa nas actas, quando se verifique 
terem estado presentes e haverem, por descuido, 
deixado de praticar aquelle acto . • 251 

N. 269. —FAZENDA.— Em 26 de Julho de 1873. — Approva 
um concurso a que se procedeu na Thesouraria 
do Bfaranhão, para preenchimento de vagas de 
Praticantes, notando porém certas irregularidades 
que nelle se deram • 252 

N. 270.— JUSTIÇA.— Em 26 de Julho de 1873.— Não ha- 
vendo quem queira servir exclusivamente o officio 
de Escrivão do Subdelegado, deve ser cassada a 
autorização concedida ao Juiz de Paz para ter 
Escrivão especial 25i 

N. 271.- FAZENDA.— Em 28 de Julho de 1873.— Dá pro- 
vimento a um recurso concernente á restituição 
dos direitos de exportação de géneros embarcados 
em navio que se incendiou e foi mettido a pique, 
estando ainda no porto 255 

N. 272.— FAZENDA.— Em 29 de Julho de 1873.— Indefere 
o requerimento da Santa Casa da Misericórdia da 
capital da Bahia, pedindo que se torne extensiva 
a todas as Alfandegas a disposição do Aviso n.° 181 
de 6 de Abril de 1869 255 

N. 273. —FAZENDA.— Em 30 de Julho de 1873.— Declara 
á Thesouraria da Bahia, que lhe compete a de- 
missão de um Administrador de Mesa ae Rendas, 
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não obstante ter sido nomeado por titulo deste 
Ministério... 236 

fl. 274.— FAZENDA.— Em 30 de Julho de 1873.— O ser- 
viço da matricula especial dos escravos nos mu- 
nicípios, cujas CoIIectorias se achajn vagas, deve 
ser incumbido aos Agentes do uorreio, e não aos 
Promotores Públicos, attenta a obrigação que a 
estes cabe pelo art. 15 do Regulamento n.° 4835 
do 1.° de Dezembro de 1871 237 

N. 275.— GUERRA.- Em 31 de Julho de 1873.— Declara 
o modo por que devem ser conduzidos para os 
corpos os objectos fornecidos pela Intendência da 
Guerra 238 

N. 276. — GUERRA. — Em 3 de Agosto de 1873. — Manda 
substituir por outras mais curtas as espadas de que 
Usam as praças montadas dos Corpos de Artilharia, 
e adoptar a pistola como parte do armamento das 
ditas praças 258 

N. 277.— FAZENDA.— Em 4 de Agosto de 1873.— Manda 
dar execução ao Aviso de 25 de Janeiro de 1872, 
' relativo á questão do domínio de uns terrenos si- 
tuados no Caminho Novo, hoie rua dos Voluntários 
da Pátria, da cidade de Porto Alegre 259 

.N. 278. —FAZENDA. — Em 5 de Agosto de 1873. -Exige 
certos esclarecimentos nas relações semestraes, que 
as Thesourarias devem remetter ao Thesouro em 
observância do art. 6.* do Decreto n.° 4644 de 24 de 
Dezembro de 1870 260 

N. 279. —FAZENDA.— Em 6 de Agosto de 1873. —Solve 
devidas da 3. a Contadoria sobre o abono do aug- 
merito de vencimentos aos empregados extinctos da 
Recebedoria e aos do Thesouro e Thesourarias que 

E assaram para o quadro da mesma Repartição, e 
em assim sobre o da porcentagem de que trata o 
art. 9.° do Decreto n.° 5323 de 30 de Junho ul- 
timo 260 

* 

N. 280. —GUERRA.— Em 6 de Agosto de 1873»— Declara 
que os vencimentos da Tabeliã de 8 de Fevereiro 
do corrente anno não são extensivos ás praças 
de pret que já pertenciam ás Companhias de In- 
válidos naquella data 261 

N. 281. — GUERRA.— Em 7 de Agosto de 1873. —Manda 
que as praças effectivas do Exercito não sejam 
empregadas como serventes nos Hospitaes e Enfer- 
marias militares 262 

N. 282. — JUSTIÇA.— Em 8 de Agosto de 1873.— Declara 
subsistentes as nomeações de officiaes subalternos 
da Guarda Nacional, não incluídos na proposta do 
Commandante do Corpo, mas indicados peio Com- 
mandante Superior, na respectiva nomeação 262 

N. 283.*- FAZENDA. —Em 8 de Agosto de 1873.— Declara, 
tratando de um concurso a que se procedeu na 
Thesouraria da Bahia para preenchimento de la- 
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gares de Praticantes, que os empregados de Fazenda 
hão podem frequentar as Faculdades do Império, 
durante as horas do expediente. 263 

#. 284. — FAZENDA.— Em 8 de Ag03to de 1873.— Não se 

deve considerar prescripto o direito do militar •* 
reformado ao pagamento de vencimentos atrazados, 
quando elle deixa de reclamal-os no devido prazo, 
por achar-se em campanha • 265 

N. 28». —JUSTIÇA.— Em 8 de Agosto de 1873.— Confirma 
o disposto nos Avisos de 15 de Outubro de 1872 e 13 
de Março do corrente anuo 265 

N. 286.— JUSTIÇA.— Em 8 de Agosto de 1873.— Resolve 

duvidas sobre convocação de sessões do Jury.... 266 

N. 287. — FAZENDA.— Em 9 de Agosto de 1873.— Declara 
fixado ein 9 ôkilogrammas o peso dos couros seccos, 
e em 25,7 ki.ogrammas o dos salgados, tanto grandes 
como pequenos, e sem distincçào dos de novilho e 
de vacca 26Í 

N. 288^— FAZENDA. —Em 9 de Agosto de 1873. — Nas 
notas dos despachos de exportação para portos do 
Império, de mercadorias estrangeirasjá despachadas 
para consumo, deve-se declarar o peso delias, a 
bem da organização dos mappas estatísticos 268 

N. 289. — FAZENDA.— Em 11 de Agosto de 1873.— Previne 
as Thesourarias de lerem sido expedidas pelo Mi- 
nistério da Justiça as ordens necessárias, aílmde 
que os Juizes de Direito procurem conciliar o ser- 
viço do Jury com o trabalho a cargo dos empre- 
gados de Fazenda 268 

N. 290.— JUSTIÇA.— Em 11 de Agosto de 1873.— Declara 
que pode um Juiz de Direito continuar o processo 
e fazer executar os despachos e sentenças proferidas 
contra um cidadão, que, depois de pronunciado em 
crime de responsabilidade, foi reconhecido e tornou 
assento como membro da Assem bléa Legislativa 
Provincial 269 

N. 291.— ESTRANGEIROS.— Em 11 de Agosto de 1873.— 
Aos Presidentes de Provindas, sobre a nacionali- 
dade e obrigações dos filhos de estrangeiros nas- 
cidos no Brazil 270 

N. 292» — FAZENDA.— Em 14 de Agosto de 1873.— Declara 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal e de Orpbâos dos termos reunidos 
de S. José de Mipibú e de Papary, Província do Rio 
Grande do Norte 271 

N. 293. —FAZENDA.— Em 16 de Agosto de 1873 — Reforma, 
em grão de recurso, uma decisão da Alfandega da 
Corte sobre multa de 1 % por cento em um despacho 
de dezasete fardos de panno cuja qualidade não 
declarava a respectiva nota, mandando restituir á 
parte a importância da dita multa 271 

N. 291.— JUSTIÇA.— Em 16 de Agosto de 1873.— Declara 
que continuam a ser observadas as disposições an- 
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teriores á Lei n.° 2342 de de Setembro de 1873, 
emquanto não forem expedidos o Regulamento com- 
plementar e outras providencias necessárias para 
sua execução 27* 

N. 2*5. — JUSTIÇA.— Ern 18 de Agosto de 1873.- Resolve 
duvida sobre o modo de organizar os mappas da 
estatística policial 275 

N. 296. —IMPÉRIO.— Aviso de 19 do Agosto de 1873. -Ao 
Presidente da Província da Bali ia.— Declara quaes 
os vencimentos que competem aos Oppositores das 
Faculdades de Medicina 275 

N. 297. — FAZENDA.— Em 19 de Agosto de 1873.— Declara 
approvada a deliberação que tomou a Thesouraria 
de Pernambuco, de mandar cobrar a taxa de 500 réis 
pela matricula dos escravos existentes no município 
da Vilia Bella, não obstante ter-se etTectuado a 
mesma matricula fora do prazo marcado 276 

K. 298. —FAZENDA.— Em 2) de Agosto de 1873.— Sobre 
a intelligcncia e applicação da doutrina da Imperial 
Resolução de consulta de 4 de Dezembro do anno 
passado, que declarou ter o empregado de Fazenda 
direito aos vencimentos do seu lugar, quando na 
qualidade de Juiz de Paz preside ás Assembléas 
parocbiaes 277 

N. 299. —FAZENDA. -Em 2J de Agosto de 1873. —Re- 
solve sobre a questão de poderem ou não votar e ser 
votados nas eleições para Directores da Caixa Eco* 
no mica da cidade da Bahia, certos procuradores ou 
representantes de accionistas da mesma caixa.... 278 

N. 300. -GUERRA.— Em 22 de Agosto de 1873. -Declara \ 

que um soldado que, tendo assen lado praça volun- i 

tariamente no Deposito de Aprendizes Artilheiros, 
foi delle excluído por não ter aproveitamento nos 
seus estudos, deve contar seu tempo de praça da 
data de sua transferencia para o Exercito, e tem 
direito a ser contemplado como praça voluntária.. 280 

N* 301.— JUSTIÇA.— Em 22 de Agosto de 1873.— Declara 
que o Decreto n.° 592 de 18 de Fevereiro de 1817, é 
applicavel aos Adjuntos do Promotor Publico , ; 

quando estiverem no serviço geral da promotoria. 280 j 

N. 302. —GUERRA. —Em 25 de Agosto de 1873. —Manda 
que seja feita quinzenalmente a remessa dos 
mappas do movimento dos doentes em tratamento 
no Hospital do Andaraby e nas Enfermarias de 
alguns estabelecimentos militares da Corte 281 

N. 303. — FAZENDA. — Em 25 de Agosto de 1873. —Resolve 

?[ue a viuva de um l.°£scripturariodoThcsouro, 
allecido a 7 de Abril deste anno, tem direito, 
pelo Decreto n.° 5255 de 5 do mesmo mez, á im- 
portância correspondente ao augmento do orde- 
nado de seu marido, a contar do dia 8 de Feve- 
reiro ultimo até á véspera do fallecimento delle. 

N. 304. — GUERRA. —Em 26 de Agosto de 1873. — Fixa 
o numero de menores para as companhias de 
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aprendizes artífices dos Arsenais de Guerra das 
Províncias 283 

N. 303. -FAZENDA. -Em 27 de Agosto de 1873.*- De- 
clara ap prova d a a lotação dos emolumentos do 
Ilibar de Juiz Municipal dos termos reunidos de 
Boa-Esperança e Três Pontas, na Província de 
Minas Geraes 283 

N. 306. —FAZENDA. - Em 27 de Agosto de 1873. — Dá 
provimento a um recurso sobre muita de direitos 



dobrados em um despacho de botinas, declarando, 
porém, sujei to o recorrente á muita de I M> % 



284 



N. 307.— JUSTIÇA.— Em 28 de Agosto de Í873. —Decide 
que competem ao serventuário de ofticio desan- 
nexado os emolumentos de buscas e certidões dos 
autos respectivos e mais papris lindos e pendentes 
na época da desanne.vaçâo 285 

N. 308. — MARINHA. - Em 30 de Agosto de 1873.- Deter- 
mina que se declarem as quantidades existentes 
. quando se fizerem pedidos de objectos para os 
pharoes , 

N. 309. — FAZENDA. — Em 30 de Agosto de 1873. — Recom- 
menda ás Thesourarias toda a pontualidade na 
remessa dos trabalhos que têm de servir de base 
aos que o Thesouro deve annualmente apresentar á 
Assembléa Gemi, a fim de poderem estes ser dis- 
tribuídos no começo das sessões 285 

N. 310. —FAZENDA. —Em 2 de Setembro de 1873. — Dá 

Srovi mento a um recurso concernente ao despacho 
e cento e oitenta peças de riscado de algodão, cias* 
sificadas na Alfandega da Bahia como de morim 
estampado 287 

N. 311. — FAZENDA. — Em 3 de Setembro de Í873.- Nepa 
provimento a um recurso sobre restituição de dif- 
ferença de direitos proveniente da de qualidade, 
verificada em um despacho de calçado 288 

N. 312 -GUERRA. -Em 3 de Setembro de 1873.— De- 
clara o modo por que se deve contar para a dis- 
tribuição da medalha geral da campanha do Para- 
guay otempo que o militar tiver deixado de servir 
em consequência de ferimento recebido em com- 
bate 289 

N. 3i3. — IMPÉRIO.— Em 4 de Setembro de 1873. —Ao 
Director da Faculdade de Direito do Recife. — De- 
. clara que vencimentos competem ao Lente sub- 
stituto quando rege cadeira 290 

N. 314. -FAZENDA. - Em 4 de Setembro de 1873.— O 

Srazo de três annos exigido para a aposentadoria 
o empregado com o ordenado do seu lugar, re- 
. . f ere-se só e. unicamente ao effectivo exercício, nada 
importando para o caso, nem para o da aposen- 
tadoria no lugar anterior, que os ordenados 
tenham tido augmento ; salvo si com este aceres- 
ceram novas attribuiçôes e deveres 291 
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N. 315. —GUERRA. — Em 5 de Setembro do 1873.— Há. 
instrueções para escripturação do livro geral da 
niatricul** dos empregados civis do Ministério da 
Guerra 292 

N. 316. — FAZENDA. —Em 5 de Setembro de 1873.— De- 
termina que cesse a arrecadação pe'a Alfandega 

4 de Pernambuco das rendas pertencentes ás Pro- 
víncias das Alagoas, Para li y ba e Rio Grande do 
Norte 295 

N. 317. — FAZENDA. — Em 6 de Setembro'de 1873. -Sobre 

a escripturação da despeza de depósitos 295 

N. 318. — FAZENDA. -Em 11 de Setembro de 1873.- De- 
clara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar <fd Juiz Municipal e de Orphãos do termo da 
Palmeira dos índios, Província das Alagoas 290 

K. 319. — FAZENDA.- Ern 11 de Setembro de 1873.— 
Declara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz de Direito da comarca de Santa Maria 
Magdalena , Província do Rio de Janeiro 297 

N. 320.— FAZENDA. -Em 11 de Setembro de 1873.- 
Declara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz Municipal , Orphãos e annexos do 
termo de Capivary , Província do Rio de Janeiro. . 297 

N. 321. — FAZENDA. — Em H de Setembro de 1873 — 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do 

lugar de Juiz Municipal e de Orphãos do termo de 

Godo, Província do Maranhão 



N. 322. — FAZENDA. — Em 12 de Setembro de 1873.— Dá 

Srovimento a um recurso sobre a restituição dos 
ireitos de exportação pagos por uma partida de 
assucar despachada com destino ao Rio da Prata, e 
transferida depois para o Rio Grande do Sul...... * 298 

N. 323. — GUERRA. — Em 12 de Setembro de 1873.— De- 

; clara como devem ser observadas as Instrucçôes 

de 13 de Janeiro do corrente anno, avista da pro- 

• rogação do prazo concedido para adopção dosys- 

tema métrico decimal francez 300 

N. 324, —FAZENDA. -Em 12 de Setembro de 1873.-r-Nos 
casos de transferencia, para portos do Império, de 

t mercadorias despachadas para o estrangeiro, têm 
direito os respectivos donos ou exportadores a res- 
tituição dos direitos pagos, ainda que a transfe- 
rencia se tenha effectuado depois de estarem as 
mercadorias embarcadas 300 

N. 325. —FAZENDA. -Em 13 de Setembro de 1873. — 
Annulla em parte um processo de apprehensâo de 
mercadorias, por incompetência do Inspector que o 
julgou em i. a instancia , visto ser parente do 
apprenensor 301 

N. 320. —FAZENDA. - Em 13 de Setembro de 1873- — 
Determina que por parte da Alfandega de Pernam- 
buco se preste a necessária cooperação á Agencia 
tíscal creada na cidade do Recife pela Presidência 
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tk Província da Parahyba, a bem da arrecadação, 
que até agora esteve a cargo da dita Alfandega, 
aia renda pertencente á mesma Província 302 

X. 327. — JUSTIÇA. - Em 13 de Setembro de 1«73.— De- 
clara que ao * Chefes de Policia interinos não com- 
petem os vencimentos fixados no Decreto n. # 4906 
. de 2Q de Março de 1872 303 

X. 328. -FAZENDA. — Em 16 de Setembro de 1873. — 
Declara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz Municipal é de Orphãos de Manga- 
ratiba, Província do Rio de Janeiro 304 

N. 329. — FAZENDA. — Em 16 de Setembro de 1873.— 
Manda restituir os direitos pagos pelo despacho de 
dous frontaes de damasco de requife e outros 
objectos importados de Lisboa para a igreja matriz 
de Santa Anna da capital da Bahia. * 304 

N. 330. --GUERRA. — Em 16 de Setembro de 1«73. — 
Declara que um Repetidor do curso preparatório 
da Escola Militar, que esteve servindo como exa- 
minador na Secretaria da Instrucçáo Publica da 
Corte, só tem direito, durante aquella commissão, 
aos vencimentos dt> seu lugar de Repetidor 305 

Jí. 331. — MARINHA. -Em 17 de Setembro de 1873.— 
Determina que os operários engajados das officinas 
de machinas, quando findos os respectivos con- 
tractos, continuem a servir até novo engajamento. 306 

N. 332. —FAZENDA. —Em 17 de Setembro de 1873. — 
Dá providencias para a prompta organização e 
remessa dos trabalhos exigidos dasThesourarías, 
relativos a impostos provinciaes e municipaes. . . 306 

N\ 333. — FAZENDA. —Em 16 de Setembro d-e 1873.— 
Declara que só nas contas simples e de fácil exame 
deve ser dispensada a revisão, e que a apuração 
compete ao Gontador, ou quem suas veies fizer. . 307 

N. 334. — AGRIGULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS. —Em 18 de Setembro de 1873.— Decide 
que os credores hypothecarios devem ser admit- 
tidos a promover a matricula de escravos, quando 
os respectivos senhores se recusem a fazel*o 308 

N. 335. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. 

— E n 19 de Setembro de 1873. — Declara que , 

sendo um dos cônjuges escravo, deve este ser 

. classificado de preferencia na ordem das famílias 

e não de indivíduos • > 309 

N. 336. —GUERRA.— Em 19 de Setembro de 1873.— 
Declara como sè deve proceder com as praças que 
terminam o seu engajamento feito nos termos do 
' art. 7.° do Decreto n.° 3371 de 7 de Janeiro de 
1865 .V... ......... .*.,........,„,, 309 

K. 337, r- GUERRA,— Era 19 de Setembro de 1873. — 
Manda que nas Províncias se não autorizem novas 
obras e concertos sem approvação do Governo e con- 
cessão do necessário credito» ............. 310 

i ..... ....*. ...» # 
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N. 338* —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. 
-^Em 23 de Setembro de 187a.— Os Cônsules, 
quando tenham dfe comparecer na Repartição do 
Correio para elucidar duvidas, devem ser convi- 
dados por cartas» 3Í0» 

If. 339. — FAZENDA. —Em 23' de Setembro de Í873. — 
Dár provimento a um recurso- concernente a res- 
tituição do imposto de ancoragem do um navio 
que aqui entrou em lastro e sahhi de mesmo modo, 
fendo vindo da Província de Santa Catharina para 
onde conduzira colonos; e declara revogadas as 
Ordens de 9 de Outubro de 1860 e 17 de igual mez 
de 1861.... ....• 31í 

II. 343. — JUSTIÇA, — Em 24 de Setembro de 187?.— De- 
clara que o cargj> de Juiz de Paz é incompatível 
com ode Supplentedo Juiz Municipal 312 

N. 3*i. —FAZENDA. — Em 24 de Setembro de 1873. — 
Sobre a competência dos Cônsules do Império para 
legalisarem as procurações e substabelecimentos 
que os súbditos braziiekos houverem de passar em 
paizes estrangeiros, e o modo- de veriflcar-se a 
legalisação desses instrumentos quando nao exis- 
tirem na localiddade Agentes Consulares. „ 313í 

N. 312; — GUERRA. —Em 24 de Setembro de 1873.— 
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de Guerra não tem. direito a vencimentos de Ca- 
pitão pela tabeliã de 8 de Fevereiro do corrente 
anno , mas unicamente á gratificação mensal 
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Manda que os Officiaes da Guarda Nacional sejam 
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2.» linha.. 315 

N, 3i4> — GUERRA.— Em 25 de Setembro de 1873^— Re- 
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ser consideradas no mappa diário e livro mestre do 
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Manda dar execução ao art. 13 da Lei n.° 2348 
de 25' do- mez próximo passado, sobre a contri- 
[ buição para as casas de caridade que tratarem 
gratuitamente dos enfermos pertencentes á equi- 
pagem dos navios mercantes ~ 316- 

N. 346.. — GUERRA.- Em 27 de Setembrode 1873!— Manda 
crear uma- officina de latoeiros no Asylo de In- 
válidos . 317 

N. 347. — FAZENDA. —Em 29 de Setembro de 1873. — 
Solve duvidas da Caixa da Amortização, relati- 
vamente ao pagamento dos titulos do empréstimo 
addicionalde 1868 318; 
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tf. 348. —FAZENDA, — Em 30 de Setembro de 1873. — 
Indefere a preterição de um ex-Collector não sò 
quanto á moratória para solver seu debito com a 
jhazendi, mas também quanto ao pagamento do 
mesmo debito com os bens sobre que eápecialisou 
a hypothe:a 319 

N„ 3i9. — MARINHA. — Aviso do i.° de Outubro de 1873. 

— Determina o mod) pelo qual deve procede r-se 
para que seja definitivamente resolvido o desar- 
mamento ou a disponibilidade dos navios do Es- 
tado que exigirem concerto. 320 

K. 35:). — FAZENDA. — Em i de Outubro de Í873. — 
Approva a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz de Direito da comarca de Jaguary, Província 
de Minas Ceraes 320 

N. 351. —FAZENDA.— Em 3 de Outubro de 1873. — 
Sobre um caso de descarga de volumes em nu- 
mero maior c menor do que o manifestado 321 

ts\ 352. -AGRICULTURA, COMMERCIOE OBRAS PUBLICAS. 

— Em 3 de Outubro de 1873.— Circular, exigindo 
informações dos Presidentes de Provincias sobre 
sociedades fundadas para a creação, tratamento e 
educaçilo dos li i lios livres de mulher escrava ere- 
commendando-lhes que promovam o augmento do 
fundo de emancipação 322 

N. 353. —FAZENDA. — Em 3 de Outubro de 1873. — Dá 
provimento a um recurso acerca da restituição de 
direitos de mais pagos, em consequência de aug- 
mento do preço da pauta, por uma partida de al- 
godão em pluma embarcada na semana seguinte á 
do despacho 323 

N. 354. — FAZENDA. —Em 3 de Outubro de 1873.— 
Sobre a concessão de isenção de direitos á Com- 
panhia da esirada de ferro de Porto Alegre a Nova 
Hamburgo, na Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul 324 

N. 355. —FAZENDA. — Em 4 de Outubro de 1873.— De- 
termina que as Alfandegas e Mesas de Rendas 
organizem, de preferencia a quaesquer outros tra- 
balhos estatísticos, os mappas do commercio ma- 
rítimo relativos ao exercício de 1870 — 1871, para 
Sue possam ser recebidos no Thesouro ate o fim 
e Novembro próximo futuro 325 

N. 356.— FAZENDA.— Em 6 de Outubro de 1873.— Eleva 
a doze o numero dos Despachantes da Alfandega 
da cidade do Rio Grande do Sul 325 

N. 357. —FAZENDA. — Em 6 de Outubro de 1873.— 
Sobre a responsabilidade do Delegado daTbesouro 
Nacional em Londres, pelo pagamento de despezas 
não autorizadas pelo Ministério da Fazenda, mas 
requisitadas pelas Legações do império no ex- 
terior 327 
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]N\ 338. — IMPfiftlO. —Aviso de ftde Outubro de 18-73.— Ao 
Ministério da Fazenda.— Declara que a gratificarão 
extraordinária da 5. a parte do* vencimentos, con- 
cedida aos Protessores que se distinguirem no ma- 
gistério, por mais de 15 annos de serviço efTectivo, 
acompanha na mesrna proporção os aug mentos de 
vencimentos que posteriormente possam ter os 
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H. 359.— JUSTIÇA.— Em 6- de Outubro de 1873.— E' crime 
de peculato previsto no art. 17á do Código Criminal 
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selho Municipal de recurso ; %° qtieT> cidadão pro- 
nunciado, sendo eleito Vereador, póds prestar o 
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nistração provincial ou municipal .' 335 

N. 363. —FAZENDA. — Em 9 de Outubro de 1$73.— As 
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recolhidas aos cofres das Thesourarias, devem 
venóer juros, sendo escriptu radas como depósitos 
em nome dos mesmos escravos . . ; 335 

j\ T . 3&i. —GUERRA. —Em 10 de Outubro de 1873.— Recom- 
mèrida <Jue' nos officios de remessa' dós menores 
destinados -aos depósitos de aprendizes artilheiros, 
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m en or es 336 
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JW. 366. —JUSTIÇA.— Em 13 de Outubro de 1873.— Resolve 
duvida sobre ã nomeação de Offlciar de' Justiça do 
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clara que a circumstancia de achár-sé um cidadão 
cohdemnado na pena de suspensão do cargo de Juiz 
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N. 368.— MARINHA.— Em 15 de Outubro de 1873.— Sobre 

a venda em hasta publica de objectos inúteis. 338 

N. 339. — FAZENDA- — En 16 de Outubro de 1873.— De- 
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é competente para resolver, salvos os recursos 
legaes, sobre os casos de violação do contracto dos 
emprezarios das obras e capatazias da mesma 
Alfandega, quer em prejuízo da Fazenda, quer 
das partes , 339 

N. 370. —FAZENDA. — $m 17 de Outubro de 1873.— Os 
filhos naturaes só tôm direito no meio soldo de 
seus pais sendo legitimados por subsequente ma- 
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duvidas, ou íizer-lhes alterações.. 2(41 
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do 1873 t .' 342 
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que, como meio provisório e para que todas as 
cadeiras do Seminário Episcopal estejam preen- 
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duas cadeiras os vencimentos de ambas 343 

N. 373. —FAZENDA.— JSm 18 de Outubro de 1873,.— Ap- 
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víncia 344 
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cedam licença a offlciaes e praças do Exercito,, para . 
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dicção „.. $4Ç 
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#e opposição paterna manifestada por escripto. . . 331 
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Recommenda aos Inspectores das Thesourarias a fiel 
observância de certas ordens, prohibindo a con- 
cessão de licença a empregados para frequentarem 
as Academias ou Escolas do Império durante as ho- 
ras do expediente 390 

N. 429. —FAZENDA.- Em 21 de Novembro de 1873.— De- 
clara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz Municipal e de Orphãos do termo do 
Rio Verde, Província de Goyaz 391 

N. 430. — FAZENDA.— Em 21 de Novembro de 1873.— 
Declara approvadas as lotações dos emolumentos 
dos cargos de Juiz Municipal e de Orphãos dos 
termos reunidos de Itapicurúmirim e Vargem 
Grande, e das Bananeiras, Província do Mara- 
nhão 391 

Jf. 431. - AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLI- 
CAS.— Em 21 de Novembro de 1873.— Determina 
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que as pessoas que desistirem da indemnização ou 
prestação dos serviços de filhos livres de suas es- 
cravas, são obrigadas a dal-os á matricula 302 

N. 433. —FAZENDA.— Em 22 de Novembrodc 1873.— 
Provimento de um recurso de revista acerca da 
classificação de duzentos e nove candieiros de eobre 
envernisado, com pertenças de vidro coalhado 
n.°i S92 

N. 433. — FAZENDA.— Em 22 de Novembro de 1873.— Os 
Inspectores das Alfandegas não estão inhibidosde 
mandar íiscalisar as descargas de generosa granel, 
fazendo col locar a bordo dos navios Ofliciaes de 
Descarga, Guardas e até Conferentes sempre que 
assim o julgarem conveniente aos interesses da Fa- 
zenda 39a 

N. 43i. — IMPÉRIO.— Em 24 de Novembro de 1873.-AO 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte. — 
Declara que em nenhum caso, podem as Camarás 
Municipaes encerrar sua sessão ordinária antes de 
lindar o prazo fixado no art. 2o da Lei do i.° de 
Outubro de 1828 304 

N. 433. —MARINHA.— Aviso de 25 de Novembro del873. 
—Providencia a respeito do serviço de praticagem 
e soccorros marítimos no Pará 3D& 

N. 436. — IMPÉRIO — Em 26 de Novembro de 1873.— Ao 
Presideate da Provinda de Minas Geraes.— Declara 
que, emquanto riáo forem approvados os novos 
Eleitores de uma parochia, eleitos em consequência 
de dissolução da Gamara dos Deputados, deve ser 
organizada a Junta de Qualificação pelos oito cida- 
dãos immediatosem votos ao Juiz de Paz mais vo- 
tado ; 306 

N. 437. —FAZENDA.— Em 26 de Novembro de 1873.— A 
isenção dos direitos de importação concedida, pela 
Lei do Orçamento em vigor, aos medicamentos e 
mais objectos destinados aos estabelecimentos a 
cargo das Santas Casas de Misericórdia, não abrange 
os direitos de expediente, nem a armazenagem*. 396 

N. 438. — GUERRA.— Em 27 de Novembro de 1873.— De- 
clara que os officiaes que em virtude do art. 2.° 
da Lei n.° 1973 de 9 de Agosto de 1871 foram trans- 
feridos de umas para outras armas, com prebend idos 
os corpos especiaes, devem ser col locados nos lu- • 
gares que lhes competem por sua antiguidade. ..... 397 • 

N. 439. -FAZENDA — Em 27 deNovcmbrode 1873.— Man- 
da observar nas Alfandegas c Mesas de Rendas 
a tabeliã abaixo transcripta, para o calculo da ar- 
mazenagem í 98 

N. 4i0. — FAZENDA.— Em 27 de Novembro de 1873.— So- 
bre uma apprebensão, que foi julgada improce- 
dente, de 18 caixas com gravatas para homem, 
encontradas em um volume submettidoa despacho 
co no contendo somente grinaldas para ornamentos 
dj túmulos 399 



44 ÍNDICE D.YS 



Pags. 



N. 441. —FAZENDA.— Em 27 de Novembro de 1873.— in- 
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sobre o valor da arrematação * 400 
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clara gue as Thesourarias de Fazenda não podem 
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Obras Militares da Corte não devem ser levadas a 
effeito sem appro vação do Ministério da Guerra ... * 491 
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cebiam anteriormente ao Regulamento de 21 de 
Abril de 1860..., ......,.., ,., ,.. 402 

N. 44ã. — FAZENDA.— Em 29 de Novembro de 1873. -Re* 
commenda ás Thesourarias o cumprimento das dis- 
posições dos arts. ft.° e 13. do Decreto n.° 52Ô5 de 
5 de Abril ultimo .,...,.., 493 

N. 446. — IMPÉRIO.— Em 29 de Novembro de 1873.— Ao 
Presidente da Provincia de S. Paulo.— Declara: 
4 . ° que é extensiva aos Professores dos cursos de 
preparatórios a disposição do Aviso de 6 do mez 
findo sobre vencimentos dos Professores da ins- 
trucção primaria e secundaria; 2.° quando lhes 
deve ser descontada a gratificação extraordinária 
da5. a parte,...»..... — ............ .. 493 

N. 447. —IMPÉRIO.— Em 20 de Novembro de 1873.— Aa 
Director da Faculdade de Direito de S. Paulo.— 
Declara ser applicavel aos professores substitutos 
dos cursos de preparatórios a disposição do Aviso 
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tutos das Faculdades.., «.. ..., 49a 

N. 448u — AGRICULTURA, COMMERCIOE OBRAS PUBLI* 
CAS.— Em 29 de iNo.vembro de 1873.— Exige dos 
Presidentes das Provincias informações acerca da 
execução que tôm tido as disposições relativas á 
emancipação do estado servil 40& 

• W. 449, — GUERRA.— Em 3 de Dezembro de 1873.— Man- 
da abonar a mesma gratificação aos Commandantes 
das duas companhias de reformados da Corte, e bem 
assim equiparal-as em força. 406. 

Tl. 450. —FAZENDA.— Em 3 de Dezembro de 1873.— De- 
clara que a verba « Exercícios findos * pôde ser sup* 
prida com sobras de outras, quando seja isso ne- 
cessarioe possível..... « ................... 407 

N. 4oJ. -FAZENDA.- Em 3 de Dezembro de 1873.-Os 
Exeqmlur concedidos pelo Ministério da Justiça ás 
sentenças de formaes de partilhas íeilas cnTpor- 
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tugal, para a transferencia de prédios situados 
nesta Corte, estão sujeitos unicamente aos emo- 
lumentos de 100000 408 

N, 432. —FAZENDA. -Em 5 de Dezembro de 1873.— De- 
clara ser devido o imposto de 1 por cento sobre a 
venda de mercadorias em leilão, emquanto não for 
publicado o Regulamento concernente á execução 
do art. 11, g ii, regra 3. a , da Lei n.° 2348 deste 
anno, queo aboliu 408 

N. 453. — FAZENDA.— Em 6 de Dezembro de 1873.— Das 
nomeações interinas deve-se cobrar, além do sei lo 
fixo de 1^000, mais 5 % deduzidos dos vencimen- 
tos de um anno pela duodécima parte 409 

N. 454. — FAZENDA.— Em 9 de Dezembro de 1873.— De- 
clara que do 1.° de Janeiro próximo futuro em 
diante, deve cessar a contribuição de 20000 por 
tonelada de carga dos navios arribados, que des- 
carregam na Ilha das Enxadas 410 

N. 4381. — GUERRA.— Em 10 de Dezembro de 1873.— Man- 
da que os processos de Conselhos de Direcção e d3 
Averiguação sejam remettidos ao Ajudante General 
para serem definitivamente julgados 410 

Pi, 430. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLI- 
CAS. —Em 10 de uezembro de 1873.— Declara que, 
sendo o Colleetor de Rendas Geraes genro do Pre- 
sidente da Gamara Municipal, deve este ser substi- 
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Presidente da Provincia do Espirito Santo.— De- 
clara que o Eleitor perde o direito de votar no 
respectivo collegio, por mudança de domicilio, so- 
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N. 458. — IMPÉRIO.- Em 11 de Dezembro de 1873.-Ao 
Presidente da Provincia do EspiritoSanto.— Declara 
ser conforme a lei a seguinte decisão— que a sus- 
pensão das funcções de Delegado de Policia, em 
virtude de pronuncia em crime de responsabili- 
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Municipal 412 

JH. 459. — GUERRA. — Em 12 de Dezembro del873.~Dc 
clara que o Arsenal de Guerra da Corte deve orga- 
nizar ferias e passar conhecimentos especiaes* para 
pagamento das obras que fôr autorizado a exe- 
cutar em outros estabelecimentos militares 413 

Pí« 460. -^ FAZENDA.— Em 12 de Dezembro de 1873.— Re- 
forma decisões da Alfandega de Pernambuco rela- 
tivas a um despacho de trinta peças de cassa de 
algodão listrado, não só quanto á qualificação da 
mercadoria, como á restituição dos direitos de con- 
sumo, por querer a parte rcexportal-a. ............ W 
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rem o respectivo exercício 415 

N. 462. —GUERRA.— Em 13 de Dezembro dei873.— Man- 
da preparar mais duas amostras, além da que ia 
existe, para servirem de typosno fornecimento de 
panno azul que se emprega na confecção do farda- 
mento do Exercito.. 416 

N. 463. —IMPÉRIO.— Aviso de 13 de Dezembro do 1873.— 
Ao Ministério da Fazenda.— Resolve duvidas sobre 
as gratificações que competem aos Professores ad- 
juntos de instrucçào primaria regendo cadeira. . . , 417 

N. 464. —FAZENDA.— Em 27 de Dezembro de 1873. -Ele- 
va a vinte e seis o numero dos Despachantes da 
Alfandega da Bahia 418 
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X. 472. — IMPÉRIO.— Aviso de 26 de Dezembro de 1873.— 
Ao Presidente da Provincia da Bahia.— Hcclara : 
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Subdelegado ; 3.° o mesmo entre o cargo de Verea- 
dor e o posto de Oflieial da Guarda Nacional ; 4.° 
que a impedimento do Juiz de Paz para exercer 
funcções eleitoraes inhibe-o também de exercer as 
de Vereador 423 

N. 473. — FAZENDA.— Em 26 de Dezembro de 1873. —De- 
clara approvadas as lotações dos emolumentos dos 
lugares de Juizes Municipaes e de Orphãos dos ter- 
mos reunidos do Mearim e Anajatuba, e do termo 
do Icatú, Província do Maranhão 424 

N. 474. —FAZENDA. — Em 27 de Dezembro de 1873.— Solve 
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N. 1.— GUERRA.— Em 2 de janeiro de 1873. 

Declara que aos Tenentes Coronéis de regimentos compete a gra- 
tificação de 30#000 mensaes para aluguel de casa. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 2 de Janeiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex M para seu co- 
nhecimento e em resposta ao seu officio sob n,° 2742 
de 12 de Novembro ultimo, que aos Tenentes Coronéis 
de regimentos compete a mesma gratificação de 30#000 
mensaes para aluguel de casa» marcada para os Fisçaes 
dos corpos, conforme já foi declarado à Pagadoria dás 
Tropas desta Corte em, Aviso de 25 de Agosto de 1871. 

Deus Guarde a V, Bx.,— João José <te Oliveira Jm- 
queira*— Sv.. Presidente da Província doi Rio Grande 
do Sul. 
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N. 2.— MARINHA. —Aviso de 2 de janeiro de 1873. 

Declara que as praças da corgo -do imppriaes marinheiros, 
procedentes das companhias de artífices militares, devem 
ser consideradas na classe dos recrutados. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha. 

— Rio de Janeiro em 2 de Janeiro de 1873. 

Sua Magestade o Imperador, Conforma ndo-se com o 
parecer da Secção de Guerra e Marinha do Conselho 
de Estado, emittido em . consulta- de $4 de Outubro 
ultimo, sobre o requerimento em que Serafim Gon- 
çalves Pinto solicita a baixa de seu filho o imperial 
marinheiro José Pinto da Rocha, Houve por bem, por 
Immediata Resolução, tomada em 11 de Dezembro 
próximo findo, Mandar declarar que, pertencendo á 
classe dos recrutados as praças do corpo de Imperiaes 
marinheiros procedentes das companhias de artífices 
militares, segundo o disposto no Decreto n.° 3813 de 
16 de Março de 1867, a essas praças não deve ser con- 
cedida baixa do serviço sem que tenham completado 
o tempo determinado pelo art. 3.° da Lei n.° 1997, 
de 19 de Agosto de 1871. O que a V. S. commu- 
nico para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 

— Sr. Barão do Iguatemy, Encarregado do Quartei- 
General da Marinha . 



N. 3. — MARINHA.— Aviso de 3 de janeiro de 1873. 

Declara que não estão sujeitas ao castigo corporal de pan- 
cadas as praças de pret condecoradas com a Ordem da Rosa r 
e qufi por se acharem cumprindo a pena de prisão com 
trabalho estejam privadas do uso da respectiva insígnia* 

2. a Secçãp.— Minisíerio dos Negócios da Marinha.— 
Rio de Janeiro em 3 de Janeiro de 1873. 

Sua Magestade o Imperador, Conformando-se com o 
parecer da maioria da Seèçâo de Guerra e Marinha do 
Conselho de Estado, exarado em consulta de 84 de No- 
vembro ultimo, sobre a duvida por V. S. proposta em 
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ofíicío n.° 4143de 21 de Outubro do atino próximo findo, 
Houve por bem Mandar declarar, por Immediata Reso- 
lução, tomada a 38 de Dezembro, que as praças de pret 
condecoradas com a Ordem da Rosa, que estiverem 
cumprindo a pena de prisão com trabalho, e por isto 
privadas do uso da insígnia da mesma ordem, não são 
sujeitas ao castigo corporal de pancadas, que, correc- 
cionalmente, se infliçe aos sentenciados de comporta- 
mento incorrigível. O que communico a V. S. para os 
devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— - Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, 
— Sr. Conselheiro Barão do Iguatemy, Encarregado do 
Quartel-General da Marinha. 
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5í. 4. — FAZENDA. —Em 3 de jàneibo de 1873. 

Indica as condições com que deve. ser formulado o convénio entre 
o representante da Fazenda Nacional e o da Companhia da Doca 
da Alfandega da Corte, para resolver-se, por arbitramento, a 
questão suscitada entre o Governo e a mesma Companhia sobre 
a conclusão das obras da dita Alfandega. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 3 de Janeiro de 1873. 

Peio Aviso constante da copia inclusa ficará V. S. 
inteirado de que foi submettida a arbitramento a quefrtao 
de dever ou não a Companhia da Doca da Alfandega 
concluir com capitães seus as obras bydraulicas e 
internas, a que se referem os contractos com ella 
celebrados cm 4 de Dezembro de 1869 e 4 de Novembro 
de 1870. 

Estando nomeados os árbitros por ambas as partes, 
assim o communico a V. S., a fim de que, como repre- 
sentante da Fazenda Nacional, se entenda com o da 
Companhia, que é o Presidente da respectiva Direc- 
toria, e com clle assigne o necessário compromisso 
perante o Juizo dos Feitos da Fazenda, principiando-sê 
por proceder ao sorteio do terceiro arbitro, entre os 
dous nomes propostos, o Conselheiro de Estado Visconde 
de Àbacté e o Dr. Caetano Furquim de Almeida, 
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Quanto aos termos do compromisso, espero que V. S. 
não encontrará difficuldade em obter da parte contraria 
que se resumam nas seguintes declarações : 

1 .° Os nomes, pronomes e domicilio dos árbitros ; 

2.° O objecto da contestação, que, como V. S. sabe, 
é : si a Companhia está ou não, por força dos seus con- 
tractos acima citados, obrigada a concluir a Doca da 
Alfandega e as obras internas desta, augmentando para 
isso o seu capital ; • 

3.° O prazo em que os árbitros deverão dar sua 
sentença, o qual convém que não exceda de 30 dias ; 

4.° A clausula de que os árbitros não poderão julgar, 
por equidade independentemente das regras e formas 
restrictas do direito ; porque trata -se somente de inter- 
pretar os contractos, o que não se permitte fazer sem o 
auxilio das regras de direito ; 

5.° A declaração de que o terceiro arbitro dará sua 
sentença, da qual não haverá recurso, dentro do prazo 
de 20 dias. 

Assignado per ambas as partes o compromisso, com 
as condições que deixo indicadas, oíferecerá V. S. ao 
Dr. Procurador dos Feitos para continuamos demais 
termos regulares do processo arbitral, deduzindo por 
parte da Fazenda Nacional a intenção desta dentro do 
prazo que fôr marcado. 

Devo observar aV.S. que a Companhia parece en- 
tender que ao caso vertente é forçoso e inteiramente 
applicavel o Regulamento n.° 3900 de 26 de Junho 
de 1867, opinião contestada pela maioria da Secção de 
Justiça do Conselho de Estado, que considera perfeita 
e obrigatória a clausula 23. a do contracto celebrado 
com o Governo, e de caracter civil adita Associação* 
Convém, porém, evitar esta controvérsia, desde que 
as duas partes interessadas convenham no processo que 
se deva seguir ; e o citado Regulamento offerece para 
esse fim regras aceitáveis, menos quanto á faculdade 
de recurso para os Tribunaes, porque isso seria a 
annullação da referida clausula 23/ 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Mio Branco.— 
Sr. Director Geral interino do Contencioso doThesouro 
Nacional. 
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N. 5.— JUSTIÇA.— Em 3 de janeiro de 1873. 

Nâo podem ser jurados os supplentes do Juiz Municipal e o adjunto 

do Promotor Publico. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 3 de Janeiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.-— ComooflBcio de V. Ex. de 9 de 
Dezembro do anno findo foi apresentada a Sua Mages- 
tade o Imperador a resolução, em que essa Presidência 
declarou ao Juiz de Direito da comarca de S. Fideiis 
que os supplentes do Juiz Municipal e o adjunto do 
Promotor Publico devem ser incluidos na lista dos 
Jurados do respectivo termo, mas dispensados quando 
designados peia sorte. 

E o mesmo Augusto ^Senhor Manda communicar a 
V. Ex., para o fazer constar ao sobredito Juiz de Di- 
reito, que taes funccionarios estão comprehendidos na 
excepção do art. 23 do Código do Processo Criminal, 
sendo incompatíveis com as funcções de Jurado as dos 
supplentes do Juiz Municipal pela cooperação activa 
e continua que prestam nos actos da formação da culpa, 
e as do adjunto do Promotor pelo interesse que sus- 
tenta e defende por parte da justiça publica. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 
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N. 6.— JUSTIÇA.— Em 3 de janeiro de 1873. 

O Juiz Municipal não pôde accumular o emprego de Professor ; 
deve-se, porém, tolerar que o faça o Promotor Publico nos casos 
especiaes determinados pela necessidade do serviço, ou por 
falta de pessoal habilitado, que sirva separadamente os dous 
cargos. 

2. a Secção, — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 3 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a 
cuja presença levei o offlcio de um dos antecessores 
de V. Ex,, com data de 6 de Fevereiro de 1871, pe- 
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dindo se lha declare se é ou não incompatível o .exer- 
cício dos cargos de Promotor e de Jiiiz Municipal com 
os de Professor de língua nacional e de philosophia- 
do lyceu dessa capital, Manda responder-lhe, na con- 
formidade da Consulta da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado de 13 de Maio do mesmo anno, que 
não pôde o Juiz Municipal accumular o emprego de 
Professor ; devendo-se, apenas, tolerar que seja para 
elle nomeado o Promotor Publico .somente em casos 
especiaes, determinados pela necessidade do serviço, 
ou por falta de pessoal habilitado que sirva separada- 
mente os dous cargos. 

Deus Guarde a V» Ex. — Manoel António Duarte dv 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Piauhy. 



Consulta » que se refere o Aviso. 

Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por 
Aviso de 28 do mez findo, que a Secção de Justiça do 
Conselho de Estado consultasse com seu parecer sobre 
o officio junto, em que o Presidente da Província do* 
Piauhy submette á decisão do Governo a seguinte du J 
vida : « Se é ou não incompatível o exercício dos cargos 
de Promotor e Juiz Municipal com os de Professor de 
lingua nacional e philosophia do lyceu da capital, i» 

0. officio do Presidente é o seguinte : 

« Palácio do Governo da Província do Piauhy. — The- 
rezina, 6 de Fevereiro de 1871. 

« Ilim. e Exm. Sr. — O Juiz Municipal e o Promotor 
Publico desta capital accumulam os cargos de Profes- 
sores, de lingua nacional o segundo, e de philosophia 
o primeiro. 

c Em relação a ambos o Aviso de 7 de Outubro de 1843 
declara expressamente incompatível o exercício dos 
dous cargos, havendo ainda, quanto ao primeiro destes 
funccionarios, o Aviso de 19 de Novembro de 1861, 
que confirma a doutrina daquelle. 

« Tendo posteriormente o Aviso de 19 de Maio de 1865 
approvado a accumulação dos cargos de Professor Pu- 
blico de historia e geographia e de Promotor, revo- 
gando assim a doutrina do de 1843, limitando-a, porém, 
aos casos, em que houvesse falta de pessoal habilitado 
para os cargos públicos, e achando-sc esta capital ou* 
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idênticas circumstancias, entendeu o Presidente a quem 
substituo, poder nomear o Juiz Municipal daqui para 
o lugar de Professor de philosophia do lyceu, por julgar 
que as mesmas razões applicaveis ao Promotor deviam 
sel-o igualmente ao Juiz Municipal ; e de accôrdo com 
o próprio Aviso, deliberou o Vice-Presidente, que me 
precedeu na administração, nomear o Promotor desta 
comarca para Professor de língua nacional do mesmo 
lyceu. 

c Comquanto julgue ponderosos os motivos, em que 
se estriba o Aviso de 19 de Maio de 1865, e ache que 
pôde ter inteira appiicação a esta capital, que, com a 
creação da nova comarca das Barras, que já foi pro- 
vida, flcou reduzida a um só termo, rogo entretanto 
a V. Ex. se digne de firmar novamente doutrina a tal 
respeito, declarando : — se é ou não incompatível o 
exercício dos cargos de Promotor e Juiz Municipal 
desta capital com os de Professor da língua nacional 
e de philosophia do respectivo lyceu. 

« Deus Guarde a V. Ex. — Illm. e Exm. Sr. Conse- 
lheiro de Estado Barão das Três Barras, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça. — Dr. 
Manoel do Rego Barros Souza Leão. * 

O Director da respectiva Secção da Secretaria da Jus- 
tiça conclue sua informação do seguinte modo : 

c Em these» como principio geral, parece que não 
podem ser bem exercidos cumulativamente o$ lugares 
de Juiz e de Professor, e de Promotor e Professor ; 
mas, attendendo aos fundamentos do Aviso n. d 208 de 
49 de Maio de 1865, creio que, estando a capital do 
Piauhy nas mesmas circumstancias que a capital do 
Espirito Santo, pôde ser approvado o procedimento da 
Presidência, dizendo-se-lhe que só a falta de pessoal 
habilitado leva o Governo a autorizar esta excepção, 
porque o principio geral é o do Aviso de 7 de Ou- 
tubro de 1843. 

t 2. a Secção em 1 de Abril de 1871. — Servindo de 
Director, Achilles Varejao. » 

A opinião do Conselheiro Director Geral é conce- 
bida nestes termos: 

« Attentàs as razões apresentadas pelo Presidente da 
Prtfviftcia, parece-me que pôde ser approvada a ac- 
cunxulação dos cargos exercidos pelo Promotor Publico 
— ejá foi isso resolvido em Aviso n.° 208 de 19 
de Maio de 1865; mas não a que se refere ao Juiz 
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Municipal, porque nem as íunoçòes do cargo neni a 
dignidade do oílicio de julgar toleram que o mesmo in- 
dividuo revestido delle se faça Professor do Lyceu. — 
Directoria geral, 2 de Abril de 1871. — A. Fleury. » 

Por via de regra a incompatibilidade dos cargos pro- 
cede da repugnância das funcçftfes, ou da impossibili- 
dade do bom desempenho quando exercidas cumula- 
tivamente. 

Comquanto não sejam repugnantes as funcções do 
cargo de Juiz Municipal com as de Professor Publico, 
todavia ha grande inconveniência na accumulação, que 
desvia a attenção do Juiz de seu importante oílicio, 
e visto que o Juiz Municipal é também substituto do 
Juiz de Direito, nesta hypothese se dará manifesta 
repugnância por ser a autoridade competente para co- 
nhecer da responsabilidade dos empregados públicos 
não privilegiados, e portanto deve ser prohibida a 
accumulação destes cargos. 

Não está rigorosamente no mesmo caso o Promotor 
Publico, podendo-se por excepção, que se justifique 
pela necessidade e emquanto o exercicio de u«i cargo 
não prejudicar o bom desempenho do outro, o que 
depende de circumstancias que devem ser attenta- 
mente apreciadas, tolerar a accumulação como já foi de- 
clarado pelo Governo Imperial. 

E' este o parecer da Secção de Justiça do Conselho 
de Estado. Vossa Magestade, porém, Mandará o que 
fôr mais acertado. 

Sala das conferencias da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado em 13 de Maio de 1871.— Barão da$ 
Três Barras. — José Thomaz Nabuco de Araújo. — Carlos 
Carneiro de Campos. 
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N., 7. —MARINHA.— Aviso de 4 de janeiro de 1873. 

Sobre a arrecadação , escripturação e fisealisação - do pecúlio 

dos aprendizes artífices. 

N. Í3. — 3. a Secção. — Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 4 de Janeiro de 1873. 

Não satisfazendo a escripturação do pecúlio dos apren- 
dizes artífices dos Arsenaes de Marinha do Império as 
justas exigências da fisealisação ; e convindo tornal-a 
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mais Consentânea coirç os legítimos interesses 4os mes- 
mos aprendizes, pela prompta verificação; do deposito 
das" quantias descontadas; determino qtte d'ora em 
diante, com relação a este serviço, sejam observadas as 
seguintes providencias : 

1.* Serão mencionados nas folhas de pagamento os 
descontos a que se refere o art. 43 do Decreta n.° 2615 
de 21 de Junho de 1860, considerando yOÔO como uni- 
dade e desprezando as fracções. (Modelo n.M.) 

2. m A Pagadoria da Marinha na Gôrte e asThósourarias 
nas Províncias 'entregarão o total ttesres descontos ao 
Official de* Fazenda mediante a competente carga em 
livro próprio e à vista de requisições. (Modelo n.° 2.) 

3/ O Official de Fazenda apresentará mensalmente â 
Contadoria na Corte e ás Thesourarias nas Províncias 
uma nota com as seguintes indicações : 

I. Nome do aprendia contribuinte. 

II. Numero aa caderneta. 

IH. A importância da contribuição. , 

Esta nota, depois de conferida coiil a folliá* de paga- 
mento, serájjela Pagadoria restituiáa ao Official de Fa- 
zenda na o€casijíe de satisfazer as requisições, e servirá, 
não só de documento para descarga do mesmo Official 
como certificado do Commandante sobre o destino das 
quantias inscriptasi, mas ainda de contraprova aos lan- 
çamentos feitos nas cadernetas. (Modelo ru° 3.) 

4. a Nos assentamentos dos aprendizes se inscreverá 
o numero da caderneta que lhes pertencer e as quan* 
tias mensalmente descontadas para a formação do pe- 
cúlio. 

5. a Haverá úm livro demonstrativo do movimento do 
dinheiro, e por ellc prestara contas o Oflicial de Fa- 
zenda.. (Modelo n.° 4.) 

6/ As cadernetas e o dinheiro, emquanto não tiverem 
o destino legai, serão recolhidos no cofre da companhia 
sob a responsabilidade do Commandante e do Official de 
Fazenda. 

7.' Por occasiao dos inventários annufces.a Conta- 
doria da Marinha procederá á conferencia das cader- 
netas com as notas dos descontos, communicando á Se- 
cretaria de Estado o que occorrer. 

,0 que a V* S. communico para os devidos efíeitos. 

Deus Guarde a V. S.— Joaquim Delfino Ribeih da (aiz. 
—Sr. Inspector interino do Arsenal de Marinha da 
Corte. 

DECISÕES DE 1873. 2. 



10 



DECISÕES 



Sfico 

-SOO 

• < I 

O Q w 

9 tí 3 
o w S 

a w 

35 



«O 
CO 
CS 



CS 

*c« 

sa 

o 
to 

o 
•a 

«o 

o 

• «H 

CO 

CO 

CD 



t3 

.â 

«o <£> 

e o, 
?* w 

■* S C3 

s ® 

- 2 

-N s- 

CO*© 
„e0 O 

** 2 
&d 

s° 

C« « 

O«co 

O 

0'C 



Aco 
co 

KT CO 

T3 



O 

s 

«D 

6 

co 
to 

o 

CS 

•-» 

o 

2; 



•j«íted 
e Bpinbii «lousuoduii 



'Ibjoi 



oooo 
apalaço 



t ° 
I o 

I O 



OOOO 

oooo 
soão IO o 



o 

O 



oiipdjo ep ojuauí 
isodep b eionsuoduii 



.8 :8 



• 94 






O 
O 
O 






'oinauiepjvj 



•jBlidsoH 



•oijbjbs 



«o 



§ 



CO 

O 

o 



S0JU0D 



v^- C££ s»» 


«^ 


ooo « 


: S 


aotoao • 


•«JÍ^I^H < 


!>• 


^^> • 


O 


•O • • ' 


«^ 


o • • ' 


■ O 


3*^ • • 


33Q; 


CO • • 

• • < 


CO 


oooc 


► ô 


oooo 
oooo 


: 8 


^aae^nOtSÇ 


k *«& 


Oicocoa 


> 1-n. 




<S* 



CO 

O 

Sm 
CO 

o ^ 
O co 

O 

a «ç 



o 
*-. 

CO 
CO 

O 

T3 o 
CD •■— < 

£g 

-0) ^ 
co rt 



. s* .fg 

• ■Hl ^^^ 

cts ^^ • *^^ 

*-> M QJ ^ 

co com ,~ 



afjco t-* oo 



C0 

00 ^3 

-« CS 

O ^ 



€ 



cu O 
^ o 
°. ^ 

«H CO 

Í! «* 
co co 

. »T3 CO 

CO co ^ 

O XI 

3 S 

o tu 

O C0 

CO M 

CU »^ 

cp 

'o 73 

"«» s 

O % 

O 
CO co 

^^ ci 

eu c=3 



CO 



co 

• mm 

*>> 

o 

»co 

C0 

O 



S* 
CO 

CO 



2 g 

<-» CO 

a 

OS 

a 

o 

a 



C0 
•^ CO 



-a a, 

o 
S ° 

c-m co co 



, o 



CO 






DO GOVERNO. 



|a ,2a 5 



ii|Í5-S£" | "*. 






































g «".s-w §« » : S 










■$■ síaS s ■ S 6 " .* 




5 




























a 


















3 : = 






•2'íals s -2 






'1 


o" 


■vuwazvd aa uUiAUas 






£ 


■è < fegã' s Sa' s 2 


§ 


1 


- 


*^^a5j«s| .= 






1 


I 



|w s S 






gi;í=i 



f" S = 5 Stí 3 £ ~S o : a o 3 .a a. 



sa = 



:s S í 



111 5 ilfllilL.il * 



J2 



DECISÕES 



MODÇLO N. 3. 

Nota dos descontas feitos aos aprendizes artífices do Arsenal 
de Marinha da Carte nos salários do mez de Junho próximo 
passado, nos termos do art. 43, do Decreto e Regulamento 
n.°W$de 21 de Junho de 1860. 
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Carpim 
Machim* 



José das Neves, dous mil réis. 
Ant. de Castro, quatro mil rs. 



4180 
3729 



2$00í> 
45000 



Rs. <y00l> 



Imporia om seis mil réis* Quartel da compa- 
nhia de aprendizes artífices do Arsenal de. Ma- 
rinha da Corte, 1 de Julho de 1872. 



Assign.* do Command, 



Assign. a do Oficial 
de Fazenda . 



Confere com a folha de pagamento, do mea 
de Junho. Contadoria da Marinha, 4 de Julho 
de 1872. 



Rubrica do Contador. 



Assign . a do empreg.* 
que conferir a folha 
de pagamento. 



Certifico que as quantias supra* mencionadas 
foram depositadas na Caixa Económica e aver- 
badas nai respectivas cadernetas. 

Assignatura do Cojnmaadant»* 



Lançada a- folhas do livro, de c/c. 

Rubrica do. Oficial de Fazenda. 
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DECISÕES 



N. 8.— MARINHA. — Aviso de 7' de janeiro de 1873. 

Dá providencias sobre as obras necessárias para installação do Ar- 
senal de Marinha do Ladario, Província de Mato Grosso. 

3.* Secção. — N. 22.— Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 7 de Janeiro de 1873. 

Com o navio de seu cominando deve V. S. seguir para 
o Ladario a fim de tratar do desempenho regular e ef- 
fectivo da commissão que lhe foi confiada relativamente 
ao estabelecimento de um Arsenal. Foram dadas as pro- 
videncias necessárias para que vão reunir-se naquelle 
ponto outros navios da força naval existente no Para- 
guay. Tendo-os sob a sua direcção, empregará V. S., 
como costuma, o maior zelo na manutenção da ordem e 
disciplina das guarnições. Sem prejuízo do serviço de 
bordo, serão elias aproveitadas nos trabalhos preli- 
minares que V. S. deve dirigir para a preparação do 
terreno, a construcção de uma ponte destinada á con- 
ducção dos materiaes, o levantamento de ranchos ou 
telheiros de abrigo e finalmente para quacsquer outras- 
obras a que possam prestar-se as mesmas guarnições. 
V. S. dará conta do que occorrer no sentido das ordens 
que lhe são presentemente expedidas; na intelligencia 
de que opportunamente devolverão aV. S. os planos 
que estão sendo revistos pelo Tenente Coronel de En- 
genheiros João de Souza Mello e Alvim. 

Deus Guarde a V. S, — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 
— Sr. Capitão de Fragata, Manoel Ricardo da Cunha 
Couto. 



■■•>■ 



N. 9.— MARINHA. — Aviso de 7 de janeiro de 1873. 



Dá providencias sobre a ida de operários para o Arsenal de Ma- 
rinha do Ladario, Provinda de Mato Grosso. 

3.' Secção. — N. 23. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 7 de Janeiro de 1873. 

Remettendo a V. S., por copia, o Aviso que nesta 
data dirijo ao Capitão de Fragata Manoel Ricardo da 
Cunha Couto para o prompto desempenho da commissão 
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que lhe foi confiada, sobre a installaçao do Arsenal de 
Marinha do Ladario, tenho por fim inteirar a V.S, 
desse objecto, e recommendar-lhe que, pelos meios a 
seu alcance, dê todas aquelías providencias que ahi 
forem reconhecidas como necessárias para o bom des- 
empenho de semelhante commissâo; devendo mesmo 
fazer acompanhar o mencionado Capitão de Fragata 
Couto dos carpinteiros, carapinas e ferreiros que sejam 
de mister para os trabalhos da ponte, ranchos ou telhei- 
ros de abrigo, e mesmo quaesquer outras obras precisas 
ao pessoal do novo estabelecimento. No caso de haver 
madeira sufficiente no Cerrito e outros materiaés pró- 
prios para esses trabalhos, convém que delles se utilise 
o Capitão de Fragata Couto, resolvendo V. S., de accôr- 
do com este official, sobre o meio mais prompto e 
económico de sua remoção da ilha para o Ladario. Com- 
prehendendo V, S.a necessidade de se ir tomando desde 
já medidas promptas e efficazes para o estabelecimento 
do novo Arsenal de Mato Grosso, espero que empregará 
todo o seu zelo em auxiliar o Governo Imperial na reali- 
zação dessa idéa . Pelo Quartel-General serão remettidas 
a V. S. instrucções necessárias no sentido do paragrapho 
segundo das de que trata a copia junta. 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 
— Sr. Commandante em Chefe da Força Naval no Pa- 
raguay. 



N. 10.— GUERRA.— Em 7 de janeiro de 1873. 

Declara que a gratificação para aluguel de casa só pôde ser 
abonada aos Officiaes de corpos arregimentados. 

Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiro 
exá 7 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo-me V. Ex. communicado 
em o seu oíficio n.° 394 de 4 do mez próximo passado 
que, em cumprimento do Aviso Circular de 13 de Julho 
do anno próximo findo e á vista do de 24 de Outubro de 
1871, expedira ordem á Thesouraria de Fazenda para abor 
nar aos Officiaes reformados, honorários do Exercito, e 
aos da companhia de inválidos, addidos ao deposito de 
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instrucção, a gratificação relativa a aluguel de casa; de- 
claro a V. Ex., para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que aquelle abono só pôde ser feito aos Offi- 
ciaes de corpos arregimentados, na conformidade das 
disposições por V, Ex, citadas. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Giiveira Jwn- 
queira. — Sr. Presidente da Província de Santa Ga- 
iharina . 



N. li.— FAZENDA. —Em 7 de janeiro de 1873. 

Approva a lotação dos emolumentos de um lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos, devolvendo o respectivo termo, para 
ser archi vado na estação por onde correu o processo. 

ê 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 7 de Janeiro de 1373. 

.0 Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communicaaoSr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norte que foi approvada a lotação dós emolumentos 
do lugar de Juiz Municipal e de Orphãos dos termos 
reunidos de Angicos e Macáo, da mesma Província, e 
cujo termo acompanhou o seu officio n.°102de6de 
Dezembro próximo passado; visto ter sido feita de 
conformidade com o disposto no Decreto n.° 4721 de 29 
de Abril de 1871;' è segundo o processo estabelecido na 
Ordem n.° 339 de 27 de Julho de 1873. 

Oatrosim, devolve ao Sr. Inspector o termo da 
mencionada lotação a fim de ficar archivado nessa The- 
souraria, para os fins indicados nas Instrucções a que 
se refere a Ordem n.° 11 de 2 de Maio de 1870 ; e para 
que se façam as necessárias communicaç<5es de accôrdo 
com a supracitada Lei. 

Visconde do Rio Bratico. 
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N. 12.— FAZENDA. — Em 9 de janeiro de 1873. 

Dá provimento a um recurso acerca da classificação de umas 
camas de ferro, submettidas a despacho na Alfandega da Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 9 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, comraunica ao Sr. Insnector da The- 
somaria de Fazenda da Província da Bahia, que foi 
presente a este Tribunal o recurso que acompanhou o 
oííicio do Inspector da Alfandega da dita Província» 
n.° 14 de 25 de Abril do anno próximo passado, inter- 

Sosto por Gama & Silva da decisão desta ultima 
epartiçao, que classificou como de «lavores» sujeitas 
à taxa de S#000 cada uma, 20 camas de ferro por elles 
snbraeUidas a despacho como «Usas e simples», da taxa 
de 2^300 cada uma. 

E o mesmo Tribunal, tendo em vista o parecer da 
commUsão de tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, 
cuja copia se remette, aqui junta, ao Sr. Inspector, 
resolveu dar provimento ao recurso, mandando classi- 
ficar a mercadoria de que se trata no art. 891 da tarifa 
em vigor, para pagar a mencionada taxa de 20500, 

Visconde do Rio Branco. 



- N. 13.— FAZENDA, —Em 9 de janeiro dk 1873. 

Os livros em que os Parochos registramos nascimentos e óbitos 
« <dos filhos livres de mulher escrava, não sendo seilados antes de 
rubricados ou de começarem a servir, ficam sujeitos á revali- 
dação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— • Aio de Janeiro 
<ea 9 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tomando em consideração as duvidas 
suscitadas sobre sereAi ou não sujeitos ao imposto do 
sello eás taxas de revalidação os livros especiaes, em 

DECISÕES Dfl 1873. 3 
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que se devem registrar itas Parochias os nascimentos e 
óbitos de filhos livres de mulher escrava, na formado 
art. 8.°, § 5.°, da Lei n.° 2040 de 28 de Setembro de 1871 : 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, 
para seu conhecimento e devida execução, que os ditos 
livros estão comprehendidos nas palavras— de registro de 
nascimentos, baptismos, casamentos e óbitos — do art. 13, 
% 2.% do Regulamento n.° 4505 de de Abril de 1870, e 
devem ser sellados antes de rubricados ou de começarem 
a servir, sob pena de serem revalidados, nos termos dos 
arts. 23 n.° 8, e3l do mesmo Regulamento. 

Como, porém, tenham alguns Parochos recebido já 
rubricados os livros de que se trata, e começado a es- 
rriptural-os sem o prévio pagamento do sello, por não 
haverem sabido a tempo dessa obrigação, cumpre que 
os livros, que se acharem em taes condições, sejam 
sellados cora a taxa simples de 100 réis por folha, mar- 
cada no citado Regulamento, até o dia 31 de Dezembro 
do corrente anno ; sendo a referida pena de revalidação 
applicada tão somente aos que se apresentarem depois 
daquelle aia. 

Visconde do Bio Branco. 



*—* 



N. 14. — FAZENDA. —Em 9 de janeiro de 1873. 

Nas habilitações das viuvas, para a percepção do meio soldo, ô 
essencial a prova da continuação do seu estado, ecom honesti- 
dade, devendo ser a mesma prova justificativa e não do- 
cumental. 

Ministério dos Negócios da Fazenda- — Rio de Janeiro 
em 9 de Janeiro de 1873. 

O Yisconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo que não 
pôde ser expedido o titulo de meio soldo que compete 
a D. Maria do Pilar, como viuva do 2.° Tenente de 
artilharia do Exercito Acúrcio José Pereira, sem que 
seja apresentada prova justificativa de ter-seella conser- 
vado no estado de viuvez, e com honestidade, conforme 
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*\\%e o § i.% n.° 2, do art. 3/° do Decreto de 10 de 
Fevereiro de 1866 e a Ordem de 16 de Novembro 
de 1887; visto não ser suíficientc oattestado passado 
pelo Parocho de Sorocaba, e que acompanhou o offlcio 
do Sr. Inspector, n.° 8 de 20 de Novembro doanno 
próximo passado, dirigido á Directoria Geral da Conta- 
bilidade. 

Recommenda-lhc, outrosim, que nao exonere o fiador 
da habilitiinda sem que se apresente a referida prova, 
e seja julgada procedente pulo Thesouro. 

Viscotáe do Rio Branco . 



N. 15.— GUERRA.— Em 9 de janeiro de 1873. 

Declara que os Cadetes, graduados Officiaes na forma da Lei 
n.° 1843, devem ser considerados como Officiaes para todos 
os éffeitos, e aggregados aos corpos em que se acham. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 9 de Janeiro de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, communicar ao Conselho Supremo Mi- 
litar, para seu conhecimento, que, Gonformando-se por 
Sua Immediata e Imperial Resolução de 4 do corrente 
éom o parecer do mesmo Conselho exarado em Con- 
sulta de 27 de Novembro de 1871, Houve por bem De- 
clarar que os Cadetes graduados Officiaes, na forma 
da Lei n.° 1843, devem ser considerados como Offi- 
ciaes para todos os cffeitos, <e aggregados aos corpos 
úm que -se acham. 

João José de Oliveira Junqueira. 
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N. 16.— GUERRA.— Em 9 de janeiro de 1873. 

Declara que a despeza com o soldo abonado a Officiaes honorários, 
deve ser classificada no 3 10 « Classes inactivas ». 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de janeiro 
em 9 de Janeiro de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província do Piauhy, em solução ao 
seu officio n.° 26 de 19 de Setembro do anno pró- 
ximo passado, que, não sendo procedentes as razões 
apresentadas pela mesma Thesouraria para ser le- 
vada ao | 8.° a despeza com o soldo dos Officiaes ho- • 
norarios, deve cila ser chssiflcada no § 10, nos termos 
da informação, junta por copia, da Repartição Fiscal 
deste Ministério. 

João José de Oliveira Junqueira. 



N. 17.— MARINHA.— Avisa de 11 de mneiro de 1873* 

Determina que o recenseamento marítimo na Província dó Rio 
Grande do Norte seja feito petos capatazes. 

3- à Secção.— N. 43.— Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha. —Rio de Janeiro em 11 de Janeiro de 1873. 

Uhn, eExtíl. Sr.— Em resposta ao officio n.° Squç 
"V. Ex. dirigiu-me em 13 deDe2embróultimo,tenhoa 
dizer que deve V. Ex. c\pedir as ordens necessárias 
para que o recenseamento marítimo seja feito petos 
capatazes, quando este serviço não puder ser desem- 
penhado pessoalmente pelo Secretario da Capitania do 
Porto. 

Deus Guarde a V. Ex .— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— -Sr. Presidente da Província do Rio Grande do 

Norte. 
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N. 18.— FAZENDA.— Em 11 de janeiro de 1873. 

Sobre a escripturação de quantias cedidas por um Parocho em 
beneficio do fundo de emancipação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. «-Rio de Ja- 
neiro em 11 de Janeiro de 1873, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
somaria de Fazenda da Província da Bihia que, se- 
cundo consta do Aviso do Ministério d.i Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, de 23 de Dezembro pró- 
ximo passado, o Vigário da freguezia da villa da Vic- 
loria, na mesma Província, Padre José Maria Cibral 
Leal de Menezes, renunciou em beneficio do fundo de 
emancipação as quantias que lhe competirem pelos 
enterramentos de escravos e baptismos, e enterros dos 
filhos livres de mulher escrava ;e declara-lhe que as 
mencionadas quantias devem ser escripturadas nessa 
Thesouraria pelo modo prescriplo nas ordens já ex- 
pedidas acerca das que são applicadas áquelle Um. 

Visconde do Rio Branco. 



*— mm 



N. 19.— FAZENDA.— Em 11 de janeiro de 1873. 

Assemelha as fabricas de extraetum tamis ás de óleos medi- 
cinaes, e os matadouros pertencentes a emprezas particulares 
ás xarqueadas, para pagarem as taxas lixas 4a tabeliã C e 
a proporcional da tabeliã D annexas ao Decreto n.° 4346 de 
23 de Março de 1869, 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 11 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nackmal, -coflamunica ao Sr. Inspector da 
Tesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu offleio n.° 146 d« 



1 
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14 de Setembro do anno próximo passado, que foi appro- 
vada a deliberação que tomou de assemelhar as fa- 
bricas de « extractum carnis » ás de óleos medicinaes r 
c os matadouros pertencentes a emprezas particulares 
ás t xarqueadas »,para pagarem as laxas fixas da ta- 
beliã C c a proporcional da tabeliã D nnnexas ao De- 
creto n.° 4346 de 23 de Março de 1869. 

Viscorule do Rio Branco, 



—0* 



N. 20.— MARINHA.— Aviso de 13 de janeiro de 1875. 

Manda continuar as revistas de mostra determinadas no Be~ 
cretp n.°15!7de4 de Janeiro de 18S5. 

2.* Secção. — N. 81. — Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 13 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo improcedentes as razoei 
apresentadas á Thesouraria de Fazenda dessa Proviucj* 
pelo Commandante da companhia de aprendizes mari- 
nheiros sobre a abolição das revistas de mostra, deter- 
minadas peloarl. 34 do Decreton. 1517 de 4 de Janeiro 
de 1855, declaro a V. Ex., em resposta ao oflicio n.° 33» 
de 8 de Outubro ultimo, que as ditas revistas devem 
continuar a ter lugar para cumprimento do artigo ci- 
tado, o qual acha-se em inteiro vigor. 

Deus .Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— Sy. Presidente da Província da Parahyba. 



N. 21.— MARINHA.— Aviso de 13 de janeiro de 1873. 

Manda proceder ao balisamento da entrada da barra de Para- 
naguá, Província do Paraná. 

3.* Secção. — N. 46.— Ministério dos Negócios Aá 
Marinha. — Rio de Janeiro cm 13 de Janeiro de 1873. 

Illm. eEfcm. Sr. — Com referencia ao officio n.*62 
que a Capitania do Porto de Paranaguá dirigtu-me era 
6 de Novembro ultimo, tenho a dizer que, para evitar 
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naufrágios á entrada da barra daquella cidade, ultima* 
mente mandou-se publicar no Diário Official o aviso 
aos navegantes, do qual foram a V. Ex remettidos 
alguns exemplares. Outrosim declaro a V. Ex. que deve 
urgentemente expedir as ordens necessárias a fim de 
4|ue pelo modo que a mesma Capitania indicar se pro- 
ceda ao balisamento de toda a entrada da barra. 

Deus Guarde a V. Ex.~ Joaquim Delfino Ribeiro d* 
Imz.— Sr, Presidente da Província do Paraná. 



N. 22. — GUERRA.— Em 13 be janeiro de 1873. 

Dá instruecões para uso do systema métrico decimal nas Jle~ 
partições e Estabelecimentos do Ministério du Guerra. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. -*- 
.Rio de Janeiro em 13 de Janeiro de 1873. 

Mm. eExm. Sr. — Devendo vigorar do 1.° de Julho 
próximo futuro em dianie o systema métrico decimal, 
<í convindo adoptar medidas para harmonisar o ser- 
viço e a responsabilidade dos Almoxarifes e outros res- 
ponsáveis, de modoaevitnr nas respectivas escriptu- 
rações anarchia e confusão que para o futuro toraeiu 
diílicil a tomada de suas contas; remetto a V. Ex. as 
inclusas instruecões, para seu conhecimento e d.evidn 
execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jun* 
queira. — Sr. Presidente da Provinda de. ....... 



Inslrucçõe» para uso do fiyitnma métrico <le« 
cimal, a que se refere a Circular desta data. 

1.° No dia 30 de Junho do corrente anno devem 
ser encerradas impreterivelmente as escripturações de 
todos os responsáveis, administrações de corpos e es- 
tabelecimentos do Ministério da Guerra. 

2.* No dia i.° de Julho devesse proceder imprete- 
rivelmente a inventario de todos os artigos existentes 
nos armazéns, depósitos e quaesquer arrecadações a 
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cargo deste Ministério pelo systema actual, a fim de 
ter lugar a tomada de contas de todos os responsáveis 
e seu consequente ajustamento de contas. 

3/ Os inventários devem ser passados por l. a % 2." 
e3. m " vias, devendo as 1.*% pelo systema de pesos e 
medidas ainda em vigor, servir de descarga aos res- 
ponsáveis; as 2.", já reduzidas ao systema métrico, 
de nova carga aos mesmos responsáveis do dia 1.° 
de Julho em diante, e as 3." pelo mesmo systema, 
ser enviadas á Repartição de Quartel-Mestre General. 

4.* Do dia 1/ de Julho em diante nenhum respon- 
sável poderá receber, nem entregar objecto algum pelo 
systema actual, sob as penas da lei. 

S.° Para execução das presentes instrucções devem 
ser nomeados empregados de fazenda, para presidirem 
aos respectivos inventários. 

6.° De todas as oceurrencias que possam alterar a 
nordem que se manda estabelecer, deve-se dar conhe- 
cimento ao Governo na Corte e nas Províncias ás Pre- 
sidências, a fim de se providenciar corno os casos exi- 
girem. 

Ministério dos Negócios da Guerra em 13 de Janeiro 
de 1873.— João José de Oliveira Junqueira. 



N. 23.— GUERRA.— Em 14 de janeiro de 1873. 

Declara que as praças que, tendo tido baixa como Voluntários 
da Pátria, engajaram-se de novo, só têm direito á gratificação 

■ de 90 réis, e ao premio proporcional aos annos por que se obri- 
garam a servir* 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 14 de Janeiro de 1873. 

lllra. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex.,para seu co- 
nhecimento eem resposta ao seu ollicio sob n.° 3 de 
49 de Novembro ultimo, que as praças da companhia 
de guarnição dessa Província , que depois de terem 
obtido baixa como Voluntários da Pátria, engajaram-se 
de novo, embora nos respectivos contractos se invo- 
cassem as disposições do art. 7.° do Decreto de 7 de 
Janeiro de 1865, não tôm direito a outra gratificação 
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que. nfe aqjaadeâO: réta que parc*h$H> * bttft Msim 
que ás mesmas praças compete unicamente o premio 
1>ww9m*l &oa Mim por «ue m obwgar*» a mwv* 
Deus guarde aY. Bx.*~/o£o Jo*é àe> Qiivàr* hm- 
qutira.—&v. Presidente da Província dp Rio firasde 
do Norte. 



N. 24. -^JUSTIÇA.*-* Em 44 nc mniiro dr 1873. 

O adjuntQ do Promotor Publico não pôde como procurador dos 
queixosos aceitar o patrocínio de causas crimes meramente 
particulares. 

2/ Secção. —Ministério dos Negócios da Jty&UGfluw 
flio de Janeiro eiR 14 4e Jíneirp da 1873. 

Illm. e E*m. Sr.-»rkevei ao cmtoctoeittQ d# &w 
Jfegestaáe 4> Imperador o offiçio de V. Ex. *,* 1QA de 
22 de Novembro do appo próximo fliido, c<*m * cçpj* 
do que lhe dirigira o adjunto do Promotor Public <J* 
CQ»aF<fc $e Maroiw r ma %wj& do Bps&rjQ, çpn sultão 
se podia, como procurador dos queixosos, aceitar p pa- 
trocinio de causas crimes meramente particulares. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda approvar a de- 
cisão proferida negativamente por Y. Ex., visto serem 
taes funccionarios substitutos e auxiliares dos Pro- 
motores Públicos, aQ£ quaes incube assistir* copo 
parte integrante do jury, a todos os julgamentos, in- 
clusive aquelles ein que haja accusador particular, e 
dizer de facto e de direito sobre QjjreeèÊSO em jul- 
gamento, na conformidade do art. W% l f * do Decreto 
n.° 4824 de 22 de Novembro de 1871. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel Antoniç Dwrfe de 
Azevedo.*— Sr. Presidente da Província de Sergipe. 
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N. «j— IMPÉRIO.— Em 15 oe janeiro de 1873. ; 

Ao Presidente da Província de S. Paulo»— Declara que, feita á 
aptoraçio dos votos de um município > deve ella prevalecer, 
embora fotòe posteriormente elevada a município uma paro- 
cbia cujos votos foram incluídos naquelles. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 15 de Janeiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Com officio de 18 de Dezembro 
ultimo submetteu o antecessor de V. Ex. à conside- 
ração do Governo Imperial a consulta que lhe fora 
feita pela Camará Municipal da cidade de Bragança: «si, 
estando já feita a apuração dos votos para Vereadores 
do município, contemplados os da parochia do Soccorro, 
devia prevalecer essa apuração, não obstante haver 
sido esta parochia elevada a villa e ter-se de proceder 
nella á eleição de Vereadores para constituição do novo 
município, i 

Em resposta declaro a V; Ex; que deve subsistirá 
apuração feita pela Camará Municipal de Bragança, com- 
prehendidos os votos dos cidadãos da freguesia do Soc- 
ôorto, Vm5%o que nenhum motivo legal hà para que 
deixem 'de ser contados, quando uma eleição é diversa 
dá ttutrá. 

Deus Guarde a V. Ex .— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



N. 26.— FAZENDA.— Em 17 de janeiro de 1873. 

Indefere a pretençáo de um empregado da Tnesouraria de S. Paulo 

, ao pagamento de trabalhos feitos fora das horas dó expediente, 

manda advertil-o pelo nenhum fundamento do seu pedido , 

e nota á Tnesouraria a irregularidade havida na distribuição 

de tal servtyo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 17 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Paulo que 
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pediu o pagamento que lhe foi negado pela mesma 
Thesouraráa, da quantia de 306#390, proveniente de 
contas que tomara, fora das horas, do expediente, no 
exercício de 1871 — 72; porquanto, estando expresso no 
art. 36, § 2.°, do Decreto de 6 de Abril de' 1868, que 
a nenhum empregado se deve abonar annualiueate 
por trabalhos feitos fora das horas do expediente, 
quantia superior a dous terços dos respectivos venci- 
mentos, e já tendo sido o supplicante pago da grati- 
ficação de 833^334, correspondente ao exercício em 
que foram tomadas as contas de que se trata, nenhum 
direito tem a qualquer outro pagamento a esse titulo; 
cumprindo que seja elle advertido do pouco escrú- 
pulo com que procedeu, e do penhum fundamento da 
sua pretenção, apenas pretextando ter sido calculado 
em 480 dias o trabalho que de facto concluiu em 
menos de um anno, com manifesta infracção do citado 
Decreto, e em prejuízo dos cofres públicos, cujos in- 
teresses lhe cumpre mais cuidadosamente zelar. 

E, porque se reconhece ter havido notável irregu- 
laridade na distribuição das contas, vendo-se da re- 
lação ultimamente enviada á Directoria Geral da Con- 
tabilidade que ao referido empregado foram entregues 
diversas, antes do prazo arbitrado para a liquidação 
de cada uma deltas, e sendo de presumir que assim 
suecedesse com outros empregados igualmente incum- 
bidos do mesmo serviço, recommenda ao Sr. Inspector 
a stricta observância da indicado art. 36, § 2.°, do 
Decreto de 6 de Abril de 1868, e da Circular de 27 
de Agosto do mesmo anno, para que não se distribua 
mais aos empregados trabalho algum que deva -ser 
gratificado, emquanto não estiver lindo o prazo mar- 
cado para a execução de qualquer outro de que tenham 
sido encarregados, e o hajam apresentado devidamente 
organizado; não se lhes abonando gratificações dupli- 
cadas, ou de dias já comprehendidos em" algum prazo, 
e procedendo-se á indemnização dos cofres nacionaes, 
no caso de que se tenham verificado pagamentos abu- 
sivos; o que cumpre ao Sr. Inspector fazer examinar, 
dando conta do resultado ao Thesouro. 

Visconde do Wo Bramo. 
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N. 27.— FAZENDA. -Em 17 de janeiro de 1873. 

Approva a deliberação da Tliesouraria de Fazenda da Província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul, de crear. uma Coilectoria 
de rendas geraes na nova villa de Nossa Senhora do Patro- 
cínio de D. Pedrito. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 17 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedfodo 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu officio n* 204 
de 12 de Dezembro próximo passado, que foi ap pro- 
vada a deliberação que tomou, de crear uma Coilectoria 
de rendas geraes na nova villa de Nossa Senhora do 
Patrocínio de D. Pedrito, e de fixar em 30 •/• a com- 
missão gue devem perceber o Collector e Escrivão; 
cumprindo, porém, que informe ao Thesouro <jual a 
data da installação da dita Coilectoria, a distancia em 
que se acha da capital, a lotação das rendas a seu cargo, 
o prazo marcado para ò recolhimento destas, os nomes 
do Collector e Escrivão, quando entraram em exer- 
cício, si prestaram fiança e qual a importância delia. 

Visconde do Rio Branco» 



N. 28.— FAZENDA.— Em 18 de janehio de 1873. 

As relações que acompanham as remessas de notas substituídas 
t devem conter a declaração do exercício era que se effectuou 
a substituição. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 18 de Janeiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes que, 
de conformidade com as disposições em vigor, sempre 
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que remetter ao Thesouro notas substituídas, declare 
nas relações que acompanharem os seus officios o exer- 
cício em que foi feita a substituição, a fim de se poder 
expedir as necessárias ordens á Caixa da Amortização. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 29.— MARINHA.— Em 22 dk janeiro de 1873. 

Dá providencias sobre a publicação de annuncios officiaes re- 
lativos ao estabelecimento de novos pharóes. 

Circular,— 3.' Secção.— N. 77.— Ministério dos Ne- 
gócios da Marinha»— Rio de Janeiro em 22 de Janeiro 
de 1873. 

Hlm. e Exm. Sr.— Convindo que a Secretaria de Es* 
tado tenha a responsabilidade da exactidão e authen- 
ticidade dos annuncios ofllciaes sobre o estabelecimento 
dos novos pharóes, previno a V. Ex. de que as Ca- 
pitanias de Portos devem limitar-se a reproduzir nos 
jornaes das Províncias as publicações que forem feitas 
pelo Diário Official relativamente a essa parte do ser- 
viço. Entretanto não ficam inhibidas de noticiar, por 
iniciativa própria, as occurrencias extraordinárias sobre 
os pharóes em exercício, uma vez que ellas interessem 
á navegação. Dessas occurrencias continuarão as mesmas 
Capitanias a dar immediato conhecimento á Secretaria 
de Estado» 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— Sr. Presidente da Província de 
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N. 30.— JUSTIÇA.— Em 22 de janeiro de 1873. ' 

Devem se tornar effectivas as ordens de kabeas-corpw expedidas 
a favor de recrutas, ainda que estes estejam á disposição dos 
Presidentes de Provincia. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.- 
Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Com oflicio de 19 de Novembro 
do anno próximo passado o antecessor de V. Ex. re- 
metteu copia do que lhe dirigira o Juiz especial do 
Commercio da capital dessa Provincia, informando que, 
depois de ler expedido uma ordem de hahea$-coi % pu$ a 
favor de Alexandre Ramos de Oliveira, que fora preso 
como recruta e não estava ainda com praça, se reco- 
nheceu incompetente, visto achar-se o mesmo recruta 
na Capitania do Porto à disposição dessa Presidência. 

Em resposta declaro a Y. Ex., para seu conheci- 
mento e para o fazer constar àquelle magistrado, que, 
tendo a Lei n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871, no 
art. 18, conferido expressamente aos Juizes de Direito 
a attribuição de conceder haheas-corpus no caso de que 
se trata, cumpria-lhe tornar eiTectiva a sua ordem, 
requisitando a apresentação do paciente e todos os es- 
clarecimentos que fossem necessários. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 31.— GUERRA.— Em 23 de janeiro de 1873. 

Declara que os actos dos conselhos económicos estão sujeitos 
á inspecção dos Commandantes das Armas, e que de suas de- 
liberações ha sempre recurso para estes. 

Ministério (losNc^ocios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 23 de Janeiro de 1873. 

Illm. p Exm. Sr.— Tcudo-me communicado o Com- 
mandante das Armas dessa Provincia em officio n.* 44 
de 26 de Outubro ultimo haver atteiylido o recurso 



1)0 G0VRBN0. 31 

\ 

que o fornecedor dos géneros alimentícios do 2.° ba- 
talhão de infantaria interpôz para o mesmo Com mando 
da decisão do conselho económico, que rejeitou uma 
porção de carne secca, julgada boa pelo facultativo 
do dito corpo, declaro a V. E\., para. seu conhecimento 
e para que faça constar áquelle Cominando, que o Go- 
verno Imperial approva o seu procedimento, visto que os 
actos dos conselhos económicos estão sujeitos á ins- 
pecção do Cominando das Armas, como estatue o § 7.° 
do art. i.° do Regulamento de 8 de Maio de 1843, 
e que das deliberações do mesmo conselho ha sempre 
recurso para os Commandantes das Armas, ou seja of- 
ferecido por qualquer membro do conselho que repre- 
sente minoria, ou pelos fornecedores ou outros inte- 
ressados . 

Deus Guarde a ' V. Ex.~ João José de Oliveira Jun- 
queira.— Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 32. — FAZENDA .-^- Em 24 de janeiro dé 1873. 

Approva a deliberação da Thesouraria de Minas Geraes, de elevar 
de 12 a 20 % a porcentagem dos empregados da Coliectoria 
do município de Sabará.- 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 24 de Janeiro de 1873, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Minas Geraes 
que, á vista das informações constantes de seu offício 
h.° 66 de 30 de Setembro do anno próximo passado, 
íoi apprcfvada a deliberação que tomou, de elevar de 
12á20 % a comraissão que compete aos empregados 
da Coliectoria do município de Sabará, da mesma Pro- 
víncia. 

> « 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 33.— JUSTIÇA.— Em 24 de janeiro de 1873. 

Declara que s$ n& faJU oi* iiflpe4imento dos supplentes do Juiz 
tfunicipal POdeifi W Vereadores srçb$tituil-o ; que para ^ W* 
diencia 4q* u^mes supplentes ba#* um prptocpUo cprçnmm ^ 
e qi*e o Juiz afluiiipipal n&e pôde declinar o preparo 4os pro- 
cessos, q**P Úver iniciado. 

2 * Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Riode Janeiro em 24 de Janeiro de 1873. 

IHm. e Exm. Sr.— Com olficío n.° 18 de li de Julho 
do anno próximo passado submetteu o antecessor dê 
V Ex. à consideração do Governo Imperial a consulta 
feita «elo 1.° smppieitte do Juiz Municipal do termo 
de S. Bento, sobre as três seguintes duvidas : 

1.* Se, no caso de impedimento de um ou mais 
supplentes do Juiz Municipal, devem assumir o exer- 
cício outros tantos Vereadores para prestarem a coope- 
ração que incumbe aos ditos supplentes ; ou se estes se 
substituem reciprocamente. 

2. a Se cada supplente deve ter protocollo especial, ou 
se basta o do Jjuiz effyptivo. 

3.* Se o Juiz Municipal pôde declinar paraossup- 
oleates p prepara dos processos que houver iniciado. 

Quanto à 1.* duvida, decidiu o maspio antecessor de 
V. Ex. que, não contendo a nova Reforma Judiciaria 
disposição alguma especial sobre a substituição dos 
supplentes dos Jpi&es MíWsipaes pelos Vereadores, 
subsiste a regra estabelecida na legislação anterior, e 
portanto só no caso de impedimento do Juiz efíectivo e 
de s<ejis supplentes entrará ei» exercício o Yere^dQr a 
cmem competir; ^crescendo que p ^applepte, por ter 
de preferencia exercício eiiji um districtQ designado, 
não está inhitódo de praticar as diligencias de seu 
officio, *, sempre que Wr necessário, proceder aos actos 
da formação da ci*ípa nos outros districtos, na £OJK 
formidade do art, 6.° § 4.° do Decreto n.° 482* de 23 
de Novembro 4e 1871 ; e nem as disposições relativas á 
cooperação dos supplentes obstam á jurisdicção plena 
do iuiz Municipal,, quando aquelles accidentalmente se 

acharem tapemos, 

Quanto á 2. a duvida, que pôde haver um só proto- 
collo commum, visto serem as audiências successivas e 
pão simultâneas. 
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O Governo Imperial, approvando estas decisões, de- 
clara a V. Ex., quanto á 3. a duvida, que nem a lei da 
reforma nem o seu regulamento autorizam o Juiz Muni- 
cipal a declinar para os supplentes o preparo dos pro- 
cessos que tiver iniciado; sendo que o art. 3.* do 
citado Decreto se refere exclusivamente aos Juizes de 
Direito nas comarcas especiaes e a seus substitutos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Maranhão. 



N. 34. — FAZENDA. — Em 25 de janeiro de 1873. 

Approva a deliberação da Thesouraria da Bahia , de annexar 
a CoUector ia do Baixio de Inhambupe á da Villa do Conde. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 2o de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, em res- 
posta ao seu oílicio n.° 151 de 10 de Dezembro próximo 
passado, que foi approvada a deliberação que tomou, de 
annexar a CoUector ia do Baixio de Inhambupe á da Villa 
do Conde, visto não ter encontrado pessoa apta para alli 
servir de CoUector; recommendando-lhe, porém, que 
continue a empregar os esforços a seu alcance a fim de 
achar quem exerça o dito cargo, tanto naquelle lugar, 
como em quaesquer outros em idênticas circumstancias. 

Visconde do Rio Branco. 
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•N> 35. —FAZENDA. — Em 27 de janeiro M.ktSlS* 

Indeferimento de um recurso , interposto para o Gonselbo âé 
Estado, da decisão deste Ministério que reyogou a concessão 

< feita ao recorrente, a titulo precário, de uns terrenos de ma* 
rinhas na margem esquerda do rio Muriabè. 

. Ministério dos Negócios da Fazenda.-r-Rio de Janeira 
em 27 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua Ma - 
gestade o Imperador o recurso que para o Conselho de 
Estado interpôz António Francisco Torres Júnior da 
decisão deste Ministério, de 10 de Outubro de 1870, re- 
vogando o despacho de 16 de Maio do mesmo anno, pelo 
qual haviam sido concedidas ao recorrente, a titulo pre- 
cário, vinte e cinco braças de terrenos de marinhas na 
margem esquerda do rio Muriahé, município de Campos, 
em frente à fazenda de cultura de canna de D. Anna 
Joaquina Carneiro Pimenta ; o mesmo Augusto Senhor* 
Conformando-se com o parecer que a Secçâfo de Fazenda 
emittiu a tal respeito, Houve por bem, por Sua Imme- 
diata Resolução de 18 do corrente mez, Indeferir o 
mencionado recurso, por não pertencer a matéria dello 
á jurisdicção contenciosa , e Determinar que os ter- 
renos de que se trata continuem a ser considerados de 
servidão publica . 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia e 
devidos effeitos. 

Deus Guarde a Y. E\.~ Visconde do Rio Brance.— 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



N. 36. —FAZENDA. — Em 27 de janeiro de 1873. 

é 

Não cabe porcentagem aos empregados do Juizo dos Feitos quando 
os devedores solvem seus débitos antes da expedição do man- 
dado ou precatória, e da intimação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 27 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional , communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinda de S. Pedro do 
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Riò Grande do Sul que foi indeferido o requerimento 

Sue acompanhou o seu officio n.° 192 de 27 de Novembro 
o anno próximo passado, no qual o Solicitador interino 
dos Feitos da Fazenda, Pedro António da Silva Horta,, 
reclamou contra o despacho da mesma Thesouraria, que 
negar a- lhe o abono de porcentagem, a que se julgava 
com direito, pela cobrança do alcance em que estava 
para coma Fazenda, Nacional o ex-Agen te Interprete da 
colonisação nà dita Província Carlos de Honritz; visto 
que, sendo devida porcentagem aos empregados do 
Juízo dos Feitos, na forma da Ordem de 20 de Junho 
de 1862, somente quando os devedores. sol vem seus dé- 
bitos depois de se ler feito effectiva a (expedição do 
mandado ou precatória, e a intimação aos mesmos de- 
vedores, e não se havendo procedido a taes diligencias 
no caso de qúe se trata, nenhum direito tem o sugpti- 
cante á percepção da porcentagem que reclamou. 

Visconde do Rio Branco; 



FÍ. 37; —FAZENDA. —Em 28 de janeiro rk 1873. 

4 

Trata de um recurso acerca do imposto de industrias e profissões, 
de que p Tribunal do Thesouro tomou conhecimento, não obs- 
tante ser o valor da questão inferior á alçada da Recebedoria, 
por versar o me$mo recurso sobre indevido lançamento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 28 de Janeiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, cottttaunica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia que foi 
presente a este Tribunal o recurso, que acompanhou o 
seu officio n.° 68 de 11 de Maio do atino próximo pas- 
sado, interposto por José Maria de Souza Castro da 
decisão da mesma Thesouraria, que não tomou conheci- 
mento da reclamação por elle feita contra o procedi- 
mento da Recebedoria que, para o pagamento do imposto 
de industrias e profissões, classificou-o no exercício de 
1871—1872, como emprezario de escriptorio de des- 
contos, sujeito á taxa ftxa de 130#000 e á proporcional 
de 24#000 das tabeliãs A e O, 1.* classe, annexas ao 
Regulamento de 23 de Março de 1869. 
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E o dito Tribunal, considerando que, embora a im- 
portância do imposto em questão seja inferior ás al- 
çadas da Recebedoria e Thesouraria, podia-se tomar 
conhecimento do recurso por versar sobre indevido 
lançamento ; e tendo em vista não só os documentos 
apresentados pelo recorrente, pelos quaes se mostra que 
este nunca exerceu a industria de que se trata, vivendo 
apenas dos rendimentos de algumas casas e de uma 
taverna que possue , mas também a informação do 
próprio lançador que declarou serem taes documentos 
mais dignos de fé do que os esclarecimentos que obtivera 
na occasião do lançamento : resolveu dar prqvimento 
ao recurso, dispensando o recorrente do pagamento das 
mencionadas taxas. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 38.— MARINHA. — Em 29 de janeiro de 1873. 

Determina que os pharóes e pharoletes da Província do Rio 
Grande do Sul fiqmem, d'ora em diante, sob a direcção do res- 
pectivo Capitão do Porto. 

3/ Secção.— N. 121.— Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 29 de Janeiro de 1873. 

Illm. e Exm, Sr.— Sendo inconveniente ao serviço que 
pharóes dessa Província continuem a cargo de vários Ad- 
ministradores, cumpre que V. ExJexpeça as ordens ne- 
cessárias para que os mesmos pharóes, e bem assim os 
pharoletes, passem a ficar unicamente sob a direcção do 
Capitão do Porto, aquém V. Ex, recommendará a maior 
attenção em tudo que concerne á boa marcha e eco- 
nomia desse serviço. E com referencia ao officio dessa 
Presidência n.° 2835 de 28 de Novembro ultimo, tenho 
a dizer que deve V. Ex.,com a possivel brevidade, 
informar á esta Secretaria de Estado sobre o preço do 
azeite doce usado no pharol da Barra, declarando igual- 
mente porque não se emprega neste o óleo de amen- 
doim, como se pratica nos outros pharóes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz>-—$i\ Presidente da Provincia do Rio Grande do 
Sul. 
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N. 39.— MARINHA.— Em 30 de janeiro de 1873. 

Sobre o convite da Legação Britannica para um accôrdo inter- 
nacional. 

3.» Secção. — N. 130. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. —Rio de Janeiro em 30 de Janeiro de 1873. 

Ulm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso desse Mi- 
nistério, n.° 4, de 16 do corrente, tenho a honra de 
communicar a V. Ex. que não ha inconveniente algum 
em aceitar-se o convite da Legação Britannica nesta 
Corte para um accôrdo internacional relativamente 
aos soccorros a marinheiros desvalidos; convindo, 
porém, que as despezas com os que adoecerem e ti- 
verem de tratar-se em terra, ou quaesquer outros por 
motivos igualmente attendiveis, corram por contados 
paizes a que pertencerem os navios, de cujas tripo- 
lações elles fizerem parte. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— A* S. Ex. o Sr. Ministro dos Negócios Estran- 
geiros. 



N. 40. —FAZENDA. — Em 30 de janeiro de 1873. 

Manda proceder a novas lotações dos emolumentos dos lugares de 
Juiz Municipal dos termos da Laguna e Tubarão, da Província 
de Santa Catharina, attentas as faltas notadas nas que a The- 
souraria remetteu. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 30 de Janeiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Santa Catharina que 
mande proceder, de accôrdo com a Ordem n.° 339 de 27 
de Julho de 1863, a novas lotações dos emolumentos 
dos lugares de Juiz Municipal dos termos da Laguna e 
Tubarão da mesma Província, visto não terem sido 
approvadas as de que trata o seu officio n.° 138 de 9 de 
Dezembro rroximo passado : 1.° porque, estando situados 
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os ditos termos em localidades differentes, foram feitas 
as respectivas lotações pela mesma Repartição Fiscal, 
sem dar-so a razãodeste procedimento, contra o qual 
se oppõe a legislação em vigor; 2.* porque da copia 
qoe acompanhou o mencionado officio não consta que 
taes lotações fossem feitas mediante termo, e com as 
formalidades prescrip tas na supracitada ordem. 

Visconde do Bio Branco. 
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N. 41 .— GUERRA.— Em 30 de janeiro de 1873. 

Manda abonar aos Commandantes das companhias de guarnição 
a quantia mensal de iOflOOO para a despeza com o expediente 
das enfermarias a cargo das mesmas companhias. 

Circular.— * Ministério dos Negócios da Guerra.— 
Rio de Janeiro em 30 de Janeiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Devendo-se abonar mensalmente 
aos Commandantes das companhias de guarnição a 
quantia de 10#000, para a despeza com o expediente 
das enfermarias a cargo das mesmas companhias ; assim 
o declaro a V. Ex., para seu conhecimento e devidos 
effeitos na parte que diz respeito a essa Província. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Província de 



c/\f\J\Pj\J^/\^ 



N. 42.— IMPÉRIO.— Em 3í de janeiro de 1873. 

Ao Presidente da Província do Espirito Santo.— Declara incom- 
patíveis os empregos de Professor Publico e Secretario da Camará , 
Municipal. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 31 de Janeiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— -Em officio datado de 10 do mez 
que hoje finda, communicouV. E\. haver declarado à 
Gamara Municipal da villa do Espirito Santo que o 
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'Professar Publico Manoet Felizardo da Fraga Loureiro 
não podia accumular o cargo de Secretario da dita Ca- 
mará, attenta a impossibilidade do desempenho satis- 
factorio dos referidos cargos por uma só pessoa. 

Sendo procedente este fundamento, é approvado o 
acto de V. Ex,, que se acha de accôrdo com a doutrina 
tio Aviso n.° 89 de 4 de Junho de 1847 e 9 de Março 
de 1871 . 

Deus Guarde a V. Ex.«— João Alfredo Corrêa de OJí-i 
meira.— Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 
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N. 43.— FAZENDA.— Em 5 de fevereiro de 1873. 

ííos processos de arbitramento, cpie occorrem nas Alfandegas, é 
formalidade essencial o juramento dos peritos ; e como taes 
não podem intervir nos mesmos processos pessoas que não es- 
tejam incluídas na lista de que trata o i i.°do art. 577 do 
Regulamento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 5 de Fevereiro de 1873. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional 
o requerimento em que Manoel Alfredo de Souza Neves 
recorre da decisão de V, S., que o obrigou a pagar di- 
reitos de 9#50Q por kilogramma de 108 paletots de um 
tecido denominado pelo recorrente f palha de lã », e 
considerado pelo conferente do despacho e pela com- 
missão da tarifa coma paletots de alpaca, os quaes 
foram submettidos á despacho pela nota n.° 4659 de 23 
de Outubro ultimo, o mesmo Tribunal : 

Considerando ter sido preterida a expressa disposição 
4o art. 578 do Regulamento de 19 de Setembro de 1860, 
e não ser admissível a razão dada por V. S. de entender-» 
se nessa Repartição que não é de rigor renovar em 
cada arbitramento a formalidade do juramento, por 
quanto essa intelligencia é contraria á lei, e não devo 
continuar a prevalecer ; 

Considerando que, como já foi declarado na Circular 
do Thesouro n.° 115 de 27 de Fevereiro de 1861, nSo 
pôde, sob pena de nullidade, intervir como arbitro 
pessoa alguma que não esteja incluída na lista a que 
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se refere o § i.° do ar t. 577 do citado Regulamento, 
<rae, portanto, achando-se comprehendido nella o nome 
de Eduardo Pecher, não podia este ser substituído, na 
qualidade de arbitro, pelo seu sócio H. Wottgementh* 
como aconteceu, visto não ser permittido incluir-se 
nessa relação os negociantes das differentes classes do 
commercio por indicação das firmas sociaes de que fi- 
zerem parte, mas cada um negociante ou profissional 
por declaração de seus nomes individuaes : 

Resolveu annullar todo o processo de arbitramento, 
e permittir ao recorrente intentar outro, se assim o 
requerer. 

que communico a V. S. para seu conhecimento e 
fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Viacondedo Rio Branco. — Sr. ; 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 44.— FAZENDA. — Em 5 de fevereiro de 1873. 

Nâo estão sujeitas á revalidação as escripturas lavradas nos 
livros de notas, quando as estampilhas de sello, sendo da» 
taxas devidas e appostas em tempo, estiverem inutilizadas, 
quer por uma das partes contractantes, quer pelo respectivo 
Escrivão. 



Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 5 de Fevereiro de 1873. 

Visconde do Rio Rranco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista o officio do Juiz 
de Direito em correição na comarca de Sorocaba, de 
14 de Outubro ultimo, remettido com o Aviso do Mi- 
nistério da Justiça de 19 de Dezembro próximo passado,» 
no qual consulta se deve sujeitar á revalidação do sello as 
escripturas lavradas nos livros de notas* cujas estam- 
pilhas não se acharem inutilizadas pela maneira recom- 
roendada no art. 19, § 1.% n.° 4, do Decreto n.° 4505 
de 9 de Abril de 1870; declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, quando as estampilhas 
estiverem inutilizadas, quer por uma das partes con- 
tractantes, quer pelo respectivo Escrivão, e forem das 
taxas devidas, não devem ser revalidadas, com tanto 
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que seja évideirte do próprio docttãiento-que^etlas/não 
foram appostas em tempo posterior áquelle em que o 
referido Detfreto e^igepferemptcrrMrtBewtè o pagamento 

do -selte, soí) pena demtílta é reVftíiéaç&K 

• » 

Visconde do tRw Bmnw. 



N . 48 .—JUSTIÇA . ^- Em S m fbverçw de 1873. 

Quaado não seja possível ,a remessa, de que trata o art. 411 do 
Regulamento n.° 120 de 31 de Janeiro de 1842,0 Juiz executor 
deve proceder á substituição, senão tiver sido feita na sentença, 
da pena 4e prieão com trabalho pela de prisão simples com o 
auginento da sexta parte. 

. 2, a Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 5 de Fevereiro de 1873. 

Illm.e Exm. Í5r>-0 Juiz Munictipal e de OrpBSos dos 
termos reunidos de Canguaretattiae Goyantfinha ceásul- 
tou se, não existindo prisão adequada para o 'trabalho 
dos réos no lugar dacondemnaçãonetii Aos tertnos mais 
viziíAos, podem e devem ò$ Sutíes Sfnrtictpaesy na va- 
lidade de executores dás sentenças, «proceder á substi- 
tuição de que trata o art. 49 do CôdigtfCriminal, aquando 
não tiver sido feita na sefrtenca ;£u se a pena imposta 
deve nèsté caso ser ctrmjjrida como de pi*í?ãb simples. 

Em solução da referida consulta, que por copia 
acompanhou o ofllcio dessa Presidência de 16 de De- 
zembro do anno próximo findo,, sob n.° 66, declaro a 
V. Ex. que, a vista do art. Ml do Regulamento n.M20 
de 31 de Janeiro de 1842, incumbe ao Jiiiz executor, 
não havendo no município estabelecimento próprio 
para a prisão com trabalho, remetter o réo ao Juiz 
Municipal do termo tná is vizinho ou mais fácil, que 
tenha tal estabelecimento, à fim de ser ahi cumprida a 
pena ; e 'somente quando nâo seja possível essa remessa, 
deverá o mesmo Juiz executor proceder á substituição 
da pena de prisão com trabalho pela de prisão simples 
com o augmento da sexta parte, na conformidade do 
citado art. 49 do Código Criminal. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sv. Presidente da Província do Rio Grande 
do Norte. 

DECISÕES DE 1873. 6 
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N. 40.— JUSTIÇA. — Em 8 de fevereiro de 1873. 

Declara que os Juizes de Direito podem conceder ordem de habeas- 
corpus até dentro do prazo marcado aos recrutas para provarem 
isenção, e que essa competência não exclue a dos encarregados 
do recrutamento de conhecer as isenções que forem allegadas. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 6 de Fevereiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Com o officio n.° 42 A de 25 de 
Novembro do anno próximo passado V. Ex. remei teu 
copia do que lhe dirigira o Chefe de Policia dessa Pro- 
víncia, consultando: 

1'.° Se a faculdade, conferida aos Juizes de Direito 
pelo art. 18 da Lei n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871 
e relativa á concessão de ordem de habeas-corpus em 
favor dos detidos a titulo de recrutamento, se estende 
ao ponto de dar-se aos recrutados esse recurso dentro 
do prazo, que lhes fôr marcado na conformidade do 
art. 22 do Regulamento annexo ao Decreto n.° 2171 
do A- 4 de Maio de 1858, para apresentarem escusas 
legaes do serviço militar ; 

2. # Se a Lei da nova Reforma Judiciaria revogou o 
litado Regulamento de 1858, passando para aquelles 
magistrados o conhecimento e decisão de taes escusas. 

Em resposta declaro a Y. Ex., quanto á primeira 
duvida, que a ordem de habeas-corpus, se o recrutado 
ainda não estiver com praça no Exercito ou na Armada, 
pôde ser concedida em qualquer tempo, mesmo dentro 
do prazo que pelo recrutador lhe fôr marcado para 
provar sua isenção. 

Quanto á segunda duvida, que a competência dos 
Juizes de Direito para conceder habeas-corpus, no caso 
de que se trata, não exclue a das autoridades encarre- 
gadas do recrutamento para conhecer das isenções que 
perante ellas allegarem os recrutados. Oque V. Ex. fará 
constar ao Chefe de Policia dessa Provinda. 

Deus Guarie a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província do Espirito 
Santo. 
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N. 47.— FAZENDA. — Em 6 de fevereiro de 1873. 

As diárias de transporte e estada, a que têm direito os empregados 
do Juízo dos Feitos, devem ser abonadas de conformidade com 
o Regulamento de 10 de Outubro de 1754 e Instrucções de 28 
de Abril de 1831. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
em 6 de Fevereiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Tho 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, em 
resposta ao seu oíflcio n.° 101 de 30 de Dezembro 
próximo passado, que nenhum direito assiste ao Juiz 
dos Feitos da Fazenda á importância que lhe foi paga 
pela mesma Thesouraria a titulo de diária de estada, 
correspondente aos 38 dias que se demorou no extincto 
vinculo do Jaguàra, onde fora proceder ao arbitra- 
mento do arrendamento da fazenda do Mocambo : 
i.° porque as custas por estada são devidas somente 
quando a permanência ou demora no lugar da dili- 
gencia è determinada pelas circumstancias e termos 
desta, o que não se verificou, pois o dito Juiz esteve 
só naquelle vinculo, quando sabia que a sua presença 
única não constituía o Juizo sem as demais pessoas que 
o deviam compor; 2.° porque não podia elle marcar 
dia e hora para o referido arbitramento, por não ter 
ainda essa Thesouraria conhecimento de haver sido 
approvada pelo Thesouro a proposta, feita pelo Pro- 
curador dos Feitas da Fazenda, da pessoa que o devia 
representar na mesma diligencia, quando o dito Juiz 
partisse para o lugar em que ella se devia proceder ; 
cumprindo, portanto, que seja exigida a restituição da 
quantia que indevidamente lhe foi abonada. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector que as diárias de 
transporte e estada, a que tém direito os empregados 
do Jiiizo dos Feitos, devem ser abonadas de conformi- 
dade com o Regulamento de 10 de Outubro de 1754, 
mandado observar pelas Instrucções de 28 de Abril 
de 1851, que continuam em pleno vigor naquelle Juizo, 
não obstante o Regimento de custas de 3 de Março 
de 1855, quer o mesmo Juizo seja privativo, quer não, 
como se evidencia do disposto nos arts. 4.° e 5.° das 
citadas Instrucções. 

Visconde do Hw branco. 



41 decisões 

N. 48.— FAZENDA. — Em 7 de fevereiro de 1873. 

Os Juizes de Direito não podem perceber a gratificação de seu* 
lugares senão quando se acham em effectivo exercício. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
cm 7 de Fevereiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Por Aviso de 23 de Dezembro 
ultimo, communicou-me V. Ex. que, tendo o Juiz de 
Direito Agostinho Ermelino de Leão obtido licehça 
para vir a esta Corte, na qualidadedc Commissario por 
parte da Província do Paraná, a fim de assistir á 
Exposição Nacional, não devia solTrer desconto algum 
em seus vencimentos. Cumpre, porém, ponftferar a 
V. Ex. que, á vista da legislação em vigor, não pedem 
os Juizes de Direito perceber a gratificação de seus 
lugares senão quando se acham em effectivo exercício ; 
e que nesta conformidade expeço ordem á Thcsouraria 
de Fazenda daquella Província, para mandar abonar ao 
mesmo Juiz somente o respectivo ordenado, emquanto 
estiver fora da sua comarca. 

Deus Guarde a V. Ex.r— Visconde do liio Branco. — 
A* S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 
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N. 49.— MARINHA.— Em 7 de fevereiro de 1873. 

Dá providencias sobre dous enganos contidos na tabeliã dos jor- 
naes c gratificações dos operários do Arsenal da Còrtc. 

N. 184.— 3. • Secção.-*- Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 7 d* Fevereiro és 1879* 

Dando^se na tabeUa dos jornaes e gratificações dos 
opera rr os do Arsenal d* Corte, datada de 4 de Deatembrò 
ultinito, dbuis enganios que podem traacr momentanea- 
mente embaraços ao servrçov na parte relativa a clas- 
sificação de úm artista da cordoaria nacional e dos ca- 
vouqueiros da Directoria de obras civis e militares, 
para desfazel-os previno a V. S. de que o operário 
designado na quarta classe da cordoaria deve pertencer 
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á terceira, a qual, segundo o quadra, em vez de dous 
artistas, contará trcs. E com relação aos cavouqueiros 
já indicados, que estão mencionados no quadro como 
pertencentes à 6. a e 7. a classes,, devem ser considerados 
do seguinte modo: dez na quarta classe,, e quinze na 
quinta da respectiva ofíicina; os primeiros com o jornal 
de mil e seiscentos réis e a gratificação de novecentos 
réis expressadas na tabelta, e os últimos com mil e 
trezentos réis de jornal e setecentos réis de grati- 
ficação. Neste sentido, pois, V. S. providenciará. 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 
—Sr. Contador da Marinha. 






jf. 50. — FAZENDA. — Em 8 de fevereiro de 1873. 

Approva a creação de uma Collccloria no termo da villa do 
Tubarão, Província de Santa Calharina. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
em 8 de Fevereiro de 1873. 

O Visconde do Rio Rranco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector daThe- 
souraria, de Fazenda tia Província de Santa Calharina, 
cm resposta ao seu officio n.° 11 de 16 de Janeiro 
próximo passado, que foi approvada a deliberação q-tte 
tomou de crear uma Gollectoria no termo da villa do 
Tubarão, c a commissão, que marcou, de 15 °j .para o 
Collecrtor e 10 %P a Ta o Escrivão; cumprindo, porém, 
que informe ao Thesouro a data da installaçãoda nova 
Gollectoria, os nomes dos referidos Collector c Escrivão, 
o dia etnque entraram em exercício, a importância das 
respectivas fianças, e o prazo que lhes fôr lixado para o 
recolhimento da renda. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 51.— IMPÉRIO.— Em 10 di fevereiro de 1873. 

Ao Presidente da Província do Paraná.— Declara qne não são 
incompatíveis os cargos de Vereador e de Procurador Fiscal 
de Thesouraria. 

2. a Secção.-— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio n.° 5 de 23 
de Janeiro ultimo, em que Y. Ex. submetle â consi- 
deração do Governo Imperial a consulta que lhe fora 
feita pelo 2.° Vereador da Gamara Municipal da capital 
dessa Província, se o Bacharel João José Pedrosa, que 
depois de eleito Vereador aceitou o cargo de Procurador 
Fiscal da Thesouraria Provincial, perdeu aquelle lugar, 
declaro a V. Ex. que, em vista do que dispõe a Ordem 
doThesouro de 23 de Dezembro de 1833 e Aviso deste 
Ministério n.° 603 de 31 do mesmo mez de 1860, não 
ha incompatibilidade no exercício do cargo de Verea- 
dor da Garoara Municipal com o de Procurador Fiscal 
da Thesouraria de Fazenda. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de OU- 
veira.— Sr. Presidente da Província do Paraná. 



N. 52.- IMPÉRIO.— Em 11 de fevereiro de 1873. 

Ao Presidente da Província da Bahia.— Declara!que nào sâo vicios 
substanciacs em eleições: 1.° a nào substituição dos Escrivães 
de Paz quando eleitos membros das mesas parochiaes; 2.° a 
designação de uni dos mesarios, representante da turma dos 
eleitores, para leras cédulas dos 'Votantes. < 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 11 de Fevereiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo a Gamara Municipal da ci- 
dade da Cachoeira representado contra o processo da 
eleição a que, para Vereadores e Juizes de Paz, se pro- 
cedeu em 7 de Setembro ultimo, na parochia de Nossa 
Senhora do Resgate das Umburanas, adegando: 

1.° Não ler sido substituído o Escrivão de Paz que foi 
eleito mesario pela turma dos supplentcs : 

2." Ter sjdç designado para leras listas dos votantes, 
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o mesario eleito pela turma dos eleitores, o qual tinha 
sitio também nomeado Secretario ; 

3.° Ter havido precipitação no processo eleitoral. 

Resolveu V. Ex., conforme participou emofliciode 
27 de Dezembro do anno findo, declarar, não obstante 
estes effeitos, válida a referida eleição, fundando-se : 

i. d Em <jue a não substituição dos Escrivães de Paz, 
quando eleitos membros das juntas ou mesas parochiaes, 
sendo uma irregularidade , não constitue, comtudo, 
vicio substancial, conforme a doutrinado Aviso n.° 523 
do 1.° de Dezembro de 1868 ; 

2.° Que a designação de um dos mesa rios represen- 
tantes da turma dos eleitores para ler as cédulas dos 
votantes, não é motivo de nullidade, segundo estabe- 
leceu o Aviso de 21 de Maio de 1861, § 1 .° ; 

3.° Que não houve precipitação no processo eleitoral, 
nem era impossível que comparecessem e votassem 
1.566 cidadãos, faltando apenas 35 dos qualificados, e 
que a votação unanime recahisse em seis candidatos, 
poi^que não ha prova em contrario do comparecimento 
dos ditos votantes, e do resultado da apuração. 

O Governo Imperial, considerando que, sendo proce- 
dente a decisão dada por V. Ex. á 1 .* e 2.' allegações, 
não se pôde todavia sustentar quanto á 3. a , á vista do 
exame das actas pelas quaes se verifica a precipitação 
com que correram os trabalhos, não sendo possível que, 
observadas as formalidades da lei, se fizessem nos dias 
9 e 10 áe Setembro a 3/ chamada dos votantes, a con- 
tagem e einmassa mento de 3.132 cédulas, a redacção e 
lançamento de acta especial com relação aos nomes dos 
que não compareceram, e se procedesse á apuração de 
1.566 cédulas para Vereadores contando nove nomes 
cada uma, ao passo que em igual tempo, nos dias 10 e 11, 
com exclusão daquelles serviços, só se pôde apurar o 
mesmo numero de cédulas para Juizes de Paz, contendo 
somente quatro nomes, o que denuncia vicio essencial 
na eleição de Vereadores e Juizes de Paz, que se effecluou 
em 7 de Setembro na parochia de Nossa Senhora do Res- 
gate das Umburanas, è esta declarada nulla, deaccôrdo 
com adoutrina dos Avisos n." 464 de 20 de Março de 
1869, 181 de 26 de Fevereiro de 1870 e 16 do mez finda. 

que communico a V. Ex. para que expeça ordem, 
a fim de se proceder a nova eleição na dita freguezia 
unicamente para Juizes de Paz, visto não formarem os 
seus votantes a maioria do município. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira.— Sr. Presidente da Província da Bahia, 



N.S3— MARINHA.— AVIS0DEÍ2DEPEVEBE1R0 BE 1873. 

Determina que seja provisoriamente adoptada a tabeliã para 
a pratkagem da 'barra do 1 Rio Real. 

N.4IS.— 8.' Secção. — Ministério dos lfegocios da 
Marinha.— Rio de laneiró-em 12 de FeTerfeSrõ de 1873. 

lilm. e Etm. Sr. — Be accôrdo com o parecer enun- 
ciado pelo Conselho Naval em Consulta n.° 2(92 de 4 
do corrente mez, determino que, no tocante ao serviço 
da praliengcm cia barra do Rio Real, seja .provisoria- 
mente adoptada a inclusa tabeliã organizada pelo mesmo 
Conselho. que a V. Ek. coaimntiico para a devida 
esecução, eein resjio-ilaaoseu ofQcio n."90i de 3 de De- 
zembro ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Presidenle o> Província de Sergipe. 
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3.» Todos os navios que entrarem ou sahirem a barra do Rio 
Real, e qne demandarem seis ou mais pés inglezes d'agua, 
serão obrigados a tomar Pratico e quando o não façam» pa- 
garão como se o houvesse tomado, excepto se mostrarem que 
na occasião não havia Pratico disponivel ou que demorou-se 
a sahir a barra com risco de fazer o navio perder a maré. 

4. a No caso de achar-se em perigo algum navio, deverá 
sahir promptamente para elle mais de um Pratico, além do 
Pratico-mór, e se a praticagem aproveitar a salvação do navio 
ou do carregamento, cobrar-se-ha o dobro da praticagem que 
o dito navio tivesse de pagar a um só Pratico pela sahidado 
porto. 

5. a Se na entrada ou sahida tiver o Pratico de passar a bordo 
por circumstancia alheia á sua vontade, mais tempo do que 
o necessário para o trajecto da ponta do Mangue Secco até 
fora da barra, e vice-versa, terá mais direito á soldada de três 
mil réis e a comedorias em cada dia que de mais passar a 
bordo, além do que lhe competir pela praticagem. 

6. a Nos casos dos socconvs aproveitarem o navio ou ao seu 
carregamento, haverá direito á cobrança, pela tabeliã do Ar- 
senal de Marinha da Corte, do aluguel dos objectos que pela 
praticagem ou pela Capitania do Porto forem prestados ao 
navio para sua salvação. 

7. a No caso de salvamento do navio ou de todo ou parte do 
carregamento, aquelles indivíduos que pela Capitania do Porto 
ou pela praticagem forem empregados no soccorro, terão di- 
reito á soldada de três mil réis em cada dia de trabalho. 

8. a Os navios de calado d'agua menor de seis pés ou de porte 
inferior a 75 toneladas, quando tomarem Pratico, pagarão como 
se fossem de tal calado e tonelagem. 

9.» A fracção de pé do calado d'agua se contará como uma 
unidade para o pagamento da praticagem. 

Secretaria de Estado, dos Negócios da Marinha em 42 de Fe- 
vereiro de 1873. — Confere. — B. R. de Faria, .Director Ge- 
ral interino. 
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N. 54.— JUSTIÇA, —Em 13 de fevereiro de 1873. 

Decide que o magistrado, nomeado Chefe de Policia, continua a 
perceber o seu ordenado, durante o prazo fixado para assumir 
o exercicio do novo cargo. 

4. a Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em i3 de Fevereiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a 
quem foi presente o requerimento do Juiz de Direito 
Francilisio Adolpho Pereira Guimarães, pedindo ser 
pago do ordenado correspondente ao tempo decorrido 
desde que deixou o exercicio na comarca de S. Borja 

DECISÕES DE 1873. 7. 
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<da Província do Rio Grande do Sul, até á data em que 
assumiu, dentro do prazo mareado, o de Chefe de 
Policia da Província do Espirito Santo; HouVe por 
beto, Conformando-se, por Immediata Resoluçíd do !.• 
do corrente mez, com o parecer da Secção dos Negócios 
da Justiça do Conselho de Estado, Decidir que o magis- 
trado, nomeado Chefe de Policia, continua a perceber o 
seu ordenado durante ó prazo fixado para assumir o 
exercício do novo cargo ; e neste sentido se deve 
entender a disposição final do àrt. i.°, § 5.* da Lei 
ft.° 2Ô33 dé 20 de Setembro de 1871 . 

Rogo, portanto, a V. Ex. se digne de expedir as ne«* 
cessarias ordens á Thesouraria de Fazenda da dita 
Província do Espirito Santo, a fim de que seja satisfeito 
o pagamento requerido. 

Deus Guarde a Y. Ex* — Manoel António Duarte dê 
Azevedo. — A' S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 
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N. 5a.— GUERRA.— Em 14 de fevereiro de 1873. 

Declafa (jiíe o pagamento do premio de 300#000 aos Voluntários 
da Pátria não pôde ser satisfeito sem processo da Repartição 
Fiscal do Ministério da Guerra. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra. — 
Rio de Janeiro em 14 de Fevereiro de 1873. 

Manda Sua Magéstade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província de.. ., para seu conhecimento 
e execução, que o pagamento do premio de 3000000, con- 
cedido aos Voluntários da Pátria pelo Decreto n.° 3371 
4e 7 de Janeiro de 1865, não pôde ser satisfeito em 
nenhuma estacão publica sem processo da Repartição 
Fiscal deste Ministério. 



João José de Oliveira Junqueira. 
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©* Jufoes da Direito, <man<Jo s* si*l>stf tuw reciprooamewfe nas 
•comarca âspoçiaes, pigp fêm ftirqUo Á gntiflc^çâo 4o» Juizes 

4,* Seoçâ<*.-~ Ministério dos Negócios da iuptiça,-* 
Rio de Janeiro em 18 de Fevereiro de (873. 

lUm. e Exm« Sr .**- Com ©flicto de 16 de Dezembro d* 
auoo próximo findo, transmittido a este Ministério pei* 
da Fazenda, Y. Es. submetteai à decisão doGoveroe- 
o requerimento do Juiz de Orphãos da capital dessft 
Província, Bacharel José de Almeida Martins Gosta, 
recorrendo do acto de V • Ex. , que confirmou o despacho; 
paternal o Inspector da Thesouraria de Fazenda o 
sujeitara a indemnização da quantia de 464^084, que tíie 
íôra paga cumulativamente com os vencimentos do seu 
Ju&ar, guando por vezes substituiu o Jujiz da 2/ Vara 
Civel. 

&*a JSfagestade o Imperador, a cuja jpresenç* levei os 
referidos papeis, Houve por bem decidir que é impro- 
cedente o recurso, á vista do art. 29, § 12 da Lei 
n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871, e do Aviso de 16 
de Agosto de 1872. O que communico aV. Ex. para 
seu conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte d* 
Azevedo.— Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 

ff. 87,— JUSTIÇA. — Eml5DpF4evmwoDEj873 r 

Declara que a gratificação concedida em virtude dó art. 44 do* 
Regulamento n.° 738 de 25 de Novembro de 1880 não deve ser 
4J9*0Qnfcd» .durante o tempo em q&e, por motivode moléstia,, 
interrompem o exercício os empregados das Secretarias do&lrt- 
hunaes do Commercio. 



4/ Seoçâo.— Mini éter io dos Negócios da í»sièça.-r^ 
Bio de hmm em i& ât Fevereiro de 1872. 

IHm. e E*m. 8r.— l^evei i presença de Sua Mages- 
tade o Imperador o officio do Iospector da Thesouraria 
de Fazenda dessa Provincia, de 98 de Mato do ann* 
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próximo passado, sob n.* 10, e mais papeis relativos 
ao acto pelo qual, decidindo a duvida alli suscitada, 
ordenou qut continuasse a ser paga ao Oficial Es- 
cripturario do Tribunal do Commercio Dinamerico 
Augusto do Rego Rangel, durante o tempo de interrup- 
ção do seu exercicio por motivo de moléstia, a gratifi- 
cação que lhe fora concedida em virtude doart. 44 do 
Regulamento n.° 738 de 25 de Novembro de 1850. 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se por 
Immediata Resolução do 4.° do corrente mez com o 
parecer da Secção dos Negócios da Justiça do Conselho 
de Estado, Houve por bem Approvar aquella decisão, 
porquanto os vencimentos dos empregados das Secre- 
tarias dos Tribunaes do Commercio, embora percebidos 
a titulo de ordenado, são gratificações, à vista do art. 45 
do citado Regulamento; e não existe razão para dis- 
tinguir estas das outras gratificações concedidas a taes 
empregados que contarem 40 ou 20 annos de effectivos 
e bons serviços. O que V. Ex. fará constar ao referido 
Inspector. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 58.— GUERRA.— Em 47 de fevereiro de 4873. 

Manda adoptar como typos invariáveis nos contractos que a In- 
tendência tiver de celebrar para acquisiçâo de matéria prima 
as amostras que peio Arsenal de Guerra forem reconhecidas 
melhores. 



Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 47 de Fevereiro de 4873. 

Convindo adoptar como typos invariáveis nos con- 
tractos que d'ora em diante a Intendência da Guerra 
tiver de fazer para acquisiçâo de matéria prima para 
fornecimento da mesma Intendência, as amostras que 
serão fornecidas pelo Arsenal e que a pratica tenha 
reconhecido melhores, a fim de que possa haver unifor- 
midade nos fardamentos, e bem ayaliar-só com mais 
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segurança qual a proposta mais vantajosa ; assim o de- 
claro a Vm., para sua intelligencia e devidos fins, pre- 
venindo^ de que, uma vez adoptadas, não poderão ser 
alteradas depois sem ordem expressa deste Ministério. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. Francisco de Barros Àccioli de Vasco ncel los. 
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N. 59.— FAZENDA. — Em 17 de fevereiro de 1873. 

Manda restituir á Gamara Municipal da cidade de Campinas o 
< que pagou de direitos, na Alfandega de Santos, por algumas 
barricas com pó desinfectante importado por sua conta pára 
. uso da cadêa daquella cidade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro 
em 17 de Fevereiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo para 
mandar restituir á Camará Municipat da cidade de 
Campinas a importância dos direitos de consumo e 
addicionaes que, segundo consta do officio da Presi- 
dência da mesma Provincia, n.° 30 de 14 de Dezembro 
próximo passado, pagou na Alfandega de Santos, por 
algumas barricas contendo pó desinfectante, importado 
por sua conta, ordem e risco para o uso da cadêa da- 
quella cidade. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 60.— FAZENDA,— E# i8 pg wvmtuto w 1873. 

Dá instrneçâas para a organização, »as Alfandegas e Mesas de 
. Rendas, dos mappas estatísticos do commercio marítimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 18 de Fevereiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remct te aosSrs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, a fim de que tenham o de- 
vido cumprimento, as Instrucções juntas para exe- 
cução dos modelos, que as acompanham, dos mappas 
que nas Províncias devem ser feitos e enviados 90 
Thesouro até ao me? de Agosto de cada anno, para 
poder-se, nessa Repartição Central, organizar os mappas 
estatísticos geraes do commercio marítimo do Im- 
pério, exigidos pelo art. 6.°, § 17, da Regulamento 
q.° 2647 de 19 de Setembro de 1860; e lhes recora- 
menda que tenham muito em vista a pontual satisfação 
de quanto se contém nas mesmas Instrucções. 

VkQmM <fo Bíq firmo** 



Inatnteeée* pela* qjntae» devem aer foftjtoa nas Alfandegas 
e Qftesaa de Rendas os trabalfcos estatísticos de que trata 
o art. 6.° i 16 do Regulamento n.° «64? de 1» de Se- 
tembro de 1860, para organlsaçao dos mappms geraes 
do eommereio marítimo do Império» recoinmendados 
no ytl do mesmo artigo. 



DOS MAPPAS. 

Art. 1.° Os mappas que as Alfandegas e Mesas de 
Rendas devem organizar annualmente, na forma dos 
regulamentos fiscaes, são 04 seguintes: 

NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO. 



1 Mappa do numero de navios empregados na nave- 

gação de longo curso. 

2 » da navegação de longo curso por entradas e 

sahidas. 

3 > da importação directa para consumo» 



DO GÒYEHNO. fô 



4 Mappis dá exportação directa para pàizés «strân 

geiros* 
5 J » das mercadorias em transito. 
I i da reexportação e baldeação. 
6 * da importação livre de direitos* 



NAVEGAÇÃO BK CABOTAGEM. 



» do numero de navios empregados em nave- 
gação de cabotagem, costeira e fluvial. 
p da navegação de cabotagem por entradas e 
S\ sabidas. ' 

» da navegação costeira, idem idem. 

» da importação dos géneros estrangeiros já 

despachados para consumo. 
» da exportação idem, idem. 

» da importação dos géneros nàciottaeá. 
> da exportação idem. 

Art. 2.* O mappa da navegação de longo curso cons- 
tará de duas parles: a primeira, contendo o numero de 
navios empregados nesse serviço, será organizada pelo 
modelo n.° 1, e a segunda, descrevendo a navegação de 
longo curso, por entradas e sahidas, será organizada 
pelo modelo n.° 2. Á tonelagem dos navios será a do 
systema métrico em pratica no Império, para o que sô 
farão as precisas reducções quando os navios tiverem 
sido arqueados por outro systemâ ; e no pessoal das 
equipagens se comprehenderão os officiaes, comman- 
dante, piloto, immediato, machinistas e mais empre- 
gados que elles trouxerem* 

Art. 3.° O mappa da importação directa para con- 
sumo deve ser organizado de conformidade com o 
modelo n.° 3, indicando a procedência das mercadorias, 
sua qualidade, valor official e direitos que pagaram ; 
sendo porém as respectivas classes descriptas na forma 
da nomenclatura n.° A, que acompanha estas instruc- 
ções- Para que este mappa represente, como deve, a 
importância total dos valores officiaes das mercadorias 
importadas, sob qualquer titulo, cumpre que no fim 
delle, e na recapitulação se inclua o valor official das 
mercadorias importadas livre de direitos. 
< Art. 4.° O mappa da exportação directa para paizes 
estrangeiros será organizado dê conformidade com o 
modelo n.° 4, e comprehenderá todos os géneros de 
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producção nacional exportados, sendo estes descriptos 
alphabeticamente segundo a nomenclatura junta sob 
n.°B. 

Na recapitulação final, indicativa dos Estados a que 
se destinam as mercadorias, far-se-ha expressa mençlo 
dos géneros seguintes: 

1.° Aguardente. 

2.° Algodão. em pasta e em rama. 

3.° Assucar branco e mascavo. 

4.° Cabello e crina. 

5.° Café pilado. 

6.°. Castanhas do Pará. 

7.° Couros seccos e salgados. 

8.° Diamantes. 

9.° Fumo e suas fabricações. 

10. Gomma elástica. 

li. Herva mate. 

12. Lã em rama. 

13. Madeiras e taboados. 

14. Ouro em pó e em barra. 

Todos os demais productos não especificados serão des- 
criptos nesta recapitulação sob a designação genérica 
de « Diversos productos. » 

Art. S.° Pelo modelo n.°5 se organizará o mappa 
das-— Mercadorias em transito e o das despachadas para 
reexportação e baldeação — , por suas espécies, quanti- 
dades e valores, paizes do destino e da procedência ; 
mudando-se apenas o titulo neste ultimo. Os dados para 
a organização destes mappas, quando não tenha havido 
despacho regular, serão colligidos das declarações feitas 
pelos donos ou consignatários das mercadorias. 

Art. 6.° O modelo n.° 6 servirá para o mappa das 
mercadorias importadas livres de direitos de consumo, 
em cuja classificação se procederá do mesmo modo que 
no modelo n.° 3. 

Neste mappa se dará, o mais aproximadamente pos- 
sível, a importância dos direitos de consumo que se 
deixaram de cobrar, e se fará menção do que se houver 
arrecadado de expediente dos despachos que não são 
isentos deste imposto. 

Si as notas para laes despachos não contiverem os 
esclarecimentos precisos para a organização dosmappas, 
na forma exigida, o Inspector os requisitará de quem 
se apresentar promovendo os mesmos despachos. No 
caso de não os obter fará proceder ao exame e classifi- 
cação das mercadorias segundo a tarifa ; salvo si tratar»se 
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dos volumes que, na forma das ordens em vigor, não 
devam ser abertos. 

Na designação dos importadores se observará a se- 
guinte ordem: 

1.° Governo geral, com designação dos Ministérios. 

2.° Administração provincial e municipal, 

3.° Culto Divino. 

4.° Corpo Diplomático. 

5.° Navios de guerra estrangeiros. 

6.° Companhias e emprezas particulares. 

7.° Industrias individuaes. 

Art. 7.° Para facilitar a execução destes trabalhos, 
cumpre que nas notas de despachos sujeitos ou livres 
de direitos, se faça sempre menção, ao lado de cada 
addição, do artigo da tarifa em que tiver sido classificada 
a mercadoria. 

Art. 8.° Os mappas da navegaçãode cabotagem serão 
organizados conforme os modelos n. 0i 7e8, demons- 
trando o primeiro o numero de navios empregados nesse 
serviço, e o segundo o numero de viagens por entradas 
e sahidas. 

De conformidade com estes modelos se organizarão 
os mappas da navegação costeira, effectuada entre 
portos da mesma Província ; e quanto á navegação in- 
terna e fluvial, seguir-se-ha o modelo n.° 7. 

Art. 9.° No mappa da importação por cabotagem de 
mercadorias, que já pagaram direitos de consumo, ob- 
servar-se-ha o modelo n.° 9, aceitando-se os preços e 
mais declarações que trouxerem as notas e facturas, 
que as acompanharem. Na organização deste mappa 
convém seguir, quanto fôr possível, a nomenclatura de 
que trata o art. 4.°, determinando-se as Províncias da 
procedência das mercadorias. 

Art. i(L O da exportação dos mesmos géneros por 
cabotagem será feito também pelo referido modelo n.° 9, 
á vista das facturas do exportador, que serão apresen- 
tadas em duas vias, devidamente authenticadas, para 
ficar uma arohivada na Alfandega da procedência, e a 
outra acompanhar o respectivo despacho até â Alfan- 
dega do destino das mercadorias, servindo ambas para 
a extracção dos dados estatísticos. 

Art. 11. Os mappas da importação e da exportação 
dos géneros nacionaes navegados por cabotagem serão 
organizados ambos pelo modelo n.° 10, e à vista dos 
despachos que acompanharem taes géneros ; dando-se, 
porém, a cada um dos ditos mappas o seu titulo 
próprio . • 

DECISÕES DE 1873. S 
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Art. 12. De conformidade com estas instrucções de- 
verão ser feitos pelas Alfandegas os mappas dos annos 
de 1870 a 1871 e 1871 a 1872 e seguintes, para que no 
Thesouro Nacional se possa regularisar os trabalhos 
estatísticos do commercio marítimo do Império. 

Art. 13. Do corrente anno de 1872 a 1873 em diante 
os trabalhos de que se trata deverão ficar promptos logo 
depois de findo cada anno financeiro, de modo que 
cheguem ao Thesouro, o mais tardar, até ao ultimo dia 
de Agosto. 

Art. 14. Para que a precedente disposição seja cum- 
prida com pontualidade, é indispensável que nas Alfan- 
degas se façam diariamente, em cadernos especiaes, 
apanhamentos dos despachos concluídos, com suas 
respectivas importâncias, as quaes serão sommadas 
mensalmente, e conferidas com as rendas da Alfandega, 
de forma qúe, no fim do exercício, o trabalho da esta- 
tística se reduza a transcrever nos mappas, que têm de 
ser enviados ao Thesouro, o resumo dos apanhamentos 
mensaes. Nas Mesas de Rendas se procederá pela mesma 
forma, fazendo-se, porém, o apanhamento dos des- 
pachos no fim de cada semana. 

Art. 15. Quando em alguma Alfandega ou Mesa de 
Rendas não se tenham dado despachos de qualquer das 
espécies que correm por essas repartições, se fará disso 
mesmo menção nos respectivos mappas, para não pa- 
recer que houve omissão. 

Art. 16. Na Alfandega de Corumbá, embora esteja 
suspensa até 1874 a cobrança dos direitos de impor- 
tação e exportação, se organizarão os mappas acima exi- 
gidos, para habilitar o Thesouro a conhecer o movi- 
mento da entrada e sahida de mercadorias no dito 
porto. ' 

Art. 17. Os Inspectores das Thesourarias, bem como 
os das Alfandegas velarão, pelo liei cumprimento destas 
instrucções, verificando por si mesmos o estado dos 
trabalhos e o modo -como são executados, a fim de que 
nem haja demora em sua promptificação, nem sejam 
inguinados de defeitos que os tornem imprestáveis, ou 
deíectivos paVa o fim a que se destinam. 

Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1873. 

Visconde do Bio Branco . 
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N. 61.— JUSTIÇA.— Em 18 de fevereiro de 1873. 

Decide quando tem lugar o processo por desobediência e prisão 
dos Corretores, que recusarem exhibir seus protocollos. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em IS de Fevereiro de 1873. 

Subiu á presença de Sua Magestade o Imperador o 
officio de 23 de Dezembro ultimo, no qual V. S., re- 
ferindo-se ao Aviso de 18 de Novembro anterior, pon- 
dera que a providencia estabelecida no art. 357 do 
Regulamento n.° 737 de 25 de Novembro de 1850 contra 
os Corretores, que recusam exhibir os protocollos, 
só é applicavel, havendo parte que requeira tal ex- 
hibição, e não quando fôr ordenada ex officio pelo Tri- 
bunal, como no caso do Corretor Francisco José Sil- 
veira. 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se por 
Immediata Resolução de 8 do corrente mez com o pa- 
recer, junto por copia, da Secção dos Negócios da Justiça 
do Conselho de Estado, de 19 de Setembro do anno 
próximo findo, Houve por bem decidir que o processo 
por desobediência e prisão dos Corretores, que recu- 
sarem exhibir seus protocollos, tem lugar, ou seja a 
exhibição ordenada em virtude de requerimento de 
parte, ou ex officio, ou pelos Juizes Commerciaes, ou 
pelos Presidentes dos Tribunaes do Commercio, aos quaes 
compete, em um e outro caso, proceder nos termos 
do citado art. 357 do Regulamento n.° 737 de 25 de 
Novembro de 1850 contra o Corretor desobediente. 

Deus Guarde a V. S.— Manoel António Duarte de Aze- 
vedo. — Sr. Presidente do Tribunal do Commercio de 
Pernambuco. 



PARECER A QUE SE REFERE ESTE AVISO 



Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por 
Aviso de 9 do corrente, que a Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado consultasse com seu parecer sobre os 
inclusos officios documentados do Presidente do Tribunal 
do Commercio de Pernambuco, acerca do procedimento 
irregular de um Corretor. 
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O Tribunal do Commcrcio da Corte, ouvido sobre o 
negocio, deu o seguinte parecer: 

« Tribunal do Commercio da Capital do Império. — 
Rio de Janeiro em 26 de Setembro de 1862.— Mm. e 
Exm. Sr.— Accusando a recepção do Aviso, datado de 
20 do corrente mez e anno, em que, com os officios e 
documentos do Tribunal do Gommercio da Província 
de Pernambuco a respeito do procedimento irregular 
de um Corretor da praça da dita Província, se mandou 
que o Tribunal do Commercio desta Corte consulte com 
o seu parecer, e devolvendo inclusos os referidos 
officios e documentos, tenho a informar a V. Ex. que, 
examinados os mencionados officios e documentos, e 
sobre elles ouvido o Desembargador Fiscal, parece ao 
Tribunal o seguinte: 

Dos officios do Presidente do Tribunal e mais docu- 
mentos resulta sufficiente prova do irregular procedi- 
mento do Corretor da praça de Pernambuco Francisco 
José Silveira, deixando decotar em seu protocollo, com 
flagrante violação dos arts. 47 e 48 do Código do Com- 
mercio, as vendas de 462.000 saccas de assucar na im- 
portância de 2.310.000 arrobas ou 33.929.280 kilo- 
grammas. 

Sendo pois manifesto achar-sc o mesmo Corretor, por 
seu culpável procedimento, incurso nas penas do art. 
51 do citado Código, e porque, para a formação do de- 
vido processo e effectiva punição do Corretor delin- 
quente, já foram pelo Tribunal do Commercio de 
Pernambuco tomadas as respectivas providencias, como 
se vô doofficio de participação de 19 de Agosto ultimo, 
nenhuma outra medida parece dever-se tomar. 

Em desaccôrdo com o que opina o Presidente do 
mesmo Tribunal, entendo que a medida, decretada no 
art. 357 do Regulamento n.° 737 de 25 de Novembro 
de 1850, 6 eíficacissima para a prompta exhibição do 
protocollo dos Corretores, sempreque esta fôr ordenada, 
quer pelos Juizes Commerciaes, quer pelos Presidentes 
dos Tribunaes do Commercio; e porque parece entre- 
ver-se das apreciações feitas por aquelle Presidente, 
no final de seu officio de 27 de Junho, que se acha na 
persuasão de lhe não assistir a jurisdicção de ordenar 
a prisão dos Corretores quando recusem exhibir seus 
protocollos, convirá talvez mesmo para se fixar a intel- 
ligencia do citado art. 357, declarar-lhc que os Presi- 
dentes dos Tribunaes do Commercio têm toáa a compe- 
tência para ordenar a prisão dos Corretores no caso da 
recuca, de que trata o referido art. 357. 
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E' o que lenho a honra de levar ao conhecimento 
de V. Ex. em observância do Aviso de 20 do corrente 
mcz e anno, que me foi transmittido. 

Deus Guarde a V. Ex.— Mm. e Exm. Sr. Conse- 
lheiro Manoel António Duarte de Azevedo, Ministro, c 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça. — Manoel 
Elizario de Castro Menezes.» . 

A Secção de Justiça do Conselho de Estado sonforma- 
se com este parecer. 

YV;sa Magestade imperial, porém, mandará o que for 
mais justo. 

Sala das conferencias da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado em 29 de Setembro de 1872.— José 
Thomaz Nabuco de Araújo. — Barão das Três Barras. — 
Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 

Como parece. — Paço, 8 de Fevereiro de 1873.— 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. — Manoel 
António Duarte de Azevedo. 

N. 62.— GUERRA.— Em 19 de fevereiro de 1873. 

Declara que aos recrutas promptos do ensino deve ser distri- 
buída uma blusa de panno, como ás praças promptas dos corpos, 
com o vencimento de um anno. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 19 de Fevereiro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao ofllcio n.° 536 
de 16 de Janeiro próximo findo, com que V. Ex. me 
remetteu os ofíicios do Commandante e do Coronel 
encarregado da inspecção do 5.° batalhão de Infan- 
taria, nos quaes se apresenta uma duvida acerca da 
distribuição do fardamento aos recrutas promptos do 
ensino, declaro a V. Ex., para seu conhecimento e de- 
vidos effeitos, que aos mesmos recrutas deve ser também 
fornecida a blusa de panno, que a tabeliã approvada 
pelo Decreto n.° 4805 de 18 de Outubro de 1871 manda 
distribuir ás praças promptas dos Corpos com o venci- 
mento de um anno. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jun- 
queira,— Sr. Conselheiro Ajudante General. 
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N. 63.— FAZENDA. — Em 20 de fevereiro de 1873. 

Jfáo estão sujeitas ao sello de 7 % as gratificações substitutiva» 
das vantagens militares, que não pagavam o proporcional de 
í %> nem os 5 % de novos.e velhos direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, — Rio de Ja- 
neiro, em 20 de Janeiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presente o aviso do Minis- 
tério da Marinha de 31 de Dezembro próximo passado, 
ao qual acompanhou o requerimento do Capitão de 
Fragata Achilles Lacombe, reclamando contra o proce- 
dimento da Thesouraria de Fazenda da Provincia do 
Ceará, por ter-lhe cobrado sello de 7 °/ da gratificação 
de 2:200^000, que percebe como Capitão do Porto da 
mesma Provincia, de conformidade com a tabeliã annexa 
ao Decreto n.° 4885 de 5 de Fevereiro de 1872, declara 
ao Sr. Inspector da dita Thesouraria que essa gratifi- 
cação não está sujeita ao pagamento do mencionado 
sello, por ser substitutiva das vantagens militares, que 
não pagavam o sello proporcional de 2 7©» nem os 5% 
novos e velhos direitos. 

Visconde do Rio Branco. 

N. 64.— JUSTIÇA.— Em 21 de fevereiro de 1873. 

Nos lugares onde não ha Auditor de Guerra competem as res- 
pectivas attribuições ao Juiz de Direito, o qual não pôde de- 
clarar-se impedido de exerccl-as, conservando-se no exercício 
da iua vara. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 21 de Fevereiro de 1873. 

Tendo sido consultado pelo Juiz Municipal e de Or- 
phãos da capital dessa Província, o antecessor de V. Ex. 
declarou, como consta das copias juntas ao officio n.° 
7 de 11 de Janeiro ultimo, que nos lugares onde não 
ha Auditor de Guerra competem as respectivas attri- 
buições ao Juiz de Direito, o qual não pôde declarar-se 
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impedido de exercel-as, conservando-se no exercício 
da sua vara ; visto como o impedimento se considera 
commum para as funcções de ambos os cargos. 

E Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente 
esta decisão, Mandou approval-a, por conforme á dou- 
trina dos Avisos n.°* 191 de 30 de Julho de 1859 e 518 
de 6 de Novembro de 1862. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 



N. 65.— JUSTIÇA. — Em 22 de fevereiro de 1873. 

€ Supplente, a quem o Juiz Municipal deve encarregar da ins- 
trucção do processo, é o que de preferencia tem jurisdicção no 
districto do crime. 

2. a Secção.— Minisíerio dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 22 de Fevereiro de 1873. 

. Illm. e Exm. Sr.— 3.° supplente do Juiz Mu- 
nicipal do termo de Própria consultou si elle é obri- 
gado, segundo entende o Juiz effectivo, a instaurar 
processos crimes do 1.° e 2.° districtos, não constando 
que os supplentes respectivos estejam impedidos ou 
sobrecarregados de trabalho ; e V. Ex. respondeu que, 
devendo todos os Supplentes cooperar activa e conti- 
nuamente no preparo e organização dos processos até 
o julgamento e a pronuncia exclusivamente, pôde o Juiz 
effectivo, quando convenha ao serviço, transmittir o 
inquérito ao Promotor ou Adjunto, para que seja re- 
querido o respectivo Supplente. 

A decisão proferida por V. Ex. foi approvada por 
conforme ao art. 6.*, § 3.°, e art. 18, § 1.% do Re- 
gulamento annexo ao Decreto n.° 4824 de 22 de Novem- 
bro de 1871 ; mas convém declarar ao sobredito Juiz 
Municipal que o Supplente, a quem de preferencia deve 
encarregar da instrucção do processo, é o que tem 
jurisdicção no districto do crime, na conformidade do 
art. 44 do citado Regulamento; o que communico a 
V. Ex., em resposta ao seu officio n. 9 159 de 22 de 
Novembro do anno passado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sc. Presidente da Província de Sergipe. 
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N. 66.— FAZENDA,— Em 22 de fevereiro de 1873. 

Aos empregados das Alfandegas nâo é licito recorrer das decisões 
do respectivo Inspector, nas questões administrativas movidas 
entre elles e os contribuintes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro» em 22 de Fevereiro de 1873* 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes os requerimentos 
que dirigiu ao Thesouro o 1.° Conferente da Alfandega 
da Cidade do Rio Grande Gabriel José de Oliveira, nos 
quaes representa contra o modo por que procedeu a Ins- 
pèctoria da mesma Alfandega, não impondo a multa de 
direitos em dobro, e sim a de i l/j °/ em uma diffe- 
rença encontrada em 45 fardos com baetas e duas caixas 
com camisas de algodão, que John Pronfool & Companhia 
submetteram a despacho em 14 de Março de 1870 ; ordena 
ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que faça 
constar ao dito 1.° Conferente que os referidos requeri- 
mentos foram indeferidos ; visto serem contrários ao 
disposto no Aviso de S de Janeiro de 1863. 

Visconde do Rio Branco. 



«A^W^c/VVA^* 



N. 67.— JUSTIÇA.— Em 24 de fevereiro de 1873. 

Para que possa a sessão do Jury ser instai lada, não é neces- 
sário o comparecimento de 48 Jurados, bastando que estejam 
presentes 36. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 24 de Fevereiro de 1873. 

Em resposta ao seu officio, com data de h ontem, 
informando a representação que ao Governo Imperial 
dirigiram, por intermédio do Juiz de Direito Presi- 
dente das sessões preparatórias do Jury, 38 Juizes 
de Facto sorteados para servirem na sessão judiciaria 
do corrente mez, declaro aV. S. que não é essencial, 



DO GOVKRNO. 05 

para que ella possa instaliar-se, o comparecimento de 
48 Jurados, bastando que estejam presentes 36, á 
vista dos arts. 107 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
e 344 do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842, que 
modificaram a disposição do art. 314 do Código do 
Processo Criminal. 

Cumpre pois que, a terem sido observadas as for- 
malidades legaes quanto ao sorteio e notificação de 48 
Jurados, e recolhimento das cédulas á urna respectiva, 
e achando-se elles reunidos em numero de 36 pelo 
menos, V. S. compareça para installar a sessão ju- 
diciaria e dar começo aos trabalhos. 

Deus Guarde a V. S.— Manoel António Duarte de Aze- 
vedo.— -Sr. Desembargador José António de Magalhães 
Castro. 



*•—* 



N. 68.— FAZENDA.— Em 25 de fevereiro de 1873. 

A lotação dos emolumentos dos lugares de Juizes Municipaes e 
de Orphãos compete ás Estações F isca es existentes nos respec- 
tivos lermos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 25 de Fevereiro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Maranhão que não 
podem ser approvadas as lotações dos emolumentos dos 
lugares de Juiz Municipal e de Orphãos dos termos 
reunidos de I tapicuru e Vargem Grande, e do de Godo 
da]mesma Província, das quaes trata oseuofflcio n.°15i 
de 30 de Dezembro próximo passado, visto terem sido 
feitas pela mesma Thesouraria e não pelas Estações 
Fiscaes existentes naquellas localidades; cumprindo, 
portanto, que mande proceder a novas lotações dos 
mencionados lugares, de accôrdo com a ordem que lhe 
foi expedida em 16 de Janeiro ultimo, acerca da dos 
emolumentos do cargo de Juiz Municipal e de Orphãos 
dos termos reunidos de S. Bernardo e Barrei rinhas. 

* 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 69. — FAZENDA— Em 26 m fevereiro de 1873. 

Sobre a despeza com a desobstrucçáo da doca da Praça 

do Mercado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 26 de Fevereiro de 4873. 

Mm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., em resposta 
aa seu aviso i>.° 570 de 19 do corrente mez, que a doca 
da Praça do Mercado pertence á lllma. Gamara Municipal, 
como informa o Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro em pfficio de 35 deste mez, e a despeza com a sua 
desobstrucção deve ser feita porjConta do orçamento mu- 
nicipal, ou pela verba « Obras geraes » do Ministerip 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A' 
S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

N. 70.— FAZENDA.— Em 26 de fevereiro de 1873. 

O recolhimento de mercadorias a entreposto publico só é obriga- 
tório para as que estiverem nas condições especificadas no 
art. 4.° do Deereto n.° 3217 de 31 de Dezembro de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda *t- Rio de Ja*- 
neiro, em 26 de Fevereiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thosou.ro Nacional, tendo presentes os papeis que acom- 
panharam o officio n.° 16 endereçado á Directoria Geral 
das Readas Publicas em 11 de Junho próximo passado 
pelo Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro* 
vincia de &. Pedro, do Rio Grande do Sul, relativamente 
á reclamação que fizeram os negociantes H . Meyer & 
Companhia contra o procedimento da Alfandega da ci- 
dade de Rio Grande» que negou-lhes despacho de reex- 
portação para duas caixas de ri. 08 9435 e 9436, con- 
tendo saias brancas bordadas, importadas de Liverpool 
no navio. À#** Ha*ri$ % por nào terem sido recolhidas 
ao entreposto publico creado pelo Decreto n.° 3217 de 
31 de Dezembro de 1863: declara ao dito Sr. Inspector, 
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para sua ítitelligencia e para o fazer constar áquetta 
Alfândega* a fim de que tenha a detida execução nos 
Gagos futurofe, que o recolhimento de mercadorias ao 
referido entreposto só é obrigatório para as que estí- 
terem nas condições especificadas no art. 4.° do citado 
Decreto ; ficando sujeitas ás disposições geraes do Re- 
gulamento de 19 de Setembro de 1860, quanto ao des- 
pacho para consumo ou reexportação, na forma dosarts. 
620 e 621 do mesmo Regulamento, e Ordem Circular de 
12 de Janeiro de 1864» todas as outras que, nos termos 
daquelle Decreto, não puderem gozar do beneficio do 
entreposto. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 71 .*- FAZENDA. — Em 27 de fevereiro de 1873, 

Declara que a concessão de isenção de direitos feita á Companhia 
Public Works Gonstrttction só se refere aos de importação, e uni- 
camente para os materiaes destinados ás obras a seu òargo . 

Ministério dos Negócios da Faíenda* ~Rio de Ja- 
neiro em 27 de Fevereiro de 1873. 

Mm. e Exm* Sr.-**-Sirva-se Y- Ex. ftaer constar 
ao Agente da Companhia « Public Works Gonstrubtion, 
limited», em resposta ao mu ©fficioée 3 de Janeiro pro* 
ximo passado: 1.°, que a mesma companhia está obri* 
gáda ao pagamento do expediente doá materiaes desti- 
nados ás obras a seu cargo, visto que a clausula 9/ do 
Decreto n.° 4509 de 20 de Abril de 1870, somente lhe 
concedeu isenção de direitos de importação, e não de 
expediente, por não ser considerado utti imposto eia 
beneficio do Estado, mas uma indemnização do sei* Viço 
remunerado das Alfandegas ; 2.% que não tem lugar o 
despacho livre por elle pfedido pára a roupa e géneros 
alimenticios que a companhia mandar Vir , pôr nio 
serem materiaes próprios para a construcção das refe- 
ridas obras, únicos que podem gozar de semelhante 
favor ; 3.°, que deve apresentar annualmente, e com a 
necessária antecedência, a relação dos objectos pre- 
cisos para as obras da companhia em um anno, a fim de 
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que o Thesouro, á vista das informações que acompa- 
nharem taes pedidos, possa autorizar em tempo o des- 
pacho livre do que se achar de conformidade com a 
citada clausula, quer na espécie, quer na quantidade 
dos materiaes ; 4.*, finalmente, que nestes casos deverá 
dirigir-se a essa Presidência, por meio de requerimento, 
e não de officio, como o fez, a fim de ser a sua pretençio 
encaminhada ao Governo Imperial, com as informações 
exigidas pelas ordens em vigor. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.—* 
A* S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará. 



— * >M ' 



N. 72. — GUERRA.— Em 27 de fevereiro de 1873. 

Dá explicações sobre o abono do novo soldo concedido pela 

Lei n.° Í605 de 8 do corrente. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.— 
Rio de Janeiro em 27 de Fevereiro de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província de. . ., para seu conhecimento 
e devidos effeitos, que na execução da Lei n.° 2605 
de 8 do corrente, que augmentou o soldo dos Officiaes 
e praças de pret do Exercito, se deve observar o se- 
guinte. 

l.° O novo soldo deve ser abonado a contar da data 
da referida lei. 

2.° Não têm direito a percebel-o os empregados pai- 
sanos, com vencimentos militares, nem Médicos, Phar- 
maceuticos e Capellães contractados. 

3.° O abono da gratificação para aluguel de casa aos 
Officiaes que a não têm nos respectivos quartéis, deve 
cessar com o augmento do soldo, sendo, porém, a contar 
do 1.° de Março próximo futuro. 

João José de Oliveira Junqueira. 
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N. .—73 IMPÉRIO.— Em 27 de fevereiro de 1873. 

Ao Juiz de Paz do i.° districto daíreguezia de Santa Ànna.— De- 
clara que, tendo terminado o prazo legal da primeira reunião 

: da junta de qualificação, sem que esta tivesse podido funccionar, 
por falta das listas parciaes, fica por isso dissolvida. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 27 de Fevereiro de 1873. 

Tendo expirado o prazo da primeira reunião da junta 
de qualificação de votantes dessa freguezia, sem que cila 
pudesse funccionar por falta das listas parciaes de que 
trata o art. 20 da Lei n.° 387 de 19 de Agosto de 18*6, 
eomo participou em ofiicio de 15 docorrente mez o 1.° 
Juiz de paz do 2.° districto da mesma freguezia, no 

Siuadriennio findo, resolveu o Governo Imperial que 
osse dissolvida a dita junta e convocada outra, ficando 
para este fim designada a 3. a dominga de Abril vindouro. 
que communico a V. Ex. para os devidos effei tos, 
observando que, nos termos do Aviso n.° 50 de 26 de 
Fevereiro de 1849 e outros, competc-lhe convocar e 
presidir a nova junta, e outrosim que devem ser guar- 
dados os prazos de que tratam os arts 4.°, 21 e 22 da 
lei citada. 

Deus Guarde a Vm.— João Alfredo Corrêa de Oliveira 
— Sr. l.° Juiz de Paz do 1.° districto da freguezia de 
Santa Anna. 



N. 74.— FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1873. 

Os Escrivães das Mesas de Rendas e [Collectorias devem prestar 

fiança. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Ja- 
neiro em 28 de Fevereiro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Parahyba, em 
resposta ao seu ofiicio n.° 2 de 7 de Janeiro próximo 
passado, que bem procedeu suspendendo o Collector 



\ 
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d^bigávFelismiaoGezarde Albuquerque, eo respectivo 
Escrivío, Ignacio Vieira de Mello Pilho, rifcto constar 
ter sido roubada a Collestoria, sem que o mesmo Gol- 
lector lhe desse noticia de tal facto ; e béitt assim fazendo 
seguir para alli o i. a Escripturario Manoel Coelho Ban- 
deira de Mello, a ôm de tomar conta da dita Collectoria 
e conhecer do mencionado desfalque. 

Cumpre? porém, que recommende ao referido Escrip- 
turario que proceda aôs necessários exames, de modo a 
conhecer a Õíigfcm do alludido desfalque, e requisite dà 
autoridade policiai competente as precisas diligencias, 
no intuito de serem descobertos os autores desde de- 
licio, e seus cúmplices, si os houver, para serem presos 
e processados criminalmente, informando o Sr. lns+ 
pector ao íhesôur o do resultado de taes diligencias, e de 
quaesquer circunstancias ou occurreneias relativas ao 
acontecimento de que se trata ; e, outrosim, porque mo- 
tivo o referido Escrivão serviu s#m fiança, quando esta 
é exigida pela legislação em rigor, pois em nada influe 
o facto de que estava elle servindo sob responsabilidade 
do Collector, como informa o mesmo Sr. Inspector, 
visto queos Escrivães das Mesas de Rendas e Collec* 
torias sao obrigados a prestar Banca, para garantia de 
gestão, sua quando séfveúi pêlos Ctollectorés* de quem 
substitutos são natos nos impedimentos, por morte, 
demissão, suspensão, etc, como declara a Circulam/ 
ifg áè 13 dè Outubro de 186S. 

Visconde do Rio Branco. 



■«■••«■ 



N. 7o.~- FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1873. 

Determina que se observem na Província de Pernambuco, rela- 
tivamente á Companhia de trilhos urbanos do Recife a Olinda, 
as providencias tomadas a respeito dos cartões ou bilhetes de 
passagem das companhias de carris de ferro e outras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 28 de Fevereiro de 1873. 

Mia. Exm. Sr.— Communicoa V. Ex. que nesta 
data ietermino á Thesouraria de Fazenda dessa Pro- 
víncia que prohibii o despacho de 731 kilourammas de 
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cartões de passagens, com valor declarado, que, segundo 
communicou o respectivo Inspector em officio n.° 640 
de 4 de Setembro ultimo, foram importados pela Com- 
panhia de trilhos urbanos do Recife a Olinda. 

Por esta occasião recommondo a V. Ex. que expeça 
as suas ordens, a fim de qu< j seja posio em pratica nessa 
Província o systema quf f* i mandado adoptai* nesta 
Corte, de emit tirem taes com} -anti ias bilhetes que sé 
dêm direito ao portador para passar nos carros a ellas 
pertencentes nos dias em que forem emit tidos, para o 
que se inscreverão nos mesmos bilhetes, em algarismos 
bem salientes, a data do dia da emissão e a declaração 
de que valem somente nesse dia : podendo ? outro$iw* 
as ditas companhias emittir cartões que sirvam para 
cinco viagens , em substituição dos acima referidos. &i 
assim thes convier. 

Deus Guarde a V. Ex. — Viscoyde de Ria Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 



*r 



N. 76.— GUERRA.— Em 1 m março m 1873. 

Manda que nos at testados para ajuste de contas, passados aos Offi- 
ciaes alumnos desligados da Escola Militar, se declarem as 
quantias que deverem ao cofre da Escola, para no ajustamento 
de suas contas se fazer o devido desconto e poder ter lugsu* 
a indemnização. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 1 de Março de 1873 . 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nhecimento e execução, que nos attestados para ajuste 
de contas, passados aos Omciaes alumnos desligado» da 
Escola Militar, deve ser feita a declaração das quantias 
que deverem ao cofre da Escola, a fim de aue a Paga- 
doria das Tropas da Corte proceda ao ajustamento de 
contas dos mesmos Officiaes, descontando-thes a impor- 
tância do que deverem, para fazer entrega ao Quartel- 
Mestre da referida Escola . 

Deus Guarde a Y. Ex.— JoãQ José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Visconde de Santa Thereza. 
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N. 77.— JUSTIÇA.— Em 1 de marçp de 1873. 

Nas attribuições conferidas ao Adjunto do Promotor Publico não 
se comprehende o libello, que não é acto de formação da 
culpa. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em i de Março de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Em officio n.° 12 de 29 de 
Janeiro ultimo V. Ex. submetteu á approvação do 
Governo Imperial a solução, que dera á consulta do 
Promotor Publico da comarca de Caravellas sobre a 
competência do Adjunto, á vista doart. 21 § 4.° do 
Decreto n.° 4824 de 22 de Novembro de 1871 para of- 
ferecer o libello accusatorio, não estando o Promotor 
presente no termo* 

Sua Magestade o Imperador, a cujo conhecimento 
levei o objecto do mesmo officio, Manda declarar a 
V. Ex. que nas attribuições relativas á formação da 
culpa, conferidas ao Adjunto pelo citado art. 21 § 1.° 
do Decreto n r ° 4824 de 22 de Novembro de 1871, não 
se comprehende o libello, que é acto de accusação pelo 
qual se inicia o julgamento do réo, e portanto da 
exclusiva competência do Promotor Publico. 

O que V- Ex. fará constar ao da comarca de Ca- 
ravellas* 

» 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 



\C 



N. 73. -JUSTIÇA.— Em o de março de 1873. 

Declara que emolumentos competem ao Juiz de Direito das 
sentenças proferidas em gráo de appellação nas causas eiveis. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 5 de Março de 1873 . 

Illm. e Exm. Sr. — O Juiz de Direito da comarca 
de Nazareth consultou ao antecessor de V. Ex., se 
competem aos Juizes de Direito emolumentos das sen- 
tenças proferidas em gráò de appellação nas causas 
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eiveis, visto como os arls. 37 e 47, do Regimento de 
Custas somente se referem ao julgamento das appella- 
Coes de que trata a Lei de 11 de Outubro de 1837 e das 
appellaoôes criminaes» 

Declaro a V. Ex., em resposta ao ofiicio n.° 216 
de 11 de Outubro do anno próximo passado, e para 
o fazer constar ao dito Juiz, que, emquanto outra pro- 
videncia não fôr decretada, deverá observar-se neste 
caso a disposição do art* 37, segunda parte do citado 
Regimento, conforme a pratica seguida no foro da 
Corte. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 79.— JUSTIÇA.— Em 5 demarco de 1873. 

Declara que os supplentes do Juiz Municipal não têm Escrivão 
privativo, e devem dar audiência nos districtos que lhes fo- 
rem designados, para neiles prestarem de preferencia sua 
cooperação. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 5 de Marco de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Com officion. 42 de 14 de 
Novembro ultimo V. Ex. transmittiu copia do que 
lhe dirigira o Juiz de Direito da comarca de Parentins, 
consultando : 

1.° Se cada supplente do Juiz Municipal deve ter 
especialmente pára o crime um Escrivão, a cujo cargo 
se achem o protocollo das audiências e papeis do archivo 
do Juízo ; 

2. g Se a nomeação interina do serventuário compete 
ao Supplente ou ao Juiz proprietário; 

3.° Se as audiências devem ser dadas na residência 
do supplente ou nas casas das Gamaras das vi lias ou 
cidades respectivas; 

4.° Se os ditos supplentes podem nomear Officiaes 
de Justiça para o serviço do seu Juizo, conforme a regra 
estabelecida pelo art. 20 do Código do Processo Crimi- 
nal combinado com o art. 51 do Regulamento h.° 120 de 
31 de Janeiro de 1842. 

IMiOCSÕES DE Í87ÍJ. JO 
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Sua Magestado o Imperador, a quem foram presentes 
o referido ofiicio e papeis juntos, Manda declarar a 
V. Ex.: 

Quanto à l. a duvida, que os supplentes dos Juizes 
Municipaes, como já explicou o Aviso de 28 de Outubro 
do ?nno próximo passado, não têm Escrivão privativo, 
mas podem servir comos dos Delegados e Subdelegados 
de Policia, à vista do art. 82 do Decreto n.° 4824 de 22 
de Novembro de 1871 ; ficando assim prejudicada a 2.* 
•duvida. 

Quanto á 3.% que taes supplentes devem dar audiên- 
cia #os districtos, qqe lhes forem designados para 
ijelles prestarem de preferencia a sua cooperação, se- 
gundo a doutrina do art. 6.° § 4.° do citado Decreto. 

Finalmente, que a 4.* duvida está resolvida pelo De- 
creto n.° 4838 de 30 ie Dezembro de 1871, que estabe- 
lece no art. 3. # a competência de quaesquer Juizes 
para nomeação c demissão dos Oíficiaes de Justiça, que 
perante elles servirem. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província da Amazonas. 



N. 80.— FAZENDA.— Em o ms março de 1873. 

Determina que d*ora em diante se contemple nas tabeliãs do Or- 
çamento geral do Império a somma da contribuição que se 
deduz das pensões do Mante-Pio da Marinha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
•em 5 de Março de 1873. 

Tendo expedido Aviso ao Ministério da Marinha em 
48 de Setembro do anno passado, a fim de que nas tabel- 
iãs do Orçamento de 1874— 1875 contemple, sem dedue- 
ição, a despeza dos Soldos dos Offieiaes da Armada, e 
mencione a importância do desconto para o respectivo 
Monte-Pio que deve figurar em receita ; declaro a V. S. 
que eonvem proeeder-se do mesmo modo no Thesouro 
Nacional quanto ás pensões dessa proveniência, cessando 
assim a pratica até hoje seguida de não incluir-se no 
Orçamento geral do Império a somma da contribuição 
que constitue uma renda do Estado. 
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E como desta providencia resulta a necessidade de 
alterar-se o processo actual dos pagamentos, sirva-se 
V. S. propor as modificações que se devem adoptar, 
não só quanto aos que se eifectuam no Tliesóuroe Tbe- 
sourarias de Fazenda, mas lambem quanto aos que se 
acham a cargo da Pagadoria da Mirinha. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco. —Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



■ <» »■ 



N. 81.— FAZENDA.— E» 5db màAço de 1873. 

Providencia sobre a concessão, por aforamento, de terrenos na 
Província do Rio Grande do Sul, e sobre o pagamento das des- 
pezascom a organização de plantas e medições dos nkesmos 
terrenos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em S de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes os o ítici os da Pre- 
sidência da Província de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, n.** 2296 e 1874 de 23 de Dezembro de 1874 e 
29 de Outubro de 1872, declara ao Sr. Inspector da 
T hesóuraria de Fazenda da mesma Província que, nãa 
havendo verba especial para medição e demarcação de 
terrenos encraivados ílas povoações, c cujo aforamento 
é permittido pelo art. 11, § 7.° da Lei n.° 1114 de 27 
de Setembro de 1860, deve a respectiva despeza ser 
feita por conta da verba «Eventuaes», deste Ministério ; 
sendo, porém, indemnizada pelas partes interessadas a 
que se tízer côm a medição dos ter fenos que pretende- 
rem, corno se acha estabelecido a respeito dos de mari- 
nha ; cumprindo, outrosrm, para que se eífectiiera* as. 
concessões de taes terrenos, que ellas promovam por 
sua conta as medições, exhibam as plantas, e esclare- 
çam quaesquer duvidas sobre as confrontações, exten- 
são e Umitesdas porções pretendidas, sua avaliação, etc M 
de forma que os títulos sejam passados com toda a cla- 
reza e individuações, isto independentemente de qual- 
quor trabalho mandado fazer peto Governo, e com tanto 
q.ue se f>roçedam is diligencias necessárias, com au- 
diência do Procurador Fiscal, ou dos seus delegados, 
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quando os terrenos forem situados em distancia da 
capital da Província. 

Oulrosira, communica ao Sr. Inspector que nesta 
data autoriza a Presidência para, no caso de ser possível 
encarregar qualquer dos Engenheiros militares ou civis, 
existentes na mesma Província, de organizaras plantas 
das diversas povoações, onde houver terrenos a aforar, 
ou que tenham sido pedidos por particulares, marcar 
ao Engenheiro que for designado razoável gral ilicação 
para procederás necessárias medições e avaliações desses 
terrenos, de accôrdo com essa Thcsqpraria, e na forma 
das disposições em vi^ror ; e que no caso negativo com- 
munique ao Thfesouro, para tomar-se a providencia 
que fôr adequada: ftcando, portanto, o dito Sr. Ins- 
pector autorizado para fazer a despeza com o referido 
Engenheiro e com o pessoal das medições e avaliações 
de que se trata, por conta da verba «Eventuaes», deste 
Ministério; devendo informar qual a quantia em que 
poderá importar a mesma despeza no exercício corren- 
te, para ser concedido o necessário credito. 

Finalmente, recommenda-lhe que as medições a que 
se procederem, sejam feitas de preferencia sobre os 
terrenos situados em SanfAnna do Livramento, onde 
foram apresentados 113 requerimentos pedindo afora- 
mentos, secundo informou a respectiva Mesa de Rendas 
em 3 de Dezembro de 1869, e aos quaes não consta que 
se tenha dado andamento, e bem assim os das outras 
povoações situadas nas fronteiras da Província com os 
Estados vizinhos. 

Visconde do Rio Branco. 



!■«>■ 



N. 82. — FAZENDA.— Em 7 de março de 1873. 

Permittc que sejam sellados sem revalidação, até o dia 31 de 
Dezembro do corrente anno, os livros de assentamento de 
baptismos e óbitos dos filhos livres de escravas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.*- Rio de Janeiro 
em 7 de Março de 1873. 

Ulm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em solução 
à consulta constante do sen oílicio de 23 de Janeiro pró- 
ximo passado, que podem ser sellados, sem revalidação, 
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os livfosdc assentamentos de baptismos e óbitos dos filhos 
livres de mulher escrava que pagarem o imposto dosello» 
até o dia 31 de Dezembro do anno corrente, conforme 
foi ultimamente resolvido pela Circular n.° 1 expedida 
ás Thesourarias de Fazenda em 9 de Janeiro próximo 
passado, da qual reraetto a V. Ex. o exemplar junto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



N. 83.— FAZENDA.— Em 7 de março de 1873. 

Indica a maneira de legalisar-se o abono de vencimentos a praças 
de pret, quando dispensadas do comparecimento ás revistas 
geraes de mostra, por se acharem servindo na sala das ordens 
militares das Presidências. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 7 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para o devido conhecimento 
e observância em casos idênticos, o Aviso, junto por 
copia, do Ministério da Guerra, de 4 de Fevereiro pró- 
ximo passado, declarando que bem procedeu a Presi- 
dência da Província do Espirito Santo dispensando de 
comparecer ás revistas geraes de mostra um 2.° Sar- 
gento que servia de Amanuense na sala das ordens 
militares da mesma Provincia, e indicando a maneira 
pela qual deve-se proceder para legalisar o abono dos 
vencimentos que forem tirados nas relações de mostra. 

Visconde do Rio Branco. 



Copia da Aviso a que se refere a Circular sopra. 

■ 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 4 de Fevereiro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso que V. Ex. 
se serviu dirigir-me em 9 de Dezembro próximo findo, 
transmittindo o officio do Inspector da Thesouraria de 
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Fazenda da Província do Espirito Santo, rela ti yo ao 
desconto que mandou fazer nos vencimentos de um 2*° 
Sargento, addido à companhia de infantaria da dita 
Província, o qual serve de Amanuense da sala das ordens 
militares, communico a Y. Ex. que bem resolveu a 
Presidência daquella Província, dispensando o dito Sar- 
gento de comparecer ás revistas geraes de mostra ; sendo 
licito á mesma Thesouraria solicitar attestado do Aju- 
dante de Ordens , com o — visto — da Presidencia f 
da effectividade de exercício de tal praça, para lega- 
lisar o abono dos vencimentos tirados nas relações de 
mostra. 

Junto devolvo a V. Ex. o officio do Inspector da The- 
souraria de Fazenda. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira 
— A' S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 



N. 84.— FAZENDA. —Em 8 de março de 1873. 

Indefere a pretenção de dous i. 08 Escripturarios de uma AN 
íandega ao pagamento dos vencimentos de i . ° Conferente, visto 
não constituir o exercicio que tiveram das funcções deste lugar 
â substituição de Çue trata oart. 3.° do Decreto n.° 4993>det 
14 de Outubro de 1857. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de tetieito 
em 8 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nâcíonaf, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, que 
foi indeferido o requerimento que acompanhou o- seu 
officio n.° 150 de 27 de Dezembro de 1872, e no qual os 
l.* 8 Escripturarios da Alfandega Prime Pereira Lap*e 
Izidoro Juvencio da Silva Barreiros reclafliaram^córUfa 
o despacho da mesma Thesouraria, que líegou-ffiés O 
pagamento dos vencimentos de 1.° Conferente durante 
o tempo em q-ue interinamente exerceram asfbncções 
deste lagar ; visto que, não constituindo esta providencia 
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do regimen interno, que é autorizada pelo Regulamento, 
nomeação interina ou substituição, de que trata o art. 
3,° do Decreto n.° 1995 de 14 de Outubro de 1857, ne- 
nhum direito têm os supplicantes ao alludido paga- 
mento. 

Visconde do Rio Branco. 



um 



N. 85. — FAZENDA. — Em 10 demarco de 1873. 

Indefere um recurso, de decisão da Alfandega da Cidade do Rio 
Grande , sobre a transferencia do despacho de 45 pipas com 
cachaça de um navio para outro, observando que o mesmo 
recurso devia ter sido enviado ao Thesouro por intermédia 
da Thesouraria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 10 de Março de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província da Bahia, que este 
Tribunal resolveu negar provimento ao recurso que 
acompanhou o officio n.° 20 do Inspector da Alfandega 
da mesma Província, endereçado em 8 de Julho de 1872 
á Directoria Geral das Rendas Publicas, interposto por 
Moreira Irmão & C.% da decisão pela qual a dita Alfandega 
recu$ou-lhes a tnuisferenci* para o vapor \ng\ez Hum- 
boldt do despacho de 45 pipas com cachaça que depois 
de pagos os respectivos direitos de exportação na im- 
portância de 260^617, e embarcadas em uuia alvarenga, 
com destino ao vapor inglez Aziatic, regressaram para 
terra por não poder este recebel-as; visto não terem sido 
preenchidas as formalidades que em taes casos se acham 
em pratica, e não se verificar nenhuma das circum- 
stancias em que é facultado o recurso de revista . 

Por esta occasifio declara ao Sr. Inspector, para o fazer 
constar ao daquella Alfandega, que o recurso de que se 
trata devia ter sido enviado ao Thesouro por intermédio 
dessa Thesouraria, conforme determina o Regulamento 
das Alfandegas. 

Visconde 4o Rio Branco. 
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N. 88. — FAZENDA.— Em 10 de março de 1873 . 

Âpprova a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal, 
Orphãos e annexos do termo de Angra dos lieis, Província do 
Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
^m 10 de Março de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que foi approvada a lotação dos emo- 
lumentos do lugar de Juiz Municipal, Orphãos e an- 
nexos do termo de Angra dos Reis, na Província do Rio 
de Janeiro, calculados em 300$000 annuaes, como consta 
do termo que acompanhou o oflicio n.° 69 do Adminis- 
trador da Alesa de Rendas da dita cidade de 12 de Fe- 
vereiro próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Viscmde do Rio Branco. — A' 
S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



N. 87.— FAZENDA.— Em 10 de marco de 1873. 

Dá providencias para a substituição das notas de 50JJ000 da 4.» 

estampa. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 10 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo resolvido a substituição das 
notas de 50#000 da 4. a estampa, ordena aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda que mandem pu- 
blicar esta resolução por annuncios nos periódicos das 
Províncias, e por editaes afíixados em todos os municí- 
pios ; procedam á ref3rida substituição com o prpducto 
da renda das respectivas Thesourarias, solicitando a 
re nessa dos fundos precisos no caso de deficiência da 
mesma ronda, e remettam mensalmente ao Thesouro as 
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notas que se forem substituindo, devidamente carim- 
badas e inutilizadas. 

Nos annuncios e editaes deverão declarar que do 1.° 
de Janeiro de 1874 em diante começará o desconto de 
10% mensaes no valor das notas, que não tiverem sido 
substituídas até 31 de Dezembro do corrente anno. 

Visconde do Rio Branco. 



—m* 



N. 88.— GUERRA. -Em 10 de março de 1873. 

Declara que os Guardas Nacionaes, ainda que devidamente 
qualificados, promptos para o serviço e de bom comporta- 
mento, não têm isenção do recrutamento. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 10 de Março de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo-me V. Ex. apresentado 
com o seu ofíicio n. e 2848 de hoje datado uma relação 
de Guardas Nacionaes, que dentro dos prazos que lhes 
foram marcados não provaram isenção do serviço do 
Exercito, para o qual haviam sido recrutados, dizendo 
estarem elles no caso de ser postos em liberdade, visto 
estarem devidamente qualificados, serem promptos para 
o serviço e de bom comportamento, segundo informou 
o Commandante Superior da Guarda Nacional desta 
Corte; declaro a V. Ex., para seu conhecimento e fins 
convenientes, que os Guardas Nacionaes não têm 
isenção do recrutamento, e que dos mencionados na refe- 
rida relação só devem ser soltos os que foram mandados 
pôr em liberdade por ordem deste Ministério, deven- 
dt-se verificar praça aos que não tiverem provado 
isenção nos prazos que lhes foram concedidos para esse 
fim. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Junqueira, 
— Sr. Barão da Gavia. 
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N . 89.— IMPÉRIO.— Aviso de 1.0 de mabço de 1873. 

Aô Inspector Geral da Instrucção primaria e secundaria do Mu- 
nicípio da Corte.— Declara como se deve proceder no caso de 
apresentar-se algum estudante para prestar exame por outro, 
tomando falsamente o nome deste. 

3.' Secção.— Ministério dos Negócios do Império, 
— Rio de Janeiro cm 10 de Março de 1873. 

Àccuso o recebimento dos officios de 19 e 26 do mez 
findo, em que Y. S. participa terem-se apresentado na 
sala dos exames perante essa Inspectoria Geral Virgílio 
Jos.é dos Santos e Ernesto Brazil pára prestarem exames 
pqr outros, o 1.° de geographia por Jacintho Pinto de 
Lítna Júnior e o 2.° de historia por António Carlos de 
Lima, os quaes foram logo reconhecidos, e confessaram 
ter ido alli para esse fim. 

Bm resposta declaro a V. S. : 

Quanto a estes, não ha duvida que fbessão applicaveis 
as instrucções em vigor, como pensa V. S., porque, fa- 
zendo-se representar por outros naquelle acto, reve- 
laram sua incapacidade tanto ou mais como o que usa 
de apontamentos ou deserta do exame. 

Quanto aos outros, porque apresentaram-se com falso 
nome, -embora as instrucções não tenham cogitado dessa 
espécie, não devem mais ser admittidos a exame, ainda 
que o requeiram, e incorreram na pena que a lei impõe 
■aos que commettem o crime de que se trata. 

Cumpre, portanto, que V. S., para execução do que 
fica resolvido, envie á autoridade competente as infor- 
mações e indícios do crime, a fim de que seus autores 
respondam por elle. 

Deus Guarde aV. S.— João Alfredo Corrêa de OU- 
Atira. — Sr. Inspector Geral interino da Instrucçào pri- 
,iuaria e secundaria do Município da Corte. 
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N. 90— FAZENDA.— Em li demarco ta 1873. 

Provimento de um reeur so sobre multe' por differença de marca, 
em um despacho de caixas de sabão. 

r 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 11 de Março de 1873. 

Viãcondôflo Rio Bratífco, Presidente dò Tribunal do» 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Rio Grande do* 
Ndrfe que $*te Tribunal resolveu sustentar a decifião 
pela qual essa Thesouraria deu provimento ao recurso 
de que trata o aeu officio n.° 13 de 9 de Fevereiro de 
4867, interposto por J. H. Graf & C/, como consigna- 
tários do brigue francês Ceará, do despacho da Alfan- 
dega, que multou em 400#009 o capitão do mesmo bri- 
gue, E. Lechevallier, pela differença de marca encontrada 
na conferencia do respectivo manifesto, em 300 caixas 
de sab.ão, dentre as SOO que foram manifestadas; por 
quanto não houve differença de qualidade de volumes, 
nem da mercadoria nelles contida e seu peso, mas so- 
mente de marca, que consistia na simples omissão, 
igual em todas as 200 caixas, do quadrilátero que encer- 
rava as letras G. & C. nas outras 300 caixas que foram 
descarregadas exactamente com a marca declarada no 
referido manifesto; não s® podendo, portanto, consi- 
derar, a U eu tas as circumstancias de facto, que a diffe- 
rença fosse de 200 marcas, mas apenas de uma, para ser 
imposta a multa de 2#000 na forma do art. 427 do re- 
gulamento de 19 de Setembro de 1860, e não de 400^000 v 
que bem relevada foi por essa Thesouraria de accôrdo 
com o art. 58 do Decreto n.° 3217 de ^1 de Dezembro 
de 1863, por não haver, como consta das informações, o 
menor indicio de fraude. 

Por esta occasião devolve ao Sr. Inspector os papeis 
que acompanharam o seu supracitado officio, juntamente 
com os pertencentes ao dito manifesto, para serem res- 
tituídos á Alfandega. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 91. — FAZENDA. —Em 12 de março de 1873. 

Devolve á Thesouraria de Pernambuco um recurso concernente 
ao lançamento do imposto de industrias e profissões, para que 
tome conhecimento da questão e a decida, visto que em tal 
matéria deve sempre ser facultada provocação para o superior 
legitimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 12 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, devolve ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Pernambuco o recurso 
junto, que acompanhou o seu officio n.*272 de 12 de 
Novembro próximo passado, interposto por António 
Luiz Teixeira Elias, estabelecido com loja de fazendas 
na cidade do Recife, contra o lançamento para a co- 
brança do imposto de industrias e profissões da mesma 
loja no exercicio de 1872—1873, a fim de que o Sr. Ins- 
pector tome conhecimento da questão e a decida como 
entender, ficando salvo á parte o direito de recorrer 
para o Tribunal do Thesouro; pois que o despacho pro- 
ferido pelo dito Sr. Inspector, declarando-se incompe- 
tente para conhecer do recurso que o mencionado ne- 
gociante interpuzéra anteriormente para a Thesouraria, 
da decisão da Recebedoria da mesma Província a seme- 
lhante respeito, e sob o fundamento de caber a caso 
na alçada da repartição recorrida, não pôde subsistir 
em face da doutrina do Aviso de 29 de Outubro ultimo, 
o qual dispõe que em matéria de lançamento de im- 
postos deve sempre ser facultada provocação para o su- 
perior legitimo, ^eja qual fôr a importância da questão 
decidida pelas Recebedorias. 



Visconde do Rio Branco. 
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N. 92.— JUSTIÇA.— Em 13 de março de 1873. 

Declara que nas causas eiveis, cujo valor excede a SOOflOOO' 
não podem os Juizes Municipaes proferir decisões definitivas, 
que ponham termo á causa em primeira instancia, mas dão 
quaesquer outros despachos, incluídos aquelles em que cabe 
aggravo de petição ou de instrumento. 

2. a Secção. — Ministério dos Negocio? da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 13 de Março de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio n.° 7 de 21 de Janeiro ultimo, 
com o qual V. Ex. remetteu, por copia, a consulta do 
Juiz de Direito da comarca de Valença e o parecer do 
Desembargador Procurador da Coroa , acerca dos des- 
pachos da competência dos Juizes Municipaes nas causas 
eiveis de mais de 500,5000. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que os Juizes Municipaes, como preparadores de todos 
os feitos eiveis que devem ser julgados pelos Juizes 
de Direito, não podem proferir decisões definitivas que 
ponham termo á causa cm l. a instancia ; são, porém, 
competentes para proferir quaesquer outras, incluídas 
as de que cabe aggravo de petição ou de instrumento, 
conforme se deduz do art. 24 §§ l.°e2.° da Lei n.° 
2033 de 20 de Setembro de 1871 e arts. 66 § 3.°, e 71 
do Decreto n.° 4824 de 22 de Novembro do dito anno. 

A acção dos Juizes Municipaes, na qualidade de pre- 
paradores dos feitos eiveis, é mais ampla do que a dos 
Juizes substitutos, que, simples auxiliares dos Juizes 
de Direito nas comarcas especiaes, não proferem de- 
cisão alguma de que se admitta recurso, nos termos 
dos arts. 25 da citada Lei e 68 do respectivo Regula- 
mento. queV. Ex. fará constar ao Juiz de Direito 
da comarca de Valença. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N. »3.~ FAZENDA. —Em 13 de março de 1873, 

Manda resfitúir a importância dos direitos pagos por umas cor- 
tinas e frontaes de damasco de seda, importados de Lisboa com 
destino â uma Igreja matrig. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 13 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em deferimento ao que requereu o 
Cónego Joaquim Cajueiro de Campos, Vigário collado 
da freguesia de Santa Anda da capital da Província da 
Bahia, na petição que acompanhou o officio da Presi- 
dência da mesma Provincía ii.° 7 de 4 de Fevereiro 
proxímo passado, autoriza o Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da dita Provinda para mandar 
restituir ao supplicante a importância dos direitos de 
importação que pagou por vinte cortinas e dous fron- 
taes de damasco de seda que mandou vir de Lisboa para 
o culto divino ; visto estarem estes objectos coinpre- 
hcndidos no § 35, ari. 4/, das Disposições preliminares 
da Tarifa em vigor. 

Visconde do Rio Branco. 



——* 



N. 94.— FAZENDA.— Em 14 demarco de 1873* 

Approva a deliberação da Thesouraria de Fazenda de Minas Ge- 
raes, de elevar a 26 % a porcentagem dos empregados da Col« 
lectoria de Montes Claros de Formigas. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 14 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes que 
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fica approvada a elevação da porcentagem dos empre- 
gados da Coliectoria de Montes Claros cie Formigas, 
de 15 a 25 °/o» sendo 15 para o Colleclor e 10 para o 
Escrivão, nelas razões que expôz no seu oíficion. 98 
de 20 de Dezembro ultimo. 

Visconde do Bio Branco, 



N. 95.— FAZENDA,— Em 14 de março de 1873. 

Approva a deliberação da Thesouraria de Fazenda de Minas 
Geraes, de elevar a 20 °/ a porcentagem dos empregados 
da Coliectoria de Santa Luzia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 14 de Marjo de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector ,da The- 
souraria de Fazenda da Provincia de Minas Geraes que 
íica approvada a elevação da porcentagem dos empre- 
gados da Coliectoria de Santa Luzia, de 12 a 20%, sendo 
12 para o Collector e 8 para o Escrivão, dè que deu 
conta jio ofliçiq n.° 97 de 20 de Dezembro do anno findo. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 96. —FAZENDA.— Em 14 de março de 1873. 

Trata de ura caso de restituição de direitos de exportação, 
sobre o qual interpôz a parte recurso de revista em vez 
do voluntário que lhe competia. 

Minislerio dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 14 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de *■>- Vi$conde do j^da Bahia, que 

4*Í3. 12 
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este Tribunal resolveu mandar devolver-lhe o recurso 
que acompanhou o seu officio n.° 127 de 28 de Setembro 
de 1872, interposto por Joaquim Fernandes Ribeiro & 
Companhia da decisão da Alfandega, que negou-lhes a 
restituição da quantia de 461#019, que pagaram de di- 
reitos de exportação por 450 sacos com assucar mas- 
cavado embarcados em 24 de Janeiro do dilo anno para 
Falmouth, no patacho inglez Flora, e que já haviam 
satisfeito taes direitos, por terem pertencido ao car- 
regamento do navio inglez Myrah despachado em Ou- 
tubro do anno anterior, e arribado desconcertado dias 
depois ; por quanto, sendo a mencionada quantia supe- 
rior á alçada de 400#000 marcada áquella Alfandega 
pelo art. 30 do Decreto n.° 4644,de 24 de Dezembro 
de 1870, o recurso que á parle competia interpor era 
o voluntário para essa .Thesouraria , nos termos do 
art. 762 do Regulamento de 19 de Setembro de 1860, 
e não de revista directamente para o Thesouro, o qual 
é permittido somente das decisões proferidas dentro 
da alçada nos casos especificados no art. 764 do mesmo 
Regulamento. 

Devolve, pois, ao Sr. Inspector o alludido recurso, 
a lim de que, attentas as sircumstancias especiaes da 
questão, admitta, por equidade, que a parte recorra 
para essa Thesouraria da decisão da Alfandega, dentro 
de prazo razoável, que será por esta marcado » 

Visconde do Rio Branco' 



*•* 



N. 97.— FAZENDA.— Em 14 de marco de 1873. 

Approva a deliberação da Thesouraria de S. Pedro, de dar pro- 
vimento ao recurso de uns negociantes da cidade do Rio Grande 
contra a decisão da Alfandega da mesma cidade, que lhes ne- 
gara licença para reexportarem mercadorias em transito. 



Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro 
em 14 de Marco de 1873. 



Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacion/» 1 «gelara ao Sr. inspector da The- 
souraria de FV" ud aa rnmm-- .:., de s# Pedro do uio 
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Grande do $uí, em resposta ao seíi oflicíò n.° Í25 de 17 
de Agosto de 1872, e de conformidade com a Ordem n.° 
27 de 26 de Fevereiro ultimo, que bem procedeu dando 

Srovimento ao recurso interposto poios negociantes 
uch & C, da decisão da Alfandega da cidade do 
Rio Grande, que negára-lhes permissão para reexpor- 
tarem onze caixas com mercadorias cm trajusito* re* 
mettidas desia Corte nos vapores Camões e Calderon, 
sobre o fundamento de não haverem os respectivos ma- 
nifestos declarado serena ellas destinadas a entreposto, 
nem os consignatários feito essa declaração no prazo de 
doze dias; visto que a este caso é inteiramente appli- 
cavel o que determina aquella Ordem, a respeito da 
reclamação de II. Meyer & Companhia. 

Visconde do Rio Branco.. 



N. 98. — FAZENDA. — Em 14 de março de 1873. 

As procurações mensaes para o recebimento de vencimentos do 
inactividade, devidamente reconhecidas, dispensam os cerlili* 
cados de vida. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 14 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, attendendo á reclamação que 
fez o Contador aposentado João Fernandes da Cruz na 
petição que acompanhou o oíflcio da Presidência da Pro- 
víncia de Pernambuco, n.° 102 de 30 de Janeiro próximo 
passado, declara ao Sr. Inspector da Thesóuraria de fa- 
zenda da mesma Província que nao é necessária a apresen- 
tação semestralmente do certificado de vida, para paga- 
mento dós vencimentos do mesmo Contador, visto qiie as 
procurações com que este os recebe são passadas mensal- 
mente; devendo-se somente exigir o reconhecimento 
da firma por Tabellião, emquanto o Pagador e o res- 
pectivo Escrivão o julgarem conveniente, por não terem 
delia inteiro conhecimento. 

Visconde do Bio Branco, 
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N. 99. - IMPÉRIO.— Em 14 de março de 1873, 

<Vpprova a alteração de dous artigos dos estatutos da Sociedade 
« União Funerária— Primeiro de Julho. » 

4. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 

— Rio de Janeiro em 14 de Março de 1873. 

Atlendendo ao que representou a Administração da 
Sociedade « União Funerária— Primeiro de Julho » em 
requerimento datado de 15 de Fevereiro ultimo, Houve 
por bem Sua Magestade o Imperador Approvar as se- 
guintes alterações dos estatutos, adoptadas em sessão 
de assembléa gerai da mesma sociedade celebrada aos 
42 de Janeiro: l. a Aoart. 9.°, elevando a 5#000 a jóia 
de entrada; 2. a Ao art. 41 na 3. a parte, substituindo 
as palavras «quando tiver 4:000#000, passarão ( os en- 
terros) a 7S#» por estas: « quando o fundo social fôr 
de 6:000#000, e emquantose conservar entre 6:000^000 
e 4:000#000,O3 enterros serão de 75#000. » O que de- 
claro a Ym. para os devidos elíeitos 

Deus Guarde a Vm.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

— Sr. Presidente da Sociedade « União Funerária— Pri- 
jneiro de Julho » . 



N. 100. — FAZENDA. — Em 15 de marco de 1873. 

T * 

Approva a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Munici- 
pal, Orphãos e Ausentes do termo da Estrella. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em IS de Março de i873. 

illm. e Exm. Sr.-— Communico a V, Ex., para os fins 
convenientes, que foi approvada a lotação doseinolumen- 
tos do lugar de Juiz Municipal, Orphãos e Ausentes do 
termo da Estrella, calculados em 20Q#QOOannuaes, como 
iconsta do termo remettido com oíTicio n.° 9 do respec- 
tivo Collector das Rendas Geraes de 6 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr, Manoel Antopio Duarte de Azevedo» 
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, N 101 — FAZENDA.- Em 15 demarco de 1873, .; 

Approva a .lotação dos emolumentos do lugar de Promotor Pu- 
blico da comarca de NovaFriburgo e Santo António de Sã. 

Ministério cios Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
cm 15 de Março de 1873 . 

Mm. eExm. Sr. — Communico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que foi approvada a lotação dos emo- 
lumentos do lugar de Promotor Publico da comarca de 
Nova Friburgo e Santo António de Sá, calculados em 
100#000 annuaes, como consta do termo que acompa- 
nhou o offleio do Collector das Rendas Gcraes do muni- 
cípio de Nova Friburgo de 5 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



+—* 



N. 102. - FAZENDA.— Em 17 de março de 1873. 

As embarcações estrangeiras que se empregam no transporte cos- 
teiro entre os. portos do Império, não estão isentas do imposto 
de ancoragem. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
cm 17 de Marco de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para o fazerem constar aos 
das Alfandegas, de conformidade com o que acaba de 
ser explicado á de Pernambuco, que a Resolução n.° 1750 
de 20 de Outubro de 1869, determinando na 2.* parle 
do | 3.° do art. l.°, que a isenção do imposto de an- 
coragem, de que gozam as embarcações nacionaes que 
fazem o serviço da cabotagem, não ó extensiva ás em- 
barcações estrangeiras empregadas no mesmo serviço, 
teve unicamente por íim solver duvidas, em que entra- 
vam algumas Alfandegas do Império, si, havendo-se 
franqueado ás embarcações estrangeiras pelo Decreto 
n.° 3631 de 27 de Março de lfctíG, cuja disposição tem 
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sido annualmente prorqgada, o transporte , costeiro 
entre os portos do Império, ficavam estas em condição 
igualas nacionaes; e outrosim, que, referindo-se o 
art. 663 g 3.* do Regulamento n.° 2647 de 19 de Se : 
tembro de 1860 á navegação de longo corso e não á 
de cabotagem, não podem os navios estrangeiros que 
nesta se empregam gozar da isenção do imposto da 
ancoragem, que o dito artigo concede aos que pagam 
por inteiro e por duas vezes esse imposto dentro de 
um anno. 

Visconde do Itio Branco. 



N. 103.— JUSTIÇA.— Em 17 de março de 1873. 

E' incompatível o exercicio dos cargos de Adjunto do Promotor 
c de Secretario da Camará Municipal. 

2.' Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. —- 
Rio de Janeiro em 17 de Março de 1873. ' 

Illm. e Exm. Sr. — Levei á presença de Sua Mages- 
tade o Imperador o officío de V. Ex. dó 5 do corrente 
mez, com a copia do que lhe dirigira a Camará Mu- 
nicipal de Santo António de Sá, consultando se ha ou 
não incompatibilidade no exercicio dos cargos de Ad- 
junto do Promotor Publico e de Secretario da Gamara. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. JEx. 
que, â vista da natureza das funeções dos dous cargos, 
não podem eíles ser exercidos simultaneamente, con- 
forme a doutrina do Aviso n.° 89 de 4 de Junho 
do 1847. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
A&ffoZo.— Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



«MK 
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N. 104.- JUSTIÇA— Em 17 dk março de 1873. 

Declara que ao Promotor Publico cabe fallar depois do acçusador 
• particular e antes da defesa, e que a incompetência do Juiz 

do summario pôde ser decretada pelo Juiz superior, ainda 

quando não allegada. 

2.* Secção. — MinisLerio dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 17 de Março de 1873. 

Illra. e Exm. Sr. — Coin o officio n." 257 de 19 De- 
zembro ultimo, V. Ex. remetteu copia do que lho 
dirigira o Juiz de Direito da comarca do Bom Conselho, 
consultando sobre os pontos seguintes : 

1.° Qual o modo de verificar-se a assistência do Pro- 
motor Publico aos julgamentos do jury c de regular os 
debates, havendo acçusador particular ; e se no julga- 
mento dos processos por crimes, em que não cabe a 
acção publica, deve sempre o Promotor sustentar a 
aceusação. 

2.° Se pôde ser arguida a incompetência do juiz do 
'summario, á vista doart. 51 do Decreto n.° 4824 de 
22 de Novembro de 1871, depois de decretada a pro- 
nuncia, mas pendente o recurso ; e se, neste estado do 
processo, o juiz superior tem a faculdade de mandar 
ratifical-o, verificando a incompetência do juiz in- 
ferior. 

Sua Magestadc o Imperador, a cuja presença levei o 
referido oílicioc papeis juntos, Manda dclarar â V. Ex. : 

Em solução a o 1.° ponto, que o Promotor Publico 
deve assistir, como parte integrante do jury, a todos 
os julgamentos, limitando-se nos crimes de acção par- 
ticular a dizer ao tribunal, de facto c de direito,' quanto 
convenha aos interesses da justiça, sobre a ma teria do 
processo, conforme o que dispõem os arts. 16, § l. c da 
lei n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871, e 20 § 1 .° do 
Decreto n.° 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno ; 
nos crimes, porém, de acção publica incumbe-lhe mais 
promover, todos os termos da causa, haja ou não acçu- 
sador particular, c praticar os actos de que trata o § 2.° 
dos citados artigos. 

Sempre que houver acçusador particular, cabe ao 
Promotor fallar depois delle e antes da defesa. 

Quanto ao 2.° ponto, quea incompetência do juiz do 
summario só pôde ser arguida nos termos doart. 51 
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(lo mencionado decreto; mas o juiz superior não está 
inhibido de conhecer delia, desde que for manifesta, 
independente de allcgaçâo. 

O que V. Ex. fará constar ao Juiz de Direito da co- 
marca do Bom Conselho. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 103,- JUSTIÇA.— Em 18 de marco de 1873. 

Declara que os Juizes de paz não podem suspender do exercicio 
por tempo indeterminado a seus Escrivães. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 18 de Março de 1873. 

Em resposta ao officio de Vm., de 3 do corrente mez, 
informando a representação do Escrivão António Pereira 
Campos, contra o acto desse juizo, que o suspendera 
do exercicio por tempo indeterminado, declaro a Vm. 
que não procedeu regularmente, porquanto a suspensão 
correccional só pode ser imposta pelo tempo e nos termos 
doart. 50 § 3.° e artigos seguintes do Decreto n.° 834 
de 2 de Outubro de 1851, a que se refere o de n.° 1572 
de 7 de Março de 1855. 

Cumpre, pois, que o mencionado Escrivão seja resti- 
tuído ao exercicio de seu officio, e, quando tenha pra- 
ticado faltas sujeitas á saneção penal, se lhe faça etfectiva 
a responsabilidade na forma da lei. 

Deus Guarde aVm.—Jtfanorf António Duarte de Aze- 
vedo.— Sr. Juiz do Paz da freguezia de Campo Grande. 
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N. 106..— IMPÉRIO. — Aviso de 18 de março de 1873. 

» 

Ao Inspector Geral da Instrucçâo primaria e secundaria do Muni- 
cípio da Corte.— Declara que o alumno do Collegio de Pedro II 
approvado em exame finai de alguma matéria, não é obrigado 
a estudar novamente essa matéria, embora tenha sido repro- 
1 vado em outra do mesmo anno. 

3. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 18 de Março de 1873. 

Ao Governo Imperial foi presente o ofiicio de V. S, 
de 14 do corrente mez, sobre a consulta que fez o Reitor 
do Externato do Imperial Collegio de Pedro II, para 
saber si o alumno daquelle estabelecimento que fôr 
reprovado em qualquer matéria, e tiver de repetir o 
anno em virtude do Regulamento de 24 de Outubro 
de 1857, pôde deixar de frequentar as aulas das matérias 
em que tiver sido approvado em exame íinal, nos termos 
dos arts. 8.° e 9.° do Decreto do 1.° de Fevereiro 
de 1870 ; sendo V. S. de parecer : 

1 .° Que os exames finaes prestados naquelle estabele- 
cimento na conformidade do 2.° dos citados Decretos 
devem produzir effei to pleno,eaapprovaçãonelles obtida 
tem o caracter de uma decisão solemne, que firma 
definitivamente a habilitação do alumno na matéria de 
que fez exame ; 

2.° Que esse exame é peculiar ao estabelecimento, 
prestado, de conformidade como prograrama respectivo 
perante o corpo docente do mesmo, e assim não se 
poderia admitlir que deixasse elle de ser aceito em 
todos os seus effeitos no próprio Collegio, em que foi 
prestado. Conformando-se o Governo com o parecer 
de V. S. manda declarar que pelos fundamentos 
expostos não pôde o alumno, que foi approvado em 
exame final, ser obrigado a estudar a mesma matéria. 
O que communico a V. S. em resposta ao citado officio, 
e para assim o fazer constar ao referido Reitor. 

Deus Guarde a V * S. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Inspector Geral interino da instrucçâo primaria 
e secundaria do Município da Corte. 
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N. 107.— FAZENbA.— Èii 18 de março de 1873. 



-v 



Manda proceder a novas lotações dos emolumentos dos lugares de 
Juiz de Direilo da comarca do Rio Dourado, e Municipal das Tj;es 
Pontas, por não terem vindo completos os respectivos termos. 



i 



Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 18 de Marco de 1873. 

O Visconde do Rio Brarico, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, devolve ao Sr,. Inspector da Thesqu- 
raria de Fazenda da Província de Minas Geraes os in- 
clusos termos, que acompanharam o seu officio n.° 8 de 
6 de Fevereiro próximo passado, relativos ás lotações 
dos emolumentos dos lugares de Juiz de Direito da "co- 
marca do Rio Dourado, e Municipal das Três Pontas, 
visto não constar deites a razão da differença para mais 
ou para menos verificada nas mesmas lotações, como 
delermina a Ordem de 27 de Julho de 1863,* que ainda 
regula o processo de taes diligencias, e não ter-se indi- 
cado a base que serviu para o arbitramento dos referidos 
emolumentos, a qual consiste na informação de pessoas 
que estejam em condições de saber quaes os rendimentos 
dos lugares que são lotados: cumprindo, portanto, que 
mande proceder a novas lotações dos mencionados 
lugares, de conformidade com o que fica exposto. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 108.— FAZENDA .— Em 19 de março de 1873. 

Sobre a escripturaçào de quantias oflferecidas por um Parocho em 

beneficio da instrucção pública. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de la- 
neiro em 19 de Março de 1873. 

lllm. eExm. Sr.— Communicoa V.Ex., para os fins 
convenientes, que nesta data expeço ordem á Thesou- 
raria de Fazenda da Província da Bahia para considerar 
sob o titulo «Depósitos» as sommas que forem reco- 
lhidas ao cofre da mesma Thesouraria, provenientes da 
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offerta que, em beneficio da instrucção publica, fez o 
Vigário collado da freguezia de Villa Victoria, Padre 
José Muniz Cabral Leal de Menezes, de 6 % da respectiva 
côngrua, por espaço de cinco annos, a contar do 1.° de 
Janeiro ultimo, e das espórtulas dos enterramentos das 
pessoas livres de sua freguezia, conforme V. Ex. par- 
ticipou-me em seu Aviso de ii de Fevereiro próximo 
passado 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— 
A* S. Ei. o Sr. Joáo Alfredo Corrêa de Oliveira* 
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N. 109.— JUSTIÇA.— Em 19 de maaço de 1873. 

Declara que aos Tribunaes compete decidir se é indispensável 
para a conciliação o compareci menro pessoal das partes no 
districto dé seu domicilio» 

2. á Secção.— Ministério dos Ngítocíos da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 19 de Março de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Com o ofíicio n. ft 459 de 22 de 
Fevereiro ultimo V. Ex. remetteu copia do que lhe 
dirigira o Juiz do direito da 1.* vara eivei e crime da 
capital dessa provincia, pedindo que fosse trazida ao 
conhecimento do governo imperial a solução dada pelo 
mesmo juiz em sentido negativo à seguinte consulta 
do Juiz de Paz do 1.° districto: « se é indispensável 
para a conciliação o comparecimento pessoal das partes 
no districto de seu domicilio. » 

Em resposta declaro a V. Ex. que nenhuma duvida 
offerece a lei a este respeito ; e que, pertencendo a 
questão á jurisprudência dos tribunaes, não deve fazer 
objecto de consulta ao poder executivo» 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte dê 
Azevedo. -~ Sr. Presidente da Província do Rio Grande 
do Sul. 



ftGClSÕES DE 1873. 13 



f)S DECISÕES 

N. 110.— FAZENDA.— Em 21 de março de 1873- 

As Gamaras Municipaes não podem aforar, sem autorização da 
Assembléa Geral, terrenos que lhes são cedidos para logradouro 
publico. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 21 de Março de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seuofficio n.°2256 de 26 de Dezembro de 1872, que 
a Camará Municipal de S. João da Barra deve impetrar 
da Assembléa Gerai Legislativa a autorização que pre- 
tende para aforar parte dos terrenos situados na povoação 
de Gargahú, que lhe foram cedidos para logradouro 
publico pelo Aviso dirigido por este Ministério a essa 
Presidência em 6 de Fevereiro de 1861 ; juntando aquella 
Cagara Municipal á sua petição a planta e o termo da 
medição a que se procedeu nos mencionados terrenos, em 
•conformidade do citado Aviso, e discriminando na 
mesma planta a parte que reserva para logradouro, e a 
que tenciona aforar. 

©eus Guarde a V. Ex.— Visconde tio Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 



N. 111.— FAZENDA.— Em 22 de março de 1873. 

Os títulos de nomeação interina para Capellão da Armada pagam 
somente iffOOO de sello, e lujOOO de emolumentos , além dos 
direitos de 5 % pelo tempo do exercício . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio d« Ja- 
neiro em 22 de Março de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Sergipe, para 
os flns convenientes, que pelo Thesouro foi restituida 
ao Cónego José Alberto de Santa Anna, como requereu, 
a quantia de 47^800 que de mais havia pago na Alfan- 
dega da mesma Provincia pelos direitos do seu titulo de 
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Capellãoextranumerarioda Armada, porquanto, estando 
o referido titulo sujeito somente, por ser de nomeação 
interina, ao sello de l#0O0 eaos emolumentos de 10#OÓO, 
além dos direitos de 5 •/• P^lo tempo do exercício, os 
quaes foram de certo oppbrtunamente pagos, cobrou-lhe 
a Alfandega 16#80O de sello proporcional e 42£000 de 
emolumentos, conforme as verbas do mencionado titule. 
E porque, da importância assim arrecadada, deduziu- 
se sem duvida porcentagem para os respectivos empre- 
gados, cumpre que o mesmo Sr. Inspector providencie 
a íim de que elles indemnizem os cofres públicos da 
parte correspondente á quantia restituída ao dito 
Cónego. 

Visconde do Rio Branco. 



—— 



N. 112.— IMPÉRIO.— Em 22 de março de 187Í. 

Ao Presidente de Minas Gcraes.— Declara que deviam» intervir 
na eleição pela qual tinha de ser preenchida uma vaga na» 
Gamara dos Deputados, eleitores ainda não approvados pela* 
mesma Gamara. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 

— Rio de Janeiro em 22 de Março áe 187.5'. 

Mm. e Exm. Sr. — A' vista do que Y. Ex. expõe em 
seu oííicio de 14 do corrente mez, sobre a eleição a que 
se tem de proceder no 7.* districtfrdessa Província para 
preenchimento da vaga que na respectiva Gamara deU 
xou o fallecido Deputado Bacharel Honório Hermeto* 
Carneiro Leão, convém que V. Ex. marque dia parai 
essa eleição, de modo que a ella possam concorrer os 
novos eleitores das freguesias, onde foram annulladas 
pela Gamara dos Deputados as eleições que se fizeram em^ 
Agosto do anno ultimo. Quanto aos eleitores oriundos, 
de eleições primarias ainda não approvadas, declaro a, 
Y. Ex.quedevcm intervir na do novo Deputado, eiifccuja 
verificação- cfc poderes a referida Gamara apreciará a va- 
lidade das ditas eleições primarias. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Olheira 

— Sr.. Presidente da Província de Minas Gcraes.. 
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N. 113. — JUSTIÇA. — Em 22 de março de 1873. 

Declara que as petições de graça devem ser acompanhadas de 
informação do próprio juiz da condemnaçâo. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios cU Justiça.— 
Rio de Janeiro em 22 de Marco de 1873. 

Illm, e Exm,. Sr.— Juiz de Direito da vara especial 
do commercio dessa capital, com jurisdicção cumulativa 
do crime, reclamou em ofiiciosde 20e21 de Fevereiro 
ultimo, contra o acto de V. Ex. que, depois de ter 
mandado ouvil-o, prescindira de sua informação, exi- 
gindo a do Juiz de Direito da l. a vara eivei, sobre a 
petição de graça do réo Manoel Jorge Gromwel, que, 
na qualidade dê Escrivão do juizo de paz fora condem- 
nado pelo reclamante, quando exercia a extincta 1/ vara 
crime, ás penas do gráo máximo do art. 129, |8.°do 
Código Criminal ; sentença esta reformada por accórião 
da Relação do districto para impor ao réo as penas do 
gráo médio do citado artigo. 

Determinando o Aviso circular n.° 287 de 28 de Junho 
de 1865 que as petições de graça sejam acompanhadas 
de informação do juiz da condemnaçâo, que na hypo- 
these foi o Juiz commercial, convém que V. Ex. o ouça 
sobre a petição de graça á que elle se refere. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Dmrtede 
Azevedo — Sr, Presidente da Provincia do Maranhão. 



N. 114.— JUSTIÇA.— Em 22 de março de 1873. 

A cooperação dos supplentes do Juiz Municipal no preparo dos 
processos crimes só tem lugar no termo onde reside o juii 
effectivo. 

2.* Secção,-* Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 22 de Março de 1873. 

Illm. eExm. Sr.— Com o oífioio n.° 41 de 14 de 
Novembro do anno passado V. Ex. remetteu, por copia 
d consulta, que lhe fizera o Juiz de direito da comarca 
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de Parentins, e a decisão dessa presidência, acerca da 
autoridade, a quem compete a jurisdicção, tanto civil 
como administrativa, do Juiz de Orphâos no termo, onde 
não residir o Juiz proprietário, visto que pela reforma 
judiciaria o exercício dos supplentes é restricto ao 
crime. 

Sua Masrestade o Imperador, a cuja presença levei o 
referido oflicio e papeis juntos, Manda declarar a V. Ex. 
que a cooperação dos supplentes do Juiz Municipal no 
preparo dos processos criminaes só tem lugar no termo 
onde residir o Juiz effectivo, e que nos mais termos a 
j urisdicção dos Juizes Municipaes e de orphãos é exercida 
pelos supplentes com as limitações do Decreto n.° 276 
de 24 de Março de 1843, a rts. 6.°e7.°, que não foram 
revogados peia Lei n. a 2033 de 20 de Setembro de 1871. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Amazonas* 
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N. 115.— FAZENDA.— Em 24 de março db 1873. 

Determina ás Thesourarias de Fazenda que continuem a abonar, 
durante o 2.° semestre do corrente exercício, as gratificações 
marcadas pela Ordem de 9 de Novembro ultimo aos empregados 
das Inspecções de Saúde dos portos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 24 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso do 
Ministério do Império de 1 de Fevereiro próximo 
passado, ordena aos Srs. Inspectores das Thesourarias de 
Fazenda que continuem a abonar; durante o 2.° se- 
mestre do corrente exercício de 4872—1873, as grati- 
ficações marcadas pela Ordem de 9 de Novembro do anno 
passado aos empregados das Inspecções de Saúde dos 
portos, a fim de compensal-os da perda que soffrerara 
com a passagem dos emolumentos das cartas de saúde 
para a renda geral do Estado. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 116.— FAZENDA. — Em 24 demarco de 1873. 

Nega provimento a um recurso sobre restituição de direitos de 
um carregamento de pranchões de pinho arrematado em lei" 
Ião, e pertencente a navio naufragado, visto nâo poder ser 
aceita a allegaçâo de avaria posteriormente apresentada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
cm 24 de Março de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Parahyba que 
foi presente a este Tribunal o recurso, que acompanhou 
o seu oílicio n. e 62 de 23 de Novembro de 1871, inter- 
posto pelo Barão do Livramento, da decisão dessa The- 
souraria que, confirmando a da Alfandega, lhe negara a 
restituição dos direitos de importação que pagou por 
um carregamento de pranchOes de pinho por elle arre- 
matado em leilão, e pertencente á barca americana 
Transit naufragada na barra de Grammame, da dita 
Província ; e o referido Tribunal : 

Considerando que a avaria allegada pelo recorrente 
não foi reconhecida por aquella Alfandega em processo 
administrativo, na forma do art. 529, § 3.% do Regula- 
mento de 19 de Setembro de 1860; 

Considerando que o leiloeiro declarara, por occasião do 
leilão, que os mencionados pranchões tinham de pagar os 
direitos marcados na Tarifa ; 

Considerando, finalmente, que não faz prova para se 
effectuar a restituição dos direitos pagos, a vistoria a 
que procederam os árbitros nomeados pelo Juizo do 
Commercio, os quaes, além disso, só viram a madeira 
arrumada no porão do navio, e não puderam separar, 
como era necessário, a parte avariada da que tinha se 
conservado em perfeito estado : 

Resolveu sustentar a decisão recorrida, paraoeíTeito 
ie se cobrarejn os direitos pelo produeto do leilão das 
madeiras de que se trata. 

Visconde do Rio Branco. 



«A/W^v^c/^ 



I 



DO GOVERNO. 103 

N. 117.— FAZENDA. — Em 24 de março de 1873. 

Indefere o requerimento de um Parocho, pedindo para indemnizar 
por prestações mensaes da quantia de 50JJ000, que percebe a ti- 
tulo de côngrua, o alcance de um seu afiançado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
era 24 de Março de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província das Alagoas que 
este Tribunal resolveu negar provimento ao recurso, que 
acompanhou o seu oílicio n.° 125 de 23 de Dezembro 
de 1872, interposto pelo Padre Satyro José Rarboza, Vi- 
gário collado da freguezia de S. Miguel de Campos, da 
mesma Província, da decisão dessa Thesouraria, que in- 
deferiu o seu requerimento pedindo para indemnizar, 
mediante prestações mensaes da quantia de 50#000, que 
percebe a titulo de côngrua, o alcance de 680^142 cm 
que ficou para com a Fazenda Nacional o finado Gollector 
da cidade das Alagoas, Manoel Joaquim da Costa, de quem 
era fiador ; concedendo, porém, o dito Tribunal mora- 
tória para o supplicante pagar o referido alcance por 
meio de letras trimensaes de 150#000 cada uma, devi- 
damente abonadas por fiador idóneo, e incluindo-se neU 
las os juros da mora. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 118. -FAZENDA. — Em 26 de marco de 1873. 

Approva a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal e 
de Orphãos dos termos reunidos de Goyanninha e Canguare- 
tama, da Província do Rio Grande do Norte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 26 de Março de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex. que, con- 
forme nesta data declaro á Thesouraria de Fazenda da 
Província do Rio Grande do Norte, foi approvada a lo- 
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tacão dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal e de 
Orphãos dos termos reunidos de Goyanninha e Canguare- 
lama, da mesma Provincia, calculados em 2000000 an- 
nualmente. 

Deus Guarde a V. Ex„ — Visconde do Rio Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 
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N. «9. —FAZENDA. — Em 26 de março de 1873. 

Aoí.°Escripturario de Alfandega que su bsti tu e o Inspector, por 
impedimento ou ausência dos empregados de maior categoria, 
compete, além do vencimento do seu próprio lugar, a porcen- 
tagem do de Inspector. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 26 de Março de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia do Ceará, em resposta 
ao seu offlcio n.° 95 de 2 de Setembro de 1872, que, na 
forma das disposições em vigor, oi° Escripturario da 
Alfandega dessa Provincia, Vulpiano Cavalcanti de 
Araújo, tem direito, além do vencimento do seu próprio 
lugar, á porcentagem do de Inspector durante o tempo 
em que o exerceu, por impedimento ou ausência do 
respectivo serventuário, e de outros empregados a quem 
mais immediatamente competia a substituição* 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 120— FAZENDA.— Em 26 DE março de 4873. 

Autoriza um additamento ao contracto celebrado com Bellarmin o 
do Rego Barros e outros, para o serviço das capa fazias da 
Alfandega da Provinda de Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda- — Rio de Ja- 
neiro, em 26 de Março de 4873. 

O Visconde do Rio Branco v Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tomando em consideração o 
requerimento em que Bellarmino do Rego Barros, 
Francisco Ferreira Ballhar, José da Silva Loyo e José 
Joaquim Antunes, contractadores das obras e do ser- 
viço das capatazias da Alfandega da Província de 
Pernambuco, pedem a rescisão, com indemnização, 
do respectivo contracto, celebrado nesta corte em 
data de 29 de Dezembro de 4871, ou uma subvenção 
mensal de 4 °/ da renda da Alfandega, por lhes não 
ser possível, attentos os prejuízos que allegam estar 
soffrendo, continuar a executar o mesmo contracto ; 
e tenda em vista as informações a este respeito pres- 
tadas pelo Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
e pelo da dita Alfandega, em oflicios de 23 e 25 de 
Outubro do anno próximo passado : resolve autorizar 
o mesmo Sr. Inspector para celebrar com os peti- 
cionários um additamento ao contracto acima men- 
cionado, sob as seguintes clausulas: 

4 .' Do dia 1.° de Maio do corrente anno em diante, 
a armazenagem dos volumes depositados nos arma- 
zéns custeiados pela empreza a cargo dos peticioná- 
rios será cobrada na forma do art. 43 do Decreto n.° 
4510 de 20 de Abril de 4870 ; ficando nesta parte al- 
terada a condição 5. a do contrato de 29 de Dezembro 
de 4871. Esta alteração será annunciada nos jornaes 
do lugar com 45 dias de antecedência, pelo menos. 

2.* Por accôrdo entre o Inspector da Thesouraria 
e os contractantes, sendo ouvido o Inspector da Al- 
fandega, serão igualmente modificadas as demais 
taxas de que trata a referida condição 5.% no que 
ellas tiverem de redundantes, ou onerosas ao com- 
mercio ; podendo igualmente ser alterada em bene- 
ficio da empreza qualquer delias que lhe seja preju- 
dicial, uma vez que a semelhantes alterações não se 
opponha a legislação em vigor ; e ficando o accôrdo 
nesta parte dependente de approyação do Thesouro. 

DECISÕES DE 1873. 14 
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3/ Os contractantes ficam dispensados da obrigação 
de pagar o ordenado dos empregados das capatazias 
adaidos á Alfandega, os quaes passarão a receber 
seus vencimentos pelo cotre da mesma Repartição. 
A despeza proveniente da gratificação do Engenheiro 
Fiscal das obras a cargo da empreza será levada á 
conta de capital. 

4. a Os contractantes reduzirão o numero e venci- 
mentos dos empregados da empreza ; de modo que 
a diminuição dahi proveniente não seja menor de 
25 7 da despeza actual. Ao Inspector da Alfandega 
compete fixar o numero dos trabalhadores das capa- 
tazias, de accôrdo com os contractantes, tendo em 
vista as exigências do serviço ; e, uma vez lixado, a 
empreza o deverá completar, sob pena de ser preen- 
chido á sua custa, por ordem do mesmo Inspector. 

5. 1 No caso de inexecução da primeira parte da 
clausula anterior, a Thesouraria iará, não obstante, 
deduzir das contas da despeza com o pessoal os 
25 % de que alli se trata. Si a inobservância se es- 
tender a outras clausulas deste additamento, ou do 
contracto de 29 de Dezembro de t874, o Inspector da 
Alfandega imporá á empreza a multa de 400#000 a 
4 zOOO^OOO de que trata a condição 45/ do dito con- 
tracto; e quando este meio seja ineíficaz para chamal-a 
ao cumprimento dos seus deveres, a Thesouraria o 
participará immediatamenle ao Thesouro para pro- 
videnciar sobre a rescisão do contracto ou como 
convier aos interesses do Estado. 

6." Havendo espaço disponível nos armazéns cus- 
teados pela empreza, serão estes preferidos aos par- 
ticulares para a descarga e deposito das mercadorias 
sujeitas a direitos de consumo. Bem assim não se 
permillírao embarques nem descargas de quaesquer 
voli>mes em lugares onde não hajam os aprestos ne- 
cessários para verificação do peso, medida, etc. das 
mercadorias. 

7. a Si vier a dar-se alguma das hypolheses de 
rescisâodo contracto, previstas na condição 9. a do d a 
29 de Dezembro de 4874, a Alfandega procederá im- 
medialamente ao balanço dos armazéns, e ao inven- 
tario do material da empreza, não só para se liqui- 
dar a responsabilidade desta, pelas mercadorias e 
objectos que lhe tiverem sido confiados, mas para 
se lhe levar em coiita a importância da armazena- 
gem devida até esse dia pelas mercadorias deposi- 
tadas nos armazéns. 
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8.» Concluídos o balanço e o inventario, mandará 
a Alfandega proceder, por dous peritos, ecom assis- 
tência do* contractantes, á avaliação do material e 
das pontes ou armazéns construídos pela empreza ; 
e com seu parecer sobre essa avaliação e estado de 
conservação dos bens avaliados, remeiterá o pro- 
cesso á Tnesouraria de Fazenda, para o fazer chegar 
ao conhecimento do Thesouro, com as observações 
que lhe occorrerem a esse respeito. Não concor- 
dando os contractantes com os preços da avaliação 
lixados pelo Thesouro, serão estes estabelecidos por 
arbitramento na forma da condição 10.'. 

9.' Si no caso de rescindir-se o contracto a pedido 
dos contractantes, tiver de indemnizar-se alguma par- 
te do capital da empreza, por estar ainda incompleta 
o seu fundo de amortização, o ajuste de que traiu 
a ultima parte da condição 9.° do contracto de 4874 
basear-se-ha no valor que então justamente tiverem 
os bens adquiridos com o mesmo capital, segundo 
a avaliação a que se proceder nos termos da con- 
dição precedente. Em todo caso nenhuma despeza 
se levará á conta de capital sem pleno conheci- 
mento e approvação prévia do Engenheiro Fiscal da* 
obras e do Inspector da Alfandega. 

i0.° As decisões do Juizo arbitral de que trata 
a condição 44/ do referido contracto de 4874, ea 
que serão também sujeitas as questões que este 
additamento possa suscitar, serão detinitivas ; nâo 
dependendo de nenhum outro accôrdo prévio, nem 
dando lugar a recurso algum, mesmo de revista. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 121. — IMPÉRIO. — Em 26 de marco de 1873. 

Dá explicações a respeito da posse e acquisição de bens de raiz 

por urna Irmandade. 

4. a Secção. — Ministério dos Negócios dolmperio. — 
Rio de Janeiro em 26 de Março de 1873. 

lllm. e Exm. Sr.— A' Irmandade de S. José d'Além 
Parahyba, a qual requereu permissão para continuar a 
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possuir bens de raiz, de modo que possa ter um patri- 
mónio até 100:000^000, e á Thesouraria de Fazenda 
faça V. Ex. constar que : 

Si os bens, a que refere-se a petição, tinham sido 
legalmente adquiridos até à data em que começou a 
vigorar o Decreto n.° 1225 de 20 de Agosto de 1864, 
está sua posse garantida, qualquer que seja o seu valor, e 
a Irmandade não carece de licença do Governo para 
conserval-os, como declara o art. i.° do Decreto n.° 4453 
de 12 de Janeiro de 1870; apenas tem que dal-os a 
registro nos termos da segunda parte do art. 2.° deste 
Decreto ; 

Si a Irmandade, na conformidade da Ord. Liv. 2.° 
Tit. 18 § 1.°, adquiriu bens de raiz depois daquelle 
Decreto n.° 1225, devem esses ser permutados por 
apólices da Divida publica na forma do Tit. 2.°Cap. 1.° 
do dito Decreto n.° 4453 ; 

Finalmente, si pretende adquirir bens de raiz, para 
que o seu património em taes bens attinja o valor 
de 100:000^000, não lhe 6 isto permittido; e somente 
poderá conservar os que adquirir na conformidade da 
mencionada Ordenação ou adquiril-os por outro titulo 
para os fins declarados no art. 12 do citado Decreto 
n.°4453, mediante licença do Governo Imperial c satis- 
feitas as clausulas do art. 13 e seguintes. 

Por esta occasião recommendo a V. Ex, a execução das 
disposições do mesmo Decreto relativas ao registro dos 
bens de raiz pertencentes ás corporações de mão morta. 

Deus guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
-—Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 



N. 122.— GUERRA.— Em 26 de março de 1873. 

Dá explicações sobre o modo de fazer a acquisição dos objectos 
<|e que trata o art. 95 do Regulamento dos Arsenaes de Guerra 
de 49 de Outubro do anno passado. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 26 de Março de 1873. 

Ficando approvada a acta da sessão da Commissão de 
Compras desta Intendência de 5 do corrente, de que Ym. 
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rémetteu-me cópia com o seu officion. 26 de € do dito 
mez, assim o declaro aVm., para seu conhecimento e 
devidos e Afeitos, prevenindo-o de que d'oraem diante se 
deve observar o seguinte: 

1.° As petas das sessõçs, quer do Conselho, quer da 
Commissão de Compras dessa Intendência, devem ser 
acompanhadas do resumo ou extracto das propostas re- 
cebidas, com as mais circumstancias occorridas na 
sessão, conforme o modelo apresentado pela Repartição 
Fiscal. 

2.° Os contractos semestraes para o provimento dos 
objectos de que tratado art. 9o do Regulamento de 19 
de Outubro do anno passado deverão ser feitos pela 
Commissão de Compras, limitando-se aos artigos stri- 
ctamente indispensáveis para o trabalho das officinas, 
como as ferramenta.^ utensílios e combustível ; sendo 
excluídos todos os mais fornecimentos, como fazendas 
e outros artigos, cuja acquisição só pôde ser feita pelo 
Conselho de Compras, isto é, toda a matéria prima e 
objectos precisos para fabricação do que incumbe ao 
Arsenal ; 

3.° Para o fornecimento dos objectos de que trata o 
mesmo art. 98 poderão também concorrer os nego- 
ciantes varegistas, com tanto, porém, que tenham sido 
previamente habilitados. 

4.* Finalmente, não deverão ser aceitas propostas com 
letras differentes, ou algarismos emendados, como se 
deu na sessão acima referida de 5 do corrente. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Francisco de Barros Accioli deVasconccllos. 



N. 123.— GUERRA.— Em 27 jde março de 1873. 

Manda que as peças de arreiamento, que têm de ser fornecidas 
á cavai lar ia do Bio Grande do Sul, sejam fabricadas de couro 
cru em vez de sola, e que os serigotes sejam substituídos por 
lombilhos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeira 
em 27 de Março de 1873. 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e execução, 
que, segundo foi proposto pela Commissão de Melhora - 
mantos, devem as peças de arreiamento que têm de ser 
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fornecidas unicamente á cavallaria do Rio Grande do 
Sul ser fabricadas de couro crú em vez de sola, e bem 
assim ser substituídos os serigoles, que ultimamente 
alli estavam em uso, por lombilhos. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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N. 124.— JUSTIÇA.— Em 29 de mabço de 1873. 

Declara que o supplente não pôde servtf com Juiz municipal seu 

cunhado. 



2. m Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janairo, em 29 de Março de 1873. 

Illm.cExm. Sr.— Com o officio n.° 59 de 29 de 
Julho do anno passado o antecessor de V. Ex. submetteu 
á consideração do Governo Imperial a representação de 
alguns advogados do foro dessa capital sobre o facto de 
estar exercendo a vara municipal o 2.° supplente, ba- 
charel António Jacintho de Sampaio, cunhado do Juiz 
Municipal, bacharel Domingos José Alves da Silva, que 
passou a exercer a vara de direito. 

Declaro a V. Ex., em resposta ao citado officio, que 
o supplente do Juiz Municipal, ou coopere no preparo 
dos processos criminaes, no termo da residência do 
Juiz effectivo, ou prepare os feitos eiveis e crimes nos 
termos reunidos de que trata o Decreto n.° 276 de 24 
de Março de 1843, não pôde servir com Juiz municipal 
seu cunhado, visto que fazem parte do mesmo juizo, 
conforme a doutrina do Aviso n.° 73 de 19 de Feve- 
reiro de 1866, o qual é applicavel ao Juiz Municipal 
em relação ao Juiz de direito, por ser aquelle Juiz pre- 
parador de todos os fettos eiveis que este deve julgar. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr Presidente da Provinda das Alagoas. 
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N. 128.— GUERRA.— Em 29 de março de 1873. 

Declara que as praças de policia, que forem remettidas aos Corpos 
do Exercito para fazer serviço por castigo, só devem ser aceitas 
quando estiverem completamente fardadas, e seus uniformes 
possam durar com asseio tanto tempo, quanta deva ser a demora 
delias nos mesmos corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 29 de Março de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, communicar ao Conselho Supremo 
Militar, para seu conhecimento, que, Conformando-se 
por Sua Immediata e Imperial Resolução de 8 do corrente 
com o parecer do mesmo Conselho, exarado em consulta 
de 29 de Novembro de 1871, Houve por bem Declarar 
que, a continuar a pratica de praças de policia serem 
addidasaos corpos do Exercito para fazerem serviço por 
castigo, só devem ser aceitas aquellas que vierem com- 
pletamente fardadas e cujos uniformes tenham de durar 
com asseio tanto tempo quanta fôr a demora qúe tive- 
rem no Corpo do Exercito, a que forem encostadas. 

João José de Oliveira Junqueira . 



N. 126.— GUERRA.— Em 29 de março de 1873. 

Declara que nem os voluntários, nem os engajados perdem o tempo 
de serviço anterior ás sentenças que os condemnam em prisão 
excedente de seis mezes, salvo caso de deserção. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 29 de Março do 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secreta- 
ria de Estado, communicar ao Conselho Supremo Mili- 
tar, para seu conhecimento, que, Conformando-se por 
Sua Immediata e Imperial Resolução de 8 do corrente 
com o parecer do mesmo Conselho, exarado em consulta 
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de 6 de Julho do arnno próximo findo, Houve por bem 
Declarar que, nem os voluntários, nem os engajados per- 
dem o tempo de serviço anterior ás sentenças que os 
condemnam em prisão excedente de seis mezes, salvo 
ocaso de deserção. 

João José de Oliveira Junqueira. 
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N. 127.— GUERRA.— Em 29- de: março de 187 3. 

Declara que os Voluntários da Pátria, que antes de concluída a 
guerra do Paraguay, passaram para o Exercito em virtude da 
Lei de 25 de Setembro de 1967, e nessa occasião receberam 
iOOJjOOO, têm direito a receber mais 200^000 para o completo 
do respectivo premio, no caso de se terem conservado na 
campanha até a sua conclusão ; e que os seus engajamentos 
devem ser contados da data da terminação da mesma cam 
panna. 

Ministério dos Negócios da Guerra.-* Rio de Janeiro 
em 29 de Março de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, communicar ao Conselho Supremo Mili- 
tar, para seuconhecimento, que, Gonformando-sepor Sua 
Immediata e Imperial Resolução de 8 do corrente com 
o parecer do mesmo Conselho, exarado em consulta de 
19 de Agosto de 1872, Houve por bem Declarar, que 
os voluntários da Pátria, que antefc de conclmda a grorra 
do Paraguay passaram para o Exercito em virtude da 
Lei de 25 de Setembro de 1867, recebendo nessa occa- 
siâo a quantia de 100#000, não perderam a sua pri- 
mitiva qualidade, e portanto têm direito a receber 
mais 200#Ò00 para perfazer o premio concedido pelo 
Decreto de 7 de Janeiro de 1865, no caso de que se 
tenham conservado em campanha até a sua conclusão, 
e que os seus engajamentos devem ser contados da 
data da terminação da mesma campanha. * 

João José de Oliveira Junqueira. 
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N. 128.— GUERRA.— Bm 31 »g março m 1873. 

Declara que aos encarregados dos depósitos deartigosbeilicosnas 
Províncias competem os vencimentos de Estado-Maior de i.« 

classe. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.^ 
Rio de Janeiro em 31 de Marco de 1873. 

Illm. e Ex. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nhecimento e devidos cffeitos, que aos encarregados 
dos depósitos de artigos bellicos nas Províncias não 
competem os vencimentos marcados na 2 " tabeliã an- 
nexa ao Regulamento dos Arsenaes de Guerra, man- 
dado observar pelo Decreto n.° 5118 de 19 de Outubro 
do anno próximo passado, para o encarregado de qual- 

3uer deposito na Corte, e sim os de Estado-Maior 
e 2. a classe, que actualmente percebem. 

Jàãa José de Oliveira Junqueira . 



N. 120. -FAZENDA.— Em 31 j>k março dç 1873. 

i 
Declara dependentes de requerimento á Recebedoria as trans- 
ferencias de prédios que se tiverem de fazer em virtude de 
Exeqmtur concedida pelo Ministério da Justiça. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro 
em 31 de Marro do 1873. 

Declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria do Rio 
de Janeiro, em resposta ao seuofficto n.°97 de 14 de 
Outubro ultimo, que as transferencias de prédios, que 
se tiverem de fazer em virtude de Exequatur conce- 
dido pelo Ministério da Justiça, só deverão realizar -se 
depois que as partes interessadas requererem á mesma 
Recebedoria, a fim de que se possa por este meiofisca* 
Usar a cobrança dos impostos que devidos forem, e que 

ttECltôBS DG 1873. i5 
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serão satisfeita* anfcsde effectuar-se a dita- transferen- 
cia, e averbação nos livros da decima urbana, conforme 
já fpi resolvido pela Portaria de 21 de Janeiro de 1859. 
v Quanto u CQBMiVta <jue faz a Sr. Administrador, re- 
lativa á isenção dos emolumentos e sello dos Exeqaatur 
que têm deixado de ser remettidos á Recebedoria pela 
Secretaria da Justiça, nesta data consulto o respectivo 
MTnisteriò, dfluf (íei potfer respòmíor ao mesmo Sr. Ad- 
ministrador. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 130.— JUSTIÇA.— E» S dr abmi, dk 4873. 

Declara <|ue os Vereadores dà Gamara Municipal substituem os 
supplentes dos Juizes substitutos como aos do Juiz Municipal 
antes da Reforma Judiciaria. 

2.* Secçâp. — Ministério dbs Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 2 de Abril de 1873. 

Em resposta ao officio de Y. S. do 19 do inez próximo 
findo, corisultatfdo sobre asna ctírtípetericia para sub- 
stituir, nos casos de falta ou impedimento, os supplentes 
des Juizes substitutos, declaro a V . &. que ó applicavel 
á sutatàtuiçao de taes supplentes a regra estabelecida 
para a dos supplentes dos Juizes Municipaes pelos Ve- 
readores, visto que a Reforma Judiciaria não alterou 
nesta parte a legislação anterior. 

Deus Guarde a V. E\.— Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Gamara Municipal da 
Corte, 
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N. 181.— FAZENDA. -Em 2 Dfc abril tfc lWl '' 

Trata de ,uma reprèseatagão da Alfaadega de Periia*olmeo ccniíxa 
apl^tioa (tecerem j>or alli arrecadadas iren<Wde ontpa* V.tyr 
vineias. 

* r 

*iíé*t«n*o dos Negócios da Fazenda. — Rio*de Janeiv» 
em S tte AbriMe 1873. 

Uha. e Exni, Sr. -4i apresentando a Alfatultiga de 
PettnaimfefféOt aooftici© (jue aeorapa ninou orfa Tiesf»* 
raria de Fazenda da mesma Provtmbia, n.° JHW de 10 de 
Ag*stt> de 1874/oontrra a ipratica de serem pai a*H arre- 
cadadis rendas de algumas Províncias, juègo cmtfeniente' 
qae Y . Ex . eoearregtie da fiscalisaçio^ . arreeadaçío <e 
eacripiuração das q««e pertencera a essa Província a 
Agencia que tem na capital daquelta, de raoib epie «Io 
continue a mencionada Alfandega a ficar sobrecarregada 
comesse serviço ; prestando entretanto quaesquer au- 
xílios que (tfmdjtíium «as soas èttribuições, para que a 
dita Agencia possa bem cumprir os seus deveres: con- 
vindo, outrosim, que V. Ex.dê conhecimento a este 
Ministério, logo que tenha adoptado a medida que 
proponho, a fim de se expedir a necessária ordem para 
cessar a arrecadação das alludidas rendas pela Alfan- 
dega de que se trata. 

Deus Guarde a V. Ex.— -Visconde do Rio Bra$ÇQ.—:X' 

S. E\. o Sr. PreMtloftte dawôTrifc&tfas Ata"s<te$; - 
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N. 132. — FAZENDA.— £* 3 oe *b«R de 1873. 

A reducção da taxa dos juros de letras passadas á Fazenda Na- 
cional por seus devedores, só pódn ter lugar por acto do l*tofer 
liagisUutivo. 



•t 



ílnisterio de* Necyocios éa FazeAda . — Kio de Janeiro 6 
ém 3 ^e Abril de 4873. 

© Visconde do ftté Branco, Presidente do TjrHtatoàt do 
Theswtfo Nacional, cotnmuiilca ao Sr. Inspector da 1 ' 
Th^soururia de Fazenda da Proviudfr dv S. Pedro -do 
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Rio6randedo§ul que foi indefcMiíía^feilHeriípottto.^ue 
acompanhou o seu officion.* 87 de v de Maio de 1071, no 

Suai Feliciano de Oliveira Prestes pedia não só a re- 
ucçlo de 9 7o dos juros de 20 •/•* que, na fífrma dp art. 
585, 1 5.*, do Regulamento de 19 de Setembro de 1860, 
lhe foram contados pela mora do pagamento de uma 
letra vencida em 28 de Julho de 1863, c que aceitou 
para indemnização do valor de diversas mercadorias 
apprehendidas, e por elle arrematadas «a Mesa de Rendas 
de Itaquy, mas também a dispensa dos mencionados 
juros durante o prazo de 28 mezes, em que serviu como 
Offlcial da Guarda Nacional na campanha do Paraguay ; 
visto importar a reducçio da taxa dos jures uma dis- 
pensa de Lei, que não compete ao Governo, e só po- 
derem taes juros ser relevados pelo Poder Legislativo. 
:y Cumpre, portanto, que o Sr. Inspector ma nde pro- 
seguirna cobrança executiva da importância das ditas 
letras e juros da mora, si ainda não estiver realizada 
essa cobrança . 

Visconde do Rio Branct. 
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N. 133.— GUERRA.— Ev 7 di abril ds 1873. 

Gréa na Corte uma companhia isolada, onde sejam incluídas 
as praças que por força maior estão addidas a diversos 
corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 7 de Abril de 1873. 

llllm. e Exm. Sr.— Em vista das judiciosas ponde- 
rações, feitas por Y. Ex. em o seu parecer datado de 
26 de Março ultimo, acerca das companhias de praças 
addidas, que tem o 1.° Batalhão de Artilharia a p# e 
ol.° de Infantaria, declaro a V, g*. q«e devem taes 
companhias ficar extinctas, creando-se uma companhia 
isola (ta, que receba directamente as ordens da Repar- 
tição de Ajudante General, e onde sejam incluídas as 
praças que, por força maior, estão addidas aos diversos 
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Corpos de&la Corte, para os quaes de vara o ser transfe- 
ridas as que tenham de permanecer aqui, sendo w 
viad*s para o Asylo de Inválidos da Pátria aquellas que 
se acharem em condições de se recolherem ao inesme 
^sylo. 

Declaro outrosima V. E\. que a referida companhia, 
que ora se vai crear, deve ter um Commandante e 
subalternos de confiança e inferiores habilitados, con- 
forme V. Ex. propõe, a fim de que possam desempenhar 
os seus grandes e variados deveres, e bem assim que o 
fornecimento do rancho será feito pelo 1.° Batalhão de 
Infantaria, á vista de vales diários ou pedidos apresen- 
tados pelo respectivo Commandante. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Barão da Ga via. 
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N. 13i. — FAZENDA— Em 7 de abril de Í873. 

O empregado despachado, ou nomeado em com missão de uma 
para outra Província, não pôde deixar o exercício do lugar 
que oceupa, sem ordem da autoridade superior competente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro 
em 7 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, de accôrdo com a ordem que 
nesta data expede à da Província das Alagoas, o se- 
guinte: 

1.° Que a publicação do despacho de qualquer empre- 
gado para novo lugar não importa a immediata cessação 
do ^xercicio do que elle occnpar ; 

2.° Que não compete aos Chefes das Repartições su- 
bordinadas ás Thesourarias fazer cessar o exercício dòs 
referidos empregados, cujas nomeações para novos lu- 
gares constarem Ao Viário Oficial, e sim as mesmas The- 
sourarias, segundo as ordens que lhes forem transmil- 
tidas pelas Presidências das Províncias, de conformidade 
com as do Governo : 
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3/ finalmente, que os empregados despachados e os 
nomeados em eomraissf* de «ma para outras Províncias, 
poderio cwitinuar nas Repartições era que servirem, 
•té expirar o prazo que lhes fór marcado para a sua 
partida, como se pratica no Thçsouro, salvo se foréfli 
logo preenchidos os lagares qne deixarem . 

Viscowk do Rio 'Brando. 



N. 13o.— FAZENDA. — Em 7 de abril h 1873 • 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphàosdo termo de Santo António dos Patos, da 
Provinda de Minas Geracs. 

Ministério dosNegocios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
cm 7 de Abril de 1873. 

Hl til. e Exm. Sr. — Gommunicoa V. Ex., para os 
fins convenientes, que, conforme nesta data declaro á 
Thesouraria de Fazenda da Província de Minas Geracs, 
foi approyada a lotação dos emolumentos do Itigar fle 
Juiz Municipal e de Ônphãos do ferm.0 de Santo António 
dos Patos, da mesma Província, calculados na quantia 
de 600^000 annualmente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— 
À' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte áe Azevedo. 
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N. 136. -JUSTIÇA.— Em 9 de abril de 1873. 

Fica interrompido, emquanto o magistrado exerce cargo de 
administração, o prazo marcado para assumir o exeroicio na 
comarca, que lhe for designada. 

4. a Secção.— Min i&tcrio dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 9 de Abril de «873. 

Illm. c Bum. Sr.— Declaro a V. Ex., em solução á 

consulta de seu olíido n. ° 60 de 10 de Marro ultimo, 
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que nSo compete o ordenado, na forma dío Decreto n. t ° 
ti87 de 26 de Julho de 1850, ao Juiz de Direito removido 
que, dentro do prazo marcado para entrar em exercício 
na nova comarca, serve o cargo de Vice- Presidente da 
Província ; devendo ficar interrompido aquelie prazo, 
emquanto o magistrado exercer o cargo de adminis- 
tração. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Dhairte ée 

Azevedo. — Sr. Presidenteda Província de Minas Geraes. 
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N. 137. —JUSTIÇA. -Em 12 de abril de 1873. 

Declara que dous irmãos podem servir conjunctamente no mesmo 
termo, sendo um Partidor e outro Tabellião. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1873. 

Iilm. e Exm Sr. — Com oofficion." SS de 21 de 
Março ultimo, V. Ex. submetteu a consideração do 
Govênto Imperial o requerimento emefuè João Chi*y- 
sostomo da Silveira, Partidor do termo do Amparo, 
nessa Província, pede desistência d«sse officio, caso haja* 
incompatibilidade em servir no mesmo "termo com seu 
irmão, o Tabellião Leopoldino Augusto da Silveira 
Vasconcellos. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que não existe o 
impedimento alludido no exercício desses dous ser- 
ventuários ; entretanto, se o primeiro cpwzer deixar 
seu officio, cumpre a V. Ex. aceitar a renuncia nos 
termos do Decreto n .° 4668 de 5 de Janeiro de 1871 . 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António DucerU de 
Azevedo*~ Sr. Presidenteda Província de S. Paulo. , 
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N. 138.— GUERRA. — Em 14 de abril de 1873. 

Declara que a ajuda de custo pela viagem de Porto Alegre 1 
Colónia Militar de Gaseros deve ser abonada na razão de ses- 
. senta e duas léguas e um decimo. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 14 de Abril de 4873. 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e em resposta 
ao seu officio datado de 26 de Março ultimo, que fica 
approvada a deliberação que tomou, de mandar abonar, 
ua razão de sessenta e duas léguas e um decimo, a ajuda 
de custoconcedida por Aviso de 20daquellemezaoMajor 
honorário do Exercito João Detsi, ultimamente nomeado 
Director da Colónia Militar de Cascros, pela viagem de 
Porto Alegre á referida Colónia ; devendo esta resolução 
servir de regra para casos idênticos. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Domingos Jo*ó Alvares da Fonseca. 
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N 139.-^ FAZENDA. — Em ti dg abril de 1873. 

Sobre a disposição applicavel ao caso de serem encontradas em 
volumes mandados pôr em leilão, por não terem sido despa- 
chados no prazo legai, mercadorias d i florentes das declaradas no 
manifesto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 14 de Abril de 1873. 

Yisconde do Rio Branco, Presidente àb Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 1 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resp' sta.ao seu officio n.° 185 de 15 
de Novembro de 1872, qu \ bem procedeu ordenando á Al- 
fandega da cidade do Rio Grande que observasse a dis- 
posição do art. í)58 do Regulamento de 19 de Setembro 
de 1860 acerca do facto, q.ie alli Jera-se, de terem sido 
recolhidas a um dos respectivos irmazens quatro caixas 
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cora diversas marcas e números, vindas no vapor orien- 
tal Charrua, dizendo-se no manifesto conterem fa* 
sendas consignadas á ordem, carregadas por Souza & 
Companhia, e que entretanto continham maizena, se- 
gundo verifico'i-se pelo exame a que se procedeu, por 
oceasião de serem postas em leilão, em consequência de 
oão terem sido despachadas dentro do prazo legal. 

Visconde do Rio Branc*. 
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N. 140.— JUSTIÇA,— Em 15 de AfcfttL de 1873. 

Declara que o termo de Villa Maria, por força da lei e indepen* 
dente de acto do Governo, está reunido ao de Poconé, da Pro- 
víncia de Mato Grosso; e portanto sujeito á jurisdição do res- 
pectivo Juiz Municipal. 

2 * Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 15 de Abril de 1873. 

Mm* eExm. Sr.— Subiram á presença de Sua Ma- 
gestade o Imperador os oflicios n.°* 34 e43 de 27 dè 
Agosto e de 24 de Novembro do anno passado, com os 
quaeso antecessor de V. Ex. submetteu, por cópia, á 
consideração do Governo Imperial a correspondência 
trocada entre elle, o Juiz de Direito da comarca de Mato 
Grosso e o Juiz Municipal do termo de Poconé acerca 
da competência do segundo dos ditos Juizes para exercer 
jurisdicção nó termo de Villa Maria ; e bem assim o 
acto da presidência suspendendo o Juiz Municipal e 
mandando responsabilisal*o pelos crimes de desobe- 
diência e excesso de autoridade. 

Consta dos referidos papeis que o Juiz Municipal, ao 
deixar a vara de Direito por ter chegado o proprietário 
á Villa Maria, lugar de sua residência, duvidou se podia 
exercer jurisdicçfio naquelle termo, á vista do decreto 
que o nomeara para o de Poconé, e pedia esclarecimento* 
á Presidência ; mas em seguida, considerando que o ter*- 
ritorio de Villa Maria nunea esteve separado do de Po- 
coné, assumiu alli o txereicio, e nelle se conservou não 
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ebstnnle lhe ordenar a Presidência que fosse residir no 
entro termo. 

E'o mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a Secção dos 
Negócios da Justiça do Conselho de Estado, Manda de- 
clarar a V. Ex. que o termo de Villa Maria, por força 
da tei e independente de acto do Governo, está reunido 
aodePoconé, e portanto sujeito á jurisdicção do res- 
pectivo Juiz Municipal, que, segundo as necessidades do 
serviço publico e as ordens do Presidente da Província, 
residirá successivaraente em cada uma das villas, ca- 
beças dos mencionados termos, de conformidade com as 
disposições do art. 4.° do Decreto n.°276 de 24 de Março 
de 1843 e art. 85 § 2.° do Decreto n.° 4824 de 22 de No- 
vembro de 1871. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. -Presidente da Província de Maio Grosso. 
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N. 141.— GUERRA.—- Em 45 de abril de 1873. 



Declara que os Médicos militares não podem ser obrigados a 
serviço extranho ao serviço medico militar. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — ílio deíaneiro 
<em!5de Abril de 1873. 

lllm. e Exm. Sr.— Tendo- me V. Ex. remettido 
com o seu Aviso de 14 do mez próximo passado cópia 
ido officio que lhe dirigiu o Presidente da Província de 
Sergipe, representando a conveniência de poderem ser 
os Médicos militares chamados a serviço para o trata- 
mento dos doentes -civis, em casos de epidemia, inde- 
pendentemente de qualquer retribuição que elles quei- 
ram exigir; transmitto a V. Ex. por cópia a infor- 
mação prestada pelo Cirurgiâo-mór Chefe do Gorpo de 
Saúde do Exerctto,da qual verá V. Ex. que, comquanto * 
seja extranhavel que os Médicos militares se aproveitem 
de occasião tão critica para imporem retribuições pe- 
cuniárias avultadas, não ha entretanto disposição de 
Lei que os obrigue a serviço extranho ao serviço me- 
dico militar. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira /tm- 
queim.^- A* S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveira, 
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!*. 142.— JUSTIÇA. — Em 18 de abril dr 1873. 

Á execução das sentenças crimes nas comarcas -especiais incumbe 
aos Juizes de Direito, comprehendidos os de varas privativas. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios (fy Justiça.— • 
Rio de Janeiro em 18 de Abril de 1873. 

Mm. eExm. Sr.— Com officio n.° 21 de li de Fe- 
vereiro ultimo, V. Ex. trouxe ao conhecimento desta 
Ministério a duvida do Juiz de Orphãos dessa capital do 
3.° districto criminal, acerca de sua competência para 
dar execução á sentença do réo Bemvindo, que foi con- 
demnado á morte pelo jury da mesma capital e não 
obteve graça do Poder Moderador. 

Em resposta declaro a V. Ex. que é improcedente a 
duvida, porquanto a execução das sentenças crimes nas 
comarcas especiaes, como V. Ex. decidiu, de accôrdo 
com o parecer do Presidente da Relação, incumbe aos 
Juizes de Direito, comprehendidos os de varas priva- 
tivas, á vista da nova organização judiciaria e da dou- 
trina do Aviso de 5 de Fevereiro de 1872. 

O que V. Ex. fará constar ao mencionado Juiz de 
Orphãos . 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte d$ 
Azeved&.— Sr. Presidente da Província do Maranhão. 
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N. Í43.— JUSTIÇA,— Em 18 de Abril de 1873; 

A doutrina do Aviso n.° 199 de 10 de Maio de 1862 refere-se á crca 
çâo de novas comarcas e não á mera desannexação de termos. 

." 2. a Secção.— Ministério. dos Negócios da Justiça, — 
Rio de Janeiro ejn.18.de Abril de 1873. 

Illm. e Exm, Sr:— Tendo o Juiz de Direito dr 2.* 
vara crime dessa capital consultados Y. Ex. se devia 
presidir a sessão do jury, convocada para o dia 27 de 
Fevereiro ultimo, no termo de S. Jeronymo, á vista da 
Lei provincial n.° 793 de 2o de Outubro do anno próximo, 
findo, que o desannexára da comarca de Porto Alegre 
para fazer parte dai do Rio Pacdo ? Y. Ex, decidiu qus 
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aquelle termo passou a pertencer desde logo a est* co- 
marca, em virtude da citada lei, por não ser applicavel 
ao caso, como entendeu o mesmo Juiz de Direito, o Aviso 
n . ° 199 de tt) de Maio de 1862, que se refere a comarcas; 
recentemente creadas. 

O Governo Imperial approva a decisão de V. Ex. : o 
que lhe declaro em resposta ao seu oificio n. # 429 de 2(1 
de Fevereiro do corrente anno. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província do Rio Grande 
do Sul. 
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N. 144.— FAZENDA.— Em 21 m abril de 1873. 

As petições de meio-soldo de habilitandas residentes nas Pro- 
víncias devem ser dirigidas á respectiva Thesouraria, visto 
competir em tal caso a estas Repartições o exame e decisão 
prévia do processo de habilitação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 21 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remette junto, ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provinda de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, o requerimento documentado 
em que D. Maria Leopoldina dos Santos Jobim pede o 
meio-soldo da patente do seu finado marido, o t,° Cirur- 
gião do Gorpo de Saúde do Exercito, Dr. Theophi lo Cle- 
mente Jobim, a fim de que essa Thesouraria examine e 
decida previamente sobre a referida pretenção e intime, 
outrosim, a supplicante para apresentar a certidão de 
óbito do dito seu marido, e pagar o sello do documento 
»,° 4 annexQ áquelie requerimento. 

Visconde do Bio Bronco . 
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• N. 148.— FAZENDA. — Em 22 de abril de 1873. 

Nega a um empregado da Thescroraria de S. Paulo dispensa 
. do serviço, por uma nora diariamente, a fim de frequentaras 
aulas do i.° anno do Curso Jurídico. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 22 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector dá The-* 
mouraria de Fazenda da Província de S. Paulo que não 
pode ser deferido o requerimento, que acompanhou o 
seu officio n.° 29 de 15 de Março próximo passado, no 
qual o 3.° Escripturario Manoel Corrêa Dias pede que 
se lhe conceda dispensa de comparecer á Repartição, 
por espaço de uma hora diariamente, afim de frequen- 
tar as aulas do 1.° anno do Curso Jurídico dessa Pro- 
víncia ; visto não ser possível ao mesmo tempo des- 
empenhar o supplicante devidamente as obrigações do 
empregado de Fazenda e as de estudante. 

4 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 146.— IMPÉRIO.— Em 22 de abril de 1873 . 

Ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara que á nova 
Gamara Municipal em exercido «ompete deferir juramento aos 
Vereadores e Juizes de Paz não empossados até o dia 7 de Ja- 

• neiro. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 22 de Abril de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Por estar de accôrdo com as 
disposições em vigor, é approvado o acto pelo qual V. Ex. 
declarou à Camará Municipal da Cidade de Sabarà que* 
comquanto seja da competência da Camará, que finda o 
quadriennio, dar posse no dia 7 de Janeiro, aos novos 
Vereadores eJuizes.de Paz, cabe depois dessa data á que 
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SC acha em exercido deferir juramento aos quedeitfànt 
de prestal-o em tempo. O que communico a V. Ex. 
em resposta ao oílicion. 17 de 14 de Fevereiro ultimo* 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da. Província de Minas Geraes. 
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N. 147.— IMPÉRIO. — Em 22 de abril de 1873. 

Ào Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara incompatível 
o exercício simultâneo do cargo de Juiz cte Paz-com o emprego 
de Contador da Administração do Correio. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império %— 
Rio de Janeiro em 22 de Abril de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta 
ík> officio de 27 de Fevereiro ultimo, que é approvad* a 
acto pelo qual V. Ex. declaro» ser incompatível o 
exercício simultâneo do cargo de Juiz de Paz com o 
emprego de Contador da Administração do Correio, 
vislo que da accumulação de taes funeções resulta a 
impossibilidade de serem ellas desempenhadas satisfac- 
toriamente. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 148.— JUSTIÇA— Em 22 de abríl dbH873, 

Não pó<Je ser alterada a doutrina dos Avisos que declaram- a com- 
petência do Juiz substituto para execução das sentenças fis- 
caes até 5000000. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Jajieiro em 22 de Abril de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— O Juiz. dos Feitos da Fazenda dessa* 
Província expôz no officio por cópia junto ao de V, Ex. 
de 3 de Março ultimo, sob n.° 41, que, tendo os Aviso* 
dç 12 e 4 27 cU Fevereiro e 27 de Março do anno passado, 
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ádmfíttído a competèhcia do Juiz substituto para as exe- 
cuções €as sentenças fiscaes até 500#000, e parecendo-lhe 
que o nresmo substituto devia perceber a porcentagem 
das quantias provenientes das execuções era que hou- 
vesse ofíiciado, se dirigiu acerca do assumpto á Thesou- 
raria Geral e á Provincial ; e porque esta decidisse que 
não cabia ao Juiz substituto porcentagem alguma, pede 
aquelle magistrado que, ou seja alterada a doutrina dos 
citados Avisos, ou se estabeleça, quanto ás porcentagens, 
uma regra para sevirem ambas as Thesourarias. 

Declaro a V. Ex., a fim de o fazer constar ao Juiz dos 
Feitos da Fazenda, que a doutrina dos mencionados 
Avisos não pôde ser alterada, porque está de confor- 
midade com a lei da nova Reforma Judiciaria ;e que o 
Ministério da Fazenda resolverá opportunamente sobre 
a divisão das porcentagens. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. Sv. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 149.— GUERRA.— Em 22 de abril de 1873 > 

Dá explicações sobre o abono do premio de voluntário ou de 
engajado aos operários militares que passam para os corpos 
4o Exercito, e ás praças de artífices que tenham engajamento, 
«que passarem^ companhia de operários. 

Ministério dos Negócios da Guerra.—- Rio de Janeiro 
em 22 de Abril de 1873. 

Communico a Vm», para seu conhecimento e em 
solução ao seu officio n.° 295 de 4 de Novembro do anno 
próximo findo, que Sua Magestade o Imperador, Con- 
formando-se por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 5 <do corrente com o parecer do Conselho Supremo 
Militar, exarado em consulta de 28 de Outubro do 
di-to anno, Houve por òem Declarar que aos operários 
militares que passam para os Gorpos do Exercito, pelo 
que cessam os vencimentos de jornaes, não se pôde 
negar o premio de voluntário ou de engajado propor- 
cionalmente ao tempo em que nas íileiras do Exercito 
percebem os vencimentos militares; e que, quanto ás 
praças de artiíices que tenham engajamento, e que 
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passaram á companhia de operários! se deve dedazir 
do premio a importância proporcional ao tempo em 
que estiveram no serviço das officinas, vencendo jor- 
naes como operários. 

Deus Guarde a Ym.— João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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N . 130 . — FAZENDA . — Em 22 de abril dk 1873 . 

Sobre a competência da Directoria Geral da Contabilidade para 
mandar pagar despezas do Ministério da Fazenda contem- 
pladas nos orçamentos, ou autorizadas por qualquer acto do 
Governo, uma vez que a respeito das mesmas nio se ofle- 
reça duvida por parte do Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 22 de Abril de 4873. 

Em solução á duvida proposta por V. S.— si o fie- 
creto n.° 5255 de 5 do corrente mez lhe deu ou não 
autorização para mandar pagar despezas do Ministério 
da Fazenda, além das de vencimentos, restituições e de- 
pósitos de que trata o art. 12, §§ i.° e 2.°, do dito De- 
creto, tenho a declarar-lhe que o pôde fazer também 
nos casos em que as d iíTe rentes repartições subordi- 
nadas ao mesmo Ministério, ou quaesquer autori- 
dades ou indivíduos reclamem pagamento de despezas. 
que estejam dentro dos orçamentos para ellas consig- 
nadas, ou tenham sido autorizadas por qualquer acto do 
Governo, uma vez que a respeito delias não se offereça 
duvida por parte do Thesouro ; por quanto esta facul- 
dade foi a V. S. dada pelo § 3.° do citado art. 12 que, 
referindo-se ás requisições dos diversos Ministérios, 
comprehendeu entre estes o da Fazenda. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco.— Sr . 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 
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N. 151.— JUSTIÇA.— Em 23 de abrilde 1873. 

E' incompatível o exercício dos cargos de supplente do Juiz Mu- 
nicipal e de Procurador da Gamara. Municipal. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 23 de Abril de 1873. 

Mm. e Exra. Sr.— Em officio n.° 83 de 31 de Março 
ultimo, V'. Ex. communicou haver declarado á Gamara 
Municipal de Itajubá que não podem ser exercidos si- 
multaneamente os cargos de supplente do Juiz Muni- 
cipal e de Procurador da Gamara. 

O Governo Imperial approva a decisão de V. Ex., pofc 
estar de accôrdo com a doutrina do Aviso n.° 196 de 14 
de Junho de 1858, em que ella se fundou. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 152.— JUSTIÇA. — Em 24 de abril de 1873, 

Declara os casos em que é competente o Juiz de Orpbãoã para fazer 
inventario e partilha dos bens de fallecidos com testamento. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 24 de Abril de 1873. 

Mm. e Êxm. Sr. — Levei á presença de Sua Mages- 
tade o Imperador o oflicio de V. Éx. de 20 de Novembro 
do anno passado, sob n.°4, com cópia do que lhe di- 
rigira o Juiz Provedor deCapellas e Resíduos dessa ca- 
pital, consultando se compete ao Juízo de Orphãos ou 
ao da Provedoria, em face do art. 83 do Decreto n.° 4824 
de *2 de Novembro de 1871, fazer o inventario e pai?- 
tilha dos bens dos fallecidos com testamento, que não 
deixarem herdeiros orphãos ou interdictos, tíias tiverem 
herdeiros ausentes. 

E o mesmo Augusto Senhor, vistos os pareceres do 
Presidente da Relação da Corte e da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, Manda declarar a V, Ex. que, 

DECISÕES DE 1873. 1? 
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nos casos de herança de defuntos testados, o Juiz de Or- 
phâos só é competente para o inventario: 

1.° Quando houver herdeiros orphâos ou interdictos, 
em cujo numero não se comprehendem os ausentes, 
conforme se deduz doart. 83 tio citado Decreto n.° 4824 
de 22 de Novembro de 1871. 

2.° Qctando se tiver de começar pela arrecadação dos 
bens, nos termos desarts. 1.°, 2.\ 3.° e 20 do Regu- 
lamento annexo ao Decreto n.° 2433 de IS de Junho 
de 1859, por não existir na terra cônjuge, herdeiro 
instituído ou testamenteiro que aceite a testamentária. 

O que V. Ex. fará constar ao Juiz Provedor deCa- 
pellas e Resíduos dessa capital. 

Dons Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sv. Presidente da Província do Maranhão. 
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N. 153.— FAZENDA.— Em 24 de abrr de 1873. 

A transferenciei do pagamento dos juros de apólices para as Pro- 
víncias depende de requerimento á Caixa da Amortização. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 24 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, que 
para serem pagos por essa Thesouraria os juros das dez 
apólices pertencentes á D. Luiza Maria Cândido, con- 
forme pede o marido desta, Cândido Theodoro de Oli- 
veira, no requerimento que acompanhou o officio do 
mesmo Sr. Inspector n.° 17 de 6 de Março próximo 
passado, deve o supplicante requerer á Caixa da Amor- 
tização a transferencia do pagamento dos ditos juros, 
a fim de que, á vista do conhecimento passado pela 
mesma Caixa, possa o Thesouro autorizar aquelle pa- 
gamento como dispõe o Regulamento annexo aoDe- 
erelo n.° 116 de 15 de Janeiro de 1842. 

Visconde do Rh Branco. 
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N. 154.— MARINHA.— Em 24 de abril de 1873. 

Determina que os navios mercantes nacionaes tenham, fora da 

borda, os respectivos nomes. 

3.* Secção.— N. 749. — Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 24 de Abri! de 1873. 

Convindo ás relações commerciaese ao serviço da po- 
licia e soccorros no littoral c alio mar que todos os 
navios mercantes nacionaes tenham, fora da borda, os 
nomes respectivos em caracteres bem legíveis, como se 
acha estabelecido c geralmente adoptado na navegação 
externa dos portos, recommendo a V. S. que dô as pro- 
videncias necessárias para que seja escrupulosamente 
executada essa medida* 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfim Ribeiro da 
Luz. — Sr. Capitão do Porto da Corte. 
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N. 155.— MARINHA.— Em 24 de abril de 1873. 

Recommenda ás Presidências a medida de terem os navios 
mercantes nacionaes, fora. da borda, os respectivos nomes. 

Circular.— 3. a Secção.— N. 750.— Ministério dos 
Negócios da Marinha.— Rio de Janeiro em 21 de Abril 
de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Convindo ás relações commerciaes 
o ao serviço da policia e soccorros no littoral e alto 
mar que todos os navios mercantes nacionaes tenham, 
fora da borda, os nomes respectivos em caracteres bem 
legíveis, como se acha estabelecido c geralmente adop- 
tado na navegação externa dos portos; recommendo a 
V. Ex. que expeça terminantes ordens á Capitania 
dessa Província a" Um de que seja escrupulosamente 
executada a referida providencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Liiz.—Sv. presidente da Província de..*.... 
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N. 15G.— JUSTIÇA.— Em 24 dç ABiut ws 1873. 

A designação de official do registro das hypothecas feita pelos Pre- 
sidentes de Província não depende de approvação do Governo, 
e pôde ser cassada por motivos de serviço publico. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 24 de Abril de 1*73. 

Illm. eExm. Sr.— Declarou V. Ex., em resposta ao 
seu officio n.° 89 de 31 de Março ultimo, que a designa- 
ção de official do registro geral das hypothecas, feita 
pelos Presidentes de Província, na conformidade do arl . 
7. °, | 2.° do Decreto n . ° 3453 de 26 de Abril de 1865, não 
tem o caracter de definitiva, não depende de approvação 
do Governo, e pôde ser cassada por motivos de serviço 
publico, á vista da doutrina do Aviso n.° 401 de 9 de De- 
zembro do 1871. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.—* Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 157.— JXSTIÇA.— Em 2o de abril de 1873. 

Não compete ajuda de custo ao Juiz de Direito removido, senão 
quando a remoção é decretada, independente de requerimento, 
na formada lei. 

Circular.— 4. "Secção. — Ministério dos Negócios da 
Justiça. — Rio de Janeiro em 25 de Abril de 187o. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magcstade o Imperador, eon- 
formando-seporlminediata Resolução de 10 do corrente 
mez com o parçcer da Secção dos Negócios da Justiça do 
Conselho.de Estado, sobre as regras que convém obser- 
var no arbitramento de ajudas de custo aos Juizes de 
Direito removidos, Houve por bem Decidir que não com- 
pete ajuda de custo ao Juiz de Direito quando a remoção 
se dá para a comarca por elle pedida, ou seja de anterior, 
da mesma, ou de posterior entrancia, visto que em 
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qualquer destes casos se a t tende á coiamodidade do ma- 
gistrado, e aquelle auxilio só aproveita aos removidos 
iudependen temente de requerimeuto na forma da lei. 
O que communico aV. Ex. para sua intelligencia, e em 
additamentoá Circular de 23 de Outubro de 1858. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 

N. 158.— GUERRA.— Em 25 de abril de J873. 

Declara que o Escrivão Chefe da Repartição das costuras do 
Arsenal de Guerra da Corte tem categoria igual á dos Es- 
crivães Chefes dos Escriptorios dos Ajudantes. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 25 de Abril de 1873. 

Mm. c Exm. Sr.— Communico a V. Ex., para seu 
conhecimento e cm resposta ao Aviso que se serviu 
dirigir-me em 28 de Março ultimo, que o Escrivão 
Chefe da Repartição das costuras do Arsenal de Guerra 
da Corte tem categoria igual á dos Escrivães Chefes dos 
Escriptorios dos Ajudantes, e por isso deve perceber 
os mesmos vencimentos que estes. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de OHveira Jun- 
queira.— A 1 S. Ex.oSr. Visconde do Rio Branco. 

N. 159.- JUSTIÇA. — Eu 28 de abbil de 1873. 

Determina que o Juiz de Direito em sua comarca delira juramento 

aos adjuntos do Promotor Publico. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 28 de Abril de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Levei á presença de Sua Magesladc 
o Imperador o oflicio de V. Ex. de 2 deste mez, sob n.* 
94, com a cópia da decisão dada á consulta do Juiz de 
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Direito da comarca do Rio S. Francisco, acerca da auto- 
ridade competente para deferir juramento aos adjuntos 
dos Promotores Públicos. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que, á vista da omissão da lei da Reforma Judiciaria 
nesta parto, fica estabelecida a regra de ser tal jura- 
mento prestado nas mãos dos Juizes do Direito res- 
pectivos ; não podendo servir para o caso o final do art. 
4.° do Decreto n.° 4302 do 23 de Dezembro de 1868, que 
se refere aos empregados com jurisdicção cm mais de 
um termo. 

Deus Guarde a V. Ex:. — Manoel António Duarte de 
Azevedo,— Sr. Presidente da Província de Minas Gcracs. 
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N. 100.— JUSTIÇA. -Em 28 de abril m 1873. 

Nos processos de inventario compete ao Juiz Municipal o julga- 
mento da liquidação de contas de mais de 500# para pagamento 
dos impostos provenientes de legados. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro cm 28 de Abril de 1873. 

Mm. o Exm. Sr.— Foi presente a Sua Mageslade o 
Imperador o oflicio de V. Ex. de 31 de Março ultimo, 
sob n.° 88, acompanhado do que lhe dirigiu o Juiz Mu- 
nicipal do termo de Itabira, consultando se o julgamento 
da liquidação de contas de mais de 500$, nos processos 
de inventario, para serem pagos os impostos prove- 
nientes de legados, compete ao Juiz de Direito ou ao Juiz 
Municipal. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. E\. 
que a decisão de que se trata, versando sobre um inci- 
dente e não pondo termo á causa em primeira instancia, 
pertence ao Juiz Municipal, conforme a doutrina do 
Aviso expedido ao Presidente da Província da Bahia* em 
13 daquelle mez. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 161.— GUERRA.— Em 28 de abril de 1873, 

Manda cessar o recrutamento em cada Província, logo que es- 
teja completo o numero de recrutas que tem de dar. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— 
Rio de Janeiro em 28 de Abril de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., para seu conhe- 
cimento e execução, que logo que estiver completo 
o numero de recrutas que essa Província tem de dar, 
deve cessar absolutamente o recrutamento, na forma 
do que dispõe o art. 5.° do Regulamento approvado 
pelo Decreto n.° 2171 do 1.° de Maio de 1858. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Fresidente da Província de 



•S*sf*jTj?tfWV* 



N. 162.— GUERRA.— Em 29 de abril de 1873. 

Declara a quem compete recurso das decisões dos conselhos 

económicos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 29 de Abril de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Suscitando-se duvidas sobre as. 
multas impostas pelos conselhos económicos a forne- 
cedores, que têm deixado de satisfazer as obrigações 
resultantes de seus contractos, declaro a V. Ex., para 
seu conhecimento e fins convenientes, que o recurso 
das decisões dos ditos conselhos contra tacs fornece- 
dores compete, na Corte, ao Ajudante General, nas 
Províncias aos Commandantes das Armas, e, onde os 
não houver, aos respectivos Presidentes ; ficando, porém, 
ainda salvo ás partes, com eíleito devolutivo somente, 
um ultimo e final recurso para este Ministério. 

Por esta occasiâo devolvo a Y. Ex. os inclusos pa- 
peis, relativos ás reclamações que fazem Camillo de 
Paiva e Silva, e Gaparica"& Costa, acerca das multas 
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impostas áquelle pelo conselho económico do 7.° ba- 
talhão de Infantaria, e a estes pelo Commandante da 
Fortaleza de Santa Cruz, a fim de qu« V. Ex. tome delles 
conhecimento, e resolva como convier, de conformidade 
com o que fica estabelecido. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Je$é d$ Oliveira Jith- 
queira.— Sr. Barão da Gavia. 
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X. 163.— FAZENDA.— Em 29 d* abril m 1873. 

Instrucções para a execução do disposto no § 2.° do art. 5.° 
do Decreto n.° 5253 de 5 do corrente mez. 

■ 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 29 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para a devida execução, 
os inclusos exemplares das Instrucções desta data ex- 
plicando o modo por que se deve dar cumprimento ao 
§ 2. e do art. 5.° do Decreto n.° 5285 de 5 do corrente 
mez* 

Visconde do Rio Branco . 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 29 de Abril de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena que, na execuçáo do § 
2.° do art. 5.° do Decreto n.° 5255 de 5 do corrente 
mez, se observe o seguinte : 

Art. 1.° Na tabeliã descrê ver-se- ha o numero de 
livros e documentos de que se compuzer cada conta, 
sua natureza e extensão, arbitrando-se os dias neces- 
sários para a sua liquidação, c indicando-se a importância 
da gratificação a abonar ao tomador e ao apurador, na 
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razão de uma diária fixa, que poderá ser de.4£OQ0ípara 
cada um ; sendo, porém, a do apurador regulada pela 
metade do tempo marcado ao tomador, quando não 
houver revisor, mas, havendo-o, pela terça parte só- 
mente. Para as contas simples e de fácil execução o 
numero dos dias deverá ser razoavelmente reduzido. 
. Art. 2.° O tomador e revisor ( se o houver ) devem 
ser tirados d'entre os empregados que mais provas 
tenham dado de aptidão e perfeito conhecimento deste 
importante trabalho, sejam elles de que classe for^m . 

Art. 3.° Em protocollo especial se averbará o dia 
da entrega da conta ao tomador, revisor e apurador, 
e do em que fôr o trabalho apresentado, não se podendo 
distribuir ao mesmo empregado novas contas, nem lhe 
pagar as já liquidadas, antes de findar o prazo que lhe 
houver sido marcado para estas, circumstancia que 
será declarada nos conhecimentos pelos quaes sq au- 
torizar o pagamento. ■ . I . 

Art. 4.° O tomador de qualquer conta perderá toda 
ou parte da gratificação que lhe pudesse ser abonada, 
quando pela revisão ou apuração se reconhecer ;que 
procedeu com deleixo ou incúria na tomada da conta 

3ue lhe foi distribuída ; ficando por esse facto inbibido 
e continuar no mesmo serviço. 
Art. 5.°0 pagamento da apuração das contas to- 
madas antes da promulgação ao Decreto n.° 2105 de 
8 de Fevereiro próximo passado, deverá ser feito 
pelo systema do Decreto de 6 de Abril de 1868, abo- 
nando-sc porém Vs dos actuaes vencimentos. 

Art. 6.° Para que nas Thesourarias se possa porem 
execução o disposto no art. 5.° do Decreto n. 5255 
de 5 do corrente, será necessário que tenham uma ta- 
beliã organizada na forma das presentes instrucçQes 
e approvada por este Ministério, mediante parecer da 
Directoria Geral da Tomada de Contas. 



Visconde do Rio Branco. 
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J^^64.— GlfERftA.— E*f 1 de maio de 1873. 

Considera ©s^Offièiaestío Exercito fatllecidos no Patraguay, du- 
rante a guerra, i em i consequência da cholera-morbus, no caso 
dosquewcefciiibemá moléstia adquirida em campanha; ex- 
tylieaaregra segtfida na concessão de pensões ás famílias dos 
toesmos pffioiaes/bem comoásdos Officiaes dos Corpos de Vo- 
Stmtórios êa Pátria, da Guarda Nacional e de Policia. 

Sfittfeter4o dos Nçgocios da .Guerra .—Rio.de Janeiro 
em 1 de Maio de Í873. 

Ilhn. e ISym. Sr. — Em resposta ao Aviso de 7 de 
Awil ultimo, em que V. Ex. solicita, para podei* re- 
solver sobre d meio soldo que compete a D. Atina Maria 
Atijrusla dojLivirameirto, viuva do Alferes fio 15:* Batalhão 
de infantaria Joaquim Augusto do Livramento, que este 
J^inisjerjo informe se tem considerado as praças fal- 
leciaas 310 Paraguay, durante a guerra, em consequência 
do cholera-morbus, no caso das que succumbem á mo- 
léstia áifqtftrida em campanha, assistindo portanto ás 
sqas fffmiljas direito ás vantagens do meio soldo por 
inteiro e ás outras que a legislação vigente concede 
em taes casos : declaro a V. Ex., para seu conhecimento 
e pari estabeleçer-se» conforme V. Ex. propõe, a con- 
veniente harmonia entre as decisões do Thesouro Na- 
cional e os princípios seguidos por este Ministério e 
peto do Império nas concessões de reformas e pensões, 

Íue q Ministério da Guerra ha considerado os Ofíiciaes 
Exercito fallecidos de cholera-morbus, no decurso 
daauella guerra, nas condições dos que succumbem á 
moléstia adquirida em campanha, e que para suas fa- 
mílias tem pedido ao do Império a concessão de uma 
pensSo correspondente ao meio soldo sem prejuízo do 
outro meio soldo que lhes possa competir pela Legis- 
lação em vigor, e para cuja percepção se habilitem 
8erante o Thesouro Nacional, que relativamente aos 
fficiaes de Voluntários da Pátria, da Guarda Nacional 
e de Policia, visto suas famílias não terem direito ao 
meio soldo, ha concedido uma pensão igual ao respec- 
tivo soldo por inteiro de suas patentes, a fim de fi- 
carem equiparadas ás dos Officiaes do Exercito. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José dê Oliveira Junqueira. 
— A'S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 
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- tf. 1«6— GDERRA-" B# 1 - afc> ÚK&t>U 4&3» 

Determina qtiè tifo "ser aftbne íárdiitaèntò ' saAt abs ; íjhféútÓkSi ' 
artiltfèfltos no flffi do*aiiho em qtie tivlerèní dèí dteifár 'o D& 
posito ■ com déstí nò aoá Ctíípôs ' de ! Artifhattá:. 1 

t 

Mjinistírio do» Negócios $}. Guerra. ~ Ria dô Ja- 
neiro em 1 de Maia de 1873, 

tfèclàro a V. S\, para seUcontódtóútò efihf con- 
venientes, que não se dévg abòàar 1 ' fardaitiento anl 
aos aprendizes artilheiros no fim do anno em que 
tiverem de deixar o Deposito, com destino aos Corpos 
de Artilharia; a fim ae que possam recebel-o pelo 
Corpo a que passem a pertencer. 

Deus Guarde a V. S .—João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. Francisco António Rapozo. 



N. 166.— GUERRA.— Eh 2 de maio de 1873. 

Manda que nas guias passadas pelas > TBêsoftoariisffle 'Faz&idao 
aos Officiaçs que se retirem para fora da Província se de- 
clare o motivo dessa reítiradau 

Circular*— Ministério" dos Nbgociq* dá GufefW.— •• 
Rio de Janeiro emi tíe MaiO } d«R879.'> 

IUnfcj eEâm; Sfv— Sendo nèteèssà^ ptirá"'a"bSÍ'f 
marcha e réjmlaíridade J do serviço paMifco^qúé^nâs^ 
guias passadas pela The^mrariad^Fàiêtíd^ déásá^Pro^ 1, 
vinciai aos Offlciaesqiie deiraitf 1 ^ còr^ôs pãW*'vir fr> 
Corte, ou seguir para qualiqjdér^òtíttfo ponto, 1 scfttéfl' 
claremo motivo dô9tó retira* -e maW ciiieumítnotts 

?ue occorrerem; chamovV. Ex. a •atrttenção' damesrifah- 
hesouraria para que seja satisfeita essa necessidade, 
providenciando V. Ex. de forma que lhe sejam minis- 
trados os esclarecimentos precisos para semelhante fim. 
Por esta occasião declaco-aV* Ex. que convém re- 
commendar a observância do disposto no art. 90 do 
Regulamento que baixou com o Decreto n.° 4156 de 



MO . DBGÍSÔES 

17 dq Abri| d& 1868, visto apr.esentarem-se das Pro- 
víncias petições sem que venham por intermédio das 
respectivas autoridades, acontecendo frequentes vezes 
chegarem papeis relativos a assumptos que, por sua 
natureza, deviam, ser previamente considerados peias 
Thesourarias fle Fazenda, e a falta dessa formalidade 
di lugar a que nâo possa o Governo resolver de prompto 
as questôtò que lhe são submet tidas, e faça voltar taés 
papeis para serem devidamente informados. 

Deus Guarde a Y. Ex.—João José de Oliveira Junqueira. 
-rSr. Presidente da Província de 



N. 167.— GUERRA.— Eu 2 de maio de 1873. 

Declara que a listra de panno amarello dos bonets, de que usam 
os Offlciaes dos Corpos de Caçadores, deve ser substituída por 
outra de panno azul da mesma côr dos ditos bonets. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 2 de Maio de 1873. 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e devidos 
effeitos, e de conformidade com o disposto no Decreto 
n.° 5283 de 26 de Abril próximo passado, que a listra 
de panno amarello dos bonets de que usam os Offi- 
ciaes dos Corpos de Caçadores deve ser substituída 
por outra à,e panno azul da mesma côr dos ditos bonets, 
e sobre ella deverão ser assentes as tranças de ouro 
de que trata o Decreto n.° 5225 de 22 de Fevereiro 
do corrente anno, como V. S. propôz em sua infor- 
mação de 13 de Março ultimo. 

Deus Guarde a V. S.— João José de Oliveira Junqueira. 
-*Sr. Francisco António Rapozo. 
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N. 168.— GUERRA,— Em 2 de maio de 1873. 

Declara que as companhias de guarnição não podem ter caixa de 
economias licitas, que da respectiva caixa do rancho só pôde 
sahir dinheiro para as despezas do próprio rancho, e que deve 
cessar a porcentagem que costuma ser dada pelos fornece- 
dores das mesmas companhias* 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 2 de Maio de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Consultando o Gommandante da 
companhia de Infantaria dessa Província, em o officio 
por V. Ex. transmittido em 27 de Fevereiro ultimo, 
se nas companhias de guarnição, onde fallecem os meios 
para a creação da caixa de "economias licitas, póde-se 
organizal-a com a porcentagem que costumam dar os 
fornecedores dos géneros, ou se por conta da caixa do 
rancho devem correr as despezas que extraordina- 
riamente apparecem, uma vez que ellas não affectem 
a quantia estabelecida para a alimentação das praças, 
declaro a V. Ex,, para seu conhecimento e para que o 
faça constar ao dito Gommandante: 

1.° Que em face da Legislação vigente não podem 
as companhias de guarnição ter caixa de economias 
licitas. 

2.° Que da caixa do rancho não pôde sahir dinheiro 
algum para outro mister que não seja a despeza do 
próprio rancho. 

3.° Que deve cessar, por abusiva e contraria aos prin- 
cípios da moralidade, a pratica denunciada da porcen- 
tagem que costumam dar os fornecedores; devendo 
estes, -nas propostas que apresentarem ao conselho eco- 
nómico, limitar-se a offerecer os géneros pelos preços 
mínimos. 

Deus Guarde a V . Ex, — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Província das Alagoas. 



N. 1^9.— GUERRA.^ Em 5,nt M A(ft dk 1873. 

l||nd^.adopt?tr uma amostra de diyersos artigos de matéria prima,, 
para^ery|r de typo aos íornecimejitosdo Aj-sep^de Guçrja,4a 
Cfèrte. 

Ministério dos Negócios <Ja Qu$rra*-^ílio de (Janeiro 
em 5 de Maio de 1873. 

Sendo de máxima importância para os fornecimentos 
que se têm de fazer pela Intendência determinar uma 
amostra tyçoe invariável para cada um dos artigos de 
ríjatéríà prima de : que. constantemente necessita pro- 
ver -se aquella Repartição, a fim de occorrer prompta- 
mente aos pedidos que lhe são dirigidos, e succedendQ 
que ultimamente não se têm apresentado concurrentes. 

Sara alguns fornecimentos annunciados, o que pôde ser 
évido á impropriedade das amostras actualmente exis- 
tentes na Intendência, ou que sejam de qualidade tal . 
que não haja no mercado em proporção conveniente, ou., 
s# houver, não possa ser vendida pelos preços por que 
se fizeram compras segundo amostras de qualidade in- 
ferior, e parecendo a este Ministério que uma vez, 
fixadas e conhecidas essas amostras, alargar-se-ha o 
círculo dos concurrentes, que poderão então importar 
estes artigos em grande escala pela certeza de in varia- 
bilidade das amostras, convém que V. S. se dirija ao 
Arsenal de Guerra, e alíi, convocando o Director e o 
Intendente interino e ouvindo os peritos, fixem em du : . 
plicata as amostras de panno azul para sobrecasacas, 
blusas e calças,, brim pardo para blusas e calças, brim,, 
branco para calças, algodão branco para camisas, f hol- . 
landa paca forros, e bem assim capotes, as quaes^çarim-, 
bádás com f os sinetes do Arsenal e Intendência, e ru T . 
bficàdas por V.S., deverão ficar uma na Intendência, 
e ser outra remettida á Secretaria de Estado, e uma 
Tez approvadas não poderão ser alteradas sem autori- 
zação prévia do Governo, precedendo informação que 
justifique a conveniência de qualquer mudança. 

Deus Guarde a V. S. — João José de Oliveira Junqueira. — 
Sr. Francisco António Rapozo. 
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N. lTO.-GUERRA.-fc* 9«de'múo »k 1873. 

Declara que o pagamento em ^dinheiro dos Vencimentos atrasados 
de fardamento, ordenado por Aviso de 20 de Agosto de 1972, 
comprehende somente as peças que não foram distribuídas 
lias épocas do respectivo vencimento, e que além disso já ti- 
verem completado o seu tempo de duração. 

Ifífristtfrio dos Negócios da Guerra . —Rio de Janeiro 
»ín*aeÍlaloâefô73. 

ftlm. eííxm. Sr.— Apreséntalido òXíommandantedò 
l. b Batalhão dé Artilharia a pé, no ofliciô que dirigiu 
àb fcri&adeiro QuarteV-Mèsitre General énl 17 de Abril 
iltiino, duvidas softre o modo por que deve proceder à 
respeito dç varias praças vindas do Tíorte e incluídas no 
seu Batalhão, completamente desfárdadas, sendo aliás 
creáo^asde qaasi todo o fardamento do anno próximo 
passado, declaro a V. Ex., para seu conhecimento è 
para fazer constar em Ordem do Dia, que os venci- 
mentos atrasados de fardamentos não distribuídos ás 
praças nas devidas épocas, cujo pagamento ordéftou-se 
por Aviso de 20 de Agosto daquelle anno que se fizesse 
em dinheiro, devem comprehender somente as peças 
que deixaram de ser distribuídas nas épocas do seu 
vencimento marcadas na respectiva Tabeliã, e que além 
disso já tiverem completado o seu tempo de duração. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Barão da Gavia. 



N. 171. — AGRICULTURA, COMMERCIÕ È OBRAS 
PUBLICAS.— Em 9 de maio de 1873. 

Regula a competência da Illustrissima Camará Municipal da 
Corte relativamente á concessão de trilhos de carris de ferro 
dentro dos limites -do municipio. 

Gabinete.— 3/ Secção.— Ministério dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Ja- 
neiro em 9 de Maio de 1873. 

A f Illustrissima Camará Municipal da Corte.— Con- 
vindo regular a competência da Illustrissima Camará 
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Municipal da Corte , relativamente á concessão de 
linha de carris de ferro destinados ao transporte de 
passageiros e cargas dentro dos limites da respectiva 
circumscripção territorial, Houve Sua Magestade o 
Imperador por bem, ouvidas as Secções dos Negócios 
do Império e de Justiça do Conselho de Estado, Mandar 
declarar o seguinte : 

1.* Que, comprehendendo-se as referidas linhas nas 
obras de que trata a segunda parte do art. 47 da Lei do 
i.° de Outubro de 1828, devem as propostas que neste 
sentido forem para aquelle fim apresentadas á mesma 
Illustrissima Camará ser por ella enviadas, com a con- 
veniente informação ao Governo Imperial, a quem com- 
pete decidir a tal respeito; isto, quer se trate de con- 
cessão de privilégios, quer de simples licença para 
assentamento de trilhos nos termos já mencionados. 

2.° Que, competindo ao Governo Imperial decidira 
respeito de taes emprezas, precedendo informações ou 
mesmo proposta da Illustrissima Camará, não pôde esta 
alterar as clausulas das concessões que naquella confor- 
midade tenham sido feitas ; 

3.° Que a competência do Governo relativamente ás 
mencionadas linhas não exclue a da Illustrissima Camará 
no que se restringe á concessão de licença para assenta- 
mento provisório de trilhos destinados a facilitar tra- 
balhos de interesse geral emprehendidos em virtude de 
contracto com a mesma Illustrissima Camará, ou exe- 
cutados por particulares, uma vez que de nenhuma 
forma possam esses trilhos servir á industria de trans- 

{»orte de passageiros e cargas. Cumpre portanto que a 
Ilustríssima Camará observe o que fica preceituado, em 
referencia ás propostas que lhe forem apresentadas sobre 
este assumpto, e bem assim que envie com urgência ao 
Ministério da Agricultura, Gommercio e Obras Pu- 
blicas, para os devidos effeitos, as que por ella tenham 
sido resolvidas, fazendo-as acompanhar de copias dás 
respectivas actas e contractos e de informações que 
julgar convenientes.— José Fernandes da Costa Pereira 
Júnior . 
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N. 172.— FAZENDA.— Em 10 de maio de 1873. 

As nomeações, embora interinas, de Contínuos das Thesourarias 
de Fazenda dependem de approvação das Presidências , não 
assim as effectivas dos Escrivães de Mesas de Rendas e Col- 
lectorias, que são da competência dos Inspectores das mesmas 
ThesouTarias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 10 de Maio de *&W. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tfresauro NacionaJ, declara ao Sr. Inspector da T te- 
souraria de Fazenda da Provincia do Amazonas que a 
nomeação do Continuo da mesma Thesouraria, de que 
trata em seu oííicio n. âl de 15 de Fevereiro próximo 
passado, embora interina deve ser submettída à appro- 
vaçâo da Presidência da Provincia ; mas não assim a 
effectiva do Escrivão da Mesa de Rendas de Taba tiaga, 
visto ser esse acto da sua competência, como se deduz\ 
da doutrina do art. 2.°, § 2.°, do Decreto n.° 4644 de 24 
<lc Dezembro de 1870. 

Visconde do Rio Branco. 



mi l 



N. 173.— FAZENDA.— Em 10 de maio de 1873. 

Declara que sã*o da exclusiva competência dos Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda as nomeações de Escrivães das Mesas 
de Rendas e Collectorias sob sua jurisdicção. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 10 de Maio de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias ie Fazenda, de accôrdo com a ordem ex- 
pedida nesta data à da Provincia do Amazonas, que não 
ó necessário submetterem à approvação das Presidências 
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as nomeações, que fizerem, de Escrivães das Mesas de 
Bendas e Collectorias sob sua jurisdicção; visto ser 
esse acto da exclusiva competência dos ditos Srs. Ins- 
pectores, como se deduz da doutrina do art. 2.°, § 2.°, 
do Decreto n.° 4644 de 24 de Dezembro de 1870. 

Viscoiide do Rio Br arco. 



N. 174.— JUSTIÇA. —Em 10 de maio de 1873. 

Os supplentes dos Juizes Municipaes podem dar audiência no 
lugar onde residirem, embora estejam fora do districto es- 
pecial. 

2. 1 Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
' ée Janeiro em 10 de Maio de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— terceiro supplente do Juiz Mu- 
nicipal do termo do Piranga consultou a V. Ex. se, á 
vista do Aviso de 5 de Março ultimo, deve dar audiência 
no districto especial que lhe foi designado, e que não é 
o de sua residência ; e, neste caso, se tem direito á gra- 
tificação do art. 29 § 13 da Lei n.° 2033 de 20 de Se- 
tembro de 1871. 

Sua Magestade o Imperador, a cuja presença levei a 
sobredita consulta com o ofíicio dessa Presidência de 31 
daquelle mez, sob n.° 90, Manda declarar a V. Ex. que, 
com quanto os supplentes dos Juizes Municipaes devam 
dar audiência nos districtos especiaes que lhes forem 
designados, segundo a doutrina do citado aviso, não 
estão inhibidos de dal-as em outro lugar do termo, 
quando ahi residirem, por ser extensiva a todo elle a 
-cooperação de taes supplentes, prestada de preferencia 
nos districtos especiaes; e que a gratificação de que 
trata o art. 29, § 13 da Lei da Reforma Judiciaria só com- 
pete ao supplente, no pleno exercício das funcções de 
Juiz Municipal. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de Aze- 
vedo.— Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 17o.— GUERRA. — Em 12 de maio de 1873 

Approva diversas providencias para fiscalisaçâo dos forneci- 
mentos feitos á pharmacia do Hospital Militar da Corte. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em Í2de Maio de 1873. 

Em resposta ao seu offlcio n.° 1110 de 8 de Abril ul- 
timo, em que me participa que, a bem da melhor fis- 
calisaçâo dos fornecimentos do Hospital Militar da Corte, 
tomou a deliberação de ordenar que as contas dos for- 
necimentos feitos á pharmacia do mesmo Hospital sejam 
apresentadas ao 1.° medico, para que a respeito delias 
exerça a devida fiscalisaçâo, já sobre os preços, já sobre 
as qualidades dos artigos fornecidos, tendo especial- 
mente em attençâo os preços dos extraordinários, isto 
é, dos artigos não mencionados no respectivo contracto, 
yerificando-se se estão em harmonia com os do mercado, 
impugnando, no caso contrario, o pagamento, fazendo 
as reflexões que julgar convenientes ; e bem assim de 
determinar que as contas que estiverem em termos de 
processo para ser pagas, sejam rubricadas pelo referido 
i.° medico, e que só depois passem para o Escrivão; de- 
claro a Vm., para seu conhecimento, que são proveitosas 
taes medidas, cumpçindo que Vm. as faça observar es- 
crupulosamente. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
Sr. Sebastião Francisco de Oliveira Chagas. 



!•••» 



N. 176.— GUERRA. — Em 15 de maio de 1873. 

Declara que aos Ofíiciaes da Guarda Nacional em destacamento, e 
pessoas de família dos mesmos, devem ser suppridos medica- 
mentos por conta da Fazenda Nacional, como está determinado 

- para os Ofíiciaes do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em iS de Maio de 1873. 

Mm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
sei oflicio n.° 358 de 10 de Fevereiro ultimo, que aos 
Officiaes da Guarda Nacional em destacam ento e pessoas 
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de família dos mesmos devem ser supprido> medica- 
mentos por conta da Fazenda Nacional, na conformidade 
do que dispõem os Avisas que regulam esta concessão 
aos Ofliciaes dos Corpos de Exercito ; visto que a mesma 
Guarda Nacional, quando destacada, está sujeita aos 
mesmos ónus e goza dos mesmos privilégios, regalias e 
mais vantagens que a força de 1.* Unha. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do 
Sul. 



■»>•«— 



N. 177.— FAZENDA.— Em 15 de maio de 1873. 

Solve duvidas acerca da execução do Decreto n.° 5255 de 5 de- 

Abril próximo passado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, — Rio de Ja- 
neiro em 15 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remetteaosSrs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para seu conhecimento e de- 
vida execução na parte que fôr applicavel ás Repartições 
sob sua jurisdicção, a inclusa copia do Aviso nesta data 
expedido á Directoria Geral da Contabilidade, solvendo 
algumas duvidas relativas à execução do Decreto n. n 
5255 de 5 de Abril próximo passado. 

Visconde do Rio Branco. 



Aviso a que se refere a Circular acima. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. ^* Rio de Ja- 
neiro em 15 de Maio de 1873. 

A 3. a Contadoria do Thesouro Nacional, em sua re- 
presentação de 14 de Abril próximo passado, propôz as 
seguintes duvidas : 

l. a Si os addidos que existiam, e passaram para o 
quadro, dos empregados do Thesouro c Secretaria de 
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Estado dos Negócios da Fazenda,, estão comprehendidos 
na 2.» parte do art. i.° do Decreto n.° 5255 de 5 do refe- 
rido mez, que manda contar e abonar os novos venci- 
mentos desde a data do Decreto n.° 2105 de 8 de Fe- 
vereiro ultimo aos empregados que continuarem no 
serviço ; 

2. a Como se deverá proceder com os empregados que 
ficaram addidos, masque, nâo obstante, continuam no 
serviço, e com os que, pertencendo ao quadro, se acham 
doentes, emquanto nlo se apresentarem ao serviço ; 

3. a Quaes os vencimentos a que têm direito os 4.°* 
Escripturarios promovidos a 3. 08 , durante o período de 

8 de Fevereiro a 9 de Abril, em que foi publicada a re- 
forma ; 

4. a Si a disposição do art. 5.* do Decreto n.° 5255, 
.que manda cessar, desde o dia em que começarem a ser 
abonados os novos vencimentos, quaesquer gratificações 
especiaes ou extraordinárias por serviços que não sejam 
executados fora das horas do expediente, é extensiva ás 
gratificações de que gozam diversos empregados por 
contarem mais de 30 annos de serviço ; á do Conse- 
lheiro Official-maior da Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda, como Secretario da Secção de Fa- 
zenda do Conselho de Estado ; á do Chefe de uma das 
Secções extinctas, Sebastião. Ferreira Soares, encarre- 
gado da Estatistica Commercial ; á concedida para au- 
xilio de aluguel de casa ao Porteiro, e á dos Continuos 
Francisco Rodrigues Barbosa e Silvério António da 
Costa, por acharem-se encarregados, aquelle doarchivo 
da Secretaria da Fazenda, e este do da Directoria Geral 
da Tomada de Contas; 

5. a Finalmente, si, tendo servido de Chefe de Secção 
por diversas vezes, no impedimento dos effectivos, até' 

9 de Abril findo, alguns Escripturarios, devem elles 
continuar a fruir até esse dia as vantagens da substi- 
tuição reconhecida no regimen da antiga legislação, 
com a melhoria concedida aos referidos lugares. 

Em solução, tenho de declarar a V. S. para sua in- 
telligencia *e os fins convenientes: 

Quanto á l. a duvida, que os addidos, que entraram 
para o quadro actual , têm direito ao augmento de 
vencimento concedido ás classes respectivas desde 8 de 
Fevereiro. 

Quanto á 2.% que os empregados que sobraram ou 
não tiveram entrada no quadro actuai dos effectivos, 
conservando-se ainda como addidos, perceberão pela 



150 DECISÕES 

verba « Extinctos » um augmento de 50 % desde 8 
de Fevereiro. Que aos empregados coraprehendidos no 
quadro actual, que por impedimento physico têm dei- 
xado de comparecer ou de frequentar ô Thesouro em 
todo ou era parte do período decorrido de 8 de Fe- 
vereiro ultimo em diante, compete, pelos dias em 
que serviram effectivamente, adifferença ouacerescimo 
integral, ainda que depois sobreviesse o impedimento ; 
dos dias, porém, em que estiveram doentes cabe-lhes 
somente a differença do ordenado, logo que tenham 
justificado as faltas ; 

Quanto á 3.% que, á vista do disposto no art. 2.° 
do Decreto de 5 de Abril findo, aos actuaes Amanuen- 
ses da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 
e aos extinctos 4. 08 Escripturarios ora promovidos a 
3. 08 só se deve abonar como gratificação, pela verba 
« Extinctos », 50 °/o sobre os vencimentos da passada 
tabeliã, de 8 de Fevereiro a 9 de Abril ultimo, em 
que começou a execução do citado Decreto. Dahi em 
diante passarão a perceber regular e integralmente os 
seus actuaes vencimentos pela verba — Thesouro e 
Thesourarias — , sendo a referida gratificação só abo- 
navel sob a condição de effectivo exercício. 

Quanto á 4.% que a disposição do citado art. 5.° não 
se refere ás gratificações por mais de 30 annos de ser- 
viço, nem ás que se abonam âo Chefe de Secção extincto 
Soares, e ao Oíficial-maior da Secretaria da Fazenda. 
Que as outras gratificações, de que trata esta duvida, 
não devem continuar a ser abonadas. 

Quanto á 5.* e ultima, que aos l. os Escripturarios, 
que serviram de Chefes de Secção entre 8 de Fevereiro 
e 9 de Abril, compete a melhoria de vencimentos das 
novas tabeliãs , sem prejuízo da gratificação a que 
tenham direito por aquelle exercício, calculada sobre 
os antigos vencimentos. 

• 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade do 
Thesouro Nacional. 
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N, 178.— FAZENDA.— Ea 17 de mmo oe 1373 . 

Dá providencias a bem d a execução do D3creto a ,° 5253 de 5 l\ 

Abril próximo passado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 17 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que comtnuniquem ao Thesouro 
em que dia começou a ter execução nas mesmas Thesou- 
rarias o Decreto n.° 5255 de 5 de Abril próximo passado, 
juntando a essa communicação um quadro do pessoal 
existente, classificado segundo as categorias dos em- 
pregos contemplados nas ultimas tabeliãs, com especi- 
ficação dos empregados que, em virtude do disposto no ; 
citado Decreto, foram designados para substituir o Con- 
tador, e para o serviço da Secretaria e das sessões da '• 
Junta; e ficando, outrosim, os referidos Srs. Inspec- 
tores na intelligencia de que, sempre que tiverem V 
lugar novas designações de empregados para taes sub- > 
stituições, as deverão communicar ao Thesouro, > 



Visconde do Rio Branco* 



p N. 179.— FAZENDA.— Em 20 de maio de 1873. 

Sobre os vencimento 5 que competem a um l.°Escripturariode 
Thesouraria, pelo exercício interino do lugar vago de Pa- 
gador. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 20 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The* 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu offlcio n.° 77 de 22- 
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de Abril próximo passado* qu^, á vista da expressa dis- 
posição do art. i.° do Decreto n.° 1995 de 14 de Outubro 
de 1857, é fora de duvida que o 1.° Escripturariojtento 
José Martins de Menezes, emquanto servir interina- 
mente o lugar vago de Pagador dessa Thesouraria, só 
pôde perceber os vencimentos desse lugar, e não os do 
seu emprego de 1.° Escripturario ; o que, si tivesse 
sido observado, evitaria a pretenção daquelle empre- 
gado, constante do requerimento que acompanhou o 
dito oíficio, e que por infundada não pôde ser attendida . 

4 

Visconde io Rio Branco. 



N. 180. — IMPÉRIO. — Em 20 de maio de Í873. 

* 

JVpprova a interpretação de uma e a reforma de outra das dispo- 
sições por que se rege o Monte Pio Geral de Economia dos 
Servidores do Estado. 

* 

4. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 20 de Maio)de 18&3. 

Illm. e Exm. Sr. — Em oflicios de 24 e 25 de Outu- 
bro ultimo a Directoria do Monte Pio Geral de Economia 
dos Servidores do Estado submetteu á approvaçâo do 
Governo Imperial a interpretação de uma e ^ reforma 
de o^tra das disposições por que se rege. 

Quanto 4 1.*: 

Tendo requerido concessão da pensão respectiva por 
si e por seus falhos, valendo-se da disposição do art. 17 
do Plano approvado por Decreto de 22 de Junho de 1836, 
a mulher de um contribuinte do Monte-Pfo que, em 
processo de responsabilidade, fora condemnado ás penas 
de suspensão do emprego por cinco annos, de inhabili- 
dade para exercer outro por um anno, deperda do em- 
prego e de prisão com trabalho por 16 annos ; a Mesa 
plena, a quem a Directoria remetteu a solução deste 
negocio, interpretou aquella disposição ^m favor da 

% ■'•■ ■ . ..." 
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requerente, tendo em consideração a pena de prisão por 
16annos, não obstante constar que o sentenciado evitara 
o cumprimento da referida pena evadindo-se para 
lugar ignorado. 

Quanto à 2.* : 

Estando praticamente demonstrado que a disposição 
da 2. a parte do art. 6.° do Regulamento approvado pelo 
Decreto n.° 4476 de 18 de Fevereiro de 1870, na sua 
accepção litteral, daria lugar a que a remissão fosse 
concedida com restituição de dinheiro ao contribuinte, 
que aliás era obrigado a pagar annuidades até sua morte, 
a mesa plena deliberou que a dita parte fosse substituída 
pela seguinte : * Na hypothese de ser a remissão posterior 
á matricula do contribuinte, observar-se-ha a seguinte 
regra: além do numero do annuidades que marcar a 
tabeliã, columna B, terá o contribuinte de entrar para 
os cofres com a differença entre a somma da jóia e an- 
nuidades por elle pagas desde a época da sui inscripção 
até á da remissão, e a importância da jóia que corres- 
ponder á sua idade actual na referida tabeliã, columna 
A, se aquelia somma fôr menor que esta importância; 
e no caso de ser igual ou maior, a remissão se cffee- 
tuará por meio do adiantamento das respectivas annui- 
dades somente.» 

Sua Magestade o Imperador, á. vista do parecer da 
Secção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, 
exarado em consulta de 19 de Abril próximo passado, 
attendendo a que a intelligencia dada ao art. 17 do Plano 
éa que melhor se aceommoda'' aos fins do Monte Pio, 
sendo ao mesmo tempo a mais benigna, e a substituição 
adoptada da 2. a parte do art. 6. 6 do mencionado Regula- 
mento é a mais conforme á índole dos estabelecimentos 
da ordem desse: Houve por bem Approvar, por Sua 
Immediata Resolução de 10 do corrente mez, as delibe- 
rações da mesa plena. 

O que communico a V. Ex. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente do Monte Pio Geral de Economia 
dos Servidores do Estado, 
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N. 181.— MARINHA.— Aviso de 23 de maio de 1873. 

Dá iaslrucções para regular a cscripturação do pecúlio do» 
aprendizes artífices dos Arsenaes de Marinha da Bahia, Per* 
nambuco e Pará. 

3.' Secção.— N. 97o.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 23 de Maio de 1873. 

Para regalar a escripturação do pecúlio dos apren- 
dizes artífices dos Arsenaes de Marinha da Bahia, Per- 
nambuco e Pará, de accôrdo com as Instrucções de 4 de 
Janeiro ultimo e com o que já se praticou nesta Corte eia 
virtude de ordem da Secretaria ae Estado, terão as The- 
sourarias de Fazenda as seguintes incumbências: 

l. a Inventariaras cadernetas existentes e mencio- 
nal-as pelos respectivos números nos assentamentos dos 
aprendizes a que pertencerem ; 

2. a Distribuir pelos mesmos aprendizes as quantias 
inferiores a mil réis, com que houver cada um contri- 
buído, e que se acharem depositadas nos cofres das com- 
panhias. 

Esta distribuição será feita á vista de relações orga- 
nizadas pelos Olflciaes de Fazenda, e assignadas por estes 
e pelos Gommandantes ; devendo as ditas relações ser- 
vir de resalva aos responsáveis, depois de lançadas as 
convenientes notas tanto nellas como nos livros de soc- 
corros. 

Com as mesmas formalidades serão recolhidas aos co- 
fres das Thesourarias, a fim de se lhes dar o destino legal, 
as quantias referentes a contribuintes que houverem 
tido baixa ou fallecido. 

O que a V. S. communico para os devidos effeitos, na 
parte que lhe toca. 

Deus guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz* 
— Sr. Contador da Marinha. 
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N. 182.— FAZENDA.— Em 23 de maio de 1873. 

Dá provimento a um recurso sobre restituição dos direitos de 
exportação de géneros carregados em navio que naufragou 
próximo do porto da sanida , e foram vendidos no mesmo 
porto por conta do seguro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 23 de Maio de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norte, para osdevidos effeitos, que este Tribunal, atten- 
dendo á reclamação feita por Samuel Bolshaw, como 
Agente da Companhh de seguros marítimos da Ingla- 
terra, contra a ordem do Thesouro n. e 17 de 31 de Maio 
de 1871, pela qual foi-lhe negada a restituição da quantia 
de 5:340#502, proveniente dos direitos de exportação 
de 976 saccas com 5.169 arrobas e 29 libras de algodão 
cm pluma vendidas em leilão por conta do seguro, em 
consequência de ter naufragado na barra de Mossoró o 
patacho sueco Ida Elvira, que os conduzia; resolveu 
mandar entregar ao reclamante a mencionada quantia, 
visto estar provado pela certidão passada pelos empre- 
gados incumbidos de assistir ao salvamento da carga 
do dito patacho, que este naufragara ainda dentro do 
canal , a uma milha pouco mais ou menos áquem 
daquella barra. 

Visconde do Rio Branco. 



N. Í83, — FAZENDA.— Em 26 de maio de 1873. 

Indefere a pretenção de um Collaborador ao augmento da gra- 
tificação que lhe fora marcada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 26 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Ceará, que não 
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pôde ser deferido o requerimento que acompanhou o 
seu offlcio n.° 43 de 12 de Abril próximo passado, no 
qual Ignacio Pinheiro Teixeira pede que seja equiparada 
aos vencimentos de 3.° Escripturario a gratificação que 
percebe na qualidade de Collaborador da Alfandega dessa 
Província ; visto que pelo facto de ter-lhp sido marcada 
uma gratificação equivalente aos vencimentos de 4.° 
Escripturario, e ter sido posteriormente extincta esta 
classe de empregados, não tem elle direito algum ao 
accesso ou melhoria de vencimento que pretende, pois, 
os Gollaboradores são nomeados para, mediante a retri- 
buição que se lhes marca, auxiliarem o pessoal das Re- 
partições, desempenhando o serviço que lhes é distri- 
buído. 

Visconde do Rio Bramo. 



N . 184.— IMPÉRIO.— Aviso de 27 de maio de 1873 . 



Ao Director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.— Declara: 
4.°, que o estudante matriculado, em virtude de Resolução 
Legislativa, em qualquer Faculdade com dispensa de algum dos 
exames preparatórios, devendo, porém, prestal-o antes do das 
matérias do respectivo anno, só pode gozar daquelle favor, 
veriflcando-se a condição do Decreto n.° 1216 de 4 de Julho de 
1864; 2.°, que em virtude de Resolução Legislativa no caso 
referido, não é admissível nova matricula si a primeira feita 
tiver ficado sem effeito. 

3. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro era 27 de Maio de 1873. 

Àccuso o recebimento do officiode 13 do corrente, 
no qual V. S., communicando ter sido autorizado pela 
Congregação dessa Faculdade, de conformidade com o 
Decreto Legislativo n.° 1195 de 13 de Abril de 1864, a 
admittir á matricula do 1.° anno do curso medico o 
alumno Henrique de Serpa Pinto, na forma do disposto 
no Decreto Legislativo n.° 1449 de 28 de Agosto de 1867, 
consulta : 

1.° Si o referido alumno que em 1867 se matriculara 
no i.° anno medico, de conformidade com o citado De- 
creto de 28 de Agosto de 1867, sob condição de não poder 
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ser admittido ao respectivo exame senão depois de mos- 
irar-se habilitado em mathematicas, preparatório que 
lhe faltava, tem direito ao dito exame em qualquer 
<»poca em que se mostre habilitado nesse preparatório, 
visto não ter perdido o anno por falta. 

2.° Si desejando o> mesmo alumno matricular-se e fre- 
quentar de novo o anno pôde a matricula ser negada, 
considerando-se caduco o citado Decreto de 1867, visto 
não ter até hoje se mostrado habilitado no preparatório 
que lhe falta ha mais de quatro annos. 

Em resposta declaro a V. S. para seu conhecimento e 
execução: 

&.* Que o estudante de que se trata, embora seja hoje 
approvado cm mattiematicas, não pôde ser admittido ao 
exame das matérias do 1.° anno medico, porque os demais 
exames.de preparatórios que prestou estão prejudica- 
dos, visto terem sido feitos ha mais de quatro annos, 
prazo marcado para a sua validade no Decreto Legisla- 
tivo n.° 1216 de 4 de Julho de 1864, e não se dará seu 
favor a excepção do Aviso de 26 de Novembro do anno 
passado. 

2.° Que a nova matricula no mesmo anno não pôde ser 
permittida, porque já tendo sido executado o citado 
Decreto n.° 1440 de 28 de Agosto de 1867, não pôde pro- 
duzir mais effeito algum. 

Deus Guarde aV.S. — João Alfredo Corrêa de OK- 
vtira*— Sr. Director da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, 



N. 188.— IMPÉRIO. -Aviso de 28 de maio de 1873. 

* 

Ao Inspector Geral da Instnucçãe primaria e secundaria do 
Município da Corte.— Declara que, para a matricula em qualquer 
dos annos do curso de estudos do Collegio de Pedro II, náo 
aproveitam os exames de preparatórios prestados perante a 
Inspectoria. Geral da Infracção Publica. 

3. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 

Rio de Janeiro em 28 de Maio de 1873. 

» 

Sua Magostade o Imperador, AUendendo ao que Y. S. 
informou em. officio de 11 de Fevereiro ultimo, de 
accôrdo com o Reitor do Externato do Imperial Collegio 
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de Pedro II, Manda declarar a V. S. que nãoaproveilam 
para a matricula em qualquer dos arinos do curso de 
estudos daquelle Gollegio os exames de preparatórios 
prestados perante a Inspectoria Geral da lnstrucção 
Publica, visto que para o indicado fim só têm vigor os 
que se fazem no próprio Gollegio, segundo o disposto 
no art. 46 do Regulamento annexo ao Decreto n.° 2006 
de 24 de Outubro de 1857 ; não podendo por este motivo 
ser attendidos os requerimentos em que António Moreira 
Bastos e André Gustave Paul Frontin pediram ser 
matriculados o 1.° no 6.° anno e o 2.° no 5.° do referido 
Externato, dispensando-se-lhes os exames que fizerem 
perante a mesma Inspectoria Geral. O que communico 
aV. S. para seu conhecimento e para o fazer constar 
aos Reitores. 

Deus Guarde a V . S. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr- Inspector Geral interino da lnstrucção primaria 
e secundaria do Município da Corte. 



N, 186. — FAZENDA.— Em 28 de maio de 1873. 



Determina que na Alfandega da Corte se adopte a providencia 
do § 2.°, art. 450 do Regulamento, emquanto os seus ar- 
mazéns nâo offerecerem espaço para o acondicionamento das 
mercadorias, e forem insuficientes os guindastes empregados 
na descarga. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Maio de 1873. 

Determinando o art. 450 do Regulamento n.° 2647 
de 19 de Setembro de 1860 que as mercadorias descar- 
regadas dos navios que as transportam sejam imprete- 
rivelmente recolhidas no mesmo dia do desembarque, 
aos armazéns da Alfandega, e sendo certo que na Doca 
aessa Repartição, segundo V. S. tem informado, e eu 
mesmo observei, acham-se ha muitos dias grande nu- 
mero de saveiros carregados, não só por serem insuf- 
ficientes os guindastes empregados na descarga, mas 
também por falta de commodo nos referidos armazéns ; 
recommendo a V. S. que, emquanto estes não offere- 
cerem espaço, e não se substituir por outro mais aper- 
feiçoado o actual systema de guindastes, lance mão da 
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providencia do § 2.° do citado art. 450, que perra it to 
o deposito de certas mercadorias em armazéns e tra- 
piches alfandegados, para esse fim especialmente desti- 
nados, quando as ditas mercadorias não puderem ser 
logo despachadas ; convindo que, além das regras no 
mesmo paragrapho impostas á adopção dessa medida, 
tenha V. S. também em vista alliar as conveniências 
docommercio ás da fiscal isação nos trapiches que houver 
de escolher para semelhante fim. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 187.— FAZENDA.— Em 28 de maio de 1873. 

Marca prazo á Companhia da Doca da Alfandega, para declarar si 
aceita o arbitramento estipulado na clausula 23. a do contracto 
de 4 de Dezembro de 1869, como meio peremptório de resolver- 
se a questão suscitada, entre ella e o Governo, sobre a intélli- 
gencia dos respectivos contractos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro 
em 28 de Maio de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Havendo a Directoria da Com- 
panhia da Doca da Alfandega da Corte communicado 
que esgotara seu capital realizado, sem que pudesse con- 
cluir as obras hydraulicas e as internas, a que se obri- 
gara pelos contractos de 4 de Dezembro de 1869 e 4 de 
Novembro de 1870, foi por este Ministério declarado 
que cumpria á mesma Companhia a conclusão das ditas 
obras, procurando para esse flm os recursos necessários 
no capital de seus accionistas ou no credito da empreza. 
A companhia desconheceu esta obrigação, e deixou de 
proseguir nas obras, as quaes, attenta sua urgência, 
estão sendo continuadas á custa do Thesouro Nacional ; 
e como esta providencia do Governo era provisória, em- 
quanto não se decidisse a questão suscitada sobre a 
intelligencia dos contractos, oíTereceu este Ministério 
como meio de solução o arbitramento estipulado na 
clausula 23. a do citado contracto de 4 de Dezembro de 
1869; Pretendendo a companhia que o arbitramento só 
Tale como mais um recurso, que em taes casos lhe foi 
dado, podendo, si decahir do juizo arbitral, intentar o 
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meio judicial; e não sendo semelhante pretenção admis- 
sível, porque desconhece a competência que tem este 
Ministério, pelo Decreto n.° 2343 de 29 cíe Janeiro de 
1859, art. l.°, § 2.°. assim como o que deriva do de n.° 
2711 dQ 19 de Dezembro d*uâ860, cap. 10., tendo sido 6 
arbitramento uma concâjsão feita á companhia no in- 
tuito de resolver mais prompta e amigavelmente taes 
questões; assim o declaro a V. Ex. para sua intelli- 
gencia e da Directoria de (fite é digno Presidente. 

E como não pôde continuar o .actual estado de cousas, 
sem detrimento dosi inter esses nublicos e particulares, 
qtte reclamairfprovidencias sobre o serviço das descargas 
e da armazenagem na Alfandega da Corte, cumpre que 
a companhia responda no prazo de dez dias, a contar 
desta data, si desiste daquella sua pretenção quanto ao 
arbitramento, aceitando este meio estipulado no seu 
contracto como peremptório ; na iutelligencia de que, si 
persistir no mesmo propósito, o Governo, usando das 
suas faculdades legaes, cassará a autorização que dera 
pára organização da companhia, e transferirá os serviços 
ora a seu cargo para a administração da Alfandega, re- 
embolsando a dita associação do capital que tenha des- 
pendido naè referidas obras, com desconto do fundo de 
amortização. v 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde dó Rio Branco. — A' 
S. Ex. o Sr. Visconde de Tocantins, Presidente da 
Companhia da Doca da Alfandega da Corte. 



f. 

N. 188Í— FAZENDA.— Em 29 de maio de 18Í3 . 

empregado extincto, mandado addir pelo Ministério a que per- 
tence, a Repartições de Fazenda, nSo tem direito à gratificação 
alguma, ilem a augmento de vencimento por este Ministério. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
çm 29 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesoa- 
raria de Fazenda da Província de Santa Catharina que 
nâo se pôde conceder a gratificação pedida, no reque- 
rimento annexo ao seu officio n.° 40 de 21 de Abril pro- 
xioio passado, por Francisco Luiz da Silveira, que se 
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acha addido a essa Tbesouraria em virtude do Aviso do 
Ministério da Agricultara, Commercio e Obras Publicas 
de 14 de Março de 1871 ; porquanto, sendo elle empre? 
gado extincto da Repartição das Terras Publicas, como 
diz no mesmo requerimento, não tem direito a grati- 
ficação alguma, nem a augmento de vencimento pelo 
Ministério da Fazendq. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 189.— FAZENDA.— Em 29 de maio de 1873. 

w 

Nega âpprovação á deliberação da Thesouraria do Amazonas, dfc 
multar os donos ou administradores de escravos que, pela ma- 
tricula especial a que se está procedendo, se verificar não tel-o* 
dado á matricula gcraU 

Ministeriodos Negócios da Fazenda. — Riodelaneiró, 
em 29 de Maio de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesott- 
raria de Fazenda da Província do Amazonas, em res- 
posta ao seu officio n,° 37 de 5 de Abril de 1872, que 
não pôde ser approvada a deliberação que tomou, de 
impor as multas de que trata o art. 11 do Regulamento 
arinexo ao Decreto n.° 4129 de 28 de Março de 1868, aos 
donos ou administradores de escravos que pela matri- 
cula especial a que se está procedendo em virtude do 
Regulamento que baixou com o Decreto n,* 4835 do 1/ 
de Dezembro de 1871, se verificasse não tel-os dado á 
matricula a que se refere aquelle Regulamento ; por- 
quanto pôde isso ser proveniente de náo residirem na 
povoação taes escravos, ou de ainda não haver termi- 
nado o prazo em que devem ser matriculados, <*u, fi- 
nalmente, de terem sido dados á matricula geral p$o 
administrador, e á especial pelo dono, que é pára isso o 
competente. 

Visconde do Rio Branco* 



fcBOfSoES DE 1873. 21 



162 DECISÕES 

N. 190.— GUERRA*— Em 29 de maio de 1873. 

Declara por que prazo devem ser consideradas as lirenças conce- 
didas a Officiaes, quer arregimentados, quer de Corpos espe- 
ciaes, que se acham á disposição dos diversos Ministérios e dos 
Presidentes de Província em commissões puramente civis. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
era 29 de Maio de 1873. 

Mm. e Etm. Sr. — Não convindo que continuem dis- 
trahidos por tempo indeterminado do serviço do Exer- 
cito os Ofiiciaes, quer arregimentados, quer de Corpos 
especiaes que se acham á disposição dos diversos Minis- 
térios e dos Presidentes de Províncias, em commissões 
puramente civis, declaro a V. Ex. que as licenças com 
que se acharem esses Officiaes deverão ser consideradas 
pelo prazo de um anno, a contar da presente data para 
as que tiverem sido dadas pelos meus antecessores, e 
das datas das respectivas Portarias para as que tenho 
"ultimamente concedido ; podendo, entretanto, proro- 
gai-as, se assim o entender, em attenção á natureza e 
importância dos serviços de que se acharem incum- 
bidos esses Officiaes. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Barão da Gavia. 
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N. 191.— IMPÉRIO — Eh 29 de maio db 1873. 

Circular aos Presidentes de Província.— Declara que nâo ha 
incompatibilidade no exercício dos cargos de Vereador e de De- 
legado e Subdelegado de Policia, á vista do art. 10, parte!.», 
do Decreto n.° 4824 de 22 de Novembro de 1871. 

. 2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 29 de Maio de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado sobre a questão : t Sft 
devem ser considerados revogados os Avisos de 26 de 
Abril de 1849 (no additamento), n. n 158 de 16 de Junho 
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do mesmo anno, n.* 24 de 17 de Janeiro de 1831 e n.° 887 
de 22 de Dezembro de 1860 na parte em que declaram 
que ha incompatibilidade no exercício dos cargos de 
Vereador e de Delegado e Subdelegado de Policia, em 
vista da disposição do art. 49, parte i. a , do Decreto 
n.°4824 de 22 de Novembro de 1871 » ; foi dõ parecer 
affirmativo, por considerar que cessara em virtude desta 
disposição a razão única determinativa da incompa- 
tibilidade, qual a attribuição, que tinham aquellas auto- 
ridades e passou aos Juizes de Paz, de julgar as infrac- 
ções das posturas municipaes, o que as tornaria suspeitas 
como Juizes, se fossem ao mes,mo tempo interessadas 
como Vereadores. 

E Sua Magestade o Imperador, Havendo por bem Con- 
forma r-se comeste parecer por Sua Imraediata Resolução 
de 10 do corrente mez, exarada em Consulta de 22 de 
Março ultimo, assim o Manda declarar a V. Ex. para sua 
intelligencia e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V . Ex .—João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província de 



N. 192.— GUERRA.— Em 30 de maio de 1873. 

Dá explicações sobre o abono do premio de 3003 a Voluntários 
da Pátria e Guardas Nacionaes que marcharam para a campa- 
nha do Paraguay. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Bio de Janeiro 
em 30 de Maio de 1873. 

Illra. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o officio sob n.° 105 de 12 de Setembro do 
anno próximo findo, em que essa Presidência cônsul* 
tou sobre os seguintes pontos : 

i.° Se tem direito ao premio de 300$ o Voluntário 
da Pátria que deixou o serviço antes de declarada 
extincta a guerra do Paraguay. 

2.° Se tem igual direito o Guarda Nacional que se 
não apresentou em Corpo organizado, na forma estabe- 
lecida pelo Decreto de 4 de Agosto de 1865. 

3.° Se assiste esse direito aos Guardas Nacionaes 
que deixaram o serviço antes da conclusão da guerra, 
dissolvendo-se a força de operações por acto da Presi- 
dência, approvado pelo Governo Imperial. 
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4.° Se temo mesma direito os Guardas Nacionaes 
que, em serviço de destacamento, não transpuzeram 
as fronteiras da Província. 

E o mesmo Augusto Senhor, por Sua Immediata e 
Imperial Resolução de 17 do corrente, tomada sobre 
Consulta do Conselho Supremo Militar, Resolveu aflir- 
mativamente quanto aos 2.° e 3.° quesitos, e negativa- 
mente quanto aos i.° e 4.\ de conformidade com a re- 
ferida Consulta, da qual remetto cópia a V. E\.: o que 
declaro, para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jim- 
qxtcirQ. — Sr. Presidente da Província de Matofirosso, 



N. 198.— FAZENDA.— Em 30 de maio de 1873. 

A dispensa do exame de quaesquer matérias de concurso, para 
empregos de Fazenda, só pó<Je ser concedida pele Governo. 

Ministério dos Negocio» da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 30 de Maio de 1873. 

O Visconde dó Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tbesouro Nacronail, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Goyaz çjue fica áppro- 
vado o concurso de que trata o seu ofíicio n/5 de 28 
de Fevereiro próximo passado, e nomeados, por títulos 
,d-esta data, os Praticantes dessa Thesouraria Octaviano 
Esselin para preencher a vaga de 2.° Escripturario 
que neíla já existia, e para a qual f#ra provisoriamente 
nomeado pela Presidência áa Província, e ígnacio Pe- 
reira do Lago para a que deu-se posteriormente com a 
demissão de Caetano Luiz da Silva. 

Por esta occasião declara ao Sr. Inspector que,eom 
quanto não haja na Província quem ensine inglez e ál- 
gebra, só podiam os concurrentes ser dispensados do 
exame dessas matérias pelo Governo Imperial, me- 
diante requerimento por elíes dirigido a este Ministério 
»a forma do disposto no art. 23 do Decreto n.° 2549* de 
14 de Março de 1860 e da ordem n.° 36 expedida á The- 
* duraria dò Paraná em 5 de Julhode 1872. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 194.— FAZENDA.— Em. 31 de maio de 1873. 

Os processos de liquidação provisória do tempo de serviç» do» 
empregados aposentados devem ser remettidos aos Ministérios 
competentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 31 de Maio de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco que 
nesta data transmitte ao Ministério da Guerra o pro- 
cesso, que acompanhou o seu offlcio n.° 3i9 de 21 de 
Março ultimo, relativo ao tempo de serviço do Ama- 
nuense aposentado do Arsenal de Guerra da mesma 
Província, João Ricardo da Silva, afim de que aquelle 
Ministério mande proceder á liquidação do referido 
tempo de serviço; ficando o Sr. Inspector na intelli- 
gencia de que, sempre que se tratar de aposentadorias 
de empregados que não pertençam ao Ministério da Fa- 
zenda, deverá remetter aos Ministérios competentes os 
processes de liquidação provisória, como determina a 
Circular n.° 320 de 25 de Junho de 1861. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 195.— MARINHA.— Aviso de 31 de maio de 1873. 
Providencia sobre o modo de executar os arts. 97 e 98 do Re- 

» 

gulamento dos Arsenaes. 

3. a Secção. — N. 1038. — Ministério dos Negócios da 
Marinha.-— Rio de Janeiro em 31 de Maio de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— desconto ordenado por Aviso de 
7 de Março próximo pretérito, de um dia de jornal dos 
operários para os effeitos dos arts. 97 e 98 do Regu- 
lamento dos Arsenaes, deve ser effectuado nas respec- 
tivas folhas de pagamento, recebendo elles os venci- 
mentos líquidos, xonforme se mandou observar no 
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Arsenal de Marinha da Corte.— Opportunamente se re- 
solverá a respeito do modelo para a competente escrip- 
turaçao. O que a V. Ex. declaro com referencia ao 
officio da Inspecção do Arsenal de Marinha dessa Pro- 
víncia, n.° 43, de 29 do mez próximo pretérito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 196.— FAZENDA.— Em 2 dk junho de 1873. 

Approva a deliberação da Thesouraria de S. Paulo, de crear uma 
Gollectoria na Villa de S. Carlos do Pinhal , desmembrada do 
território da de Araraquara. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, deslara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo, em res- 
posta ao seu officio n.° 40 de 26 de Abril próximo 
passado, que fica approvada a deliberação tomada por 
esta Thesouraria, de crear uma Gollectoria na Villa 
de S. Carlos do Pinhal, desmembrada do território da de 
Araraquara, de que era Agencia ; e bem assim a com- 
missão de 24 °/ marcada ao Collector e Escrivão respec- 
tivos, sendo 15 % para o primeiro e 9 % para o ultimo. 

Cumpre, porém, que indique ao Thesouro a data da 
installação da nova Collectoria, a em que entrarem, 
em exercício os sobreditos empregados, os nomes dos 
seus fiadores, e quando prestaram a competente fiança. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 197.— FAZENDA,— Em 2 de junho de 1873. 

Determina que na organização das tabeliãs de ajudas de custo para 
pagamento das pessoas incumbidas de fiscal isar os salvados 
de navios, sejam ouvidos os Cônsules das nações a que os na- 
vios pertencerem, e os respectivos consignatários. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que determinem ás Alfan- 
degas e Mesas de Rendas sob sua jurisdicçao que , 
quando tiverem de organizar as tabeliãs para paga- 
mento de ajudas de custo aos empregados e outras pes- 
soas incumbidas de assistir e íiscaíisar os salvados de 
quaesquer navios, ouçam sempre os Cônsules das Nações 
a que estes pertencerem, e os respectivos consig- 
natários. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 198.— GUERRA.— Em 2 de junho de 1873. 

Declara que os Sargentos e Forrieis nâo podem ser rebaixados, 
sem que em Conselho de Inquirição esteja provada a sua inapti- 
dão, ou má conducta. 

Ministério dos Negócios da Guerra . — Rio de Janeiro 
2deJnnhodel873. 

Mm. e Exm. Sr. — Em solução ao officio, dirigido a 
V. Ex. pelo Inspector dos Corpos de Infantaria da Pro- 
víncia do Rio Grande do Sul, em 24 de Março próximo 
passado sobn.°19, consultando se ha alguma disposição 
de Lei em contrario á Provisão de 16 de Agosto de 1821, 
que autorize o procedimento de alguns Commandantes 
<le Corpos que, fundados no capitulo 11 do cManual do 
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Soldado de Infantaria» rebaixam temporariamente os 
Oíficiaes Inferiores quando não preenchem suas obriga- 
ções ou por conducta reprehensivel ; declaro a V. Ex., 
para seu conhecimento e para o fazer publico em Ordem 
do Dia, que é abusiva a pratica seguida por aquelas 
Commandantes. com relação aos Oíficiaes Inferiores 
(Sargentos e Forrieis)* os quaes, de conformidade com 
as disposições da citada Provisão de 16 de Agosto, que 
continuam em pleno vigor, não podem ser rebaixados, 
sem que em Conselho de Inquirição esteja provada a 
sua inaptidão ou má conducta, regulando-se o dito 
conselho pelo formulário approvado pelo Decreto n.° 1680 
de 24 de Novembro de 1855. 

Deus Guarde a V. Ev. — João José de Oliveira Junqueira 
— Sr. Barão da Ga via. 
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N. 199.— FAZENDA.— Em 3 de junho de 1873. 

Eleva a trinta -o numero de Despachantes da Alfandega de 

Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 3 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco que, 
á vista do exposto pelo da Alfandega dessa Província 
no officio que acompanhou o seu de 17 dé Fevereiro 
próximo passado, n.° 76, e de conformidade com o § 3.° 
do art . 1 .° do Decreto n.° 3828 de 30 de Março de 1967, 
fica elevado a trinta o numero de Despachantes da 
mesma Alfandega. 

É 

Visconde do Rio Brtinco. 
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* > * 

Vt. 200^MARÍNHA.~Ayis»dè S DejMho dê 1873; 
Uaada organizar emareiaç&o áos Portos do Império» 

Circular. — 3/ Secção.— N. 1092. — Ministério dos 
Negócios da Maninha.— Rio de Janeiro em 5 de Juitlio 
de 1873. 

Mm. e "Éxm, Sr.— ^Convindo ao' serviço publico que 
ã Repartição da Marinha possua úm documento offlcial» 
de que circunstanciadamente conste a descripeão de 
todos os portos, barras* enseadas e ancoradouros da 
costa do Brazil mais ouincnos accessiveisá navegação, 
em geral, determine V. Ex. á Capitania do Porto dessa 
Província q.ue, naquelie sentido e com referência à 

E arte do iittorat sob sua jurisdicção, organize uni tra* 
alho o mais perfeito possível, já com relação- à hydro* 
graphia e condições naturaes de cada uma das local i* 
dadesjá no que diz respeito à estatística para oconheci- 
mento dos recursos dequeellas disponham quanto ao 
pessoal empregado na navegação, na pesca e nos diver- 
sos serviços de construcção e fabrico dos navios. — Aos 
Cora mandantes dos districtos navaes ordena-se -pelo 
Quartel General, que convenientemente concorram para 
se levar a eífeito o referido -trabalho, o qual é tanto 
mais necessário qae nem mesmo dos roteiros de melhor 
pata pôde ser addueido cam a oxaotidSo e clareia indis- 
pensável* P#ra auxjliar as Capitanias na incumbência 
í|ue lhes é commettidfa remetto a V. Ex. um exemplar 
impresso da relação dos portos do Império organizada 
£elo4. p tenente José Maria do Nascimento Júnior,' fi- 
cando porém V. Ex. prevenido-àe <fuô,' segundo dfedara 
o mesmo oíficiaU.deve ser rectificado e cuidadosamente 
augnrentado q «sboçó quê fez para indicar apenfás um 
systteníâ que possa áer seguido. 

Deus (jru&rjça y.E*.— ta» Jbdfim fiikirpd^ ínz. 
— Sr. Presidente ^arProvíncla de . . . r ' ; * 
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N. 201.— FAZENDA.— Em « de junho bè (873. 

Reduza quantia de i.307:716$>14 a emissão do Banco da Bahia 
no anno que ha de lindar a 22 de Agosto de 1874. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro 
em 6 de Junho de 1873. 

Mm e Exm. Sr.— Communico a V. Ex.^ para seu 
conhecimento, e para o fazer constar ao Conselho de Di- 
recção do Banco da Bahia, que, attendendo ao que so- 
licitou no oíficio annexo ao de V. Ex., de 16 de Maio 
próximo passado, n.° 16, fica limitada á quantia de 
1.307:716^14 a emissão do dito Banco no anno que 
ha de findar a 22 de Agosto de 1874. 

Deus 'Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex~ o Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 202.— FAZENDA.— Em 6 de junho de 1873. 

Reduz á quantia de 236? 9610304 a emissão do Banco, do Maranhão 
no anno que. ha de andar a 22 de Agosto dê 1874. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 64e Junho.de 1875L 

Mm» e Exm. Sr.— Gommunico a V. Éx., para seu 
conhecimento, e para o fazer constar á Directoria do 
Banco do Maranhão, que, attendendo ao que solicitou 
em otfficio n.° 920 de 19 de Abril próximo passado, 
Uca reduzida á quantia de 236 -.961 #394 a emissão 
do dito Banco no anno que ha de findar a 22 de Agosto 
de 1874. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.—* 
A* S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Maranhão. 
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N. 20S.— FAZENDA.— Eai 7 de junho me 1873. 

Sobre a revogação do art. li dás Instruções do i.° de Outubro 

de 1860. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 7 de Junho de 187$. 

: O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Ther 
souraria de Fazenda da Província do Paraná, em res- 
posta ao seu offllcio n.° 29 de 8 de Abril próximo» 
passado, que regularmente procedeu decidindo, sob con- 
sulta do Administrador da Mesa de Rendas da cidade 
de Antonina, que as Instrucçõea annexas á Circular 
de 18 de Fevereiro ultimo revogaram o art. 12 das 
do 1.° de Outubro de 1860. 

Visconde do Rio Branco.. 



Ni 204. — FAZENDA. —Em 9 d* jusho db 1873;. 

Declara autorizado, com a excepção que indica, o commercio* 
directo dos navios estrangeiros com o porto de Aracaty. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em. 9 de Junho de 1873.. 

Communíco.a W S., em resposta ao seu oflicio n.° 19o 
de 17 de Maio próximo passado, que o Decreto n.° 4662 
de 2 de Janeiro de 1871, habilitando a Mesa de Rendas 
de Aracaty, na Província do Ceará, para o despacho de 
exportação dos géneros nacionaes, implicitamente per- 
miítíu o commei^io directo dos navios estrangeiros 
com o. porto de Aracaty ; exceptuado ode importação 
de. mercadorias que ainda nao lenham pago direitos de 
consumo. 

Deus Guarde a V.. S.-r Visconde do Rio Branca. -~ 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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Pi, aOS,r- FAZENDA •— Em 9 w jrano de 1873. 

As, alterações que se (terem aas tolhas de pagamento das pen* 
sionistas devem ser logo coinmunicadas ao Thesouro, 

Ministério dos Negócios da Fazenda*— Rio de Janeiro 
em 9 de junho de 1873, 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Sr s. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, sempre que se derem 
alterações nas folhas de pagamento das pensionistas, 
cojnmuniquem iinnicdia ta mente ao Thesouro para os 
devidos effcitos. 

Visconde do Rio Branco. 



N, 206,— FAZENDA.— Em 9 oe junho de 1873, 

peclara que não pode ter lugar a isenção de direitos de fazendas 
reoehidas na Província da Bahia para o respectivo Corpo de Po- 
licia, por não terem sido importadas por conta da administra- 
ção provincial. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 9 de Junho de 1873. 

» * 

Illm. e Exm.Sr.— Em resposta aò Aviso de T. Ex. 
do 23 de Maio findo, ao qual acompanhou o officio a.* 
43 da Presidência da Província da Bahia de 8 de' Abril 
ultimo, pedindo sè conceda isenção de direitos ásfazen- 
das importadas pelos negociantes António Gomes dos 
Santos & Capara o fardamento do Corpo de Policia da 
referida Provinda, cumpre-íne communicar a V. JEx. 
que nâo pôde ser concedida a isenção solicitada, visto 
não terem as ditas fazendas sido importadas por conta 
da administração da Província, mas sim de particulares. 

Deus Guarde a V. Ex. — Viscmde ia Rio Branco. — 
A 1 S. Ex, o 9r. Manoel António Duarte de Azevedo, 
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N. 207.— FAZENDA — Etf 9 bE junho de 1873. 

Determina que, emquanto não fôr promulgada á lei do orçamen- 
to do exercício de Í873— 1874, continue à vigorar a distribuição 
de créditos autorizada para 1871—1872. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 9 de Juouo de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade como Aviso do 
Ministério da Marinha de 14 de Maio próximo findo, de- 
clara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, 
para a devida execução, que, emquanto não. fôr promul- 
gada a lei do orçamento que deve reger no f o luro exer- 
cício de 1873—1874, continua a vigorar a distribuição 
de créditos autorizada para 1871 — 1872 ; attendidas 
porém as alterações feitas pelos diversos Ministérios, e 
comprehendidos os augmenlos de vencimentos ultima- 
mente decretados por lei. 

Visconde do Rio Branco- 



N. 208.— FAZENDA— Em 10 de junuo de 1873. 

Declara que os empregados extinctos peto Decretou. 5255 de 5 
de Abril ultimo, e passados para as classes de escripturarios, não 
precisam de novos títulos ou apostillas, não devendo pagar senão 
o sello de 7% : eque aos aposentados por Decretos de 31 de 
Março antecedente, não compete a maioria dos vencimentos 
«concedida por aqueile Decreto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
emlO de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, de accôrdo com a Ordem des- 
ta data expedida à de Pernambuco, o seguinte : 

1.° Que os empregados extinctos pelo Decreto n.* 
3253 de 5 de Abril ultimo, e que por esse motivo passa- 
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ram para as classes mais próximas de escriptmarios, 
ou para as correspondentes em vencimentos, não pre- 
cisam de novos títulos ou apostillas ; bastando que se 
façam as annotações nos respectivos assentamentos, de 
conformidade com o. disposto no art. 2. a do citado De- 
creto. 

2.° Que aos aposentados por decretos de 31 de Março 
próximo lindo, não compete a maioria dos vencimentos 
concedida poraquelle Decreto, visto que a essa maioria 
só têm direito, a contar de 8 de Fevereiro antecedente, 
data da Resolução da Àsserabléa Geral Legislativa n. ° 
2105, os empregados que continuaram no serviço, como 
claramente dispõe o art. l.° do mesmo Decreto. 

3.° Finalmente, que, apezar de não serem apostillados 
os títulos dos empregados extinctos que passaram para 
as classes de Escripturarios, não estão elles sujeitos a 
satisfazer a diíTerença dos emolumentos, mas somente 
o sello de sete por cento , assim como os empregados 
que estão gozando do accrescimo de vencimentos, 
na forma do Decreto n.° 4721 de 29 de Abril de 1871 . 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 209.— FAZENDA.— Em 10 de junho de 1873. 

O Contador de qualquer Thesouraria de Fazenda deve fazer 
parte da respectiva Junte, como um dosçeus membros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 10 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
^Thesouraria de Fazenda da Província do Paraná, cm 
resposta ao seu officio n.* 36 de 5 de Maio próximo 
passado, que, em face do art. 3.° do Decreto n.° 870 
de 22 de Novembro de 1851, bem procedeu admittindo 
à fazer parte da Junta dessa Thesouraria, cpmo um dos 
seus membros, o respectivo Contador, visto estar elle 
em condiçOes idênticas aos. das Thesourarias de i. a 
ordem. 

Visconde do Rio Bramo. 
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Ni 210.— FAZENDA.— Em 10 de junho de 1873. 

Declara aceitável a proposta do agrónomo Francisco Parentes 
para a creação de um estabelecimento rural na Província do 
Piauhy, e indica as providencias que convirá tomar no caso 
de realizar-se o contracto para esse fim. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 10 de Junho de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.-— Em resposta ao Aviso que V. Et. 
dirigiu-me a 12 de Fevereiro ultimo, acompanhado dos 
papeis, que junto devolvo, relativos á creação de um 
estabelecimento rural na Província do Piauhy, segundo 
o plano do agrónomo Francisco Parentes, cabe-me 
dizer-lhe que, com quanto ao Estado conviesse mais a 
venda nSo só das cinco .fazendas necessárias áquelle 
estabelecimento, como de todas as outras existentes na 
dita Província, parece-me todavia no caso de ser 
aceita a proposta do referido agrónomo, áttendendo-se 
a que não ha alli capitães sumcientes para a compra, 
e estar além disso o Governo obrigado a tutelar, por 
cinco annos, os libertos que os custeiam, a educar os 
filhos destes e a amparar os que se acham inutilisados 
para o serviço. 

A' disposição de Parentes poderão consequentemente 
ficar as fazendas Algodões, Guaribas, Serrinha, Matos 
e Olho d'Agua; convindo que para ellas sejam trans- 
feridos os menores, òrphãos de pai e mãi, eos invá- 
lidos de todas ias outras, condição esta que Parentes 
aceita. 

Si nestas cinco fazendas houver libertos em numero 
excedente ao do pessoal que « pede o emprezario para 
custeal-os, e que não possam ser removidos sem incon- 
venientes paraelles, deverão ser conservados nos lu- 
gares em qne presentemente se acharem. 

As. despezas, resultantes do contracto que se fizer, 
deverão . correr por conta do Ministério a cargo de 
V. Ex., visto pertencer-lhe o serviço a que se destinam 
as fazendas acima mencionadas ; podendo Parentes em- 
pregar nas de custeio o rendimento das mesmas fa- 
zendas e recolher á respectiva Thesouraria de Fazenda 
unicamente a renda liquida, no fim de cada trimestre. 

A escripturação da receita e despeza continuará a ser 
feita na Thesouraria, á vista de balanços trimensaes 
que Parentes será obrigado a enviar-lhe, acompanhados 
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dos respectivos documentos, para a Thesourarià exercer 
a flscâlisaçSo qtie lhe compete, dar conta do resultado 
ao referido Ministério, e, no fim de cada exercício, pro- 
ceder á tomada da conta, a fim de passar a quitação do 
estylo ; cumprindo notar que na liquidação da conta 
deverão discriminar-se as despesas da fundação das do 
custeio, ebem assim as som mas a ellasappltcadas. 

Convém, por ultimo, ponderar a V. Ex. que o con- 
tracto só deverá ser lavrado depois que Parentes tiver 
prestado fiança idónea . 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A! 
S, Et. o Sr. José Fernandes da Costa Pereira Júnior. 
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N. 211.— FAZENDA.— Em 10 de junho de 1873. 

Altera o systcraa de pagamento das pensões do monte-pio da 

Marinha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 10 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
T besouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, a começar do exercício 
de 1874—4875, as pensionistas de .monte-pio deverão 
ser incluídas nas competentes folhas com a importância 
integral do respectivo monte-pio, fazendo-se notas nas 
mesmas folhas, para que á vista delias se desconte, no 
acto do pagamento, a quota correspondente a um dia 
em cada mez. 

As repartições pagadoras do Thesouro, Thesourarias 
de Fazenda e outras, que satisfizerem pagamentos de. 
tal proveniência, procederão a este respeito do modo 
como praticam com os descontos que se fazem para co- 
brança do sello de 7°/ « 

Nos títulos de monte-pio será declarado também o 
vencimento integral e a quota do desconto mensal para 
facilitar a inclusão em folha. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 212.— IMPÉRIO.— Em 1! df. junho dk 1W3. 

Ao Presidente da Provinria do Rio Cirando do Sul . Declara sfir 
motivo de nullidade dos trabalhos de juntas de qualificação, a 
intervenção nestes, de cidadãos nâo qualificados na Parochia. 

2. 4 Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em li de Junho de 1873. 

Mm. eExm. Sr. — Constando dos documentos annexos 
ao officio dessa Presidência datado de 21 de Abril ultimo, 
sob n.° 790, que não fora qualificado votante na parochia 
de Nossa Senhora da Madre de Deus, dess-i Capital, o 
cidadão João Alves Leite de Oliveira Salgado, que 
interveiu nos trabalhos da respectiva Junta de Qualifi- 
cação effectuados no corrente anno; declaro a V. Ex. 
em resposta ao dito officio que foi approvado o acto 
pelo qual V. Ex. annullou os referidos trabalhos e 
designou a ultima dominga do raez próximo passado 
para a reunião da nova Junta 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
.— Sr. Presidente da Provinda do Rio Graude do Sul. 



N. 213.— GUERRA.— Em 13 de junho de 1873. 

Declara que a antiguidade das praças do Batalhão de Engenhei- 
ros que, sendo menores dos Arsenaes de Guerra, marcharam 
para a campanha do Paraguay, deve ser contada desde o dia 
em que partiram para a mesma campanha. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 13 de Junho de 1873. 

lllm. e Exm. Sr.— Em solução aosofficiospor V. Ex. 
dirigidos ao Ajudante-general em 4 de Dezembro e 3 de 
Janeiro últimos sob n . ° 604 e 4, pedindo esclarecimentos 
sobre o modo como deve contar-se o tempo de serviço 
ás praças do Batalhão de Engenheiros que, sendo 
menores dos Arsenaes de Guerra, marcharam para a 
campanha do Paraguay, declaro a V. Ex., para seu 
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conhecimento e devidos e fiei tos, que Sua Magestade o 
Imperador, por Sua Immediata e Imperial Resolução de 
11 do corrente, tomada sobre Consulta do Conselho 
Supremo Militar, Houve por bem Decidir que a antigui- 
dade das referidas praças deve ser contada desde o 
dia em que partiram para a mencionada campanha do 
Paraguay. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Joséde Oliveira Junqueira. 
— Sr. Visconde de Santa Thereza. 



N. 214.— MARINHA.— Aviso de 14 de junho de 1873. 

Declara os vencimentos que devem perceber os Capellães, con» 
tractados para o serviço da Armada. 

N. 1269. — 2.* Secção. — Ministério dos Negócios 
da Marinha. — Rio de Janeiro em 14 de Junho de 1873. 

De accôrdo com o parecer do conselho naval, declaro 
a V. S., para os devidos effeitos, que aos capellães con- 
tractados para o serviço da armada compete, como 
único vencimento, a gratificação designada na tabeliã 
n. 5, annexa ao Decreto n.° 4885 de 5 de Fevereiro de 
1872. 

Deus guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Contador da Marinha. 



N. 21o.— FAZENDA.— Em 16 de junho de 1873. 

Não pertencem á Fazenda Nacional as multas de que trata o arL 
27 da Lei n.° 4507 de 26 de Setembro de 1867, no caso de terem 
sido impostas depois da de n.° 4836 de 27 de Setembro de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 16 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The -r 
souraria de Fazenda dà Província de Mato Grosso, em 
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resposta ao seu officio n.° i3 de 27 de Janeiro ultimo*, 
que, si a muita em que incorreu o Delegado de Policia 
do termo da cidade de Poconé, por ter deixado de cum- 
prir o art. 225 do Regulamento n.° 120 de 30 de Ja- 
neiro de 1842, foi imposta depois da Lei de 27 de Se- 
tembro de 1870, não pertence á Fazenda Nacional. No 
caso contrario deve reverter para o Estado, visto que, 
pela Lei n .• 1507 de 26 de Setembro de 1867, art. 27, 
faziam parte da renda geral as multas, cujas productos 
até então pertenciam ás Gamaras Municipaes, com ex- 
cepção das comminadas pelas respectivas posturas. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 216.— FAZENDA. — Em 16 de junho de 1873. 

Approva a deliberação da Tiiesouraria do Rio Grande do Norte, de 
desannexar do terrilorio da Collectoria de Angicos a villa de 
SanfAnna de Mattos, e do da Gollectoria da cidade de S. José 
a villa de Papary, e formar com cada uma destas villas uma. 
nova Gollectoria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 16 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Tiiesou- 
raria de Fazenda da Província do Rio Grande do Norte 
que, à vista do exposto em seu officio n.* 44 de 25 de 
Abril próximo passado, fica approvada a deliberação 
tomada por essa Tiiesouraria, em sessões da respectiva 
Junta, de 9 e 16 do mesmo mez, de desannexar do ter- 
ritório da Collectoria de Angicos a villa de SanfÀnna 
de Mattos, e do da Collectoria da cidade de S. José a villa 
de Papary, e formar com cada uma destas villas uma 
nova Collectoria. 

Cumpre, porém, que declare ao Thesouro, na forma 
da Ordem n.° 22, expedida em 30 de Julho de 1859 
á Thesouraria do Piauhy, qual a commissão arbitrada 
para os empregados das novas Collectorias, a lotação 
dos rendimentos de cada uma delias, os prazos mar- 
cados para o recolhimento das rendas a seu cargo, si 
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os Collectores e Escrivães prestaram fiança, em que 
data, e qual a sua importância, os nomes dos fiadores, o 
dia da installação das ditas Gollectorias, o em que en- 
trarem em exercício os respectivos empregados, e, fi- 
nalmente, a distancia em que ellas se acham da ca- 
pital da Província. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 217.— FAZENDA. — Em 16 de junho de 1873. 

Informações que as Thesourarias devem prestar ao Thesouro 
quando communicarem a creação de Gollectorias e Mesas de 
Rendas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 16 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, de accôrdo com a Ordem 
n.° 34, expedida nesta data á do Rio Grande do Norte, 
que, todas as vezes que communicarem ao Thesouro a 
creação de Gollectorias e Mesas de Rendas, declarem 
qual a porcentagem arbitrada para os empregados de 
taes Estações, a lotação das rendas a seu cargo, e os 
prazos marcados para a entrega respectiva, si os Col- 
leetores e Escrivães prestaram fiança, em que data, e 
qual a sua importância, os nomes dos fiadores, o dia da 
installação das ditas Gollectorias ou Mesas de Rendas, 
quando entraram em exercício os empregados, e, fi- 
nalmente, a distancia em que ellas se acham da capital 
da Província. 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 218.— MARINHA.— Aviso de 18 de junho de 1873. 

Dá providencias sobre o destino que devem ter as importân- 
cias das cadernetas pertencentes aos aprendizes artífices e 
artífices militares do Arsenal da Corte. 

3.* Secção.— N. 1181. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 18 de Junho de 1873. 

Vendo-se do officio de V. S., n.° 1310, de 13 do mez 
próximo pretérito, que foram inventariadas as cader- 
netas dos Aprendizes Artífices e Artífices Militares do 
Arsenal de Marinha da Corte, e que a respectiva escrip- 
turação está por conseguinte nas circurnstancias de 
proseguir nos termos das instrucções de 4 de Janeiro 
ultimo, devolvo a V. S. nào só asrelações n. 08 1, 5 e 
9, destinadas a fecharem a conta a essa Contadoria trans- 
mittida pelo Chefe do Corpo de Fazenda, mas ainda todas 
as segundas vias dos documentos n. os 1 a 8, e as que 
levam as letras A e F, para os exames, a que se 
tenha de proceder; cumprindo que se observe o se- 
guinte : 

1.° Que, na forma rio art. 4.° das instrucções de 5 de 
Março de 1864, se dê destino ás quantias mencionadas 
nas relações n. 08 3, 4 e 8, e as designadas pelas letras 
AB DEe F,com referencia aos Aprendizes fallecidosou 
desertados. 

2.° Que sejam remettidas para o Corpo de Impcriaes 
e Companhia de Aprendizes Marinheiros da Corte, em 
cumprimento do artigo terceiro destas ultimas ins- 
trucções, as cadernetas de que tratam as relações 
n.°* 2 e 6. 

3.° Que se entregue a quem competir a caderneta 
do Artífice Francisco de Freitas Tones, que teve baixa 
em 23 de Janeiro do corrente anuo. 

Quanto ás sommas mencionadas na relação C, expeço 
ordem para que o Commandante da Companhia as res- 
titua á medida que se forem apresentando os Aprendizes 
que deixaram de recebel-as por se acharem licenciados. 
— O que a V. S. communico paia os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribnro da Luz. 
—Sr. Contador da Marinha* 
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N. 219.— FAZENDA.— Em 19 de junho ws 1873. 

Determina que do 1.° de Julho próximo futuro passem a ser 
desempenhados pela Administração da Alfandega todos os ser* 
viço que estão a cargo da Companhia da Doca. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 19 de Junho de 1873. 

Da cópia junta do Aviso que nesta data dirijo ao 
Presidente da Directoria da companhia da Doca da 
Alfandega, verá V. S. que vai cffectuar-se a dissolução, 
da. mesma companhia, nos termos do accôrdo a que 
aíli me reporto. 

Queira, portanto, V. S. entender-se com o referido 
Presidente, e ir desde já dando as providencias que 
forem necessárias para que no dia 1.° de Julho pró- 
ximo futuro passem a ser desempenhados pela Admi- 
nistração da Alfandega todoj> os serviços ora a cargo 
daquella companhia, prestando especial attenção á res- 
ponsabilidade que a ella cabe pelas mercadorias que tiver 
recebido e não forem devolvidas a seus donos até ao 
íim do corrente mez, e bem assim á necessidade, que 
lia, de mandar V..S. quanto antes melhorar e aug- 
mentar o material empregado no movimento dos vo- 
lumes que transitam por essa Alfandega. 

Os serviços de que trato serão regulados pela le- 
gislação que vigorava ao tempo em que elles foram 
rontractados, com algumas alterações que a pratica 
tem aconselhado, e que constarão de um Decreto es- 
pecial prestes a ser publicado. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.— 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro.. 
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N. 220. — FAZENDA.— Em 19 de junho de 1873. 

Sobre a dissolução da Companhia da Doca da Alfandega e reem- 
bolso do seu capital, mediante accôrdo amigável entre ella 
e o Governo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 19 de Junho de 1873. 

Mm. cE\m. Sr. — Inteirado da communicaçâo con- 
tida no ollicio ile 7 do corrente, cabe-me confirmar 
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a V. Ex., por este meio, o que de viva voz lhe ma- 
nifestei, isto é, que o Governo aceita a idéa de um 
accôrdo amigável para a dissolução da companhia, reem- 
bolsando-a do seu capital empregado nas obras da Al- 
fandega em apólices da divida publica, ao preço de 90, 
vencendo estas juros do i.° de Julho próximo futuro 
em diante. 

E, emquanto V. Ex. me annunciasse verbalmente 
que a Direcção da companhia, para esse fim compe- 
tentemente autorizada, se conforma com a proposição 
do Governo, todavia, devo declarar-lhe ao mesmo tempo 
que, si :aquella solução não fosse aceita, seguir-se-hia 
o arbitramento, nos termos da clausula 23.* do con- 
tracto de 1869, para decidir-se a questão suscitada, 
de estar ou não a companhia obrigada a concluir as 
ditas obras. 

Contando com a prompta annuencia da companhia 
ao pagamento acima proposto,£nesta data - expeço as 
ordens necessárias para que seja ella de prompto reem- 
bolsada do capital despendido, com deducção do fundo 
amortizado, demonstrado em suas contas e balanços, 
e se preparem as apólices destinadas ao pagamento, 

Íue será feito mediante termo assignado na Directoria 
eral do Contencioso do Thesouro, em que se obrigue 
a companhia por quaesquer differenças que possam 
apparecer no exame moral e arithmetico dos documentos 
que comprovam as referidas contas. 

Outrosim, communico a V. Ex. que, desde o 1.° de 
Julho próximo futuro, si não fôr possível antes, pas- 
sará a ser desempenhado pela Administração da Alfan- 
fandega todo o serviço ora a cargo da companhia, para 
o que o Chefe daquella Repartição se entenderá com 
V. Ex., conforme as instrucções que receberá deste 
Ministério. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Companhia da Doca da 
Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 221.— FAZENDA. — Em 19 de junho de 1873. 

A votação dos examinadores, nos concursos para empregos de 
Fazenda, deve ser feita depois de terminados todos os exames 
e não no fim do de cada matéria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 19 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Ceará que fica 
approvado o concurso, cujas provas acompanharam o 
sen officio n.° 24 de 10 de Março próximo passado, e 
confirmadas, por títulos desta data, as nomeações pro- 
visórias, feitas pela Presidência da Província, dos con- 
currentes Raymundo Nonato Lopes de Menezes e Fran- 
cisco Fontenelle de Bizerril para preencher as duas 
vagas de Praticantes existentes nessa Thesouraria: fi- 
cando reservados os outros candidatos approvados Je- 
ronymo de Azevedo Pereira de Sá, Francisco da Guerra 
Machado Júnior, Ignacio Pinheiro Teixeira, Manoel do 
Garmo Ferreira Chaves, Luiz Elesbao de Miranda e 
José Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva , para as 
primeiras vagas que para o futuro occorrerem na 
mesma Thesouraria ou na Alfandega, excluídos assim 
os dous restantes José de Souza Pinto e João Pereira 
da Silva, por serem mui fracas as suas provas de gram- 
matica e orthographia. 

Declara, outrosim, ao Sr. Inspector que, pelo exame 
a que no Thesouro se procedeu no mencionado con- 
curso, verificou-se não ter a votação sido feita depois 
de terminados todos os exames, como prescreve o art. 12 
do Decreto n.° 2549 de 14 de Março de 1860 cha- 
mando por isso a sua attenção para o que a propó- 
sito dispõe a Ordem n. b 220 de 18 de Juiho de 1872 
á Thesouraria das Alagoas. 

Visconde da Rio Branco. 
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N. 222.— FAZENDA.— Em 19 de junho de 1873. 

Devolve á Thesouraria de S. Paulo, para ser reformado pela 
Collectoría competente, um processo de lotação de emolu- 
mentos, declarando que não tem lugar em taes casos o recurso 
ex ofiicio com que a mesma Thesouraria o remetteu ao Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 19 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo que não 
pôde ser approvado o acto pelo qual essa Thesouraria, 
attendendo á reclamação do Bacharel Francisco de Paula 
Rabello e Silva, reduziu de 3760000 a 1200000 a lotação 
dos emolumentos do lugar de JuizMunicipal e de Orphãos 
do termo de Belém, creado pelo Decreto n.° 5033 do 1.° 
de Agosto de 4872 ; visto como, si não pôde subsistir a 
lotação anterior, por ter sido o seu quantum fixado com 
referencia aos rendimentos dos exercícios de 1868—1869 
a 1870—1871, quando o dito termo ainda se achava 
annexoao de Jundiahy, também é inadmissível a reduc- 
ção â mencionada quantia de 120^000, porquanto deve 
ser fixado na de 188$000, que é a metade da importância 
da lotação primitiva. 

Devolve, portanto, ao Sr. Inspector o processo que 
acompanhou o seu ofiicio n.° 24 de 3 de Março próximo 
pretérito, para ser transmittido à Collectoría compe- 
tente a íim de proceder de conformidade com esta ordem ; 
e declara-lhe que não podendo as lotações, nem as 
alterações nellas feitas, considerar-se definitivas senão 
depois de approvadas pelo Thesouro, a cujo conheci- 
mento devem ser submettidas, torna-se dispensável a 
forma do recurso ex ofjlcio, que, aliás, não se acha esta- 
belecida pelo Decreto n.° 4721 de 29 de Abril de 1871, 
nem pela Ordem n.° 489 de 26 de Outubro de 1869, em 
que se fundouo mesmo Sr, Inspector, e que se refere 
somente á lotação para a cobrança, do imposto de 3 % 
sobre vencimentos. 

Visconde do Ris Branco . 
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N . 223 .— FAZENDA . — E» 20 Dt junho de 1872 » 

Providencia sobre a organiiaçao dos balanços mensaes das The- 
wurarias, na parte relativa á renda dos direitos de consumo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. - Rio de Janeiro 
em 20 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que nos balanços mensaes d» 
exercício de 1873—1874 em diante façam sempre dis- 
tinffuir, na renda dos direitos de consumo arrecadados, 
aparte que pertencer á receita ordinária correspon- 
dente ás taxas da tarifa e a que provier de quaesquer 
outras addicionaes ou de porcentagens sobre aquelles 
direitos, de modo que no Thesouro se possa calcu ar 
com facilidade e exactidão o produclo de uma e outra 
renda. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 224.— FAZENDA.— Em 20 dê Jumío de 1873. 

tfas dissoluções parciaes de sociedades só se cobra selío da parte? 
separada do domínio coramum, e transferida para osocio qp& 
se retira. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rto de Janeiro 
em 20 de Junho de 187$, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores tfa& 
Thesourarias de Fazenda que, conforme foi ultimamenter 
decidido sobre recurso dos negociantes da praça da 
Bahia Marinho ót C. a , não determinando o Regulamento- 
de 9 de Abril de 1870 qual a base para a cobrança do 
sello das escripturas ou escriptos particulares de socie- 
dades commerciaes, subsiste, por força doart. bòao 
mesmo Regulamento, a legislação antecedente, aegunw 
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aqual, como se vê do art. 6.*, § $.°, ào de 26 de 
Itezembro de 1860, e outras disposições anteriores, o 
requisito essencial para a- cobrança do seilo dos titulos 
de dissolução é a divisão dos bens entre os sócios, que 
consiste na effectiva transferencia de quantia emdi- 
aheiro ou valores ; devendo, portanto, nos casos de 
dissoluções parciaes de taes sociedades, ser cobrado o* 
sello< unicamente da parte que fôr separada do domínio* 
com m um, e transferida. para o sócio que se retirar. 

Visconde do flí* Brmco • 



K. 228.— FAZENDA.— Eli 21 de junho ws 1873. 

A venda de próprios nacionaes não deve ser effectuada senão 

em hasta publica. 

i 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 21 de Junho de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu officio de 20 de Agosto de 1872, que a venda do 
harracão que em Santo Amaro das Salinas nessa capital 
serviu de quartel à Companhia de Cavallaria, não pôde 
ser effectuada senão em hasta publica, á vista do dis- 
posto no Alvará de 14 de Janeiro de 1807, e differentes 
ordens do Thesouro: não podendo a isso obstar, a cir- 
cumstancia allegada por José Joaquim Maia, de achar-se 
incumbido por alguns armadores portuguezes do recebi- 
mento de grande porção de colonos dessa nação para 
serem applicados á agricultura e artes dessa Provinda, 
porque não ao Ministério da Fazenda, mas ao da Agri- 
cultura tocam as providencias, que possam convir ao» 
melhor desenvolvimento da colonisação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A.' S. Ejl o Sr. Presidente da Província deParnambuoo... 
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N. 226.— FAZENDA.— Em 23 de junho de 1873 J 

Declara que , sendo iguaes os direitos dos vapores das linhas 
regulares com privilegio de paquetes, não pôde a descarga de 
um ser interrompida em favor da de outro entrado poste- 
riormente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, attendendo ao que representou a 
Companhia de Navegação — Paulista, — declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
S. Paulo, para o fazer constar á Alfandega da cidade de 
Santos, que, sendo inteiramente iguaes os direitos dos 
vapores das linhas regulares com privilegio de paquetes, 
quer sejam nacionaes, quer estrangeiros, na preferencia 
que se lhes deve dar para atracarem á ponte de descarga 
da mesma Alfandega, não pôde nenhum delles, que ahi 
esteja descarregando, ser obrigado a sahir para dar 
Jugar a outro que tenha entrado depois ; convindo, en- 
tretanto, que a mesma Alfandega providencie de modo 
que taes descargas se façam com a maior presteza pos- 
sível, para não dar-se lugar a reclamação por demora 
no desembaraço dos vapores que demandam aquelle 
porto. 

Visconde do Rio Branco. 



N 227.— FAZENDA. r- Em 26 de junho de 1873. 



O empregado ^e Fazenda que exerce interinamente o lugar de 
Thesoureiro de sua Repartição, não tem direito quando im- 
pedido , ainda que por serviço publico obrigatório , senão ao 
vencimento do seu próprio lugar. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 26 de Junho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do -Ceará que, á vista 
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da Circular de 13 de Dezembro de 1865, bem procedeu 
deixando de abonar ao extincto Official da Secretaria 
dessa Thesouraria Luiz Carlos da Silva Peixoto o ven- 
cimento do lugar de Thesoureiro da mesma Repartição, 
que interinamente exercia , mas somente o do seu 
próprio emprego, durante os dias em que esteve impe- 
dido por moléstia, ou por serviço publico obrigatório; 
licando, portanto, indeferida a reclamação que a esse 
respeito fez aquelle funccionario no requerimento que 
acompanhou o officio do Sr. Inspector, n.° 47, de 19 de 
Abril próximo passado. 

Visconde do Rio Branco* 
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N. 228.— FAZENDA.— Em 26 de junho de 1873. 

Declara ser da exclusiva competência das Alfandegas a resti- 
tuição de direitos, do que só podem as Thesourarias conhecer 
por via de recurso, e quando a importância dos direitos a 
restituir exceda a alçada daquellas Repartições. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 26 de Junho de 1873., 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo, em res- 
posta ao seu officio n.° 89 de 25 de Setembro do anno 
passado , que não procedeu regularmente mandando 
restituir aos negociantes Augusto Leubà & C. a , sob 
fiança ou caução na forma do art. 173 do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, a quantia de 701$0W, que 
de mais pagaram de direitos de importação de 24 barris 
de quinto e 30 de decimo de vinho , que foram ali- 
jados pelo Commandante do brigue portuguez Judith, 
para salvamento das vidas de seu navio ; visto ser a res- 
tituição de direitos, da exclusiva competência da Al- 
fandega, na forma dos arts. 126, §37, e 606 do citado 
Regulamento, e só delia pôde essa Thesouraria conhecer 
por via de recurso, e quando a importância dos direitos 
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a restituir exceda a alçada da Alfandegar recommen- 
dando-ihe, portanto > que reconsidere a referida decisão, 
subtnettendo semelhante questão á jurisdicção da Alfan- 
dega de Santos, e só conhecendo delia em gráo de re- 
curso. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 229.— FAZENDA.— Em 27 de junho de 1873. 

Indeferimento de um recurso, interposto para o Conselho de- 
Estado , de decisão do Tribunal do Thesouro relativa a uma 
apprehensão de mercadorias feita pela Mesa de Rendas de 
SanfAnna do Livramento, por não se ter dado na decisão re- 
corrida nenhuma das condições que autorizam taes recursos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 27 de Junho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal da 
Thesouro Nacional, communicaao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, para os fins convenientes, que, de con- 
formidade com a Imperial Resolução de Consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, foi por des- 
pacho de 25 do mez corrente indeferido o recurso que, 
para elle interpôz Pedro Onetto, da decisão do dito Tri- 
bunal que julgou procedente a apprehensão, feita pela 
Mesa de Rendas de SanfAnna do Livramento, de duas 
carretas vindas da povoação Rivera no Estado Oriental 
com mercadorias pertencentes ao recorrente ; visto não* 
se ter dado incompetência, excesso de poder, violação 
de lei, ou de formulas essenciaes, únicas condições em 
que é autorizado o recurso para o Conselho de Estado^ 

Visconde do Rio Branco* 
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N. 230.— GUERRA.— Em 27 de junho de 1873. 

Explica o modo por que devem ser contados os cinco annos para o 
abono do jornal de dous mil réis aos serventes braçaes do Arse- 
nal de Guerra, de que trata o Regulamento de 19 de Outubro 
de 1872. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Jaaeiro 
27 de Junho de 1873. 

Consultando Vm. a este Ministério, em o seu 
oflicio n.°131 de 30 de Maio ultimo, a respeito do 
modo por que devem ser contados os cinco annos para 
o abono do jornal de dous mil réis (2$) aos serventes 
braçaes do Arsenal de Guerra que tiverem aquelle 
tempo de serviço, segundo dispõe o Regulamento que 
baixou com o Decreto n.° 5118 de 19 de Outubro do 
mino próximo passado; declaro a Vm., para seu conheci- 
mento e governo que, na contagem do referido tempo, 
devem ser comprehendidos osdias santificados, deduzin- 
do-se apenas os dias em que, havendo trabalho, faltarem 
os mencionados jornaleiros por motivo de moléstia ou 
qualquer outro. 

Deus Guarde a Vm.— João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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N. 231.— GUERRA.— Em 30 de junho de 1873. 

Declara que os Officiaes em serviço no Batalhão de Engenheiros 
também devem usar nos bonets as tranças de ouro, como prescre- 
ve o Decreto n. ° 5077 de 28 de Agosto de 1872. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
30 de Junho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., paraseu conhe- 
cimento e em solução ao oflicio que lhe dirigiu o Com- 
mandante da Escola Militar em 16 de Maio ultimo sob 
n.° 219, que os Officiaes em serviço no Batalhão de 
Engenheiros estão comprehendidos nas disposições do 
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Decreto n.° 5228 de 22 de Fevereiro próximo passado, 
devem também usar sobre a listra da parte inferior do» 
bonetsde tranças de ouro estreitas em numero corres- 
pondente a seu posto, como prescreve o art. 2.° do Der 
creto n.° 5077 de 28 de Agosto do anno próximo lindo. 
Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. Barão da Ga via . 
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N. 232.— IMPÉRIO.— Em 30 de junho de 1873. 

A* Illma. Camará Municipal. —Declara : i.° que a falta das actas 
relativas á i. a e á 2. a chamada dos votantes não é irregula- 
ridade substancial, uma vez que na da 3. a se ache narrado 
todo o histórico do processo eleitoral com todas as declarações 
essenciaes, e não haja algum indicio, ao menos, de se haver 
por fraude assim obrado; 2. ° que a circumstancia de não 
constarem da acta respectiva a designação do mesario que 
deva servir de Secretario, e o acto da distribuição das letras 
do alphabeto pelos outros três membros, assim como outras 
formalidades desta ordem, não é motivo de nullidade, não ha- 
vendo provas da inobservância. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 
—Rio de Janeiro em 30 de Junho de 1873. 

Ouviu o Governo Imperial a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado sobre duas represen- 
tações que lhe foram presentes, assignadas, uma pelo 
Dr. Adolpho Bezerra de Menezes e por Francisco Tei- 
xeira de Souza Alves contra a validade das eleições 
feitas para Vereadores da Illma. Camará Municipal, em 
Setembro ultimo, nas parochias de S. Salvador de Gua- 
ratiba e de Nossa Senhora da Gloria, e a outra pelo 
Dr. Honório Augusto Ribeiro contra a validade da 
eleição a que se procedeu na mesma occasião e para o 
mesmo fim na parochia de Santo António. 

A respeito da eleição da parochia de S. Salvador de 
Guará tiba alJega-se: 

1.° Ter-se premeditadamente exagerado o numero dos 
votantes qualificados nesta parochia, elevando-oa 1.08i, 
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visto que, segundo o recenseamento a que nella se pro- 
cedeu em 1870, o numero dos habitantes nacionaes 
maiores de 21 annos limitava-se a 973, e ainda menor 
do que este devia ser o dos cidadãos qualificados, pois 
que o direito de votar só pôde ser exercido aos 25 
annos de idade, salvas as excepções legaes; 

2.° Não ser possivel, ainda admittida a realidade da- 
quelle numero de qualificados, que, comprehendendo 
a parochia, de que se trata, extenso território, pelo 
qual se acha disseminada a população, e cujos meios 
de transportes são difficeis , concorresse á eleição o 
numero de votantes que consta das actas, excedente 
ao máximo dos que compareceram nas eleições an- 
teriores da mesma parochia, e superior proporcional- 
mente ao dos que concorreram em qualquer das pa- 
rochias da cidade; 

3.° Ser inverosimil, por um lado, que o candidato 
mais votado perdesse 39 votos apenas, sendo 960- os 
votantes, e, por outro lado, que tivesse eile podido 
obter 921 votos, quando nenhum dos demais alcançou 
numero superior a 500. 

Foi de parecer a maioria da dita Secção do Conselho 
de Estado que nenhum destes fundamentos da repre- 
sentação é procedente: 

1.°, porque, não podendo considerar-se ainda per- 
feito o trabalho estatistico, a que se refere a represen- 
tação, pela dificuldade de se obterem dados exactos, 
não pôde tirar-se delle argumento valioso contra uma 
qualificação que passou em julgado, tendo-se seguido 
em seu processo os tramites legaes e esgotado os re- 
cursos estabelecidos; além de que, o recenseamento ul- 
timamente feito na mesma parochia, e no qual tem-se 
procedido, como era de esperar, com mais regulari- 
dade do que no anterior, dá o resultado de 1.245 pes- 
soas maiores de 21 annos, isto é, uma differença de 
272 para mais sobre o recenseamento a que se refere a 
representação; 

O 2.°, porque, na ausência de provas, nenhum valor 
podem ter as simples presumpções allegadas na repre- 
sentação contra a verdade das actas na parte em que, 
sem ter havido protesto ou reclamação, certificam o 
real comparecimento do numero de votantes que men- 
cionam, apresentando ao mesmo tempo a relação no- 
minal dos que não compareceram; 

O 3.% porque as conjecturas em que consiste, des- 
acompanhadas, como se acham, de qualquer prova (con- 
jecturas aliás , em outros casos , contrariadas pelos 
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factos), não podem também invalidar o que nas actas 
se mencionou sem contestação nem protesto em tempo 
competente. 

Tendo a Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado examinado além disto em todo o seu con- 
teúJo as actas da eleição da mesma parochia de S. Sal- 
vador de Guaratiba, verificou a maioria não só que se 
acham ellas lavradas nos termos prescriptos pela lei, 
notando-se unicamente a falta de uma fórmula, que 
não pôde, segundo lhe parece, considerar-se como sub- 
stancial, mas também que, á vista da exposição, feita 
nas mesmas actas, dos factos e occorrencias do pro- 
cesso eleitoral, correu este regularmente. 

Consiste a referida falta em ter-se comprehendido 
em uma só acta todo o processo das três chamadas 
dos votantes. 
Considerando-se porém: 

l,° Que nessa acta se mencionam expressa e circum- 
stanciadamente as horas em que a primeira chamada 
se fez pela lista authentica da qualificação no dia 7 
de Setembro, e no seguinte continuou e terminou, es- 
crevendo-se o rol dt>s votantes que não compareceram ; 
*«m que a 2. a chamada se realizou no dia 9, conti- 
nuando e concluindo-se no seguinte; finalmente em 
*que, tendo havido annuncio prévio, eífectuou-se a 3. a 
.chamada no dia 11, no qual lavrou-se a acta ; 

.2.° Que existem as actas espeoiaes da contagem das 
medulas e da apuração dos votos, que foi feita nos dias 
^12, 13 e 14 ; 

3.° Que, se todo o histórico do processo eleitoral até 
..á conclusão da 3. a chamada se actta narrado por aquelle 
modo, dia por dia e /especificadamente, pouco importava 
que essa exposição dos trabalhos e acontecimentos se 
fizesse «m actas distinctas, correspondentes a cada dia, 
ou seguidamente em uma só acta, como se praticou, 
pois que, tanto em um como em outro caso, constando 
da mesma maneira os factos e occorrencias, ficava igual- 
mente habilitado a aprecial-os o poder competente para 
julgar a eleição; 

4.° Que se tem em diversas occasiões seguido esta 
^pratica em parocbias desta -Corte, e nunca por tal razão 
foram annulladas as eleições feitas, quer municipaes, 
quer de eleitores-: 

Vô-se que semelhante falta, sendo apenas uma irre- 
gularidade que nenhuma influencia tem sobre a es- 
sência do processe eleitoral, nem prejudica o fim da 
liei, não ,póde ser .motivo para a annullação da eleição, 
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não havendo algum indicio, ao menos, de se haver por 
fraude assim obrado. E esta doutrina acha-se já es- 
tabelecida pelos Avisos n. 08 490, 523 e 525 de 14 de 
Novembro, 1.* e 3 de Dezembro de 1868. 

O membro divergente da Secção do Conselho de Es- 
tado notou outras irregularidades na eleição da pa- 
rochia de S. Salvador de Guaratiba, a saber: 

1.° Que presidiu á eleição o 2.° Juiz de Paz, estando* 
presente o 1.° 

Declara-se porém na respectiva acta que o 1.° Juiz 
de Paz não estava juramentado, e portanto não podia 
legalmente exercer suas funcções; asserção contra a 
qual nenhuma prova se apresentou. 

Accresce que, tendo esse 1.° Juiz de Paz, depois de 
sua eleição, aceitado a nomeação de tenente-coronel 
commandante do batalhão de. guardas nacionaes da pa- 
rochia, renunciara por este facto aquelle cargo, em 
virtude da doutrina estabelecida nos Avisos n.° 27 de 
3 de Janeiro de 1869 e n.° 317 de 4 de Outubro de 1871. 

Finalmente, ainda quando as referidas circumstan- 
cias não existissem, se o facto de não assumir o 1.° 
Juiz de Paz a presidência da mesa parochiai não o im- 
pedia de comparecer na igreja em que se procedia à 
eleição e votar, segundo a doutrina do Aviso n. Q 591 
de 26 de Dezembro de 1860, e do art. 12 das Ins- 
trucções de 31 de Dezembro de 1868, segue-se que pro- 
cedeu regularmente o seu immediato, substituindo-o 
no exercicio de suas funcções. 

2.° Não constar da acta respectiva que o presidente 
da mesa designasse qual o mesario que serviria de 
secretario, nem que distribuísse as letras do alpha- 
beto pelos outros três, a fim de procederem na forma 
determinada no art. 54 da Lei de 19 de Agosto de 1846. 

Não se apresentando prova, porém, da inobservância 
destas prescripções legaes, nem tendo havido sequer 
protesto a tal respeito, não é licito inferir da falta de 
declaração expressa na acta que tivessem sido prete- 
ridas, devendo pelo contrario entender-se que foram 
cumpridas, visto achar-se alli a aflirmação de se terem, 
preenchido todas as formalidades da lei. 

3.° Difíerir o numero das cédulas recebidas para a 
eleição de Vereadores do das cédulas para Juizes de* 
Paz. 

Mas, além de serem differenças ta es frequentes nessas 
eleições e nada provarem contra a regularidade dos 
trabalhos, pois que, sendo pelos próprios votantes lan- 
çadas as cédulas na urna, não pôde amesa evBar in- 
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sxactidóes, veriíica-se que a differeaça a que se alludc 
Jimitou-se ao numero de seis cédulas apenas. 

4.° Constar da acta que foram recebidas 7 cédulas 
para a eleição de membros da mesa, lendo entretanto 
comparecido 8 eleitores. 

Examinando-se porém a mesma acta, vê-se que só 
votaram 7 eleitores, declarando-se que faltaram 9 dos 
16 que dá a parochia. 

5.° Declarar-se na acta da apuração dos votos do dia 
15 terem começado os trabalhos ás 3 horas da tarde, nada 
constando a respeito do que se íizera nos d Las 12, 13 e 14. 

Conhece-se entretanto que «nisto só houve confusão 
na redacção da acta, pois que nella se lêem as seguintes 
palavras: « começou a apuração, no dia 12 ás 9 horas 
da manhã e concluiu-se no dia 14 ás 5 e 1/2 da tarde »,á 
vista das quaes e da declaração, que também se acha na 
mesma acta, de terem determinado todos os trabalhosas 
6 horas da tarde do dia 15, comprehende-se que o traba- 
lhosa apuração das cédulas para a eleição de Vereadores, 
começou no dia 12 ás 9 horas da manhã, e terminou no 
dia 14 ás 5 1/2 da tarde, e que a apuração das cédulas 
para a eleição de Juizes de Paz foi feita no dia 15 até 
ás 3 horas da tarde, principiando então a lavrar-se a acta 
de todos os trabalhos da apuração, que se finalizou com 
a dissolução da assembléa parochial ás 6 horas da tarde 
do mesmo dia 15. 

Demais, se a irregularidade arguida houvesse sido 
commetlida, ter-se-hia certamente reclamado e protes- 
tado contra ella;o que não consta. 

Quanto á eleição da parochia de Nossa Senhora da 
Gloria, ailega-se na representação que não houve Ih 
berdade de voto, porque havia homens armados na 
igreja, e que estes pela intimidação obrigaram a re- 
tirar-se do acto muitos cidadãos pacificos, votando em 
seu lugar pessoas não qualificadas. 

A maioria da Secção do Conselho de Estado foi de 
parecer que, não se exhibindo prova alguma dos factos 
allegados, e estando todas as actas da eleição feitas 
de plena conformidade comos preceitos legaes, nenhum 
motivo de nullidade existe» 

A respeito da eleição da parochia de Santo António 
allega-se na representação: i.° a falta d^s actas re- 
lativas á l. a e á 2. a chamada : 2.° não se acharem decla- 
rados, nem os motivos que determinaram o impedimento 
de dous membros da mesa , nem o modo pelo qual 
foram substituidos pelos dous cidadãos que em seu 
lugar assignaram as actas. 
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A maioria da Secção do Conselho de Estado foi de 
parecer : 

Quanto ao i. e ponto, que, pelas razões expostas sobre 
o facto idêntico occorrido na parochia de S. Salvador de 
Guaratiba, a falta das duas mencionadas actas, com- 
quanto seja uma irregularidade, não é todavia sub- 
stancial, pois que na acta da 3. a chamada e da contagem 
das cédulas se acham todas as declarações essenciaes. 

E, quanto ao 2.° ponto, que, tendo declarado o pre- 
sidente da mesa parochiai que a retirada de dous 
membros desta foi causada por incommodo de saúde, 
e que os cidadãos que os substituíram foram nomeados 
pela mesa nos termos da lei, a omissão da acta a este 
respeito não pôde ser considerada como motivo suf- 
ficiente para annullar-se a eleição. 

Examinou finalmente a Secção do Conselho de Es- 
tado as actas da eleição da parochia de Nossa Senhora 
da Apresentação de Irajá. 

Foi de parecer a maioria que as actas desta eleição 
acham se regularmente feitas e contém todas as de- 
clarações que a lei requer; á vista do que, e não sendo 
acompanhado de provas o protesto, contrariado pela 
mesa e inserido em uma das mesmas actas, no qual 
se allega que o numero das cédulas encontradas na 
urna foi superior ao dos votantes, e que a igreja não 
esteve sempre aberta á noite durante o processo elei- 
toral, deve ser considerada válida a mesma eleição. 

Sua Magestade o Imperador, a cuja Augusta Presença 
levei as representações mencionadas e todos os papeis 
relativos ás eleições do município, houve por bem, 
conformando-se, por sua immediata resolução de 25 
do mez que hoje finda, com o parecer da maioria da 
Secção dos negócios do Império do Conselho de Es- 
tado, exarado em Consulta de 3 de Fevereiro do cor- 
rente anno, declarar válidas as eleições feitas em Se- 
tembro \jltimo nas parochiasdeS. Salvador de Guaratiba, 
de Nossa Senhora da Gloria, de Santo António e de 
Nossa Senhora da Apresentação de Irajá, por serem 
improcedentes ou carecedoras de provas as arguições 
contra ellas apresentadas. 

O que communico à Illma. Camará Municipal para 
seu conhecimento. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira. 



198 DECISÕES 

« 

N. 233.— MARINHA.— Aviso de 30 de junho de 1873. 
Prohibe o uso dos tacos de ccbo na anilharia Wbiworlh. 

3. a Secção.— N. 1260. — Ministério dos Negócios 
da Marinha. —Rio de Janeiro em 30 de Junho de 1873. 
* 

De accôrdo com o que pondera o Director de artijharia 
do Arsenal de Marinha da Corte, determino que, d'ora 
em diante, deixem de ser empregados tacos de sebo 
nos canhões raiados do systema Whitworth, por estar 
verificado que é preferível lubrificar o projéctil á en- 
trada da alma dos referidos canhões com substancias 
untuosas, sendo para esse fim recommendada a graxa 
do Rio Grande do Sul. , 

Nesta intelligencia cumpre que V. S. providencie 
convenientemente. 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Intendente da Marinha. 



N. 234. — MARINHA. —Aviso de 30 de junho de 1873. 

Manda executar provisoriamente , nas diversas Repartições 
da Marinha, as novas tabeliãs accommodadas ao systema 
métrico. 

3. a Secção. — Ministério dos Negócios da Mari- 
nha.— Rio de Janeiro, 30 de Junho de 4873. 

Remetto a V. S. os exemplares inclusos das actuaes 
tabeliãs de fornecimentos aos navios da armada, 
corpos de marinha, companhias de aprendizes ma- 
rinheiros e artífices, accommodadas ao systema 
métrico, a fim de que provisoriamente comecem a 
ter execução de conformidade com o disposto no 
Decreto n.° 5089 de 48 de Setembro de 4872. 

Deus Guarde a V. S.— Joaquim Delfino Ribeiro 
da Luz.— Sr. Intendente da Marinha. 
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Tabeliãs das rações diárias para as guarnições dos 
navios armados e desarmados, e corpos de ma- 
rinha, organisadas de accôrdo com o Decreto 
n.° 5089 de d 8 de Setembro de 1872. 

N. 1. 

Rações diárias. 



QUANTIDADES 

PARA 

UMA PllAÇA. 



GÉNEROS. 



RÉIS. 



Assucar branco ou masca* 
vinho 

Arroz 

Aguardente 

Azeile doce 

Bolacha ou pão 

Bacalháo ou peixe salgado. 

Ra ta las 

Café em grào 

Carne de vacca fresca 

Carne secca. 

Conservas preparadas 

Cebolas 

Feijão ou outro qualquei 
legume 

Farinha 

Manteiga 

Sal 

Toucinho 

Vinagre 

Verduras e sobremeza 



MÉTRICAS 



0» 

ec 

i 

kl 
'3 



O 

ki 



60 
80 



40 



230 
230 

120 
30 

580 

280 
40 

1/4 



0,06 
0,02 



DIVISÃO DAS RAÇÕES. 



14 

40 



• . • 



0,20 
0,50 

. • . • < 
0,02 

0,02 



ALMOÇO. 

Café. 

Assucar. 

Pão ou bolacha. 

Manteiga. 

JANTAR E CÈA. 

Géneros variáveis. 

l. a espécie. 

Feijão ou arroz. 
Carne fresca. 
Toucinho. 
Verduras. 
Sobremeza. 

2.* espécie. 

Feijão. 
Carne secca. 
Toucinho. 
Verduras. 
Sobremeza. 



3.* espécie. 

Feijão. 

Bacalháo. 

Azeite. 

Verduras. 

Sobremeza. 

4. a espécie. 

Feijão ou arroz. 

Carne secca. 

Toucinho. 

Conservas. 

Cebolas. 

Sobremeza. 

5. a espécie. 

Feijão. 

Bacalháo. 

Azeite. 

Batatas. 

Cebolas. 

Sobremeza. 



Observações. 



t> a Xa falta do café se distribuirá chá, dando-so 7 gramroas por praça. 



soo 



DECISÕES 



2. a A aguardeáte será distribuída uma só vez por dia, depois do jantar. Nas oe- 
casiões de grandes fainas, de mui la chuva, ou de muito frio, al»onar-se : lia, 
ao arbítrio ' do Com mandante, uma ração de café com assacar ou grog 
quente, sendo este feito na razão de 0,09 litros de aguardenie, 0, 27 litros 
de agua e 13 grammas de assucar, por praça de caldeira. Em portos es 
tra ligeiros poderá ser a aguardente substituída por vinho, d and o-se 0,20 
litros por praça. As praças menores de 18 annos, as mulheres e os presos 
em geral não vencem a ração de aguardente ou vinho. 

3. a Nos lugares em que não houver carne secca, será esse género substituído 
por carne salgada ou por carne de carneiro ; dando-sc 280 granima* 
por praça. 

4.» Na falta de farinha, se abonará ração dobrada de pão ou bolacha. 

ò\ a Nos portos as verduras e sobremesa serão compradas por bordo, para o que 
se abonará a respectiva quantia mensalmente. 

6. a Todos os mais géneros constantes da presente Tabeliã serão fornecidos pela 
competente Secção do Almoxarifado, mediante pedidos na forma das 
ordens em vigor. 

7.* As conservas, batatas, cebolas e artigos de sobremeza, para viagem, serão 
fornecidos estimando-se o numero de dias da viagem. Se, quando checar 
o navio ao porto, houver ainda a bordo taes géneros, se continuará a dis- 
tribuil-os como em viagem» ati a sua conclusão ; salvo o caso de ter o navio 
curta demora no porto ; não se despendendo, portanto, nesses dias a 

3uantidade marcada para verduras e sobremesa no porto. Se fornecerão 
e preferencia as conservas de pepinos, pimentões ou vagens. A batata é 
a reconhecida por batata ingleza. A sobremesa em viagem será de 
doces seccos em latas ou fructas seccas, regulando-se 70 grammas para 
cada praça. 

8.* Quando o numero de praças de caldeira fôr de 150 ou mais, os Comman- 
dantes poderão reduzir as quantidades marcadas na presente Tabeliã, 
daquelles géneros, que a experiência tiver mostrado serem mais que 
suficientes para tal numero de praças. 

9. a Para a cozinha se fornecerão 460 grammas de carvão de pedra por praça, 
ficando ao prudente arbítrio dos Command antes mandar fornecer em 
maior quantidade nos navios de pequena lotação, não excedendo á de 
230 granimos par praça, ou diminuir nos navios de grande lotação. Na 
falta de carvão de pedra se abonará lenha na seguinte proporção: até 30 
praças duas achas para cada uma ; de 51 a 70 cem achas por dia ao todo ; 
de 71 a 100 uma e meia acha por praça ; de 101 a 150 cento e cincoenta 
achas por dia ao todo ; de 151 para mais uma aciía por praça. 

10.* Aos navios, que sahirem em commissão, poder-se-ha fornecer o gado em pé, 
que se julgar conveniente, e além disso abonar dous dias de carne fresca 
e pão. 

11.» As praças do exercito, armada, presos e quaesquer outras, que por conta do 
Estado forem transportadas nos navios da Armada, receberão uma ração 
igual á da guarnição, tfxceptuam-se as que obtiverem passagem de favor. 
Tanto das praças do Exercito, como de outras, que não pertencerem á Ma- 
rinha, se organizará logo depois da chegada aos portos destinados , o 
mappa a que se refere o paragrapho único do art. 44 do Decreto n.° 4542 A, 
de 30 de Junho de 1870, que reorganizou o serviço de Fazenda nos navios 
da Armada. 
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12.» A's embarcações qu* se destinarem ao cruzeiro se poderá abonar a quantia 
necessária, na forma das ordens em vigor, para comprar, quando se lhes 
offerecer occasiào, carne fresca ou peixe ; assim lambem ás embarcações 
que se destinarem a portos, onde nào haja Almoxarifado nem centro de 
estação naval. 

i3. a Todas as vezes que se abonar rações a praças Ou a quaesauer indivíduos 
excedentes ás lotações dos navios, cilar-se-ba no Livro Diário a data da 
ordem que as mandar municiar. 

14. a Aos «avios surtos nos portos se fornecerão os géneros precisos para suppri- 
mento de 33 dias, medianie as formalidades prescriptas nos regulamentos 
em vigor. 
Servirão de base para os pedidos, nos géneros variáveis, em cada semana, o 
seguinte: 



GÉNEROS VARIÁVEIS. 



Arroz 



Feijão 

Toucinho ... 
Azeite doce 



Carne fresca. 
Carne secca. 



Bacalliáo.. 
Conservas. 
Batatas.... 
Cebolas... 



NO PORTO. 



2 dias. Quintas feiras 



e domingos 



5 dias. 

6 dias 

1 dia. Sexta feira. 



5 dias. 

1 dia. Quarta feira 



1 dia. Sexta feira 



EM VIAGEM.' 



2 dias. Quintas feiras c 

domingos. 
5 dias. 
5 dias. 
2 dias. Terças e sextas 

feiras. 

5 dias. 

2 dias. Terças e sextas 

feiras. 
2 dias. Quintas feiras c 

domingos. 
2 dias Terças e sextas 

feiras. 
Todos os dias. 



15.» Se por qualquer circumstancia faltarem os géneros designados para per- 
fazer cada uma das rações, íica á deliberação das autoridades subsli- 
tuil-os por outros, uma vez que não custem mais* 

LUZES. 

Para cada uma das luzes, especificadas na tabeliã n.° 7 de 11 de Abril 
de 1857, abouar-se-ha 0,16 litros de azeite ;e para cada um pharol 0,33 litros. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 30 de Junho de 1873. —Sabino 
Eloy Pessoa, Director Geral. 
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N. 2. 

Rações diárias para o« aprendizes marinheiros e 

aprendizes ariiflces. 



QUALIDADE DOS GÉNEROS. 



UNIDADES 


MÉTRICAS. 


^-^-m^. 


-«■— ' ^s 


«C 




« 




^ 




t^m 




«** 


5*9 


At 


O 


** 




e 


A« 


^ 


••w 


s3 


<} 



DIVISÃO DAS RAÇÕES. 



Assucar branco... 

Arroz 

Azeite doce , 

Bacalháo ou peixe 

Café em grau , 

Cangica 

Carne verde... 

» secca 

Feijão 

Farinha 

Mate 

Manteiga , 

Pão 

Sa! , 

Toucinho ........ 

Vinagre 



80 
<50 



170 
20 



3o0 
110 



14 

3o0 



30 



0,02 

òjiô 



0,20 
0,23 



0,010 



ALMOÇO» 

Assucar —Café — Pao— Manteiga. 

jantar . —1 . a espécie 

Feijão ou arroz— Carne verde — 
Toucinho. 

2. a espécie. 

Feijão ou arroz— Carue secca — 
Toucinho. 

3. a espécie 
Feijão ou arroz— Bacalháo c azeite 

ceia.— 1." espécie. 
Assucar— Mate -Pão e manteiga 
2. a espécie. 
Assucar— Cangica. 



Observações. 

1.* Abonar-se-ha diariamente a cada praça uma acha de lenha, e!5 réis para 
verduras. Quando cm lugar de lenha houver de fornecer-se c-arvio de 
pedra, dar-se-hão 460 g. para eada aprendiz, ficando, porem, ao arbitrio 
do commandante augmentar esta quantidade com 230 g. se assim for 
necessário. 

2. a Nos dias em que houver cangica para a ceia dar-se-hão somente 7 g. de 
manteiga a cada aprendiz. 

3. a O commandante, quando entender conveniente, poderá restringir a quan- 
tidade de alguns géneros, para nao haver disperdicio e precedendo 
autorização da autoridade competente. 

4.» Se por qualquer circumstancia faltarem os géneros para satisfazer cada 
uma das rações, fica ao arbitrio das competentes autoridades substituil-os 
por outros. 

3. a O supprimento será feito para um meu e quanto aos géneros variáveis 
«bsevar-se-ha em cada semana a seguinte distribuição: 

Pão 6 

Mate 6 

Cangica « i 

Manteiga 6 

Arroz 1 

Feijão 6 \dias. 

Bacalháo ou peixe , 1 

Carne verde 4 

Carne secca 2 

Toucinho 6 

Azeite doce 1 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 30 de Junho de 1873.— 

Sabino FJny Pessoa, Director* Geral. 
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N. 3. 



Dietas que se devem fornecer aos «avios da Armada. 



GÉNEROS. 



Araruta 

Aletria 

Assucar branco refinado 

Bolaxinha 

Cevadinha 

Chá :. 

Manteiga 

Tapioca 

Vinho 

Gallinhas 



' i i- 



■4?, 

5 







cr 




< 






• 


nr 


sr. 


« 


C 


< 




c 


J 



•/> 



H 
•r 

C9 



-y? 

C 

ti 

tf 



460 


• • • .• • • 


250 


460 




250 


460 




93 


460 




62 


460 




250 


28 




180 


460 




960 


460 




150 




70 


750 




150 









Observações. 

l. a Para se calcular o fornecimento de cada um dos géneros de dietas, mul- 
tiplica-se o numero de praças da lotação do navio, pelo numero dos dias 
á fornecer, divide-se o produeto peio numero abstracto, multiplica-se o 
quociente inteiro achado pelo valor métrico aqui estabelecido e ter-se-ha 
a quantidade a fornecer. 

2. a Nos navios de pequena lotação, cuja quantidade de dietas fòr fraccionaria- 
nunca se dará menos de 70 lit. de vinho, 230 gr. de manteiga, 16 galli, 
nhãs, 120 gr. de chá e 460 gr. de cada um dos mais géneros. 

3. a Poder-se-ha também distribuir aos doentes alguns dos géneros de que se 
compõe a tabeliã n.° 1, das rações, fazendo-se neste caso a despeza com 
distmeção no livro diário. 

4.» Também se fornecerão as latas e vasilhas, que se julgar necessárias para 
a arrecadação dos géneros, e bem assim o milho para as gallinhas, dan- 
do-se 36 litros, para 15 em um mez. 

5. a A distribuição das dietas a bordo será prescripta pelo facultativo , e na 
sua falta pelo com mandante , tendo-se em vista o Regimento que baixou 
com o D3creto de 14 de Abril de 1834. 

6. a Em quanto não fòr possível fornecer gallinhas devidamente preparadas 
em latas poder-se-ha fazer o calculo para as gallinhas vivas , na propor- 
ção dos dias prováveis de viagem de porto a porto , se assim fòr julgado 
conveniente. 



Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha , 3) de Junho de 1873. 
Sabino Eoy Pessoa. Director Geral. 



20Í DEO.ÕES 

N. í. 

Sobresalentes da tabeliã n.° 15 de 11 de Abril de 185", 
que devem ser fornecidos aos navios desarmados, para 
dous mezes, por pesos e medidas do sjstcma métrico. 
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Medicamentos o outros objecto*» para ais boticas 

dos atavios da Armaria. 



MEDICAMENTOS. 



Acetato de amónia*. 

Acido cilrieo 

» nilrico 

» sulfúrico 

Agua de canella... 
» de flor de la- 
ranja 

» de louro cerejo 

» rosada 

» Ingíeza 

» de Labarraque. 

Alcali volátil 

Assucar refinado.... 

Bórax 

Bálsamo de Arceu... 
» de copahiba 
» tranquillo . 

nixas 

Cevada 

Cremor de larlaro.. 

Campbora 

Calomelauos 

Creozote 

Citrato de magnesia. 
Chloroformio...;.... 

Ceroto lino 

Capsulas de copahiba 

Klecluario de senne. 

pspeciesaperienies . 

» aromáticas. 

» aiui-scoibú- 

licas 

" adstringen- 
tes 

jí anti-hcrpe- 
licas 
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Para quatro mezes, 



SOO 

Ò00 
189 

1.000 

í.roo 

500 

4.000 

8 

8 

230 

32.000 

230 

3.000 

1.000 

1.000 

280 

8.000 

1.000 

1.000 

123 

48 

1.3001 

123 

3.000 

20 

640 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 
4.000 



bQi 

ÍH\' 

18i! 

1.000 

i.ooí; 

30( 
4.00C 

b. 

230 
32.000 

230 
3.001 
1.000 
1.000 

28C 
8.00() 
1?000 
1.000 

12ò 

48 

1.300 

123 

3.000 

20 

6*0 
4.000 
4.000 

4.000 

4.000 

í.000 



?30 


230 


O—" «* 

o/O 




123 


123 


123 


123 


730 


730 


730 


730 


J/r) 


J/O 


3.000 


3.000 


6 


6 








189 


1») 


20.000 


20.000 


ISO 


im» 


2.000 


2.000 


730 


730 


730 


7S0 


200 


200 


6.000 


6.000 


730 


730 


730 


730 


96 


96 


32 


32 


1.000 


1.000 


123 


64 


2.000 


2.000 


16 


16 


500 


300 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 


3.000 



180 

230 
Oí 

o: 

300 

3C0 

230 

2.000 

4 

4 

123 

16.000 

123 

1.000 

300 

300 

100 

4.000 

300 

300 

64 

16 

730 

64 

1.000 

12 

373 

2.000 

2,000 

2.000 

3.000 

3.000 



189 

230 

64 

6'* 

300 

300 

230 

2.000 

4 

4 

123 

16.000 

123 

1.000 

300 

300 

100 

4.000 

500 

300 

64 

16 

730 

64 

1.000 

12 

373 

2.000 

2.000 

2.000 

2 000 

2.000 



123 
123 

64 

64 

500 

SOO 

189 

2. 000 

4 

4 

123 

16.000 

123 

1 .000 

500 

500 

80 

4.000 

300 

500 

32 

16 

SOO 

64 

1.000 

8 

230 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

2.00U 
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DECISÕES 



MEDICAMENTOS. 



Espécies emolientes. 

» peiloraes.. 
Elixir pa retórico... 

Elher sulfúrico 

Espirito de cut Idea- 
ria 

Espirito de ui iro doce 

» de vinho — 

Extracto de uiraçus. 

» g o ui ui uso de 

ópio 

Extracto ralanliia... 

" Saturno... 

Emplastro adliesivo. 

» de l>iachy- 

lào gommado 

Emplastro de cicuta 

e mercúrio 

Emplastro conforla- 

tivo 

Emplastro visicatorio 
Encerado inj.lez.... 
Flor de enxofre 

» de sabugueiro . 

Fios de l.nho 

Gomma arábica 

iodorcto de potássio. 
» de ferro . . . 

Ipecacuanha 

Kerines mineral 

Linhaça 

Laudano liquido de 

Sydenham 

Linimento auoriinn.. 
» volátil caii- 

phorado 

Macei la 

Mostarda 

Maná 

Mel rosado 

Manteiça deeacao .. 

Magnesia de Henry. . 

fli trato de po lassa.. 

íí de prata .. .. 
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CORVLTAS. 
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Para quatro mezes, 



Grani ni as. 


8.000 


8. COO 


6.000 


m 


5. COO 


5.000 


4.000 


» 


125 


Í-2Ò 


125 


» 


189 


ÍSS) 


125 


» 


1.000 


1.000 


750 


» 


500 


500 


37o 


» 


4.000 


4.000 


3.000 


» 


&.0 


500 


úéO 


)> 


96 


96 


r»í 


» 


250 


250 


189 


» 


3.000 


3.000 


2.000 


» 


2.000 


2.000 


1.000 


» 


1.000 


1.000 


750 


» 


1.000 


1.000 


750 


» 


l.OOO 


1.000 


750 


d 


itô 


9o 


04 




8 


*• 


6 


Grani mas 


250 


250 


1S9 


» 


3.000 


3.000 


2.000 


» 


8.000 


8.000 


6.000 


» 


3.000 


3.000 


2.000 


» 


250 


250 


189 


w 


125 


12o 


64 


» 


1*9 


ISO 


1>:> 


» 


32 


32 


32 


» 


6.000 


6.0li0 


5.oao 


» 


230 


230 


189 


» 


4.000 


4.000 


3.000 


» 


1.500 


1.500 


1.000 


)> 


1 .000 


1.000 


750 


)) 


5.000 


5.000 


4.000 


» 


2.000 


2.000 


1.500 


W 


3.000 


3.000 


2.000 


)) 


250 


250 


189 


Vidros. .. 


8 


8 


8 


Grani mas. 


250 


250 


189 


j> 


32 


3i 


32 



6.000 

4. 000 

125 

125 

750 

375 

3.000 



3 



4 



64 

189 
2.000 
1.000 

750 

750 

750 

<>í 

ti 

189 

2.000 

6.000 

2.000 

189 

64 

125 

32 

5.000 

189 
3.000 

1.000 

750 

4.000 

1.500 

2.000 

189 

8 

189 

32 



6.000 


4.000 


3.000 


3.000 


6$ 


64 


64 


64 


500 


500 


250 


, 250 


2.00:) 


2.000 


250 


250 


32 


32 


125 


125 


1.000 


1.000 


750 


750 


500 


500 


500 


500 


500 


500 


32 


32 


4 


4 


12o 


125 


1.000 


1.000 


4.000 


4.000 


1.000 


1.000 


125 


125 


32 


32 


(•% 


04 


i\ 


lo 


4.0X'0 


4.000 


125 


1 25 


2.000 


2.000 


50Ò 


500 


500 


500 


3.000 


3.000 


1.000 


1.000 


1.000 


1.000 


125 


123 


4 


4 


125 


125 


16| 


16 



K 

< s 

V < 



te o 



2.000 

2.000 

t>4 

64 

500 

250 

1.ÍÍ00 

12a 

16 

12o 

1.000 

SOO 

500 

500 

500 

32 

4 

125 

1.000 

4.000 

500 

125 

32 

6i 

16 

3.000 

125 
1.000 

500 

500 

3.090 

1.000 

1.000 

125 

4 

125 

tf 



ho i;oM'h.Mi. 
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MEDICAMKNTOS 



Óleo de amêndoas... 

» de rícino 

Opodeldock 

Pedra hume 

Pedra «alei nada ... 

Pós de J >anes 

Purgame de Le Roy. 
Polpa d» tamarindos 
Pomada de belladoua 

» de euxofre.. 

» mercurial... 

» slibiada 

» Saiuruo 

Quina peruviana..,. 

Raiz de althéa 

» de jalapa 

» de rhuiharbo .. 
Raspas de ponla de 

veado . .. 

Ruzas rubras 

Salsa pai rilha 

» de Sands 

Senne 

Sulfato de cobre 

» de quinina... 

» de zinco 

» de magnesia. 

» de sóila 

Subcarbonato de po- 

tassa . . fc 

Sedlitz 

Tártaro emético 

Tintura de arnica ... 

« deacouito . .. 

» debelladona. 

» decamomilla 

» de ca a lha ri- 
das 

Tintura de dipitalis.. 
» de valeriana. 
Unguento de althéa. 
» basilicào.. 
» rozado com- 
porto 
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(d 
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O 



FRAGATAS. 
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•a 
u 
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Cd 
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cr 
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'/> 



JPora quatro mezes, 



G iam mas. 


4.000 


4.0CC 


3.000 


3.00C 


2.000 


2.00C 


» 


4. OCO 


4. OK 


3.000 


3.00( 


2.000 


2.00C 


Vidros ... 


10 


ío 


12 


15* 


8 


h 


Giammas. 


500 


m. 


6 io 


37; 


25! 


250 


)> 


250 


25C 


1S9 


18Í 


125 


125 


» 


189 


18V 


125 


12. 


64 


6'i 


» 


1.500 


1.30í 


1.C00 


1.00( 


5(KJ 


500 


» 


«.000 


6.CCÍ 


4.000 


4.0(K 


2.000 


2.00C 


» 


roo 


l.(0í 


750 


4 ai 


500 


50C 


)> 


2. COO 


2.000 


1.5(0 


1.50( 


1.000 


l.OOO 


» 


1.500 


1.50Í 


1.000 


l.OOí 


500 


50C 


» 


O.OÍÍO 


6.0C( 


4. OCO 


4. OCX 


2.000 


2.000 


>» 


3.000 


3.00Í 


2.000 


2.C0Í 


1.000 


1.000 


)> 


2. 000 


2.00< 


1 .COO 


1.00C 


500 


500 


» 


4.000 


4.00Í 


3. OCO 


3.COG 


2.000 


2.000 


» 


250 


25C 


189 


18* 


125 


125 


» 


189 


18: 


125 


12.* 


64 


61 


» 


2. OCO 


2.000 


1.500 


1.5CC 


1.000 


1.000 


m 


2.000 


2.00C 


1.500 


1.50C 


1.000 


1.000 


» 


4.000 


4.000 


3. OCO 


3.00C 


2.000 


2.000 


Vidros . . . 


16 


1< 


12 


15 


8 


8 


Gramrnas. 


1.000 


1.0(K 


750 


750 


500 


50C 


» 


250 


250 


189 


1»' 


125' 


12, tí 


o 


125 


12; 


04 


64 


32 


3-2 


» 


125 


12." 


64 


64 


32 


32 


» 


4.000 


4.00C 


3.000 


3.00( 


2.000 


2.000 


» 


4. OCO 


4.00C 


3. COO 


3.00C 


2.000 


2.000 


» 


5C0 


50C 


375 


37.* 


JiOij 


250 


Caixas ... 


10 


10 


12 


li 


8 


8 


Grammas. 


96 


90 


64 


6/; 


32 


32 


» 


3. COO 


3.00Í 


2.000 


2.00Í 


1.500 


1.50C 


)> 


250 


25í 


18» 


1* 


125 


125 


» 


250 


25í 


189 


1«: 


12.V 


125 


)» 


250 


25C 


189 


181 


125 


125 


» 


1.000 


1.000 


7."0 


7*: 


500 


500 


» 


250 


25« 


189 


i8í 


125 


125 


» 


750 


751 


500 


50C 


375 


375 


» 


2.000 


2 000 


1.500 


1 . 50C 


1.000 


1.000 


)> 


4.000 


4.000 


3.000 


3.00C 


2.000 


2.000 


» 


2.000 


2 00í 


1.500 


1.50C 


1.000 


1.00C 



u -1 
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ca 



1.0ÍÍO 

1.000 

H 

250 

12o 
«4 

500 
2.00'J 

500 
1.000 

500 
2000 
1.000 

500 
2.000 

125 
64 

1.000 

1.000 

2.000 

8 

250 

125 

32 

32 

2.000 

2.000 

250 

4 

32 

l.OOí) 

12* 

1-25 

125 

500 
125 

250 
1.000 

2.000 

1.000 
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V. 



Vinho quinado 

Viuagre aroma! ieo. 
Xarope do bosiiuc. 
cilrico 



» 



Objectos diversos, 



Agulhas de alfaiate. 

Avalias de comum 
elástica 

Borrachas sortidas. . 

Bixeiro de vidro 

Bules de folha 

Copos graduados.... 

Canecos de tolha... 

Caixa de dita 

Esponja marilima... 

Funil de folha 

Fundas sortidas 

Flatiella 

Madapolão 

Linhas de coser 

IN' astro 

Papel de embrulho.. 

pauella de folha.... 

Panno de algodão 
americano 

Suspensórios de es* 
croios 

Ventosas de vidro... 

Velas de gomma elás- 
tica 



Utensílios. 



Grammas 

(ia r rafas. 
Grani mas. 
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O 
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a 

O 
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c 
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O 
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«3 ~ 



u 



cr. 



Para quatro mezes. 



4.000 

3. COO 

12 

6. coe 



4.000 

3.000 

12 

0.000 



Tina. 

)) 
» 
»* 

» 

» 
)) 

Gra minas 

l" m . 

l'tua. 

Melros. 

» 

Grammas 
Pecas. 

Quadernos 
Uma. 

Metros. 

Um. 
Uma. 



Agulhas 

Bacia grande de ara- 
me 



48 

8 
8 
8 
2 
2 

12 

1 

500 

1 

12 
o 

4i 
189 

42 

20 
4 

22 

12 
16 

12 



48 

8 
8 

8 

*'» 

mmt 

2 

12 

1 

500 

1 

12 

M 

O 

44 

18» 

12 

20 

4 

22 

12 

10 

12 



3.000 

2. OCO 

8 

4.000 



08 


8 
8 

9 

mm 

2 
12 

1 

o7r, 

1 

12 

4 

22 

12o 

8 

16 
4 

22 

8 
12 

12 



3.000! 
2.000' 

8! 4 

4.000 2.000 



2.000 
1,500 



30 

6 
8 
8 
2 
2 
12 
1 

375 

1 



4 

22 

125 

8 

10 

4 

22 

8 
12 

12 



2.000 

1.5C0 

4 

2.000 



24 

4 
6 

4 
<> 

2 

8 

1 

250 

1 

6 
o 

13 

64 

6 

12 
o 

13 

4 

8 

8 



2.000 

1.000 

4 

2.C00 



24 1 24 



4 

(i 

4 

1 
«) 

8 

1 

250 

4 

6 

3 

13 

64 

6 

12 



13 

4 

8 



4 
6 
4 
1 
2 
8 
1 
250 
1 
« 
3 

13 

0Í 

4 

13 
2 

13 

4 
8 





Pa 


ra tempo indeterminado. 






Uma. 


8 


8 








4 


1 


2 


» 


1 


1 


1 


1 


1 


1 i 
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Baeta mediam de 
aVauae 

Ditas pequenas de 
rtiio 

Balauça 

Comadre de estanho. 

Chaleira de ferro... 

Cassarolas de dito... 

Chocolateira de dito 

Espátula elástica.... 

Dita íieinariim 

Gral de pedra 

Seringas de estanho. 

Tesouras 



Lm a 



»> 

» 

» 

» 
» 
» 
» 



CO 

O 



2 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
i 
2 
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s 

o 



S 

O 
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CORVETAS, 



o 



s 

o 

o 

« 



H 

D 
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Para tempo indeterminado. 



2 
1 
1 
1 
2 
i 
1 
1 
1 
i 



Observaç5es. 



!.• Aos transportes Que tiverem Cirurgiões se fornecerão boticas do lote das 
dos brigues-esconas. 

2." Os navios onde não embarcarem Cirurgiões, terão somente as ambu- 
lâncias autorizadas por Aviso de 17 de Agosto tle 1853. 

3.* E' permtttido aos Cirurgiões pedirem, além das drogas c medicamentos 
marcados nesta tabeliã, quaesquer outras que julgarem de maior necessidade, 
declarando o motivo na rcquistçâo* 

4.» Todas as vezes que houver de se fazer pedido de medicamentos para 
completar um tempo dado de fornecimento, será este pedido sempre acom- 
panhado de uma relação do existente nas boticas. 

&.* Os encarregados das boticas, que percebem soldo de -terra, serão pagos 
dos restos dos seus vencimentos quando desembarcarem, logo qne apresen- 
rera na Contadoria os livros e os documentos da conta, que tiverem de prestar. 
Os que não gozarem do respectivo soldo de terra só poderão receber os restos 
dos seus vencimentos depois da prestação de contas. 

6.* Quando se fornecer medicamentos e objectos diversos marcados nesta 
tabeliã, para tempo menor de quatro mezes, far-sc-ha a competente proporção, 
tendo-se em vista o disposto m observação 4.* 

Secretaria de Estado dos Negocies da Marinha, 30 de Junho de 1873, — 
àabíno Eloy Pessoa, Director- Geral. - 



DGGISÕES de 1873. 27, 
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N. 6. 

Tabeliã que em virtude do Aviso do Ministério da 
Marinha de 19 de Agosto de 1853 regula o for- 
necimento dos medleamentos e utensis de botica 
aos navios da Armada que nfto tiverem cirurgião. 
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MEDICAMENTOS. 



Agua sedativa ( para banhos ) 

Aguardente canforada . 

Alcali volátil 

Bálsamo de Arceu . 

Cevada . 

Creraor de tártaro...» 

Caroços de marmelos 

Creosote - - 

Digestivo balsâmico 

Emplastro americano estendido (pontos falsos) 

Dito de Diachylão gommado 

Dito vesicatório. 

Elixir paregorico - 

Flores de borragem 

Ditas de sabugueiro 

Ditas de tilia 

Fios de linho . - ......... 

Gom ma arábica em pó 

Ipecacuanha (dividido em papeis de 1,2 grammas).. 

Linhaça em grão....... 

Dita em pó . 

Licor anodino • -. 

Linimento anodino . * . 

Malvas....... - 

Macélla 

Mercúrio doce . .;. 

Mostarda em pó* •• 

Nitrato de prata 

Óleo de amêndoas doces -... 

Dito de ricino. . : 

Orchata ~ 

Polpa de tamarindos * 

Le-Roy purgativo . 

Pós de Dower ^dividido em papeis de 6 decigrammas). 

Dito de Joanes 

Pomada alvíssima r. 

Dita de Saturno 

Raiz de althéa 

Sal .amargo.. 



TEMPO PARA O 
FORNECIMENTO. 



MEZES. 




Grammas, 



1.000 


1.000 


2.000 


Ò00 


750 


1.000 


32 


32 


32 


250 


325 


500 


1.000 


1.500 


2.000 


32 


64 


125 


125 


189 


250 


4 


4 


4 


125 


189 


250 


125 


189 


250 


125 


125 


189 


64 


125 


189 


4 


4 


8 


189 


250 


325 


189 


250 


250 


64 


64 


125 


500 


750 


1.000 


125 


189 


189 


4 


8 


12 


250 


500 


500 


500 


1.000 


1.500 


8 


16 


32 


189 


250 


500 


500 


750 


1.000 


125 


189 


250 


16 


32 


64 


500 


1.000 


1.500 


4 


4 


4 


250 


375 


500 


250 


500 


750 


500 


750 


1.000 


500 


750 


1.000 


125 


189 


250 


4 


4 


8 


8 


8 


16 


250 


325 


500 


25Q 


325 


500 


500 


750 


1.000 


250 


325 


500 
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Sulphato de quinina (dividido empapeis de 3 deci- 

grammas) . . . ; ; 

Tártaro einelico (dividido em papeis de'/& decigramina 
ri atura de arnica .... 

Dita de aconito 

Unguento basiticão.... 
Xarope de gomma...., 



•...•«..•.•....■.•••.•...... 



TEMPO PARA O 
FORNECIMENTO. 



MEZES • 




Ura nu nas. 



4 


8 


4 




64 


123 


16 


32 


230 


800 


1.000 


1.000 

■ 



& 

4 

125 

32 

1.000 

2.00(> 



Quantidades. 



Bichas , 

Opodeldock ( vidros ) , 

Sedlitz ( caixas) 

Borracha para clisieres 

Chocolateira de folha , 

Bacia de arame (de tamanho regular), 
Fundas 



Panno de algodão americano (metros).;. 
Vasilhame: (o necessário). 



30 
2 
1 
1 
i 
i 
2 



40 
3 
2 
1 
i 
i 
2 



50' 
4 
3 
1 
1 
1 
2 



6 



Observações. 

Para banhar a cabeça nas dGrcs desta parte do eorpo-, nas contusões, etc;. 

Para dar a cheirar nos casos de syncope.. 

Em limonadas para laxar o ventre» uma colher de chá até uma de sopa 

em meio copo d'agua com assucar. 
Paia dores de dentes, pondo-se pequena quantidade no buraco. 
Para curar ulceras, c outras feridas. 

Para dar de 4 a 8 pingos, em uma c li içara de chá de tília em algumas doses. 
Para fazer chá para dar com elixir paregorico ou licor anodino. 
Para dissolver uma colher de sopa em uma garrafa d'agua para tomar por 

vezes nas diarrhéas e outros encommodos de estômago, e nos calarrhaes.. 
Para dar um papel, quando tenha, de dar um vomitório. 
Para dar nos Mesmos casos de elixir paregorico e outros^ 
Para fomentar diversas dores, como rheumatismo, ele. 
Para cauterisar os cancros venéreos, e outras feridas esponjosas: 
Para (Jar um papel em uma chicara de chá de flores de borragem, ou* 

sabugueiro, nas constipações,, etc. 

Para dar nos intervallos dos accessos das febres- intermiltentes, etc. 
Para deitar um pape) em uma garrafa d'agua,_ vascolejar, e dar meio- 

cálice de hora em hora até vomitar. 
P Duas colheres de sopa,, em meia garrafa d'agua fria. para banhar» golpes, 

e contusões e pôr chumaços de fios, ou de panno embebidos em cima. 
Q Dous a seis pingos, cm uma chicara dTigua fria, mistura-se e dá-se as 

colheres de sopa de hora em hora, nos casos de febres, e só durante os* , 

accessos. 
Secretaria de Estado dos Negócios da. Marinha.. 30 de Junho de 1873.; — 
Sabim Elwj Pessoa. Directoi: Geral ► 
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N. 7. 

Sohresalcntes da tabeliã n.» 1 de 11 de Abril dei 85? que devem 
ser fornecido» aos navios da Armada por pesos e medidas do 
systenra métrico. 







TRAINSPOHTES. 


QUALIDADE. 


a 


i 


H 


§ 


1 


a 


Jj 


5 


a 


ti 


Cera em archote 
quando 0) iiliaróes 
não foreinp. "azeite) kilog. 
nêraeiu velaipara 

Vioilealgodao > 


I 


S 

3 
111 

li 

sas 

236 
8 

Hi 
30 

s 

iíJl 

loa 
09 

0,5 

1450 

BB 

no 

lis 

236 


s 

3 

in 

sa 

176 
li 

Á 

S3C 

179 
B 

41 
IS 

1 
«1 

103 
103 

09 

18 

9 

130 

4 
235 


. G 
3 

lie 

Hl 

116 

147 

10 

6 
1,5 

Kifi 

77 
53 

18 
S 

no 

1 1W 
BM 
13 

177 


< 

lis 

1,5 
176 

15 

9 
0,5 

s 

870 

50 

118 

176 
8 


4 

9 

HW 
30 
BB 

118 
118 

147 

98 
15 


4 
...... 

59 

30 

53 
73 

*"» 

""à" 

9 

30 

3 

118 

20 
1 


...... 

811 
5U 

"si' 

1.5 

4 
10 

8N 
59 
Bf 

ar. 
1 


3 

53 

30 

30 
30 

■'bo" 

""b' 

3 

""fie' 
59 

"*T 

13 


1 

El 

15 

"'is' 

1 

se 
se 

"Ò',í 


30 

!■-■: 

99 

1,5 
51 

ÍSI) 
311 

u 


A.fnz^mn * 

Sabão » 

i-nnir ile ferro... > 
Chumboem lençol > 

Estanhu • 

Ferro sorltido. .. > 
Pregosde cobre.. » 
Taxas decobre... » 






Fbmi de ouro — » 
Oieodelinhaca... • 
Tinta preta > 


1' ri n ío a (conforme 
i> peso indicado nod 

pedidos nâo ejtce- 

ile 8 menos para os 

transportes que ile- 

fem ter 6.) 
Areia de escrever. > 
Tinta.de escrever, litros.. 
Brim velho melros 

Pio de vela. kilos.. 

Unha de cozer ... kilog.. 

Polvoradna » 

Chumbo em pelou- 

Cêra preta > 


'3 

110 
8 

8fl 
118 

ilfi 
3 


1.5 

T&'> 

2 


1,B 
ltS 
50 

580 

88 

S 

m 

88 

118 
3 


580 

59 

50 


i.r, 
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Azougue kllog. 

Flftrdeenxufre.... 

Sal amoníaco 

Cera em archotes 
(quando os pha- 
roes ii!i« forem 
para azeite) 

Cera em velas 

Fio do algodão.... 

Sebo em velas 

Alfazema 

Fumo era ralo 

Sabão 

Sebo em |iao 

Arame de melai ou 
• de bronze.. 

■ de ferro.... 

Cobre em verga- 
Ihso 

Chumbo em pó.... 
» em canudo 
> era icueol. 

Ksianho 

Ferro ss..... 

Uinagem 

Solda 

Aço 

HregiK de cobre... 
Alcatrão mineral.. 

Alvaiade 

Agua-raz 
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DECISÕES 



CLASSIFICAÇÃO DAS 
MUNIÇÕES. 



NAVIOS A VAPOR ARMADOS. 



FRAGATAS. 



V. 

K 

O 



tm 

C5 
O. 



Colla,..,. kilog. 

Fezes de ouro » 

Flor de anil. » 

Gesso .. » 

Óleo de linhaça... » 

Tinia branca » 

» prela » 

» verde » 

Vermelhão.* » 

Zarcão. » 

Esmeril... .< » 

Tincal » 



Prumos (conforme o peso 3 
indicado nos pedidos.' = 
não excedendo o to lai *§ 
ao numero de 8, menos i § 
para os transportes que ^ 
devem ter 6). 



Brim velho*. metr. 

Cal litros 

Fio de vela.. kilog. 

Lona velha meir. 

Linhas de coser... kilog. 
Saibro (os litros necessá- 
rios). 






30 

10 

2 

118 

294 

180 

180 

78 

1 

36 
3 
2 



132 

725 

30 

176 

4 



£ 


X 


w 


w 


o 


o 


tf 


te 


O 


o 



94 



30 

8 

2 

118 

236 

134 

154 

78 

1 

36 
3 
2 



110 

72o 

30 

132 

4 



CORVETAS. 



8 
w 

a 

O 



22 

8 

2 

118 

177 

134 

134 

78 

1 

30 
3 
2 



110 

380 

22 

132 

3 



se 
« 

o 

PS 

o 



91 



OE CLASSE 
MENOR. 



o 
es 
O 



5S 

w 

o 
a 

o 

ca 



13 

7 

1 

88 

147 

128 

128 

52 

0,5 

30 

2 

M 



88 
380 

22 

110 

3 






11 

7 
1 

88 

118 

103 

103 

52 

0,5 

30 

2 

1.5 



66 
433 

22 

110 

2 



9 

6 

1 

88 

88 

103 

103 

26 

0,5 
23 

2 

1,5 



44 

290 

14 

88 

2 



TRANS- 
POR f ES. 



s 
w 

p 

«3 
O 



8 
5 

118 
88 
78 
78 
26 



30 
2 
2 



66 

435 

22 

88 

2 
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6 
4 



88 
59 
78 
78 
26 



13 
2 

1,5 



44 

290 

II 

66 

1 



Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 30 Junho de 1873 
£loy Pessoa, Director Geral. 



— Sabino 
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N. 235.— IMPÉRIO.— Em i.° de julho de 1873. 

Ao Presidente da Província do Ceará.— Declara que em nenhum 
caso cabe a presidência de eleição a supplente de Juiz de Paz. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 
— rRio de Janeiro em i.° de Julho de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Participou V. Ex., em officio n.* 
14 de 17 de Março ultimo, que resolvera approvar a 
eleição feita em Setembro do anno passado, na matriz 
da freguezia da villa da Barbalha para Vereadores e 
Juizes de Paz, sob a presidência do Juiz de Paz mais vo- 
tado, António Furtado de Figueiredo; e annullar idên- 
tica eleição effectuada em casa do bacharel Manoel 
Coelho Bastos do Nascimento, presidida pelo 2.° sup- 
plente de Juizes de Paz da dita freguezia, António 
Filippe Santiago. ' 

Declaro a V. Ex. em resposta ao referido officio que 
o Governo Imperial deliberou annullar uma e outra 
eleição: * 

A da matriz, por não constar das actas que fora con- 
cluída a 1.* chamada dos votantes começada no dia 7 de 
Setembro, e bem assim que se procedera à 2.\ deixando 
por esta forma de ser observado um preceito essencial 
da lei ; 

A outra eleição, porque, admittindo-se como provada 
as razões com que se pretendeu justificar sua realização 
fora do local designado pela lei, ficou ainda assim essen- 
cialmente viciada por ter sido presidida por um sup- 
plente de Juiz de Paz, a quem a lei em caso nenhum con- 
feriu esta attribuição. 

Haja Y. Ex. portanto de mandar proceder a nova 
eleição na referida freguezia. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de 0K- 
mra.— Sr, Presidente da Província do Ceará. 



1 
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N. 236.— GUERRA.— Eai 1 de julho de 1873. 

Recommenda a observância da Circular que prohibe que os Offi* 
ciaes e praças de pret reformados transfiram suas residências 
das Províncias para a Corte, e vice- versa, sem licença do 
Governo. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em i 'le Julho de 1873. 

Mm. eExm. Sr.— Recommendo a V. Ex. a observân- 
cia da Circular de 30 de Junho de 1869 que determina 
que os OSiciaes e praças reformadas do Exercito nâo 
podem transferir suas residências das Províncias para a 
Corte e vice- versa, sem prévia licença do Governo Im- 
perial, e declaro a V. Ex. que deve proceder contra 
aquelles que a infringirem. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Província de. . . . 



N. 237.— MARINHA. — Aviso de 1 de julho de 1873. 

Manda pôr em pratica a tabeliã organizada pelo Conselho Naval 
para a praticagem da barra de Pernambuco. 

3.* Secção.— N.— 1267.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 1 de Julho de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — De accôrdo com o parecer pelo 
Conselho Naval emittido em consulta n.° 2256 de 15 
de Maio ultimo, sobre os offlcios de Y. Ex., datados de 
1 e 3 de Fevereiro ultimo, apresentando a tabeliã e 
mappa organisados pela Capitania do porto, em virtude 
do Aviso de 24 de Dezembro do anno próximo findo, rela- 
tivamente á praticagem da barra e porto dessa provín- 
cia, tenho resolvido o seguinte : 

1.° Que V. Ex. recommende á mesma Capitania o 
fiel cumprimento das providencias indicadas naquelle 
Aviso, devendo communicar à Secretaria de Estado logo 
que fór levada a effeito qualquer dessas providencias. 
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2.° Qacftc faça saber ã Capitania que o art. 33 do 
regulamento resolve qualquer duvida que possa ter a 
respeito do pessoal do serviço das embarcações da pra- 
ticagem, o qual deve ser mantido como o dito artigo 
determina emquanto se não resolver o contrario. 
. 3.° Que se ponha em pratica a tabeliã junta, organizada 
pelo Conselho Naval. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro âa 
Lux. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



Tabeliã organizada pelo Conselho IVa vai, e a que 
refere-se o Aviso n.° 196> cio 1.° de Jlullio de 
1873. 

Pelo serviço do pessoal. Até 12 horas de Por mais de 12 tio* 

trabalho. ras de trabalho. 

Patrão 6^000 100000 

Remador 4#000 7#0Ò0 

Pelo aluguel do material. 

Lancha para amarrar ou desamarrar um navio... 8$000 

Ancora : 1 jjooo 

Ancorote $500 

Virador, pelo primeiro d ia... 8#000 

Por dia que seguir-se 00000 

Espia durante a amarração ou desamarração, ou para 

qualquer outro serviço, por dia 40000 

Amarra, por dia 18000 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, l.« de Julho 
de 1873. 

Sabino Eloy Pessoa. 



N. 238. — ESTRANGEIROS. — Aviso de 2 de julho 

de 1873. 

Trata dbs casamentos protestantes annullados por padres catno- 
Hcos,q[uandQum dÒ9 eonjb^fr tornai -bç&thoiiéo. 

Ministério fitos Negócios EstiraagBiros. , V Rio de h~ 

-..*:, v • . . i - 1 i . 

Ulm. é Exm. SrV~Apre>sêrito s Y. Ex. a inclusa có- 
pia Ao Parecer da Secção dos Negócios da Justiça e Es- 
trangeiros do Conselho de Estado sobre casamentos 

DECISÕES DE 1873. " â8 
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protestantes, com o qual Sua Magestade o Imperador 
Houve por bera Conformar-se por Sua Immediata Reso- 
lução de 25 de Junho ultimo. 

ttogando a V. Ex. haja de providenciar para que essa 
Resolução seja cumprida na parte que depender do Mi- 
nistério a seu cargo, tenho a honra de renovar a V Ex. 
:<s seguranças de minha alta estima c muidistincta con- 
sideração. — Visconde de Caravellas. — A* S. Ex. o Sr. 
Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império. 

— Idêntico ao Ministério da Justiça. 



Senhor. —Mandou Vossa Magestade imperial por Aviso de 8 de 
Maio corrente que a Secção dos Negócios da Justiça e Estrangeiros 
do Conselho de Estado consultasse com o seu Parecer sobre o 
facto contra o qual reclama a Legação da Allemanba nesta corte, 
por nota de 28 de Abril próximo passado, de haver sido confe- 
rido o matrimonio por um padre catbolico a duas mulheres al- 
lemas da colónia Santa Leopoldina, sabendo aliás que eram ellas 
casadas com protestantes. 

A nota da Legação da Allemanha e documentos em que ella se 
funda são os seguintes : 

« Légation d'AUemagne au Brésil. Rio de Janeiro le 28Avril 
1873. — Monsieur le Ministre. — J'ai Thonneur d'appeller Tatten- 
tion de votre excellence sur deux faits íorts graves dontj*ai été 
informe et qui ont eu lieu à la colonio de Sainte Leopoldina, 
province d'Espirito Santo. 

« Ces faits, confirmes par des documents qui se trouvent en ma 
possession, touchent de si prés les intérêts les plus int mes d'un 
grand nombre de la population d'origine allemande au Brésil, que 
je crois devoir inviter votre excellence a en prendre une connais- 
sance spéciale et à les faire examiner. 

<( D'après les documents que je prends la liberte desoumettre 
à votre excellence, il s'agit de ce qui suit : 

« Deux mariages protestants furent célebres à Sainte Leopol- 
dina le 13 Mai 1867 et le 10 Aoút 1909 par le pasteur protestant 
Monsieur Herman Reuther, savoir : celui de Friedrich Kauf- 
f mann et Flora Barth et oelui de Friedrich Hoffmann et la veuve 
Saalow (née Sofia Eckardt). 

« Les deux copies des certificats de ces mariages, qui se 
trouvent ci jointes, constatent sufflsamment leur légalité. 

« Malgré cela, ces deux mariages ont été plus tard declares 
nuls et dissouts par un prôtre cathoMque. Monsieur P. José 
Maximiliano Friea. Les certifleats, dont jai rhonneur deremet- 
tre unè copie â votre excelleiíc& prouvent ce que je viens 
d'avancer et en môme tempe constatent que ce prôtre n'a pas 
hésité à admettre ces deux íemmes séparées de leurs maris à 
denouveaux mariafes. L'une d*el)esa été unie parlui selpn le 
rite catholique à un individu nommé C. Friebe, etrautre àun 
individu nommé C. Landhold. Je m'abstiens de qualifier les 
certificats de ce -prôtre et les circonstances y mentionées pour 
expliquer &a conduite, mais je ne puis nVempôcher d*expruner 
k votre excellence madouleur la plus vive, en vue de Ia répro- 
duotionde nouveaux faits aussi dêpíorables que ceux mentionilés. 
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« II y adans 1'Empire du BrésiJ untrès grand nombre de fa- 
milles allemandes protestantes, et il est certain que ia tranquil- 
lité et lasecurité indispensables à leurs bien-être seront détrui- 
tes completem ent, si des faits comme ceux avances ne trouvent 
pas dans la législation deTEmpire leurs prompte correction» 

« S'il f ut permis aux prêtres catholiques d'annuler les maria- 
ges protestants, selon leur volonié, il leur serait donné la faculte 
de supprimer 1'existence de la famille á chaque moment et à 
semer partout le désordre. L'existence des farailles protestan- 
tes n'aurait en un mot plus aucune garantis au Brésil. 

« Je désire donc vivement pouvoir tranquilisser mcii cr^i::- 
tes à ce sujet d'autant plus que j'aurai a faire part de cos íaSfo 
á mon gouvernement, et c'est dans ce but que je prends la li- 
berto de prier votre excellence de bien vouloir mo eomrrxni- 
quer son opinion sur le procede de ce prétre et de me d ire si 
celui-ci, selon les lois du Brésil, n'es£ pas coupable, de manièrc 
à ce que de tels faits trouvent leur répression dans Ia législa- 
tion criminelle. 

« Agréez, Monsieur le Ministre, etc. 

« A' Son Excellence Monsieur le Vicomte de Garavellas, Minis- 
tre desAffaires étrangòres. 

« (Signé). Le chargé d'Affaires ad ínterim. —Herman Haupt, » 

Annexos : 

« Traducção.— -Extracto do registro da igreja, lis. 2, n.° 25. 

« Certidão de casamento de Friedrich Kauffmann e FJora Bartli. 

« Friedrich KauíTmann, nascido em 12 de Setembro de 1834 em 
Frickthal, Suissa, lilho legitimo de fiaspar Kauffmann e Anna 
Kauffmann ; Flora Barth, nascida em 18 de Janeiro de 1848 em 
Kemnitz, Saxonia, filha legitima do Luiz Barth e Amália 
Naumann ; , 

« Friedrich Kauffmann e Flora Barth, ambos de confissão 
evangélica, depois de ser proclamados perante a conimunidade 
reunida em 28 de Abril, 5 e 12 de Maio, foram unidos por casa- 
mento na igreja evangélica em Santa Leopoldina, aos 13 de 
Maio de 1867, pelo pastor Herman Heuther. 

«Em fé do que (assignado).— George Hertz, pastor evangélico 
em Santa Leopoldina. » 

« Traducção.— Extracto do registro da igreja, íl. 4, n.° 52. 

« Certidão de casamento de Friederich Uoffmann e Verena 
Saalow. 

t Friederich Hoffmann, nascido em 19 de Dezembro de 1839, 
na Suissa, íilho legitimo de Jacob Hoffmann, em Verde, e a viuva 
Verena Saalow, nascida em 27 de Março de 1826, em Holstein, 
pais desconhecidos. 

« Verena Saalow, ambos da religião evangélica, depois de 
ter sido proclamados em 25 de Julho, 1.° c 8 de Agosto em 
igreja aberta, foram unidos por casamento na igreja evangélica 
aos 10 de Agosto de 1869, pelo pastor Herman Reuther. 

« Em fé do que (assignado).— -George Hertz, pastor evangélico 
em Santa Leopoldina. » 

€ Cópia. —Certifico que em virtude do impedimento [Impo- 
tentia copula carnalis c da faculdade que foi dada por Gregó- 
rio XVI aos bispos e vigários do Brasil, de celebrar casamentos 
dos convertidos infleis) foi celebrado a 9 de Setembro de 1872, 
em minha presença e na de duas testemunhas, o matrimonio 
por palavras de presente na forma do sagrado Concilio Triden- 
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tino e constituições deste bispado, entre Carlos Friebe, filho le- 
gitimo de Carlos Fernando Friebe e Christiana Ullamann, natu- 
ral de Keranitz, com Ida Flora Barth (que foi casada protes- 
tante), filha legitima de Frederico Luiz Barth e Amália Wilhel- 
mine Backmann, natural de Kemnitz. 

« Certifico que em virtude do impedimento caliditas foi cele- 
brado em minha presença e na de duas testemunhas o matri- 
monio no mesmo dia por palavras de presente na forma do sa- 
grado Concilio Tridentino e constituições deste bispado, entre 
Gaspar Landhold, viuvo, natural da Suissa, com Sophia Ekhardt, 
. casada, natural de Mecklemburgo-Schwerin, tendo-me previa- 
mente certificado de que os nubentes estavam completamente 
habilitados e confessados, e que entre elles não havia algum im- 
pedimento do matrimonio, nem appareceu do Sr. pastor pro- 
testante. E logo lhes dei as bênçãos nupciaes na forma do ri- 
tual romano : o que por ser a verdade assim affirmo in verbo 
sacerdotis. Colónia de Santa Leopoldina, 12 de Dezembro de 1872. 
José Maatimiliano Fried. » 
A Secção de Justiça e Estrangeiros do Conselho de Estado, de- 

Í>lorando este facto que tanto affecta a segurança da familia pro- 
estante e desanima a immigração de que o paiz carece, entende 
todavia que o mal tem remédio efficaz na nossa legislação. 

Com effeito, parece á Secção : 

i.° Que as ditas duas allemãs estão incursas no crime depoly- 
gamia, punido pelo art. 249 do Código Criminal, que diz assim: 
« contrahir matrimonio segunda ou mais vezes sem se ter dissol- 
vido o primeiro.» 

Ora, os matrimónios confrahidos por ellas não se podiam consi- 
derar dissolvidos senão por meio da acção e sentenças exigidas 
pelos arts. 8.° e9. 6 do Decreto n.° 3069 de 17 de Abril de 1863, 
sendo que aliás o direito que este decreto concede é um direito 
vão, sem obrigação correlativa e sem saneção. 

2.° Que o padre catholico que conferiu esses casamentos tam- 
bém está incurso no art. 247 do Código Criminal, que diz assim : 
« receber o ecclesiastico em matrimonio a contraiientes que se 
não mostrarem habilitados na conformidade das leis. »- 

E* visto que sem a sentença exigida pelos arts. 8.° e9*° do 
citado decreto não podia o parodio considerar habilitados para 
receber em matrimonio contrahentes que elle sabia que eram 
casados conforme os mesmos decretos. 

Sobreleva ainda que o padre catholico violou os cânones rece- 
bidos entre nós, como a Secção passa a demonstrar. 

Para chegar a esta demonstração cumpre estabelecer certos 
princípios fundamentaes„ 

(A) O papa Innocencio III, cap.—Gaudemus de divorti is— define 
claramente que o casamento dos infleis é indissolúvel por di- 
reito natural e divino, ao menos quo ad vinculum, 

Sim, por direito divino, porquanto o antigo e o novo Testa- 
mento designam como verdadeiras esposas as mulheres casadas 
com fieis ou infiéis : Jesus Christo deu como exemplo da so- 
ciedade conjugal o facto de Adão, instruído por Deus, ter pro- 
nunciado estas palavras : 

« Quamobrem relinquet homo patrem suum et matrem et 
adhoeribit uxori suce et erunt duo in carne una-. » Genes, 
cap. 2.) 

Diz outro canonista citado por André (cours alphabétique et 
meth. de Dr. Canon) : nam inter infideles matrimonium est 
verum. Undc videtur quod non possint separari ob defectum 
baptismi. Nam Christus interroga tus a judc&is qui non babebant 
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baptismum rcspondit : quod Deus conjunxit, horiionon separe t. 
item matrimonium fuit institutum longe ante baptismum, sci- 
licet, in statu innocentice in paradiso, et ibi recepit indissolu- 
bilitatem suam, cum fuit dictum : «eterunt duo in carne una. r 
Neste ponto não ha controvérsia na igreja catholica. 

(B) Occorrendo porém a circumstancia de um dos cônjuges 
infleis converter-se á fé catholica, quid inde? 

Eis-ahi o que diz o cardeal de Luzerna, bispo de Langes, e 
com elle todos os canonistas (OEuvres, 4 ° vol. pag. 950). « Tout 
le monde convient qui si la partie qui reste infidèle veut suivrc 
celle qui s'est convertie et vivre avec elle dans 1'union con- 
jugale, le mariage reste valide. » 

Esta opinião funda-se na seguinte passagem de S. Paulo (1 cor. 
7. 12 e seguintes): « Coeteris ego dico, nonDorninussiquisfrater 
uxorem habet infldelem et hcec consentit habitare cum illo, non 
discedat....» 

(C) Si, porém, a parte inflei não quer viver c cohabitar com 
a parte fiel, pôde esta considerar-se livre e convocar a outra» 
núpcias ? 

Aqui se dá grande controvérsia entre os canonistas, fundada 
nas seguintes palavras de S. Paulo na epistola citada, e que são 
continuação das que foram transcriptas no paragrapho ante- 
cedente : « Quod si infídelis discedit, discedat ; non enim sub- 
jectus est frater aut soror in hujusmodi, in pace enim vocavit 
suos Deus. » 

A questão se reduz a saber, diz o citado cardeal de Luzerna 
« si pela palavra — discedere — o apostolo entende um verda- 
deiro divorcio que quebra o vinculo conjugal, ou somente uma 
separação de habitação que deixa subsistir o casamento. » 

No sentido da dissolução in favorem fidei opinam muitos e 
grandes canonistas, sendo entre elles Perronc, o cardeal Gousset 
e outros. 

O citado Perrone traz em seu apoio «a decretai de Innocen- 
cio III, approvada por Benedicto XIV no seu Synodo Diocesano. 

Mas o cardeal de Luzerna, citando um caso julgado pelo bispo 
de Soissons (5 de Fevereiro de 1756), entende que a palavra 
— discedere — não quer dizer dissolução do vinculo, mas sepa- 
ração de habitação. 

Elle suppõe a opinião contraria fundada em erro, e assim se 
exprime : 

« lis ont eté entrainés dans ce sentiment par une décrétale 
du Pape Innocent III, lequel y avait été engagé lui-môme par 
un cânon de Gratien, mal-à-propos cite d'après S. Grégoire et 
tire d'un écrit faussement attribué a Saint Ambroise. » 

O nosso bispo Conde de Ira já, na sua theologia moral g 1353 
scholio pag. 31, 3.° vol., chama esta opinião «plausivel. » 

Sem duvida a opinião do cardeal de Luzerna é coherente 
com a indissolubilidade do matrimonio consagrada peia igreja 
catholica; é a única que é compativel com a tolerância que 
a constituição' do Estado promette e com as disposições do ci- 
tado decreto de 1863. 

A doutrina contraria não é a favor da fé, mas um perigo 
para ella, porque a conversão por motivo de casamento se tor- 
nará um artincio fraudulento para o fim desejado, uma espe- 
culação immoral, tão fatal ás famílias acatholicas como ás fa«- 
milias catholicas. 

(B) Seja como fôr (e a este ponto é que a Secção deseja chegar), 
suppondo que a conversão opera a dissolução do matrimonio 
acatholico, uma condição essencial é exigida pelos cânones, parar 
que tenha lugar ,a mesma dissolução, isto é, que o esposo ou es- 
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posa — iiel — inlerpelle ao — inflei—, ou para decidir se abraça 

a fé, ou para cohabitar pacificamente sem offender ao Crtador. 

Tal interpellação, aliás jurídica, e com prazo, só é dispensada 

Íielo papa ou bispos com poderes ad hoc y quando o infiel ou está 
onginquo, ou se occulta. (Monte, thcologia. 3.° vol., % 1353. 
Benedicto XIV Synodo.) 

Não consta, mas o contrario se induz dos documentos supra, 
que houvesse interpellação do conjugo inflei, ou dispensa delia. 
Assim que, o parocha dispensou uma formalidade essencial c que 
s6 o papa ou bispo podia aispensar, dados os dous casos referidos. 

A Secção dos Negócios da Justiça e Estrangeiros do Conselho de 
Estado conclue : 

i.° Que os casamentos de que se trata são indissolúveis ; 

2.° Que em todo caso subsistem emquanto por sentença irre- 
vogável do poder competente não forem annullados por con- 
sequência ; 

3.° Que as duas allemãs incorreram no crime de polygaraia, 
e podem ser processadas mediante acção publica ou privada ; 

4.° Que o padre catholico incorreu no crime previsto pelo 
art. 247 do Código Criminal, mas só pôde ser processado por 
queixa dos offendidos ; 

Finalmente : 

S.° Que convém fazer sentir aos bispos os grandes inconve- 
nientes de ordem publica, que se devem dar com a reproducção 
destes factos, que affectam a moral, os nossos costumes, a paz 
das famílias e a immigração estrangeira. 

Vossa Magestade Imperial mandará o que for mais justo. 

Sala das sessões em 13 de Maio de 1873.— José Tkomaz JVabuco 
de Araújo.— Visconde de Nictheroy. 

Voto em separado de S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado Vis- 
conde de Jaguary: 

Subscrevo o parecer do illustrado relator, com restricção 
quanto á criminalidade imputada. 

Não ha crime sem lei anterior que o qualifique, assim como 
não ha criminoso sem conhecimento do mal. 

Embora não se considere dissolvido o casamento protestante, 
antes de sentença, em vista de nossas leis, como se demonstra 
no mencionado parecer, comtudo não são essas leis tão positivas 
e terminantes que sua doutrina pudesse estar ao alcance de todas 
as intelligencias e servir-lhes de norma. 

Outrosim, naturalmente se percebe que nem as duas allemãs, 
nem o ecclesiastico que os recebeu em matrimonio sabiam que 
este matrimonio assim contrahido constituía o crime de poly- 
gamia punido com a pena de prisão com trabalho de um a seis 
annos e de multa correspondente á metade do tempo: não co- 
nheciam o mal, e portanto não podem ser punidos criminalmente. 

A providencia aconselhada no final do parecer do illustrado re- 
lator parece-mesufticiente, sem prejuizo cias acções civis que com- 
petem aos interessados, c que o Governo Imperial devera promo- 
ver em bem da paz da colónia que está debaixo de sua protecção. 

Em todo o caso aquella providencia deve anteceder aos pro- 
cessos criminaes que poderão ter applicaçâo no futuro ; depois 
de firmada por esse modo a respectiva jurisprudência, que, ate 
agora, não sendo duvidosa para os doutos, era todavia em geral . 
ignorada. 

Sala das sessões em 18 de Maio de 1873. — Visconde de Jaguary. 

Como parece á maioria da secção. —Paço em 25 de Junho 
de 1873. —Com a rubrica de Sua Mag^stad* 1 o Imperador. — 
Vfrcnnde de Ca r ateliers'. 



X. 239.— JUSTIÇA.— Em 2 ok julho de 1873. 

Ao Juiz Municipal que se achar em qualquer dos termos reu- 
nidos compete o preparo de todos oí? feitos eiveis que devem 
ser julgados pelos Juizes de Direito . 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro em 2 de Julho de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Com officio n.° 23 de 9 de Abril 
do corrente anno V. Ex. remetteu por copia a solução 
que dera á consulta do 2.° supplente do Juiz Municipal 
do termo da Batalha, declarando-lhe que compete ao 
Juiz Municipal, quando se achar em qualquer dos termos 
reunidos, sob sua jurisdirção, o preparo de todos os 
feitos eiveis, e por conseguinte dos inventários demais 
de 500#000, que devem ser julgados pelo Juiz de Direito, 
e que nos termos onde não estiver o Juiz Municipal per- 
tence aos supplentes o preparo daquelles feitos, como é 
expresso no art. 73 do Decreto n.° 4824 de 22 de No- 
vembro de 1871. 

O Governo Imperial approva a decisão de V. Ex. t con- 
vindo porém acrescentar que no segundo caso incumbe 
lambem aos supplentes o preparo dos feitos de quantia 
até 500£000, do julgamento dos Juizes Municipaes, na 
conformidade da ultima parte do citado artigo. 

Deus Guarde a V Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Piauhy. 
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N. 240,— JUSTIÇA.— Em 3 de julho de 1873. 

Como se deve dividir entre o Juiz dos Feitos da Fazenda e o seu 
substituto a porcentagem fixada na Lei n.° 242 de 28 de No- 
vembro de 1841 . 

2.\ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio dó janeiro em 3 de Julho de 1873 . 

Mm. e Exm. Sr. — Devolvo a V. Ex. o requerimento 
èm que o Bacharel Joaquim António Pereira da Cunha, 
3.° Juiz substituto da Corte, pede que a porcentagem 
fixada na Lei n.° 242 de 29 de Novembro de 1841, para o 
Juiz dos Feitos da Fazenda, seja dividida com o seu sub- 
stituto na execução que lhe incumbe das sentenças até 
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quinhentos mil réis, nos termos doart. 08, § 2.° do De- 
creto n.° 4824 de 22 de Novembro de 1871, explicado 
pelos Avisos de 12 e 27 de' fevereiro e 27 de Março 
de 1872. 

Prestando a inforraaçâtf. solicitada por esse Minis- 
tério em Aviso de 18 de Setembro do anno passado, 
declaro a Y. Ex. que, à vista das razoes constantes da 
consulta por copia inclusa da Secção dos Negócios da 
Fazenda do Conselho de Estado, parece-me de justiça a 
divisão em partes iguaes daquel la porcentagem, não só 
no caso de que se trata, como também quando o juiz dos 
Feitos da Fazenda fôr substituído por outro Juiz de Di- 
reito, na jurisdicção limitada ás sentenças definitivas, 
ou com força de definitivas, e pelo Juiz substituto nos 
demais actos, conforme o art. 4.°, § 1.° do citado de- 
creto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de Aze* 
vedo. — A* S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 

Consulta a que se refere este Aviso. 

Senhor.— Por Aviso de 14 de Dezembro próximo pas- 
sado foi communicado á Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado, que Vossa Magestade Imperial mandara que 
ella consultasse com seu parecer a respeito do incluso 
requerimento do Bacharel Joaquim António Pereira da 
Cunha, Juiz substituto do Juizo dos Feitos da Fazenda 
nesta Corte. 

Allega o supplicante, que a porcentagem que nas exe- 
cuções fiscaes a lei dá ao Juiz desse Tribunal faz parte de 
sua remuneração pela respectivo Trabalho ; que na- 
quellas, guc não excedem de 500$, esse trabalho actual- 
mente naò é desempenhado, como outr'ora, só pelo Juiz 
effectivo, e sim também pelo substituto ; e que conse- 
quentemente a remuneração deve por justiça ser dis- 
tribuída entre elles por metade. 

Sendo ouvido o respectivo Juiz effectivo, clle reco- 
nheceu em seu offleio de 19 de Outubro próximo pas- 
sado, que o supplicante tinha razão, ou direito a uma 
parte da dita porcentagem, por isso qué tinha parte no 
trabalho, mas que como nenhuma lei definiu ;o tuwtVM, 
paracia-Ute que deveria ser calculada na -proporção da 
flomma dos respectivos ordenados c gmiôcaç$e3, o que 
consultaria a sua graduação. 

As outras informações inclusas assim do Thesouro Na- 
cional como do Ministério da Justiça/, embora reco- 
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nheçam, que ha fundamento no que o supplicante 
requer, entendem, que dá-se necessidade de medida le- 
gislativa para que possa ser attendido. 

A Secção sem impugnar a conveniência de medida le- 
gislativa que regule definitiva e permanentemente a ma- 
téria, entende que, ao menos provisoriamente, cumpre 
que o Governo regulamente a quota da porcentagem, 
que deve competir ao supplicante, por isso que assim 
parece indispensável para a boa execução da lei actual, 
visto a innovação das circumstancias lega es. 

E* fora de duvida que tal porcentagem é remune- 
rativa do trabalho do Juiz, ora como actualmente o Juiz 
não é só um e único, e sim são dous, na hypothese de 
que se trata, parece claro que ambos devem ser com- 
templados pela remuneração. 

Não se trata de alterar o quantim da commissão, que 
a Lei de 29 de Novembro de 1841 autoriza em beneficio 
dos Juizes, nem tão pouco de augmentar ou diminuir as 
três decimas partes, queella lhes distribuo, esó sim de 
cumprir o seu preceito distribuindo essas três decimas 
partes pelos dous Juizes, visto que actualmente em vez 
de um só são dous, e visto que aliás a lei seria mal exe- 
cutada si se desse a respectiva totalidade a um só, e nada 
a outro que trabalha na correspondente arrecadação. 

Seria contrariar suas vistas, ou o seu preceito. 

A duvida única, que pôde restar, é portanto somente 
a de fixar uma justa proporção. 

Se fosse possível calcular exactamente a proporção do 
trabalho, essa seria a medida de exacta justiça ; como 
porém a Secção não tem os precisos esclarecimentos 
para o effeito, não lhe restaria senão algum arbítrio de 
equidade. O supplicante indica a metade, o Juiz pror 
prietario propõe a relação dos respectivos vencimentos, 
como já ficou exposto. Esta relação parece não ter um 
fundamento apropriado, que não deve ser outro senão o 
da proporção do trabalho. 

Se com effeito o supplicante tem a maior parte deste, 
ou pelo menos metade delie, o seu pedido seria de summa 
equidade. 

Este é, Senhor, o parecer da Secção ; Vossa Magestade 
Imperial, porém, em sua alta sabedoria mandará o que 
formais acertado. / 

Sala das conferencias da Secção de Fazenda do Con- 
selho de Estado em 26 de Junho de 1873>— Marquez de 
S. Vicente.— Visconde de Souza Franco. 

DECISÕES DE 1873 29. 
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N. 241.— FAZENDA. — Em 3 de julho de 1873. 

Approva a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal • 
de Orphãos do Rio Bonito, Província do Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. -4Rio de Ja- 
neiro em 3 de Julho de 4873. 

Illm. eExm. Sr.— Communico aV. Ex., para seu 
conhecimento e fins convenientes, que foiapprovada 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orpbãos do Rio Bonito, na Província do 
Rio de Janeiro, calculados em200$000 annuaes, corno 
consta do termo que acompanhou o officio do res- 
pectivo Collector de 21 de Junho próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. 
— A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



N. 242.— FAZENDA.— Em 3 de julho de 4873. 

Àppfova a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal e 
de Orphãos de Sete Lagoas, Província de Minas Geraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 3 de Julho de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., para seu 
conhecimento e fins convenientes, que foiapprovada 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orphãos de Sete Lagoas, na Província de 
Minas Geraes, calculados em 400g000 annuaes, coíbo 
consta do termo que me foi remettido com o oílicio 
n.° 36 do Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
dita Provinda de 21 de Maio ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. 
— A' S. Ex. o Sr, Manoel António Duarte de Azevedo . 
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N. 243.— MARINHA.— Aviso de 3 de julho de 1873, 

Declara ás Presidências das Províncias que somente ao Ministério 
da Marinha é facultado conceder licenças aos Officiaes da 
Armada e classes annexas. 

Aviso Circular n.° liOS.— 2. 1 Secção,— Ministério 
dos Negócios da Marinha. — Rio de Janeiro em 3 de 
Julho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para osdevidos 
effeitos, que aos Officiaes do Corpo da Armada e aos das 
classes annexas, nâo podem as Presidências conceder 
licença sob qxra4^u4r pretexto, visto que, segundo as 
disposições em vigor, somente a este Ministério é facul- 
tado o uso de semelhante attribuição. 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Presidente da Província de 
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N. 2'ti.— IMPÉRIO. — Aviso de 5 de julho de 1873. 

Ao Presidente da Junta de Hygiene.— Declara que á Junta Central 
de Hygiene compete conceder licença para abrir botica a pessoa 
que não possua titulo conferido ou verificado por Faculdades 
do Império. 

3.» Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 5 de Julho de 1873. 

Determinando o Decreto n.° 2055 de 19 de Dezembro 
de 1857 que serão concedidas pela Junta de Hygiene as 
licenças necessárias para que qualquer individuo que 
não tenha titulo conferido ou verificado por alguma das 
Escolas Medicas do Império, ou nâo se ache matriculado 
em alguma das Gamaras Municipaes, na forma do art. 35 
do Regulamento de 29 de Setembro de 1851, possa abrir 
ou continuar a tef* botica, e não tendo sido alterado o 
referido Decreto, á mesma Junta compete conceder taes 
licenças . 
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O que communico a V. S. para seu conhecimento e 
execução, devolvendo o requerimento de Manoel Pereira 
de Moraes para que a Junta resolva sobre o seu pedido, 
como julgar de justiça. 

Declaro a V. S. que em Circular de 3 do corrente 
determinei aos Presidentes de Província que não remet- 
tam requerimento algum relativo àquelle assumpto sem 
que os pretendentes satisfaçam todas as condições exi- 
gidas pelo citado decreto. 

Deus Guarde a V. S.~ João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— 3r. Presidente da Junta de Hygiene Publica. 
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N. 245. — FAZENDA. — Em 5 de julho de 4873. 

Approva a medida tomada pclà Inspectoria da Alfandega do Rio 
de Janeiro, de mandar calcular os direitos nas segundas vias 
das notas de despacho pela parte despachante, e nas primeiras 
vias, ou nota original, pelo empregado calculista. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 5 de Julho de 4873. 

Em resposta aó officio de V. S. de 4 do corrente 
raez, tenho a dizer-lhe que fica approvada a medida, 
que tomou provisoriamente, para execução do art. 47 
do Decreto n.* 5324 de 30 de Junho ultimo, de 
mandar calcular os direitos nas segundas vias das 
notas de despachos pela parte despachante, e nas 
primeiras vias, ou nota original, pelo empregado 
calculista, ficando este obrigado a verificar e a visar 
a referida segunda via, a íim de assumir por esse 
modo a responsabilidade do que da mesma constar 
nessa parte. 

Cumpre, porém, que o Chefe da 2." Secção dessa 
Alfandega exerça activa e constante vigilância sobre 
o modo como é feito o trabalho do calculo, a fim de 
que se não repitam alguns abusos que se deram 
outrora, e bem assim que o conferente da sahida 
empregue o maior cuidado na verificação que lhe 
incumbe pelo art. 595 do Regulamento das Alfandegas, 
e que a revisão, de que tratam os arts. 29, § 4 . °, e 4 33, 



I 



DO GOVKRNO. 229 

| \ . °, do mòsmo Regulamento, se faça com a máxima 
presteza, e o mais immediatamenle que fôr possível, 
a fim de que aproveite á íiscalisaçâo e se torne 
eílicaz, como tanto importa aos interesses da Fa- 
zenda Nacional. 

Deus Guarde a V. S.-- Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio dê Janeiro. 



N. 246. — JUSTIÇ\. — Em 8 de julho de 1873. 

Resolve duvidas propostas pelo Juiz de Direito da comarca, de 

Petrópolis. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 5 de Julho de 1873. 

Mm. eExm. Sr. — Foi presente a Sua Migestade o 
Imperador o offleio do antecessor de V. Ex., de 3 de 
Dezembro rio anno passado, com a solução por elle dada 
á consulta do Juiz de Direito da comarca de Petrópolis 
acerca das seguintes duvidas: 

1/ Se o Aviso n.° 398 de 23 de Outubro daquelle 
anno é restricto ás justificações produzidas para docu- 
mento, ou comprehende as justificações de prodigalidade 
c demência ; 

2.* Se no caso de serem definitivas as sentenças pro- 
feridas sobre as ultimas justificações, deve-se attender 
ao valor dos bens do justificado para determinar a 
competência do Juiz, quanto ao julgamento em 1.* ins- 
tancia nas comarcas geraes, ou se tal julgamento per- 
tence sempre ao Juiz de Direito por se considerarem 
inestimáveis e excedentes à alçada questões de estado 
e emancipação ; 

3.* Se por identidade de razão incumbe aos Juizes de 
Direito julgar em 1/ instancia nas comarcas geraes as 
causas de liberdade, ainda que o valor seja inferior 
a Í5OO0OOO. 

E o mesmo Augusto Senhor manda declarar a Y. Ex. 
que o citado Aviso de 23 de Outubro se refere ás simples 
justificações produzidas para documento, sem caracter 
contencioso, enão is que forem meios regulares de 
processo para prova de factos ou relações jurídicas, 
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porque estas têm a natureza de causas : taes são as 
justificações para provas de demência ou prodigalidade, 
que nas comarcas geraes devem ser processadas pelos 
Juizes de Orphâos e julgadas pelos Juizes cie Direito, visto 
se reputarem excedentes á alçada as questões relativas ao 
estado das pessoas. 

Quanto á 3. a duvida, que está resolvida pelo art. 86 
do Regulamento de 13 de Novembro de 1872, se a questão 
versar sobre o valor da indemnização ; nâo assim sobre 
o estado da liberdade, caso em que a decisão é sempre 
do Juiz de Direito. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte dê 
Azevedo .—Sr . Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 
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N. 247. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 7 de julho de 1873. 

.1 

Resolve que em falta de Collectores e seus Escrivães devem os 
Agentes do Correio ser incumbidos do serviço da matricula dos 
escravos. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas.— Rio de Janeiro em 7 de Julho de 
1873, 

Illm. eExm. Sr. — De posse do Aviso deV. Ex. 
com data de 31 de Maio próximo findo, em que serviu-se 
communicar-me que a Presidência da Província de Per- 
nambuco, visto a difficuldade de prover de Collectores 
e Escrivães as Collectorias do alto sertão, incumbira 
do serviço da matricula de escravos prescripta pelo 
Regulamento n.« 4835 do i.° de Dezembro de 1871, 
os Promotores Públicos das comarcas em que se acham 
vagas taes Collectorias até ulterior decisão do Governo ; 
tenho a honra de declarar a V. Ex. que, não podendo 
os Promotores Públicos ser incumbidos de semelhante 
serviço, por isso que o art. 15 do citado Regulamento 
dispõe terminantemente que esses funecionarios ou 
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seus adjuntos assistam ao encerramento da dita matri- 
cula, e assignem os respectivos termos, deve o alludido 
trabalho ser commettido aos Agentes do* Correio nos 
lugares em que se verificar a difficuldade mencionada 
pela Presidência. 

Deus Guarde a V. Ex. — José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior. — A* S. Ex. oSr. Conselheiro de Estado 
Visconde do Rio Branco. 



N. 248.— FAZENDA. — Em 7 de julho de 1873. 

Determina que as Repartições de Fazenda enviem regularmente ao 
Thesouro as informações semestraes, a que são obrigadas, sobre 
o respectivo pessoal, de conformidade com o modelo junto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 7 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo observado que algumas 
Repartições de Fazenda deixam de enviar regularmente 
ao mesmo Thesouro informações semestraes reservadas 
sobre o respectivo pessoal, como lhes prescrevem os 
Regulamentos Fiscaes, e resultando de semelhante falta 
o grave inconveniente de não se achar o Thesouro 
em estado de julgar com pleno conhecimento de causa 
dás habilitações, serviços e mérito dos empregados nos 
casos de accesso, ou remoção; recommenda aosSrs. 
inspectores das Thesourarias de Fazenda o exacto cum- 
primento deste preceito legal, a que se acham tão 
estreitamente ligados os interesses dessa classe de em- 
pregados públicos. 

E porque convenha uniformisar semelhante serviço, 
remette aos Srs. Inspectores o incluso modelo, pelo 
qual se deverão regular nas ditas informações não só 
as Thesourarias de Fazenda, como também as Alfan- 
degas e Recebedorias. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 249. — FAZENDA.— Em 41 i>l julho d* 4873. 

No julgamento arbitral para classificação de mercadorias nSo 
podem ter lugar as multas áei%% ede direitos em dobro* 

Ministério dos Negócios ria Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 44 de Julho de 4873. 

Foi presente ao Tribunal doThesouro Nacional o 
recurso que Gerber & Hnupt interposeram da decisão 
dessa Inspectoria de 20 de Março ultimo, que os 
obrigou ao pagamento de direitos em dobro pela 
differença de qualidade da mercadoria encontrada 

P Ãr fí 

nas duas caixas, da marca f c ' n. w 81 e 82, vindas 
do Havre no vapor Fenelon, e submetlidas a despacho 
pela nota de 5 de Novembro de 4872 como çonlendo 
492 peças de lâzinhas entrançadas, com o peso 
de 336 kilogrammas líquidos, sujeitas aos direitos 
de 2$800 por kilogramma, e haver-se reconhecido 
na conferencia interna que a caixa n.°81 continha 
226 kiiogrammas de lâzinhas simplesmente, sujeitas 
á taxa de 4 #800, ç que a de n.° 82 continha 4 10 kilo 
grammas de bareges de lá, seda e algodão, sujeitos 
á taxa de 3#900 ; e o mesmo Tribunal : 

Considerando que a mercadoria da caixa n.*82, 
sobre a qual versa o recurso, foi classificada pelas 
duas commissões nomeadas por essa Inspectoria 
como barege de algodão com mescla de seda, sujeito 
á taxa de 5#000 por kilogramma e mais 30 •/• peto 
mescla de seda ; 

Considerando que, sendo a questão sqbmettidaa 
árbitros, a requerimento 1 dos recorrentes, foram 
aquelles de parecer que a classificação que devia 
competir á mercadoria da caixa n. w 82 era a do 
art. 606 da Tarifa, por isso que continha ella barege 
com mescla de seda, e por tanto sujeita á taxa de 
3$000 çor kilogramma; 

Considerando finalmente que, á vista Ao disposto 
nos arts» 539, § 3.% e 579 do Regulamento de 49 de 
Setembro de 4860, art. 28 do Decreto n.° 3217 de 34 
de Dezembro d« 4863, e Avisos n. 9 * 432 e 472 expe- 
didos a essa Alfandega em 2 e 30 de Março de 4869, 
não podem ter lugar no julgamento arbitral as 
multas de 4 tys ê / de direitos em dobro : ' 

Resolveu dar provimento ao recurso, por não 
estarem os recorrentes sujeitos á multa de direitos 

DECISÕES DE 1873. 30 
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em dobro, que lhes foi imposta, mas unicamente 
obrigados ao pagamento de direitos simples. O que 
communico a V. S. para seu conhecimento e fins 
convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.— 
Sr. Inspector da Alfandega do Bio de Janeiro. 



—— 



N. 280. — FAZENDA.— Em 11 de julho de 1873. 

Dá conhecimento ás Thesourarias, para os devidos effeitos, da re- 
solução tomada pelo Governo Francez, relativamente á ar- 
queação dos navios mercantes. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 11 de Julho de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para sçu conhecimento 
e para o fazerem constar ás respectivas Alfandegas, as 
inclusas copias dos Avisos n. 08 41 e 45 do Ministério 
de Estrangeiros de 15 e 31 de Maio ultimo, do officio 
da Legação Franceza de 28 de Fevereiro do corrente 
anno, e do Decreto de 24 de Dezembro de 1872, pelo 
qual o Governo Francez mandou adoptar em França, 
a contar do 1.° de Junho lindo, o methodo Moorson 
empregado em Inglaterra para a arqueação dos navios 
do commercio. 

Visconde do Rio Branco. 



2.* Secção. N. 41. — Rio de Janeiro. — Ministério 
dos Negócios Estrangeiros em 15 de Maio de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de passar ás 
mãos de V. Ex., por copia, a nota que a Legação 
de França dirigiu-me com a data de 28 de Fevereiro 
ultimo, communicando haver o seu Governo, por De- 
creto de 24 de Dezembro do anno passado, resolvido 
que, a datar do 1.° de Junho próximo futuro, os navios 
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francezes de. commercio sejam arqueados segundo o 
methodo de Moorson, empregado em Inglaterra. Nessa 
mesma nota promette-me o Ministro Francez dar 
conhecimento das instrucções que terão de ser expe- 
didas á Alfandega para execução do Decreto citado ;e 
manifesta o desejo de possuir quaesquer actos legis- 
lativos ou administrativos que sirvam para esclarecel-o 
a respeito do systema de arqueação cm pratica no 
Brazil, a fim de transmittil-o aoseu Governo. Rogando 
a V. Ex. se digne habilitar-me para satisfazer a esta 
ultima parte da nota da referida Legação, aproveito 
a opportunidade para renovar-llie as seguranças de 
minha alta estima e mui distincta consideração. — Vis- 
conde de Caravellas. — A' S. Ex. o Sr. Joaquim Delfino 
Ribeiro da Luz. — Conforme, S. E. Pessoa. 

Légation de France au Brésil. — Rio de Janeiro, 28 
Fevrier 1873. 

lifonsieur le Vicomte. — Un décret rendu le 24 dé- 
cembie dernicr par Mr. le PrésiJent de la Republique, 
et dont Votre Exccllence trouvera ci-joint le texte, a 
decida que les na vires de commerce frança is seront 
jaugés, à partir du l. er juin prochain, d'après la mé- 
thode Moorson, employée en Angleterre. Gette décision 
pouvant intéresser le commerce general, j'ai reçu l'or- 
dre de la communiquer à Yotrc Exccllence, et j'aurai 
soin de lui faire connaitre ultérieurement les instruc- 
tions que Tadministration prepare en ce moment pour 
1'application, par le servicedes douanes du nouveau sys- 
tènie de jaugeage. Dun autre côtê, mon Gouvernement 
attacherait inténH à posséder les documents législatifs 
ou adminislratifs qui seraient de nature à Téclairer 
sur le mode de jaugeage usité au Brésil, et je serai re- 
connaissant à Votre Excellence de vouloir bien me 
mettre en mesure de les faire parveniren France.— 
Agréez, Monsieur le Vicomte, les assurances de ma 
liaute considération. — Léon Noél. — Son Excellence Mon- 
sieur le Vicomte de Caravellas, Ministre des Aflaires 
Et rangeres. — Conforme, o Director Geral interino Ale- 
xaudre Affonso de Carvalho. — Conforme, S. E. Pessoa. 

2. a Secção.— N. 44. — Rio de Janeiro. — Ministério 
dos Negócios Estrangeiros em 31 de Maio de 1873. 

Illm. e Exra. Sr. — Em additamenlo ao Aviso n.° 41 
de 15 do corrente, tenho a honra de passar ás mãos de 
V. Ex. o exemplar junto do Decreto .de 24 de Der 
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zembro ultimo, pelo qual o Governo Francez manda 
applicar em França, a datar do 1.° de Junho pró- 
ximo f aturo,' para a arqueação dos navios decommercio, 
o methodo Moorson empregado em Inglaterra. Apro- 
veito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as segu* 
ranças de minha alta estima e mui distincta consideração. 
•— Visconde de Caravellas. — A' S. Ex. o Sr. Joaquim 
Delfino Ribeiro da Luz. «—Conforme, S. E. Pe$$*a* 

Au Président de la Republique française sur le 
jaugeage des bátiments du commerce . 

Monsieur le Président. — Los «avires de commerce 
6ontsDumis, dans presque tous les pays, à des taxes qui 
se perçoivent d'après le lonnagc ciliciei de ces navires, 
c'est-à-dire ,d'après le résultat de leur jaugeage par les 
àgentsdc 1'État. 

En France, le volume du tonneau de mer est fixe par 
1'erdonnance de marine du móis d'aoút 1681 à 4á pieds 
cubes, correspondant dans le systètíie ttiôlrique à 1 
jnètre cube et 44 centièmes. La tnéthodc de jaugeage, 
que la douane française applique, remonte a la l%idu tí 
nivôseanil. La formule en avait été donnce parle 
géomètre Legendre et elle exprimait, dans la mesure 
ou ces appréciations sont possibles, le nonibre de ton- 
neaiix de marcha ndises que les navires élaieut presumes 
pouvoir prendre à fret. Mais, d'autres pays ayant ado- 
pte des méthodes moins exactes, on fut amené à agir 
commeeux. L'ordonnance du 18 novembre 1837, qui 
fait règle aujourd'hui, réduisit d'un sixième le tonnage 
officiel. II équivalait, avant cetteordonnance, aux trois 
cinquièmes, environ, de la capacite totale des navires. 
II n*a represente, depuis 1837, qu'un peu plus de la 
inoitié de cette capacite. 

I/Angleterre est arrivéc par une autre voie à des 
résultats analogucs. Chezelle, le tonneau commerciat 
de fret est comptè habituellemenl pòur 50 ou 52 pieds 
cubes (mesure anglaise) répondant en moyenne, à tròs 
peu prés. au tonneau de 42 pieds cubes en mesures fran- 
çaises* Dans le jauge oflicielle anglaise, le tonneau est 
calcule à raison de 100 pieds cubes. On lui assigne ainsi 
un volume presque doubledu tonneau commercial. 

La méthode anglaise et la métbode française ont donc 
cela de cfcmmun qu^elles ne font porter la taxe que sur 
Ia maitié, taviraft, d© la capacite to tale des navires. 
Jlais leurs procedes pratiques diffèrent essentieltement. 
ia méthode française attribue indislinctenieut á tous 
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lcs navires une scule forme théorique sur laquellc elle 
élablit ses calculs. La méthode anglaise tient comple, 
au conlrairc, pour chaquc navire, de sa forme effective. 
Le lonnage ofliciel anglais a, de la sorte, sur le tonnage 
officiel írançais Tavantage d'étrc toujours propor- 
tionnelau volume elTectifdes navires. Qnand il s*aprit 
des déductions à accorder aux bâtiments â vapeur, l'a- 
vantage apparticnt aussi à la méthode anglaise, qui 
catcule ces déductions d'aprés 1'espace occupê par le 
moteur et ses dépendances, landis que la méthode fran- 
raise lcs fixe uniformément aux deux cinquièmcs du 
tonnage total. 

La plupart des nations maritimes emploient aujour- 
d'liui la méthode anglaise. Récnnraent encore elle a 
èic appliquée cn Aulriche,aux Éfats-Unis etenAlle- 
jnagne. Après avoir pris 1'avis d'une commission spé- 
ciale, j'ai pense avcc mes collègues aux départements 
des alia ires étrangéres, de la marine et des financesque 
la France devait aussi adopter celle méthotte. De fait, 
le regime actuei de notre marine ne será pas sensible- 
ment modiíié, et notre adhésion à un syslèmc de me- 
surage, qui tend à se généraliscr, aura pour elle une 
incontcstablc utilité. L^ndu^trie maritime est essen- 
tielleraent, en effet, une industrie internationale. Ses 
navires ont à lutter avec ceux de tous lcs autres pays. 
II lui importe beaacoup que, parlout et por tous les 
pavillons, les droits de tonnage soient perçus d'après 
les mémes errements. 

L'arlicle 6 de la loi du 5 juillet 1836 donne au Gou- 
Vernement la faculte de raodiíier les méthodes de jau- 
geage. En vertu de cet article, j'ai prepare undécret 
que j'ai 1'honneur, Monsieur le Présidcnt, dcsoumettre 
à votre signature. II prescrit 1'emploi de la méthode 
anglaise, sous la condilion que les mesures seront prises 
d'après le système métrique. Les trois dimensions des 
navires seront exprimées cn mètres et fractions de 
mètre et le produit será divise par 2 mètres cubes 83 
centièmes, qui correspondent à 100 pieds cubes anglais. 

La misòa exécution dudécret est lixée au l. cr juin 
prochain. Cedélai sulfira pour que, dans tous lcs ports, 
lcs douanes soient en mesure d'appliqucr les nouveaux 
procedes do jaogeage. 

Veuillez agreer, Monsieur le Présidcnt* rhommage 
de mon respectueux dévoucment. 

Versailles, 2i décembre 1872. — Le Ministre de TA* 
griculture et du Gommercis E. Tvisscrenc do lícrt* 
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Décret 



Qui prescrit Vemploi) à dater du í. er jain 1873, 
de la méthode anglaise de jaugeage. 

(Extrait du Journal Oficiei du 28 décembre 1872.) 

Le Président de Ia Republique França ise, 

Sur le rapport du Ministre de 1'agriculture et du 
comúierce, 

Vu 1'article 6 de Ia Ioi du 5 juillet 1836, portant: 
« Le mode de jaugeage prescrit par la Ioi du 12 ni- 
vóse an 11 pourra êlre modiíié par des ordonnances 
royales ; » 

Decrete: 

Art. 1. 

Les navires de commerce seront jaugés d*après la 
méthode appliquée en Angleterre eu vertu de 1'acte du 
10aôutl854. 

Les dimensions servant nu calcul du tonnage seront 
exprimées en mètres et fraclions décimales du mòtre. 
Leur produit será divise par 2 mètres cubes 83 cen- 
tièmes. 

Le nombre des tonneaux obtenus será gravo au ci- 
seau sur les faces avant et arriòre, du maitrc-bau. 

Ari. 2. 



Les dispositions du présent décret recevront leur 
exécution à dater du l. er juin procliain. 

Tout navire qui será construit posterieurement à 
cette date devra être soumis aux opérations du jau- 
geage, avant qu'aucune cloison ou qiraucuncompar- 
limcnt ait été établi à Tintérieur de la cale. 

A partir de la môrne date, les navires composant 
TelTectif actuei de la marine marchandedevront, au 
fur e?t à mesure de leur retour en France, et aprés 
leur entier déchargement, être laissés vides pendant 
le délai necessaire pour le jaugeage, sans que, toate- 
fois, ce dólai doive dèpasscr huit jours. 



PO GOVERNO. 239 

Les constructeurs, propriétaires ou consignataires 
seront tenus de faire établir, à leurs frais, les écha- 
faudages nécessaires pour le mesurage des dimensions 
des navires. 

Art. 3. 

Le Ministre de Tagriculture et du commerce et le 
Ministre des finances sont chargés, chacun en ce qui 
le concerne, de Texécution du présent décret. 

Fait à Yersailles, le 24 décembre 1872. 

Signé A. Thiers. 

Par le Président de la Republique: 

Le Ministre des finances.— Signé Léon Say. 

Le Ministre de 1'agriculture et du commerce. — 
Signé E. Teisserene de Bort. 

Pour copie conforme. — Le conseiller d'Etat, dire- 
cteur general des Douanes. — Signé Ame. 



»—* 



N. 251. — FAZENDA. —Em 42 de julho de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphâos do termo de Tatuhy , Província de 
S. Paulo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 12 de Julho de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. ? paaos 
fins convenientes, que, conforme nesta data declara 
á Thesouraria de Fazenda da Província de S. Paulo, 
foi approvada a lotação dos emolumentos do lugar 
de Juiz Municipal e efe Orphãos do termo de Tatuhy, 
da mesma Província, calculados em duzentos rnií 
réis annualmente, visto ter sido a dita lotação feita 
mediante as formalidades legaes, segundo vê-se do 
processo que V. Ex. remetteu-me com o seu Aviso 
de 7 de Maio próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. 
—A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte dò Azevedo. 



——* 
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N. 232.— GUERRA.— Em 13 de julho dr 1873. 

Dispõe que as Presidências nâo devem autorizar despefâs sem 
previa concessão do credito necessário. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 13 de Julho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Não devendo as Presidências au- 
torizar despezas sem preceder a dispensável concessão 
de credito, c convindo ter muito em vista o que a este 
respeito está determinado pelos Avisos n. 08 93, 119 e 400, 
de 18 de Fevereiro, 9 de Março de 1860 e 9 de Julho 
de 1861; assim o declaro a V. Ex. para seu conheci- 
mento e execução na parte que lhe toca*. 

Deus Guarde a V . Ex.— João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. Presidente da Província de.... 



■•••■ 



N. 253.— FAZENDA.— Em U de julho de 1873. 

Approva a creaçâo do uma Collectoria no novo município de 
S. José do Paraíso, Província de Minas Geracs, exigindo, porém, 
da respectiva Thesouraria as informações de que trata a Cir- 
cular de 16 de Junho ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em li de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Minas Ge- 
raes, em resposta ao seu oflicio n.° 47 de 14 de Junho 
próximo passado, que liça approvada a deliberação, 
tomada em sessão da Junta do Fazenda, de crear 
urna Collectoria no novo município de S. José do Pa- 
raíso, assim como a porcentagem de 25 "/• marcada 
aos respectivos empregados, sendo 15 °/„ para oColr 
lector e íO % P a ^a o Escrivão. 

Cumpre, porém, que na fórmfl da Circular n.° 21 
de 16 do dito mez, indique ao Thesouro a data em 
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que os nomeados preslaram fiança, e qual a sua im- 
portância, os nomes dos fiadores, o dia da installação 
da referida Còllectoria, e quando entraram em exer- 
cício os respectivos empregados. 



Visconde do Rio Branco. 



N. 254.— FAZENDA. — Em 14 de julho de 1873. 

Lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Municipal e de 
Orphãos do termo de Bethlem de Jundiahy , Província de 
S. Paulo. 4 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 14 de Julho de 4873. 

Mm. e Exm. Sr. — GommunicoaV. Ex.,para os 
fins convenientes e em resposta ao seu Aviso de 1 
do corrente mez, que foram lotados em cento oitenta 
e oito mil réis annuaes os emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal e de Orphãos do termo de Bethlem 
de Jundiahy, na Provincia de S. Paulo, creado por 
Decreto n. ' 5033 do 1.° de Agosto do anno passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. 
— A* S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo, 



N. 25o.— MARINHA.— A viso de 17 de julho de 1873. 

Determina que regularmente sejam remettidas informações 
sobre os estabelecimentos de Marinha em Maio Grosso. 

3. a Secção. — N. 1390.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 17 de Julho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Na forma das disposições cm 
vigor deve o Inspector do Arsenal de Marinha remetter 
mensalmente á esta Secretaria de Estado communi- 
caçoes regulares sobre o estabelecimento a seu cargo, 

decisões 1>K 1872. 31 
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e, annualmente, circumslanciado relatório de quanto 
tenha ahi occorrido. Succedendo, porém, ter seme- 
lhante praliea cahido em desuso, c sendo por demais 
escassas as noticias dahi recebidas, recommendo a V. 
Ex. a expedição das necessárias ordens a fim de que 
sejam rigorosamente observadas aquellas disposições. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.—Sv. Presidente da Provincia de Mato Grosso. 



»•••■ 



N. 256.— GUERRA.— Em 17 de julho de 1873. 

Dá algumas providencias para melhor organização do Almanak 

Mflitar. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
ade Janeiro em 17 de Julho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Remeltendo um exemplar do Al- 
manak Militar do corrente anno, declaro a V. Ex., para 
seu conhecimento e devida execução, na parte que diz 
respeito a essa Provincia, que para a boa organização 
do mesmo Almanak devem ^er observadas as seguintes 
providencias, reclamadas pela Commissão de Promoções: 

!.» Que os corpos remettam as datas do nascimento e 
4e praça dos OflGciaes que, por falta de esclarecimentos, 
não vão mencionadas no dito Almanak ; 

2. a Que todas as Repartições civis e militares deste 
Ministério enviem, até 31 de Outubro de cada anno, 
relações de seus empregados com declaração das conde- 
corações, datas de nomeação e residências ; 

3.* Que osC>mmandos das Armas das Províncias limi- 
trophes remettam também, até 31 de Outubro, relação 
dos Commandos das fronteiras e guarnições, com decla- 
ração dos diátriclos de que se compõe cada fronteira, 
devendo laes relações conter os nomes, postos e datas 
das nomeações do pessoal empregado nos respectivos 
Commandos ; 

4. a Finalmente, que os Commandantes das Colónias e 
Presídios Militares remettam lambem até aquella data 
relações contendo os nomes, postos e datas das nomea- 
ções dos respectivos empregados. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira.— Sr , Presidente da Provincia de 
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N. 257.— GUERRA.— Em 18 de julho de 1873. 

Manda que os crimes de deserção sejam julgados nos corpos e 
- nos lagares onde estiver um Auditor Capitão como se* pratica 
na Armada. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— rjq dç Janeiro 
em 18 de Julho de 1873. 

Manda Sna Magestade o Imperador por esta Secretaria 
de Estado communicar 90 Conselho Supremo Militar, 
pari seu conhecimento, que Conforraando-.se por Soa 
Immediata e Imperial Resolução de 16 do corrente com 
o parecer do mesmo Conselho, exarado em Consulta de 
14 também do corrente, sobre o oíficio em que o Auditor 
de Guerra da corte representou a necessidade de serem 
julgados nos Corpos do Exercito, como se pratica na 
Armada, os processos de l. a deserção simples, Houve por 
bem Decidir que os crimes de deserção sejam julgados 
nos corpos c nos lugares onde estiver um Auditor Capi- 
tão como se pratica na Armada, e está estabelecido pelo 
Aviso de 9 de Outubro de 1855. — João José de Oliveira 
Junqueira . 



N. 258.— FAZENDA.— Em 19 de julho de 1873. 

Concede aos vapores da Companhia — Chargeurs reunis — o* 
mesmos privilégios e isenções de que gozam os da — Mes&a- 
geries maritimes — e outras. 

Ministério dos Negócios, da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 19 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de S. Paulo, 
para seu conhecimento e para o fazer constar á res- 
pectiva Alfandega, que foram concedidos aos vapores 
da Companhia denominada— Chargeurs reunis — 
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os mesmos privilégios e isenções de que gozam 
os vapores das Companhias transatlânticas — Jlfes- 
sageries maritimes — Transports maritimes — e 
outras, conforme requereram os respectivos Agentes. 

Visconde do- Rio Branco. 
Idênticas ás Thesourarias da Bahia e Pernambuco. 



N 259.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 DE JULHO DE 1873. 

Mantém a disposição do Aviso [n.° 472 de 13 de Outubro de 186*. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas.— Rio de Janeiro cm 19 de Julho de 
1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Por Aviso de 30 de Outubro do 
anno passado, resolvendo duvidas offerecidas pela Ca- 
pitania do Porto, declarou este Ministério o seguinte: 
1.° Osoíliciaes dos paquetes das linhas do norte e sul 
terão as habilitações comprovadas por titulos conferidos 
pela Escola de Marinha, quando não forem Officiaes da 
Armada Imperial ; e, além de cidadãos brasileiros, de- 
verão fallar e entender facilmente a lingua nacional ; 
2.° A referida Cipitania deverá fixar de accôrdo com o 
Inspector das supraditas linhas, o numero de officiaes, 
machinistas , foguistas, e indivíduos de equipagem, 
tendo em altenção a tonelagem dos vapores, força das 
machinas e outros requisitos indispensáveis á boa 
ordem e regularidade do serviço contractado. Tendo 
porém Sua Magestade o Imperador ouvido a Secção dos 
Negócios do Império do Conselho de Estado, sobre re- 

Í)resentação da Companhia « Liverpool Brazil and River 
J late Steam Navigation » Houve por bem Mandar de- 
clarar sem eíTeito o mencionado Aviso, mostrando-se o 
disposto no de n.° 472 de 43 de Outubro de 1862 e 
cumprindo que se ouça sempre a companhia recla- 
mante sobre a fixação do numero dos tripolantes e dis- 
tribuição de seus gráos e serviços. 

Deus Guarde a V. Ex . —José Fernandes da Costa Pereira 
Júnior.— \' S.Ex. o Sr. Conselheiro Joaquim Delfino 
Ribeiro da Luz. 
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N. 260.— MARINHA.— Aviso de 21 de julho de 1873. 

Sobre a intelligencia que se deve dar ás disposições dos arts. 
97 e 98 do Regulamento dos Arsenacsde Marinha. 

3. a Secção.— N. 1418.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 21 de Julho de 1873. 

De accôrdo com o parecer pelo Conselho Naval emit- 
tidoem consulta n.° 2281 de 17 do corrente, declaro 
a V. S. f em solução ao oflicio n.* 37 de 8 do mesmo mez, 
que as disposições dos arts. 97 e 98 do Regulamento de 
30 de Abril de 1860 abrangem todos os operários do 
quadro dos Arsenaes, econseguin temente os das obras 
civis e militares do Arsenal da Corte. 

Deus Guarde a V. S.— Joaquim Delfino Ribeiro da Luz- 
—Sr. Contador da Marinha. 



N. 261.— FAZENDA.— Em 21 de julho de 1873. 

Augmenta com 2 % a porcentagem dos empregados da Ageneia 

do imposto do gado em Bemfica. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Ja- 
neiro em 21 de Julho de 1873. 

Communicoa V.S., pára os fins convenientes, que, 
em deferimento á petição do Agente do imposto do 
gado em Bemfica, resolvi elevar a mais 2 °/« a por- 
centagem que percebem os empreçados da mesma 
Agencia* sendo o seu producto dividido em cento e 
vinteoitoquotas, cabendo a cadaempregado as cons- 
tantes da Tabeliã de 9 de Junho de 1858, isto é, trinta 
e quatro ao Agente, vinte e duas ao Escrivão e oito a 
cada um dos nove Guardas, continuando-se a abonar 
a cada Guarda a gratificação de cento e vinte mil 
réis por anno, concedida pelo Aviso do 1.° de Abril 
de 1859. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Rranco.— 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 



*•* 
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N. 262.— FAZENDA.— Em %\ os julho pe 4873. 

O juramento e posse não depende absolutamente da exhibição 
<lo titulo do empregado ; basta que a nomeação conste do 
Diário Offrcial : mas o lançamento dos vencimentos em folha, 
e seu abono , nâo podem veriflcar-se sem que elle pague os 
emolumentos 4o titulo e a respectiva quota do sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 21 de Julho de 4873» 

O Yisconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
daThesouraria de Fazenda da Província deGoyaz, 
em resposta ao seu officio n.* 54 de 28 de Maio pró- 
ximo passado, que bem procedeu dando juramento 
e posse ao Contador nomeado para a mesma The- 
souraria, Ignacio António da Silva, embora rriio ti- 
vesse elle ainda recebido o Decretode sua nomeação, 
visto constar esta do Diário Oficial; ficando porém 
o Sr. Inspector na intelligencia de que, em casos 
semelhantes, nâo deverão os vencimentos ser lan- 
çados em folha, nem abonados, sem que os empre- 
gados tenham previamente pago os emolumentos 
do seu novo titulo, e a respectiva quota 4o seilo, na 
forma do art. 5.°, § 2.°, do Regulamento n.° 4356 de 
24 de Abril de 4869, art. 7.°doden.° 4505 de 9 de 
Abril de 1870 o ari. 2.° do Decreto n.° 4724 de 29 
de Abril de 4814. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 263.— MARINHA. —Aviso de 2i de julho m 1873. 

Manda Applicar á praticarem da barra do rio Preguiça o Regula- 
mento provisório de 22 de Setembro de 1852. 

3.* Secção.— N. 14ii. — Ministério dos Tíegocios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 24 de Julho de 1873. 

IUm. e Exm. Sr.— De accôrdo cora o parecer pelo 
donselho Naval eraittido em consulta n.° 2307 de 4 deste 
mez e em solução ao officio n.° 26, que V. Ex. dirigiu- 
me, a 2 do mez próximo findo, determino : 

i.° Que V, Ex. autorize o Capitão do Porto dessa 
Província a nomear um Pratico e um Praticante para 
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guiarem os navios que transitarem a barra do rio Pre- 
guiça, observando-se nessa navegação e em tudo quanto 
lhe possa ser applicavel o Regulamento provisório de 
22 de Selembro de 185*, e Avisos de 19 de Setembro 
de 1854, 31 de Julho de 1837 e 18 de Março de 1862. 
2.° Que ao Pratico se abone quatro quintos do ren- 
dimento da pratica gem marcado pelos arts. 15el6; 
ficando a seu cargo a conservação das bóias e balizas 
que forem col locadas no canal; e ao Praticante um 
quinto do mesmo rendimento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.*-$v. Presidente da Província do Maranhão. 



mim 



N. 264.— FAZENDA. — Em 24 de julho de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal ede Orphãos do termo de S. José dos Barreiros, Pro- 
víncia de S. Paulo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 24 de Julho de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. que foi 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal e - de Orphãos do termo de S. José 
dos Barreiros, na Província de S. Paulo, calculados 
em trezentos mil réis annualmente, segundo consta 
do processo que Y. Ex. remetteu-mQ com o seu 
Aviso de 3 do corrente, e que nesta data mando 
archivar na Collecloria competente ; ficando autori- 
zada a Thesouraria de Fazenda daquella Provín- 
cia para pagar ao serventuário do referido lugar, 
além do respectivo ordenado, a gratificação annual 
de novecentos mil réis, conforme foi requisitado no 
íinal do mencionado Aviso. 

Deus Guarde a V. Ex. —Visconde do Rio Branco. 
—A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 
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N. 265.— FAZENDA.— Em 25 de julho de 4873. 

Dá provimento a um recurso sobre multa de direitos dobrados, 
imposta ao Capitão da barca portugueza Admirável, por trazer 
a seu bordo como lastro arêa de moldar, manifestada como 
terra. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 25 de Julho de 4873. 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Nacional 
o recurso que Manoel Bento de Faria & C. a consigna- 
tários da barca portugueza Admirável, interpozeram 
da decisão de V. S. de 4 de Fevereiro ultimo, pela 

3 uai foi imposta ao Capitão da mesma barca a multa 
e direitos dobrados, na importância de 597#320, 
pelas 26 toneladas de arêa de moldar que o dito 
navio trouxe a seu bordo como lastro, manifestadas 
como terra; e o mesmo Tribunal: 

Considerando que não ha artigo algum no Re- 
gulamento de 49 de Setembro de 1860, que auto- 
rize a imposição da multa de direitos em dobro 
na espécie vertente, nem que permitta ampliar as 
disposições penaes de uns para outros casos de 
diversa natureza, augmentanao ainda o gráo de pe- 
nalidade; 

Considerando que não houve da parte do referido 
Capitão acto algum que prove o propósito de de- 
fraudar a Fazenda Nacional, porquanto, não consta 
que elle occullasse as 26 toneladas de arêa de moldar 
por occasião das visitas de entrada e descarga, nem 
que requeresse a descarga do lastro, ou o descar- 
regasse ou tentasse fazel-o sem licença ; antes pelo 
contrario seguira viagem na mesma barca: 

Resolveu dar provimento ao recurso, e alliviar o 
Capitão da multa que lhe foi imposta, por não ter 
esta fundamento legal. 

O que coramunico a V. S. para seu conhecimento 
e íins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. 
— Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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tf. 266.— FAZENDA.— Em 25 DE jUlèo í>e 1873. 

ftecommenda á Thésourària do Piauhy, á propósito de um con- 
curso que alli teve lugar para preenchimento de uma vaga 
de Praticante, a stricta observância do art. 14 do Decreto de 
U de Março de 1860, que manda considerar a nota de óptimo 
como uma prova completa, a de bom na razão de dous terços, 
e a de soffrivel na de metade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 25 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
thésourària de Fazenda da Província do Piauhy que 
liça approvado o concurso, cujas provas acompa- 
nharam o oflicio da Presidência n.° 13 de 14 de 
Maio próximo passado, e confirmada por Titulo desta 
data a nomeação provisória, por ella feita, do can- 
didato Francisco da Costa Freire para uma das vagas 
de Praticante que existiam nessa Thesouraria, sendo, 
porém, substituída a nomeação de Franklin do Rego 
Monteiro pela de António Marques da Gosta, que 
foi classificado pelo Thesouro em segundo lugar, 
visto ter apurado quatro pontos e dous terços, e 
aquelle concurrente somente quatro ; e não ter ap- 
plicação ao caso vertente o Aviso de 30 de Dezembro 
de 1871* invocado pelo 9r. Inspector, em seu officio 
n.° 36 de 20 de Maio ultimo, porquanto isso só po- 
deria acontecer si tivesse havido empate na apu- 
ração das notas de approvação entre os dous can- 
didatos de que se trata, servindo neste caso para 
determinar a preferencia por aquelle cujos serviços 
já fossem conhecidos como Collaborador na Repar- 
tição* hypothese. esta que não se verificou: ficando, 
entretanto, o dito Franklin do Rego Monteiro es- 
perado para preencher a primeira vaga que occorrer. 

A' vista do que fica exposto recommenda ao 
Sr. Inspector que, no julgamento das provas exhi- 
bidas em concurso, observe strictamente as dispo- 
sições do art. 14 do Decreto de U de Março de 1860, 
considerando a nota de— óptimo — como uma prova 
completa, a de — bom — na razão de dous terços, 
e a de — soífrivel — na de metade, a fim de evitar 
para o futuro o facto de ser preferido algum can- 
didato menos habilitado a outro em condições supe- 
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tiores sempre que as vagas forem em menor numero 
do que os pretendentes, corno acontece ordinaria- 
mente* 

Pondera-lhe, outrosim, que foram por demais in- 
significantes os pontos propostos para a prova de 
arithmetica, pois limiUrain-se a uma simples sub- 
tracção e multiplicação de quebrados; lembran- 
do-lhe, por isso, o que a este respeito se acha prés- 
cripto na Ordem do Thesouro de 43 de Fevereiro 
de 186£, sob n.° 54, cuja observância tem sido fre- 
quentemente recommendada por outras Ordens ex- 
pedidos a diversas Thesourarias. 

Declara- lhe iinal mente, que não se deve mais 
exigir dos concurrentes a apresentação de folha 
corrida, porquanto delia não trata o arL 9.° do De- 
creto n.° 4153 de 6 de Abril de 1868; assim como 
que não é mais permittida a admissão de Oolla- 
boradores, visto achar-se completo o quadro dessa 
Thesouraria, tauto mais que, sendo o pensamento 
da recente reforma do Thesouro e Thesourarias de 
Fazenda a reducçâo do pessoal, mediante o augmento 
de vencimentos que concedeu, deve-se exigir dos 
empregados, actualmente mais bem remunerados» 
o necessário esforço no desempenho dos seus de- 
tyeres^ a fim de evitar que o serviço caia em atrazo* 

* 

Visconde do Rio Branco. 
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; N. 2G7.- FAZENDA.— Em 25 de julho de 1873. 

Os papeis sellados com estampilha inutilisada por pessoa com- 
petente , não ficam sujeitos á revalidação por terem só a 
data ou a assignatura inutilisando o sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio dê Ja- 
neiro em 25 de Julho de 18Í3. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional , visto o officio do Gollector das 
Rendas Geraes de Nova Friburgo, Província do Rio de 
Janeiro, de 28 de Junho próximo passado, em que con- 
sulta si devem ser revalidadas as estampilhas que se 
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acharem inutihsadas pela pessoa a quem compete esta 
formalidade, mas com a data somente, ou com a assigr 
natura, declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda que, salva a excepção firmada pela Circular 
de 5 de Fevereiro do corrente anno, em relação ao 
sello das escripturas lavradas nos livros das notas dos 
Tabelliãese Escrivães, não ha lugar a revalidação em 
taes casos, uma vez que a assignatura da pessoa que 
inutilisar a estampilha esteja nocorpo do papel; por- 
quanto a palavra — competentemente — empregada no 
art. 3t do Decreto n.°4505 de 9, de Abril de 4870, 
refere-sc somente á pessoa a quem, na fórma do art. 19 
do citado Decreto^ cabe unicamente o direito de inuti- 
Msar o sello> e não tambenbao modo por que essa pessoa 
deve fazel-o, como já foi declarado pelas ordens n. 08 253 
e 460 de 7 de Agosto, e lOde Dezembro do anno passado. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 268.— IMPÉRIO.— Em 2b de julho de 1873. 

Ao Presidente da Província de Minas Geraes. — Declara que não é- 
vicio essencial a falta, de assignatura dos,niembros da Mesa nas 
actas, quando se verifique terem estado presentes e haverem» 
por descuido, deixado de praticar aquelle acto. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império* 
—Rio de Janeiro em 25 de Julho de 1873. 

Illm. eExm. Sr . — Gomputando-se os votos obtidos 
por vários cidadãos na eleição a que se procedeu em 
Setembro do anno passado, para Vereadores da Camará 
Municipal da cidade de S-. Paulo do Muriahé e para 
Juizes de Paz do respectivo districto e do da Boa-Fa- 
milia, verifioa-se que foram apurados 2.930 votos para 
Vereadores, 1.033 para Juizes de Paz do districto da 
cidade e 278 para os do- districto da Boa-Familia, cor- 
respondendo os primeiros a 325 cédulas e mais 5 votos, 
ossegundos a 258- cédulas e mais um voto, e os terceiros 
a 69. cédulas e mais 2 votos; d'onde se segue que effecti- 
vamente apurarani-se 652 cédulas. 

Deelarando-se* porém, na- acta que foram recebidas 
434 cédulas, não se discriminando quantas o foram para. 
Vereadores o quantas para Juizes de Paz, mas-dizeado-se 
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unicamente que 360 pertenciam á parochia da cidade 
e que eram 74 as recebidas para Juizes de Paz do dis^ 
tricto da Boa-FamiUa, é certo que houve um excesso de 
218 cédulas, se as 434 eram para Vereadores e Juizes de. 
Paz, ou deixaram de ser apuradas 216, se esse numero, 
concerne a uma só eleição, havendo igual numero de cé- 
dulas para a outra. 

A addição de 218 votos ou a eliminação de 216 no.. 
computo dos apurados influe necessariamente no resul- 
tado da eleição e de modo notável por ser insignificante. 
a differença da votação obtida pelos cidadãos eleitos e 
seus immediatos. 

E' essencial a irregularidade de que se trata e im- 
porta a annullação do processo eleitoral ; não assim a, 
falta de assignatura dos quatro, membros da Mesa paro- 
chia! na acta da 3. a chamada e nas duas da apuração, 
sobre a qual foi V. Ex. consultado pela Camará Muni- 
cipal da referida cidade, visto estar declarado nas mesmas. 
$ctas que os quatro membros estiveram presentes e as, 
assignaram, inferindo-se que a falta occorrêra por des- 
cuido, e não por ausência dos mesmas, ou por duvidas 
entre elles suscitadas. 

E porque não contém a maioria dos votantes do mu- 
nicípio a parochia da dita cidade, cumpre que ahi se 
proce<ta a neva eleição de Juizes de Paz unicamente, nos, 
termos da legislação em vi^or : o que declaro a V. Ex. 
em resposta ao officio n.° 59: de 18 do mez próximo pas- 
sado. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de O/i-, 
vrfr^.— Sr. Presidente da Província de MUnas Geracs. 
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N. 269.— FAZENDA.— Em 26 de julho de 1873. 

Approva um concurso a que se procedeu na Thesouraria do, 
Maranhão, para preenchimento de vagas de Praticantes, no-, 
tando porém certas irregularidades que nelJe se deçani. 

Ministério dos Negócios daFazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 26 de Julho de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
âo Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da, 
Thesouraria de Fazenda da Provinda do Maranha 
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que fica approvado o concurso, cujas provas acom- 
panharam o officio da Presidência da Província n.° 
44, de 43 de Fevereiro ultimo, aberto nessa Repar- 
tição para preenchimento das vagas de Praticante 
Hfclla existentes, e na Alfandega ; e nomeados por Tí- 
tulos desta data os concurrentes Alfredo Nicolao dos 
Santos para a mesma Thesouraria, e Joaquim Fran- 
cisco do Nascimento e Alfredo Ulysses de Souza 
para a Alfandega, os quaes, tendo apurado maior nu- 
mero de provas, foram collocados pelo Thesouro na 
primeiro, segundo e terceiro lugares: deixando da 
$er confirmadas as nomeações provisórias, feitas por 
aquella Presidência, de Manoel Raymundo Corrêa 
de Faria e Aureliano António Martins Franco, por 
terem sido classificados, este no n,° 5 e aquelle no 
n/ 44,e ficando o candidato que obteve o quarto lugar* 
João Ferreira de Souza Júnior, para ser nomeado na 
primeira opportunidade, visto não existir actual- 
mente vaga para elle, por ter sido reduzido de cinco 
a quatro o numero dos Praticantes dessa Thesou* 
raria, pelo Decreto n,° 5255 de 5 de Abril próximo 
passado , 

A fim de evitar a reproducção de semelhante desac^ 
côrdo, cumpre que para o futuro o Sr. Inspector 
observe strictamente a disposição do art. 4 4 do De- 
creto de 44 de Março de 4860, que manda considerar 
anota de — óptimo — como uma prova completa, a 
de -«bom — na razão de dous terços, e a de ^-sof- 
frivel— na de metade. 

Releva, outrosim, ponderar que foi irregular a 
facto de terem sido os concurrentes divididos em 
duas turmas, diversificando os pontos de exame 
dados a cada uma delias ; poise isso opposto ao que 
a tal respeito prescreve a Ordem do Thesouro n.° 
493 de 3 de Julho de 4872, cuja fiel execução nos fu- 
turos concursos muito recommenda, assim como a da 
Ordenfl n.° 320 de 48 do mesmo mez, expedida de 
aCcôrdo com o arU 42 do citado Decreto de 14 de 
Uarço de 4860, o qual determina que o julgamento 
das provas seja feito depois de concluídos todos os 
exames, e não no fim de cada um delles, como se 
praticou no concurso em questão. 

Finalmente, declara ao Sr. Inspector que ficam 
approvados, e habilitados para exercer empregos 
de primeira entrancia, na forma da Lei* oâ outros, 
concurrentes, a saber: Aureliano António Martins 
franco, Dionysio José de Oliveira e Silva Júnior* 
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Satyro, António de Faria Filho, José Augusto Corrêa» 
Francisco Bernardino Dalmasio Dias da Silva, José- 
Cândido Rosklim da Silva Martins, José Quintino 
Pinheiro Lisboa, Miguel de Souza Marques, José Ber* 
nardino Dias da Silva, Manoel Raymundo Corrêa de 
Faria, Augusto Frederico de Almeida, Arlhur Aze- 
vedo e Juvencio António Pereira. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 270. -JUSTIÇA. —Em 26 de julho de 1873. 

Não havendo quem queira servir exclusivamente o officio de- 
Escrivão do Subdelegado, deve ser cassada a autorização con- 
cedida ao Juiz de Paz para ter Escrivão especial. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 26 de Julho de 1873. 

Ilim. e Exm. Sr.— Em officio n.° 25 de 20 de Março 
ultimo o antecessor de V. Ex. submetteu à consi- 
deração do Governo Imperial o facto, sobre que repre- 
sentaram o Delegado e o Subdelegado de Policia da 
S. Gonçalo, de continuar no exercício de Escrivão dó 
Juiz de Paz o individuo de nome Pedro Casimiro de Souza, 
que fora demittido de Escrivão do Subdelegado, e não 
haver quem queira servir este officio separado daquelle.. 

Sua Magestade o Imperador, ouvida a Secção dos. 
Negócios da Justiça do Conselho de Estado, Manda de- 
clarar a V. Ex. qúe, sendo inconveniente ao serviço, 
publico a separação dos officios, deve o Juiz de Direito 
da comarca, na conformidade do Aviso Circular n.° 65 
de 28 de Fevereiro de 1854, a que se refere o de n.° 120 
de 21 de Março de 1857, cassar a autorização concedida 
ao Juiz de Paz de S. Gonçalo para ter Escrivão especial. 

O que V. Ex. fará constar ao mesmo Juiz de Direito* 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de- 

Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande- 

do Norte. 
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' Ns 271 . -FAZENDA,. — Em 28 de julho de 1873. 

fc)á provimento a om recurso concernente á restituição dos di- 
reitos de exportação de géneros embarcados em navio que se 
incendiou e foi metlido a pique, estando ainda no porto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 28 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
cio Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Rio 
^Grande do Norte, que este Tribunal, dando provi- 
mento ao recurso que acompanhou o seu officio n.* 
85 de 24 de Novembro de 1874, interposto por Sa- 
muel Bolshaw, na qualidade de Agente do Seguro 
Ha mesma Província, da decisão pela qual essa The- 
souraria confirmou a da Allandega, que negou-lhe a 
restituição da quantia de 6:1 73#3'06, correspondentes 
aos direitos de exportação pagos por 43.025 kilo- 
grammas de algodão em pluma, e 222.344 ditos de 
âssucar, embarcados na barca ingleza Glammire in- 
cendiada e mettida a pique no porto da capital da 
referida Província: resolveu mandar entregar ao re- 
corrente a mencionada quantia, visto darem-se neste 
caso as mesmas razoes pelas quaes, em virtude da 
'Ordem n.° 27 de 23 de Maio ultimo, foi-lhe restituída 
a importância de 5:3405502 de direitos cobrados pelo 
•carregamento do patacho sueco Ida Elvira^ naufra- 
gado na barra de Mossoró. 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 272.— FAZENDA.— Em 29 de julho de 1873. 

Indefere o requerimento da Santa Casa da Misericórdia da ca- 
pital da Bahia, pedindo que se torne extensiva a todas as Al- 
fandegas a disposição do Aviso n.° 181 de 6 de Abril de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 29 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
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Thesouraria de Fazenda da Çroviiicia da Bahia (\M& 
não pode ser deferido o requerimento, que acom- 
panhou o seu oflicio n»° 28 de 47 de Março próximo 
passado, no qual a Mesa da Sanfa Casa da Miseri- 
córdia da capital da mesma Província pede que seja 
extensiva a todas as Alfandegas do Império o Aviso 
n.° 181 de 6 de Abril de 1869, que mandou cobrar á 
razão de 3,75 réis por litro, na Alfandega do Rio de 
Janeiro, a contribuição imposta sobre as bebidas al- 
coholicas, em beneficio das casas de caridade* pela 
Lei de 28 de Setembro de 4853 e art. 701 do Regula- 
mento de 49 de Setembro de 4860 ; porquanto* o art* 
04 do Decreto n.° 3217 de 31 de Dezembro de 1863, 
dispondo que a referida contribuição fosse arreca- 
dada na razão fie dez réis por medida* e o citado 
Aviso de 6 de Abril de 1869, que substituiu esta taxa 
pela de 3,75 réis por litro, referem -se única e exclu- 
sivamente á Santa Gasa da Misericórdia desta Côrte^ 
a qual, em virtude do art. 1 »° da Lei n.° 1009 de 25 
de Setembro de 1858, já linha tíireito á percepção 
desse subsidio na sobredita razão de dez réis pof 
medida. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 273.— FAZENDA.— Em 30 dê julho í)e18?3L 

beclara á Thesouraria da Bahia, que lhe compete a demissão de 
um Administrador de Mesa de Rendas, não obstante- ter sido 
nomeado por Ululo deste Ministério. 

Ministério dos Ne£ocio9 da Fazenda.— 'Rio de Ja- 
neiro em 30 de Julho de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do tribunal 
doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, em 
resposta ao seu offlcio n.° 58 de 25 de Abril próximo 
passado, que, não obstante ter sido nomeado por 
titulo deste Ministério o Administrador da Mesa dê 
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Rendas cie IHiéos, Virqijio Deovalo Homem d ? EI-Rei, 
compete á mesma Tliesouraria a demissão desse 
çxactor, nos lermos do § 2.* arL 2.° do Decreto n.* 
4644 de 24 de Dezembro de 1870, 

Visconde do Rio Branco. 



t 

N. 274. — FAZENDA.— Em 30 m juluo de 1873. 

O serviço da matricula especial dos escravos nos imniieipios» 
cujas Colleciorias se acliam va^as, d< k ve ser incumbido aos 
Agentes do Correio e nào aos Promotores iMihlicos, attenta a 
obrigação que a esles cabo pelo arl. lodo Regulamento n.° 
4805 do 1.° de Dezembro de 1871. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 30 de Julho de 4873. 

Mm. e Exm. Sr. — Parlicipando-me V. Ex., em seu 
oflicio de 27 de Março ultimo, ter- lhe a respectiva 
Tliesouraria de Fazenda representado sobre as dif- 
liculdades com que ha lutado para prover de Col- 
lectores e Escrivães as Collectorias do alto sertão, o 
que tem dado lugar á falta de execução das dispo- 
sições do Regulamento n.° 4835 do i.° de Dezembro 
de 1871, com relação á matricula especial dos es- 
cravos, e bem assim haver incumbido desse serviço 
«os Promotores Públicos das comarcas de Gabrobó, 
lngazeira e Ouricury, cujas Collectorias se acham 
vagas; tenho a declarar a V. Ex., de conformidade 
com o Aviso do Ministério dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas de 44 do corrente 
mez, que, não podendo os Promotores Públicos ser 
jneumbidos de semelhante serviço, por isso que o 
arl. 15 do citado Regulamento dispõe terminante- 
mente que esses íunceionarios ou seus adjuntos as- 
sistam ao encerramento da dita matricula, e as- 
signem os respectivos termos, deve o alludido tra- 
balho ser commetlido aos Agentes do Correio nos 
lugares em que se verificar a diiliculdade mencio- 
nada no seu citado oflicio. 

» 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 
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N. 275.— GUERRA.— Em 31 de julho de 1873. 

Declara o modo por que devem ser conduzidos para os corpos 
os objectos fornecidos pela Intendência da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 31 de Julho de 1873. 

Representando o Coram and ante do 1.° batalhão de 
infantaria, em officio sob n . ° 4991 de 25 do corrente, 
dirigido ao Conselheiro Quartel-Mestre General, contra 
a pratica ultimamente admittida de obrigarem os solda- 
dos a conduzir os objectos que recebem na Intendência 
da Guerra para seus corpos ; e não convindo que continue 
essa pratica, declaro a Ym. que fica autorizado a man- 
dar fazer em carroças a conducçSo de taes objectos, 
quando não se possa fazer pot* mar, em cujo caso requi- 
sitará Vhl. do Arsenal de Guerra da Corte as embar- 
cações precisas. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Francisco de Barros Accioli de Vascon- 
cellos. 
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N. 276.— GUERRA.— Em 3 de agosto db 1873. 

Manda substituir por outras mais curtas as espadas de que usam 
as praças montadas dos Corpos de Artilharia, e adoptar a pistola 
como parte do armamento das ditas praças. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 3 de Agosto de 1873. 

« 

Illm. e Exm. Sr. — Participando V. Ex. em o seu 
officio de i3 de Junho próximo passado haver a Com- 
m is são de Melhoramentos representado a conveniência 
áe serem substituídas por outras mais curtas as espadas 
de que usam actualmente as praças montadas dos Corpos 
de Artilharia, e bem assim que a pistola faça parte do 
armamento das ditas praças; declaro a V. Ex. que ficam 
approvadas aquellas propostas, devendo, porém, a dita 
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Commissão indicar as dimensões que devem ter as refe" 
ridas espadas, a fim de se providenciar sobre sua requi- 
sição, não sendo preciso fazer encommenda das pistolas 
por haver em deposito. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jun- 
queira.— Sr. José de Victoria Soares de Andréa. 



N. 277.— FAZENDA.— Em 4 de agosto de 1873. 

Jfanda dar execução ao Aviso de *5 de Janeiro de 1872, relativo 
á questão do domínio de uns terrenos situados no Caminho 
Novo, hoje rua dos Voluntários da Pátria, da cidade de Porto 
Alegre. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 4 de Agosto de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo sido ouvida a Secção de Fa- 
zenda do Conselho de Estado sobre a matéria dos dous 
requerimentos que acompanharam o officio de V. Ex. 
de I de Novembro do anno passado, um dos quaes da 
Camará Municipal da cidade de Porto Alegre, repre- 
sentando contra a decisão do Governo Imperial, cons- 
tante do Aviso de 25 de Janeiro de 1872, que mandou 
respeitar o direito do Dr. Thomaz Lourenço Carvalho 
de Campos e seus irmãos aos terrenos, cuja pro- 
priedade foi por elles reclamada como herdeiros de 
António Pereira do Couto, sitos no Caminho Novo 
hoje rua dos Voluntários da Pátria, da mesma cidade, 
e o oulro do referido doutor e seus irmãos, pedindo 
que se mande cumprir administrativamente a men- 
cionada decisão : Sua Magestade o Imperador, Con- 
formando-se com o parecer a tal respeito emittido 
pela dita Secção, Houve por bem Determinar, por 
Immediata Resolução de 23 de Julho ultimo, que se 
execute o supracitado Aviso de 25 de Janeiro. O que 
communico a V. Ex. para seu conhecimento e devi- 
dos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. 
À* S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro 
do Bio Grande do Sul. 
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N. 278. — FAZEXDA. — Em 5 de agosto de 1873. ' 

Exige" certos esclarecimentos nas relações s«mestraes, que as 
Thesourarias devem remettcr ao Thesouro em observância do 
art. 6.* do Decreto n.° 4614 de 24 de Dezembro de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro;em 5 de Agosto de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda que nas rela- 
ções, que são obrigados a remetter semestralmente 
ao mesmo Thesouro, em observância do art. 6. e do 
Decreto n. e 4644 de 24 de Dezembro de 4870, men- 
cionem os factos e decisões das Thesourarias com os 
motivos e fundamentos em que se basearam, bem 
corno todas as mais circumstancias que possam 
servir para o seu perfeito conhecimento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 279.— FAZENDA.— Em 6 de agosto de 4873. 



Solve duvidas da 3. a Contadoria sobre o abono do augmen- 
to de vencimentos aos empregados extinctos da Recebedoria e 
aos do Thesouro e Thesourarias que passaram para o quadro da 
mesma Repartição, e bem assim sobre o da porcentagem de que 
trata o art. 9.° do Decreto n.° 5323 de 30 de Junho ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 6 de Agosto de 4873. 

Em solução ás duvidas apresentadas pela Terceira 
Contadoria do Thesouro Nacional, em sua represen- 
tação de 9 de Julho próximo passado, communico a 
V. S«, para os íins convenientes, que aos extinctos 
Escrivão e Amanuenses da Recebedoria do Rio de 
Janeiro, que passaram a Chefe de Secção e a ter- 
ceiros Escripturarios da mesma Repartição e 4o 
Thesouro, deve ser abonado o augmento correspon- 
dente ao periodo de 8 de Fevereiro a 6 de Julho, 
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data esta desde a qual se considera em execução o 
Decreto n.° 5323 de 30 de Junho ultimo, na razão de 
50 7 ? dos antigos vencimentos dos extinctos lugares, 
conforme já se resolveu pela Circular de 15 de Maio 
do corrente anno a respeito dos quartos Escriptura- 
rios do Thesouro, por terem sido também extinctos ; 
não tendo, porém, direito â porcentagem correspon- 
dente aos dias que deixaram de comparecer á 
Repartição. 

Quanto aos empregados do Thesouro e Thesoura- 
rias que passaram para o quadro da Recebedoria, 
quer na mesma, quer em superior categoria, nenhum 
direito têm a qualquer augmento, pois que já o per- 
ceberam pelas Repartições a que pertenciam ; sendo 
que, como empregados da Recebedoria, só lhes com- 
petem os vencimentos da Tabeliã annexa ao referido 
Decreto, a contar do dia da posse e exercício dos 
novos empregos em diante. 

Quanto, finalmente, ao abono da porcentagem, 
que o art. 9.° do citado Decreto manda deduzir da 
receita proveniente da cobrança não executiva da 
divida activa, deve ser feito desde 8 de Fevereiro do 
corrente anno, visto que a importância presumível 
dessa arrecadação foi computada no calculo do que, 
a titulo de porcentagem, devia caber aos emprega- 
dos das Recebedorias, da referida data em diante. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco. 
— Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 280.— GUERRA.— Em 6 de agosto de 1B73. 

Jteclara que os vencimentos da Tabeliã de 8 de Pevereiro do 
corrente anno não são extensivos ás praças de pret que já 
pertenciam ás Companhias de Inválidos naquella data. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. -^Rio 
de Janeiro em 6 de Agosto de 1873* 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria 
de Estado, Declarar ao Inspector da Thesouraria de Fa- 
zenda da Província de.,.., para seu conhecimento e 
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devidos effei tos, que os vencimentos marcados na Ta- 
beliã que baixou com o Decreto de 8 de Fevereiro do 
corrente anno não são extensivos ás praças de pret que 
já pertenciam ás Companhias de Inválidos na data da 
publicação do referido Decreto. 

João José de Oliveira Junqueira. 
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N. 231. —GUERRA. — Em 7 de agosto de 1873. 

Manda que as praças eíTectivas do Exercito não sejam emprega- 
das como serventes nos Hospitaes e Enfermarias militares. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Ja- 
neiro em 7 de Agosto de 1873 . 

Illm. eExm. Sr. — Expeça V.Ex. terminantes or- 
dens para que não sejam empregadas como serventes no 
Hospital ou Enfermaria militar dessa Província, praças 
effectivas do Exercito, devendo ser immediatamente 
recolhidas a seus respectivos Corpos as que ainda se 
acharem nesse serviço. 

" Deus Guarde a V . Ex . —João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Província de. . . 
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N. 282.— JUSTIÇA,— Em 8 de agosto de 1873. 

Declara subsistentes as nomeações de oflSciaes subalternos da 
Guarda Nacional, não incluídos na proposta do Commandantè 
do Corpo, mas indicados pelo Commandantè Superior, na res- 
pectiva nomeação. 

3." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro em 8 de Agosto de 1873. 

Illm. e Exm. Sr*— Em offlcio n.° 45 de 19 de Jutho 
ultimo consultou V. Ex., se á vista da representação do 
Tenente Coronel Commandantè do batalhão de artilharia 
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eram subsistentes as nomeações de diversos cidadãos, 
não incluídos em proposta, mas indicados na informação 
do Commandante Superior, para officiaes subalternos do 
mesmo batalhão. 

Declaro a V. Ex. que devem prestar juramento e 
entrar em exercício os oíficiaes nomeados ; porque, tendo 
havido reluetancia da parte daqueile Tenente Coronel 
em alterar a proposta que por mais de uma vez lhe fora 
devolvida nos termos dos Avisos de 4 de Janeiro de 1855, 
27 de Outubro de 1870 e 25 de Janeiro do anno próximo 
passado, por não se conformar com ella o Commandante 
Superior, podia o antecessor de V. Ex., íirmando-se na 
Resolução de Consulta de 20 de Dezembro de 1854, e Pa- 
recer da Secção de Justiça do Conselho de Estado de 26 
de Março de 1860, alterar a mesma proposta, de accôrdo 
com as indicações do Commandante Superior, com tanto 
que observasse, como o fez, a ordem gradual do accesso, 
recommendada pelo art. 48 da Lei n.° 602 de 19 de Se- 
tembro de 1850. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Provinda de Santa Catha- 
rina. 
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N. 283.— FAZENDA.— Em 8 de agosto de 1873. 

Declara, tratando de um concurso a que se procedeu na Thesou- 
raria da Bahia para preenchimento de lugares de Praticantes, 
que os empregados de Fazenda não podem frequentar as Facul* 
dades do Império, durante as horas do expediente. 

Ministério cios Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 8 de Agosto de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia que 
íica approvado o concurso, cujas provas acompanha* 
ram o officio da Presidência de 14 de Abril ultimo, e 
nomeados Praticantes çor Títulos desta data, os con- 
currentes Thomé Moreira de Pinho, Pergentino Au- 
gusto Marques Porto, João Maria Pinto, Hermínio 
José dos Santos Malhado, João Baptista da Silva 
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Gouvêa, Benjamin Guedes de Mello, e Eduardo de 
Amorim Diniz, para a mesma Thesouraria; Salvador 
Brasilio de Campos, Érico Possidonio da Silva Vieira, 
Luiz da França Ferreira Braga, Pedro Autran da 
Malta e Albuquerque e Jayme Alves Guimarães para 
a Alfandega ; e Clodoaldo Augusto Vieira, João Pedro 
de Souza Brilo e Pedro Gurrili Pessoa para a Rece- 
bedoria : deixando de ser confirmada a nomeação 
provisória, feita pela Presidência, de João de Barros 
Seixas Loureiro para esta ultima Repartição, por ter 
sido collocado pelo Thesouro abaixo do numero das 
vagas existentes. 
A fim de evitar a reproducção do facto occorrido no 

Eresente concurso, de serem alguns candidatos mais 
abilitados preteridos nas nomeações por outros em 
circumstancias inferiores, cumpre que para o futuro 
se observe stríctamente o disposto no art. 14 dó De- 
creto n.°2549deU de Março de 4860, considerando- 
se a nota de— óptimo— como uma prova complela, a 
de— bom — na razão de dous terços, e a de— soffrivel — 
na de metade. 

Cumpre, outrosim, que sejam dispensados, si já o 
não tiverem sido, os serviços dos Collaboradores 
Celso Augusto de Lima, Aureliano da Silva Belanjio, 
Sérgio Autran da Matta e Albuquerque, João Maria 
da Silva Rabelio e de quaesquer outros que ainda se 
achem em exercício, não só porque não ha mais 
razão que justifique a conservação delles, mas prin- 
cipalmente porque, tendo sido, pela recente reforma, 
augmentados os vencimentos dos empregados do 
Thesouro e Thesourarias de Fazenda, mediante a 
reducção do pessoal de taes Repartições, deve-se 
exigir dos mesmos empregados o necessário esforço 
no cumprimento dos seus deveres, para evitar que o 
serviço caia em atraso* 

Finalmente remette por cópia ao Sr. Inspector, 
para seu conhecimento e execução, o Aviso expedido 
por este Ministério á Presidência da Provinda de 
S. Paulo em 44 de Fevereiro de 1844, e a Ordem 
n.° 44 de 22 de Abril ultimo, á Thesouraria da dita 
Província, prohibindo que os empregados de Fazenda 
frequentem as Faculdades do Império, durante as 
horas do expediente. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 28i.— FAZENDA.— Em 8 de agosto dé 4873. 

Não se deve considerar prescripto o direito do militar reformado 
ao pagamento de vencimentos atrasados, quando elle deixa dô 
reclamal-os no devido prazo, porachar-se em campanha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 8 de Agosto de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Nacional, em deferimento á petição 
do Capitão reformado do Exercito, Cândido José da 
Cruz, autoriza o Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul para pagarão supplicante o seu vencimento 
correspondente ao tempo decorrido de 1 de Setembro 
de 4865 até Janeiro de 4867; porquanto, achando-se 
elle legalmente impedido de allegar os seus direitos, 
quando esteve na campanha do Paraguay, desde 
Agosto de 4866 a Agosto de 4869, não incorreu na 
pena deprescripção, como decidira essa Thesouraria, 
segundo consta dos papeis que, juntamente com a 
mencionada petição, acompanharam o officio do 
Sr. Inspector n.° 444 de 6 de Junho próximo passado. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 285.— JUSTIÇA.— Efl 8 dè agosto de 1873. 

Confirma o disposto nos Avisos de 15 de Outubro de 1872 e 13 de 

Março do corrente anno. 

2. * Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Riô de Janeiro em 8 de Agosto de 1873# 

Illfll. e Exm. Sr.— Com officio de 9 de Julho próximo 
findo V. Ex. submetteu, por copia, á consideração do 
Govértio Imperial a consulta do 2.° supplente, em exer- 
cício, da vara municipal e de orphãos do termo de 
S. João do Príncipe, e a solução dada por essa Presi- 
dência, acerca da seguinte duvida:— se compete ao Juiz 
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Municipal e de Orphãos, em inventario de mais de 
500^000, decidir a questão de ser ou não computado no 
quinhão dos rtetos, representantes de pai predefunto, o 
que este ficou devendo ao casal. 

Em resposta declaro a V. Ex. que nos feitos eiveis e 
inventários excedentes de 500#000, compete aos Juizes 
Municipaes e de Orphãos, como preparadores, proferir 
quaesquer despachos, incluídos aquelíes de que caiba 
aggravo de petição ou de instrumento, e aos Juizes do 
Direito as decisões definitivas que ponham termo á 
fcausa em primeira instancia, conforme a doutrina do 
Aviso n.« 384 de 15 de Outubro de 1872 e do de 13 de 
Março ultimo, dirigido ao Presidente da Provincia da 
Bahia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.—Sv. Presidente da Provincia do Rio de Ja- 
neiro, 



N. 286. — JUSTIÇA. — Em 8 de agosto de 1873. 

Resolve duvidas sobre convocação de sessões do Júry. 

2. a Secçjo.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 8 de Agosto de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Levei á presença de Sua Magestade 
o Imperador o ofiicio de V. Ex. de 30 de Março ultimo, 
sob n.° 783, com os papeis relativos à divergência em 
que se achavam os Juizes de Direito da l. a e 2. a 
varas crime e eivei dessa capital, entendendo cada 
um delles que não devia convocar a !.' sessão do Jury 
do termo, de Porto Alegre, no corrente anno : o da !..■ 
vara, por ter encerrado a 4. a sessão no anno passado, 
e estar a seu cargo a abertura das segundas e quartas 
sessões ; e o da 2. a vara, porque o da 1 . a fizera irregu- 
larmente aquelle encerramento e deixara de abrir as 
quartas sessões do Jury dos outros termos da comarca. 

E o mesmo Augusto Senhor, visto o parecer do Con- 
selheiro Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Na- 
cional, Houve por bem Approvar a decisão que V, Ex. 
deu no sentido de ser a primeira sessão do Jury da capital 
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convocada pelo Juiz de Direito da 2.' vara, conforme a 
regra do serviço alternativo da Presidência do Jury 
neste caso, porquanto o da i. a vara tinha aberto 
e encerrado a 4/ sessão do anno anterior e não podia o 
Juiz de Direito da 2.* vara julgar o procedimento do seu 
collega. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande 
do Sul. 



'••»■ 



N. 887. —FAZENDA. —Em 9 de agosto de 4873. 

Declara fixado em 9,6 kilogrammas o peso dos couros seccos, e em 
35,7 kilogrammas o dos salgados, tanto grandes como pequenos, 
e sem distineção dos de novilho e de vacca. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 9 de Agosto de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu officio n.° 437 
de 12 de Julho próximo passado, que foi fixado em 9,6 
kilogrammas o peso dos couros seccos, e em 25,7 
kilogrammas o dos salgados, tanto grandes como 
pequenos c sem distineção dos de novilhos e de 
vacca, conforme o termo médio calculado pelacom- 
missão para esse fim nomeada pela mesma Thesou- 
raria em virtude da Ordem do Thesouro n.° 47 de 5 
de Abril ultimo. 

Visconde do Rio Branco. 



*•* 
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N. 283.— FAZENDA.— Em O de agosto de 4873. 

Nas notas dos despachos de exportação para portos do Império, 
de mercadorias estrangeiras já despachadas para consumo, de- 
ve-se declarar o peso delias, a bem da organização dos mappas 
estatísticos. 

Ministério dos Negócios da Fazencja.. — Rio de J$- 
neiro em 9 de Agosto de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia, para 
o fazer constar ao da Alfandega da mesma Provincia, 
que bem procedeu esta ultima Repartição exigindo 
que, nas notas dos despachos de exportação para 
portos do Império, de mercadorias estrangeiras já 
despachadas cara consumo, se declare o peso de 
taes mercadorias ; porquanto, é isso essencial para 
a organização dos mappas estatísticos, cujos modelos 
foram remettidos com a Circular n.° 4 de 48 de Feve- 
reiro ultimo, de modo que satisfaçam os fins a que se 
destinam, os quaes são de reconhecida utilidade e im- 
portância: não podendo, portanto, ser attendida a 
reclamação feita a tal respeito pela Associação Com- 
mercial da Capital da Provincia, no officio que acom- 
panhou o do Sr. Inspector, n.° 54, de 21 de Abril pró- 
ximo passado. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 289. —FAZENDA. —Em 44 de agosto de 187». 

Previne as Thesourarias de terem sido expedidas pelo Ministério 
da Justiça as ordens necessárias, afim de que os Juizes de Di- 
reito procurem conciliar o serviço do Jury com o trabalho a 
cargo dos empregados de Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 44 de Agosto de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda, para sua intel- 
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ligencia e devidos effeitos, que, conforme declarou 
o Ministério da Justiça em Aviso de 30 de Julho pró- 
ximo passado, foram expedidas em 22 do mesmo mez 
as necessárias ordens ás Presidências das Províncias 
para recommendarem aos Juizes de Direito que pro- 
curem conciliar o mais possível o serviço do Jury 
com o trabalho a cargo dos empregados de Fazenda, 

auando fôr solicitada a dispensa destes pelos chefes 
as respectivas Repartições. 

Visconde do Rio Branco. 



■ » » < 



N. 290.— JUSTIÇA.— Em li de agosto de 1873 



« 



Declara que pôde um Juiz de Direito continuar q processo e 
fazer executar os despachos e sentenças proferidas contra uni ci- 
dadão, que, depois de pronunciado em crime de responsabili- 
dade, foi reconhecido e tomou assento como membro da As- 
sembléa Legislativa Provincial. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio 
de Jaaei.ro em 11 de Agosto de 1873. 

IHm. oExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
.Imperador o officio de V. Ex. de 26 de Abril ultimo, sob 
n.° 23,. com a cópia da reclamação do Juiz de Direito da 
comarca de Parintins contra o facto de ter tomado as- 
sento na Assembléa Provincial, de que é membro, o Ca- 
pitão João Evangelista Cavalcante, não obstante se achar 
pronunciado, como Delegado de Policia, no art. 180 do 
Código Criminal. 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se, por Im- 
raediata Resolução de 2 do corrente mez, com o Parecer 
da Secção dos Ngoeios da Justiça do Conselho de Estado, 
Manda declarara V. Ex. que procedeu regularmente 
submettendo a reclamação, de que se trata, ao conhaci- 
mento da Assembléa Provincial, a quem compete pelo 
art. 6.° do Acto Addicional verificar os poderes dos seus 
membros e prover á sua policia e economia interna ; e 
porque já havia a Assembléa deliberado sobre o assumpto 



270 DECISÕES 

no sentido de ser o deputado João Evangelista Caval- 
cante admittido aos respectivos trabalhos, cumpre res- 
peitar esta decisão, da qual não resulta oííensa á inde- 
pendência do poder judiciário ou qualquer outro in- 
conveniente, porquanto sendo os privilégios, de que 
gozam os membros das Assembléas Provinciaes, limitados 
á inviolabilidade pelas opiniões que enunciarem naquelle 
caracter, nada obsta a que o Juiz de Direito da comarca 
de Parintins continue o processo e faça executar os des- 
pachos e sentenças por elle proferidas no pleno exercício 
de sua jurisdicção. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de Aze- 
vedo.—Sv. Presidente da Provinda do Amazonas. 



rm++**m 



N. 291.— ESTRANGEIROS. — Em li de agosto 

de 1873. 

Aos Presidente? de Províncias, sobre a nacionalidade e obri- 
gações dos filhos de estrangeiros nascidos no Brazil. 

l. a Secção. — Ministério dos Negócios Estrangeiros.— 
Circular n.° 15. — Rio de Janeiro em 11 de Agosto 
de 1873. 

IHm. e Exm. Sr. — Os filhos de estrangeiros, nas- 
cidos no Brazil, são cidadãos brazileiros por força da 
constituição, sejam elles menores ou maiores de idade, 
e não podem perder essa qualidade senão restricta- 
mente nos teixos da mesma constituição. Deste prin- 
cipio fundamental resulta que aquelles individuos estão 
subordinados somente ás leis do Império e às obri- 
gações por ellas impostas aos brazileiros. 

Reitero a V. Ex. as seguranças de minha perfeita 
estima e dislincta consideração. — Visconde de Caravellas. 

A S. Ex. o Sr. Presidente da Província de. . . 
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. N. 292. —FAZENDA. — Em 44 de agosto de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos dos termos reunidos de S. José de Mipibú 
e de Papary, Província do Rio Grande do Norte, 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 4 4 de Agosto de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Gommunico a V. Ex. que, con- 
forme nesta data declaro á Thesouraria de Fazenda 
da Província do Rio Grande do Norte, foi approvada 
a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz Muni- 
cipal e de Orphãos dos termos reunidos de S. José 
de Mipibú e de Papary, da mesma Província, calcu- 
lados em duzentos mil réis annualmente. 

. Deus Guarde aV. Ex. — Visconde do Rio Branco. 
—A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



N. 293. —FAZENDA .— Em 16 de agosto de 4873. 

Reforma, em gráo de recurso, uma decisão da Alfandega da Corte 
sobre multa de i % por cento em um despacho de dezasete fardos 
de panno cuja qualidade não declarava a respectiva nota, man- 
dando restituir á parte a importância da dita multa . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 46 de Agosto de 4873. 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o 
recurso interposto por Eduardo Pecher & Companhia 
da decisão dessa Inspectoria de 45 de Abril ultimo, 
que os obrigou ao pagamento de um e meio por 
cento, na forma do disposto no § 2.° do art. 545 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 4860, por não 
terem mencionado a qualidade da mercadoria con- 
tida nos dezasete fardos vindos de Southampton no 
vapor Neva, e submeltidos a despacho pela nota 
n.° 4.558 de 24 de Abril do corrente anno, haven- 
do-se reconhecido na conferencia interna que, em 
vez de panno dobrado, como declarava a referida 
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nota, sem especificar si de lã ou de algodão, con- 
tinham panno abaetado para tropo ; e o mesmo Tri- 
bunal : 

Considerando que, nos termos do citado artigo» 
quando anota não contém todos ou alguns requisitos 
e soiemnidades exigidas pelo art. 544, como no caso 
vertente, deve-se mandar corrigir ou reformar a 
mesma nota , comminando-se a multa si houver 
recusa sem causa justificada, como tem sido decla- 
rado pelas Decisões de 3 de Março de 1862, 9 de Feve- 
reiro de 4865, 3 de Abril de 4867, 3 de Abril de 4868 
e 42 de Outubro de 4874 : 

Resolveu que o referido recurso está no caso de ser 
tomado em consideração, eque não procede a muita 
imposta, cuja importância deverá ser reslituida aos 
recorrentes. 

O que communico a V. S. para os fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.— Sr: 
Inspeclor da Alfandega do "Rio de Janeiro. 



N. 294.— JUSTIÇA.— Em Í6 de agosto de 1873. 

Declara que continuam a ser observadas as disposições anterio- 
res á Lei n.° 2342 de 6 de Setembro de 1873, emquanto não 
forem expedidos o Regulamento complementar e outras pro- 
videncias necessárias para sua execução. 

3.* SecçSo.—* Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 16 de Agosto de 1873. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o officio de 
V. S. de 14 do corrente, expondo a seguinte duvida, 
suscitada por esse Tribunal— se, promulgado e publicado 
o Decreto n.° 2342 de 6 do corrente mez, deve o mesmo 
Tribunal continuar a exercer a jurisdicção contenciosa 
que foi supprimida . 

E o mesmo Augusto Senhor, visio o parecer junto da 
Secção dos Negócios da Justiça do Conselho de Estado, 
Houve por bem Mandar declarar que a referida lei para 
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» 

a sua cxe:ução carece do regulamento complementar e 
de outras providencias, como sedeprehende do disposto 
no art. !.* §§ i.° e 8.°; convindo portanto que conti- 
nuem a ser observadas as disposições anteriores. 

Deus Guarde a V. S. — Manoel Antónia Duarte de Aze." 
vedo.-^-Sv.. Presidente do Tribunal do Gommercio da 
Corte. 



Parecer a que se refere o Aviso sopra. 



Senhor.— Tendo sido convocada a Secção dos Negó- 
cios da Justiça do Conselho de Estado por Aviso circular 
de 14 do corrente, para se reunir na respectiva Secre- 
taria de Estado em o dia 16 do mesmo mez, pelas 10 
horas da manhã, a fim de conferenciar com o Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça sobre du- 
vidas suscitadas pelo Tribunal do Gommercio da Corte, 
reunidos os Conselheiros de Estado Visconde de Jaguary 
e Visconde de Nictheroy no sobredito lugar, dia e hora 
sob a presidência do referido Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça, o Conselheiro Dr. Ma- 
noel António Duarte de Azevedo, o mesmo Ministro e 
Secretario de Estado declarou que o Conselheiro de Es- 
tado José Thomaz Nabuco de Araújo lhe communicára 
que não podia comparecer, mas dava por escripto o seu 
voto sobre as duvidas constantes da seguinte represen- 
tação do Tribunal do Commercio : 

« 

Tribunal do Commercio da capital do Im;erio.— Rio 
de Janeiro, 14 de Agosto de 1873. 

Mm. eExm. Sr.— Tendo sido publicado e promul- 
gado no Diário Offlcial de 12 deste mez, e bem assim no 
Jornal do Commercio do dia 13 do mesmo mez o Decreto 
n.* 2342 de 6 de Agosto corrente que, extinguindo a 
jurisdicção contenciosa dos Tribunaes do Commercio, 
passou as suas atíribuições para as Relações, o Tribunal 
do Commercio da Corte, reunido hoje em sessão ordiná- 
ria, duvidou continuar a funceionar como Tribunal 
contencioso, entendendo dever consultar a V. Ex. a esse 
respeito, e isso para evitar questões futuras de nullidade 
nos feitos que por ventura julgasse, visto que o decreto 
citado, já promulgado, extinguiu a jurisdicção conten- 

dbcisHes de 1873. 33 
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ciosa dos Deputados commerciantes. Levando o exposto 
á consideração de V . Ex. aguardo a respectiva decisão 
para communical-a ao Tribunal. 

Deus Guarde a V. Ex. — IUm. e Exm. Sr. Conselheiro 
Dr. Manoel António Duarte de Azevedo, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça. — Manoel 
Eliziario de Castro Menezes. 

Em seguida o mesmo Ministro e Secretario de Estado 
passou a ler o voto do Conselheiro de Estado José Tho- 
maz Nahuco de Araújo, o qual é concebido nestes termos : 
c meu parecer é que não procede a duvida do Tribu- 
nal do Commercio, visto como a novíssima lei das 
Relações depende de um regulamento complementar, 
qual presuppôz a mesma lei no art. l.° §§ 4.°c 8.°, o 
tem sido este o modo de proceder a respeito de leis 
orgânicas como a de que se trata. (Lei que conferiu ao 
Tribunal do Commercio a jurisdicção que a novíssima 
lei derogou ; a lei quesupprimiu o Juizo arbitral, a lei 
das terras, etc.,etc.) Prevalecendo a duvida do Tribu- 
nal do Commercio, uma verdadeira anarchia seria a 
consequência delia, porque semelhantemente as Relações 
actuaes se absteriam de julgar as causas de appellação 
respectivas aos districtos das novas Relações ; os Desem- 
bargadores excedente? se julgariam incompetentes para 
continuarem a funecionar ; por igual os conservadores 
do commercio dos novos districtos das Relações. Evi- 
dentemente a lei carece para sua execução de regu- 
lamento complementar e providencias transitórias a 
respeito dos feitos pendentes, e até mesmo dos expedidos 
e <unda não entrados, porque aliás podem as partes 
soffrer graves prejuizos. Os Conselheiros de Estado 
Visconde de Jaguary e Visconde de Nictheroy concor- 
dam com o Conselheiro de Estado José Thomaz Nabuco 
de Araújo ; por isso que a lei não pôde ter execução sem 
os regulamentos que indica no art. 1.° §§ 4.° e 8.° E* 
assim este o parecer da Secção dos Negócios da Justiça 
do Conselho de Estado. Vossa Magestade Imperial man- 
dará, porém, o que fôr melhor. 

Sala das conferencias da Secção de Justiça do Conse- 
lho de Estado, 16 de Agosto de 1873.— Visconde, de 
Jaguory.— Visconde de Nictheroy. 
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N.293. — JUSTIÇA.— Em 18 de agosto de 1873. 

Resolve duvida sobre o modo de organizar os mappas da esta- 
tística policial. 

2.* Secção* — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 18 de Agosto de 1873. 

Mm. eExra. Sr.— Em solução ás duvidas suscitadas 
pelo Subdelegado de Policia da freguczia da cidade de 
Rezende, acerca dô modo de organizar os mappas da 
cstatistica policial, V. Ex. declarou que, lendo a Lei 
n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871 retirado as func- 
ções judiciarias das autoridades policiaes, devem os 
mappas, de que trata o § l.°do art. 4.° do Regulamento 
annexo ao Decreto n.° 3572 de 30 de Dezembro de 1865, 
mencionar os inquéritos a que cilas procederem e o 
destino que lhes derem, bem como as prisões que eiTec- 
tuarem ou sobre que representarem, e as fianças provi- 
sórias que concederem, na conformidade dosarts. 29 e 
31 do Decreto n.° 4821 de 22 de Novembro de 1871 : fican- 
do a estatística dos factos de ordem judiciaria, compre- 
hendidos nos §§5.°e8.°do art. 4.° daquelle regula- 
mento, a cargo das autoridades que pela citada lei são 
competentes para as pronuncias ou não pronuncias e 
julgamentos de infracções de termo de bem viver. 

O Governo approva a decisão de V. Ex. por estar de 
accôrdo com a nova organização judiciaria : o que lhe 
communico em resposta ao seu offleio de 9 de Julho ul- 
timo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



>••»> 



N. 296. — IMPÉRIO.— Aviso de 19 de agosto de 1873. 

Ao Presidente da Provincia da Bahia. — Declara quaes os ven- 
cimentos que competem aos Oppositores das Faculdades de 
Medicina. 

3. a Secção. — Ministério dos Negócios de Império. — 
Rio de Janeiro em 19 de Agosto de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Em offleio de 24 do mez passado 
o Inspector da Thesouraria de Fazenda dessa Provincia 
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expõe as duvidas que se têm lerantado na mesma The- 
souraria sobre o vencimento que compete aos Opposito- 
res da Faculdade de Medicina quando estejam ou não no 
effectivo exercício do seu lugar ou regendo cadeira, e 
acerca do abono da gratificação de 600#000 concedida aos 
Lentes de clinica pelo Decreto n.* 789 de 4 2 de Setembro 
de 1854. 

Em solução declaro a V. Ex. para o fazer constar i 
dita Thesouraria : 

1.° Que o Oppositor tem direito ao vencimento mar- 
cado pelo Decreto n.° 2223 de 5 de Abril ultimo, sempre 
3ue se achar em effectivo exercício ou prompto para o 
esempenho do seu lugar; 

2.° Que se lhe abonará, no caso de regência de cadeira, 
além do respectivo vencimento uma gratificação igual á 
do Lente a quem substitue ; e, no caso de não perceber 
este o vencimento ou de achar-se a cadeira vaga, o 
ordenado e gratificação desta, deixando o Oppositor o 
vencimento do seu lugar; 

3.° Que por esta disposição desapparece a gratificação 
de 10#000 por lição aos Oppositores ; 

4.° Que subsiste a gratificação de 600#000 por anno 
aos Lentes de clinica. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de OU- 
veira.— Sr. Presidente da Província da Bahia. 



!«»•< 



N. 297.— FAZENDA.— Em 19 de agosto de 1873. 

Declara approvada a deliberação que tomou a Thesouraria de 
Pernambuco, de mandar cobrar a taxa de 500 réis pela matri- 
cula dos escravos existentes no município da Villa Bella, não 
obstante ter-se effectuado a mesma matricula fora do prazo 
marcado* 



Ministério dos Negócios da Fazenda.— Ríq de Ja- 
neiro em 49 de Agosto de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
doThesouro Nacional, communicaao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Per- 
nambuco, em resposta âo seu officio n . • 65 de 3 de 
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Junho próximo passado, que, segundo declarou o 
Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Pu- 
blicas ern Aviso de 8 do mez corrente, ibiapprovada 
a deliberação que tomou, de mandar cobrar pela 
matricula dos escravos existentes no município da 
Villa Bella a taxa marcada na primeira parte do 
art. 47 do Regulamento n.° 4835 do 4 .° de Dezembro 
de 4871, e não o dobro da mesma laxa ; visto como, 
na época em que começou a referida matricula, e 
em todo o periodo decorrido do 4 .° de Abril a 30 de 
Setembro de 1872, não havia Gollecturianaquelle mu- 
nicípio. 

Visconde do Rio Branco. 



mmm 



N. 298.— FAZENDA.— Em 20 de agosto de 1873. 

Sobre a íntelligencia e v applicaçao da doutrina da Imperial Re- 
solução de consulta de 4 de Dezembro do anno passado, que 
declarou ter o empregado de Fazenda direito aos vencimentos 
do seu lugar, quando na qualidade de Juiz de Paz preside 
ás Ássembléasparocbiaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 20 de Agosto de 4873. 

Por occasiao de reclamar o 4.° Escripturario da 
Alfandega da Corte José Manoel da Silva Veiga, fun- 
dando-se na Imperial Resolução de consulta de 4 de 
Dezembro ultimo, o pagamento da quantia de 4 09#540 
importância do desconto que soffreu em seus venci- 
mentos do mez de Novembro antecedente, por ter 
estado, na qualidade de Juiz de Paz, presidindo á 
mesa parochial da freguezia de SanfAnna, suscitou-se 
duvida no Thesouro si a dita Resolução poderia 
aproveitar ao supplicante, e aus mais empregados 
que se achassem em idênticas eircurnstancias, tendo 
servido antes da respectiva data. 

E, sendo ouvida a tal respeito a Secção de Fazenda 
do Conselho de Estada, Sua liagestade o Imperador, 
Conformando-se com o parecer por ella emittido em 
34 de Maio próximo passado» Houve por bem Decidir, 
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por Immedtata Resolução de 43 do corrente .tntsz; 
que as reclamações que já estavam definitivamente 
resolvidas anies da de 4 de Dezembro, são questões 
lindas, que náò têmporqueresuscitar; queaquellas* 
porém, que não estiverem ainda decididas, uma ve& 
que hajam sido apresentadas ao Ministério da Fa* 
xenda antes da data da Resolução supracitada* devem 
ter solução conforme a norma vigente ao tempo 
desta. 

O que communico aV. S. para sua intelligencia 
e devidos effeilos. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco.— 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



——* 



IJ. 299.— FAZENDA.— Em 20 de agosto de 1873. 

Resolve sobre a questão de poderem ou não votar e ser votados 
nas eleições para Directores da Caixa Económica da cidade da 
Bahia , certos procuradores ou representantes de accionistas 
da mesma caixa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 20 de Agosto úe 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Em olficio de 22 do mez próximo 
passado submetteu V. Ex, à approvação do Governo 
Imperial a solução que dera á consulta do Presidente da 
Direcção da Caixa Económica dessa Província sobre as 
seguintes questões: 

l. a Si um individuo, que entrou com 210^000 por 
conta própria e 1:8003000 em nome de terceiro, acha-se 
apto para ser eleito Director, nos termos do art. 43 
dos estatutos do dito Estabelecimento; 

2/ Si a averbação requerida e feita dentro do prazo 
menor de seis mezes antes da eleição, dá direito ao in- 
dividuo, em cujo favor tal acontece, para considerasse 
no caso de ser eleito Director, segando o mesmo artigo 

§4 • • 

3. a Si o individuo, que tiver realizado entradas por 
conta de quem pertencer, deverá ser considerado como 
mandatário de um accionista oceulto, e, portanto, na 
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hjrpolhesc do art. 2,°, § 12, da Ler n.° 1083 de 22 de 
Agosto de 1860, para o íim de ser excluído do voto activo 
ou passivo; 

4. a Si os indivíduos, que têm plenos poderes de ter- 
ceiros para fazer entradas de capitães e represental-os 
na qualidade de procuradores, bem como os senhores 
pelos escravos, tutores pelos tutelados, maridos pelas 
mulheres, podem também votar e ser votados. 

O Governo Imperial approva que Y. Ex. respondesse 
pela negativa aos quesitos i.° e 2,°, e pela alflrmativa 
ao 3.°, por se achar esta solução de accôrdo com o que 
determina a legislação em vigor. 

Ouanlo ào 4.° quesito, ha ahi duas espécies a consi- 
derar : a dos simples procuradores ou representantes de 
accionistas ausentes, os quaes estão no mesmo caso dos 
de que trata o 3.° quesito, e a dos indivíduos que se 
apresentam como tutores de menores , maridos por. 
suas mulheres, senhores de escravos e outros represen- 
tantes legaes. 

A respeito dos primeiros, si, pela resposta dada por 
V. Ex. sobre o 3.° quesito, íicou decidido que ao re- 
presentante de accionista oceulto não cabe o direito de 
votar e nem o de ser votado, com maioria de razão devo 
esta regra ser applicada aos que se apresentam na simples 
qualidade de procuradores, embora com plenos poderes 
para fazer entradas e representar seus constituintes, 
pois que a respeito destes é expressa a disposição prohi- 
bitiva do art. 2.°, § 12, da Lei n.° 1083 de 22 de Agosto 
de 1860. 

Não pódc, porém, esta prohibição abranger os indi- 
víduos de que se trata em segundo lugar, senão no que 
toca ao direito de serem votados. 

O seu direito de votar nas assembléas geraes 6 incon- 
testável, somo já foi resolvido pela Imperial Resolução 
de Consulta da Secção de Fazenda doConselho de Estado 
do 1.° de Junho dê 1861, por serem elles mandatários 
legaes e representantes necessários dos accionistas em 
cujo nome figuram. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A' Sr Ex. pSr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N. 303. —GUERRA.— Em 22 de agosto de 1873. 

Declara que um soldado que, tendo assentado praça voluntaria- 
mente no Deposito de Aprendizes Artilheiros, foi delle excluído 
por Háo ter aproveitamento nos seus estudos , deve contar seu 
tempo de praça da data de sua transferencia para o Exercito, e 
tem direito a ser contemplado como praça voluntária. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Ja- 
neiro em 22 de Agosto de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua Mages* 
tade o Imperador o officio sob n.° 568 de 12 4e Outubro 
do anno próximo passado, em que o Cominando das Ar- 
mas dessa Província pediu exclarecimentos acerca da 
duvida em que está o Commandante do 5.° batalhão de 
artilharia a pé de engajar o soldado do mesmo batalhão 
Severino da Silva Bnbosa, que, tendo assentado praça 
voluntariamente no Deposito de Aprendizes Artilheiros, 
foi delle excluido por não ter aproveitamento algum nos 
seus estudos, e Havendo o mesmo Augusto Senhor por 
bem Declarar, por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 13 do corrente, tomada sobre Consulta do Conselho 
Supremo Militar, que o referido soldado deve contar seu 
tempo de praça somente da data de sua transferencia 
para o Exercito, e que» de conformidade com o art. 59 
dasInstrucçÕesde2i de Março de 1867, tem elle direito a 
ser contemplado como praça voluntária: assim o declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e fins convenientes. 

Deus Guarde a Y. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Província da Bahia. 



——* 



N. 301.— JUSTIÇA.— Em 22 de agosto de 1873. 

Declara que o Decreto n.° 502 de 18 de Fevereiro de I84Í, é aç- 
plicavelaoí Adjuntos do Promotor Publico, quando estiverem 
no serviço gerai da promotoria. 

2. a Secçã"o.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro em 22 de Agosto de 1873 . 

Illm. e Exm. Sr.— Com o officio n.° 197 de 2 do 
correnle mez remetteu V. Ex. cópia do que dirigira 
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ao Adjunto do Promotor Publico da comarca do Rio 
de S. Francisco, declarando que o Decreto n.° 502 de 18 
de Fevereiro de 1847, que estabelece incompatibilidade 
entre os cargos de Promotor Publico e Vereador, é ap- 
plicavel aos Adjuntos, quando estes, dados os casos pre- 
vistos no art. 21 do Decreto n.° 4824 de 22 de Novembro 
de 1871, estejam no. serviço geral da Promotoria. 

Sua Magestade o Imperador , a cujo conhecimento 
levei a decisão de V. Ex., Houve por bem Mandar ap- 
proval-a, por ser fundada na disposição do Decreto de 18 
de Fevereiro citado. 

O que lhe communico para seu conhecimento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 



*•*) 



N. 302.- GUERRA. — Em 25 de agosto de 1873. 

Manda que seja feita quinzenalmente a remessa dos mappas do 
movimento dos doentes em tratamento no Hospital do Anda* 
rahy e nas Enfermarias de alguns estabelecimentos militares 
da Corte. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Ja- 
neiro em 25 de Agosto de 1873. 

Tendo cessado os motivos que determinaram a expedi- 
ção da Portaria de 4 de Novembro de 1868, mandando 
declarar em Ordem do Dia que o Hospital Militar provi- 
sório do Andarahye as Enfermarias da Escola Militar, do 
Deposito de Aprendizes Artilheiros, da companhia dos 
menores do Arsenal de Guerra, do Laboratório do Cam- 
pinho e da Fabrica de Pólvora da Estrella deviam remet- 
ter, a exemplo do que praticava o Hospital Militar da 
Guarnição, mappas do movimento diário dos doentes 
em tratamento nos mesmos estabelecimentos, fica sem 
effeito a dita Portaria, devendo d'ora em diante a re- 
messa desses mappas ser feita quinzenalmente. — João 
José de Oliveira Junqueira. 
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ff. 303.^ FAZENDA.— £* $> jgg AGOS?o m 4873. 

Resolve que aviava de um i.° Escripturario do Thesouro, fal- 
lecidp a 7 de Abril deste anno, tem direito, pêlo Deêreto 
n.° 8255 de 5 do mesmo mez, á importância correspondente 
ao augmento do ordenado de seu marido, a contar do (lia 8 
de Fevereiro ultimo até á véspera do fallecimento deiie. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio d§ Ja- 
neiro em 25 de Agosto de 1873. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o re- 
curso que para o Conselho de Estado interpôz D. Ade- 
laide Ramos Machado, viuva do 4 .• Escripturario de 
Thesouro José Joaquim Machado, do despacho deste 
Ministério que indeferiu-lhe a pretençáo de ser paga, 
na forma do Decreto n.° 5255 de 5 de Abril próximo 
pretérito, da importância Correspondente ao aug- 
mento do ordenado de seu finado marido, a contar do 
dia 8 de Fevereiro ultimo até á véspera do falleci- 
mento delle, que teve lugar a 7 do dito mez de Abril: 
e o mesmo Augusto Senhor, Gonformando-se com o 
parecer da Secção de Fazenda acerca da matéria, 
Houve por bem, por Im media ta Resolução de $Qd0 
corrente, Dar provimento ao mencionado recurso ; 
visto que o referido i.* Escriplurario felteceu depois 
da data do supracitado decreto, quando já tinha, como 
todos os outros empregados, direito adquirido ao 
aygmento,que tbi retrogradado a 8 de Fevereiro : 
nada importando para o caso, por não poder abraq» 
gel-o, a clausula restrictiva da parte final do respec- 
tivo art. i.% a qual certamente só se rsfere àqueles 
empregados que, podendo continuar np serviço, mo 
o fizessem ppr terem sido aposentados ou demitiidos, 

O que communico a V. S. para seu conhecimento 
e devidos effeitos. 

Deus Guarde a Y, S.- Visconde do Rio Branco.-* 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



••MM 
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N. 304. — GUERRA. — Em 26 de acosto de 1873. 

Fixa o numero de menores para as companhias de aprendizes de 
artífices dos Afsenaes de GtierradfasPrdviflôias. 

Circular. —Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro em 26 de Agosto de 1873. 

Sendo fixado para a» companhias de aprendizes artí- 
fices dos Arsenaes de Guerra das Províncias de que tra- 
ta oart.329do Regulamenta approvado pelo Decreto 
n.° 5118 de 19 de Outubro doanno próximo passado, o 
numero de ISO menores em três divisões de 50 cada utaa 
para as da Bahia e Pernambuco ; de cem em duas divi- 
sões iguaes para as do Pará e Rio Grande do Sul ; e de 
cincoenta para a de Mato Grosso : assim o declaro a V. 
Ex., para seu conhecimento e execução na parte que 
se refere a essa Província . 

Deus Guarde a V . Ex . — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente dá Província de. . . 



N. 305.— FAZENDA.— Êm 27 dé agosto de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal dos termos reunidos de Boa-Esperança e Três 
Pontas, na Provincia de Minas Geraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio do Ja- 
neiro era 27 de Agosto de 4873. 

HUn. e Exm. Sr.— Communico aV. Ex. para òsflns 
convenientes, que,.conforme nesta data declaro á The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, foi 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz Municipal dos termos reunidos da Boa-Esperança 
eTres Pontas, daquella Provincia, calculados os do 
primeiro dos referidos termos em novecentos mil 
réiSi e os do ultimo em quatrocentos mil réis annual- 
tóéfile. 

Détís Guarde á y, Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A S. Ex. oSr. Manoel António Duarte de Azevedo- 



M§ PBC1S0BS 

N, 308.— MARINHA. -Em 30 raâOOSTO de 1873; 

Determina que se declarem as quantidades existentes quando 
se fizerem pedidos de objectos para os pharóes. 

Circular.— 3. a Secção.— N. 1764.— Rio de Janeiro 
em 30 de Agosto de 1873; 

Mm. e Exm. Sr.— Sendo conveniente, para regu- 
laridade do serviço e exacta fiscalisação do consumo 
de objectos de sòbíesalente dos diversos pharóesdo 
Império, que as Capitanias de Portos, sempre que ti- 
verem de fazer pedidos daquclles objectos, declarem 
a quantidade ou numero dos existentes em deposito; 
assim o communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e devida execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeira da 
Luz.-— Sr. Presidente da Província de 
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N. 309.— FAZENDA,— Em 30 de agosto» 1873. 

Recomroenda ás Thesourarias toda a pontualidade na remessa 
dos trabalhos que têm de servir de base aos que o Thesourò 
deve aimualmente apresentar á Assembleia Geral, a fim éé po- 
derem estes ser distribuídos no começo das sessões. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 30 de Agosto de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal de 
Thesourò Nacional, tendo em vista prover á necessidade 
de fazer distribuir pelos membros da Assembléa Geral, 
logo no começo de sua reunião, os trabalhos que o 
mesmo Thesourò deve annualmente apresentar-ihe, e 
que muitas vezes se demoram porque algumas Thesou- 
rarias de Fazenda não remettem a tempo os que lhes 
cumpre organizar, ordena aos Srs. Inspectores destas 
ultimas Repartições : 

1.° Que empreguem toda a diligencia ao seu alcance 
e os recursos de que puderem lançar mão, para que o 
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balanço deflni ti vo e o orçamento de cada Thesouraria 
sejam impreterivelmente recebidos no Thesouro até o 
fim do mez de Outubro de todos os annos, e bem assim 
para que haja também a maior pontualidade na remessa 
dos balanços mensaes ; 

2.° Que a demonstração exigida pela Circular de 18 
de Dezembro de 1872 seja remedida ào Thesouro até ap 
dia 31 de Março de cada anno, o indique em cplumnas 
distinctas a receita arrecadada no 1 .• semestre do exer- 
cício corrente e a que pertence aosmezes de Janeiro e 
Fevereiro seguintes, ou, pelo menos, ao primeiro destes 
dous mezes, para que esse trabalho não venha chegar ao 
Thesouro depois de impresso o Relatório, que se dis- 
tribue no dia .8 da Maio ; 

3.° Que empreguem o maior cuidado na rigorosa ob- 
servância dos modelos e ordens em vigor a respeito dos 
trabalhos acima mencionados, a fim de que na classi- 
ficação e forma do balanço definitivo, mesmo no que 
concerne á natureza dos vencimentos do pessoal, se 
tenha sempre em vista o orçamento respectivo e o ba- 
lanço geral do Império do exercício anterior. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 310. — FAZENDA. — Em 2 pjs s&tembw) de 1873. 

Dá provimento a um recurso concernente ao despacha 4? çeajfl e 
oitenta peças de riscado de algodão, classificadas n$i AUan4eg$ 
da Bahia como de morim estampado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 2 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector áa 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, que este 
Tribunal, tendo presente o recurso de revista que acom- 
panhou o officio da mesma Thesouraria de 26 de AbriJ 
próximo passado, n.° 59, interposto pelos negociante^ 
H.F. Dutton Brothers da decisão pela qual a Alfandega 
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classificou, como— -morim estampado—, sujeito á taxa 
de 1#350 o kilogramma, 180 peças de tecido de algodão 

contidas em três caixas da marca — , n.°* 229 a 231, 

vindas de Liverpool no vapor inglez Valle of Loston, 
e por elles submettidas a despacho como — riscado de 
algodão—: resolveu, á vista do parecer da commissão 
da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, junto por 
cópia, dar provimento ao recurso, mandando compre- 
hender a mercadoria em questão no art. 562 da Tarifa 
em vigor, para pagar a taxa de seiscentos réis o kilo- 
gramma . 

Visconde do Rio Branco . 



N. 311, — FAZENDA. — Em 3 de setembro de 1873. 

Nega provimento a um recurso sobre restituição de differença de 
direitos proveniente da de qualidade, verificada em um des- 
pacho de calçado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro em 3 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Te- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco que 
este Tribunal resolveu não dar provimento ao recurso 
que acompanhou o seu officio n.° 208 de 18 de Junho 
próximo passado, interposto por Francisco Gomes de 
Oliveira Sobrinho da decisão da Alfandega que ne- 
gou-lhe a restituição da quantia de 56#200, proveniente 
da differença de qualidade verificada em um despacho 
de calçado, no qual em lugar de 151 pares de botinas de 
couro encontraram-se na conferencia da sahida 100 
pares de sapatos e51 de botinas ; visto terem os direitos 
sido calculados exactamente, e em relação á taxa corres- 

Sondente á qualificação dada á mercadoria no acto do 
espacho, enão ter havido violação do art. 606 do Regu- 
lamento de 19 de Setembro de 1860, como suppõe o re- 
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corrente, mas somente applicação do mesmo -artigo á 
espécie vertente , comprehendida na primeira parte 
delle, conforme já tem sido explicado pelas Ordens de 23 
de Março e 7 de Julho de 1866. e 14 de Outubro de 1868. 

Visconde do Rh Bramo* 



»«•»« 



N. 312. —GUERRA. —Em :! de setembro de 187:]. 

Declara o modo por que se deve contar para a distribuição da 
medalha geral da campanha do Paraguay o tempo que o mi- 
litar tiver deixado de servir cm consequência de ferimento 
recebido cm combate. 

Ministério dôs Negócios da Guerra.— Rio de Ja- 
neiro em 3 de Setembro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Em solução ao requerimento que 
foi por essa Presidência submettido á considerarão 
desta Secretaria de Estado em data de 3 de Abril ul- 
timo e em que o Alferes Quartel-Mestre do li.* ba- 
talhão de infantaria Marcos António Rodrigues re- 
clamou contra o facto de lhe ter sido distribuida a 
medalha geral da campanha do Paraguay com o pas- 
sador n.° 1, alienando não se lhe ter levado em conta 
o tempo que deixou de servir, em consequência de 
ferimentos recebidos em combate, como estatue o De- 
creto n.° 4S60 de 6 de Agosto de 1870; declaro a V. Ex. 
para seu conhecimento e fins convenientes que, ouvido 
o Conselho Supremo Militar para consultar se a ul- 
tima parte do art. 4.° do citado Decreto refere-se 
unicamente ao tempo que o militar tiver deixado de 
servir em consequência de ferimento recebido em com- 
bate, continuando porém em tratamento no theatro 
das operações, ou se refere-se ao tempo em que esteve 
no Império tratándo-se dos mesmos ferimentos, Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem, Conformando-se 
por Sua Immediata e Imperial Resolução de 27 de 
Agosto próximo findo com o parecer do mesmo Con- 
selho, Declarar que o dito artigo presuppõe o agraciado 
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poder ser ferido e regressar ao serviço, logo que se 
ache restabelecido, sendo assim contemplado, como de 
eíTectivo serviço, o tempo que durar a cura do feri- 
mento, mas logo que o ferido fica inhabiiitado de re- 
gressar ao Exercito e delle se retira para não voltar, 
só deve contar o tempo que effectivamente esteve no 
mesmo Exercito, ou em seu? hospitaes ou enfermarias. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. Sr. Presidente da Província do Pará. 



N. 313.-— IMPÉRIO.— Aviso de 4 de setembro de 1873. 

Ao Director da Faculdade de Direito do Recife.— Declara que ven- 
cimentos competem ao Lente substituto quando rege cadeira. 

3.' Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 
— Rio de Janeiro em 4 de Setembro de 1873. 

, Accuso o recebimento do officio de 8 do mez passado, 
com o qual V. S» meremetteu por cópia dous requeri- 
mentos apresentados pelo Lente calhedratico Dr. Aprigio 
Justiniano da Silva Guimarães e pelo Lente substituto 
Dr. José Joaquim Tavares Belfort na sessão da Congre- 
gação dessa Faculdade no dia 30 de Julho ultimo : o 1.° 
relativo ao juramento que é exigido para a obtenção dos 
gráos ; e o 2.° ao pagamento do vencimento que compete 
ao Lente substituto quando rege cadeira. 

Em resposta declaro a V. S. : i.° que o Governo to- 
mará na merecida consideração a questão concernente 
ao juramento; 2.° que fica resolvido que ao Lente 
substituto deve ser abonada, no caso de regência de 
cadeira, além do respectivo vencimento, uma gratifi- 
cação igual á do Lente cathedratico a quem substitue, 
e na hypothese de não perceber este o vencimento ou 
achar-se a cadeira vaga, o ordenado e gratificação desta, 
deixando o Lente substituto o vencimento do seu lugar. 

O que tudo V. S. fará constar á Congregação dessa 
Faculdade. 

Deus Guarde a V. S. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
«-Sr. Director interino da Faculdade de Direito do 
Recife. 
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N. 314. — FAZENDA. — Em 4 de setembro de 1873. 

O prazo de três annos exigido para a aposentadoria do empre- 
gado com o ordenado do seu lugar, refere-çe só e unicamente ao 
effectivo exercício, nada importando para o caso, nem para o 
da aposentadoria no lugar anterior, que os ordenados tenham 
tido augmento; salvo si com este accresceram novas attri- 
buições e deveres» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 4 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
resposta ao seu oíílcio n.° 993 de 14 de Outubro de 
1872, que o vencimento de inactividade que compete ao 
2.° Conferente aposentado da Alfandega da dita Pro- 
víncia, José Thomaz de Aguiar Pires Ferreira, foi pelo 
Thesouro fixado em 671#250 em vez de 447^500 arbi- 
trados provisoriamente pela mesma Thesouraria, hão só 
porque o dito empregado exercera o lugar de 2.° Confe- 
rente da Alfandega do Pará, e ainda por mais de 2 Vs 
annos depois de nelle reintegrado, tendo assim tido 
mais de três annos de effectivo exercido no lugar em 
que foi aposentado, como porque, não obstante não 
haver gozado por três annos completos do melhora- 
mento de ordenado que lhe deu o art. 35 do Decreto 
n.° 4510 de 20 de Abril de 1870, está decididrpor varias 
decisões do Thesouro : 1.° que o empregado que conta 
três annos de effectivo exercício no lugar em que é apo- 
sentado tem direito ao ordenado do dito lugar, ainda 
que este tenha sido augmentado, e não haja decorrido 
três annos depois do augmento, si esse augmento não 
foi acompanhado de novas attribuições e deveres ; 2.° 
que ao empregado que não conta três annos de exer- 
cício no lugar em que é aposentado, só cabe o ordenado 
do lugar anterior, observada a mesma regra acima ci- 
tada . 

Visconde do Rio Branco . 



eA^A^cA^V 



292 DECISÕES 

N. 31o.— GUERRA. —Em S de setembro de 5873. 

Dá iristrucções para escripturação d® livro geral da matricula dos 
empregados civis do Ministério da Guerra. 

' Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiro 
em 5 de Setembre de 1873. 

Competindo á 3. 8 Secção da Repartição Fiscal annexa 
a esta Secretaria de Estado a matricula de todos os em- 
pregados civis do Ministério da Guerra, em virtude do 
%L° do art. G7 do Regulamento approvado pelo Decreto 
n.° 4156 de 17 de Abril de 1868, o convindo ampliar-se 
esse trabalho de modoaestabelecer-soum assentamento 
minucioso e perfeito que habilite o Governo Imperial a 
conhecer os serviços, comportamento o mais circums- 
tancias que possam interessar aos referidos funeciona- 
rios, assim o declaro a Tm., para seu conhecimento e 
governo, a fim de proceder-se na mesma Repartição Fis- 
cal á confecção do indicado assentamento,* de conformi- 
dade com as inclusas Instrucções. 

Deus Guarde a Vm.— João Jo<é de Òlivmra Junqueira. — 
Sr. José Rufino Rodrigues de Yasconcellos. 



Instrucções si que se refere o AvSso Circulai* cie 
25 de Setembro de 187d relativo st escriptura- 
çào do livro geral da matricula dos emprega- 
dos civis do Ministério da Guerra. 



Art. l.° O livro geral da matricula dos empregados 
civis do Ministério da Guerra, creado pelo art. 67 do Re- 
gulamento que baixou com o Decrato n.° 4156 de 17 de 
Abril de 1868, deve comprehcnder: 

i.° Nomes, naturalidades, filiações o idades dos em- 
pregados ; 

2.° Empregos, commissões, accessos, remoções, rein- 
tegrações, aposentadorias, demissões, suspensões, etc, 
sendo designadas as datas dos Decretos e Portarias que 
as motivaram ; 

3 .* Licenças e suas causas, interrupções por moléstia, 
por serviço publico obrigatório ou não obrigatório e 
outros, cpm as datas das respectivas apresentações ; 

4. e Condecorações e titules honoríficos; 

5/ Louvores e censuras. 
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Art. 2.° São considerados empregados civis do Mi- 
nistério da Guerra todos os que exercem officio por vir- 
tude de Regulamento, quer emanem as nomeações do 
Governo geral, quer das Presidências das Províncias, 
quer ainda de outras autoridades a quem a Lei conceda 
tal faculdade. 

Art. 3.° A escripturação deste livro será feita pela 
ordem chronologiea dos factos, á vista dos Decretos, 
Avisos, communicações e outros documentos officiaes, 
sendo guardada quanto fôr possível a prioridade da ca- 
tegoria dos empregados. 

Art. 4.° Os Chefes das diíTerentes Repartições da 
Côrtedeverão organizar, de accôrdo com o modelo junto, 
o assentamento de seus respectivos empregados, para 
envial-o no prazo máximo de sessenta dias á Repartição 
Fiscal do Ministério da Guerra, a quem incumbe o tra- 
balho geral. Nas Províncias são as Thesourarias de Fa- 
zenda as competentes para executar esse trabalho, de- 
vendo remettel-o á supradita Repartição no prazo de 
quatro mezes, para o que se dirigirão aos Chefes das 
diíTerentes Repartições a cargo do Ministério da Guerra 
exigindo a presença dos títulos necessários e mais es- 
clarecimentos. 

Art. 5.° Satisfeita que seja a disposição do artigo an- 
tecedente, c habilitada a 3.* Secção da Repartição Fiscal 
a cumprir o que lhe está marcado no § 1,° do art. 67 
do Regulamento de 17 de Abril de 1868, dará a mesma 
Secção começo ao trabalho, completando-o com as oceur- 
rencias posteriores, quór constem do expediente publi- 
cado no Diário Official^ quer de communicação espe- 
cial. 

Para verificação periódica da exactidão deste tra- 
balho são obrigados os Chefes das Repartições do Minis- 
tério da Guerra na Corte e as Thesourarias de Fazenda 
nas Províncias a enviar semestralmente uma nota das 
oceurrencias havidas relativamente aos empregos e 
commissões, e ás mais circumstancias assignaladas no 
artigo primeiro. 

Art. 6.° O Chefe da 3. a Secção da Repartição Fiscal 
representará sempre que não forem cumpridas as dispo- 
sições contidas nas presentes Instrucções. 

Palácio do Ria de Janeiro cm 8 de Setembro de 1873. 
— Jeão José de Oliveira Junqueira. 
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Repartição Fiscal do Ministério <la Guerra. 



i.° ESCRIPTURARIO. 



F. . . . natural do Rio de Ja- 
neiro, filho de F... c de F... 
33 annos de idade . cavai leiro 
da Ordem da Rosa e da de Chris- 
to, morador á rua de... 



Por Portaria do Ministério da 
Fazenda de.... de Janeiro de 
18... foi nomeado Guarda do 
Consulado da Corte. Em 2 de 
Janeiro de 18. . . passou a Ama- 
nuense da Alfandega por Decre- 
to de.... Prestou juramento e 
tornou posse do lugar em 17 do 
dito mez. Por Decreto de.... 
foi despachado 2.° Escriptura- 
rio da mesma Repartição e pres- 
tou juramento em.... 

Em virtude do Decreto de 27 
de Outubro de 1860 foi nomea- 
do 1.° Escripturario da Repar- 
tição Fiscal do Ministério da 
Guerra por Decreto de 31 de Ou- 
tubro do mesmo anno, e pres- 
tou juramento a 4 de Novem- 
bro idem. Por Portaria de 31 
de Dezembro de 1863 foram-lhe 
concedidos três mezes de licença 
com todos os vencimentos para 
tratar de sua saúde e por outra 
Portaria de 31 de Março de 1864 
teve mais tres mezes de proro- 
gação, de cuja licença se apre- 
sentou á Repartição em 1 de Ju- 
lho do dito anno. 

Por Aviso de 1 de Maio de 
1865 foi nomeado para servir 
na Commissão de Inventario de 
1.» Classe do Arsenal de Guerra, 
Com missão que terminou em 31 
de Agosto desse mesmo anno, em 

3ue se apresentou aos trabalhos 
a Repartição. 

(As Instriícções que acompa- 
nham apontam os mais assen- 
tamentos que puderem vir a 
ter lugar.) 
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N. 316/— FAZENDA. — Em 5 de setembro de 1873. 

Determina que cesse a arrecadação pela Alfandega de Pernam- 
buco das rendas pertencentes ás Províncias das Alagoas, Para- 
hyba e Rio Grande do Norte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 5 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
resposta ao seu oflicio n.° 480 de 10 de Agosto de 
1872, que, havendo as Presidências das Províncias das 
Alagoas, Parahyba e Rio Grande do Norte communicado 
terem sido expedidas as necessárias ordens ás res- 
pectivas Agencias Fiscaes nessa Província, para arre- 
cadarem as rendas á ellas pertencentes, deve cessar a 
arrecadação Je taes rendas pela Alfandega, que prestará, 
entretanto, os auxílios que couberem nas suas attri- 
buições, para o bom desempenho das funeções das refe- 
ridas Agencias. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 317. — FAZENDA. — Em 6 de setembro de 1873. 
Sobre a escripturação da despeza de depósitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro em 6 de Setembro de 1873 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para boa execução do art. 15 
da Lei de Orçamento n. 9 2348 de 25 de Agosto próximo 
passado, que, do corrente exercício em diante, façam 
cessar a pratica de lançar-se no Ministério da Fazenda a 
despeza de depósitos, e a classifiquem no capitulo — de- 
pósitos— , convenientemente discriminada, no desen- 
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volvimento dos balanços, pelos títulos designados no 
mencionado artigo, sendo nesta conformidade elimi- 
nada no referido Ministério a despeza effeetuada nos 
mezes já decorridos do actual exercício. 

Nas Thesourarias onde houver Pagadoria deverá a 
mesma despeza ser escripturada cm livro especial, que 
para esse fim cumpre crear. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 318.— FAZENDA.— Em li de setembro de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo da Palmeira dos índios, Pro- 
víncia das Alagoas» 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 11 de Setembro de 187;). 

Illm. e Exm. Sr.— Gommunico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que, conforme nesta data declarou 
Thesouraria de Fazenda da Província das Alagoas, foi 
approvada a lotação dos emolumentos do lu#ar de Juiz 
Municipal e de Orphâos do termo di Palmeira dos 
índios alli creado peia Lei Provincial n.° 624 de 16 
de Março de 1872, calculados na quantia de 100^000 
nnualmente. 

a Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Daarte de Azevedo. 
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N. 319.— FAZENDA.— Em 11 de setembro de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
de Direito da comarca de Santa Maria Magdalena , Província 
do Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em li de Setembro de 1873. 

Communico a V. S., para os fins convenientes, que 
foi approvada a lotação dos emolumentos do lugar de 
Juiz de Direito da comarca de Santa Maria Magdalena, 
na Província do Rio de Janeiro, calculados em 100#000 
annuaes, como consta do termo que acompanhou o of- 
ficio do respectivo Collector das Rendas Geraes de 16 
de Agosto próximo passado. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.—' 
Si\ Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 320.— FAZENDA.— Em 11 de setembro de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal, Orphãos e annexos do termo de Gapivary, Província 
do Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 11 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm # Sr.— Communico a V. Ex,, para os fins 
convenientes, que foi approvada a lotação dos emolu- 
mentos 4o lugar de Juiz Municipal, Orphãos e annexos 
do termo de Gapivary, na Província do Rio de Janeiro, 
calculados em tresentos mil réis annuaes, como consta 
do termo que acompanhou o officio do Collector das 
Rendas Geraes do respectivo município de 28 de Agosto 
próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 
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N. 321.— FAZENDA,— Em li de setembro de Í873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo de Codó, Província do Ma- 
ranhão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 11 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que, conforme nesta data declaro á 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, foi 
approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo de Codó, da mesma 
Província, calculados na quantia de 220#000 annual- 
mente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



N # 322.— FAZENDA.— Em 12 de setembro de 1873. 



Dá provimento a um recurso sobre a restituição dos direitos de 
exportação pagos por uma partida de assucar despachada com 
destino ao Rio da Prata, e transferida depois para o Rio Grande 
do Sul. 

Ministério dos Negocio* da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 12 de Setembro de 1873. 

* 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que foi presente a este Tribunal o recurso que acom- 
panhou o seu offleio n.° 776 de 7 de Agosto próximo 
passado, interposto por António de Oliveira Leite da 
decisão pela qual a mesma Thesouraria confirmou a 
da Alfandega, que negou-lhe a restituição dos direitos 
de exportação pagos por oitocentas barricas com assucar 
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despachadas com destino ao Rio da Prata e depois trans- 
feridas para o Rio Grande do Sul, para onde effectiva- 
mente saliiram na polaca nacional Marinho IV, 

E o referido Tribunal: 

Considerando que o pagamento dos direitos de ex- 
portação é devido unicamente das mercadorias que se 
destinam a paizes estrangeiros; 

Considerando que é permittido ao dono ou exportador, 
ainda depois de effectivamente pagos os direitos, mudar 
o destino do género para outro porto que mais lhe 
convier, sem limitações; com tanto que sejam lançadas 
no despacho e livro de receita as devidas notas, e to- 
madas as cautelas necessárias a fim de evitar fraudes 
e extravios, como dispõe o art. 642, § 14,do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860; 

Considerando que nenhuma disposição do mesmo Re- 
gulamento prohibe a restituição dos direitos pagos, 
quando se verifica o facto de mudança do destino ou 
transferencia- do despacho para portos do Império , 
antes ou depois de embarcados os géneros ; 

Considerando que o % 8.° do dito art. 642 não pôde 
ter applicação á hypothese vertente, porquanto refere-se 
simplesmente ás diíferenças de preços das pautas se- 
manaes, e ao modo de realizar o pagamento t ou resti- 
tuição dos direitos correspondentes; 

Considerando finalmente, que os casos como o de que 
se trata se devem julgar comprehendidos nas ex- 
cepções do art. 61 do Decreto n.° 3217 de 31 de De- 
zembro de 1863, visto serem isentos de direitos os 
géneros de producção e manufactura nacional despa- 
chados de uns para outros portos do Império: 

Resolveu, dando provimento ao recurso, mandar res- 
tituir ao recorrente a importância dos direitos por elle 
reclamada; ficando d'ora em diante modificadas as 
Ordens do Thesouro de 20 de Dezembro de 1864, 18 de 
Maio de 1867 e outras posteriores, na parte relativa 
á espécie vertente. 

Visconde do Rio Branco. 



300 



DECISÕES 



N. 323.— GUERRA.— Em 12 de setembro de 1873. 

Declara como devem ser observadas as Instrucções de 13 de Ja- 
neiro do corrente anuo, avista da pro rogação do prazo conce- 
dido para adopção do systema métrico decimal francez. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 12 de Setembro de 1873. 

Iilm. eExm. Sr.— Tendo sido prorogado até o fim 
do corrente anno o prazo concedido para a adopção do 
systema métrico decimal francez, em substituição do 
actual systema de pesos e medidas, declaro a V. Ex., 
para seu conhecimento e execução na parte que lhe 
toca, que nesse sentido ficam modificadas as Instrucções 
mandadas observar por Aviso de 13 de Janeiro próximo 
findo, devendo ser impreterivelmente encerradas em 
30 de Dezembro as escripturações de todos os respon- 
sáveis, administrações de corpos e estabelecimentos 
deste Ministério, e proceder-se em ol.° de Janeiro 
próximo futuro a inventario de todos os artigos exis- 
tentes nos armazéns, depósitos e quaesquer arrecadações, 
do modo estabelecido nas referidas Instrucções. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Provincia d. . . 

Na mesma conformidade aos Chefes das Repartições 
militares da Corte. 



N. 324.— FAZENDA.— Em 12 de setembro de 1873. 

Nos casos de transferencia, para portos do Império, de merca- 
dorias despachadas para o estrangeiro, têm direito os respec- 
tivos donos ou exportadores á restituição dos direitos pagos, 
ainda que a transferencia se tenha effectuado depois de esta- 
rem as mercadorias embarcadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 12 de Seiembro de 1873. 

O Yisconde do Riò Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para seu conhecimento, e a 
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iim de o transmittirem aos das Alfandegas, para a devi- 
da exesução nos casos futuros, que, conforme foi ul- 
timamente resolvido, e consta da ordem expedida nesta 
data á Thesouraria de Pernambuco, sobre recurso de 
António de Oliveira Leite, verificado o facto da trans- 
ferencia, para portos do Império, de mercadorias já 
despachadas com destino a paizes estrangeiros, têm 
direito os donos ou exportadores de taes mercadorias á 
restituição dos direitos pagos, ainda quando a transfe- 
rencia se tenha effectuado depois de estarem os géneros 
embarcados, com tanto que sejam lançadas no despacho 
e livro de receita as devidas notas, e tomadas as cautelas 
necessárias a íim de evitar fraudes e extravios, como 
dispõe o art. 642, § 14, do Regulamento de 19 de Se- 
tembro de 4860; ficando de ora em diante modificadas 
as Ordens do Thesouro de 20 de Dezembro de 1864, 18 
de Maio de 1867 e outras posteriores, na parte que fôr 
applicavel á espécie vertente. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 325.— FAZENDA.— Em 13 de setembro de 1873. 

Annulla em parte um processo de apprehensão de mercadorias, 
por incompetência do Inspector que o julgou em i. a instan- 
cia, visto ser parente do apprehensor. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 13 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que o mesmo Tribunal, tendo presente o recurso de 
revista que acompanhou o seu officio n.° 138 de 22 de 
Agosto de 1871 , interposto por Daniel Smith, Capi- 
tão do brigue inglez WUd Wuve, da decisão con- 
firmatoria da que julgou procedente a apprehensão, 
feita pelo Ajudante do Guarda-mór da Alfandega, de 
vários objectos encontrados no dito navio, e não mani- 
festados: resolveu declarar nullo o processo respectivo 
de folhas dezasete em diante, afim de ser novamente jul- 
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gado pelo actual Inspector da Alfandega, depois de co- 
brado com revalidação o sello que deixou de ser pago ; 
vista a incompetência do Inspector que julgou em pri- 
meira instancia, o qual, attenta a circumstancia de ser 
o apprehensor seu sobrinho, devora ter-se dado por 
suspeito, na forma do disposto no Decreto n.° 6 de 16 
de Janeiro de 1838, que considera incompetente a 
intervenção dos empregados de Fazenda nos negócios 
de interesse seu, ou dos seus affins ou consanguíneos, 
até o segundo grão. 

Além disto convém ter em consideração que, segundo 
está decidido pela Imperial Resolução de 27 de Março 
de 1872, tomada sobre Consulta da Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado, os empregados apprehensores 
tem direito ao producto da apprehensão por cites rea- 
lizada, ainda quando o façam por ordem superior ou ex 
officio, quer em consequência de denuncia, quer não; 
cabendo-lhe no primeiro caso metade do mesmo pro- 
ducto, e ao denunciante a outra metade, e no segundo 
a totalidade delie : resolução que, por ser explicativa 
dos Regulamentos em vigor, cuja intelligencia firmou 
nesta parte, é interpretativa epor conseguinte abrange 
os casos ainda não definitivamente findos, como é o que 
deu motivo ao presente recurso. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 326.— FAZENDA.— Em 13 de setembro de 1873, 

Determina que por parte da Alfandega de Pernambuco se preste 
a necessária cooperação á Agencia fiscal creada na cidade do 
Recife pela Presidência da Província da Parahyba, a bem da 
arrecadação, que até agora esteve a cargo da dita Alfandega, 
da renda pertencente á mesma Província. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 13 de Setembro de 1873, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, comraunica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernam- 
buco, em additamenlo á Ordem n.° 178 de 5 do mez 
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corrente, para os devidos eíTeitos e cumprimento na 
parle que lhe tocar, que a Presidência da Província da 
Parahyba, segundo consta de seu oflicion.°27 de 23 
de Agosto próximo passado, acaba de resolvera creação, 
na cidade do Recife, de um deposito especial para os 
géneros de producção da mesma Provincia sujeitos a 
direitos, sendo encarregado de administral-o , como 
Agente Fiscal, o negociante Marcolino de Souza Tra- 
vassos, residente na dita cidade, ao qual pede aquella 
Presidência que, por parte da Alfandega, se preste 
toda a cooperação que estiver ao seu alcance para o fim 
de bem fiscalisar a arrecadação da renda provincial, 
devendo a Agencia ser installada em i de Janeiro de 
187*. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 327.— JUSTIÇA.— Em 13 de setembro de 1873. 

Declara que aos Chefes de Policia interinos não competem os ven- 
cimentos fixados no Decreto n. ° 4906 de 20 de Março de 1872. 

4. a Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
—Rio de Janeiro em d 3 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Com offlcio n.° 6 de 30 de Janeiro 
do corrente anno o antecessor de V. Ex. sujeitou á con- 
sideração do Governo Imperial o acto pelo qual, diver- 
gindo da opinião do Inspector da Thesouraria de Fa- 
zenda, mandara abonar, á vista do Decreto n.° 4906 de 
20 de Março de 1872, ao Bacharel José Ignacio Fernan- 
des de Barros, Juiz Municipal e de Orphãos dos termos 
reunidos de Ceará-merim e Touros, os vencimentos do 
cargo de Chefe de Policia, que elle exercera interina- 
mente. 

Em resposta declaro a V. Ex. que, estando já então 
nomeado Chefe de Policia dessa Provincia o Juiz de 
Direito José António Corrêa da Silva, e competindo- 
lhe o ordenado durante o prazo para entrar em exerci- 
cio, só podia o Bacharel Fernandes de Barros perceber 
o próprio ordenado de Juiz Municipal e as gratificações, 
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que se abonam ao Juiz de Direito, quanJo serve o cargo 
de Chefe de Policia, conforme a doutrina do Decreto 
n.° 1995 de 14 de Outubro de 1857, a que se refere' o de 
n. 2531 de i8de Fevereiro de 1860. 

Cumpre, pois, que o mencionado Bacharel restitua o 
que indevidamente recebeu. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de Aze- 
redo. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte. 



N. 328.— FAZENDA.— Em 16 de setembro de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos de Mangaratiba, Província do Rio de 
Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 16 de Setembro tie 1873. 

Mm. eExm. Sr. — Communico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que foi approvada a lotação dos emo- 
lumentos do lugar de Juiz Municipal e de Orphãos de 
Mangaratiba, calculados em duzentos mil réis annuaes, 
como consta do termo remettido com offleio n.°72do 
Administrador da Mesa de Rendas do respectivo muni- 
cípio de 2 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A* 

S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 



N. 329.— FAZENDA.— Em 16 de setembro de 1873. 

Manda restituir os direitos pagos pelo despacho de dous írontaes 
de damasco de requife e outros objectos importados de Lisboa 
para a igreja matriz de Santa Anna da capital da Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 16 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tbesouro Nacional, em deferimento ao que requereu o 
Conege Joaquim Cajueiro de Campos, Vigário collado 
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da fi-cgUiCzújt i\e Santa Anna, da capital da. Província da 
Bahia, no requerimento que acompanhou o oíBcio da 
Presidência de 12 de Junho próximo passado, sob n.° 23, 
aittoriza o Sr. inspector da Thesouraría de Fazenda da 
mesma' Província para mandar restituir ao supplicante 
a quantia de 217#432, que pagou de direitos de impor- 
tação por dous frontaes de damasco de requife para al- 
tares, uma» capa de asperges de velludo e outra de da- 
masco, e doze opas de tafetá, vindas de Lisboa no vapor 
Kepler para a matriz da dita freguezia, visto estarem 
taes objectos isentos dos mencionados direitos na forma 
do § 35 do art. 4*° das Disposições preliminares da Ta- 
rifa em vigor. 

» 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 330. —GUERRA. —Em 16 de setembro de 1873. 

Declara que um Repetidor do eurso preparatório da Escola Mi- 
litar, que esteve servindo como examinador na Secretaria da 
Instrucção Publica da Corte, só tem direito, durante aquella 
commissão, aos vencimentos do seu lugar de Repetidor, 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 16 de Setembro de 4873. 

Illm. e Exm. Sr.— Consultando V. Ex. em seu Aviso 
de 30 de Agosto ultimo se o Repetidur do curso prepa- 
ratório da Escola Militar, Lconillo António Galvão, tem 
direito ao pagamento da diffcrença de trinta e seis mil 
seiscentos sessenta e seis réis que de menos recebeu 
durante o tempo em que esteve servindo como exami- 
nador na Secretaria da Instrucção Publica da Corte, 
cumpre-me informara V. Ex. que ao dito Repetidor 
outros vencimentos não cabem, durante o tempo em 
que se achou naquella commissão, além dos que estão 
marcados para os Repetidores do curso preparatório da 
Escola Militar, conforme communiquei a V. Ex. em o 
meu Aviso datado de 26 de Maio do corrente anno. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Jtw- 
queira.—h: S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 
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N. 331.— MARINHA. — Em 17 de setembro de 1873. 

Determina que os operários engajados das oíDcinas de machinas» 
quando findos os respectivos contractos, continuem a servir 
até novo engajamento. 

3." Secção.— N. 1914.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro cm 17 de Setembro de 1873. 

Illra. c Exm. Sr. —Os operários das officinas de ma- 
chinas desse Arsenal que concluírem o tempo do con- 
tracto devem continuar a ser contemplados no res- 
pectivo ponto com os mesmos vencimentos até novo 
engajamento; cumprindo, porém, que essa Inspecção 
providencie de modo que antes da terminação dos con- 
tractos relativos a operários se possa resolver sobre 
a conveniência ou não conveniência de permanecerem 
no serviço. que a V. Ex. communico para os de- 
vidos effeilos e em resposta ao officio n.° 707 de 5 
do corrente mez. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Barão de Angra. 
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N. 332. — FAZENDA.— Em 17 de setembro de 1873. 

Dá providencias para a prompta organização e remessa dos tra- 
balhos exigidos das Thesourarias, relativos a impostos pro- 
vinciaes e municipaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 17 de Setembro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que , tomando em conside- 
ração o que se lé no ultimo Relatório da Fazenda acerca 
da necessidade de corrigir e completar o trabalho a 
elle annexo sob o titulo de — Estudo sobre os impostos 
provinciaes que concorrem com os da receita geral» — 
do qual lhes envia mais um exemplar, se esforcem por 
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corresponder ás vislas do Governo Imperial, remettendo 
o mais brevemente que puderem, e nunca depois domez 
de Janeiro próximo futuro, as informações que tiverem 
de prestar para o aperfeiçoamento do mesmo trabalho; 
não esquecendo que, além do que cumpre additar e rec- 
tificar na parte concernente aos impostos provinciaes, 
é preciso dar também noticia do que respeita ás impo- 
sições municipaes de que faltam absolutamente dados 
no Thesouro, e especificar, quanto fôr possível, a im- 
portância da receila proveniente de cada um dos im- 
postos provinciaes e municipaes. 

Não convindo, entretanto, que este serviço seja exe- 
cutado nas horas do expediente da Repartição, para não 
interromper os trabalhos peculiares delia, flcam os Srs. 
Inspectores autorizados para abonarem uma gratificação, 
cuja importância proporão oppòrtunamentc, ao empre- 
gado ou empregados que tomarem para auxilial-os; na 
certeza de que o Governo Imperial terá no devido apreço 
o esmero com que os Srs. Inspectores satisfizerem a esta 
tarefa. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 333.— FAÉENDA.— Fm 18 de setembro de 1873. 

Declara que só nas contas simples e de fácil exame deve ser 
dispensada a revisão, e que a apuração compete ao Contador, 
ou quem suas vezes fizer. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 18 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
resposta ao seu oflicio n.° 325 de 28 de Junho próximo 
passado, que ficam approvados os prazos propostos para 
a tomada, fora das horas do expediente, das diversas 
contas cujo exame está a cargo da mesma Thesouraria, 
os quaes são os mencionados na tabeliã que junto lhe 
reme t te. 



308 DECISÕES 

Quanto á duvida constante do flnal do citado officio, 
declara-lbe que a revisão só deve ser dispensada nas 
contas simples e de fácil exame, e que a apuração com- 
pete ao Contador ou a quem suas vezes fizer, eaben- 
do-lhe, no caso de ser supprimida a revisão, metade do 
prazo marcado ao tomador, e no caso contrario somente 
um terço ; sendo, porém, a gratificação por dia de tra- 
balho a mesma para qualquer dos empregados incum- 
bidos do exame . 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 334.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS. — EM 18 DE SETEMBRO DE 1873. 

Decide que os credores hypothecarios devem ser admittidos a 
promover a matricula de escravos, quando os respectivos 
senhores se recusem a fazel-o. 

N. 13. — Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercioe Obras Publicas.— Rio de Janeiro em 18 de 
Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Ao Aviso de V. Ex. de 16 do 
mez ultimo, com que me transnnUiu a consulta que lhe 
dirigiu o Collector das Rendas jGteraes do município de 
Rezende sobre o facto de serem ou não admittidos a 
promover % matricula de que trala^ o Decreto n.° 4835 
do !.■ de Dezembro de 1871, credores hypothecarios, 
quando os senhores dos escravos que lhes estejam hypo- 
thecados se recusarem, a fazcl-o, cabe-mc responder 
declarando que taes credores podpm ser admittidos a 
promover a referida matricula em resguardo de seu 
direito. 

Deus Guarde a V. Ex.— José Fernandes da Costa 
Pereira Júnior.— A' S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estada 
Visconde do Rio Branco. 
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N. 335k— AGRICULTURA, GQMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 DE SETEMBRO DE 1873. 

Declara que, sendo um dos cônjuges escravo, deve este ser classifi- 
cado de preferencia na ordem das famílias e não de indivíduos. 

N. 4. — Ministério do*> Negócios da Agricultar?, Com- 
mercioe Obras Publicas,— Rio de Janeiro em 19 de 
Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao oflicio de V. Ex. 
de 18 de Julho ultimo, declaro, para fazel-o constar ao 
Promotor Publico da comarca do Rio Bonito, que, tra- 
tando-se de cônjuges dos quaes um seja escravo e outro 
liberto, deve o cônjuge escravo ser classificado de 
preferencia na ordem das famílias e não de indivíduos. 

Deus Guarde a V.Ex. — José Fernandes da Costa Pereiru 
Júnior.— Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



N. 336.— GUERRA.— Em 19 de setembro de 1873. 

Declara como se deve proceder com as praças que terminam 
o seu engajamento feito nos termos do art. 7,° de Decreto n.° 
3371 de 7 de Janeiro de 1865. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em, 19 de Setembro de 1873. 

A' Repartição de Ajudante General.— Tenha baixa do 
serviço do Exercito o soldado do i.° batalhão de in- 
fantaria Vicente José Ribeiro, que concluiu o tempo 
Sor que se engajou na forma do art. 7.° do Decreto n.° 
371 de 7 de Janeiro de 1865, devendo o Comraandante- 
daquelle corpo passar-lhe o competente attestado de 
conformidade com o disposto no Aviso de 22 de Agosto 
de 1868. 

Publique-se em ordem do dia que ás praças engajadas 
nos termos do citado Decreto cessa o abono da grati- 
ficação diária de trezentos réis, desde o dia em que 
linda o prazo do engajamentos derendo, quando queiram 
continuar nas fileiras do Exercito, ser effectuado o 
respectivo: contracto de accôrdo com o Regulamento do 
i.° de Maio de 1858. — João José de Oliveira Junqueira* 
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N. 337. —GUERRA. —Eu 19 de setembro de 1873. 

Manda que nas Províncias se não autorizem novas obras e con- 
certos sem approvacão do Governo e concessão do necessário 
credito. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio 
de Janeiro em 19 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Devendo ohservar-se a mais res- 
tricta economia nas despezas que se tenham de effectuar 
por conta do § 14 — Obras Militares — •, a fim de evitar 
deficit nessa rubrica, declaro a V. Ex. que não convém 
que sejam autorizadas novas obras e concertos, sem pre- 
ceder approvaçâo deste Ministério, e concessão do ne- 
cessário credito : o que hei por muito recommendado a 
V. Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. Presidente da Província d. . . 



N. 338. - AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 23 DE SETEMBRO DE 1873. 

Os Cônsules, quando tenham de comparecer na Repartição do Cor- 
reio para elucidar duvidas, devem ser convidados por cartas. 

N. 33. — Ministério dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro em 23 de 
Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — No offleio de 26 do mez passado 
trouxe V. Ex. ao conhecimento deste Ministério acom- 
municaçâo que em 12 do mesmo mez lhe dirigiu o 
Cônsul Geral da Republica Oriental do Uruguay nesta 
Corte, relativamente ao facto de haver sido apprehen- 
dida pela Directoria Geral dos Correios uma carta 
contendo dinheiro que lhe endereçava o Consulado da 
mesma Republica em Uruguayana pelo Correio de 
Montevideo, suggerindo-me V. Ex. a conveniência de, 
em casos análogos, serem os Cônsules convidados, não 
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por avisos sem assignatura, como se pratica com as 
pessoas do commercio que têm de comparecer na refe- 
rida Directoria Geral para elucidar duvidas, mas por 
cartas assignadas pelo Director Geral ou por quem suas 
vezes fizer. 

Em face doart. 31 do Regulamento de 13 de Abril 
de 1865, que veda a remessa de dinheiro dentro de 
cartas ordinárias, foi legal a apprcbensão de que trata 
a alludida communicação, não tendo applicação ao caso 
a razão apresentada pelo supradito Consulado de não ser 
obrigatório no exterior o nosso Regulamento postal, 
porque a correspondência foi expedida da cidade de 
Uruguayana, onde existe uma agencia do Correio por 
cujo intermédio deveriam ter sido encaminhados para 
aqui a carta e o dinheiro mediante as formalidades 
estabelecidas pela nossa legislação postal. Aceitando o 
alvitre suggerido por V. Ex. ao Director Geral dos 
Correios, acabo de expedir ordem para que os Cônsules, 
quando tenham de comparecer na respectiva Repartição 
para elucidar duvidas, sejam convidados por cartas 
assignadas por elle ou por quem suas vezes fizer. 

Deus Guarde a Y. Ex.— José Fernandes da Costa 
Pereira Júnior.— A' S. Ex. o Sr. Visconde de Cara vellas. 



N. 339.— FAZENDA.— Em 23 de setembro db 1873, 

Dá provimento a um recurso concernente á restituição do im- 
posto de ancoragem de um navio que aqui entrou em lastro 
e sahiu do mesmo modo, tendo vindo da Província de Santa 
Catharina para onde conduzira colonos ; e declara revogadas 
as Ordens de 9 de Outubro de 1860 e 17 de igual mez de 1864. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 23 de Setembro de 1873. 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o re- 
curso que Joseph H. Wright & C.\ como consignatários 
da barca americana Henry Knight , e procuradores 
bastantes de seu Cominandante, Silkei, interpuzeram da 
decisão dessa Inspectoria sujeitando a dita barca ao im- 
posto de ancoragem por inteiro, na importância de 
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3t2#50Õ, nâo obstante ter entrado em lastro neste porto, 
e do mesmo modo sthido para o da Bahia. 

Funda-se a decisão recorrida em que abarca Jeqw? 
se traia, tendo vindo dos portos de S. Francisco e de* 
Ilajahy, na Província de Sanla Citharina, para- owdfr 
conduzira colonos, sem documentos que provassem tfer 
alli pago o imposto de ancoragem, ou que estava deite* 
isenta, por ter trazido sufliciente numero de colonos 
para isso e serem estes dos privilegiados pelos Decretos 1 
a. 08 537 de 15 de Maio de 1850 e 2159 do 1." de Mito* 
de 1858, aebava^se por conseguinte obrigada ao paga- 
mento da ancoragem por inteiro, vistas as disposições 
do artigo único, % 7.% do referido Decreto it.° 537 # 
Ordens de 9 de Outubro de 1860 e 17 de OutubFo áe 
1864. 

£ o mesmo Tribunal considerando: 

1.° Que em face do art. 663, § 4.°, do Regulamento' 
de 19 de Setembro de 1860, nâo é devida ancoragem al- 
guma pelos navios que entram em lastro nos portos do 
Império, e sabem do mesmo modo ; 

2.° Que também nâo ha provas, nem ao menos sus- 
peita de qoe a barca Henry, Knight levasse cargas do 
commercio para os portos de Santa Gatharina ;e somente 
vê-se das informações ter para alli conduzido 275 co- 
lonos, numero sulficiente, em relação á sua tonelagem, 
para isental-a do imposto de ancoragem ; 

3.° Que a Lei n.° 840~d*4£ de Setembro de 1855, 
art. 12, autorizando um abatimento proporcional nesse 
imposto para os navios que conduzirem colonos, e os 
Decretos n.° 2168 do 1.° de Maio de 1858, art. 26, e 
n.° 36437 de 19 de Setembro de 4660, art. 664, § 2.°, 
fixando o abatimento em 2 */2 toneladas por colono, ne- 
nhuma selecção fizeram quanto aos navios que deviam 
gozar do favor ; ao qual tôm, portanto, direito todos os 
que se acharem. nas eslrictascondiçõos cio |-3.° do sobre- 
dito art. 664, venham os colonos por conta própria ou 
não: 

Resolveu dar provimento ao referido recurso, para o 
fim de ser restituída a quantia indevidamente cobrada, 
e declarar revogadas as Ordens de 9 de Outubro de 1860 
e 17 de Outubro de 1864 acima citadas. 

O que couimunico a V. S. para sua intelligenèia e 
devida execução. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Bratico.—Sr. 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 340. — JUSTIÇA.— Em 24 de setembro de 1873 . 

Declara que o cargo de Juiz de Paz é incompatível com o de 

Supplente do Juiz Municipal. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— » 
Rio de Janeiro em 24 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exra. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o oíficio de V. Ex., de 25 de Julho ultimo, 
sob n.° 28, com o quo lhe dirigira o Juiz de Direito da 
comarca da capital dessa Província, acerca da questão 
de incompatibilidade entre o cargo de Supplente do 
Juiz Municipal e o de Juiz de Paz. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que são actualmente incompatíveis os referidos cargos, 
como entende aquelle magistrado, já porque o Juiz de 
Paz tem de servir um anno durante o quatriennio, e o 
impedimento por mais de seis mezes emotivo para a 
perda do cargo de Supplente do Juiz Municipal, na con- 
formidade do art. 6.° | 1.° do Decreto n.° 2824 de 22 de 
Novembro de 1871, já porque taes Supplentes, devendo 
prestar aos respectivos Juizes, depois da Lei da nova Re- 
forma Judiciaria, cooperação constante em matéria cri- 
minal, ficaram impossibilitados de servir o cargo de Juu 
de Paz, cujo exercício foi sempre considerado incom- 
patível com o de Supplente do Juiz Municipal. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província deMato-Grosso. 



N. 341.— FAZENDA.— Em 24 de setembro de 1873. 

Sobre a competência dos Cônsules do Imperio"para legalisarem 
as procurações e substabelecimentos que os súbditos brazL 
leiros houverem de passar em paizes estrangeiros, e o modo 
de veriftcar-se a legalisação desses instrumentos quando não 
existirem na localidade Agentes Consulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 24 de Setembro de 1873. 

Suscitando-se duvida no Thesouro, em face do disposto 
no art. 208 do Regulamento n.° 520 de 11 de Dezembro 
de 1847, sobre a aceitação de uma procuração passada 

DECISÕES DE 1873. 40 
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na capital dessa Republica pelo Tenente Appio Avelino 
de Souza Monteiro, do batalhão de infantaria n.M6, ao 
Tenente Feliciano Alves de Carvalho, e por este sub- 
stabelecida ao negociante desta praça Faustino Ferreira 
de Oliveira Guimarães, piara cobrar da Pagadoria do 
mesmo Thesouro a quantia de 320^000, a que o dito 
Souza Monteiro tinha direito, visto como o substabeleci- 
mento se verificara, não perante o Consulado Brazileiro, 
mas sim perante o Auditor de Guerra da divisão ahi 
estacionada, sob o cominando de V. S., determinei, não 
obstante, attendendo ás allegações da parte, que tal 
documento fosse aceito para os eíTei tos legaes. 

Devo, entretanto, declarar a V. S., para prevenir 
casos futuros, que havendo no lugar Cônsul Brazileiro, 
©u quem suas vezes faça, é essa autoridade a única com- 
petente para legalisar as procurações e substabeleci- 
mentos que os súbditos do Império tenham de passar ; 
esó na falta delia se podia recorrer ao expediente que 
foi adoptado, attenta a circumstaucia de se acharem ahi, 
em serviço, autoridades militares brazileiras ; pois que, 
pela legislação em vigor, não existindo Agentes Consu- 
lares, podem as partes fazer visar os instrumentos d-e 
que se trata por dons negociantes brazileiros, residentes 
no lugar, e, si não os houver, por dous do próprio pai2, 
reconhecidas as respectivas firmas pela autoridade local. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr- 
Marechal de Campo Barão de Jaguarão. 



N. 342.— GUERRA.— Em 24 de setembro de 1873. 

Declara que o Juiz de Direito que serve de Auditor de Guerra não 
tem direito a vencimentos de Capitão pela tabeliã de 8 de Fe- 
vereiro do corrente anno, mas unicamente á gratificação mensal 
de 600000. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
€m 24 de Setembro de 1873. 

Manda Sua Magcslade o imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, Declarar ao Inspector da Thcsouraria 
de Fazenda da Província de Goyaz, para seu conheci- 
mento e cmsolurâo ao seu oflicio n.°23 de 30 de Julho 
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ultimo, que aos Juizes de Direito que servem de Audi- 
tores em Conselhos de Guerra, compete unicamente a 
gratificação mensal de sessenta mil réis, pelo tempo em 
que trabalham nos ditos Conselhos, e que portanto, bem 
procedeu o mesmo Inspector, em vista do Aviso Cir- 
cular de 27 de Fevereiro deste anno, indeferindo a pre- 
tenção do Juiz de Direito da Capital da dita Provincia 
a uma gratificação igual ao soldo de Capitão segundo a 
tabeliã n.° 1 que acompanhou o Decreto de 8 do referido 
mez de Fevereiro.— João José de Oliveira Junqueira. 



N. 343. -GUERRA.— Em 2i de setembro de 1873. 

Manda que os Officiaes da Guarda Nacional sejam chamados para 
servir nos Conselhos de Guerra somente na falta absoluta 
de Officiaes do Exercito eflfectivos ou reformados, honorários 
ou da extincta 2. a linha. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 24 de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Constando que em algumas Pro- 
víncias são chamados para servirem como membros 
de Conselhos de Guerra Officiaes da Guarda Nacional, 
sem que se dêm os casos previstos no Aviso de 17 de 
Maio de 1856 e Circular de 14 de Agosto de 1860, o que, 
além de ser abusivo, é por demais oneroso aos cofres 
públicos: convém que cTora em diante só sejam cha- 
mados para tal fim Officiaes da Guarda Nacional na falta 
absoluta de Officiaes do Exercito effectivos ou refor- 
mados, honorários ou da extincta 2." linha, conforme 
foi determinado na citada Circular de 14 de Agosto de 
1860: o que hei por muito recommendado a V. Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira.— Sr. Presidente da Provincia de. . . 
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N. 3U.— GUERRA.— Em 25 de setembro de 1873. 

Kesolve algumas duvidas sobre o modo como devem ser consi- 
deradas no mappa diário e livro mestre do batalhão de enge- 
nheiros as praças que faltam ao quartel. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 2o de Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução ao ofíicio datado 
de 11 de Junho ultimo, com que o Commandante da 
Escola Militar remetteu a V. Ex. o que lhe dirigiu o 
Commandante do batalhão de engenheiros, suscitando 
algumas duvidas sobre o modo como devem ser con- 
sideradas no mappa diário e livro mestre do batalhão 
as praças que faltam ao quartel, declaro a V. Ex. para 
seu conhecimento e fins convenientes: 4 .° a praça que 
faltar ás três revistas ordinárias dentro de vinte e 
quatro horas, deve ser considerada ausente, fazen- 
do-selogo no mappa diário essa declaração e alteração; 
2.° quando a praça se recolher ao quartel antes de com- 
pletar os três dias, ou faltar mais de três e menos de oito, 
ou voltar ao quartel antes dos oito dias, deve-se observar 
no mappa diário e livro mestre o numero de dias de au- 
sência, até apresentação da praça ou sua captura, e pro- 
ceder nos termos da Ordenança de 9 de Abril de 1805; 3.° 
ás praças nas condições acima indicadas só se deve tirar 
etapa no dia em que se ausentam e no subsequente ao de 
sua apresentação, como se pratica com as que baixam 
ao Hospital. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Barão da Ga via. 



N. 345.— FAZENDA.— Em 25 de setembro de 1873. 

Manda dar exeeução ao art. 43 da Lei n.° 2348 de 25 do mez 
próximo passado, sobre a contribuição para as casas de ca- 
ridade que tratarem gratuitamente dos enfermos pertencentes 
á equipagem dos navios mercantes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 25 de Setembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, ordana aos Srs. Inspectores das The- 
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sourarias de Fazenda que, pelo intermédio das Alfan- 
degas sujeitas é sua jurisdicçâo, façam cumprir o dis- 
posto no art. 13 da Lei n.° 23'*8 de 25 de Agosto do 
corrente anno, que tornou extensivas a todos os portos 
do Império, onde houver casas de caridade que se pres- 
tem a receber e a tratar gratuitamente os indivíduos 
enfermos pertencentes á equipagem dos navios mer- 
cantes, as disposições do art. 698 do Regulamento 
n.° 2647 de 19 de Setembro de 1860; ficando assim 
revogados os ar ts. 699 do mesmo Regulamento, o art. 14 
da Lei n.° 1764 de 28 de Junho de 1870 e quaesquer 
outras disposições em contrario. 

Visconde do Rio Branco. 



*—* 



N. 346.— GUERRA.— Em 27 de setembro de 1873. 
Manda crear uma officina do latoeiros no Asylo de Inválidos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 27 de Setembro de 1873. 

Mm. c Exm. Sr . —Expeça V. Ex. as necessárias ordens 
para que no Asylo de Inválidos seja creada uma oflicina 
de latoeiros, fazendo o Gommandante do Asylo o pedido 
do que fôr necessário para sua installação, c informando 
sobre o numero de operários habilitados com que poderá 
começar a funecionar. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Barão da Gavia. 
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N. 347.— FAZENDA.— Em 29 do setembro de 1873. 

Solve duvidas da Caixa da Amortização, relativamente ao pa- 
gamento dos titulos do empréstimo nacional de 1868. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 29 ds Setembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo presente o officio deV. Ex. 
de 26 do corrente mez em que consulta: 

i.° Si deve ou não fazer o pagamento dos titulos do 
empréstimo nacional de 1868, sorteados em 28 de Junho 
ultimo, em vista de procurações passadas para o rece- 
bimento dos respectivos juros ; 

2.° Si deve exigir-se quitação em livro especial de 
transferencia, e si é passada ao Thesouro ou a «ssa Re- 
partição ; 

3.° Qual o modo por que se deverá effectuar o paga- 
mento dos titulos sujeitos a usufructo. 

Cumpre-me declarar a V. Ex., para os fins conve- 
nientes, e em resposta ao referido officio: 

Quanto á primeira duvida, que, si as procurações 
contiverem apenas poderes para receber os juros e não 
para transferencia ou venda dos titulos, são inaceitáveis 
para o pagamento da amortização, sob pena de nulli- 
dáde do que fôr feito em contrario. Poderão, porém, 
ser aceitas para tal fim as que, além de conterem os 
poderes para receber juros, forem- geraes, com amplos 
poderes para quaesquer negócios, e a clausula de re- 
ceber edar quitação, por tempo indeterminado. 

Quanto á segunda, que a quitação deverá ser passada 
em folha de pagamento á Fazenda Nacional, 6 não eia 
livro de transferencia, por ser o titulo de exoneração 
do devedor. 

Quanto á terceira, que deverão assignar a quitação o 
usufruetuario e o legatário conjunctaménte, delibe- 
rando a respeito do destino do preço como lhesGonvier ; 
cumprindo que essa Repartição exija do Juizo, por onde 
correu o inventario e cumprimento do testamento de 
quem instituiu o usufructo dos titulos, certidão decla- 
rativa de quem é o legatário delles, e com que con- 
dições foi constituído o mesmo usufructo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado Inspector Geral da 
Caixa da Amortização. 
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N. 348.— FAZENDA.— Em 30 de setembro de 1873. 

Indefere a preterição de um ex-Collector nao só quanto á mo- 
ratória para solver seu debito com a Fazenda, mas também 
quanto ao pagamento do mesmo debito com os bens sobre que 
especialisou a hypotheca. • 

Ministério dos Negócios da Fnzenda. — Rio de Ja- 
neiro em 30 de Setembro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província da Bahia que o mesmo 
Tribunal resolveu indeferir o requerimento do ex- 
Collcctor da cidade de Lcnçóes Justiniano Duarte e 
Oliveira, não só quanto á moratória que pediu para 
solver o seu debito com a Fazenda, na importância de 
59;762#413, proveniente da renda arrecadada no pri- 
meiro e cm parte do segundo semestre do exercício de 
1871 — 1872, mas também quanto a aceitarem-se cm pa- 
gamento do dito debito os bens sobre que especialisou 
a hypotheca ; visto como, alóm de ser inadmissível a 
moratória pedida, por haver nisso preterição das Leis 
que regulam as execuções fiscaes que só opermittera aos 
fiadores, aceresce a circumstancia de serem insuífi- 
cientes Ues bens para a solução do principal e juros 
vencidos e que se forem vencendo, e ter a Fazenda Na- 
cional a garantia da fiança que está sujeita á referida 
solução, e da qual não pôde abrir mão. 

Cumpre, portanto, que seprosiga na execução mo- 
Tida contra o supplicante e seu fiador, mandando-só, 
porém, cassar à ordem de prisão expedida contra o pri- 
meiro na forma do Decreto de 5 de Dezembro de 1849, 
como requereu e lhe foi - concedido , por equidade, 
attento o faceto de não ser a indevida detenção dos di- 
nheiros de que se trata proveniente de falta sua, esim 
do individuo contra quem procedeu criminalmente, e 
foi pronunciado como incurso no crime previsto no 
art. 2G5 do Código Criminal. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 3i9 -MARINHA.— Aviso do 1.° de outubro de 1873. 

Determina o modo pelo qual deve proceder-se para que seja 
definitivamente resolvido o desarmamento ou a disponibili- 
dade dos navios do Estado que exibirem concerto. 

N. 2123. — 2. a Secção. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro, 1.° de Outubro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Para o bom andamento do serviço 
e economia dos dinheiros públicos, convém que, verifi- 
cando V. Ex. a necessidade de concertar-se qualquer 
navio do Estado, quer pelo resultado da visita determi- 
nada no § 2.° do art. 7.° do Decreto n.° 5278 de 10 de 
Maio ultimo, quer em virtude de representação dirigida 
pelo respectivo Commandante, desde logo entenda-se 
com a Inspectoria do Arsenal de Marinha para que esta 
mande proceder aos exames que julgar necessários; 
cumprindo, além disso, que do seu acto dê V. Ex. parte 
á Secretaria de Estado. 

O Inspector do Arsenal deverá communicar a V. Ex. 
o resultado do exame a que houver-se procedido, de- 
clarando a natureza e importância dos concertos que 
forem indispensáveis , o tempo provável em que serão 
elles realizados, e quaesquer outras occurrencias, que, 
trazidas por V. Ex. ao meu conhecimento, habilitem-me 
a deliberar sobre o desarmamento ou disponibilidade 
do navio, nos termos do Decreto n.° 4045 de 19 de De- 
zembro de 1867. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Vice-Almirante Ajudante General da Ar- 
mada. 



m i 



N. 350. — FAZENDA. — Em Ide outubro de 1873. 

Approva a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz de Direito 
da comarca de Jaguary, Provincia de Minas Geraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 1 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tlicsouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
squraria de Fazenda da Provincia de Minas Geraes, que 
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fica approvada a lotação dos emolumentos do lagar de 
Juiz de Direito da comarca de Jaguafy da mesma Pro- 
víncia, calculados na quantia de duzentos e cincoenta 
mil réis annualmente, visto ter sido feita de conformi- 
dade com a Ordem n.° 339 de 27 de Julho de 1863, se- 
gundo vê-se do termo que acompanhou o seu officio n. a 
68 de 26 de Agosto próximo passado, o qual junto lhe 
devolve, para ser archivadonaCollectoria que procedeu 
á referida lotação. 

Visconde do Bio Branco % 



N. 351.— FAZENDA.— Em 3 de outubho de 1873. 

Sobre um caso de descarga de volumes em numero maior e 

menor do que o manifestado» 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 3 de Outubro de 1873, 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o re- 

Suerimento do Norton Megaw & Youle, consignatários 
a barca ingleza Moorhiil, procedente de Liverpool, 
queixando-se do despacho dessa Inspectoria de 8 de 
Março ultimo, que impôz ao Capitão da mesma barca 
a malta de direitos em dobro pela falta de três volu- 
mes constantes do respectivo manifesto, e pedindo ao 
mesmo tempo para serem alliviados da dita multa, ou 
então que lhes sejam entregues os três volumes de mais 
mencionados na folha de descarga, assignada pelo Offi- 
cial respectivo e pelo Agente da Companhia da Doca, 
porém que, segundo a informação da l. a Secção dessa 
Alfandega, não foram descarregadas conforme verificou 
o Agente daquella companhia. 

£ o mesmo Tribunal, considerando que o requeri- 
mento de que se trata não foi apresentado como recurso, 
e que ainda quando assim fosse estaria perempto, re- 
solveu, entretanto, ordenar a Y. S. que, attentas a 
natureza e circumstancias do facto, proceda, quanto aos 
volumes acer esc idos, de conformidade com o ar t. 291 
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tio Regulamento de 19 de Setembro de 1860* de vendo- 
se prestar fé ás declarações da folha de descarga, como 
jà foi recommendado pela Ordem n.° 158 de 18 de Abril 
de 1863. 

Deus Guarde a V. S. — Vkconde do Rio Branco.— Sr. 
Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 352. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 3 de outubro de 1873. 

Circular, exigindo informações dos Presidentes de Províncias 
sobre sociedades fundadas pára a creação, tratamento e educa- 
ção dos filhos livres de mulher escrava e recommendando- 
lhes que promovam o augmento do fundo de emancipação. 

Circular.— t. â Secção.— N. 5. — Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.— 
Rio de Janeife em 3 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm.Sr. — Convindo promovera organização 
de associações para a creação* tratamento, educação e 
estabelecimento dos menores, filhos de escravas de que 
falia o ar|,. 2.° da Lei n.° 2040 de 28 de Setembro ul- 
timo, e desenvolver as instituições que existirem des- 
tinadas a este fim ou á emancipação dos escravos, cum- 
pre que V. Ex. informe com urgência : 1»° se existem 
na Província a seu cargo elementos e disposições para 
fundarem -se aque lias associações, devendo immediata- 
mente empregar esforços para sua organização e com- 
municar-me as medidas que por parte do Governo forem 
precisas para esse fim; 2.° se existem sociedades de 
emancipação já organizadas e funecionando com esta- 
tutos legalmente approvados, devendo V. Ex. pro- 
mover sua regularisaçãona hypothese contraria ; quaes 
os meios de que dispõe, os serviços que têm prestado, 
as medidas que convém adoptar para seu desenvolvi- 
mento; finalmente se estão dispostos a admittir entre 
os fins de sua instituição o de receberem os menores 
filhos de escravas mencionados no citado art* 2.° e sob 
(£ue condições. Outrosim, convindo para a execução de. 
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que dispõe o art. 3.* da Leitrear o fundo dé emanci- 
pação com as forças necessárias para tíbtBr-se annual- 
mente o maior numero possível de manumissffes, cum- 
pre que V. Ex. chame sobre este assumpto a attenção 
da Assembléa Legislativa da Província para que nos or- 
çamentos provincial e municipaes consigne cotas, se 
llie parecer, ou para reforçar o fundo geral, ou ter ap- 
plicaçào provincial ou local. 

Deus Guarde a V. Ex.— José Fernandes da Costa Pereira 
Júnior. — Sr. Presidente da Província de.... 



N. 353.— FAZENDA.— Em 3 de outubro de 1873. 

« 

Dá provimento a um recurso acerca da restituição de direitos 
de mais pagos, em consequência de augmento do preço da pauta, 
por uma partida de algodão empluma embarcada na semana 
seguinte á do despacho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 3 de Outubro de 1873. . 

O Visconde do Rio Branco^ Presidente do Tribunai 
do Tbesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thcsouraria de Fazenda da Província do Maranhão que 
este Tribunal, tendo presente o recurso de revista, que 
acompanhou o seu officio n.° H6 de 1$ de Setembro 
de 1872, interposto por Luiz da Serra Pinto da deci* 
são pela qual a mesma Thesouraria negtou-lhe a resti* 
tuição da quantia de 158^570, que, além dos direitos já 
cobrados, fora pela Alfandega obrigado a pagar por di- 
versas saccas com algodão em pluma, constantes das 
notas n.°* 2325 e 2226 de 25 de Maio daquelte anno, 
exportado para o Porto na barca portugueza Formoza^ 
pelo facto de ter sido o mencionado género embarcada 
na semana seguinte á em que fora despachado, e ter ha- 
vido augmento no preço marcado na pauta : resolveu, 
dando provimento ao recurso, mandar fazer a referida 
restituição, porquanto peio art. 11 do Decreto n.° 4510 
de 20 de Abril de 1870 foi restabelecida a disposição 
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do f 8/ do art. 642 do de 19 de Setembro de 1860, e 
elevado a um mez o prazo de uma semana nelle fixado 
para se realizar a indemnização ou restituição das diffe- 
renças de direitos originadas pelas alterações para mais 
ou para menos occorridas na pauta. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 354.— FAZENDA.— Em 3 de outubro de 1873. 

Sobre a concessão de isenção de direitos á Companhia da estrada 
de ferro de Porto Alegre a Nova Hamburgo, na Província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Ministério dos Negócios da Fazenda»— Rio de Ja- 
neiro em 3 de Outubro de 1873. 

II Iro • e Exm. Sr.— -Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
n *3l de 15 de Maio ultimo, ao qual acompanhou cópia 
da carta que a Companhia da estrada de ferro de Porto 
Alegre a Nova Hamburgo, na Província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, dirigiu em 8 de Março do cor- 
rente anno á Legação Imperial em Londres, expondo 
que a Alfandega da capital da que lia Província tem re- 
cusado fazer entrega dos materiaes destinados ao ser- 
viço da em preza, sem que sejam pagos os respectivos 
direitos, ao que esta se tem sujeitado sob protesto, fir- 
mada no direito que lhe concedeu o Decreto n.° 1919 
de 3 de Junho de 1871 ; cumpre-me declarar a V, Ex. 
que aquella companhia labora em engano, sup pondo 
mais amplos, do que realmente são, os favores conce- 
didos à Estradado ferro de Santos a Jundiahy, equo se 
lhe tornaram extensivos pelo citado Decreto, com ex- 
cepção da garantia de juros . 

A isenção de direitos, segundo a condirão 7/ do 
Decreto n.° 1759 de 26 de Abril de 1836, aproveita 
aos trilhos, machinas, materiaes e instrumentos, que 
se destinarem á construcção da estrada, e bem assim aos 
carros, locomotivas e mais objectos necessários para os 
trabalhos da empreza, ao carvão de pedra, coke ou 
outro combustível ; mas não ao papel, livros, moveis c 
outros objectos para escriplorio, a escovas, espanado- 
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res, sellins e utensis para cavallo, bilhetes de passa- 
gens, machinas de estampar, de cortar pasto e outros 
objectos, que a todas as eniprezas tora sido glosados, e 
deram lagar á rcducçãoque se fez no pedido da com- 
panhia, que motivou a expedição da Ordem n.° 21 de 
15 de Fevereiro ultimo, inclusa por cópia ; e essa reduc- 
çâo é um dos motivos infundados da reclamarão de que 
se traia. 

O outro motivo consiste em ter a companhia pago 
direitos de alguns dosobjectos em verdade delles isen- 
tos ; e assim com effeito aconteceu na Alfandega de Porto 
Aleg»e, por culpa do Superintendente da companhia, que 
solicitou a Ordem para a Alfandega do Rio Grande, 
c também porque a de 15 de Fevereiro acima mencionada 
chegou depois de importados muitos artigos por ella 
favorecidos; mas esse inconveniente, que nâo pôde ser 
imputado ás estações Bscaes, já foi sanado por se haver 
restituído á companhia, em 6 de Junho do corrente 
anno, a quantia de 4:189$9i8, em que importaram os 
direitos indevidamente cobrados por falta de ordens, 
como consta do oííicio incluso por cópia, sob n.° l'*9, 
da Thcsouraria de Fazenda da dita Província de 1 de 
Agosto ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex . — Visconde do Rio Branco.— A* 
S. Ex. o Sr. José Fernandes da Costa Pereira Júnior. 
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N. 333.— FAZENDA. -Em 4 de outubro de 1873. 

Determina que as Alfandegas e Mesas de Rendas organizem, de 
preferencia a quaesquer outros trabalhos estatísticos, osmappas, 
do commercio marítimo relativos ao exercício de 1870 — 1871, 
para que possam ser recebidos no Thesouro até o fim de No- 
vembro próximo futuro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em i de Outubro de 1873. 

Ô Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, determina aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que ordenem aos das AN 
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fandegas e Administradores das Mesas de Rendas que 
organizem, de preferencia a quaesquer outros tra- 
balhos estatísticos, os mappas do commercio marítimo 
relativos ao exercício de 1870—1871, e os remetiam 
ao Thesouro Nacional, de forma que, ao mais tardar, 
sejam aqui recebidos até ao fim de Novembro próximo 
futuro. 

Por esta occasiâo recommenda de novo aos mesmos 
Srs. Inspectores que os mappas estatísticos do 1870— 
1871 e dos seguintes exercícios sejam organizados de 
inteira conformidade com os modslos e instrucções que 
lhes foram remeltidas com Circular de 18 de Fevereiro 
do corrente anno; c obscrva-lhes, outrosim, que, de- 
vendo os ditos mappas abranger os doze mezes do 
anno a que se referirem, desnecessário éque as Alfan- 
degas e Mesas de Rendas continuem, como algumas 
têm feito, aremetter os mappas parciaes de que trata 
o Regulamento de 19 de Setembro de 18G0. 

Pondera, finalmente, aos Srs. Inspectores que todos 
estes trabalhos, para uniformidade do systema e outros 
fins de utilidade pratica, devem ser riscados eescriptos 
em folhas de papel comraum ; e somente as recapilu- 
lações dos mappas de importação e exportação poderão 
ser escriplas em papel maior, quando seja assim ne- 
cessário. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 356.— FAZENDA.— Em 6 de outubro de 1873. 

Eleva a doze o numero dos Despachantes da Alfandega da cidade 

do Rio Grande do Sul. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 6 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de S Pedro do Rio Grande 
do Sul que, à vista da informação prestada pelo Inspector 
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da Alfandega da cidade do Rio Grande, sobre o requeri- 
mento que veio junto ao seu oíflcio n.° 167 de 6 de Se- 
tembro próximo passado, fica, em conformidade do art. 
30 do Decreto n.° 4510 de 20 de Abril de 1870, elevado a 
doze o numero de dez Despachantes marcado áquella Al- 
fandega pelo art. l.° do de n.° 3828 de 30 de Marco de 
1867. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 357.— FAZENDA. —Em 6 de outubro de 1873. 

Sobre a responsabilidade do Delegado do Thesouro Nacional era 
Lontires, pelo pagamento de despezas não autorizadas pelo Mi- 
nistério da Fazenda, mas requisitadas pelas Legações do Im- 
pério no exterior. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 6 de Outubro de 1873. 

Remetto a V. Ex., para seu conhecimento e devidos 
efíeilos, a resposta junta por cópia, que dei a uma con- 
sulta que me fez o Delegado do Thesouro em Londres 
acerca da responsabilidade que lhe cabe pelo pagamento 
de despezas quo nào tenham, sido previamente autori- 
zadas por este Ministério, mas lhe sejam requisitadas 
pelas Legações do Império no exterior. 

A' dita cópia faço acompanhar aa Instrucções de que 
trata o Decreto n.° 3852 do 1.° de Maio de 1867, e a que 
me refiro naquella resposta. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— k* 
S. Ex. o Sr. Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário do Brazil em 



N. 53.— MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA.— 

RIO DE JANEIRO EM 30 DE SETEMBRO DE 1873. 



Recebi o officio que Vm. me dirigiu em data de 23 
de Julho ultimo, sob n.° 43, expondo o que occor* 
rôra entre essa Delegacia e a Legação Imperial, a 
propósito da requbição que, em officio de 7 do 
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mesmo mez, lhe fizera o respectivo Ministro, do 
£ 100 para uma despeza reservada a bem do ser- 
viço publico, e as razões pelas quaes Vm. não sa- 
tisfez immedi atam ente a essa requisição ; do que 
fico inteirado. 

Respondendo a consulta que ao mesmo tempo faz 
Vm. no dito oííicio, no intuito de bem compene- 
trar-se da responsabilidade que cabe á Delegacia 
pelo pagamento de despezas que não tenham sido 
previamente autorizadas pelo Thesouro, mas sejam 
requisitadas pelos Agentes Diplomáticos , lenho a 
dizei -lhe: 

1 .° Que sendo a Delegacia immediata e exclusiva- 
mente subordinada ao Ministério da Fazenda, ao 
qual pertence a autorização prévia de toda a des- 
peza a seu cargo, como prescrevem os arts. 2.° e 7.* 
das Instrucções a que se refere o Decreto n.° 3852 
do 4.° de Maio de 1867, cuja observância lem sido 
recommendada, entre outras, pelas Ordens do The- 
souro de, 8 de Outubro de 1867, 22 de Junho e 23 
de Novembro de 1868, %3 de Agosto e 8 de Outubro 
de 1869 e 5 de Março de 1870, e fora de duvida que 
os Agentes Diplomáticos do Império no exterior não 
tfim autoridade para ordenar pagamento de despeza 
alguma, esteja ou não autorizada por Lei ou ordens 
do Governo; cumprindo, portanto, à Delegacia, 
sempre que se offerecerem duvidas ao cumprimento 
de qualquer requisição, dar ao Agente Diplomático, 
que a fizer, a razão em que se funda para impugnar 
o pagamento; 

2.° Que, porém, em casos especiaes e urgentes, e 
quando da demora venha a resultar prejuízo ao ser- 
viço ou ao credito do Império, poderão os Agentes 
Diplomáticos requisitar da Delegacia e esta satisfazer 
as despezas que forem absolutamente indispensá- 
veis, com tanto que aquelles que as requisitarem 
declarem em seus officios que o fazem sob sua res- 
ponsabilidade; 

3.° Que sendo irregulares as despezas não auto- 
rizadas por Lei e ordens do Governo, ou para as 
quaes nao se tenham previamente concedido os ne- 
cessários créditos, bem como as requisitadas e sem 
objecção satisfeitas, é manifesto que quando eííec- 
tuadas por deliberação própria da Delegacia, ou re- 
solvidas ao seu prudente arbítrio, reputar-se-bão 
feitas sob sua responsabilidade até que sobre ellas 
resolva o Governo Imperial ; 
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í.° Que na 2.* e 3.* hypotheses, deve a Delegacia 
dar immedialamente parle circumslanciada do seu 
procedimento ao Thesouro, remeltendo cópia da 
correspondência havida. 

Deus Guarde a Vm. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Delegado do Tbesouro Nacional em Londres. 



DECRETO N. 3852 — do 1.° de maio dk 1867. 

Separa da Legação Brazileira em Londres o serviço da escriptu- 
ração e contabilidade da receita e despeza fora do Império. 

Àttendendo á necessidade de separar da Legação 
Brazileira èm Londres o serviço, ora a seu cargo, 
da escripluração e contabilidade da receita e des- 
peza fora do Império ; Hei por bem que o referido 
serviço seja incumbido a um Delegado do Tbe- 
souro, nomeado por Decreto Imperial, e que se 
regulará pelas Inslrucções que expedir o Ministério 
da Fazenda. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro, primeiro de 
Maio de mil oitocentos sessenta e sele, quadragé- 
simo sétimo da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



Inslrucções para o serviço de escriptnraç&o e contabi- 
lidade da receita e despeza em Loadres. 

Art. i.° O serviço da receita e desp.eza do Império 
ficará a cargo do Delegado do Thesouro, a que se 
refere o Decreto desta data. 

Art. 2. e O Delegado do Thesouro será immedia- 
tamente subordinado ao Ministério da Fazenda, 

decisões DE 1873. 42 
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preslando contas ao Tribunal do Thesouro Nacional 
e corresponder-se-ha directamente não só com os 
differentes Ministérios e Presidentes de Província, 
mas com os agentes do Brazil em Londres , con- 
tractadores dos empréstimos externos, e quaesquer 
funccionarios ou empregados do Governo em paiz 
estrangeiro. 

Art. 3.° Os diversos Ministérios e os Presidentes 
de Provincia poderão encarregar o Delegado do 
Thesouro das compras e encommendas de que ca- 
recerem, sempre que o julgarem conveniente, dan- 
do-lhe para isso as necessárias instrucções. 

Art. 4.° O mesmo Delegado examinará o estado 
da escripturação e o modo por que tem sido até 
agora feita, informando circurnstanciadamenle, e 
com a maior urgência:— 1.° Em que livros é feita, 
e quaes os modelos adoptados ; 2.° Como é nelles 
lançada a receita proveniente da cobrança de. di- 
reitos e impostos, si discriminadamente, si englo- 
badamente ; 3.° S no pagamento a procuradores 
se executam as Instrucções de 30 de Março de 1849, 
ou si as exigências do serviço têm aconselhado 
segui r-sè outra pratica. 

Ari. 5.° A escripturação continuará a fazer-se pela 
maneira por que o tem sido, ale que o Ministério 
da Fazenda em presença das informações que lhe 
forem prestadas determine o que mais convier. 

Art. 6.° Liquidar-se-ha desde logo a conta dos 
direitos devidos por funccionarios brazileiros activos 
e inactivos, que receberem os seus vencimentos no 
estrangeiro, exigindo-se dos que já estiverem em 
exercício por mais deumannoo saldo que se ve- 
rificar deverem, e abrindo aos outros conta cor- 
rente, para que a cobrança se cflfeetue por meio de 
descontos nos respectivos vencimentos na forma 
da Lei. 

Art. 7.° O Delegado do Thesouro não poderá 
mandar effecluar despeza alguma sem ordem do 
Ministro da Fazenda, qualquer que seja o Ministério 
a que pertencer a mesma despeza. Exeeptuam-se 
da disposição deste artigo as despezas ordenadas 
pelos Presidentes de Provincia sobre os negócios o 
com fundos provinciaes postos á disposição do Dele- 
gado do Thesouro. 

Art. 8.° Feito o exame moral e arithmetico dos 
documentos de receita e despeza, organizar-se-háo: 
— 1.° Os balanços mensaes de todas as operações 
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realizadas, sendo as quantias mencionadas em di- 
nheiro esterlino, e moeda nacional, devendo o Dele- 
gado do Thesouro cingir-se nesse trabalho, tanto 
uuanlo for possível, ao modelo dado pelo Ministério 
da Fazenda em Circular de 24 de Fevereiro de 
4864 ; 2.° Um orçamento da despeza a fazer-se no 
mez futuro, com a especificação da que de novo 
fôr ordenada pelos diversos Ministérios na forma 
do art. 6.°, convindo que este orçamento e o ba- 
lancete sejam remetlidos por todos os paquetes ; 
3.° As contas parciaes das encommendas e outras 
despezas por conta dos Ministérios e Presidentes de 
Província, que serão endereçadas a quem as houver 
determinado, 

Ari. 9.° Os sobreditos trabalhos serão instruídos 
com os recibos, letras, procurações e outros papeis 
que comprovarem a despeza, e servirem para a to- 
mada das contas. 

Art. 40. O Delegado do Thesouro funecionará em 
Londres, e terá dous Escripturarios designados pelo 
Ministério da Fazenda d'entre os empregados do 
mesmo Thesouro e de outras Repartições do res- 
pectivo Ministério ; considerando-se de commissâo 
o serviço que prestarem nessa qualidade. 

Art. 44. O referido Delegado, bem como os em- 
pregados auxiliares, perceberão as ajudas de custo 
na forma da Lei, e a gratificação de exercício, que 
fôr arbitrada pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 42. Além da gratificação de que trata o artigo 
antecedente, abonar-se-ha ao Delegado do Thesouro 
a quantia necessária que fôr fixada pelo Ministério 
da Fazenda, para as despezas do expediente a seu 
cargo. 

Art. 43. Exceptuam-se das disposições das pre- 
sentes instrucções todos os negócios concernentes ás 
estradas de ferro que não se relerem á receita a 
despeza do Império, emquanlo continuarem a cargo 
da Legação Brazileira em Londres. 

Thesouro Nacional, 4 de Maio de 4867.— -Zacarias 
de Góes c Vasconccllos . 
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N, 358.— IMPÉRIO.— Aviso de 6 de outubro dk 1873. 

Ao Ministério da Fazenda.— Declara que a gratificação extraor- 
dinária da B. a parte dos vencimentos, concedida aos Proíessores 

. que se distinguirem no magistério, por mais de i5 annos de 
serviço effectivo, acompanha na mesma proporção os augmentos 
de vencimentos que posteriormente possam ter os Professores 
públicos de instrucção primaria e secundaria. 

3/ Secçlo.— Ministério dos Negócios de Império. 

— Rio de Janeiro em 6 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo-se conformado Sua Ma- 
gestade o Imperador, por Sua Immediata Resolução do 
1 . ° do corrente, com o parecer da Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado, exarado na consulta 
junta por cópia : Ha por bem Mandar declarar que a 
gratificação extraordinária da 5. a parte dos vencimentos, 
concedida aos Professores que se distinguirem no 
magistério por mais de 15 annos de serviço effectivo, 
da qual tratam os arts. 28 do Regulamento de 17 de 
Fevereiro de 1854 e 50 do de 24 de Outubro de 1857, 
acompanha na mesma proporção os augmentos de ven- 
cimentos que posteriormente possam ter os Profes- 
sores públicos de instrucção primaria e secundaria 
O que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e para que se faça aos Professores que estiverem nas 
alludidas circumstancias o pagamento da referida gra- 
tificação com o augmento, concedido pelo Decreto 
».° 2223 de 5 de Abril ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

— A' S, Ex, o Sr, Visconde do Rio Branco. 



«•♦« 



N. 35».— JUSTIÇA,— Em 6 de outubro de 1873. 

W crime de peculato previsto no art. 172 do Código Criminal 
mas não de responsabilidade o apropriar-se o Vigário de uma 
parochia de materiaes destinados a obras de qualquer Igreja. 

Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio de Janeiro 
em 6 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr* — Em ofticio reservado de 17 de 
Maio ultimo V. Ex, consultou acerca do foro, no qual 
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deva ser processado o Vigário da fréguezia dft Taua- 
pessassú, Manoel Cupertino Salgado, Yisto constar 
de diversos autos de perguntas feitas em 1868 pelo 
Subdelegado de Policia daqnella freguezia e juntos por 
cópia ao dito officio, que o mesmo Vigário se apro- 
priara de materiaes pertencentes á Igreja de Santo An- 
gelo, e extraviara outros offerecidos pelos fieis para 
auxilio das obras da matriz e do cemitério. 

Declaro a V. Ex. em solução á referida consulta, que 
o crime é o de peculato, previsto no art. 172 do Código 
Criminal, mas não de responsabilidade, porque o Vi- 
gário, embora empregado publico, não o commetteu no 
exercício das funcções próprias do emprego; e deve 
portanto ser processado no foro commum. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Amazonas. 
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N. 360.— JUSTIÇA.— Em 8 de outubro de 1873. 

Declara que é da competência do Juizo da Provedoria dos Re* 
siduos o inventario e partilha dos bens de defuntos, que deixam 
testamento sem herdeiros orphãosouinterdictos. 

2." Secção.— Ministério dos Neorocios da Justiça. — Rio 
de Janeiro em 8 de Outubro de 1873. 

Illm. c Exm. Sr. — Respondendo ao olíicio dessa Pre- 
sidência, de 19 de Novembro do anno próximo passado, 
em que V. Ex. sujeita á consideração do Governo 
Imperial a consulta feita pelo 2.° Tabellião e Escrivão 
do termo do Serro, tenho a declarar que o art. 83 do 
Decreto n.° 482i de 22 de Novembro de 1871, aliás ci- 
tado por aqueile serventuário, resolve mui claramente 
a duvida proposta, determinando que o inventario e 
partilha dos bens de defuntos, que deixam testamento 
sem herdeiros orphãos ou interdictos, é da competên- 
cia do Juizo da Provedoria, c na falta de testamento c 
de herdeiros orphãos ou interdictos deve ser feito pelo 
Juizo commum. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Minas Ge- 
raos. 
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N.361.— IMPÉRIO.— Em 8 de outubro de 1873. 

Ao Presidente da Província do Piauhy.— Declara: i.° que o 
Eleitor pronunciado não pode fazer parte do Conselho Municipa' 
de recurso; 2.° que o cidadão pronunciado, sendo eleito Ve- 
reador, pode prestar o respectivo juramento. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios do Império. 
— Rio de Janeiro eia 8 de Outubro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Transmitiu-me o Ministério da 
Justiça, cm 29 do mez findo, o oííicio que V. Ex. lhe 
dirigira com a data de 4 de Agosto antecedente por 
versar sobre assumpto da competência doque está a meu 
r.argo. Acompanhou este oííicio a consulta que fez a 
V. Ex. o Presidente da Gamara Municipal do termo da 
Iudependencia sobre as seguintes questões : 

1.' Se o Eleitor pronunciado em crime commum, 
estando devidamente afiançado, pôde fazer parte do Con- 
selho Municipal de recurso ; 

2.* Se o cidadão pronunciado antes da eleição, sendo 
eleito Vereador, fica inhibido de prestar juramento e 
exercer as respectivas funeções. 

Resolvendo-as, Houve por bem Sua Magestade o Im- 
perador Mandar declarar: quanto á1. a questão, que,á 
vista da disposição do art. 29 da Lei n.°2033 de 20 de 
Setembro de 1871, segundo a qual a pronuncia suspende 
o exercicio das funeções publicas, é fora de duvida que 
o Eleitor pronunciado não pôde fazer parte do referido 
Conselho; 2.° que, nos termos do mesmo artigo, podendo 
ser eleito Vereador o cidadão pronunciado, nada lia que 
obste a que se lhe defira o respectivo juramento, 
visto ser este uma solemnidade que não importa o 
im media to exercicio. 

Deus Guarde a V.Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província do Piauhy. 
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N. 362. — FAZENDA. — Em 9 de outubro de 1873. 

Não isenta ao Professor Publico do pagamento do imposto pessoal 
a circumstancia de residir em parte do prédio alugado para 
escola, e pago pela Administração provincial ou municipal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, — Rio de Ja- 
neiro em 9 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para os fins convenientes, 
que, secundo o disposto na Ordem n.° 245 de 4 de Julho 
de 1868, ainda não derogada, os Professores Públicos 
que residirem, embora gratuitamente, em parte do 
prédio alugado pela Administração provincial ou muni- 
cipal para ensino, estão sujeitos ao imposto pessoal, si, 
arbitrado como deve ser na forma do art. 21 do Regula- 
mento n.° 405i de 28 de Dezembro de 1867, o aluguel 
correspondente adita parte occupada fôr equivalente ou 
excedente ao valor locativo do art. 4.° do mesmo 
Regulamento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 363. — FAZENDA, t- Em 9 de outubro de 1873. 

As quantias provenientes de pecúlio de escravos, recolhidas aos 
cofres das Thesourarias, devem vencer juros, sendo escriptu- 
radas como depósitos em nome dos mesmos escravos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 9 de Outubro de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional , declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que as quantias provenientes 
de pecúlio de escravos, que forem recolhidas aos cofres 
das mesmas Thesourarias, na fórnta do arU 49 das 
disposições regulamentares do Decreto n.° 5135 de 13 de 
Novembro de 1872, devem vencer juros, e, portanto, 
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ser escripturadas como depósitos em nome dos escravos, 
sob o titulo especial * Pecúlio de escravos » pela mesma 
forma por que se procede com os dinheiros de orphãos, 
como dispõe oart. 55 do dito Decreto; ficando os Srs. 
Inspectores na intelligencia de que a entrega das refe- 
ridas quantias somente será eífectuada em virt ade de 
requisição dos respectivos Juizes de Orphãos. 



Visconde do Rio Branco. 
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N. 364.— GUERRA.— Em 10 de outubro de 1873. 

Recommcnda que nos officios de remessa dos menores destinados 
aos depósitos de aprendizes artilheiros, se mencione a quali- 
dade de praça dos mesmos menores. 

. Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 10 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Expeça V. Ex. as necessárias 
providencias para que nos oflicios de remessa, que acom- 
panharem os menores destinados aos depósitos de apren- 
dizes artilheiros, se mencione a qualidade de praça dos 
mesmos menores, na conformidade do disposto nas In- 
strucções de 21 de Março de 18G7. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Provincia de. . . 
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N. 365.— GUERRA.— Em 13 de outubro de 1873. 

Declara que a despeza com o carreto das obras mandadas im- 
primir na líthographia do Archivo Militar, deve correr por 
conta das Repartições que as encommen darem, 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.-^ Rio 
de Janeiro em 13 de Outubro de 1873. 

Declaro a V. . . ., para seu conhecimento e execução 
na parte que lhe toca, que a despeza com o carreto 
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das obras mandadas imprimir na lithographia do Ar- 
chivo Militar, deve correr por conta das Repartições 
que fizerem as encommendas, visto terem ellas consig- 
nações especiaes. 

Deus Guarde a V — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr 



N. 366.-- JUSTIÇA.— Em 13 de outubro de 1873. 

Resolve duvida sobre a nomeação de Official de Justiça do Juizo 

de Paz. 

9!. a Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
—Rio de Janeiro em 13 de Outubro de 1873. 

Illm. Exm. Sr.— O Juizo de Paz da cidade de S.João 
da Barra consultou ao Juiz de Direito da respectiva co- 
marca, segundo consta do officio de V. Ex. de 27 de 
Junho ultimo e papeis juntos, se podia nomear Oíflcial 
de Justiça, por não haver quem aceitasse esse lugar, a 
um individuo que o era do Juizo Municipal e servia in- 
terinamente de Porteiro dos auditórios, ou se devia re- 
quistal-o ao Juiz Municipal para abrir as audiências do 
Juizo de Paz. 

Declaro a V. Ex., em resposta ao dito officio, que 6 
da competência de quaesquer Juizes, conforme o De- 
creto n.° 4858 de 30 de Dezembro de 1871, art. 3.*, a 
nomeação e demissão de seus Officiaes de Justiça, e que 
para abrirem as audiências, na ausência ou falta daquel- 
lcs Officiaes, podem ser designados os Escrivães, como 
está resolvido em Aviso n.° 401 de 7 de Dezembro 
de 1864. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de Aze- 
Mio.— Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N. 367. —IMPÉRIO. — Em Iode outubro de 1873. 

/ 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Declara que a 
circumstancia de achar-se um cidadão condemnado na pena de 
suspensão do cargo de Juiz de Paz, não oinhibede ser eleito 
Vereador. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 

— Rio de Janeiro em 15 de Outubro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Com oíficio de 7 de Março ultimo 
transmittiu-me o antecessor de V. Ex. as actas e outros 
papeis concernentes ás eleições de Vereadores e Juizes 
de Paz, effcctuadasem Setembro do anno passado nas 
paroehias que constituem o termo de Valença, ebem 
assim cópia da Portaria de 21 de Dezembro do mesmo 
anno pela qual determinou á Gamara Municipal respec- 
tiva, que, expedisse diplomas aos cidadãos eleitos, sem 
excepção do Vereador José Gonçalves de Moraes, visto 
que, em virtude das disposições dos art. 58 do Código 
Penal e 29 da Lei n.° 2033 de 20 de Setembro de 1871, 
foi este cidadão legitimamente eleito, não obstante a 
circumstancia de achar-se então condemnado na pena 
de suspensão do cargo de Juiz de Paz. 

Declaro a V. Ex. em resposta ao citado ofíicio que o 
Governo Imperial approvou a referida decisão por seus 
fundamentos. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

— Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro . 



N. 368.— MARINHA.— Em 15 de outubro de 1873. 
Sobre a venda em hasta publica de objectos inúteis. 

3. a Secção.— N. 2153. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 15 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Com referencia ao officion.°8 
de 16 de Maio ultimo da Inspecção do Arsenal de Ma- 
rinha dessa Província, lenho a dizer que, sendo expres- 
samente prohibida, pelo art. 5i do Regulamento de 15 



do r.ovERNO. 339 

tfe Maio de 18G9, a venda mesmo em hasta publica de 
objectos inúteis, devem ter consumo o ferro velho, 
carvão em moinha e tanques de ferro a que allude o re- 
ferido oíTicio, observadas as formalidades da lei, po- 
dendo depois taes objectos servir para os misteres em 
que tenham applicação, entre elles o de aterro no Ar- 
senal. 

Deus Guarde a V. E\— Joaquim Del/ino Ribeiro da Luz. 
— Sr. Presidente da Provinciada Buhia. 
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N. 369.— FAZENDA.— Em i6 de. outubro de 1873. 

Declara que o Inspector da Alfandega de Pernambuco é compe- 
tente para resolver, salvos os recursos legaes, sobre os casos de 
violação do contracto dos emprezarios das obras e capatazias da 
mesma Alfandega, quer em prejuizo da Fazenda, quer das 
partes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
cm 10 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
resposta ao seu oflicio n.° 18 de 3 de Julho do anno 
próximo passado, que approva a decisão dada á questão 
suscitada entre os negociantes Sounders Brothers & C* 
e os emprezarios das obras e capatazias da Alfandega 
da mesma Província, pela exigência que lhes fizeram 
de aluguel de estropos e patotas empregados na des- 
carga de um navio consignado aos mesmos negociantes. 

Quanto á declaração que o Sr. Inspector fizóra ao 
daquelk Alfandega, de que só compete a este conhecer 
dos conflictos que occorrerem entre os empregados da 
Repartição e os emprezarios em objecto de serviço ; 
mas não sobre questões idênticas à de que se trata, 
levantadas entre estes e as partes, as quaes poderão 
recorrer á Autoridade competente, quando não forem 
attendidas: declara que assim deve proceder a Inspec- 
toria da Alfandega, sempre que a duvida versar sobre 
serviços não previstos, de que falia a clausula S. a n.° 
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7 do con trado de 29 de Dezembro de 1871 ; por quanto, 
no caso contrario, isto é, no de violação dó mesmo 
contracto e seu additamento, em prejuízo, quer da Fa- 
zenda, quer das parles, ao dito Inspector cabe tomar 
conhecimento das quesloes e resolvel-as como fôr de 
justiça, salvos os recursos a que os. prejudicados têm 
direito na forma da lei. 

Visconde d. Rio Branco. 
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N. 370. —FAZENDA. — Eitf 17 de outubro de 1873. 

Os filhos naturaes só tôm direito ao moio soldo de seus pais 
sendo legitimados por subsequente matrimonio. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro cm 17 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
de 19 de Setembro próximo passado, ao qual acompanhou 
o requerimento em que D. Júlia Margarida Conte, mâi 
do menor Ãffonso Herculano da Silva Regnant, filho 
natural do finado 2.° Tenente Josó Ignacio da Silva 
Regnant, pede que se mande abonar ao dito menor o 
meio soldo a que o julga com direito, cuuipre-me com- 
jnunicar a V. Ex. que foi indeferido o mencionado re- 
querimento, á vista da doutrina da Resolução de Con- 
sulta do Conselho de Estado de 17 de Março de 1849 
e das Ordens n. 08 322 de 14 de Julno de 1862 e 471 de 9 
de Outubro de 1863, que só consideram os filhos naturaes 
com direito ao meio soldo de seus pais quando legi- 
timados por subsequente matrimonio, caso em que nâo 
se acha o menor de que se trata, 

Qeus Guarde a V. Ex. — Visconde do Bio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. João José de Oliveira Junqueira. 
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N. 371 •-GUERRA.— Eu 17 de outubro de 1873. 

Declara que a Intendência da Guerra deve nos fornecimentos 
regular-se pelas notas da Repartição de Quartel-Mestre Ge- 
neral, cumprindo-lhe entretanto representar, quando o Ar- 
senal de Guerra oppuzer duvidas, ou fizer-lhes alterações. 

Ministério dos Neçocio; da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 17 de Outubro de 1873. 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e em solução 
ao seu officio n.° 230 de 15 de Setembro ultimo, qac 
sempre que a Intendência da Guerra tiver de satisfazer 
ordens de fornecimento deverá regular-se pelas notas 
da Repartição de Quartel-Mestre General a que se re- 
ferirem taes ordens, cumprindo-lhe entretanto repre- 
sentar quando o Arsenal de Guerra oppuzer duvidas ou 
fizer-lhes alterações, a fim de se verificar se houve 
engano, e qual o motivo da alteração. 

Deus Guarde a Vm. — João José de OHveira Junqueira. — 
Sr. Francisco de Barros Accioli de Vasconcellos. 
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N. 372.— IMPÉRIO.— Eh 18 de outubro de Í873. 

Aviso Circular aos Bispos.— Declara que a renuncia de beneficio 
deve ser immediatamente comm unicada ao Governo pelo* 
Prelados. 

Circular. — i. a Secção. — Ministério dos Negócios do 
Império. — Rio de Janeiro em 18 de Outubro de 1873. 

Exm. e Rvm. Sr. — Sendo necessário, para regulari- 
dade do serviço publico, manter uniformidade nas prá- 
ticas concernentes ao processo sobre as renuncias ou 
demissões de benefícios, na parte da aceitação e confir- 
mação do Governo Imperial ; convém que, feitas essas 
renuncias na forma e nos termos do Aviso n.° 59 de 23 
de Maio de 1842, sejam immediatamente communica- 
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das ao mesmo Governo pelos Rvs. Prelados, enviando- 
lhe estes cópia authentica dos respectivos requeri- 
mentos, termo e sentença. 

Recommcndo a V. Ex. Rvm. a observância desta 
prática. 

Deus Guarde a V. Ex. Rvm. — João Alfredo Corrêa de 
Oliveira. — Sr. Bispo da Diocese de 



N. 373.— IMPÉRIO.— Em 18 de outubro de 1873. 

Aviso Circular aos Presidentes das Provincias.— Declara como 
devem ser entendidas e executadas algumas disposições do De- 
creto n.° 5429 de 2 de Outubro de 1873. 

Ministério dos Negócios do Império.— Rio de Janeiro 
em 18 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Do modo de execução das dispo- 
sições contidas no Decreto n.* 5i29 de 2 do corrente 
mez dependem essencialmente as vantagens que estas 
devem produzir. 

Se as facilidades que offerecem, nas Provincias, aos 
estudantes que se destinam aos cursos superiores, pre- 
judicassem a solidez dos estudos preparatórios, por falta 
da necessária regularidade e severidade nos exames, ellas 
se converteriam em um mal de graves consequências, 
franqueando as portas desses cursos a intelligencias in- 
suficientemente habilitadas para cultivarem as altas 
disciplinas que nelies se ensinam. 

Cumpre, portanto, que áquelles exames se preste toda 
a attenção, evitando que, em vez de provas reaes, como 
devem ser, da aptidão dos alumnos, tornem-se meras 
e inúteis formalidades. 

Do bom resultado dos mesmos exames é certamente 
a primeira condição e garantia a idoneidade intellectual 
e moral das pessoas quecompuzerem as mesas. Com esta 
condição deve, porém, concorrer a de haverem os alum- 
nos adquirido, por estudos regulares, conhecimentos 
bem assentados e completos, e não simplesmente noções 
vagas e passageiras que sirvam apenas para manter, 
na occasiâodos exames, illusorias apparencias. 

De conformidade com estas idí»as deve ser entendido 
e executado o Decreto. 
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Assim, embora nelle se autorize a realização de exames 
em todos os preparatórios, cumpre que em sua appli- 
cação seja esta disposição geral restringida segundo 
as circumstanciasespeciaes, abrindo-se exames somente 
nas matérias em que puderem ser feitos sem que delles 
resultem os inconvenientes a que já me referi. 

Quando, portanto, não fôr possivel compor algumas 
mesas com pessoas que tenham as indispensáveis habili- 
tações e ofTereçam garantias de imparcialidade para exer- 
cerem como cumpre as funcções de Presidentes e de Exa- 
minadores, ou quando não existirem estabelecimentos ou 
aulas, em que se ensinem certas matérias regularmente ; 
não deverão instituir-se para ellas os exames que o 
Decreto autoriza. 

Chamando a altenção de V. Ex. para este importante 
assumpto, recommendo-lhe a escrupulosa observância 
do que neste Aviso se prescreve. 

Declaro a V. Ex., linalmente, que para exercer as 
funcções de Secretario, e para executar os demais tra- 
balhos concernentes aos exames, deverão ser designados 
o Secretario e outros empregados da Repartição da Ins- 
trucção publica da Província ou da Secretaria do Go- 
verno, conferindo-so-lhes por isso gratificações razoá- 
veis, e só no caso de não ser possível incumbirem-se 
desses trabalhos aquelles empregados sejam chamadas 
para tal fim pessoas estranhas. 

Deus Guarde a V. Eí. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Província d. 
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N. 374.— IMPÉRIO.— Em 18 de outubro de 1873. 

Ao Presidente da Província de Mato Grosso.— -Declara que, como 
meio provisório e para que todas as cadeiras do Seminário 
Episcopal estejam preenchidas, podem ser dados ao Professor 
que reger duas cadeiras os vencimentos de ambas. 

4. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 18 de Outubro de 1873. 

Mm. eE*m. Sr.— O Decreto n.° 5429 de 2 do cor- 
rente mez, creando em todas as Províncias Gommissões 
de exames preparatórios válidos para a matricula nos 
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cursos superiores, faz esperar que a iniciativa parti- 
cular e as Assemblóas Legislativas Provinciaes se em- 
penharão em desenvolver a instrucção secundaria tanto 
quanto é preciso para que sejanTaproveitados e man- 
tidos os favores daquelle acto. 

Cumpre, entretanto, que o Governo tenha na mais 
particular attenção os estabelecimentos públicos que 
Já existem, e procure tornal-os cada vez mais úteis ; e 
por isso recommendo a V. Es. que, entendendo-se com 
o Rev. Bispo dessa Diocese, estude e proponha qual- 
quer favor e auxilio de que necessite o Seminário Epis- 
copal, único estabelecimento em que presentemente 
qs íilhos dessa Provincia podem adquirir a instrucção 
secundaria. 

E si é exacto que, por falta de pessoal idóneo, nem 
todas as cadeiras creadas pelo Decreto n.° 3073 de 22 de 
Abril de 1853 estão providas, e ha comtudo Professores 
capazes de ensinar mais de uma matéria, desde já, como 
meio indispensável e provisório para que todas as ca- 
deiras sejam preenchidas, declaro a V. Ex. que á 
pessoa que reger duas aulas, podem ser dados os ven- 
cimentos da cadeira própria e da que oceupar em falta 
de Professor effectivo. 

Deus Guarde a V. Ex.—João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Provincia de Mato Grosso. 
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N. 375. — FAZENDA. — Em 18 de outubro de 1873. 

^pprova a deliberação da Thesouraria de Goyaz, de elevar a 25 
. por cento a porcentagem do Collector e Escrivão das Rendas 
. Geraes da capital da Provincia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Ja- 
neiro em 18 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia de Goyaz, em resposta 
ao seu officio n.° 73 de 22 de Agosto proxfmo passado/ 
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que fica approvado o seu procedimento elevando a 25 % 
a coram issão que compete ao Goltector e Escrivão das 
Rendas Geraes da capital da Província, attenta a dimi- 
nuição que têm tido as rendas cuja arrecadação está a 
cargo desse iunecionario. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 376. —FAZENDA. —Em 18 de outubro de 1873. 

Indeferimento de uma reclamação de dous Agentes de leíláo, 
da capital do Geará, contra a exigência do imposto de i % 
sobre as mercadorias vendidas em seus armazéns, ou nos dos 
próprios donos delias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 18 de Outubro de 1873. 

IUm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex. que foi in- 
deferido o requerimento, annexo ao seu officio n.° 13 
de 5 de Setembro próximo passado, no qual João Chri- 
sostomo da Silva Jatahy e António dos Santos Neves, 
Agentes do leilão na capital dessa Província , recla- 
maram contra o procedimento da Alfandega e Thesou- 
raria exigindo o imposto de um por cento sobre as mer- 
cadorias vendidas em seus armazéns ou de seus donos, 
e pediram a restituição das quantias que a tal titulo têm 
pago; porquanto a cobrança desse imposto está de 
accôrdo com as disposições do art. 19, n.° 9 § l.\ da 
Lei n.° 1507 de 26 de Selembro de 1867, e art. 3.% 
n.° 9, do Regulamento de 17 de Abril de 1869. 

Não favorece a pretenção dos supplicantes o argu- 
mento de que mercadorias, géneros e etfeitos de com- 
mercio nunca estiveram sujeitos a imposto algum, pois 
o de que se trata foi estabelecido pelo Poder Legisla- 
tivo, e tornou-se por isso obrigatório desde a promul- 
gação da supracitada Lei até a de n.° 2348 de 25 de 
Agosto ultimo, que o aboliu, conforme declara no § 11, 
regra 3/ do art. 10. Ainda menos lhes aproveita o ar- 
gumento de que a adjudicação só pôde ser judicial, visto 
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que o Código do Commercio, no art. 70, exceptua da 
venda em leilão de fazendas e quaesquer effeitos por 
elle mandada fazer judicialmente, unicamente as arre- 
matações judiciaes por execução de sentença , accres- 
cendo a circumstancia de ter a adjudicação a forçado 
compra e venda, por ser da essência de ambas a trans- 
ferencia de dominio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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N. 377.— GUERRA.— Em 20 de outubro de 1873. 

Recommenda que os Presidentes de Província não concedam 
licença a officiaes e praças do Exercito, para tratamento de 
saúde, fora dos limites de sua jurisdicçáo. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 20 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Chegando ao conhecimento deste 
Ministério, que alguns Presidentes de Província têm 
concedido a diversos officiaes e praças do Exercito, li- 
eença para tratamento de saúde, fora dos limites de 
sua jurisdicção, recommendo a V. Ex. a fiel observância 
do que dispõe o art. 14 do Decreto n.° 3579 de 3 de Ja- 
neiro de 1866. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Província de. . . 
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N. 378.— FAZENDA.— Em 22 de outubro de 1873. 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos dos termos reunidos da cidade do Assú 
e villa do Triumpho, Província do Rio Grande do Norte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 22 de Outubro de 1873. 

IUm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., para os 
fins convenientes, que, conforme nesta data declaro à 
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Thesouraria de Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norte, foi approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz Municipal e de Orphãos dos termos reu- 
nidos da cidade do Assú e villa do Triumpho, daquella 
Província, calculados em cento e cincoenta mil réis 
annualmente. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A* S. Ex. o Sr. Manoel António DuaVte de Azevedo. 
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N 379. — MARINHA. — Em 23 de outubro de 1873. 

Resolve duvidas sobre obras mandadas executar pelas Presi- 
dências em estabelecimentos pertencentes ao Ministério da 
Marinha. 



3. a Secção.— N. 2220.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 23deOutubrode 1873. 



Não procede a reclamação constante do officio de 
V. S. n.° 7, de 7 de Junho ultimo, contra o acto pelo 
qual a Presidência dessa Provincia mandou fazer pela 
Directoria das obras publicas diversos concertos no 
quartel da companhia de aprendizes marinheiros. 

O Decreto de 22 de Novembro de 1851 e os Avisos por 
V. S. citados são inapplicaveis ao caso de que se trata, 
por isso que, subordinados os Almoxarifados á Thesou»- 
raria de Fazenda, e regulando os mesmos decreto e avisos 
as condições das fianças em matéria de obras publicas, 
não restringem a iniciativa e autoridade superior da 
Presidência, tanto mais que, procedendo daquella forma, 
não exorbitou ella de suas funcções, antes conformou-se 
com o Decreto de 29 de Janeiro de 1859, que no art. 46, 
§ 2.°, dispensa as formalidades de concurrencia e pu- 
blicidade para as obras de pouco valor ou de urgência; 
accrescendo ainda a circumstancia de que era urgente 
o concerto em questão e custava apenas seis mil da» 
zentose setenta réis. 

Cumpre, portanto, que em casos idênticos e sempre 
de acctf rdo com a lei sejam promptamente executadas as 
ordens da Presidência, ficando illeso á essa Thesouraria o 
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direito de fiscal isar as despezas que forem feitas e de 
propor a solução das duvidas que no desempenho desse 
dever lhe occorrerem . 

Deus Guarde a V. S..— Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 
—Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia 
da Parahyba. 
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N. 380.— IMPÉRIO.— Em 24 de outubro de 1873, 

Ao Presidente da Provincia de Minas.— Declara que, iniciado o 
periodo da nova legislatura, cessa a competência dos Eleitores 
e supplentes da que findou com a dissolução da Camará dos De- 

• putados para elegerem as Mesas Parochiaes, devendo ser convo- ■ 
cados para este fim os cidadãos immediato* em votos aos 
Juizes de Paz Presidentes delias, emquanto não forem reconhe- 
cidos os novos Eleitores. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império 
— Rio de Janeiro em 24 de Outubro de 4873. 

Ulm. e Exm. Sr. — Sobre as eleições effectuadas, em 
Setembro do anno passado, para Vereadores e Juizes de 
Paz na freguezia de Grão-Mogol, e em Dezembro do 
mesmo anno para Juizes de Paz na freguezia ie S. Gon- 
çalo da Campanha, às quaes se referem os officios dessa 
Presidência de 6 e 14 de Fevereiro do corrente anno e 
documentos annexos, tenho de declarar a Y. Ex. : 

Quanto á I. 1 das ditas eleições, que o facto de haver 
presidido a Mesa Parochial o i.° Juiz de Paz do districto 
de Santo António de Gorutuba, o mais vizinho, apezar 
de ter comparecido na matriz e votado o 4.° Juiz de Paz 
do i.° districto, ao qual allude a representação do cida- 
dão Ladisláo da Silva Mello, não prejudica a eleição» i 
vista da disposição do art. 12 das Instrucções de 31 de 
Dezembro de 1868, tendo-se em consideração a declara-» 
fão, que fizera o dito 4.° Juiz de Paz, de não poder 
assumir a Presidência dos trabalhos eleitoraes por eu* 
commodo physico. 

Quanto á eleição da 8/ das referidas freguezias, que 
não pódeella subsistir, porquanto: 

1.° Foi organizada a Mesa Parochial pelos Eleitores a 
supplentes da legislatura finda com a dissolução da Ca- 
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uiara dos Deputados, quando, iniciado o período da 
actual legislatura no dia i .° de Dezembro do anno findo, 
marcado para esta eleição, aos immediatos do Juiz de 
Pjz mais votado competiam aquellas attribuições, como 
é expresso no art. 2.° do Decreto n.° 1812 de 23 de 
Agosto de 1856; 

2.° Não foram desde logo substituídos, mas só no dia 
seguinte, os dous mesa rios da 4 / turma que achavam- 
se ausentes e fora da povoação, irifringindo-se assim as 
disposições dos arts. 14 da Lei de 19 de Agosto de 1846 
e 15 do citado Decreto, explicadas pelo Aviso n.° 119 
de 31 de Março de 1871, em virtude dos quaes os 
membros das Juntas e Mesas Parochiaes devem tomar 
assento immediatamente depois de eleitos. 

Cumpre, portanto, que se proceda a nova eleição de 
Juizes de Paz na freguczia de S. Gonçalo da Campanha. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duar lede Aze- 
vedo. — Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 381. — GUERRA. -Eh 2i de outubro de 1873. 

Resolve sobre o destino dos objectos julgado* inúteis pela com- 
missâo competente nos diversos estabelecimentos do Ministério 
da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiro 
em 24 de Outubro de 1873. 

Nâo convindo que continue a pratica estabelecida 
pelo Aviso de 11 de Março de 1858, mandando recolher 
aos armazéns de guerra todos os artigos julgados inúteis 
pela com missão competente nos diversos estabeleci- 
mentos deste Ministério, declaro a Vm. para seu co- 
nhecimento e fins convenientes que só devem ser trans- 
portados integralmente para a Intendência da Guerra os 
objectos inserviveis, cuja matéria prima possa ser apro- 
veitada integralmente, a fim de lavrar-se alli o com- 
petente termo de consumo, como dispõe o Aviso Circular 
de 10 de Agosto de 1853* sendo os outros vistoriados por 
um empregado daquella repartição, o qual deverá ir ás 
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arrecadações assistir ao desmancho e consumo daquelles 
cuja matéria prima só possa ser aproveitada em parte, 
reduzindo deste modo o Volume que haja de ser trans- 
portado, e bem assim fazer nullificar os que forem com- 
pletamente inaproveitaveis ; lavrando-se de tudo nas 
próprias arrecadações o competente termo, que assig- 
nará com o encarregado delias, a fim de apresental-o 
ao Intendente e fazer recolher unicamente a matéria 
prima aproveitável. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Francisco de Barros Accioli de Vasconcellos. 
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N. 382.— FAZENDA.— Em 25 de outubro de 1873. 

As Leis e Decretos estabelecendo melhoria de vencimentos, ou 
accesso aos empregados públicos, começam a vigorar, não tendo 
disposição em contrario, desde a data de sua publicação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 25 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista o Aviso do Mi- 
nistério dos Negócios do Império de 22 de Agosto ultimo, 
communicando que a Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de Pernambuco pagara o acerescimo de venci- 
mentos, concedido pelo Decreto n.° 2223 de 5 de Abril 
do corrente anno, aos Lentes, Professores e empregados 
da Faculdade de Direito do Recife, da data em que 
tivera conhecimento official do mesmo Decreto, ordena 
ao Sr. Inspector da dita Thesouraria de Fazenda que 
mande indemnizar aquelles funecionarios da differença 
entre as quantias pagas e a em que importarem os ven- 
cimentos, calculado o acerescimo desde a data do Decreto 
que o concedeu ; visto que, não havendo disposição em 
contrario, as Leis e Decretos estabelecendo melhoria de 
vencimentos ou accesso aos empregados públicos co- 
meçam a vigorar desde a data de sua publicação na 
forma já declarada pelo Aviso deste Ministério de 2o 
de Janeiro de 1861, dirigido á Directoria Geral de 
Contabilidade. 

Visconde do Rio Branco* 
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N. 383.— FAZENDA.— Em 25 de outubro de 1873. 

Ordena ás Thesourarias que cumpram, na parte que lhes competir, 
os Decretos n. 08 5í23e5426, já publicados, elevando osj venci- 
mentos dos empregados das Secretarias da Policia e dos Promo- 
tores Públicos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 2o de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso 
do Ministério dos Negócios da Justiça de 14 do corrente 
mez, ordena aos Srs. Inspectores das Thesourarias de 
Fazenda que cumpram na parte que lhes competir 
os Decretos n. 0B 5423 e 542 5, publicados nos Diários 0#- 
ciaesde 8 e 10 do mesmo mez, elevando os vencimentos 
dos empregados das Secretarias da Policia do Império 
e dos Promotores Públicos. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 384.— FAZENDA. — Em 25 de outubro de 1873. 

Ordena ás Thesourarias de Fazenda que arrecadem e escripturem 
por conta das Thesourarias Provinciaes o produeto do imposto 
pessoal e do sello, e emolumentos das patentes da Guarda Na- 
cional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 25 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso do 
Ministério dos Negócios da Justiça de 22 de Setembro 
findo, ordena aos Srs. Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda, que arrecadem e escripturem por conta 
das Thesourarias Provinciaes o produeto do imposto 
pessoal e do sello, e emolumentos das patentes da Guarda 
Nacional, conforme o disposto no art. 2.° da Lei n.° 2395 
de 10 do citado mez. 

Visconde do Rio Branco. 



i 
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N. 383.— GUERRA. — Em 23 de outubro de 1873. 

Resolve sobre a maneira de se considerarem os officiaes do Exer- 
cito que exercem o magistério fora do Ministério da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra. ~ Rio de Janeiro 
cm 23 de Outubro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Tendo sido ouvido o Conselho 
Supremo Militar, sobre a maneira de se considerarem 
os officiaes do Exercito que exercem o magistério fora 
do Ministério da Guerra, como acontece com o Capitão 
de Engenheiros Felippe Hypolito Ache e o Alferes do 
Corpo de Estado-Maior de 2. a classe Bartholomeu José 
Pereira, ambos Oppositores da Escota de Marinha, Houve 
por bem Sua Magestade Declarar por Sua Immediata e 
Imperial Resolução de 22 do corrente, que não podem 
os officiaes em taes condições deixar de ser conside- 
rados sujeitos a este Ministério, para serem empregados 
segundo sua aptidão, mas que tendo os dous referidos 
officiaes obtido, mediante licença e por meio de con- 
curso, empregos sujeitos a Ministério differente, lhes 
devem ser garantidos os direitos que nesses empregos 
houverem adquirido, logo que voltem das commissões 
para que foram distrahidos pelo Ministério a que per- 
tencem. 

Levando ao conhecimento de V. Ex., cm resposta 
ao seu Aviso de 30 de Setembro ultimo, esta resolução, 
çommunico-lhe outrosim que attendendo a que os refe- 
ridos officiaes fazem actualmente falta ao magistério na 
Escola de Marinha, ficam dispensados por ora de seguir 
para as commissões para que foram nomeados, o Capitão 
Ache, na Província do Amazonas, e o Alferes Pereira 
na Divisão estacionada no Paraguay. 

Deus Guarde a y. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira.— A' S. Ex. o Sr. Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. 
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N. 386.— FAZENDA.— Em 27 de outubro de 1873. 

Dos saques de letras sobre o Thesouro, contra ou a favor de 
particulares, devem as Thesourarias expedir dous avisos por 
l. a e 2. a via, uma das quaes para ser entregue á parte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 27 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo observado que algumas 
Thesourarias de Fazenda não remettemno devido tempo 
os offleios communicando os saques de letras sobre o 
Thesouro contra ou a favor de particulares, ordena aos 
Srs. Inspectores das ditas Thesourarias que cumpram 
fielmente a pratica estabelecida, de expedirem dous 
avisos de saques por l. a e 2. a via, uma das quaes de- 
verá ser entregue á parte e a outra remettida directa- 
mente ao Thesouro , sob pena de responderem por 
perdas edamnos supervenientes, si as letras não forem 
aceitas por causa desta falta, como dispõe o art. 366 do 
Código Gommercial. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 387.— FAZENDA. — Em 27 de outubro de 1873. 

Não devem ser admitttdos a concurso, para preenctoime«tô de 
lugares vagos nas Repartições de Fazenda, os candidatos que 
não provarem previamente ter completado à idade de 18 annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Jaheiro 
em 27 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que não admittam a ton- 
eurso para preenchimento de lugares Vàgòs lias Repar- 
tições deste Ministério pessoas que não provaram prt- 
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viamenle ler completado a idade de 18 annos , pelo 
menos, na forma do art. 9.° do Decreto n.° 4153 
de 6 de Abril de 1868, a fim de evitar-seque recaiam as 
nomeações em indivíduos que ainda não possam exercer 
empregos públicos. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 388.— FAZENDA.— Em 27 de outubro de 1873. 

Trata de um concurso a que se procedeu na Thesouraria de 
Pernambuco para o preenchimento de lugares de Praticantes, 
e, notando certas irregularidades que nelle se deram, declara 
que a circumstancia de ser um dos candidatos estudante da 
Faculdade do Recife ndo prejudica o seu direito, salvo o caso 
de opposição paterna manifestada por escripto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 27 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco que 
fica approvado o concurso, cujas provas acompanharam 
o offlcio da Presidência de 24 de Julho próximo pas- 
sado, sob n.° 133, ao qual se procedeu, em dias do mez 
anterior, para preenchimento dos lugares vagos de Prati- 
cante então existentes na mesma Thesouraria, Alfandega 
e Recebedoria ; e nomeados, por titulos desta data, os 
concurrentes Manoel Victor Fernandes de Barros, Joa- 
quim José de Oliveira, António Rufino de Andrade 
Lima Júnior, Luiz Frederico Codeceira e José Sebastião 
Basílio Pyrrho para a Thesouraria ; Mathias Carlos de 
Araújo Maciel e António da Cruz Ribeiro para a Al- 
fandega ; e José Manoel Cavalcante de Almeida, Epi- 
phanio de Luna Freire e João Pacheco de Medeiros para 
a Recebedoria. 

Deixam de ser confirmadas as nomeações provisórias 
de Joaquim José de Olinda Tavares e António Francisco 
de Moraes, o primeiro por ter sido, por titulo de 29 



DO GOVERNO. 355 

de Setembro próximo findo, restituído ao emprego de 
3.° Escripturario da dita Thesouraria, do qual fora 
demittido em 1868, e o segundo porque havendo sido 
reprovado em ambas as provas de arithmetica e obtido 
o 23.° lugar, não pôde ser nomeado em vista do dis- 
posto no art. 6.° das Instrucções de 18 de Dezembro 
de 1860; sendo, pelas razões que ficam expostas, substi- 
tuídos por Luiz Frederico Godeceira e João Pacheco de 
Medeiros, que foram classificados pelo Thesouro no 
oitavo e decimo lugar, em presença das respectivas 
notas de approvação; não prejudicando áquelle candi- 
dato a circumstancia de ser estudante da Faculdade de 
Direito do Recife, salvo si seu pai se oppuzesse formal- 
mente, por escripto, á sua nomeação, não consentindo 
que elle abandonasse os estudos para seguir a carreira 
de empregado publico; tanto mais que alguns outros 
eoncurrentes, entre elles o preferido pelo Sr. Inspector 
ao de que se trata, comquanto igualmente estudantes, 
nâo foram prejudicados em seu direito, por ser-lhes 
facultada a recusa da nomeação; a qual não poderá ser 
mantida se pretenderem continuar a cursar as aulas 
daquella Faculdade, pois na forma do Aviso de 14 de 
Fevereiro de 1844, á Presidência, e da Ordem n.°44 
de 22 de Abril do anno corrente, á Thesouraria da Pro- 
víncia de S. Paulo, juntos por cópia, não épermittido 
aos empregados de Fazenda frequentar as Faculdades 
do Império, durante as horas do expediente das Reparti- 
ções a que pertencem. 

Por esta occasião determina ao Sr. Inspector que, 
apenas se completar o quadro do pessoal da Repartição 
a seu cargo, dispense os Gollaboradores nella existentes, 
visto como o art. 5.°, § 2.°, 2. a parte, do Decreto 
n.° 5245 de 5 de Abril ultimo indica os meios que se 
devem empregar a fim de evitar que o serviço caia em 
atrazo. 

Tendo-se repetido no concurso em questão a irregula- 
ridade, já apontada na Ordem n.° 193, expedida á re- 
ferida Thesouraria em 3 de Julho de 1872, de serem 
os eoncurrentes divididos em mais de uma turma, 
diversificando os pontos dados para os exames, em cada 
uma delias, chama-se novamente a sua attenção para o 
art. 11 do Decreto n.° 2549 de 14 de Março de 1860, 
o qual prescreve que todos os candidatos sejam exa- 
minados conjunctamente , e nas mesmas matérias. 
Não justifica essa irregularidade o facto de não haver 
no edifício da Thesouraria sala bastante espaçosa para 
conter todos os eoncurrentes collectivamente, pois neste 
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caso cumpria procurar outro edifício qttc tivesse capaci- 
dade suíficiente para aquelle fim, como por diversas 
vezes se tem procedido no Thesouro. 

Recommenda-lho , outrosim, que não continue a 
admittir a exame candidatos que não tiverem previa- 
mente exhibido todos os documentos exigidos por Lei, 
como aconteceu com o de nome TheodoroDidimo Corrêa 
de Abreu, que não apresentou certidão de idade. 

Finalmente, foi illegal, em face do art. 9.° do De- 
creto n.° 4153 de 6 de Abril de 1868, ter-se admittido a 
concurso o candidato António da Cruz Ribeiro, que só 
a 4 de Dezembro próximo vindouro completará 18 annos 
de idade, conforme vé-sc da competente certidão appensa 
ao seu requerimento ; cumprindo que se evite a repro- 
ducção de factos idênticos, não se admittindo para o 
futuro aos concursos para preenchimento de lugares de 
primeira ou segunda entrancia pessoas que não pro- 
varem haver completado aquella idade. 

Não obstante a irregularidade que acaba de ser apon- 
tada, foi confirmada a nomeação do dito candidato, por 
ter sido um dos mais bem classificados, e haver necessi- 
dade de completar o quadro do pessoal da Thesouraria* 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 389. —IMPÉRIO.— Em 27 de outubro de 1873. 

Ao Presidente da Província de Min2s.— Declara ser motivo de 
nullidade da eleição terem votado os Eleitores em um só nome 
para a organização da Mesa Parochial. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 27 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Allegando-se em um protesto exa- 
rado na acta final da eleição a que se procedeu para Jui- 
zes de Paz na freguezia do Infecionado em Julho do cor- 
rente anno, que a Mesa Parochial fora illegalmen te or- 
ganizada, visto que as cédulas entregues pelos dous Elei- 
tores que compareceram continham apenas o nome de 
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um cidadão, contra o disposto no art. 5.° do Decreto n.° 
1812de 23 de Agosto de 1856, e constando effectivamen- 
te da acta a referida irregularidade ; declaro a V. Ex. 
que não pôde por isso subsistir a mesma eleição, e de- 
ve proceder-sea outra nos termos da lei. 

Fica assim respondido o offlcio de V. Ex. de 40 do 
corrente mez, sob n.° 32. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevede.Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 



N. 390. —IMPÉRIO.— Em 28 de outubro de 1873. 

Ao Presidente da Província de Mato Grosso.— Declara ser moti- 
vo de nullidade da eleição, não se terem sorteado os nomes 
dos cidadãos, cuja votação para membros da Mesa empatara. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império, — 
Rio de Janeiro em 28 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador oofficio dessa Presidência de 13 de Fevereiro 
ultimo, acompanhado das actas das eleições effectuadas 
em Setembro do anno passado para Vereadores e Juizes 
de Paz nas freguezias do Rosário do Rio Acima, Dia- 
mantino, Chapada, SanfAnna do Paranahyba e Corumbá 
e das Portarias pelas quaes resolveu a mesma Presidên- 
cia annullar provisoriamente estas eleições, declarando 
válidas as que se fizeram nas freguezias da Capital, Pedro 
II, Livramento, Guia, Santo António e Brotas. 

E o mesmo Augusto Senhor Ha por bem Mandar de- 
clarar : 

1.° Que não se tendo apresentado reclamação ou pro- 
testos contra a validade das eleições das mencionadas 
freguezias do Diamantino, Chapada, SanfAnna do Para- 
nahyba e Corumbá, e não sendo substanciaes por sua na- 
tureza as irregularidades notadas quanto ao seu proces- 
so, não ha fundamento procedente para sua annuliação; 

2.° Que foi approvado, porém, o acto da annuliação 
provisória da eleição da freguezia do Rosário do Rio Aci- 
ma, porque entre as diversas irregularidades referidas 
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nos protestos insertos nas actas respectivas, veriíica-se 
a da illegal organização da Mesa Parochial em razão de 
não terem sido sorteados na forma da lei os quatro ci- 
dadãos que a compuzeram e cuja votação empatara com 
a que obtiveram outros quatro. 

O quer communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de Mato Grosso. 



N. 391. — GUERRA.— Em 28 de outubro de 1873. 

Declara que a compra de livros e outros objectos, que não sejam 
meramente relativos a expediente, não se cffectue sem prévia 
autorização do Ministério da Guerra em as suas diversas 
Repartições. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro em 28 de Outubro de 4873. 

Tendo verificado pelas contas que são mensalmente 
remettidas a esta Secretaria de Estado, que algumas 
Repartições costumam comprar, sem prévia annuencia 
da mesma Secretaria de Estado, livros e outros objectos 
para uso das referidas Repartições, e sendo isso pouco 
regular, pois que, embora sejam taes objectos de grande 
utilidade, acontecerá muitas vezes que não possa ter 
lugar a sua acquisição por não haver credito na res- 
pectiva verba ; recommendo a V.. . que nenhuma des- 
peza seja eííectuada, além da que fôr meramente re- 
lativa a expediente, como seja a que se faz com papel, 
pennas, e outros artigos próprios do dito expediente, 
sem preceder a competents autorização deste Minis- 
tério. 

Deus Guarde a V...— João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr 
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N. 392.— FAZENDA.— Em 28 de outubro de 1873. 

Os empregados nomeados provisoriamente pelas Presidências das 
Províncias paia lugares de l. a e 2. a entrancia, nada vencem nos 
dias em que faltam á Repartição, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 28 de Outubro de 1873, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, conforme nesta data faz 
constar á do Pará, os empregados nomeados proviso- 
riamente pelas Presidências das Províncias para lugares 
de primeira e segunda entrancia, na forma do Decreto 
n.° 4644 de 24 de Dezembro de 1870, não têm direito ao 
abono do respectivo ordenado nos dias em que, por 
qualquer motivo, faltam á Repartição, emquanto não 
forem as suas nomeações confirmadas por titulos 
passados por este Ministério; visto acharem-se equipa- 
rados aos empregados interinos, e comprehendidos, 
portanto, nas disposições da Circular n.° 571 de 13 de 
Dezembro de 1865 c Ordens de 7 de Janeiro e 19 de 
Outubro de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 393.— FAZENDA. —Em 28 de outubro de 1873. 

Dá regras para o serviço do pagamento dos juros das apólices da 

divida interna fundada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 28 de Outubro de 1873. . 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, reconhecendo que não se acha 
completamente regulado nas Thesourarias de Fazenda 
o serviço do pagamento dos juros das apólices da divida 
interna fundada, resultando dahi falta de uniformidade 
na execução das Instrucções n.° 194 de 7 de Julho de 
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1870, ordena aos respectivos Srs. Inspectores que ob- 
servem as seguintes disposições : 

Quando, conforme o processo estabelecido nas citadas 
Instrucções, se passar da caixa geral para a especial dos 
juros, no fim de cada semestre, a somma destinada ao 
pagamento integral destes, cumpre escriptural-a desde 
logo no | 2.° do Ministério da Fazenda, e, findos os 
prazos legaes, transportar o saldo do referido cofre, 
que representa a importância dos juros não reclamados, 
para o dos juros em deposito. 

E, como nâo convém que fiquem dormentes as quan- 
tias que se accumularem neste ultimo cofre, ser-ihes-ha 
applicada a regra estatuída pela Circular n.° 226 de 7 
de Dezembro de 1850, relativamente aos depósitos e 
cauções, passando-se as mesmas quantias, por suppri- 
mento, para a caixa geral, onde serão escripturadas em 
depósitos de diversas origens. 

Para occorrer á continuação dos pagamentos, conser- 
var-se-ha no dito cofre dos juros em deposito uma 
limitada somma , que será de dous contos de réis 
(2:000#000) nas Thesourarias de Fazenda da Bahia, Per- 
nambuco e S. Pedro do Rio Grande do Sul, e de um 
conto de réis (1:000#000) nas outras. Si estas reservas 
forem alguma vez insuficientes para acudir aos refe- 
ridos pagamentos, supprir-se-ha a differença pela caixa 
geral. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 394.— FAZENDA.— Em 29 de outubro de 1873. 

Provimento de um recurso relativo ao despacho de uma partida 
de canhamaço ou aniagem alvejada, que na Alfandega foi clas- 
sificada, pelo Conferente da sahida e pela Commissão de tarifa, 
como creguella de linho lisa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, — Rio de Janeiro 
em 29 de Outubro de 1873. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional 
o recurso que Charles Spence Sons & C. a interpozeram 
da decisão dessa Inspectoria de 6 de Agosto ultimo, que 
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os obrigou ao pagamento de direitos de 400 réis por 
ki lograra ma de uma fazenda vinda de Liverpool, no 
vapor Mordida e por elles submettida a despacho pela 
nota n.° 7130 de 30 de Junho do corrente anno comoca- 
nhamaçoou aniagem alvejada, e que foi classificada pelo 
Conferente da sahida e pela Gommissão da Tarifa como 
creguella de linho lisa ; o mesmo Tribunal, reconhe- 
cendo que a fazenda em questão é idêntica na qualidade 
áquella que pela Ordem n.°91 de 26 de Outubro de 
1871 foi mandada despachar como aniagem, e sujeita aos 
direi tos de 180 réis por kilogramma, com a «nica diffe- 
rença de ser mais ordinária, resolveu àúr provimento 
ao referido recurso. Oquecommunico / V. S. para sua 
intelligencia e fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro. 



N. 395.— FAZENDA.— Em 29 de outubro de 1873. 



O pagamento do sello das letras de cambio sacadas a prazo 
entre particulares a favor da Fazenda Nacional, compete ao 
aceitante. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 29 de Outubro de 4873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em solução ás duvidas propostas 
pela Thesouraria Geral do mesmo Thesouro acerca do 
pagamento do sello das letras de cambio sacadas, a 
prazo, entre particulares a favor da Fazenda Nacional, 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fa- 
zenda, para os fins convenientes, que, com quanto o 
Regulamento n.°4505 de 9 de Abril de 1870 não men- 
cione expressamente a quem compete satisfazer o im- 
posto devido de taes letras, deduz-se, todavia, da dis- 
posição do seu art. 19, §1.°, n.° 1, combinado com 
a do art. 46, que é o aceitante o responsável pelo 
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Sello; não só porque o aceite não pôde ser lançado 
nas letras que delle dependem sem o prévio pagamento 
do dito imposto, mas também porque, ao passo que o 
referido art. 19 no citado paragrapho impõe ao acei- 
tante a obrigação de inutilisar a estampilha nas letras 
de cambio e da terra, incumbe do mesmo dever ao 
sacador nas que forem sacadas á vista ou sobre paiz 
estrangeiro: distíncção esta que não teria razão de 
ser, que fora de todo supérflua e ociosa, si estivesse 
na intenção do legislador obrigar somente o sacador 
ao pagamento do sello de uns e outros dos mencionados 
titulos. 

Visconde do Rio Branco, 



N 396. — MARINHA.— Aviso de 29 de outubro 

de 1873. 

Hegula os vencimentos que devem perceber os artiíices embar- 
cados nos. navios da Armada. 

N. 2319,— 2. a Secção.— Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 29 de Outubro de 1873. 

Mm. eExm. Sr.— Sua Magestade o Imperador Ha 
por bem que os vencimentos dos carpinteiros e mais ar- 
tífices, que devem embarcar nos navios da Armada, se- 
jam regulados pela tabeliã junta, assignada peio Conse- 
lheiro Director Gerai desta Secretaria de Estado. 

O que communico a V. Ex. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro dá 
Luz.—Sv. Barão de Angra, Inspector do Arsenal de 
Marinhada Corte. 
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Tabeliã dos vencimentos que annualmente devem perceber os 
artífices embarcados em navios armados , em disponibilidade 
e nos transportes, á qual refert-se o Aviso da presente data^ 



NO IMPÉRIO. 





Ciasses. 


OFFICIOS. 


l. a 


2. a 


3/ 


Carpinteiros e ca- 
Serralheiros 


1: 200^000 

1: 500^000 

900^000 


1: 050^000 

1 : 350#000 

7§G£000 


900#000 

1:200^1000 

600^000 



EM PAIZ ESTRANGEIRO. 



Carpinteiros e ca- 
lafates 

Serralheiros 

Tanoeiros 



i: 600^000 
2:000^000 
1:200^(000 



* 



1: 400^000 
1: 800^000 
1 : 000^000 



1 : 200^000 

1:600^(000 

800^000 



Observações. 



l. a Estes artífices embarcarão nos navios da Armada, 
segundo as respectivas lotações, ficando entendido que 
os carpinteiros e calafates de 1." classe só poderão . em- 
barcar em navios de l. a e2. a categoria. 

2. a Os carpinteiros, calafates, serralheiros e tanoei- 
ros á que se refere esta tabeliã serão tirados das compa- 
nhias de artífices militares, e só na falta destes admit- 
tir-se-hão artiíices por contracto feito com os demais 
operários que servirem nos Arsçnaes de Marinha. 

3.* A bordo dos navios em que não embarcarem ca^ 
lafates as obrigações destes ficarão a cargo dos car-. 
pinteiros. 

4. a Além dos vencimentos acima designados, recebe- 
rão os artífices uma ração, na conformidade das taj)clja*- 
em vigor. 
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5. a Os artífices militares cos operários contractádo» 
em falta delles, nâo poderão ser embarcados senão na 
elasse em que estiverem nos Arsenaes. 

6. a Conservarão no quadro o direita aos seus lugares, 
nos Arsenaes, e uma vez desembarcados serão nelle& 
readmittidos. Taes lugares poderão ser, todavia*, preen-* 
chidos provisoriamente por operários extranumerarios. 
duranle o tempo da commissão do embarque, se as ne- 
cessidades do serviço o determinarem.. 

Rio de Janeiro, em 29 de Outubro dç i873.—Sabim 
Bloy Pessoa . 



N. 397.— GUERRA.— Em 30 de outubro de 187». 

Declara que um medico contractádo para o serviço de guarnição, 
não tem direito a outros vencimentos como adjunto á commissão* 
de alistamento de praças para o Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeira 
em 30 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo V. Ex. com o seu Avisode 
30 de Agosto ultimo, trazido á consideração desteMinis- 
terio os papeis relativos á impugnação feita pela The- 
souraria de Fazenda da Provincia da Parahyba, aa 
pagamento do» vencimentos reclamados pelo Dr. Abdon 
Filinto Milanez como medico adjunto á commissão de 
alistamento de praças para o Exercito, declaro aV. 
Ex. que, percebendo o referido Doutor na qualidade da 
contractádo os vencimentos de 2.° Cirurgião do Corpo, 
de Saúde do Exercito, e sendo além disso aquelle ser- 
viço pertencente a este Ministério, nenhum direito 
tem elle aos vencimentos reclamados, porque neste 
caso se daria uma duplicata de pagamento por serviço^ 
da mesma natureza, o que é contrario á Lei. Assim, 
pois, bem procedeu a Thesouraria de Fazenda negando, 
o abono dos vencimentos em questão ao Dr. Abdon Ei«* 
linto Milanez, 

Deus Guarde a V. Ex.— João Jmé de Oliveira Jun- 
queira.— K S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco,. 
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N. 398. — FAZENDA.— Eh 31 de outubro de 187a. 

Não estão isentas do sello fixo as primeiras cópias das escripturas 
que tenham pago o sello proporcional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, — Rio de Ja- 
neiro em 31 de Outubro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, de conformidade com 
a solução dada á duvida apresentada pelo Gollector das 
Rendas Geraes do municipio de Petrópolis, Provincia do 
Rio de Janeiro, que não estão isentas do sello fixo as 
primeiras cópias das escripturas que tenham pago sello 
proporcional ; porquanto, si o Regulamento de 9 de Abril 
de 1870 tivesse em vista manter a isenção do paga- 
mento do sello fixo nos primeiros traslados de escrip- 
turas publicas, o teria feito expressamente, como o de 
H.° 2713 de 26 de Dezembro de 1860, no art. 83, § 4.° 
Mas, não tendo sido declarada aquella isenção nos dous 
últimos Regulamentos de 17 de Abril de 1869 e 9 de 
Abril de 1870, não ha razão plausível para que ella 
continue; tanto mais que a mesma disposição contida 
no art. 15, § 10, do Regulamento de 9 de Abril de 1870 
se acha consignada nos de 17 de Abril de 1869 e 26 de 
Jtezembro de 1860* o que mais prova que a isenção foi 
revogada pelos dous últimos Regulamentos, pais do con- 
trario teria sido nelles reproduzida em paragrapha 
especial, visto não se poderem considerar comprehen-t 
didas nas palavras «títulos ou papeis » que se lêem no 
art.21, 1 9.°, e art. IS,, § 1Q, dos citados Decretos de 1869 
e 1870, os primeiros traslados de escripturas publicas, 
a que se refere o art. 85, § 4.°, do Decreto n.° 2713 de 
16 de Dezembro de 1860. 

Visconde do Rio Brancç. 
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N. 399,— MARINHA.— Aviso de 31 de outubro de 1873, 



Declara que aos 2. 0S Tenentes de commissão compete o aug- 
mento dos dous terços do soldo concedido aos Officiaes da 
Armada. 

N. 233S.— 2/ Secção — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 31 de Outubro de 1873. 

Sua Magestade o Imperador, por Immediata Resolução 
de 29 deste mez, tomada sobre consulta da Secção de 
Guerra e Marinha do Conselho de Estado, datada em 12 
de Setembro ultimo, Houve por bem Mandar declarar 
que aos 2. 08 Tenentes le commissâo compete o augmento 
dos dous terços de solda concedido aos Officiajes da Ar- 
mada pela Lei n.° 210o, de 8 de Fevereiro do corrente 
anno. O que communico. a V. &. para os. devidos effei- 
tos, e com referencia ao officio n*° 189, de 2 de Agosto 
próximo passado. 

Deus Guarde a V. S. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz . 
— Sr. Contador da Marinha. 



«••«» 



N. 409.— JUSTIÇA.— Em 31 de outubro de 1873y 

Declara em que tempo principiam a vigorar as Leis e os Decretos 

do Governo, 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio, 
de Janeiro em 31 de Outubro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Levei á presença de Sua Mages- 
tade o Imperador o officio do Juiz de Direito da comar- 
ca de Piracuruca, de 8 de Novembro do anno passado, 
consultando desde que tempo principiam a vigorar as 
Leis e os Decretos do Governo Imperial. 

E o mesmo Augusto Senhor, visto o parecer da Secção» 
de Justiça do Conselho de Estado, Houve por bem Man- 
dar declarar que as Leis obrigam na Corte oito dias, e 
nas Províncias três mezes, depois de publicadas, na 
forma da Ord. Liv. i.° Tit. 2.° § 10, salvo quando trazen\ 
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fixado o tempo de sua execução ; e que os Decretos úo 
Qoverno devem ser cumpridos, logo que delles houver 
noticia pela publicação na folha ofíicial. 

O que communico a V. Ex. para o fazer constar ao re- 
ferido Juiz* 

Deus Guarde a V. Er. — Manoel António Duarte de Aze* 
vedo. — Sr. Presidente da Provincia do Piauhy. 

N. 401.— -FAZENDA.— Em 4 de novembro de 1833 • 

Proroga, até 3i de Maio do anno próximo futuro, o prazo*pa?£ 
a substituição sem desconto das notas de 2JJ000, da 4. a estampa, 
e o das notas de 50/fQOO, da mesma estampa, até 30 de Junho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 4 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda* para os fins convenientes, 
que os prazos marcados pelas Circulares n.° 36 de 21 de 
Novembro do anno passado e n.° 6 de 10 de Março ul- 
timo, para a substituição sem desconto das notas de 
2#000 e 50#000 da 4. ft estampa, foram prorogados até 
31 de Maio d3 1874 para as de 2#000, e até 30 de Junho 
do mesmo anno para as de 50#000; devendo do 1.* dos 
seguintes mezes em diante começar o desconto progres- 
sivo de 10 % mensaes no valor das notas, que não ti- 
verem sido substituídas até aquelles dias. 

Visconde do Rio Branco. 



■•••' 



N. 402. —FAZENDA.— Em 6 de novembro de 1873. 

O abono de gratificações, por serviços feitos fora das horas do 
expediente ordinário, depende de autorização do Ministério 
da Fazenda. > 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 6 de Novembro de 1873 . 

Illra. e Exm. Sr.— Declara a V. Ex., em resposta 
ao seu officio de 11 de Agosto ultimo, que bem decidiu 
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hão approyando as gratificações propostas pela Tliesou- 
toria de Fazenda dessa Província ao Thesoureiro e Es- 
crivão da Caixa da mesma Repartição por pagamentos 
' fora do expediente ordinário, effectuados na Fortaleza 
do Gabedello , visto que tratava-se de empregados do 
Ministério da Fazenda e de despeza â este pertencente ; 
accrescèndo que não pôde o respectivo Inspector, em 
face do disposto no Decreto n.° 5235 de 5 de Abril, 
abonar gratificações por serviços fora do expediente or- 
dinário da Repartição sem terem sido ellas previamente 
autorizadas por este Ministério. 

fr4($*z Guarde a V. Ex. — Viiconãe do Rio Branco — 
(j^-swEx. o Sr. Presidente da Província da Parahyba. 



N. 403 — GUERRA.— Ém 6 de novembro de 1873. 

Resolve algumas duvidas a respeito de contineneias devidas a 
officiaes e praças de pret condecoradas. 

Ministério dos Negócios da Guerra»— Rio de Janeiro 
em 6 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o offlcio com que o Goronel Comman- 
dante do 7.° batalhão de infantaria apresentou o que lhe 
dirigira oGapitãodo mesmo batalhão Eusébio Gomes 
de Argolo Ferrão, pedindo a respeito de continências 
devidas a officiaes e praças de pret condecoradas, os se- 
guintes esclarecimentos: i.° se qualquer offlcial es- 
tando vestido á paisana, tem direito no batalhão a que 
pertence ás continências que lhe são devidas pelas 
praças do mesmo, como se andasse fardado ; 2.° se um 
Cadete estando também à paisana, e sendo publico em 
seu batalhão ser elle Cavalleiro de qualquer uma das 
Ordens honorificas, tem o direito de exigir que as praças 
do mesmo batalhão, em que serve, lhe façam as conti- 
nências devidas, embora ande elle sem a condecoração ; 
3.° se qualquer militar, sentenciado a prisão com tra- 
balho, por qualquer prazo de tempo, perde por isso 
o direito ás condecorações que tiver ou se soífrerá a 
pena que lhe fôr imposta, continuando a gozar das 
honras que lhe foram conferidas. E o mesmo Augusto 
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Senhor, por Sua Immediaiae Imperial ResotuçSo de 22 
de Outubro próximo findo* tomada sobro Cônsul U dQ 
Conselho Supremo Militar, Jlouve por bem Declarar : Í° 
que as praças de qualquer batalhão ou co?pp do ííxcr-r 
cito sâò obrigadas a tributar as continências devidas 
ás graduações dos officiaes no mesmo batalhão ou cor- 
po, embora não tenham ellè* vestidos com seus uni* 
formes e insígnias ; i.° que ás pessoas condecoradas 
com as Ordens honorificas do Império, (^ue conferem 
honras militares, devem ser feitas ás continências cor* 
respondentes ao grád da condecoração, quando os con- 
decorados trouxerem do modo competentemente estabe- 
lecido as insignias do seu gráo ; 3.* que, em vista das 
disposições dos 1 arts. 13 e 14, do Decreto ri.* 2853 de 
7 de Dezembro de 1861, regulando a concessão das con- 
decorações das Ordens honorificas do Império, nada ha 
a se determinar de novo a respeito da suspensão do uso 
das condecorações ou da exclusão da Ordem a que al- 
guém pertença: o que communicoa V. Ex. para seu 
conhecimento e fins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.—Joào José de OUceira Jun* 
Queira .-~ Sr. Barão da Ga via. 



N. 40i,— IMPEMO.— Eu 6 de novembro de 1873. 

Declara que a falta d* prestação de juramento por um eidadao 
naturalisado, sem ter procedido de culpa sua, aio importai 
invalidade dos actos praticados por elte no exereieiode cargos 
para que íoi eleito e qnje òecuponem boa íé; másque^para 
continuar a exerce* quaesquer direitos potitéóosi otmiftèilte 
preencher a re/erida solemnidade., 

2. â Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 6 de Novembro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Pelo Ministério dos Negócios da 
Justiça foi transmittido ao do Império, em 18 de Junho 
ultimo, por ser o assumpto da competência deste, o 
officio que áquelle Y. E\. dirigira com data de 12 de 
Novembro do anno passado. 

OEOSOis DS 1873. 47 



370 DECISÕES 

Consta do dito offictoê dos papeis que o acompanham, 
ter V. Ex. approvado a resposta que dera o Juiz de Di- 
reito da comarca de Barra Mansa á consulta que lhe 
fora feita por um Juiz de Paz da cidade deste nome sobre 
o seguinte ponto : 

' c Se podia pôr-se em duvida a legalidade do seu exer- 
cido no cargo para que fora eleito, pela circumstancia 
de não lhe ter ainda a respectiva Gamara Municipal 
deferido juramento como cidadão naturalisado, cujo 
titulo, conferido ha mais de dez annos, foi pelo mesmo 
cidadão apresentado em tempo a essa Camará e ahi 
registrado, sendo o motivo da omissão da dita solemni- 
dade a falta de livro especial para lançamento dos 
termos de taes juramentos. » 

Sua Magestade o Imperador, a t tendendo á circum- 
stancia de não ter sido por culpa do cidadão de quem 
se trata, mas da Gamara Municipal, que deixou de 
cumprir a referida solemnidade, e também ao facto de 
já haver o mesmo cidadão, não obstante esta falta, exer- 
cido os cargos de Vereador durante dous quadriennios, 
e dè eleitor, e as funcções de Juiz Municipal como sub- 
stituto legal; Manda declarar a Y. Ex. que, segundo a 
doutrina do Aviso n.° 485 de 25 de Outubro de 1869, 
não tem lugar pôr-se em duvida a validade dos actos 
praticados pelo mencionado cidadão no exercício dos 
cargos públicos para os -quãcs tem sido eleito e que 
tem occupado de boa fé ; mas que lhe cumpre, para 
poder continuar a exercer quaesquer direitos políticos, 
preencher a referida solemnidade da prestação do jura- 
mento : exigido por Lei como condição da naturalisação, 
o qual lhe deverá ser deferido por V. Ex. nos termos do 
,art. 6.° do Decreto n.° 1930 de 12 de Julho de 1871. 
O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e 
para ordenar que cesse o exercicio das funcções do cargo 
de Juiz de Paz que o dito cidadão occupa até que preste 
o devido juramento como cidadão naturalisado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de 
Azevedo.— St. Presidente da Província do RiodeJa- 

jaeino* 
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N. 405.— IMPÉRIO.— Em 6 de novembro de 1873. 

Declara ser irregular deferir juramento ao cidadão que, tendo 
recusado prestal-o durante o quadriennio para o qual fora 
eleito Juiz de Paz, apresente-se para esse fim posteriormente 
em razão de deverem continuar a servir os luizes desse 
quadriennio. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 6 de Novembro de 4873. 

Illnu e Exm. Sr.— Accusando o recebimento do 
officio dessa Presidência de 27 de Agosto do anno pas- 
sado, e dos papeis que o acompanharam, communico a 
V. Ex. que o Governo Imperiaf*pprovou a dekberaçSa 
da mesma Presidência declarando ser irregular o acto 
pelo qual a Camará Municipal dessa capital deferiu 
julgamento a dous cidadãos que^ tendo recusado pres- 
tal-o durante o quadriennio para o qual foram eleitos, 
apresentaram-se para esse fim posteriormente, em 
razão de deverem continuar a servir as- Juizes desse 
quadriennio por ter sido annuílada a nova eleição. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte âe 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província de Mato Grosso. 



N. 406.— MARINHA.— Aviso de 6 de novembro de 1873. 

Determina o modo por que deve ser contada a antiguidade dus 
alumnos paisanos da Escola de Marinha. 

2. a Secção. — N. 2386. — Ministério dos Negócios da 
Marinha . — Rio de Janeiro em 6 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador Confor- 
mando-se com o Parecer emittido pela Secção de Guerra 
e Marinha do Conselho de Estado, em Consulta de 19 de 
Junho ultimo, Houve por bem Determinar por Imme- 
diata Resolução de 8 deste mez, que o Guarda-Marinha 
Manoel Venâncio Campos da Paz e seus companheiros, 
que, como paisanos, cursaram o terceiro anno da Escola 
de Marinha, contem antiguidade na ordem de prece- 
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deneiaém que foram classificados nós exames do mesmo 
anno, e que nesta conformidade se proceda sempre que 

Souver alumnos paisanos» constituindo estes turma 
istiacta dos militares. que communicoa V. Ex. 
para os devidos eneitos . 

DeusGmrde 3 V, JSx*— • Joaquim Delfino Ribeiro da 
luz.— Sr. Vice-Almirante Ajudante General da Ar- 
mada. 



ytf\cfcl\fcfeP*fi 



N. 407.**MAitINHt»-+*EM 6 os novembro de. 1873 

Sobre a quota para pagamento da praticagera das barras de 

itajahy e Ararangná. 

3/ Secçio.— N. 2328. •<- Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Ríq de JaMito em 6 de Novembro de 1873. 

Illnu eExm. Sr.— Com refereilcia á representação» 

Íue a Assembléa Legislativa dessa Provinda dirigiu era 
2 de Abril do anno próximo pretérito ao Ministério a 
meu cargo, sobre a praticagem das barras do Itajahy c 
Araranguá, declaro a V. Ex., para os fins convenientes, 
que o Governo Imperial concorrerá com a quota neces- 
sária ao pagamento regular do pessoal para o serviço da 
dita ora tiragem* se em virtude de lei da referida As- 
sembléa fôr determinado que o imposto de tonelagem, 
actualmente cobrado como receita provincial, passe a 
arrecadar-se como renda da mencionada praticagem, e 
sirva para aquelle pagamento; ficando entretanto ao 
mesmo Governo a obrigação de satisfazer o quantum 
necessário para integral abono do$ vencimentos que 
forem fixados, toda a vez que semelhante receita não 
seja para isso sufficiente. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. St. Presidente da Província de Santa Catharina. 



DO GOVERNO . 373 

N. 408.— MARINHA. —Em 7 de novembro de 1873. 

Determina que nenhum Gommandante deixe o seu navio antes 
fie verificar-se pelos meios legaes o numero dos volumeg das 
Wbliothecas de bordo, o a transmissão da responsabilidade ao 
rou suceessor. 

3.' Secção .— N. 2349. — Ministério dos Negócios dá 
Marinha.— Rio de Janeiro em 7 de Novembro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr.— Para serem efectivamente acau- 
telados os interesses da Fazenda Nacional no que diz 
respeito aos livros das bibliothecas expeciaes dos na- 
vios da Armada, cumpre que V. Ex. especa as ordens 
necessárias no sentido de se observaram as que estão 
em vigor relativamente ao registro dos empréstimos o 
aos catálogos das mesmas bibliothecas. Outrosim or- 
dene V. Ex. que nenhum Gommandante deixe o seu 
navio sem que se verifique pelos meios legaes o numero 
dos volumes existentes, e a transmissão da responsabi- 
lidade ao seu suceessor, como está prevenido, e só pôde 
deixar de ter lugar por indesculpável negligencia. 

O que a V. Ex. communico para os devidos effeitos, 
e em referencia ao oflicio n.° 1096 do i.° do mez pró- 
ximo findo. 

Deus Guarde a V. Ex. Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.— Sr > Ajudante General da Armada. 

N. 409. —FAZENDA. — Em 8 de novembro de 1873, 

Determina que náo se admittam á inscripção para concursos 
candidatos que não tiverem completado a idade de 18annos, 
e declara que, na falta da competente certidão, só poderão 
ser aceitas as justificações produzidas perante o Juízo Eccle- 
siastico. 

Ministério dos Negócios da Fazenda,— Rio de Ja- 
neiro em 8 do Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tbesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norte que Uca approvaclo o concurso, cujas provas 
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acompanharam o seu ofilcio n.° 84 do 26 de Agosto 
próximo passado, ao qual se procedeu, em dias desse 
mez, para preenchimento do lugar vago de Praticante, 
então existente na dita Thesouraria, e confirmada, 
por titulo desta data, a nomeação provisória do con- 
currenle João Gervásio Gomes da Silva , que foi o 
mais bem classificado, ficando os restantes habilitados 
para preencher as primeiras vagas de empregos de igual 
categoria, que forem occorrendo, na forma do art. 20 
do Decreto n.° 2549 de 14 de Março de 1860, com ex- 
cepção, porém, de João Baptista da Gamara Açucena, que 
não pôde ser considerado nesse caso, sem apresentar a 
respectiva certidão de idade, como exige o art. 9.° do 
Decreto n.° 4153 de 6 de Abril de 1868 ; pois não é suf- 
íicienle a justificação por elle produzida no Juizo Mu- 
nicipal, mas no Ecclesiastico, único para isso compe^ 
tente, nos termos da decisão do Thcsouro n.° 8 de 5 de 
Janeiro de 1865, quando se tiver provado não ser pos- 
sível exhibir o mencionado documento. 

Recommenda, portanto, ao Sr. Inspector que nãoad- 
mitta á inscripçãopara os futuros concursos, candidatos 
que não provarem previamente terem a idade de de- 
zoito annos pelo menos. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 410.— IMPÉRIO.- Em 8 de novembro de 1873. 

Ao Presidente da Província de Pernambuco.— A pprova o acto 
pelo qual ordenou que não se pagasse a côngrua aos Vigários 
que não provassem ter cumprido os deveres do seu ministério, e 
celebrado a missa conventual nas matrizes» 

4.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 8 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Communicou-me V. Ek., em 
oílicio de 25 do mez findo, que a Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da matriz de Santo António lhe 
representara ler o Vigário Cónego António Marques 
de Castilho deixado de frequentar a mesma matriz e de 
praticar nellaas funeçoes religiosas, a que é obrigado, 
pelo motivo de apresentar-se aquella Irmandade nos 
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actos parochiaes, desde que por decisão do Governo Im- 
perial lhe foi levantado o interdicto; e que Y. Ex. á 
vista deste procedimento, e considerando que por não 
estar interdicta a Igreja matriz é obrigado o Vigário a 
cumprir na mesma Igreja seus deveres parochiaes, como 
determina a Constituição do Bispado, linha ordenado 
ao Inspector da Thesouraria de Fazenda que não pa- 
gasse a Vigário alguma respectiva côngrua sem apre- 
sentação de attestado de* frequência, em que se ache 
expressamente declarado ter cumprido as obrigações 
do seu ministério, e celebrado a missa conventual na 
própria matriz. 

O Governo Imperial approva o referido acto de V. Ex. 
por ser regular. O que communico a V. Ex. para- seu 
conhecimento, prevenindo-o de que nesta data dou 
conhecimento do mesmo acto ao Ministério da Fazenda. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Prcsidende da Província de Pernambuco. 



N. 411.— MARINHA.— Aviso de il de novembro de 1873. 

Declara que o augmento do soldo das praças do batalhão naval 
não alterou as gratificações de embarque concedidas pelo 
regulamento de 1852. 

N. 2424. — 2. a Secção. — Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro era 11 de Novembro de 1873. 

SuaMagestade o Imperador, por Immediala Resolução 
de 5 deste mez, tomada sobre Consulta da Secção de 
Guerra e Marinha do Conselho de Estado, dalada em 18 
de Junho do corrente anno, Houve por bem Mandar de- 
clarar que do augmento do soldo concedido ás praças do 
batalhão naval pelo Decreto n.° 2108 de 8 de Fevereiro ul- 
timo não resulta augmento nas gratificações de embar- 
Jue, estabelecidas para as mesmas praças no art. 7.° do 
ecreto n.° 1007 A de 24 de Novembro de 1852 ; conti- 
nuando, portanto, o abono de taes gratificações a ser feito 
proporcionalmente ao soldo anterior á promulgação do 
supracitado Decreto de 8 de Fevereiro. 

O que communico a V. S. para os devidos effeitos e 
cm solução ao seu ofílcio n.° 1148 de 2 de Abril ultimo. 

Deus Guarde a V. S.— Joaquim Delfino Ribeiro da Luz* 
—Sr. Contador da Marinha. 
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N. 412. — FAZENDA.— Em 11 de novembro de 1873. 

Responde a uma consulta do Inspector da Thesouraria de Per- 
nambuco acerca dos novos vencimentos dos empregados da 
Recebedoria da mesma Província» 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em li de Novembro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
solução á consulta constante do seu oflicio n.° 710 (bis) 
de 31 de Julho do corrente anno, que, por já serem van- 
tajosos os vencimentos que percebiam os empregados 
da Recebedoria da mesma Província, e para pôl-os em 
proporção com os que se abonam aos da Recebedoria do 
Rio de Janeiro, o Decreto n.° 5323 de 30 de Junho ul- 
timo limitou-se a melhorar a parte Oxa dos ditos ven- 
cimentos, elevando sensivelmente os respectivos orde- 
nados por meio de reducçao na parte variável que é 
representada pela porcentagem, e procurando que na to- 
talidade ficassem sendo pouco mais ou menos os mesmos, 
como de facto aconteceu. Si, pois, alguma differeriça ha 
contra a Fazenda Nacional, e nem era possível evital-a, 
no pagamento dos vencimentos correspondentes ao 
tempo decorrido de 8 de Fevereiro á data da execução 
do referido Decreto de 30 de Junho, não deve ser resti- 
tuída pelos empregados que a embolsaram, attentas as 
considerações que a esse respeito fafc o Sr. Inspector. 

E porque da mencionada reforma resultou ficar addido 
um 2.° Escripturario, cumpre que a esse empregado se 
abone, em quanto não tiver destino, vencimento igual 
ao dos empregados de sua classe comprehendidos no 
quadro. 

Declara finalmente ao mesmo Sr. Inspector que os 
vencimentos do Ajudante do Administrador e dos Ama- 
nuenses, que ficaram considerados 3. 08 Escripturarios, 
devem ser pagos pela nova tabeliã, a contar de 8 de 
Fevereiro do corrente anno. 

VisCônãe do Rio Èráneo. 



mi» 
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N. 413.— FAZENDA.— Em 11 de novembuo de 1873. 

Approva a decisão da Thesouraria da Bahia, relativa á execução 
do Decreto n.° $323 de 30 de Junho ultimo, tanto na parte 
concernente á data do pagamento dos novos vencimentos do 
Ajudante do Administrador da Recebedoria, e dos Amanuenses, 
como á classificação destes e dos Correios» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 11 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em resposta ao officio n.° 103 de 2£ 
de Agosto ultimo, em que o Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Bahia communica haver decidido, 
sob consulta do Administrador da Recebedoria da mesma 
Provincia: 1.° que o Ajudante do dito Administrador 
fosse pago do seu vencimento pela tabeliã annexa ao De- 
creto n.°5323 de 30 de Junho do corrente anno, a contar 
de 8 de Fevereiro ; 2.° que os Amanuenses fossem con- 
siderados 3." Escripturarios, e como taes recebessem 
também os novos vencimentos desde aquella data; 3.° 
que os Correios passassem a serventes, visto ter sido 
supprimida essa classe: declara ao referido Sr. Ins- 
pector que approva as ciladas decisões, não somente por 
se acharem de accôrdo com o que nesta data é resolvido 
para a Recebedoria de Pernambuco, como porque, sendo 
já vantajosos os vencimentos que percebiam os empre- 
gados das Recebedorias das Provincias compara ti vãmente 
com os que se abonavam aos da Recebedoria do Rio de 
Janeiro, o Decreto n.° 5323 de 30 de Junho limitou-se 
a melhorar a parte fixi dos ditos vencimentos, elevando 
sensivelmente os respectivos ordenados por meio de 
reducção na parte variável, que é representada pela 
porcentagem, e procurando que na totalidade ficassem 
sendo, pouco mais ou menos, os mesmos, como de facto 
aconteceu. 

Visconde do Rio Branco * 
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W. 414.- AGRICULTURA, C0MMERC10 E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 12 de novembro de 1873. 

Decide que a classificação dos escravos deve ser feita no muni- 
cípio, onde se procedeu á matricula, cumprindo á Junta 
classificadora comprehender todos os escravos matriculados 
sem attender para as forças do fundo de emancipação e dedicar* 
se a este serviço em dias consecutivos. 

N. 5. — Ministério dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro em 12 de 
Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Ao seu officio de 12 de Abril 
ultimo respondo declarando-lhe, quanto a l. a duvida, 
nelle sujeita á decisão do Governo, que a classificação 
dos escravos de que trata o art. 28 do Regulamento n.° 
5135 de 12 de Novembro de 1872 deve abranger não 
só os do município da capital como também os dos mu- 
nicípios dos Pinhaes, Campo Largo e Votuverava por 
não se ter effectuado nestes e sim naquelle município 
a matricula a que se refere o citado artigo ; quanto á 2.% 
que na classificação devem ser comprehendidos todos os 
escravos matriculados sem attender-se ás forças do 
fundo de emancipação, finalmente, quanto á 3.*, que a 
Junta deve trabalhar em dias consecutivos ás horas em 
que possa comparecer o Collector sem sacrifícios dos in« 
teresses da Fazenda Nacional. 

Deus Guarde a V. Ex.— José Fernandes da Costa Pe* 
reira Júnior. — Sr. Presidente da Província do Paraná. 



N, 415.— IMPÉRIO.— Em 12 de novembro de 1873. 

Declara: i.° que, annullada uma eleição de Vereadores, devem 
entiar novamente em exercício os do quadriennio findo até 
nova eleição; 2.° que a annullação da eleição do Juiz de Paz 
que presidiu a unia qualificação, não importa a invalidade 
desta, tendo sido o acto praticado em boa fé. 

Ministério dos Negócios do Império. — Rio de Janeiro 
em 12 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta 
a seu officio de 6 de Outubro ultimo, quo o Governo 
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Imperial approvou as seguintes decisões por V. Ex, 
tomadas : 

l. a Que, tendo sido annullada por Aviso de 22 de 
Julho ultimo a eleição de Vereadores domunicipio das 
Barras, deviam entrar novamente em exercício os 
Vereadores do quadriennio findo, até a posse dos que 
forem eleitos, de conformidade com o Aviso n.° 540 
de 15 de Novembro de 1861 ; 

2/ One, não podendo deixar de ser respeitados e 
mantidos em todos os seus effèitos os actos regular- 
mente praticados pelos Vereadores e Juizes de Paz que 
tiverem assumido e exercido em boa fé as respectivas 
funcções, segundo a doutrina do Aviso n.°483de2§ 
de Outubro de 1869, devia servir para a eleição a que 
se ia proceder a qualificação feita no corrente anno, 
estando concluída, não obstante tel-a presidido o Juiz 
de Paz cuja eleição fora também annullada na mesma 
occasião. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Piauhy. 



N. 416. — FAZENDA.— Em 13 de novembro de 1873. 

O empregado dispensado dos trabalhos do Jury, em virtude de 
requisição official, deve logo voltar ao exercício do seu lugar, 
sob pena de perda dos seus vencimentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 13 de Novembro de 1873, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, de accôrdo com a ordem expe- 
dida nesta data á da Província da Bahia, que o empre* 
gado dispensado dos trabalhos do Jury em virtude de 
requisição official, na forma da Circular de 11 de Agosto 
ultimo, nem pôde continuar como Juiz de facto, prefe- 
rindo este exercício ao do seu lugar , nem perceber 
vencimento algum nos dias em que não comparecer á 
Repartição sob tal pretexto, por serem neste caso as 
faltas reputadas não justificadas. 

Visconde do Bio Branco. 
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. N. 417.— JUSTIÇA.— Em 13 de novembro de 1873. 

Decide que devem considerar-se dispensado? do serviço activo 
os Guardas Nacionaes que, tendo sido designados na formada 
Lei, concorreram prompta mente para o serviço da guerra con- 
tra o Paraguay, 

•3." Secção.— Ministério dos Negocio* da Justiça. 
— Rio de Janeiro em 13 de Novembro de 1873. 

Illm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Majestade o 
Imperador o cilicio de V. Ex., n.° 154 de 27 de Janeiro 
ultimo, sobre a seguinte duvida suscitada pelo Conselho 
de Revista da Guarda Nacional de Caçapava — t se 
devem consrderar-se dispensados do serviço activo os 
Guardas que, tendo sido designados na forma da Lei, 
concorreram promptamente para o serviço da guerra 
contra o Paraguay.» 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se por Sua 
Immediata e Imperial Resolução de 5 do corrente mez 
com o parecer da Secção dos Negócios da Justiça do 
Conselho de Estado, Houve por bem Decidir que, 
em virtude do Decreto n.° 3508 de 30 de Agosto de 
1865, ficaram extensivas aos Guardas Nacionaes na- 
quellas circumstancras as vantagens, que pelo Decreto 
n • 3371 de 7 de Janeiro do mesmo armo foram con- 
cedidas aos voluntários da pátria ; e portanto estão 
elles isento* não sô (ío serviço do Exercito e Marinha, 
como do serviço activo da Guarda Nacional, quando 
não se queiram prestar voluntariamente. 

Deus Guarde a Y. Ex.-~ Manoel António Duarte de Aze* 
reio. — Sr. Presidente da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul. 
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N. 418.— GUERRA.— Em li de novembro de 1873. 

Declara como deve ser considerado um voluntário da pátria 
que cumpriu a sentença de um anno de prisão, a que foi 
condemnado. 

Ministério (los Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 14 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Alienando o 2.° Sargento do 3.° 
batalhão de artilharia a pé Camillo Gonçalves de Oli- 
veira Mello, no requerimento que acompanhou o officio 
de V. Ex. sob n.° 78 de 2o de Junho ultimo, ter sido 
voluntário da pátria e haver depois assentado praça 
como voluntário do Exercito; e pedindo que lhe seja 
passado o titulo da ultima praça, pagando-se-lhe as 
respectivas prestações a que se julga com direito; de- 
claro a V. Ex. para seu conhecimento e fins conve- 
nientes que, tendo o peticionário como voluntário da 
pátria cumprido a sentença de um anno de prisão a 
que foi condemnado pelo crime de homicídio, perdeu 
aquella qualidade, e que depois de cumprida a sentença 
não podia elle alistar-se como voluntário do Exercito 
e pelo contrario devia ser considerado recrutado, e 
obrigado a servir por nove annos ; e ainda quando pu- 
desse alistar-se como voluntário do Exercito também 
teria perdido essa qualidade, á vista da nova sentença 
que o condemnou a um anno de prisão com trabalho 
por igual motivo. A' vista do exposto, devendo ser-lhe 
applicada a disposição do art. 5.°, § 3.* da Lei n.° 1101 
de 20 de Setembro de 1860, declarada permanente pelo 
art. 3.* da Lei n.° 1246 de 28 de Junho de 1863, não 
pôde ter lugar o que requer o supplicante, e deve 
V. Ex. expedir as necessárias ordens para que seja 
suspenso o pagamento do meio soldo que lhe tem sido 
abonado, c bem assim para que se lhe faça carga do que 
tem recebido desde que se mandou cumprir a primeira 
sentença. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jm- 
queira. — Sr. Presidente da Província do Amazonas. 
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N. 419.— MARINHA.— Aviso de 14 de novembro de 1873* 

Declara que, em vista da condição de embarque imposta pela 
lei de promoçSese de outros motivos que interessam o ser- 
viço naval activo, náa pode ser um 2.° Tenente da Armada 
almittido a concurso para o emprego de Professor no Ex- 
ternato da Escola da Marinha. 

3. a Secção. — N. 2i09 A.—- Ministério dos Negócios 
da Marinha. —Rio de Janeiro era 14 de Novembro 
de 1873. 

Ulm. eExm. Sr. — Prohibindo a novíssima Lei para 
as promoções da Armada o emprego de Oíflciaes do qua- 
dro em repartições extranhas ao serviço naval activo, 
sem que tenham, nos postos em que se acharem, três 
annos, pelo menos, de embarque em navios de guerra ; 
e havendo tão sensível falta de 2. 0S Tenentes, que não é 
ainda possível dispensar os de commissão, imper- 
feitamente habilitados para o desempenho das obri- 
gações que lhes pertencem ; Sua Magestade o Imperador, 
por Imrnediata Resolução de 12 do corrente, tomada 
sobre Consulta da Secção de Guerra e Marinha do Conse- 
lho de Estado, Houve por bem Indeferir a pretenção do 
2.° Tenente da Armada António Augusto da Costa La- 
cerda Júnior a inscrever-se no concurso para o provi- 
mento de um lugar de Professor do Externato da Escola 
de Marinha. 

O que a V. Ex. faço constar para os devidos effeitos, 
e em relação aoseuoííicio n.°820de 25 de Julho ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz. — Sr. Ajudante General da Armada. 

N. 420.— FAZENDA.— Em 15 de novembro de 1873. 

Os livros de registro de baptismos e óbitos dos menores livres, 
. filhos de mulher escrava, estão sujeitos ao sello marcado no § 2.° 
doart. 13 do Regulamento n.° 4503 de 9 de Abril de Í870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.*— Rio de Ja- 
neiro em 15 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio que V. 
Ex. dirigiu-me cm 18 de Setembro próximo passado, 
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cabe-me decfarar-lhe que regularmente tem procedido o 
Administrador da Mesa de Rendas de Gabo Frio exigin- 
do o pagamento do sello dos livros de registro de bap- 
tismos e óbitos dos menores livres, filhos de mulher es- 
crava, a que se refere a Lei n.° 2040 de 28 de Setembro 
de 1871, art. 8.°, §5.°, porquanto não eslâo isentos 
desse pagamento em vista das decisões de 10 de Abril e 
4 de Setembro de 1872 e Circular n.° 1 de 9 de Janeira 
do anno corrente, a qual, na segunda parte manda tão 
somente dispensar por equidade, da pena de revalidação 
os parochos que, não obstante já terem feito assenta- 
mentos em taes livros, pagarem o alludido imposto até 
31 de Dezembro próximo futuro ; ficando, por tanto, do 
i.° de Janeiro de 1874 em diante sujeitos áquella pena 
os que não tiverem satisfeito esse imposto, devido na 
forma do art. 13, § 2.°, do Regulamento annexo ao 
Decreto n.° 4505 de 9 de Abril de 1870. 

Por esta occasião julgo conveniente fazer sciente a 
V. Ex. que o referido Administrador informa, em 
oíBcio de 26 de Outubro ultimo, ter unicamente, em 9 
de Outubro de 1872, selladodous dos ditos livros, reva- 
lidando as folhas já escriptas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do Rio de Ja- 
neiro. 



N. 421.— FAZENDA.— Em 15 de novembro de 1873. 

Nomêa o Fiscal que por parte do Governo tem de inspeccionar 
as operações do Banco Predial, e dá-lhe para esse fim as 
necessárias instrucções. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em J5 de Novembro de 1873. 

Era deferimento á petição dos Directores e Gerente 
do Banco Predial^ estabelecido nesta Corte, requisitando 
a nomeação do Gommissario de que trata o art. 11 do 
appendice aos estatutos do mesmo banco, approvado 
pelo Decreto n.° 5216 do 1.° de Fevereiro do corrente 
anno, para assistir ao sorteio das letras bypotbecarias 
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que aquelle estabelecimento está autorizado a emittir 
até a importância do valor nominal dos empréstimos 
hypothecarios a longo prazo que effectuar, ou ao de- 
cuplo do fundo realizado, destinado ás operações desse 
género, communico a Y. S. que o tenho nomeado para, 
na forma das instrucções que juntas lhe transmitto, tis- 
calisar o sorteio e operações de que se trata. 

Deus Guarde a Y. S.— Visconde do Rio Branco.— Sr. 
Conselheiro António José de Bem. 



Insti arções pelas qnaes deve gular-se o Fiscal» que por 
parte do Governo tem de inspeccionar as operações 
bypothecarias do « Banco Predial »• 



Art. i.° Examinará si a sociedade denominada— Banco 
Predial— Umilz suas operações e contractos de hypothe- 
cas á circumscripção territorial indicada nos respectivos 
estatutos approvados pelo Governo. 

Art. 2.° Communicará ao mesmo Governo: 

§ 1.* Qualquer falta que se dé na organização dos 
inventários e balanços a que deve o banco proceder, 
pelo menos uma vez cada anno e na época determinada 
nos estatutos. 

§ 2.° Si ha falta na publicação dos balanços mensaes, 
contra o disposto no Decreto n.° 2679 de 3 de Novembro 
de 1860. 

Art. 3.° Observará si os capitães extranhos recebi- 
dos em conta corrente com juros ou sem elles, foram 
empregados em empréstimos garantidos por letras hy- 
pothecarias ou apólices da divida publica, e por prazo 
não excedente a 90 dias ; ou na compra ou desconto de 
bilhetes do Thesouro. 

Art. 4.° Fará cumprir o art. 13 do Regulamento 
annexo ao Decreto n. # 3471 de 3 de Junho de 1835, que 
estabelece caixas especiaes, escripturação e contabili- 
dade dislinctas para os depósitos. 

Art. 5.° Participará ao Governo immediatamente si 
as agencias creadas pelo banco infringem a L3i, emit- 
tindo letras hypolhecarias. 

Art. 6.° Conhecerá si o banco eleva o máximo dos 
juros acima do prescripto nos seus estatutos. 

Art. 7.° Verificará si a emissão das letras hypolhe- 
carias excede o valor nominal dos empréstimos hypothe- 
carios a longo prazo, ou ao dccuplo do capital realizado 
do banco destinada ás operações desse género, assim 
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como si o total valor. norftinal das letras que circula* 
rem excede á sómma pela qual o banco fôr credor por 
taes empréstimos, 

.' Art. 8.° Assistirá ao sorteio das letras hypothecarias, 
que deve ter lugar, ao menos, uma vez em cada anno; 
e conhecerá si a etiò se procede na fórma dos arts. 51» 
52 e 61 a 63 do Regulamento jâ referido* 

Art. 9.°VeriQcaráqiiea isençlodo imposto de trans- 
missão concedida pelo art* 1&> § 12, da Lei n.° 1237 
de 24 de Setembro de 186i,stfse appliqucaos inimoveis 
hypothecados por empréstimos a longo prazo. 

Art. 10 Dará conta circumstanciada ao Governo de 
qualquer falsificação da letras hypothecarias e appari- 
ção de chapas falsas, bem como de qualquer infracção, 
aqui não especificada, das Leis, Regulamentos, Decretos 
e estatutos a que esteja sujeito o Banco Predial, na parle 
reletiya ás suas operações hypothecarias. 

Rio de Janeiro em 15 de Novembro do 1873. — .Vis* 
conde do Rio Branco . 



ir 
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N. 422.— IMPÉRIO.— Em 15 de novembro de 1873. 

Ao Presidente da Província de Goyaz.-* Declara ser nulla uma 
eleição : i.° por ter sido organizada a Mesa Parochial por elei- 
tores de legislatura dissolvida ; í.° por excesso de cédulas ; 3.° 

; por falta de menção, na acta respectiva, dos nomes dos vo- 
tantes que não compareceram. 

Ministério dos Negócios do Império. — Rio de Janeiro 
em 15 de Novembro de 1873. 

4 

Illm. « Exm. Sr.-— Em offleio de 11 de Julho ultimo 
expô& V. Ex. as irregularidades praticadas nas elei- 
ções a que se procedeu para Vereadores e Juizes de Paz^ 
em Setembro do anno passado, na parochia da Boa-Vista 
do Tocantins. 

E veriíicando-se, á vista das respectivas actas, cujas 
cópias acompanharam o dito oííicio: 
' i.° Que a Mesa Parochial foi organizada por Eleitores 
e supplentes eleitor depois da dissolução da Gamara dos 
Deputados, e não pelos da legislatura dissolvida contra 
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o disposto nos arts. 112 da Lei n.° 387 de i9 de Agosto 
de 1846 e 15 das Instrucções de 31 de Dezembro de 1868; 

2.° Que foram apuradas cédulas em numero exce- 
dente ao dos cidadãos que effec ti vãmente concorreram 
à eleição ; 

3.° Que deixou de se fazer menção na acta da ultima 
chamada dos votantes, dos nomes dos que não compa- 
receram á eleição ; 

4.° Que recebei am-se votos para Juizes de Paz de um 
districto não existente. 

Resolveu o Governo Imperial declarar nullas as refe- 
ridas eleições. 

O que communico a V. Ex., para seu conhecimento 
e a fim de que haja de mandar proceder a nova eleição, 
guardadas as prescripçôes legaes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte efe 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província deGoyaz. 
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N. 423.— GUERRA.— Em 17 de novembro de 4873. 

Declara que pára a aposentadoria dos empregados dos Arsenae? 
de Guerra, que só têm gratificação, 30 podem considerar (Jau* 
terços desta como ordenado. 

" Ministério dos Negócios da Guerra* — Rio de Janeiro 
em 4 7 de Novembro de 1 873 . 

Hlm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso de 27 de 
Outubro próximo findo, em que V. Ex, consulta se 
deve servir de base para o calculo de vencimento que 
compete ao guarda aposentado da companhia de ar- 
tífices do Arsenal de Guerra da Corte, João Dutra Corrêa, 
a gratificação de exercício que elle percebia na forma 
da tabeliã que baixou com Decreto n.° 5118 de 49 de 
Outubro do anno próximo passado, nao obstante deter* 
minar o art. 291 do mesmo Regulamento que o empre- 
gado seja aposentado somente com o ordenado ; com- 
munico a V. Ex que paca o caso de que.se trata pôde 
ser applicada a doutrina do avíso n. a 238. do 4.° de 
Julho de 1868, que manda considerar dous terços como 
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ordenado e um terço como gratificação, nos descontos 
que se tenham de fazer por faltas de comparecimento 
o licenças dos empregados, cujo vencimento só constar 
da gratificação, adoptando-se esta providencia para os' 
casos idênticos que de futuro se derem . 

Deus Guarde aV. Et.— João José de Oliveira Junqueira. 
— A' S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 
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N. 42i. — IMPÉRIO.— Em 17 de novembro de 1873. 

Ào Presidente da Província da Bahia.— Declara ser incompatível 
o cargo de Vereador com os emgregos de Fazenda . 

Ministério dos Negócios do Império. — Rio de Janeiro 
em 17 de Novembro de 1873. 

Illm. cExm. Sr. — Em respost? ao seu officio de 6 
do corrente, com o qual submette ao conhecimento do 
Governo Imperial a representação informada do Verea- 
dor Di*. Frederico Augusto da Silva Lisboa c do sup- 
plente Dr. Antonino Emiliano de Góes lourinho, recla- 
mando contra o exercido do Vereador Major António 
Ferreira de Birros, por ter sido este posteriormente 
nomeado Lançador da Recebedoria dessa Província, de- 
claro a V. Ex. que a questão a que se refere a mesma 
representação acha-se decidida pelo Aviso n.° 123 de 22 
de Março de 18;>7, § 2.°, o qual declara incompativcl o 
cargo de Vereador com os empregos de Fazenda. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr, Presidente da Província da Bihia . 
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N. 425.— IMPÉRIO.— Em 17 de novembro de 1873. * 

i 

Ao Presidente da Província do Piauhy.— Declara : l.° ser incom- 
petentí o Juiz de Paz para convocar o Conselho Municipal; 
2.° dever ser convocado para fazer parte deste Conselho o* 
Eleitor mais votado da parochia mais vizinha, nào estando 
ainda approvados os da parochia própria. 

2." Secção.— ■- Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 17 de Novembro de 4873. 

Illm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex. em resposta a 
seu oííicio de (5 do mez findo, que o Governo Imperial 
approvou as seguintes decisões por V. Ex. tomadas 
sobre consulta do Juiz Municipal do termo das Barras: 

1.° Qie não procedera o mesmo Juiz de conformidade 
com a doutrina do Aviso n.° 22 de 2o de Fevereiro de 
1847, § 3.°, convocando sem ordem de V. E\. o Con-~ 
selbo Municipal para conbccer dos recursos interpostos 
das decisões da Junta de Qualificação, que se reunira cm/ 
3 de Agosto e 9 de Setembro do corrente anno ; 

2.° Que, não estando ainda approvados pelo poder 
competente os Eleitores da parochia das Barras, e tendo 
caducado os poderes dos da legislatura dissolvida, devia 
ser convocado para fazer parte do dito Conselho, na 
forma do Aviso n.° 143 de 2 de Maio de 1868, § 1.°, o 
Eleitor mais votado da parochia mais vizinha* 

D)us Guarda a V. Ex. — Mana?l António Duarte de 
Azevedo. —-Si\ Presidente da Província duPiauhv. 



N. 426,— MALUNHA.— Avi.odiU7 ik; novembro de 1873. 

Sobre os jornaes que se devem arbitrar aos aprendizes dos 

Arsenais. 

3.' Secção. — N. 2438, — Ministério dos Negócios da 
51 uinlia, — Uio de Janeiro em 17 de Novembro de 1873. 

Pela observação primeira da tabeliã annexa ao De- 
creto jí.° 5163 de 4 de Dezembro do anuo próximo pre- 
térito, as Directórios das olíicinas desse Arsenal acliam-sc 
autorizadas a arbitrar aos aprendizes jornaes desde du- 
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zentos até seiscentos réis, segando o merecimento de 
cada um. 

Esta disposição habilita Vm. a proceder de modo 
equitativo com relação a esses aprendizes, independen- 
temente de classificação numérica especial ; e fica assim 
solvida a duvida constante da segunda parte do officio 
n.° 2 por Vm . dirigido á Contadoria da Marinha em 22 
de Fevereiro ultimo. 

Quanto aos carpinteiros, carapinas e calafates de- 
signados no quadro annexo áquelle Decreto, na 8.* c 9. a 
classes, tenho a dizer que devem ser considera-los como 
pertencentes á 7. % sendo os quatro operários (poleeiros 
e tanoeiros), que indevidamente se acham no mesmo 
quadro e nas classes 6. a e 7.\ onde também não existe 
pessoal, transferidos para a 4." e 5.', visto que para estas 
a respectiva tabeliã" marca vencimentos. Finalmente 
convém ter em vista que só devem preferir nesta trans- 
ferencia os operários existentes, se o seu mérito arlis- 
tico estiver em relação com a paga arbitrada. 

Deus Guarde a Vm. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 
—Sr. Inspector do Arsenal de Marinha da Bahia. 



N. 427.— IMPÉRIO.— Em 19 de novembro de 1873. 

Ao Presidente da Província do Amazonas. — Declara não haver in- 
compatibilidade na aecumulação dos cargos de Vereador e de 
Juiz de Paz, mas somente no exercício simultâneo delles. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 19 de Novembro de 1873. 

Illm. eExm. Sr. — Não havendo incompatibilidade 
na accumulação dos cargos de Vereador e de Juiz de Paz, 
mas somente no exercício simultâneo delles, segundo a 
doutrina <lo Aviso do Ministério dos Negócios da Jus- 
tiça expedido ao Presidente da Província da Bahia em 
18 de Abril do anuo passado em virtude da Imperial Re- 
solução de 13 do dito mez, tornada sobre consulta das 
Secções reunidas dos Negócios da Justiça e do Império 
do Conselho de Estado; c approvada a resposta dada 
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nesta conformidade por V. Ex. á consulta que lhe di- 
rigira a Camará Municipal da capital sobre tal as- 
sumpto. 

O que lhe declaro em solução do seu ofiició n." 4 de 
23 de Janeiro ultimo. 

Deus Guarde a V. Et. — Manoel António fyiarte de 
Azevedo. — Sr. Presidente da Província do Amazonas.. 
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N. 428.— FAZENDA.— Em 20 de novembro de 1873. 

Recommenda aos Inspectores das Thesourarias a fiel observância 
de certas ordens, prohibindo a concessão de licença a empre- 
gados para frequentarem as Academias ou Escolas do Império 
durante as horas do expediente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 20 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda a liei observância das 
Ordens n.° 145 de 22 de Abril, n.°283de 8de Agosto 
e n.° 388 de 27 de Outubro, todas do corrente anno, 
expedidas âs Thesourarias de S. Paulo, Bihia e Per- 
nambuco, prohibindo a concessão de licença a empre- 
gados dessas Repartições para frequentarem as Aca- 
demias ou Escolas do Império durante as horas do 
expediente; visto como não é possível, sem prejuizo 
do andamento regular dos negócios públicos, o desem- 
penho simultâneo das obrigações de estudante e em- 
pregado de fazenda. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 429.— FAZENDA.— Em 21 de kovembro de 1873. 

V 

Declara approvada a lotação dos emolumentos do lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo do Rio Verde, Província de 
Goyaz. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 21 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex., em res- 
posta ao seu Aviso de 7 de Maio próximo passado, que, 
conforme nesta data declaro à Thesouraria de Fazenda 
da Província de Goyaz, foi approvada a lotação dos 
emolumentos do cargo de Juiz Municipal e de Orphãos 
do termo do Rio Verde daquella Provinda, calculados 
em cento e dez mil quinhentos sessenta e seis réis an- 
nualmente. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— 
A' S* Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo, 



N. 430.— FAZENDA.— Em 21 de novembro de 1873. 

Declara approvadas as lotações dos emolumentos dos cargos de 
Juiz Municipal e de Orphãos dos termos reunidos de Itapicurú- 
mirim e Vargem Grande, e das Bananeiras, Província do Ma- 
ranhão. 

. Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 21 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., para os fins 
convenientes que, conforme nesta data declaro á The- 
souraria de Fazenda da Província tio Maranhão, foram 
approvadas as lotações dos emolumentos dos cargos de 
Juiz Municipal e de Orphãos dos termos reunidos de Ita- 
picurú-mirim e Vargem Grande, e das Bananeiras, da- 
quella Província, calculados os do primeiro dos ditos 
cargos em tresentosmil réis e osdoultimoemcincoenta 
mil réis annualmente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo. 
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N. 431.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Eh 21 de novembro de 1873. 

Determina que as pessoas que desistirem da indemnização ou 
prestação dos serviços de filhos livres de suas escravas, são 
obrigados a dal -os á matricula. 

N. 15.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro em 21 
de Novembro, de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo o Inspector da Thesoura- 
ria da Provincia de Minas Geraes consultado se os pos- 
suidores de escravos que têm filhos livres, e que decla- 
ram na pia baptismal ou por escriptura publica desis- 
tirem da indemnização ou prestação de serviços, são 
obrigados a dal -as á matricula, tenho a honra de de- 
clarar a V. Ex. em resposta ao Aviso de 27 do mez 
próximo findo que, em virtude das disposições do art. 
4.* do Regulamento n.°4835 do!.°de Dezembro de 
1871, sem duvida cumpre aos senhores, naquella hypo- 
these, matricular os referidos menores. 

Deus Guarde a V. Ex. — José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior. — \' S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado 
Visconde do Rio Branco. 
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N. 432.— FAZENDA.— Eu 22 de novembro de 1873. 

Provimento de um recurso de revista acerca da classificação de 
. duzentos e nove candieiros de cobre envernisado, com pertenças 
de vidro coalhado n.°i. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 22 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Tbesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia que este 
Tribunal, tendo presente o recurso de revista que 
acompanhou o seu offlcio n.° 114 de 11 de Setembro 
próximo passado, interposto por Bercke & C. a da decisão 
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âa Alfandega que classificara no art. 855 da tarifa em 
vigor, para pagarem a taxa de 600 réis o kilógramma, 
duzentoso nove candieiros de cobre envernisado, com 
"pertenças de vidro coalhado n.° 4, por elies submettidos 
a despacho como sujeitos á de 300 réis, na forma da nota 
77 posta ao supracitado artigo, pelo Decreto n.° 4499 
de 2 de Abril de Í870 : resolveu, dando provimento ao 
recurso, mandar cobrar pela mercadoria em questão a 
mencionada taxa de 300 réis o kilogramma, á vista dos 
fundamentos constantes do parecer, junto por cópia, da. 
Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, 

Visconde do Rio Branco* 
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N. 433.— FAZENDA.— Em 22 de novembro de 1873. 

Os Inspectores das Alfandegas não estão inhibidos de mandar 
flsealisar as descargas de geuerosa granel, fazendo collocara 

i bordo dos navios Officiaes de Descarga, Guardas e até Conferen- 
tes sempre que assim -o julgarem conveniente aos interesses da 
Fazenda. 

Ministério dos Negocies daPazenda. — -Rio de Janeiro 
•em 22 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Bronco, Presidente do Tribunal 
•do Thesouro Nacional, communica aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para o fazerem constar 
às Alfandegas de sua jurisdicçao, que, tendo-se suscitado 
na desta Corte duvidas sobre a intelligencia dos arts. 4.% 
5.°e21das Instrncções que acompanharam o Decreto 
n.° 3883 de 29 de Maio de 1867, lhe foi declarado : 
• 1.° Que os Inspectores das Alfandegas não estão 
inhibidos de mandar collocar a bordo dos navios que 
entram nos portos carregados de carne secca, gelo, 
guano, carvão de pedra e sal, isto é, de géneros im- 
portados a granel, cujo despacho tem de ser feito pela 
Narqueação dos mesmos navios, os Officiaes de Descarga, 
Guardas e mesmo Conferentes, que forem necessários 
á íiscali sacão, especialmente quando em virtude de 
denuncia, ou por qualquer outra circumstancia, haja 
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motivo par* suspeitarem extravio, fraude ou contra- 
bando ; 

2»° Que lambem as disposições vigentes não vedam, 
«Ates prescrevem como obrigação aos Guardas-Móres, 

Íue estes inspeccionem os referidos navios, e tomem 
or si, independentemente de ordem superior, e peio 
intermédio de seus subordinados, todas as vezes que 
isto lhes parecer acertado, nos termos do art. 21 
das citadas Inslmcções, as providencias conducentes á 
effectividade da mesma fiscalisaçSo, e completo desem- 
penho do serviço externo, que lhes incumbe o Regula- 
mento de 19 de Setembro de 1860. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 434. — IMPÉRIO.— Em 24 de novembro de 1873. 

Ao Presidente da Província do Rio Grande do Norte,— Declara 
que, em nenhum caso, podem as Gamaras Municipaes encerrar 
sua sessão ordinária antes de findar o prazo fixado no art. 25 
da Lei do 1.° de Outubro de 1828. 

Ministério dos Negócios do Império.— Rio de Janeiro 
em 24 de Novembro de 1873. 

IHm. e Exm. Sr.— Participou-me V. Ex. emoffieio 
de 29 de Outubro ultimo, que tendo-o consultado a Ca- 
mará Municipal da villa de Caraúba* sobre a seguinte 
questão: Se no caso de não haver matéria para delibe- 
rações, podia encerrar sua sessão ordinária, antes de 
findos os seis dias prescriptos no art. 2$ da Lei do 1.* 
de Outubro de 1828, respondeu V. Ex. negativamente, 
fundando-se na disposição terminante do citado artigo. 

Governo Imperial approvou esta sua decisão. O que 
lhe communico em resposta ao seu dito officio. 

Deus Guarde a V. Ex.— Mmoel António Duarte ê* 

Azevedo .— Sr . Presidente da Província do Rio Grande 
do Norte. 
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N. 435.— MARINHA.— aviso de 25 ps novembro de 1873. 

Providencia a respeito do serviço de pratteagem e soccorro* 

marítimos no Pará. 

3." Secção. — N. 2521.— Ministério dos Negócios da 
Marinha.— Rio de Janeiro em 25 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.-- Constando de participações offi- 
ciaes, e principalmente do officio, junto por cópia, do 
Capitão de Fragata António Joaquim de Mello Tamborim, 
que o Capitão do Porto dessa Província tem faltado ao 
cumprimento de seus deveres deixando de observar e 
de fazer effeclivas pelos Práticos seus subordinados as 
disposições do Regulamento provisório de 10 de Fe- 
vereiro de 1852, com as alterações publicadas no Aviso 
regulamentar de 26 de Março de 1861 ; e parecendo que 
dahi tenham resultado os sinistros a que V. Ex. re- 
fere-se em offlcio n. p 4 de 8 de Maio ultimo, determino 
que por V Ex. sejam dadas as mais enérgicas provi- 
dencias afim de que deixem de ser reproduzidas irre- 
gularidades e faltas que tanto compromettem o impor- 
tante serviço da praticarem. Attendendo outrosim ao 
que essa Presidência expôz no citado offlcio, resolvi o 
seguinte: 

i.° Fica elevado a dezeseis o numero de Práticos da 
barra, inclusive ò Ajudante do Pratico-Mór, e a seis o 
dos Praticantes; 

2.° Os novos Práticos e Praticantes, e aquelles que de 
futuro forem nomeados, perderão desde jà o direito a 
qualquer subvenção pelos cofres públicos. 

Onvindo as pessoas competentes, V, Ex. informará 
se resultam vantagens de os navios receberem Práticos 
de bordo da embarcação respectiva, e quaes sejam essas 
vantagens com relação ao que antes se fazia, vindo o 
Pratico do ponto em que estacionava em terra. 

Consta que, apezar do que determina o referido Aviso 
de 26 de Março do 1861, não existe em serviço a embar- 
cação dos Práticos: a respeito desta occurrencia, depois 
de ouvir o Capitão do Porto, preste V. Ex. os esclare- 
cimentos necessários a esta Secretaria de Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da 
Luz.** Sr. Presidente da Província do Pará. 
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N. 436. — IMPÉRIO. — Em 26 de novembro dê 1S73. 

ÀO Presidente da Província de Minas Geracs.— DecíaTi que, 
emquanto não forem approvados os novos Eleitores de uma 
parochia, eleitos em consequência de dissolução da Camará dos* 
Deputados, deve ser organizada a Junta de Qualificação pelos 
oito cidadãos immediatos em votos ao Juiz de Paz mais votado-, 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 26 de Novembro de 1873- 

Mm. e Exm. Sr. — Foi approvado o acto dessa Pre- 
sidência que annullou os trabalhos da Junta de Quali- 
ficação de votantes, ultimamente efectuados na fre- 
guezia do Papagaio, pela razão de ter sido a mesma Junta 
organizada por Eleitores e supplentes da Legislatura 
que findou com. a dissolução da Cimara dos Deputados- 
em 22 de Maio do anno passado, e não pelos oito cidadãos 
immediatos em votos ao Juiz de Paz mais votado, os 
quaes, nos termos do art. 2.° do Decreto n.° 18i2de 2& 
de Agosto de 1856, eram os competentes para aqueile 
fim, visto que, havendo sido annullada a eleição de Elei- 
tores da dita freguezia feita em Agosto do anno passado, 
não tinha sido ainda approvada a que de novo se fizera. 

O que declaro a V. Ex. em resposta ao seu oíllcio de 
15 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. President eda Província de Minas Geraes. 



N. 437.— FAZENDA.— Em 26 de novembro de 1873* 

A isenção dos direitos de importação concedida, pela . Lei da 
Orçamento em vigor, aos medicamentos e mais objectos des- 
tinados aos estabelecimentos a cargo das Santas Casas de Mi- 
sericórdia, não abrange os direitos de expediente, nem a ar- 
mazenagem. 

Ministério dos Xegocios da Fazenda. — Rio de Janeira 
em 26 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do- 
Thesouro Nacional, tendo presente o oflicion.°87 di- 
rigido pela Alfandega de Pernambuco ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da mesma Província, era ii 
de Outubro próximo passado, d que por cópia a com- 
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panhou o da Presidência de 45 desse mez, consultando 
na segunda parte si a isenção de qualquer imposto de 
importação concedida pela Lei do Orçamento em vigor; 
aos medicamentos, fazendas e mais objectos destinados ao 
uso dos estabelecimentos a cargo das Santas Casas de 
Misericórdia existentes no Império, comprehende os 
direitos de expediente; declara ao dito Sr. Inspector, 
para o fazer constar ao daquella Alfandega, que a refe- 
rida isenção não abrange taes direitos, nem a armaze- 
nagem, segundo a jurisprudência do Thesouro. 

Visconde do Rio Branco. 



N . 438. — GUERRA .— Eu 27 de novembro de 1873. 

Declara que os officiaes que em virtude do art. 3.° da Lei 
n.° 1973 de 9 de Agosto de !87i foram transferidos de umas para 
outras armas, com prehend idos os corpos especiaes, devem ser 
coilocados nos lugares que lhes competem por sua antiguidade. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 27 de Novembro de 1873. 

* Illm. e Exra. Sr. — Tendo sido presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador o requerimento em que o Tenente 
do 7.° batalhão de infantaria Sérgio Tertuliano Gastello 
Branco, allegando ter sido collocado indevidamente no 
alraanak militar abaixo de 32 tenentes mais modernos, 
quando devia ser logo depois do Tenente Belchior An- 
tónio Ribeiro da Fonseca, pediu seja desfeito esse en- 
gano, Houve o mesmo Augusto Senhor por bem Decla- 
rar por Sua Immediata e Imperial Resolução de 19 do 
corrente, tomada sobre Consulta do Conselho Supremo 
Militar, que não só o supplicante, como todos aquelles 
officiaes, que em virtude do art. 2.* da Lei n.° 1973 de 
9 de Agosto de 4871 foram transferidos de umas para' 
outras armas, comprehendidos os corpos espectaes, 
devem ser coilocados no lugar que lhes competem por 
sua antiguidade, visto que aquella Lei nenhuma dispo- 
sição contém que autorize outro qualquer procedimento : 
o que communico a V. Ex. para seu conhecimento e de- 
vidos efTeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira é 
— Sr. Barão da Gavia. 
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N. 439.— FAZENDA.— Em 27 de novembro de 1873. 

Manda observar nas Alfandegas e Mesas de Rendas a tabeliã 
abaixo transcripta, para o calculo da armazenagem. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
em 27 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, a fim de que a façam obser- 
var nas Alfandegas e Mesas de Rendas de sua júris- 
dicção, a tabeliã de multiplicadores annexa, que fa- 
cilita o calculo da armazenagem, tirada dos valores 
officiaes das mercadorias, na forma do art. 2.° do De- 
creto n.° 5474 de 26 do corrente mez. 

Visconde do Rio Branco. 

Tabeliã para se ealenlai* a armazenagem tirada das va- 
lores ofHelaes das mercadorias. 



Tempo de demora 
da mercadoria. 



SRsmasep 



9saa*3s 



IUZÍO DOS DIREITOS. 



5% 



10V« 



20% 



30% 



■ li |H 



40 % 



50% 



++m 



MULTIPLICADORES, 



Ale 6 mezes (na ra- 
zão de 0,3 % ao 
mez) I 6 •/« 

Alé 12 mezes (na ra- 
tão de 0,4 V» ao 
mez) 8 •/ 

Até 18 mezes (na ra- 
zão de 0,5 •/• ao 
mez) 10 % 

Até 24 mezes (na ra- 

» zão de 0,6 % ao 
mez) 12 % 

De ntais de 24 mezes 
(na razão de 1 % 
ao mez) 20 % 



3V« 

5 Vo 

6% 

10 »/• 



1,3 •/• 
2% 

3,5 Vo 
3 7o 
5% 



1 Vo 
1,33 °/o 
1,06 <>/« 

2 Vo 
3,33 / o 



0,75 Vo 

1,25 •/• 
1,3 •*• 



0,6 •/• 

1% 

1,2 •/• 

2 o/. 



Nota.— Multiplicam-se os direitos de tonramo pelo corres- 
pondente multiplicador, o resultado será a ar maxonagei» de uio 
mez, segundo a razão dos direitos, e o tempo de demora da mer- 
cadoria. 

Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1873.^* Vitconie ão iWo 
Branco. 
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N. 440.— FAZENDA.— Em 27 de novkmbro de 1873. 

Sobre uma apprehensão, que foi julgada improcedente, de 18 
caixas com gravatas para homem, encontradas em um volume 
submettido a despacho como contendo somente grinaldas para 
ornamentos de túmulos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 27 de Novembro de 1873. 

Viscondedo Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Santa Catharina, 
em resposta ao seu officion. 82 de 4 de Agosto próximo 

Cassado, que fica approvada a decisão pela qual a mesma 
hesouraria, dando provimento ao recurso interposto 
por D. Maria de Albuquerque, julgou improcedente a 
apprehensão feita pela Alfandega da Cidade do Desterro 
de dezoito caixas de papelão contendo gravatas de seda 
e algodão, para homem, encontradas em um volume 
coma marca M A, n. # 3801, submettido a despacho pela 
recorrente como contendo somente grinaldas para or- 
namentos de túmulos ; porquanto a disposição applicavel 
ao facto, que deu motivo a apprehensão, é a l. a parte 
e não a 3. a do art. 18 do Decreto de 20 de Abril de 1870, 
em que se fundou aquella Alfandega, desde que não se 
deu a circumstancia essencial de acharem-se as gravatas 
acondicionadas entre as grinaldas, de modo que pudessem 
ser siihtrahidas ao pagamento dos direitos devidos ; 
sendo além disso aceitável o documento exhibido pela 
recorrente para provar que taes gravatas foram incluídas 
no volume em questão por engano do enfardàdor. 

Visconde do Mb Branco. 
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N. 441.— FAZENDA. — Em 27 de novembro de 1873. 

Indefere o recurso do arrematante de uma execução, contra o 
despacho que o obrigara ao pagamento integral do imposto de 
transmissão de propriedade sobre o valor da arrematação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 27 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
sòuraria de Fazenda da Província de Pernambuco que 
este Tribunal resolveu não dar provimento ao recurso 
que acompanhou o seu officio n.° 323 de 24 de Setembro 
próximo passado, interposto por Manoel Alves Ferreira 
da decisão pela qual a mesma Thesouraria confirmou a da 
Recebedoria, que o obrigou ao pagamento integral do im- 
posto de transmissão de propriedade, sobre a quantia de 
133:099,5800 por que arrematara, perante o Juizo Com- 
mercial da capital da Província, uma execução movida 
pelo seu devedor João Pinto de Lemos Júnior, contra 
Gaspar Cavalcante de Albuquerque Uchôa ; visto ter sido 
regularmente exigido o referido pagamento, em face do 
n.° 4 do art. 5.° e igual numero do art. 6.° do Regula- 
mento n.° 4355 de 17 de Abril de 1869, em que se 
fundou a decisão recorrida, e não procederem as ale- 
gações do recorrente. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 442.— GUERRA.— Em 28 de novembro de 1873. 

Declara que as The3ourarias de Fazenda não podem autorizar, 
sem ordem do Governo, transferencias das consignações dos 
officiaes do Exercito de umas para outras Províncias. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 28 de Novembro de 1873. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secreta- 
ria de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província da Parahyba do Norte, para seu 
conhec imento e execução, que a contar da data do ultimo 
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pagattiento deve ficar suspensa a consignação de quarenta 
mil réis ( 40$ ) mensaes, estabelecida na dita Provincia 
pelo Alferes do 14° batalhão de infantaria Manoel Joaquim 
do Nascimento Machado, sendo a respectiva guia re- 
mettida com urgência á mesma Secretaria de Estado, 
a fira de se poder autorizar a consignação que o dito 
oííicial pede estabelecer na Provincia do" Rio Grande do 
Norte, prevenindo por esta occasião o mesmo Inspector 
de que aquella consignação não podia ter sido paga em 
vista de simples communic.ição da Thesouraria de Fa- 
zenda do Geará, onde anteriormente era satisfeita na 
razão de trinta e seis mil réis ( 36$ ) mensaes, por isso 
que as Thesourarias não podem autorizar, sem ordem do 
Governo Imperial, as transferencias das consignações dos 
oííiciaes, de umas para outras Províncias, c devem limi- 
tar-se tão somente a requisitar entre si a suspensão das 
ditas consignações, quando 'o julguem necessário aos in- 
teresses da Fazenda Publica, dirigindo loiro ao mesmo 
Governo Imperial as devidas communicações, acompa* 
nhadasdas razões de tal procedimento. 

João José de Oliveira Junqueira* 
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N. 443.— GUERRA.— Eu 28 de novembro de 1873, 

Declara que as obras que correm pela Repartição das Obras Mr-» 
litares da C^rte nâo devem ser levadas a effeito sem approvação 
do Ministério da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 28 de Novembro de 1873. 

. Declaro a Vm., para a devida execução,, e em resposta 
ao seu oílicio reservado n.° 487 de 26 do corrente, que 
todas as propostas para obras, que tiverem de correr 
peia Repartição a seu cargo, devem ser apresentadas a 
esta S?cretaria de Estado, a fim de approvar-se a que 
maiores vantagens offerecer á Fazenda Publica, e la- 
vrar-se então na mesma Repartição a seu cargo o res- 

DECISÕES DE 1873. 51 
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pectivo contracto ; ficando Vm. na intelligeneia de que 
a nenhuma de taes obras se deverá dar começo, sem 
aquella approvaçâo. 

Deus Guarde a Vm. — João José de Oliveira Junqueira. 
—Sr. António Carneiro Leão. 



N. 444.— GUERRA. — Em29 dekovembrode 1873. 

Manda continuar o abono do meio soldo aos Lentes e Oppositores- 
das Escolas Central e Militar que o percebiam anteriormente ao 
Regulamento de 21 de Abril de 4860. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
*m 29 de Novembro de 1873 . 

Tendo sido presente a Sua Magestade o Imperador o 
officio de 5 de Junho ultimo, em que Vm. representou a 
duvida que a Pagadoria das Tropas da Corte tinha, em 
continuar o abono do meio soldo garantido pelo art. 401 
do Regulamento do 1.° de Março de 1858 aos militares 
empregados no magistério das Escolas Central e Militar, 
á vista do Decreto de 5 de Abril do corrente anno que 
melhorou seus vencimentos ; Houve o mesmo Augusto 
Senhor por bem Declarar por Sua Immediata e Imperial 
Resolução de 26 do presente mez, tomada sobre Con- 
sulta da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Es- 
tado, que os Lentes e Oppositores das referidas Escolas, 
que anteriormente ao Regulamento n.* 2582 de 21 de 
Abril de 1860, estavam no gozo da percepção do meio 
soldo correspondente ás suas patentes, devem conti- 
nuar a percebel-o depois da Lei n.° 2223 de 5 de Abril 
de 1873, que nada innovoua tal respeito: o que com- 
munico a Vm, para seu conhecimento e devidos ef- 
feitos. 

Deus Guarde a Vm.— João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Domingos José Alvares da Fonseca. 
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N. 443. — FAZENDA.— Em 29 de novembro de 1873. 

Recommenda ásThesourarias o cumprimento das disposições dos 
arts. 6. e 43 do Decreto n.° 52o5 de 5 de Abril ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 29 de Novembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, attendendo ao que representou o 
Director Geral da Contabilidade do mesmo Thesouro em 
oíllcio de 27 do corrente mez, ordena aos Srs. Inspecto- 
res das Thesourarias de Fazenda que, dentro do menor 
prazo possível, cumpram o que determinam os arts. 6.* 
e 13 do Decreto n.° 5255 de 5 de Abril ultimo, o propo- 
nham não só o regulamento interno para as suas Repar- 
tições, mas também as providencias que a experiência 
lhes tiver aconselhado, para simplificar-se o expediente 
e activar -se o desempenho do serviço a seu cargo, infor- 
mando ao mesmo tempo sobre o modo por que actual- 
mente são feitos esses trabalhos nas respectivas Thesou- 
rarias. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 44G. «-IMPÉRIO. — Em 29 de novembro de 1873. 

Ào Presidente da Província de S. Paulo.— Declara: i.° que é 
extensiva aos Professores dos cursos de preparatórios a dispo- 
sição do Aviso de 6 do mez findo sobre vencimentos d©s Pro- 
fessores da instrucção primaria e secundaria; 2.° quando 
lhes deve ser descontada a gratificação extraordinária da 5.* 
parte. 

3. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 29 de Novembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Accuso o recebimento do ofiicio 
de 5 do corrente, com o qual V. Ex. me remetteu o re, 
qticrimento cm que o Dr. Díoto do Mendonça Pinto 
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professor do historia e geograpbia do curso de prepara- 
tórios annexo á Faculdade de Direito dessa Província, 
recorre para o Governo Imperial do despacho da Junta 
de Fazenda, o qual foi por V. Ex. sustentado, relativo 
á reclamação que fez aquelle Professor por nào ter sido 
comprehendida no augmento de vencimentos, 50 % con- 
cedido pelo Decreto n.° 2223 de 5 de Abril do corrente 
anno a gratificação extraordinária que percebe pelos 
serviços distinctós prestados no magistério por mais de 
lo annos e por não pagar-se-lhe a mesma gratilicaçãQ 
nos casos de licença. 

Em resposta communico a V. Ex,, para sen conheci- 
mento e para o fazer constar á referida Junta: 

!.° Que, de conformidade com a Imperial Resolução 
de Consulta de i do mez passado, declarou-se ao Minis- 
tério da Fazenda no Aviso, junto por cópia, de 6 da- 
quelle mez que a gratificação extraordinária da 5." parte 
dos vencimentos concedida aos Professores que se dis- 
tinguirem no magistério por mais de 15 annos de 
serviço effectivo, da qual tratam os arfcs. 28 do Re- 
gulamento de 17 de Fevereiro de 1854 o 50 do de 24 do 
outubro de 4857, acompanha na mesma proporção os 
augmentos de vencimentos que posteriormente possam 
ter os Professores públicos de instrueção primaria e 
secundaria o bem assim que aos Professores que então 
estivessem nas alludidas circumstancias devia-se fazer 
o pagamento da mencionada gratificação co*n o aug^ 
mento de50°/o- Esta decisão é extensiva aos Profes- 
sores dos cursas de preparatórios annexos ás Faculdades 
de Direito, visto que elles gozam, por força do disposto 
no art. 24 do Regulamento que baixou com a Portaria 
de 4 de Maio de Í856, das vantagens a que se refere o 
art. 28 acima citado, e portanto ao recorrente deve ser 
paga com o referido augmento a gratificação da 5.* parte 
dos vencimeatos.. 

2.° Que essa gratificação deve ser descontada nos 
casos de licença ou de faltas dos Professores, não senda 
estas determinadas por serviço publico gratuito e obri- 
gatório por lei. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte i& 
Azevedo.— Sr. Presidente da Província de S. Paulo,, 
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N. 447. —IMPÉRIO. — Em 29 de novembro de 1873. 

Ao Director da Faculdade de Direito de S. Paulo.— Declara ser 
applicavel aos Professores substitutos dos cursos de prepara- 
tórios a disposição do Aviso de 4 de Setembro ultimo relativo 
aos Lentes substitutos das Faculdades. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro ein 29 de Novembro de 1873. 

Em resposta ao seu oíiicio de 27 do mez passado, de- 
claro a V. S. que, sendo applicavel aos Professores sub- 
stitutos dos cursos de preparatórios anoexos ás Facul- 
dades de Direito a disposição do Aviso de 4 de Setembro 
ultimo, relativa ao vencimento que devem perceber os 
Lentes substitutos das mesmas Faculdade quando regem 
cadeira, compete áquelles substitutos neste caso, atém 
do seu vencimento, uma gratificação igual á do Pro- 
fessor a quem substituírem, mas na hypothese de não 
perceber o Professor vencimento algum ou de achar-se 
a cadeira vaga, têm elles direito ao ordenado e grati- 
ficação desta, cessando o vencimento do lugar de Sub- 
stituto. 

Deus Guarde a V. S. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.~~Sr. Director da Faculdade de Direito de S. 
Paulo. 



N. 418.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 29 DG NOVEMBRO DS 1873. 

Exige dos Presidentes das Províncias informações acerca da 
execução que têm tido as disposições relativas á emancipação do 
estado servil. 

N. 2. — Circular.— Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro 
em 29 de Novembro de 1873. 

IHm. e Exm. Sr. — Carecendo o Ministério a meu 
cargo de esclarecimentos sobre a execução que nessa Pro- 
víncia têm tido as disposições relativas â emancipação 
do elemento servil, cumpre que V. Es. com toda a 
brevidade informe sobre este assumpto, maxírne sobre 
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os seguintes pontos: 4.° se pelos Parochos tem sidj 
cumpridas as disposições concernentes aos assenta- 
mentos de baptismo dos filhos livres de mulher es- 
crava; 2.° se foram executadas as disposições relativas 
à matricula especial dos escravos e dos ingénuos, de- 
clarando qual o numero de uns e de outros matriculados 
até o fim de Setembro ultimo; 3.° se em todos os 
municípios da Província foram organizadas as Juntas 
de classificação dos escravos que têm de ser libertados 
pelo fundo de emancipação, se taes Juntas têm funecio- 
nudo regularmente, e qual o motivo por que possam 
ter deixado de organizar-se as mencionadas Juntas em 
algumas localidades; 4.° qual o resultado dos trabalhos 
das Juntas de classificação, declarando qual o numero 
de escravos classificados, e o processo observado nos 
ditos trabalhos á vista do que dispõe o art. 27 do Re- 
gulamento n.° 5133 de 13 de Novembro de 1872. 
5-.° qual a importância do fundo de emancipação, dis- 
criminando as quantias consignadas pela Assembléa 
Provincial, e as provenientes de doações, ou legados 
instituídos com aquclle fim; 6° quaes as associações 
que na Província se têm organizado com o fim de pro- 
mover a libertação de escravos, eos resultados obtidos ; 
7.° Finalmente, qual o numero de escravos alforriados 
pela liberalidade particular desde a promulgação da 
IW n.° 2040 de 28 de Setembro de 1871 até 30 de 
Setembro próximo findo. 

Deus Guarde a V. Ex.—José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior.— Sv. Presidente da Província de ; . 
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N. 4 49. — GUERRA.— Em 3 de dezembro de 187J. 

Manda abonara mesma gratificação aosCommandantes das duas 
companhias de reformados da Gòrte, e bem assim Cíjuiparal-as 
em força. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 3 de Dezembro de 1873. 

Illm. c E*m. Sr. — Àpprovando as medidas que V. Ex. 
propõe em o seu oíficio n.° 15742 de 27 de Novembro 
ultimo, com o íhn de melhor rejularisar o serviço das 
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duas companhias de reformados desta Corte, declaro a 
V. Ex., para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
nesta data expeço ordem á Pagadoria das Tropas da 
Corte para mandar abonar mensalmente a gratificação 
de cincocnta mil réis a cada um dos Commandantes das 
referidas companhias, as quaes devem ser equiparadas 
em força ; sendo dispensado do commandoda l. a o Te- 
nente reformado do Exercito Lúcio da Cunha Pauvolid 
e Menezes, que por ser tamhem empregado na Escola 
Militar não pôde preencher bem as* obrigações inhe- 
rentes áquelle commando. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Barão da Gavia. 



N. 4Ç0.— FAZENDA.— Em 3 de dezembro de 1873. 

Declara que a verba « Exercícios findos » pôde ser supprida com 
sobras de outras, quando seja isso necessário e possível. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 3 de Dezembro de 1873. 

Declaro a V. S., para os fins convenientes, que Sua 
Magestade o Imperador, Gonformando-se com a Consulta 
da Secção de Fazenda do Conselho de Estado, inclusa 
por cópia, Houve por bem Decidir, por Immediata Re- 
solução de 19 de Novembro ultimo, que, em virtude 
da genérica disposição do art. 13 da Lei u. ° 1177 de 9 
de Setembro de 1862, está o Governo autorizado para 
supprir a verba— Exercícios findos — com sobras de 
outras, quando seja isso necessário e possível. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco.*- Sr. 
Conselheiro Director Geral de Contabilidade. 
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N. 451 . — FAZENDA. — Em 3 de dezembro de 1873 * 

Os Exequalur concedidos pelo Ministério da Justiça ás sentenças 
de formaes de partilhas feitas em Portugal, para a transfe- 
rencia de prédios situados nesta Corte, estam sujeitos uni- 
camente aos emolumentos de i0#000. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 3 de Dezembro de 1873. 

Em additamento á Portaria n.° 4 de 31 de Março do 
corrente anno, que respondeu a uma parle das con- 
sultas do Sr. Administrador da Recebedoria do Rio de 
Janeiro, feitas á Directoria Geral das Rendas em oflicio 
n.° 97 de 14 de Outubro de 1872, tenho a declarar-lho 
que os Exeqnatur concedidos pelo Ministério da Justiça 
ás sentenças de formaes de partilhas feitas em Portugal 
para a transferencia de prédios situados nesta Corte, 
devem ser equiparados às Portarias não especificadas, 
de que trata o § 9i do Regulamento n.° 4336 de 24 de 
Abril de 1869, e como taes estão sujeitos unicamente 
aos emolumentos de 10#000. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 452. — FAZENDA. — Em S de dezembro de 1873. 

• Declara ser devido o imposto de i por cento sobre a venda de 
mercadorias em leilão, emquanto não fôr publicado o Regu- 
lamento concernente á execução do art. li, § li, regra 3. a , 
da Lei n.° 2348 deste anno, que o aboliu. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 5 de Dezembro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Em additamento ao meu Aviso de 
18 de Outubro próximo passado, em que communiquei 
a V. Ex. ter sido indeferido o requerimento de João 
Chrysostomo da Silva Jatahy e António dos Santos 
Neves, pedindo a restituição da importância do im- 
posto de um por cento que pagaram pelas mercadorias 
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por elles vendidas como agentes de leilão, devo declarar 
a V. Ex., para evitar qualquer duvida, que o dito im- 
posto é devido até que o Governo, usando da autori- 
zação que tem, publique o Regulamento concernente 
á execução do art. li, § 11, regra 3.\ da Lei n.° 23i8 
de 25 de Agosto do corrente anno. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Presidente da Província do Ceará. 



N. 453.— FAZENDA.— Em 6 de dezembro de 1873. 

» 
Das nomeações interinas deve-sc cobrar, além do sello fixo de 
i#000, mais 5 % deduzidos dos venci men los de um anno pela 
• duodécima parle . 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-* Rio de Ja- 
neiro em 6 de Dezembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
Souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, era resposta ao seu officio n.° 122 de 20 
de Junho próximo passado, que não pôde ser approvado 
o seu procedimento decidindo que a nomeação de Pro- 
motor Publico interino da comarca de Taquary, estava 
tão somente sujeita ao sello íixo de 1,5000 do § 12 
do art. 13 do Regulmento n.° 430o de 9 de Abril de 
1870; porquanto, desde que foi expedida a circular 
n.° 105 de 10 de Abril de 1872, tem-se cobrado no The- 
souro 7 °/o do* Empregados que anteriormente pagavam 
por suas nomeações 2 °/„ de selló e 5 % de direitos, e 
unicamente taes direitos dos que só estavam sujeitos a 
ellos: devendo, portanto, as nomeações interinas pagar, 
além do sello íixo de 1$000, mais 5 "/«deduzidos dos 
vencimentos de um anno pela 12. a parte. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 454. — FAZENDA. — Em 9 de dezembro de 1873. 

Declara que do 4.° de Janeiro próximo futuro em diante, deve 
eessar a contribuição de íflOOO por tonelada de carga dos 
navios arribados, que descarregam na Ilha das Enxadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 9 de Dezembro de 1873. 

Fique V. S. na intelligencia de que do i.° de Janeiro 
próximo futuro em diante, em que começará a ter exe- 
cução o Decreto n.° 5V74 de 26 do mez passado, cessa a 
contribuição de 2#000 por tonelada de carga dos navios 
arribados, que descarregam na Ilha das Enxadas, à qual 
se sujeitara António Martins Lage, arrendatário dos ar- 
mazéns que se acham ao serviço da Alfandega na mesma 
Ilha ; visto que no calculo das taxas fixadas na tabeliã 
annexa ao dito Decreto não se contou com aquella con- 
tribuição, que ficou assim abolida. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 



N. 455.— GUERRA.— Em 10 de dezembro de 1873. 

Manda que os processos de Conselhos de Direcção e d 3 Averiguação 
sejam remettidos ao Ajudante General pára serem definitiva* 
mente julgados. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 10 de Dezembro de 5873. 

Illm. e Exm. Sr. — Representando o Conselheiro Aju- 
dante General em o seu officio n.° 15841 de 29 do mez 
próximo findo que essa Presidência tem resolvido sobre 
processos de Conselho de Averiguação, mandando reco- 
nhecer Cadetes e sol. lados particulares cm Ordem do 
Dia; e competindo áquella autoridade, pelo art. 50, § 
3.° do Regulamento n.° 4156 de 17 de Abril de 1868, 
reconhecer a idoneidade e identidade das pessoas que 
pretendem ser Cadetes da l. a e 2. a classe, e soldados 
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particulares; declaro a Y. Ex. que (teve expedir sua» 
ordens para que, terminados os processos de Conselhos 
de Direcção e de Averiguação, sejam elles remettidos ao 
mesmo Ajudante General para serem definitivamente 
julgados. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Jun- 
queira. — Sr. Presidente da Província da Parahyba do 
Norte. 



»>—■ 



N. 456.— AGRICULTURA, COMMERC:0 E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 10 DE DEZEMBRO DE 1873. 

Declara que, sendo o Collector de Rendas Geraes genro do Pre- 
sidente dâ Gamara Municipal , deve este ser substituído 
pelo immediato em votos para a composição da Junta classi- 
ficadora, devendo-se arbitrar o valor do escravo que tenha 
de ser emancipado, quando não tenha sido accordado ou nao» 
constar de avaliação judicial. 

N. 3. — i. a Secção.— Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro 
em 10 de Dezembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Governo Imperial approva * 
decisão pela qual V. Ex. respondendo á consulta que 
lhe dirigiu o Presidente da Camará Municipal de Maroim 
declarou, que, dada a hypothesede ser o Collector de 
Rendas Geraes do Município genro do Presidente da 
Camará deverá, para composição das Juntas classifica* 
doras de que trata o art. 28 do Regulamento que baixou 
com o Decreto n.* 5135 de 13 de Novembro de 1872 
ser o dito Presidente substituído pelo Vereador im- 
mediato na votação e que esteja em exercício do cargo; 
e bem assim que o valor do escravo que tenha de ser 
emancipado, deve ser arbitrado nos termos do art. 37 
do citado Regulamento, uma vez que não tenha sido 
declarado pelo senhor, ou se, declarado, não houver 
sido julgado razoável pelo agente fiscal, ou finalmente 
se não houver avaliação judicial que dispense arbi- 
tramento. 

Deus Guarde a V. Ex. — José Fernandes da Costa Pe- 
reira Júnior.— St. Presidente da Província de Sergipe* 
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N. 457. —IMPÉRIO. — Em 10 de dezembro de 1873, 

Ao Presidente da Província do Espirito Santo.— Declara que o 
Eleitor perde o direito de votar no respectivo collegio, por 
mudança de domicilio, somente quando esta é para fora da 
Provinda. 

2. a Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 10 de Dezembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr. — Havendo o cidadão Virgílio 
Francisco da Silva consultado essa Presidência se pelo 
facto de se ter elle mudado para a villa de Hapemerim, 
onde exerce os officios de Tabellião e Escrivão do eivei 
e crime, podia, na qualidade de Eleitor dá parochia de 
Benevente, onde fora domiciliário, votar no respectiva 
collegio eleitoral na próxima eleição de Deputados Pro- 
vinciaes; — respondera-lhe V. Ex. aífirmativamente, 
baseando-se no art. 65 da Lei de 19 de Agosto de 1846 e 
aos Avisos n. 08 419 de 23 de Novembro de 1857, 11 de 
15 de Janeiro de 1864 e 368 de 24 de Novembro de 1869, 
visto que aquelle direito somente caducaria se o dita 
cidadão se tivesse mudado para fora da Província. 

E como esteja esta decisão de harmonia com as dispa- 
sições em vigor, citadas por V. Ex., declaro-lhe que o 
Governo Imperial a approva: 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa deOti* 
veira. — Sr* Presidente da Província do Espirita Santa. 



N. 458.— IMPÉRIO.— Aviso de 11 de dezembro de 4873. 

Ao Presidente da Província do Espirito Santo. —Declara ser con- 
forme a lei a seguinte decisão— que a suspensão das íuneções de 
Delegado de Policia, em virtude de pronuncia em crime de 
responsabilidade, priva do exercicio de Secretario da Camará 
Municipal. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro em 11 de Dezembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao ofíicio de V. Ex. 
de 15 do mez findo, communico-lhe que o Governa 
Imperial approvou a decisão dada por V. Ex. sobre a, 
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consulta do Presidente da Gamara Municipal da villa da 
Barra de S. Matheus, declarando a este que a suspensão 
do Delegado de Policia daquelle termo em virtude de 
pronuncia em processo por crime de responsabilidade, 
privava-ode exercer o emprego de Secretario da dita 
Camará, visto ser essa decisão conforme à disposição do 
arí. 29 da Lei n.° 2033 de 20 de Setembro de 4871 e a 
doutrina do Aviso n.° 125 de 19 de Abril de 1872. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira.— Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 



—— 



N. 459.— GUERRA. — Em 12 de dezembro de 1873. 

Declara que o Arsenal de Guerra da Corte deve organizar férias 
e passar conhecimentos especiaes para pagamento das obras 
que fôr autorizado a executar em outros estabelecimentos 
militares. 

Ministério d-os Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
em 12 de Dezembro de 1873. 

Tendo Vm., em seu officio sob n.° 282 de 22 de No- 
vembro ultimo, ponderado que a obra mandada fazer 
pelo Arsenal de Guerra da Corte no quartel da maruja 
da fortaleza da Lage e que demanda a despeza de um 
conto cento sessenta e uui mil seiscentos e onze réis 
(l:16i#6il), como se verifica pelo orçamento que 
acompanhou o seu citado officio, não se limita a- pe- 
quenos concertos e caiação, segundo declarou o Aviso 
de 28 de Outubro anterior ; e representando Vm. ao 
mesmo tempo a conveniência de serem extremadas taes 
despezas, das que são propriamente relativas a esse 
estabelecimento : declaro a Vm., para seu conhecimento 
e íins convenientes, que deve mandar executar aquella 
obra dentro dos limites do orçamento acima referido 
de um conto cento sessenta e um mil seiscentos e onze 
réis (1:161^(611), e bem assim que d'ora em diante, 
sempre que se houver de effectuar despezas idênticas, 
deverão se organizar férias especiaes para o pagamento 
dos jornaes dos operários que tiverem trabalhado nas 
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obras alheias ao referido Arsenal, e, quando houver de 
comprar-se o material necessário, ser elle satisfeito por 
conhecimento especial, designando-se sua origem, para 
que poss4 ter lugar a devida classificação, e se conheça 
a importância da despeza feita em cada estabelecimento 
militar. 

Deus Guarde a Vm.— João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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Jí . 460. — FAZENDA . — Em 12 de dezembro de 1#73 . 

Reforma decisões da Alfandega de Pernambuco relativas a um 
despacho de trinta peças de cassa de algodão listrado, não só 
quanto á qualificação da mercadoria, como á restituição dos 
direitos de consumo, por querer a parte reexportal-a. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro em 12 de Dezembro de 1873. 

Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector daThe- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco que, 
tendo sido presente a este Tribunal o recurso que acom- 
panhou o seu officio n.° 972 de 26 de Agosto próximo 
passado, interposto pelos negociantes Carneiro & No- 
gueira das decisões da Alfandega, de 29 de Julho ul- 
timo, 6 e 13 daquelle mez, que, de accôrdo com o pa- 
recer da respectiva commissão da Tarifa, sustentou a 
qualificação de « tarlatana », sujeita á taxa de 50000 o 
kilogramma do art. 536, dada pelo Conferente da sahida 
a trinta peças de cassa de algodão de listra, por elles 
submettidas a despacho para pagar a taxa de 20000 na 
forma do art. BiO da dita Tarifa ; e negou-lhes, outrosim, 
a restituição dos direitos pagos pela mencionada mer- 
cadoria, na importância de cento e setenta e seis mil 
quatrocentos noventa e três réis, que pediram, por pre- 
tenderem reexportal-a para o porto de sua procedência, 
visto não se conformarem com a qualificação dada pela 
Alfandega : resolveu o dito Tribunal reformar as deci- 
sões recorridas nao só quanto á alludida qualificação 
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que devera ter sido a de « cassa de algodão até quinze 
flos, » sujeita á referida taxa de 2#000 o kilograrama, pelos 
fundamento* constantes do parecer junto por cópia, da 
Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, 
mas também quanto á recusa da restituição dosdireitos 
arrecadados; porquanto oart. 620 do Regulamento de 19 
de Setembro de 1860, como se conhece da sua letra, re- 
fere-se a despachos, já concluídos, de géneros para con- 
sumo, sem a contestação que se deu no caso vertente, 
prevista nos arts. 579 e 598 do citado Regulamento, se- 
gundo o penúltimo dos quaes são pagos os direitos de 
importação quando, não se verificando a reexportação, 
as mercadorias são postas a consumo. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 461. — MARINHA. — Aviso de 13 de dezembro de 187$. 

Declara que os Officiaes da Armada não têm direito ás gratificações 
de empregos ou commissões em terra, em quanto, por qualquer 
impedimento, deixarem o respectivo exercício. 

3.* Secção.— N. 2657. — Ministério dos Negócios da 
Marinha. — Rio de Janeiro em 13 de Dtzembro de 1873. 

Illm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o Imperador 
foram presentes o oflicio de V. Ex., n.°83, del8de 
Setembro do anno próximo passado, e cópia do que a 
V. Ex. dirigiu o Cipitãodo Porto dessa Provincia, 
consultando se, nos lermos da lei, pôde a Thesouraria 
de Fazenda dessontar-lhc, como effectivamente o fez, 
a gratificação dos dias em que, por doente, deixou o 
exercício do cargo. 

Attendendo que, estabelecidas as gratificações uni- 
camente para remunerar o trabalho effectivo do em- 
prego ou commissão, em beneficio dos Officiaes de 
marinha não ha resolução ou lei alguma que faça 
excepção desta regra, aliás confirmada pelo Decreto 
n.° 1993 de 14 de Outubro de 1857, que manda abonar 
ao substituto a gratificação do substituido; e ainda 
considerando que por este Ministério, em casos aná- 
logos ao de que se trata, foi sempre observado o prin- 
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cipio da deducção de vencimentos c vantagens que a 
tabeliã de 5 de Fevereiro de 1872 reunia sob o titulo 
genérico de — gratificações — ; o mesmo Augusto Senhor, 
por Immediata Resolução do 10 do corrente mez, to- 
mada sobre Consulta da Secção de Marinha e Guerra 
do Conselho de Estado, Houve por bem, para os fins 
convenientes, Mandar declarar que a Thesourariade 
Fazenda dessa Provincia procedeu de accôrdo com a le- 
gislação em vigor, descontando na gratificação do refe- 
rido Capitão do Porto a quota relativa aos dias em que 
esteve doente, abonando-a, entretanto, a quem o sub- 
stituiu durante o seu impedimento. 

Deus Guarde a V . Ex. — Joaquim Delfino Ribeiro da Luz '. 
— Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo. 
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N. 462.— GUERRA. —Em 13 de dezembro de 1873. 

Manda preparar mais duas amostras, além da que já existe, para 
servirem de typos no fornecimento de panno azul que se em- 
prega na confecção do fardamento do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro 
em 13 de Dezembro de 1873. 

Representando diversos negociantes importadores a 
inconveniência de haver um único typo invariável de 
panno azul que se emprega na confecção do fardamento 
do Exercito, visto que pôde isso dar lugar a monopólio 
que não convém animar, pois seria o exclusivo dada a 
um fabricante; é mister que V. S., procedendo pela 
forma determinada em meu Aviso da 5 de Maio do 
corrente anno, faça preparar mais duas amostras da- 
quella fazenda, alôm da que já existe, para servirem 
de typos no referido fornecimento, comtanto que apre- 
sentem todas a mesma côr c qualidade, e sejam da mesma 
duração. 

Deus Guarde a V. S. — João José de Oliceira Junqueira. 
— Sr. Francisco António Rapozo. 
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N. 463.— IMPÉRIO . — Aviso de 13 de dezembro de 1873. 

Ao Ministério da Fazenda.— Resolve duvidas sobre as gratifica- 
ções que competem aos Trofessores adjuntos de instrucçao pri- 
maria regendo cadeira. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios <lo Império. — 
Rio de Janeiro em 13 de Dezembro de 1873. 

Illm. eExra. Sr.— - Resolvendo as duvidas apresen- 
tadas pela 3.* Contadoria doThesouro Nacional na infor- 
mação que, por cópia, acompanhou o Aviso de V. E\. 
de 13 do inez passado, tenho a honra de declarar a 
V. Ex: 

1.° Que, de conformidade com o que foi decidido pelo 
meu Aviso de 13 de Outubro ultimo, os Professores 
adjuntos que regerem cadeira publica de instrucçao 
primaria, têm direito, além do vencimento do seu lucrar, 
segundo o Decreto Legislativo n.° 222 < de 5 de Abril do 
corrente anno, á gratificação de 600£000 annuaes mar- 
cada noart. 40 do Regulamento de 17 de Fevereiro de 
1854, sendo a cadeira dei. gráo ; e por tanto deve ser 
feito nesta conformidade o pagamento do que tem exer- 
cido a Professora adjunta D. Maria Fortunata Cardozo de 
Siqueira Amazonas, deste 7 de Agosto ultimo em que 
começou a reger a 3. a cadeira publica de meninas da 
freguezia de S. Christovâo ; 

2.° Que também deve considera r-se subsistente a 
gratificação especial de 400#000 annnaes, concedida por 
Aviso de 23 de Março de 1859, além dos referidos venci- 
mentos, aos Professores adjuntos que, servindo nas 
escolas publicas das freguezias da cidade, forem no- 
meados para regerem cadeiras das de fora, visto que tal 
concessão teve por fim compensar estes adjuntos das 
despezas extraordinárias, que são obrigados afazer em 
razão do serviço especial para que são designados. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de OU- 
rtira. — A* S. Ex. oSr. Visconde do Rio Branco. 
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N. 464.— FAZENDA.— Em 17 de dezembro de 1873. 

Eleva a vinte e seis o numero dos Despachantes da Alfandegar 

da Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 17 de Dezembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província da Bahia, que á vista 
da informação prestada pelo Inspector da Alfandega 
da mesma Província, no officio que acompanhou o seu 
de 5 de Novembro próximo passado, fica elevado de 
vinte a vinte e seis o numero dos Despachantes marcado 
á dita Alfandega pelo art. l.° do Decreto n.* 3828 de 30 
de Marca de 1867, conforme autoriza o art. 30 desse 
Decreto. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 465.— FAZENDA.— Em 17 de dezembro de 1873, 

Somente o serviço que fôr indispensável pôr em dia, pôde ser exe- 
cutado fora das horas do expediente ordinário. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 17 de Dezembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector dâ The- 
souraria de Fazenda da Província do Paraná, em res- 
posta ao seu officio n.° 55 de 7 de Agosto ultimo, com 
o qual submetteu â approvação do mesmo Thesouro a 
tabeliã das gratificações para trabalhos fora das horas 
do expediente : 

i.° Que a escripturação em borrador, do Diário e 
Livro Mestre da Thesouraria, desde 1854 até 1872, não 
é trabalho que esteja nos precisos termos do Decreto 
n.° 5255 de 5 de Abril do corrente anno, para ser 
feito pelo modo que indica o Sr. Inspector ; pois o que 
o dito Decreto permitte é que se execute fora das horas 
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do expediente ordinário o serviço que fôr indispensável 
pór ein dia, caso em que não está o de que se trata, 
que tornou-se dispensável desde que os balanços desses 
annos foram organizados em tempo competente : 

2.* Que para a escripturação das vendas das terras 
devolutas, de 1865 a 1872, fica arbitrado o prazo de 
quinze dias, para cada anno, e a diária de três mil réis : 

3.° Que para as tomadas de contas a diária será 
também de três mil réis, e os prazos os indicados na 
tabeliã junta. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 466.— FAZENDA.— Em 17 de dezembro de 1873. 

Sobre o pagamento de trabalhos fora das horas do expediente, e o 

prafco para a tomada de contas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
em 17 de Dezembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda: 

1.° Que é fixada em três mil réis a diária que se 
houver de abonar aos empregados encarregados de tra- 
balhos fora das horas do expediente nas Províncias ; 
sendo a de quatro mil réis, estabelecida nas Instrucções 
de 29 de Abril do anno corrente, unicamente para os 
trabalhos dessa natureza distribuídos pelo Thesouro Na- 
cional ; 

2.° Que o numero de dias marcados nas tabeliãs de 
prazos para tomada de contas é sempre correspondente 
ás contas de um anno completo ; quando estas com- 
prehenderem alguns mezes do exercido, se pagará a 
diária proporcionalmente ao tempo que a conta repre- 
sentar ; 

3.° Que as contas importantes não devem deixar de 
ser revistas, dando-se para isso prazo igual ao arbi- 
trado para a tomada, e abonando-se npst? chso ao apu- 
rador um terço da gratificação que couber ao tomador. 

Visconde do Rio Branco . 



4 -T> DKGIS0EB 

N 407.— FAZENDA-— Em 19 dis dezembro de 1873. 

Pt instrucções ás Thcsourarias para a cscripturação da d^spe^a 
com o pigamento das differenças de cambio nos casos de re- 
messa de fundos para Londres, e da proveniente dos juros de 
quantias entradas nos respectivos cofres. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro 
em 19 de Dezembro de 1873. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente doTritymal 
doThesouro Nacional, reconliecendo que algumas The- 
sourarias de Fazenda classificaram nos §| 1.° e 2>do, 
art. 7.° do Orçamento que regeu no exercício de 1872— 
1873 as differenças de cambio que pagaram por cambiaes 
obtidas sobre a Praça de Londres, e os juros de quantias 
entradas em seus cofres, despezas essas que deviam ser 
classificadas nos §§ 16 e 17, e convindo evitar a repro- 
ducção de taes factos, declara aos Srs. Inspectores das 
mesmas Thesourarias que devem observar as seguintes 
instrucções : 

1.* A despeza que se fizer com a differença de câmbios, 
quando se remetterem fundos para Londres, tomando- 
se cambiaes nas Praças do Império, pertence à verba 
« Despezas eventuae^s » em que se incluem as differenças 
de cambio, as quaes devem vir como taes especificadas ; 

2. a A' verba « Juros da divida interna » somente se 
levarão os juros vencidos pelas apólices inscriptas nos 
seus livros ; e esta despeza se deve considerar feita in- 
tegralmente em cada semestre , escripturando-se em 
deposito a importância dos juros que na occasião do pa- 
gamento não foreni satisfeitos, para serem entregues 
aos donos das apólices quando os reclamarem; 

3. a Os juros das quantias que entrarem no cofre como 
caução de contractos ou fianças devem ser levados á verba 
« Prémios, juros recíprocos, etc. », cessando qualquer 
outra classificação que se lhe tenha dado ; cumprindo 
corrigir os erros commettidos na classificação feita não 
só no corrente exercicio de 1873 — 1874, como no de 
1872—1873. 

E porque houve erro na classificação do exercicio de 
1871—1872, resultando dahi que a respectiva synopse 
apresenta um excesso de despeza sobre o credito de 
15:277^405 na verba « Juros da divida interna », conven^ 
que os mesmos Srs. Inspectores informem com urgência 
que apólices venceram juros nesse exercicio, c de quá 
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procedo a differença entre esses e os juros que men- 
cionaram nos seus balancetes, a lim de que se possa fazer 
a necessária correcção no balanço definitivo que deve 
ser presente á Asseinbléa Geral Legislativa na próxima 
sessão . 

Visconde do Rio Branco . 



N. 468.— QUEBRA. — Em 19 de dezembro de 1873. 

Manda que sejam inspeccionadas de saude as praças que reque- 
rerem engajamento, allegando h^ver concluído o seu tempo 
fle serviço. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro 
cm 19 de Dezembro de 1873. 

Illm. eExm. Sr. — Para se poder resolver sobre o 
requerimento informado por V. Ex. em 6 de Novembro 
próximo findo e em que o Cabo de Esquadra do 18.° ba- 
talbão de infantaria Manoel Joaquim da Rocha Moreira, 
allegando ter concluído o seu tempo de praça, pede 
engajar-se por mais seisannos com destino ao 15.° da 
mesma arma, convém que V. Ex. o mande inspeccionar 
pela Junta Militar de Saude e remetta o respectivo 
termo a esta Secretaria de Estado, devendo V. Ex. 
proceder dessa mesma forma sempre que tiver de 
enviar requerimentos de pretenções idênticas. 

Deus Guarde a V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
-r?Sr. Presidente da Provinciada Bahia. 
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N. 469.— GUERRA. — Em 22 de dezembro de Í873. 

Determina que os recrutas, que alienarem isenção legal de serviço 
do Exercito, não sejam reméttidos para a C6rte, sem que delles 
se exijam nos prazos da Lei as provas de sua ai legação, e sejam 
os seus requerimentos indeferidos pelas Presidências. 

Circular. — Ministério dos Negócios <Ja Guerra. — Rio 
de Janeiro cm 22 de Dezembro de 1873. 

Ulm. e E\m. Sr. — Não devendo ser enviados para 
esta Corte os recrutas que allegarem isenção legal do 
serviço das armas, sem que delles sejam exigidas, nos 
prazos determinados pelos Regulamentos, as provas de 
sua allegação, e indeferidos os seus requerimentos pelas 
Presidências, que deverão communicar ao Governo essa 
circumstancia a respeito de cada recruta com que ella 
se der ; assim o declaro a V. Ex. 5 para seu conhecimento 
e execução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a .V. Ex. — João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Provincia de 



N • 470. — GUERRA. — Em 22 de dezembro de 1873. 

Manda dar maior dimensão ás amostras — typos, — que têm cte 
servir de base aos fornecimentos contractados pela Intendeneia 
da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra. -—Rio de Janeiro 
em 22 de Dezembro de 1873. 

Convindo dar maior dimensão ás amostras— «typos, — 
que têm de servir de base aos fornecimentos, ^njo.s 
contractos houverem de ser feitos na Intendência da 
Guerra, a fim de poder-se tirar a parte necessária para 
guia dos negociantes com quem contractar-se os ditos 
fornecimentos; assim o declaro a V. S. para seu 
conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— João José de Oliveira Junqueira , 
«*Sr. Francisco António Rapozo. 
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N. 471.— GUERRA. — Em 22 de dezembro de 1873. 

Declara que o valor da etapa marcada pelo Governo deve regular 
da data em que fôr a ordem recebida em cada Província. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro em 22 de Dezembro de 1873. 

Mm. e Exm. Sr. — Acontecendo algumas vezes que 
a ordem do Governo fixando o valor da etapa só chegue 
ás Províncias depois de começado o semestre em que 
tem de vigorar, declaro a V. Ex., para seu conhecimento 
e devida execução na parte que lhe toca, que aquelle 
valor em tal caso deve regular da data em que fôr a 
mesma ordem recebida, não se effectuando a reposição 
do que tiver sido abonado desde o principio do semestre 
anterior, nem havendo também direito á indemnização 
no caso inverso. 

Deus Guarde a V. Ex.— João José de Oliveira Junqueira. 
— Sr. Presidente da Província de 

N. 472.— IMPÉRIO.— Aviso de 2G de dezembro de 1873. 

Ao Presidente da Província da Bahia.— Declara : i.° ser incompa- 
tível o exercício simultâneo dos cargos de Vereador e de Juiz 
de Paz ; 2.° não haver incompatibilidade entre os cargos de 
Vereador e de Subdelegado ; 3. ° o mesmo entre o cargo de Ve- 
reador e o posto de Official da Guarda Nacional ; 4.° que o impe- 
dimento do Juiz de Paz para exercer funcçõeseleitoraes inhibe-o 
também de exercer as de Vereador. 

2. a Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 26 de Dezembro de 1873. 

Rim. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador, em o officio de 11 de Fevereiro do corrente 
anno, a cópia que o acompanhou do acto da mesma data, 
pelo qual essa Presidência declarou ao Presidente inte- 
rino da Gamara Municipal da villa de Itaparica : 

l.° Que è incompatível o exercício simultâneo dos 
cargos de Vereador e de Juiz de Paz, como se acha decla- 
rado no Ari so n.« 337 de IS de Setembro do anno pas- 
sai ; 
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2.° Que o cidadão que ao mesmo tempo è Subdelegado 
e Vereador tem obrigação, como dispõe o Aviso n.° 477 
de 20 de Outubro de 1869, de servir o primeiro dos ditos 
cargos de preferencia ao outro, salvo se, nos termos dos 
nrls. 491 e 492 do Regulamento n.° 120 de 31 de Janeiro 
de 1842, obtiver excusa do de Subdelegado ; 

3.° Que não ha incompalibilidade entre o cargo de 
Vereador e o posto de Official da Guarda Nacional, como 
dispõe a Portaria de 4 de Agosto de 1834 e Aviso n.°408 
de 22 de Setembro de 1860 ; 

4.° Finalmente que, se o cidadão, a quem como Juiz 
de Paz competir o exercício de funeções cleitoraes, 
sendo ao mesmo tempo Vereador, estiver impedido para 
aquelle exercício, deverá ser considerado como tanibim 
impedido para o segundo cargo. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que a 1.% 3. a e 4. a das ditas decisões são approvadas; 
mas não a 2.% á vista da doutrina do Aviso de 20 de 
Maio deste anno, que declarou, sobre consulta da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, ter 
cessado, em virtude da disposição do art. 19 pirte 1.* 
do Decreto n.° 4824 de 22 de Dezembro de 1871, toda 
incompatibilidade entre os cargos de Vereador e de 
Subdelegado, visto haver passado para os Juizes de Paz 
a attribuiçãoque tinham os Delegados e Subdelegados 
de julgar as infracções de posturas municipaes. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N. 473.— FAZENDA— Em 26 de dezembro de 1873. 

Declara approvadas as lotações dos emolumentos dos lugares de 
Juizes Municipaes e de Orphâos dos termos reunidos do Mearim 
e Anajatuba, e do termo do Icatú, Província do Maranhão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 26 de Dezembro de 1873. 

Gommunico a V. Ex., para os convenientes fins, que 
nesta data approvo as lotações dos emolumentos que 
podem perceber annualmente os Juizes Municipaes e 
de Orphãos dos termos reunidos do Mearim e Anajatubã, 
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e do termo do Icatú, na Província do Maranhão, de que 
deu conta o Inspector da respectiva Thesouraria, no 
officio n.° 74, de 17 do mez de Novembro ultimo ; sendo 
os dos primeiros dos referidos lermos estimados em du- 
zentos mil réis repartidamente entre os dous, e os do 
Icatú em cento e cincoenta mil réis. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Braneo.— 
A' S. Ex. o Sr. Manoel António Duarte de Azevedo, 
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N. 474.— FAZENDA. -Em 27 de dezembro de 1873. 

Solve duvidas da Directoria Geral da Contabilidade relativas á 
liquidação do tempo de serviço dos empregados de Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— ftio de Janeiro 
em 27 de Dezembro de 1873, 

Sobre a duvida proposta por V. S. em seu parecer 
de 24 de Maio ultimo, relativi á liquidação do tempo 
de serviço de Puarte Cláudio JJaet de Bicellar Pinto 
Guedes, aposentado no luaar de Pagador da extincta 
4/ Pagadoria do Tbesouro Nacional, tenho de decla- 
rarrlhe, em observância da Imperial Resolução de 
Consulta da Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 
19 de Novembro próximo pretérito: 

i.° Que regularmente procedeu essa Directoria Geral, 
não computando n? referida liquidação o período de 
praça do dito aposentado correspondente à sua meno- 
ridade, e bem assim q decorrido da demissão que ti- 
vera do serviço militar ao da reintegração, não obs- 
tante lhe haver sido contado para a reforma como 
Oííicial do Exercito lodo o mencionado tempo, que 
ultimamente, pela Imperial Resolução de 24 de Junho 
de 1872, foi mandado addicionar ao que elle já tinha 
como empregado; pois que essa glosa de tempo, que 
aliás nenhum prejuízo causou ao mesmo aposentado, 
fundou-se noarl. 24§3. 6 do Decreto de 6 de Abril 
de 1368, que exclue da contagem, para a aposentadoria 
do empregado de Fazenda, serviço prestado no Exerci tq 
pu na Armada, já incluido em reforma militar ; 

DECISÕES DE 1373. $4 
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2é° Que no exercício da atlribuição conferida ao 
Thi»s3uro de liquidar osserviços e fixar es vencimentos 
de inactividhde dos empregados de Fazenda, cabe- lhe 
o direito de glosar o tempo que se pretenda contar de 
serviço, quando este não fôr considerado tal, ou re- 
putado computável segundo as leis de Fazenda, aindi no 
caso de ter sido reconhecido pelos diversos Ministérios 
ou Tribunaes o prestado eui Repartições, ou classes que 
lhes são subordinadas. 

Deu; 6 jarda a V. S.— Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Director Gorai da Contabilidade. 



N. 473.— IMPÉRIO.— Em 33 de dszebbki d 3 1873. 

A) Pi-esidente da Província de Santa Catharina. —Declara ser 
geral e applicavel a tod tsa* hypotheses semelhantes a doutri- 
na do Aviso de 8 de Novembro ultimo sobre pagamento de côn- 
grua a Vigários. 

4. a Secção. —Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro cm 30 de Dezembro de 1873. 

IUm. c E\m. Sr. — Para fazer constar ao Inspector da 
Thesouraria de Fazenda dessa Província, cm resposta ao 
oflicio que este dirigiu ao Ministério do Império com 
data dt 24 do mez findo, declaro a V. Ex. : 

1.° Que deve ser considerada como geral e applicavel 
a todas as hypotheses semelhantes a doutrina do Aviso 
de 8 de Novembro ultimo, que approvou o acto pelo 
qual o Presidente da Província de Pernambuco ordenou 
à Thesouraria de Fazenda que não pagasse a Vigário ai* 
gum a respectiva côngrua s^m apresentação de a t testado 
de frequência, em que se ache expressamente deel trado 
ler cumprido os deveres de seu ministério e celebrado 
a missa conventual ; 

2.° Que t achando-se designadas em diversos Avisos as 
autoridades competentes para passarem attestados de 
frequência aos Pdrochos, djve ser feito o pagamento da 
côngrua a eslesá vista de laesatteslados. 

Djus Gaarde a Y. Kx. — João Alfredo Corrêa deOlirei~ 
ra. — S .*. Presi lente da Prpviocia de Santa Citharina. 



D 9 GOVERNO. 4±7 

N. 476.— IMPÉRIO,— Em 30 de dezembro de 1873. 

Ao Governador do Bispado do Maranhão.— Declara : I .* que a pes- 
soa que accumular os lugares de Cónego e de Professor de Semi- 
nário tem direito á percepção dos respectivos ordenados, no 
caso de obter licença com estes vencimentos ; 2.° que os Pro- 
fessores interinos do 3 Seminários não têm direito á percepção do 
respectivo vencimento senão durante o tempo em que exerce- 
rem efectivamente as íuneções do magistério. 

4.» Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro em 30 de Dezembro de 1873. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o offleio 
que Y. S. dirigiu a este Ministério com data de 2 de 
Outubro ultimo, consultando: 

4.° Se, no caso de accumulação dos lugares de Cóne- 
go e de Professor de Seminário, pôde ter direito á per- 
cepção dos respectivos ordenados a pessoa que, reunindo 
os dous lugares, obtiver ao mesmo tempo licença com 
ordenado quanto a ambos; 

2.° Se o Professor interino de Seminário, obtendo 
licença com ordenado durante as férias, tem direito á 
percepção deste. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda declarar : 

i.°Que, não sendo incompatível o exercício simultâneo 
dos lugares de Cónego e de Professor de Seminário, se- 
gundo a doutrina do Aviso de 21 de Julho de 4863, tem 
direito a pessoa que accumular estes lugares, á percep- 
ção dos respectivos ordenados, no caso de obter das au- 
toridades competentes licença com estes vencimentos ; 

2.° Que, não havendo no Decreto n.° 3073 de 22 de 
Abril de 1863 disposição alguma que se refira a Profes- 
sores interinos de Seminários, e lendo sido apenas per- 
miltido, excepcionalmente, pelo Governo a nomeação de 
pessoas que rejam temporariamente nesses estabeleci^ 
mentos cadeiras, cujo provimento não haja sido possível , 
não tém direito essas pessoas á percepção do respectivo 
vencimento, senão durante o tempo em que cffectiva- 
mente exercerem as funcçõus do magistério. 

Deus G uarde a V . E\ .—Joio Alfredo Corria de Oliveir a . 
— Sr. Governador do Bispado do Miianhão. 
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